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33.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura 

em 1.0 de abril de 1968 

PRESID!NCIA DO SR. AARAO STEINBRUCB 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Alvaro Mala - Edmundo Levl 
- Lobão da Silveira - Achlles Cruz 
- Menezes Plmentel - Lulz de Bar-
ros - Pereira Dlnlz - Argemlro de 
Figueiredo - Dylton Costa - José 
Leite - Eduardo Catalão - Carlos 
Llndenberg - Aarão Stelnbruch -
Auréllo Vlanna - Fernando Corrêa. 

. · O · SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
brucb) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 16 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2. o-Secretãrio procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debates, aprovada. 

O Sr. l.o-secretário lê o seguinte 

EXPEDffiNTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 
Indicando nome para car1o cujo provi

mento depende de prévia autorização 
do Senado, nos seguintes tênnos: 

MENSAGEM 
N.o 106, de 1968 

(N.• 166/68, niL orl.:em) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitucio
nal, tenho a honra de submeter à apro
vação de Vossas1 Excelências a designa
ção que desejo fazer do Embaixador 
Agulnaldo Boulltreau Fragoso, ocupan
te do cargo de Ministro de Primeira Clas-

se, da carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal, Parte Permanente, do ·ser
viço Exterior Brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer; em ca
ráter cumulativo com a função de Em
baixador Extraordinário e Plenipotenciá
rio do BrasU junto ao Govêrno da Repú
blica da Venezuela, . nos· têrmos dos ar
tigos 22 e 23, da Lei 3.917, de.14 de julho 
de 1961, combinados com o artigo 1.0 do 
Decreto n.0 56.908, de 29 de setembro de 
1965, que acrescentou o parágrafo 2.0 .do 
artigo 8.0 , do Regulamento· do Pessoal 
do Mlnlstério das Relações Exteriores, 
aprovado pelo Decreto n.0 2, de 21 de 
setembro de 1961, a função de Embaixa
dor Extraordinário e Plenipotenciário do 
BrasU junto ao Govêrno de Trlnldad e 
To bago, 

2. Os méritos do Embaixador Agulnal
do Boulltreau Fragoso, que me induzi
ram a escolhê-lo. para o desempenho des
sa elevada função, constam da anexa ln
formação do Ministério das Relações Ex
teriores. 

BrasUla, em 29 de março de 1968. -
A. Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" E AMPLOS 
ESCLARECIMENTOS 

Embaixador Agulnaldo Boulltreau 
Fragoso 

Nascido em Recife, Estado de Pernam
buco, em 3 de março de 1907. 

Ingressou no Ministério das Relações 
Exteriores como Adido de Legação, em 
11.1.1930; contratado em 24 de abril de 
1933; Cônsul de Terceira Classe em 19 
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de fevereiro de 1934; promovido a Côn- Repúblicas Americanas, realizada no Rio 
sul de Segunda Classe, por merecimen- de Janeiro, em 1942. Secretário-Geral da 
to, em 23 de março de 1936; promovido Delegação do Brasil à. Conferência Mo
a Primeiro-Secretário, por merecimento, netárlo-Financeira das· Nações Unidas, 
em 7 de dezembro de 1943; Conselheiro, · Bretton-Woods, em 1944. Secretário da 
em 7 de março de 1949; promovido a Mi- Delegação do Brasil à. Conferência In
nistro de Segunda Classe, por mereci- temacional sôbre Problemas da Guerra e 
mento, em 8 de novembro de 1949; Mi- da Paz,. reaiizada na cidade do México, 
nlstro de Primeira Classe em 29 de abril em 1945. Secretário da Delegação do Bra
de 1955. sll à Conferência da Organização Inter-

nacional das Nações Unidas, realizada 
2. Durante· sua carreira foi designado em São. Francisco da Califórnia, em 1945. 
para o exercicio das ·seguintes funções: Encarregado de Negócios em washing
Adido da Legação em Montevidéu. Cõn- ton. em 1945: Assessor do Delegado do 
sul de Segunda Classe em Berna: Segun- Brasil, a Comissão Consultiva de Emer
do Secretário em Lima. Segundo Secre~ gência para a Defesa Polltlca dô Contl
tárlo em Washington. Primeiro Secretá- nente, ·em 1946. Assistente do Secretário
rio em Washington. Primeiro Secretá- Geral ·da Conferência Interamerlcana 
rio em Montevidéu. Embaixador Extraor- para Manutenção da Paz' e da Segurança 
dinárlo e Plenipotenciário junto. ao Go- no Contlriente, em 1947. Chefe da Divisão 
vêrno do Panamá. EmbaiXador Extraor~ do Pessoal do Ministério das Relações 
dinárlo e Plenipotenciário junto ao Go· 
vêmo da República Argentina.: Embai- Exteriores, em 1949; Chefe, Substituto, do 

Departamento de Administração, em 
xador Extraordinário e . Plenipotenciário 1950; Chefe da Divisão do .. Cerimonial, em 
junto ao Govêmo da República Portu-
guêsa. Embaixador Extraordinário e Ple- 1950. Ministro em . Missão ,Especial nas 
nlpotericlárlo do Brasil junto ao Govêr- solenidades de posse do. Senhor André 
no da Repúbiica da Venezuela. Martlnes Trusba, .!'residente .eleito da 

República Oriental do Uruguai, em 1951. 
3. Além dessas funções, foi designado Membro da COmissão Organizadora do I 
para o exerciclo das seguintes missões e Congresso da União Latina, no Rio de 
comissões: Oflclal·de·Gablnete do Inter- Janeiro, em 1951; Ministro· da M18São Es
ventor Federal no Estado do Rio de Ja- pec!al para representar o Govêrno brasi
nelro, em 1931. Serviu no Gabinete do lelro nas solenidades do Clnt:üentenárlo 
Secretário-Geral, em . 1933. Membro da da Independência de Cuba, em 1952. 
Comissão de Recepção ao Presidente da Membro da Comissão · Organizadora da 
República. Argentina, General Agustln VIII Assembléia da Comissão Interame
Juste, em 1933. Auxiliar de Gabinete do rlcana de Mulheres nó Rio de Janeiro, 
Ministro de Estado das Relações Exte- em 1952~ Ministro em Missão Especial, 
rlores, em 1934 •. •· Adido . ao Gabinete do nas solenidades de . posse do Presidente 
Ministro de Estado das Rélações Exterlo- da República Dominicana, em 1952. Dele
res. Adido à Comitiva . Presidencial na gado Substituto da Delegação do Brasil 
viagem às Repúblicas do Prata. Auxiliar à VII Assembléia-Geral das Nações Uni
da Deiegação Brasileira à II Reunião de das, em:Nova York, 'em 1952. Chefe do 
Consulta dos Ministros das Relações Ex- Gabinete: do Ministro de Estado das Re~ 
tenores, dos. Estados Americanos, reali- lações'Exterlores, em 1953. Chefe do De
:zada em Havana, em 1940. Auxiliar do partamento de Administração, em 1953. 
Gabinete do Ministro de Estado das Re- Embaixador em Missão Especial do Go
lações Exteriores, de 1942 a 1944. Aux1llar vêrno do Brasil nas solenidades de posse 
da Secretaria da III Reunião de Consulta do Presidente da Repúbiica do Panamá, 
dos Ministros das Relações Exteriores das em 1956. Chefe da Delegação do Brasil 
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à Reunião de Salto Grande, em 1960. De
legado do Brasil à vn Assembléia-Geral 
do Instituto Panamertcano de Geografia 
e História, realizada em Buenos Aires, em 
1961, Secretário-Geral de Politica Exte
rior, em 1963. Chefe da Missão Especial 
para representar o Brasil nas solenidades 
da posse do Senhor Raul Leoni, Presi
dente da República. da Venezuela, em 
1964. Ministro de Estado das Relações 

· Exteriores, interino, de 17 de agôsto de 
1963 a 26 de setembro de 1963; de 9 de 
outubro de 1963 a 14 de outubro de 1963; 
de 24 de novembro de 1963 a 29 .de no
vembro de 1963; de 23 de março de 1964 
a 30 de março de 1964; de 1.0 de abrll 
de 1964 a 3 de abr!I de 1964; Represen
tante do Itamaraty no Conselho Delibe
rativo da Superintendência do Desenvol
vimento do Nordeste (SUDENE), em 
1967; Membro da Comissão encarrega
da de elaborar o anteprojeto de revisão 
das Normas do Cerimonial da República. 

4. Verifica-se dos assentamentos pes
soais do Embaixador Aguinaldo Bouli
treau Fragoso que:· 

a) não consta dêles . qualquer nota 
que o desabone; 

b) foi êle muitas vêzes elogiado pe
' lo desempenho dado as missões 

e comissões que lhe foram confia
das; 

c) é casado com a Senhora Iphigina 
Pesaoa Fragoso, de nacionalida
de brasileira; 

d) é . Membro da Sociedade Geográ-
fica de Lima. 

5. o Embaixador Agulnaldo Boulitreau 
Fragoso, que se encontra atualmente na 
Venezuela, é indicado para exercer, em 
caráter cumulativo cóm a função de Em
baixador Extraordinário e Plenipotenciá
rio do Brasil junto ao Govêrno da Repú
blica da Venezuela, a função de Embai
xador Extraordinário e Plepotenciárlo do 
Brasil junto ao Govêrno de Trinidad e 
To bago. 

(A Comissllo de Relações Exteriores.) 

Restituição de autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 
- N.0 104/68 (n.0 163/68, na origem), 

.de 29 de marÇo - autógrafos do 
Projeto de Lei n.0 15/68 (n,0 867/67, 
na Câmara dos Deputados), que au
toriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério do Interior, o crédito 
especial de NCr$ 406.000,00, para . 
atender a programa especial de mi
grações internas. (Projeto que, san-

. ·clonado, se transformou na Lei 
n.0 5 .402, de 29-3~68;) · 

- N.0 105/88 (n.o 164/68, na origem), 
de 29 de março - autógrafos do 
Projeto de Lei n.0 142/67 (n.o 464/67 
na Câmara dos Deputados), que 
transfere a Junta de Conclliação e 
Julgamento localizada em Propriá 
para · Marulm, no Estado de Sergi
pe - 5." Região da Justiça do Tra
balho. (Projeto que, sancionado, se 
transformou na Lei n.0 5.403, de 
29-3-68.) 

- N.0 107/88 (n.0 167/68, na origem), 
de 29 de março - autógrafos do 
Projeto de .Lei n.O 12/68 (n.0 846/67 
na Câmara dos DeputadOI!I), que 
altera e revoga dispositivos do De
creto-Lei n.0 205, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sõbre a organi
zação, funcionamento e extinção de 
aeroclubes, e dá outras proVidên
cias. 

De agradecimento de comunicação refe
rente ao pronunciamento do Congresso 
sôbre vetos. presidenciais: 
- N.o 103/68 (n.o 165/68, na origem), 

de 29 de março - com referência 
ao veto ao Projeto de Lei n.0 9/67 
(C.N.), que dispõe sôbre o leilão de 
mercadorias realizado pelas repar
tições aduaneiras e dá outras pro
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (.Aarão Steln
bruch) - O expediente lido vai à publi
cação. 

Sôbre a mesa, requerimento de infor
mações que vai ser lido pelo Sr. l.D-Se
cretário. 
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lll lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 310, de· 1968 

Sr. Preslden te: 

Requeiro, regimentalmente, se oficie ao 
Exm.0 Sr. Ministro da Fazenda, a fim de 
que Informe sôbre o seguinte: 

. a) Se o encerrado exerciclo de 1967 
· apresentou, ao fim de seu cômpu

to, uma queda da receita real de 
apenas 10,7%; 

b) quais os estudos levados a efeito 
pelo Mlnlstério da Fazenda, no 
sentido de fazer reverter em be
neficio do contribuinte brasileiro 
o fato de que, à queda da receita 
real verificada, e a primeira que 
se registra no últimos anos, o Pro
duto Nacional apresentou um 
crescimento da ordem de 5%; 

c) quais os critérios de que se valeu 
o órgão competente do Mlnlstério 
da Fazenda para alcançar a con
clUsão de que a queda da receita 
real se fixou em 10,7%; 

d) quais as providências já tomadas 
· pelo Ministério da Fazenda, a fim 
de tomar E!fetlvo um processo efi
caz para acelerar a recuperação 
dos nivela de produção do setor 
Industrial no decorrer do presen
te ano, com base no . alivio da 
carga. tributária que representa o 
decréscimo da receita real regis
trado, em face do· Incremento do 
indlce de crescimento do Produto 
Nacional. 

Sala das Sessões, em 1.0 de abril de 
1968. - Aarão Steinbrucb.' 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
brucb) - O requerimento lldo lndepende 
de apelamento ou deliberação do Plená
rio. De acôrdo com o art. 213, letra d, 
do Regimento, será publicado e, em se
guida, despachado pela Presidência. 

Sôbre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1.o-secretárlo. 

lll lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 27, de 1968 

Aposenta Lydla das Dôres Matta, 
Enfermeira, PL-7, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - li: ·aposentada, nos têr
mos dos artigos 100, § 1.0 e 101, Item I, 
alinea ·~a".. da Constituição do Brasil, 
combinados com os artigos 349 da Reso
lução n.0 6, de 1960, e 1,0 da Resolução 
n.0 16, de 1963, mais a gratificação adi
clonai a que faz jus, a Enfermeira, PL-7, 
do Quadro da s.ecretarla do Senado, LY
dla das Dôres Matta. 

Justificação 

Após 30 anos de . serviço, Lydla das 
Dôres Matta solicita sua aposentadoria. 

Trata-se de servidora que prestou a 
esta Casa excelentes serviços, com gran
de dedicação e competência. 

Assim, submetemos à consideração do 
Plenário o presente processo. 

Sala das Sessões, em 11 de março de 
1968. - Gilberto Marinho - Pedro Ludo
vico - Rui Palmeira - Aarão Stelnbru
cb - Cattete Pinheiro - Guldo Mondln 
- Raul Glubertl. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stelnbru
ch)'- O projeto que acaba de ser lido, 
de . autoria da Comissão Dlretora, não 
depende de a.polamento, nem de delibe
ração do Plenário. De acôrdo com o § 3.0 

do Art. 102, será publicado e lncluido 
oportunamente em Ordem do Dia. 

A Presidência deferiu os seguintes Re
querlll?-entos de Informações: 

- N.ci'2'84/68, de autoria do Senador Raul 
G!Úbe!-'tl, ao Ministério do Planeja
mento e Coordenação-Geral; 

- N.0 285/68, de autoria do Senador 
Aarão Stelnbruch, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

··~ 

"l~ 

' ·~ 
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- N.0 291/68, de autoria do Senador Li
no de Mattos, ao Ministério da Agri
cultura; 

- N,0 292/68, de autoria do Senador Li
no de Mattos, ao Ministério da Justi~ 
ça; 

- N.0 293/68, de autoria do Senador Mel
lo Braga, ao Ministério dos Transpor
tes; 

- N.0 294/68, de autoria do Senador 
Raul Giuberti, ao Ministério da Agri
cultura e 

- N.o 295/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, ao Ministério da 
Fazenda. 

Há oradores inScritos, o primeiro dos 
quais, o nobre Senador Carlos Linden
berg, a quem dou a palavra. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - (Lê 
o seguinte dlscurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chega-nos de Vitória ·
Espírito Santo - a dolorosa noticia do 
falecimento, dia 28 último, do ilustrado 
e eminente Médico, Dr. :Afonso Bchwab, 
que, durante cêrca de quarenta anos, 
exerceu ali, qual sacerdote, a profissão 
que abrapou. 

Homem simples e modesto, era dono 
daquele sexto sentido que as verdadeiras 
vocações imprimem naqueles que encon
tram o seu verdadeiro destino. 

Dr. Schwab, como era conhecido, brin
calhão, alegre, expansivo, muitas vêzes 
critico severo, amigo de seus amigos, leal 

. a seus adversários, transformava-se pe
rante o paciente para ser apenas o mé
dico, circunspecto, o sábio, o quase adivi
nho ou mágico, tais a presteza, a segu
rança e a certeza de seus diagnósticos. 
Dedicado médico ou a!Jligo, sofria com 
êles os seus sofrimentos, compartilhava 
com todos de suas alegrias. 

Multas vêzes o encontre! abatido, ca
bisbaixo e até revoltado com ~ua pró
pria ciência e . profissão, que não conse
guia o milagre desejado de salvar a vi
da de um amigo, de um cliente. Ao revés, 

tantas e tantas vêzes exultava de satis
fação ao salvar uma criança, um Indi
gente cuja moléstia lhe oferecia um dês
ses casos difíceis e trabalhosos, que só 
mesmo a dedicação e o saber solucionam. 

A remuneração pelo seu trabalho não 
tinha a menor significação. Recebendo 
ou não, era o mesmo dedicado e lncan~ 
sável profissional que visava apenas 
curar o.doente. 

Tinha por norma não receber dos ami
gos, parentes e agregados, e como os ou
tros pagavam o que podiam e quando po
diam, deixa êle modestíssimo património 
material para á fami11a, apenas compen
sado pelo imenso patrimônio moral que 
ficou, constituído de amizades, de lem
branças, de saudades,· dos benefícios que 
nesta Terra êle espargiu a mãos-cheias, 
sem alardes, silenciosamente. 

Tinha assinalados pendores pela poli
tica, gostando de fazer suas críticas e 
pianos estratégicos para os amigos, sem
pre com inteligência e muitas vêzes usa
dos com pleno êxito. 

Vendo seu prestigio pessoal, sua ação, 
Inteligência dos problemas . e soluções 
propostas, alguns amigos o levaram pa
ra a politica partidária que, entretanto, 
não se coadunava com a sua vida, de
dicada exclusivamente à medicina, aos 
amigos e clientes de tôdas as agremia
ções. Não se adaptou à política, que não 
lhe proporcionou nem êxito nem alegrias. 
Encerrou o episódio e p~ssou adiante. 

Se aceitou alguma função pública, foi 
por multo pouco tempo, apenas para ser
vir. Era um profissional liberal e Vivia 
para sua profissão, para seus livros, para 
aplicação de seu vasto saber. 

Falece aos 68 anos, deixando viúva 
Dona Zélia Novais Schwab, filha de Do;. 
na Maria do Carmo Novais e do conheci
do e saudoso Engenheiro Henrique No
vais, que foi Senador Federal pelo Esptrl
to Santo e exerceu, neste País, cargos da 
mais alta responsabilidade profissional e 
pessoal. O casal teve apenas uma filha, 



. : 

-6-

Srt.8 Maria do Carmo Novals Schwab, 
notável arqulteta que figura entre os 
mais conceituados proflsslonals de nosso 
Estado. 

Era, o Dr. Afonso Schwab, fllho de Do
na Adel'alde Schwab e do Coronel Fran
cisco Schwab Fllho, influente politico es
pfrlto-santense que, além de vereador e 
Presidente da Câmara Municipal de Ca
riaclca e Vitória, foi deputado estadual 
em várias leglslaturas e vlce-presldente 
do Estado, anteriormente á 1930, sendo 
chefe de. numerosa prole. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, 
com essas pal'avras, quero delxár regis
trado nos Anais da Casa à Infausto acon~ 
teclmento que, sem dúVida, ·não enluta 
apenas a famllla do llustre e pranteado 
morto, mas tôda a famllla caplxaba, 
consignando também o nosso mais sln~ 
cero se.ntlmento de pesar pela lrrepará
'\iel perda que acabam de sofrer sua 
Ex.ma familla, todos nós, seus amigos, e 
o Estado do Espirita Santo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln· 
bruch) - Tem a palavra o Sr. Senador 
José Leite. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o S~. Senador Aurélio 
Vlanna. 

O SR. AtJRjLIO VIANNA - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, · ninguém Ignora, neste ·Pais, 
que vivemos momentos decisivos e dra
máticos e que os pescadores d'águas tur
vas estão, em tôda parte, observando os 
acontecimentos, para dêles tirarem as 
suas vantagens. 

Alguns dias antes de passar para a 
Eternidade, um dos maiores amlgos que 
eu tive, o meu mestre em Politica, o meu 
conselheiro, f a 1 ando comigo, disse: 
"há necessidade, neste. Pais, de homens 
de coragem" - e continuou - "que te
nham a coragem do bom senso, a co
ragem do equ!librlo". 

Nunca foram tão atuais aquelas pa
lavras de João Mangabelra. Que os ho
mens de coragem surjam neste Pais, que 
tenham a coragem do bom senso, a co
ragem do equWbrlo e que surjam êles 
de qualquer região dêste Pais, surjam da 
ARENA, surjam do· MDB, surjam da Ae
ronáutica, do Exército, da Marinha, das 
camadas não jungldas a qualquer lnte
rêsse politico partidário, mas que sur
jam, e apresentem soluções para a crise 
que nós atraves.Samos, contentando a 
quantos desejam cllma de paz' para o 
desenvolvimento da Pátria comum. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, êste si
lêncio que nós estamos observando, nes
te instante, tem um significado multo 
profundo. Slgnlflca, mesmo, que a si
tuação do Pais é grave. 

Quando os politlcos cochicham, pelos 
cantos do Parlamento, os ·cochichos fa
lam multo mais da gravidade da situação, 
do que os discursos pronunciados da tri
buna. Sempre foi assim. 

Quanto nials' séria a situação, mais o 
"jus murmuranc1l", a conversa ao pé do 
ouVido se desenvolve. 

Eu sei que o momento leva muitos ho
mens, até de grandé responsabWdade, a 
jogarem mais achas, mais leriha na for
nalha da inquietação. 

' . 
As demonstrações de coragem surgem 

e elas procuram ultrapassar outras, na 
corrida. Sempre foi assim, é assim e não 
sabemos até quando será assim. · 

Afinal de. contas, devemos compreen
der, devemos entender que êste Pais a 
todos nós pertence; civis e mUltares, to
dos, temos responsab1lldades perante a 
História e diante de nós mesmos. 

Sr. Presidente, falávamos, de outra fel
ta, que o problema, hoje, é mais que sl
tuaclonal, êle é universal. 

A mesma inquietaçãó é observada em 
outros Países e, hoje, não se fala apenas 
nos subdesenvolvidos ou nos paises em 
desenvolvimento. 

" ., 
'I 
i~ 
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Os desenvolvidos e os subdesenvolvidos 
se estão defrontando com o mesmo pro
blema. A palavra mágica, que desperta 
consciências, em tôda parte da terra, é 
liberdade, liberdade de Ir e vir, do falar 
e ser ouvido, do ouvir a quem fala, ter 
livre manifestação do pensamento, den
tro dos cânones estabelecidos por uma 
democracia autêntica ou por democra
tas autênticos para a formação de um 
sistema de democracia autêntica. 

Poderemos chegar. àquele momento em 
que, ao invés dos homens serem senho
res dos acontecimentos, os acontecimen
tos é que irão dirigir e orientar a con
duta dos homens. O povo, como tal, 
observa ainda, participa dos aconteci
mentos de um modo mais de observador; 
espera e, enquanto espera, prepara-se 
psicologicamente ou pslcoiàglcamente é 
preparado para as eventualidades. 

Mas, Sr. Presidente, quando abrimos 
os jornais, vemos que o preço dos com
bustivels líquidos já está majorado, que 
o preço dos gêneros de primeira necessi
dade já está majorado, que os aluguéis 
das casas vão ser ou já estão majorados. 
Tudo aumentou de preço. 

Há quem . diga que o salário-mlnlmo 
que acaba de ser decretado já foi consu
mido pelos aumentos verificados no Pais 
nos preços das utllldades. E o que leva 
o p·ovo ao desespêro é isto mesmo: a fal
ta de. garantias de uma vida digna de 
ser vivida; 

Abrimos os jornais e observamos fatos 
Inacreditáveis. Já:· havia verba para a 
construção do restaurante do Calabouço. 
E, agora, governos estaduais acusam o 
Govêmo Federal, cada qual se exculpan
do e transferindo a responsab.!Jldade pa
ra terceiro. Estamos num Pais em que a 
mocidade não luta para ter o que comer 
- a mocidade estudantil luta para ter 
onde comer, onde alimentar-se. A pa
ciência da juventude foi provada uma 
vêz, duas, quatro, dez· vêzes. A verba sur
giu e não' foi aplicada. 

Ninguém pode negar que há agitado
res em tôda parte, que há agitadores 
que se aproveitam ·das situações para 
atuarem. ·Em tôda parte o .fenômeno é 
o mesmo. E multas pessoas e politicas 
muito bem intencionados aproveitam-se 
dos acontecimentos para tentarem equa
cionar o problema noutras bases, tam
bém é . verdade. Mas há um fatO que 
ninguém ousou contestar até agora. :S: 
aquilo que 'foi revelado ao Brasil e que 
não pôde ser esclarecido. Jamais teria 
partido da Guanabara aquêle movimen
to estudantil, se as minlma.s reivindica
ções da mocidade tivessem sido atendi
das. 

Há paises que afirmam: não temos 
mais universidades porque não possui
mos jovens com capacidade para. nelas 
Ingressar. No Brasil, o fenômeno é ln
verso: se tivéssemos mais universidades, 
tôda.s elas estariam cheias, porque há so
bra de moços em condições de nelas in
gressar. Tudo é estranho neste Pais. 

Sr. Presidente, lemos hoje a altera
ção das aliquotas do impôsto de circula
ção de mercadorias. Isso eleva hoje o 
custo de vida. na Guanabara e nos outros 
Estados, onde êsse aumento .se fizer sen
tir, como se fará. E como deter-se a 
onda. de intranqü!Udade pela luta do ho
mem para. sobreviver, quando essa poli
tica continua,· quando não há sensibill
dade para compreender-se o fenômená 
que provoca a. eclosão de revoltas? 

Sr. Presidente, vir falar hoje por uma 
questão de consciência, porque todos es
tamos conversando uns com os outros 
um tanto quanto sigilosamente, por
que a preocupação é grande. o Inicio de 
uma luta pode ser fácil. O seu fim nin
guém sabe quando e como será. Mas 
estiio convocados os politicas, os mUl
tares, os homens do Executivo, estão con
vocados pelo povo para equacionar e re
solver êsse problema que vem de muitos 
anos, mas que se agrava dia após dia. 
Estamos convocados todos nós. ll: o gran
de desafio que rança o povo às camadas 
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dirigentes dêste Pais. O povo brasileiro 
está cansado de ser subdesenvolvido. A 
origem da crise é económica. Tudo que 
se vem prometendo ao povo brasileiro, há 
bastante tempo, não se realiza, não se 
concretiza, e o povo vem vivendo de pro
messas. 

Se os nossos executivos não podem rea
lizá-las, por que p r o m e t em? Como 
os responsáveis por êste Pais, repito, de 
muitos anos para cá, se divertem ou 
brincam com a paciência de nossa gen
te! 

Sr. Presidente, detenho-me na análl
se. Desejo, como politico, e, particular
mente, como cristão, que se encontre uma 
solução que contente, porque as apre
sentadas, até agora, nada vêm solucio
nando e· nada solucionam. Se o mundo 
politico .. está agitado, está preocupado, 
qual a solução que se apresenta para 
o término da inquietação e da preocupa
ção que a todos empolga? - :6: a legen
da, é a sublegenda com voto vincuiado. 
Não é apenas a sublegenda; é a suble
genda com voto vinculado, que aniquila 
partidos e evita a criação de outros. 

Junte-se a inquietação do povo a essa 
outra inquietação, dos J!leios politicos. E, 
então, temos uma fôrça enorme de pro
testo. Sublegenda com voto vinculado, 
cortando-se da vida pública do Pais mi
lhares e milhares de profissionais libe
rais, de estudantes, de jovens, de operá
rios, de conservadores, é colocar-se dian
te do povo obstáculo à edificação, neste 
pais de uma autêntica e verdadeira de
mocracia!! 

Onde estão os conselheiros que, ao in.:. 
vés de ciarearem os horizontes, apresen
tam e criam novos problemas? E quan
do se está perto de resolver um; imedia
tamente são . criados 10, e os problemas 
continuam, e sempre continuarão. 

Sr. Presidente, houve-;"no dia do entêr
ro do jovem estudante, passeatas em di
versos Estados do BrasH, Inclusive em 
Brasil!a. Todos nós sabemos das con-

seqüênc!as, do que houve, dos aconteci
mentos. E não sabemos o que está para 
acontecer. Por isso, . iniciamos o nosso 
pronunciamento, pedindo que as cama
das politicas do Pais, as camadas mUlta
res do Pais, os homens que estão no Exe
cutivo, sem distinção de cór politico-par
tidária, tenham a coragem recomenda
da por João Mangabelra - a do bom 
senso e a do equilibrio. 

Não se! nem mesmo se o Brasil toma
ria conhecimento dessas palavras, se os 
responsáveis pela República ou pela res 
publica, a coisa pública, serão sensiveis a 
essas observações. Mas nós, que anda
mos por ai, ouvindo, comentando, apre
ciando a voz do povo, podemos r.tlrmar 
que também êsse mesmo povo está can
sado, exausto de tanta intranqüilldade, 
de tanta insegurança, de ser esmagado 
tanto, nas· suas reivindicações. justissi
mas para sobreviver, vivendo c~m dlgiÍI
dade. 

Creio que ainda é tempo de se encon
trar a solução. 

:mate País tem uma capacidade de re
cuperação imensa .. O nosso Cristianismo 
tem suas raízes na filosofia humanista 
pregada pelo próprio Fllho do Eterno. O 
nosso povo sempre foi receptivo, sempre 
aceitou entendimento, diálogo e estamos 
justamente . no instante em que, dialo
gando-se, poder-se-á encontrar uma so
lução imediata e um equacionamento dos 
graves problemàs que serão resolvidos 
num tempo mais distante do nosso. Mas, 
há aquêles problemas que podem ser 
equacionados e resolvidos agora - que o 
sejam! E que se dê oportunidade à ju
ventude democrática de praticar a De
mocracia. 

Eu dizia a um grupo de jovens: para 
defesa de instituições democráticas, para 
defesa das liberdades do homem e do 
cidadão, para defesa: de um sistema que 
propicia ao homem, à famílla, bem-estar, 
contem comigo! Ninguém jamais contou 
c o m 1 g o para a destruição de valôres 
e a construção de um s i s t e m a dita-
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torial no Pais. Enquanto a mocidade fõr 
levada pelo ideal da construção de um 
estado democrático, ajudêmo-la a con
cretizar o seu ideal; enquanto lutar para 
ter mais Universidades e melhores, aju
dêmo-la; enquanto lutar por seus res
taurantes onde possa alimentar-se con
venientemente, ajudêmo-la; enquanto a 
mocidade pleitear o desenvolvimento 
dêste Pais, como há pouco fêz indo à 
Amazônia auxiliar aquela região que so
fre as conseqüências do subdesenvolvi
mento, ajudemo-la. 

Sr. Presidente, eu sei que os equlllbra
dos, em muitas fases da História, são os 
menos ouvidos; ell sei que muitos e mui
tas vêzes são afastados e substituídos pe
los carbonários, mas nós devemos ter a 
coragem de afirmar a nossa posição, 
quaisquer sejam as conseqüências. 

. Ou a classe politica brasileira lidera 
ou não lidera, orienta ou não orienta, 
constrói ou destrói destruindo-se, tam
bém, como vem acontecendo no desenro
lar da História. 

Já declaramos e reafirmamos agora, 
em nome do nosso Partido: para a cons
trução do edifício democrático brasilei
ro, a mocidade, os trabàlhadores, os pro
fissionais liberais, quem se Interessar por 
êste problema conte conosco. 

Para criar condições que atendam a to
dos naquilo que pleiteiam, conte a nação 
brasileira conosco. E os acontecimentos, 
que não são apenas estudantis, estão a 
ditar uma nova conduta no campo poli
tico-partidário. Que o Govêrno cesse com 
a ameaça de destrUir os Partidos exis
tentes, porque - repito - com a suble
genda e o voto vinculado, seremos todos 
destruidos como partido. E os novos não 
sei como surgiriam e quando. 

Li hoje- não sei se· a noticia procede 
- que o ex-Governador da Guanabara, 
lider Inconteste da Frente Ampla, não se 
quis pronunciar sôbre os acontecimentos 
daquele Estado. Declarou que precisaria 

ser melhor Informado, que não acredita
va fôsse o Governador da Guanabara o 
autor daqueles lutuosos e trágicos Inci
dentes. 

E noutro jornal, em outra oportunida
de, que a Frente Ampla não se constitui
ria num part~do politico porque a Cons
tituição o impede. Aliás, esta tese últi
ma que vinhamos defendendo da tribu
na, com a Constituição atual, seria im
possível a criação Imediata de qualquer 
outra organização politico-partidária. E 
a crise, a inquietação no mundo politico 
do nosso Pais, é fruto, hoje, da existên
cia de apenas duas organizações politico
partidárias que alienam da vida públl
ca centenas ou milhares de cidadãos bra
sileiros. 

Com a subiegenda e o voto vinculado, 
o número dos eliminados aumentaria . 

Logo, Sr. Presidente, não me detenho, 
apenas, no aspecto do Calabouço. Há 
causas e concausas. Há causas parale
las e uma ·inflnldade de crises, tudo de
saguando no grande estuário da inquie
tação coietiva. 

Não sou cassandra, muito menos parti
dário do cassandrlsmo. Mas, é um fato 
que os jornais revelam, que nós assisti
mos e dêle participamos, direta ou in
diretamente. 

Estão ai os fatos. Pais sem estadistas, 
pais sem dirigentes; pais sem grandes . 
equipes, pais que não pode ser despeda
çado e transformado em republiquetas 
sem significação internacional. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, chega
me às mãos uma noticia vinda de um 
universitário: 

"Comunico a V. Ex.a que a DOPS 
Invadiu ·a Universidade de BrasUia, 
há pouco. Um revólver foi tomado 
pelos estudantes e os estudantes es
tão dispostos a devolver a arma, po
rém não querem fazê-lo a um agen
te da DOPS, mas o farão a um civU. 
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Não querem devolver ao agente da 
DOPS, porque estão. receosos de con
seqüências mais graves." 

Qual a pal·avra do Reitor da Universi
dade de BrasUia sôbre êsses aconteci
mentos? 

Estou transmitindo a noticia que ago
ra acabo de recebf:r. 

O Sr. Edmundo Levi- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. AtraLIO VIANNA - Verda
deira? Falsa? A noticia é esta. E, então, 
volto ao primeiro principio: reflexão, 
bom senso, equllibrio; Há meios de se 
convencer a mocfdade, que não os da 
brütalldade e da violência. Também· es
peramos que todos, Inclusive a juventu
de, compreendam . o momento que o 
mundo e o Brasll vivem. Mas, quem criou 
o ambiente para que êstes · fatos tives
sem acontecido neste Pais? Quais os res
ponsáveis primários? 

O nobre . Senador Edlliundo Levi tem 
.o aparte. · · · 

O Sr. Edmundo Levi - Nobre Senador 
Aurélio Vlanna, acabei de .receber. um 
telefonema do nosso companheiro João 
Abrahão, que se encontra em Góiânla, 
comunicando ao Senado que a capital de 
Goiás está dominada pela violência .. ·os 
estudantes, segundo decl'arações do Se
nador João Abràhão, lnlciaram um co
mício, ao qual compareceram, entre . ou
tras pessoas, o eminente Arcebispo de 
Golânla e o Chefe de Segurança da Ca
pital. Terminou o comício, com tôda a 
tranqüllldade e, ao dispersar-se, a policia 
metralhou a mocidade. Há Inúmeros te- . 
ridos, alguns em estado desesperador. O 
Govêmo acaba de distribuir nota; atri
buindo ·à oposição o intuito de agitar e 
criar confusão mas, conforme o relato do 
do Sr. Senador João Abrahão, o comi
elo se processou na mais completa or
dem e, como já disse, estiveram a êle 
presentes o Delegado Pitanga Mala, Che
fe da Segurança e o Arcebispo de Golâ-

nia. Esta, a Informação que desejava tra
zer a V. Ex.a 

O SR. AURtLIO VIANNA - Todos ou
vimos o aparte do Senador Edmundo 
Levl: acaba de receber um telefonema 
de Golânla, de um Senador Federal que 
comunica a S. Ex.8 , é, através dêle; ao 
Senado, o q~e ~ouve em Golânla, no co
miclo a que assistiram o· Arcebispo Me
tropolitano e o Chefe de Segurança Pú
blica daquele Estado. Não houve Inci
dente no comiclo, mas depois que aca
bou, quando os estudantes se retiravam, 
foram metralhados pela policia, estan
do diversos feridos, alguns em estado 
desesperador. · · 

Podemos Ignorar · êsses acontecimen
tos? Quem .vai tirar resultados disso? A 
quem Interessa isso? Para ondes vamos 
nós? Onde estão os nossos lideres, parti
cularmente os do Govêmo? Que Infor
mações nos trazem, e à Nação brasllel
ra? 

Temos, como Ministro do Exército um . . , 
homem que saiu desta Casa saudado co
mo um civilista completo. Deu-nos aqÚI 
uma verdadeira aula de civismo. Portou
se como um democrata. Revelou-se um 
homem de equllibrio. E tenho a bnpres
são de que é particularmente para ho
mens assim que deveremos neste Instan
te olhar, pela sua grande responsablll
dade como mantenedores da ordem e 
defensores das Instituições, porque têm 
o poder de decisão. 

Mas, então, Srs. Senadores; quando o 
General Nlemeyer perante a comissão de 
Inquérito declara: .....; Não dei ordens pa
ra· a prática das · violências que culmi
naram com a morte ·do estudante. Quan
do fala o aspirante . que comandava o 
grupo, se exime dâ 'culpa e a transfere 
para a Aeronáutica; quando a Aeronáu
tica fala é para afirmar que não partici
pa dos acontecimentos. 

Em sintese, há grupos que estão agin
do por conta própria, desvinculados da 
chefia, quebrando o principio da hierar
quia e da disciplina? 
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Afinal, que há? E esta pergunta nós, 
Congressistas, fazemos uns aos outros. 
Dai têrmos feito aquela pausa para as 
conversas, uns com os outros, a fim de 
que se saiba alguma coisa. 

Nunca houve, neste Pais, mWtartsmo. 
As Fôrças Armadas salram do povo; nun
ca tiveram lnterêsse em massacrar e 
destruir as vidas dos civis, mUito me
nos as suas. 

Então por que êssés acontecimentos 
se desenrolam dessa maneira, já, hoje, 
com derramamento de sangue de rapa
zes, de meninos e, até, de mUltares? 

Ouço V. Ex.a, Sr. Senador Argemiro 
de Figueiredo. · · 

OSr. Ar1emiro de Figueiredo - Sena
dor Aurélio Vianna, agora mesmo eu me 
encontrava no gabinete de V. Ex.a com 
o Suplente do Senador Ruy Carneiro, que 
será empossado dentro de poucos Ins
tantes, quando uma turma de estudan
tes, vinda da Universidade de Brasllla, 
nos comunicava um fato de certa gra
vidade: é que três da Policia ·invadiram 
a UnB e quando foram reconhecidos co
mo elementos estranhos, houve um cer
to tumUlto. Um dos agentes da Policia 
- não sei que tipo de . Policia - sacou 
de uma arma para alvejar um estudan
te. Nesse lntertm os outros colegas do 
estudante visado - assim me informa
ram os rapazes - juntaram-se e desar
maram o agente da Policia. A arma es· 
tá em poder, ao que me· disseram, do 
Reitor da Universidade ou de um dos 
Professôres que ali se encontram no mo
mento. Os rapazes estavam resistindo 
para não entregar a arma a uma pessoa 
que não fôsse autorizada ou a um desor
deiro, que é a linguagem mais clara, e 
estavam procurando o conselho dos par
lamentares aqui, pará saber como agir 
e como podiam conseguir ajuda nossa, 
na situação afiltiva em que se encon
travam, com a sua Faculdade invadida 
por agentes de policia. tles não querem 
entregar a arma. Isso vem demonstrar, 
Senador Aurélio Vianna, exatamente o 

que V. Ex.a diz. V. Ex.a tem acompanha
do todos nós na Bancada do MDB. A 
nossa atua.ção é esta, sempre dentro da 
ordem, do bom senso, procurando resol· 
ver os problemas nacionais, e nunca per
turbar a marcha de qualquer admlnls
tração bem intencionada, no sentido des
sas soluções almejadas por todo o povo. 
Temos tido uma atuação de calma, de 
bom senso, de patriotismo. Vez por ou
tra, aiguns de nós chegam aqui e anali
sam atas do Govêmo, elogiando atos da 
admlnlstração, a despeito de nos encon
trarmos como oposicionistas, mas não 
somos Sistemáticos, somos homens de 
bom senso, cooperando naqUilo que me-. 
rece cooperação e fiscalizando os. a tos do 
Govêmo, e os censurando, com Indepen
dência e coragem civica, quando mere
cem critica e censura. Essa tem· sido a 
nossa conduta. Ainda agora, estamos nu
ma situação dlficU, e queremos invocar 
o bom senso, não só do elemento civU, 
como do elemento mUltar. 

O SR. AURniO VIANNA - Exato. 

O Sr. Argemlro de Flpelredo - Se os 
elementos do Govêrno censuram a de.o 
sordem, querem o império da lei, da Jus
tiça, da legalidade, da ordem jurldlca e 
social do Pais, declaram que estão dis
postos a manter a ordem, manter as ins
tItui ç õ e s acima de tudo, custe 
o que custar - são as declarações 
que lemos pela Imprensa - como jus
tltlcar que o Govêmo, a quem Incumbe, 
na verdade, a defesa da ordem, da lei e 
a garantia dos direitos individuais, como 
justificar que o Govêrno, êre próprio, 
através de seus agentes, desrespeite os 
direitos Individuais, derrame o sangue 
da mocidade nas ruas e, ainda agora, êle 
próprio, pratique arbitrariedades dessa 
natureza: desrespeitar uma universidade, 
permitir que agentes possam Invadir, ar
mados, a Universidade? Senador Aurélio 
V!anna, parece-me que, se a coisa conti
nuar assim, faltará ao elemento assegu
rador da ordem, que tem o dever de 
assegurar a ordem pública, autort-
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dade moral para impor ordem ao ele
mento civil. Entendo que é falta de pa
triotismo, um atentado, um crime de le
sa-pátria provocar, neste Pais, a subver
são. A Nação precisa de ordem, precisa 
de trabalho, pr~:cisa de paz, precisa de 
tranqüllldade. 1!: o anseio de todos nós, 
e não podemos ter outro desejo senão 
êste, pois nos interessa realmente ver 
êste Pais grande no setor moral, inte
lectual, cultural, com ordem assegura
da, com ordem econõmica, com ordem 
social, ordem politica. Interessa-nos um 
Pais assim, para entregá-lo forte e feliz 
aos nossos filhos. Não · poderemos tole
rar desordens, subversões; partam de on
de partirem. Mas o que é de estranhar é 
que essas desordens sejam mais acentua
das por parte das autoridades, que têm o 
dever de comedimento. V. Ex.• tem a mi
nha solidariedade nos seus comentários, 
e • o Senado deve, aqui, sem discrimina
ções partidárias;· colocar-se numa atitu
de de respeito, de , admiração do povo, 
pondo-3e numa atitude de bom senso em 
que possa analisar os fatos, e advertir, 
não só o elemento civil, como. o elemento 
militar. Nós não podemos, como V. Ex.a 
em vários discursos já tem acentuado 
aqui, admitir. essa separação entre ele
mentos .civis e mUltares. Os mültares são 
patriotas como nós o somos; êles têm fi
lhos como nós os temos; têm filhos estu• 
dantes, como nos temos filhos estudantes, 
e não poderão concordar com essa situa
ção humilhante para a mocidade, essa 
situação de arrõcho contra as .miulifes
tações idealistas da mocidade que se vai 
observando neste Pais. Realmente, digo 
com a maior franqueza, há necessidade 
de se manter a ordem pública com . o 
máximo cuidado, porque, em movimen
tos dessa ordem que representam o idea
lismo da gente que vai constituir o Bra
sil de amanhã, há sempre elementos in
teressados na desordem, elementos que 
não se interessam pelo bem-estar da co
let1v1dade, elementos a que só interessa a 
subversão, elementos que adotam essa fi
losofia, como eu chamo, mórbida de -

quanto pior, melhor. V. Ex.a e o Senado 
da Repúbllca, nesta hora, Oposição e 
Govêmo, todos nós, devemos colocar o 
Senado, quero repetir, sem discrimina
ções politicas, advertindo Govêmo ou 
Oposição, elemento civil ou militar que 
porventura se afastem dos caminhos da 
ordem e do progresso. Nós precisamos de 
um Brasil grande e feliz, nobre Senador 
Aurélio Vianna. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Bem fri
sou V. Ex. a, Senador Argemlro de Figuei
redo, que não deve haver um muro de 
separação .en~re. civis e mWtares. Não há 
Pais neste Mundo, um só, que prescinda 
das suas Fõrças Armadas para defender
se, crescendo e se desenvolvendo. 

Nem Pais comunista, nem Pais socia
lista, nem Pais liberal-democrático; nem 
Pais da direita, ainda não houve um 
sistema de Govêmo que prescindisse das 
Fõrças Armadas para que se sustentasse 
a si mesmo. Mas nós negamos, não acei
tamos qualquer sistema de duas Nações 
num só Pais: a Nação civil e a Nação 
militar. 

Civis e mUltares, mUltares e civis, uni
dos, resolvendo os problemas, os mais 
cruciais e mais dificeis, defendendo a so
berania nacional, a dignidade do Pais e 
promovendo o seu desenvolvimento. 

Não são os mUltares a vanguarda, mas 
retaguarda, de uma Nação que quer nas
cer, que deseja· desenvolvér-se. Quando 
monopólios internacionais tentam en
fraquecer os· paises em desenvolvimen
to, e os militares sustentam os civis na 
sua luta de libertação econõmica, essa 
sustentação é positiva, essa sustentação 
é benéfica, se traduz sempre em grandes 
resultaçlos. 

Quem estuda logistica sabe disso; sem 
o apoio, sem a sustentação, nenhum Pais 
se desenvolve, se emancipa, cresce. 

Fêz bem V. Ex.a, Sr. Senador Argemi
ro de Figueiredo, em fixar êste ponto. E 
aquêles que teimam, e vem teimando, 
não de agora, em criar esta separação, 
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tentando transformar as Fôrças Arma
das, que são populares, em fõrças mill
taristas, e não mUltares no seu sentido 
lato, cometem o crime e vêm cometendo 
o crime de lesa-pátria. 

Sr. Presidente, desejamos, já que a 
questão, segundo o Secretário-Gerar do 
Conselho de Segurança Nacional, o Ge
neral Portela, foi entregue ao Exército 
Brasileiro, já que se transferiu a respon
sabllldade da manutenção da ordem pú
blica para o Exército brasUelro, deseja
mos que êsse Exército de Slquelra Cam
pos; do Centauro dos Pampas, o Gene
ral Osório; que êsse Exército de Caxias, 
o seu nume tutelar; êsse Exército que se 
cobriu de glórias, com civis ao seu lado, 
nos Apenlnos, no Vale do Pó, nas plani
cles e montanhas da Itália, na defesa da 
criação de uma democracia no BrasU e 
da preservação da já existente, compre
enda, mais uma vez, e se coloque na
quela posição que o dignifica, de árbi
tro de uma soiução pacifica para o povo 
brasUelro. 

Não perdemos a nossa esperança, de 
modo algum, numa solução de paz, con
trariando aquêles que advogam uma so
lução de violência, de sangue, de des
truição, de dor e de luto. O BrasU não 
suporta isto. 

Que o bom senso e o equillbrio preva
leçam. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mala os Sra. Sena
dores: 

Milton Trindade - José Cândido 
- Sigefredo Pacheco - WUson Gon
çalves - Pereira Dinlz - Pessoa de 
Queiroz - Leandro Maclel - Aloyslo 
de Carvalho - PaulO Tôrres - Vas
concelos Tõrres _: Gilberto Marinho 
- Joeé Feliciano - Flllnto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch) ·- Acha-se presente o Sr. Eduardo 
catalão, suplente convocado para substi
tuir o Sr. Antônio Balblno, durante a 
ausência do no·bre representante da Ba
hla. 

Nos têrmos do artigo a. o,§ 2.0 , do Regi
mento Interno, S. Ex.a passará a parti
cipar dos trabalhos . da Casa, dispensa
do do compromisso regimental, visto já. 
o haver prestado, ao ensejo de sua pri
meira convocação. · 

Também se acha presente o Sr. Dylton 
. Costa, suplente convocado para substi
tuir o Senador Júlio Leite, durante li
cença concedida ao nobre representante 
do Estad~ de Sergipe. 

Nos têrmos do artigo 6.0 , § 2.o, do Re
gimento Interno, S. Ex.a fica dispensa
do de prestar compromisso regimental, 
visto já o haver feito por ocasião de sua 
primeira convocação. 

Acha-se, também, presente o Sr. An
tônio Pereira Dlniz, suplente convocado 
para substituir o Sr. Ruy Carneiro, du
rante a licença concedida a êsse ilustre 
representante do Estado da Paraiba. 

Para prestação do compromisso regi
mental, de acôrdo com o disposto no art. 
5.0 , 1 2.o, do Regimento Interno, S. Ex.a 
será Introduzido, no Plenário, pelos Srs. 
Senadores Carlos Llndenberg, Argeml
ro de Figueiredo e Aurélio Vianna. (Pau
sa.) 

(Acompanhado da Comtssáo, entra no 
recinto, presta. o compromisso regi
mental e ocupa lugar nas bancadas o 
Sr. Pereira Dinfz.) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln
bruch) - Sõbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pero Sr. 1.0 -Secretário. 

São llda'S as seguintes: 

COMUNICAÇAO 
1.o de abril de 1968 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência, à vista do disposto nos arts. 
9.0 e 10, parágrafo 1.0, do Regimento In
terno, que, voltando ao exerciclo da re
presentação do Estado da Bahla em 
substituição ao Sr. Senador Antônio Bal
blno, conservarei o nome parlamentar 
adotado ao ensejo da minha primeira 
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investidura, abaixo consignado, e in
tegrarei a bancada do MBD - Bahla. 

Atenciosas saudações - Eduardo Ca
talão. 

Nome parlamentar: EDUARDO CATA
LAO. 

COMUNICAÇAO 

1.o de abrU de 1968 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, à. vista do disposto nos arts. 
9.0 e 10, parágrafo 1.0 , do Regimento In
terno, que, voltando ao exerciclo da re
presentação do Estado de Sergipe em 
substituição· ao Sr. Senador Júllo Leite, 
conservare! o nome parramentar adotado 
ao ensejo da minha primeira investidu
ra, abaixo consignado e integrare! a ban
cada da ARENA. 

Atenciosas saudações. - Dylton A. Ro
drigues Costa. 

Nome parlamentar: DYLTON COSTA. 
.. 
· COMUNICAÇAO 

1.0 . de abrU de 1968 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra .de comunicar a Vossa 
Excelência, à. vista do disposto nos arts. 
9.0 e seu § 1.0 e 10 e seu § 1.0 , do Regi
mento Interno, que, assumindo o exer
ciclo da representação do Est;ado da Pa
raiba, em substituição ao Sr. Senador 
Ruy Carneiro, adotarel o nome parla
mentar abaixo consignado e integrare! 
a bancada do MDB - Paraiba. 

Atenciosas saudações. - Pereira Diniz. 
Nome parlamentar: PEREIRA DINIZ. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln-
bruch) - Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.O 31, de 1968 
(n.0 967-B-68, na Casa de origem), 

de iniciativa do Sr. Presidente daRe
públlca, que concede estimulas fis
cais à.s indústrias de celulose, de pas
ta mecânica e de papel em geral e 
dã outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 255, 

de 1968, da Comlssão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar a 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Não há número para a votação. A ma
téria tem a votação adiada para a pró
xima Sessão. 

Item Z 

· Discussão, em turno único, do Re
querimento· n.0 212, de 1968, do Se
nhor Senador Raul Glubertl, sollct
tando ao Banco do BrasU e à. Cartel

. ra de Crédito Agricola, através do 
Mlnlstério da Fazenda, informações 
sõbre a necessidade de se apresen
tar algum projeto para se obter fi
nanciamento no setor pecuário de 

. corte bovino, bem como sõbre a es-
pécie de financiamento que poderia 
ser obtida no desenvolvimento do 
projeto. 

Em discussão o requerimento. (Pau
sa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores de
seja discuti-lo, declaro encerrada a dis
cussão. 

A votação fica adiada para a próxima 
Sessão, por falta de quorum. 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Não hã oradores inscritos. (Pausa.) 
Lembro aos Srs. Senadores que o Con

gresso Nacional está convocado para uma 
reunião extraordlnârla amanhã, à.s 9 ho
ras, para continuação da discussão do 
Projeto de Lei n.0 9, de 1968 (CN). 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, vou encerrar 

.. !., 
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a presente Sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1968, 
<n.o 967-B/68 na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que concede estimulas 
fiscais às Indústrias de celulose, de 
pasta mecânica e de papel em geral 
e dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 255, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

z 
Votação, em turno único, do Re

querimento n.0 212, de 1968, do Sr. 
Senador Raul Glubertl, solicitando 
ao Banco do Brasil e à Carteira de 
Crédito Agricora, através do Minis
tério da Fazenda, Informações sôbre 
a necessidade de se apresentar al
gum projeto para se obter financia
mento no setor pecuário de. corte 
bovino, bem como sôbre a espécie 
de financiamento que poderá ser ob
tida no desenvolvimento do projeto. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 26, de 1968 
· (n.o 968-B/68, 'na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que estende à Comarca 
de Leopoldina a jurisdição da Junta 
de Concülação e Julgamento de Ca
taguases, no Estado de Minas Ge
rais, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 235, 

de 1968, da Comissão · 
- de Projetas do Executivo. 

4 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 25, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
torna sem efeito as nomeações de 
Vera Lúcia Tollendal Pacheco, Paulo 
Lulz Bastos Serejo, Carlota Barrinue
vo Martin e Llonéia de Almeida Cas-

tro, candidatos habUitados em con
curso público, para o cargo de Ta
quigrafo de Debates. 

5 
Discussão, em turno único do Pro

jeto de Resolução n.0 26, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Arlmar de Oli
veira Freitas, Taquigrafo de Deba
tes,· PL-4, do Quadro da Secretaria · 
do Senado Federai. 

6 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.0 255, de 1968, do Sr. 
Senador Llno de Mattos, solicitando 
Informações ao Sr. Ministro da Fa
zenda, sôbre qual o montante de cré
dito concedido pela Carteira de Cré
dito Agricola do Banco do Brasil 
S/A., como ajuda às classes produ
toras, em decorrência do agravamen
to da situação da Agropecuária, oca
sionado pelos danosos efeitos dos úl
timos fenômenos meteorológicos. 

'Z 
Discussão, em 1.0 turno, do Proje

to de Lei do Senado n.0 47, de 1967, 
·de autoria do Sr. Senador Edmundo 
Levl, que dispõe sôbre a hevelcultu
ra, o cultivo e a preservação de espé
cies botãnlcas, na Região Amazõnt
ca, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n,oa 182, 163, 184, 

185 e 186, de 1968, das Comissões 
- de Conatltulção e Justiça: 

1.o pronunciamento - p e 1 a 
. constitucionalidade; 

2.o pronunciamentO - p e 1 a 
constitucionalidade do substitu
tivo da Comissão de Agricultura; 

- de Agricultura, favorável, com 
substitutivo que apresenta; 

- de Valorizaçãol da Amazônia, 
favorável ao substitutivo da 
Comissão de Agricultura;. e 

- de Finanças, favorável· ao subs
titutivo da Comissão de Agri
cultura. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessflo às 16 horas.) 



34.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 

em 2 de abril de 1968 
' 

PRESIDiNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Maia- Edmundo Levi- Ar
thur VirgWo - Lobão da Bilveira -
Achilles Cruz - Menezes Pimentel -
Wllson Gonçalves - Luiz de Barros 
- Manoel. Vlliaça -Pereira Diniz
Argemiro de Figueiredo - Pessoa de 
Queiroz - Rui Palmeira - Leandro 
Maciel - Dylton Costa - Aloysio de 
Carvalho - Eduardo Catalão - Car
los Lindenberg .:.... Raul Giuberti -
Gilberto Marinho - ·Benedicto Val
ladares - Lino de Mattos -· Moura 
Andrade - João Abrahão - Pedro 
Ludovico - Femando Corrêa - Fi
linto Müller - Milton Menezes. .. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - A lista de preseneça acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Dec~ aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De agradecimento de comunicação refe

rente a decreto legislativo: 
- N.o 108/68 (n.o de origem 171/68), 

de 1.0 do corrente, com referência 
ao Decreto Legislativo n.0 21/68, que 

. aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 340: de 22-12-67, que acrescenta 
disposições disciplinadoras ao De
creto-Lei n.0 288, de 28-2-67. 

De agradecimento de comunicação refe
rente ao pronliDclamento do Senado 
sôbre nome Indicado para cargo cujo 
provimento depende de prévia aprova
ção dessa Casa do Congresso Nacional: 

- N.o 109/68 (n.0 de origem 172/68), 
de' 1,0 dO COrrente, COm referência à 
aprovação da escolha do Embaixa
dor Sérgio Oorr~a Affonso da Costa, 
para exercer a função de Embaixa
dor Extraordinário e Plenipotenciá
rio do Brasil, junto a sua Fagestade 
Ellzabeth U, Rainha do Reino Uni
do da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte. 

OFICIO 
DO MINISTRO EXTRAORDINáRIO PA

RA ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL 

- N.o 343/SAP/68, de 1.o do corrente 
mês, acusando o recebimento do au
tógrafo referente aos dispositivos 
da Lei Complementar n.0 3, de 
7-12-67, promulgados pelo Presiden
te do Senado Federal e publlcados 
no Diário Oficial do dia 27 de março 
do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Acha-se presente o Sr. Milton 
Menezes, suplente convocado para subs
tituir o Sr. Senador Adolpho Franco, du
rante a licença concedida a êsse nobre 
representante do Estado do Paraná. 
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Nos têrmos do art. 6.0 , § 2.0 , do Regi
mento Interno, S. Ex.a passará a partici
par dos trabalhos da Casa, dispensado 
do compromisso regimental, visto já o 
haver prestado ao ensejo de sua primeira 
convocação. <Pausa.) 

Sõbre a mesa, comunicações que vão 
ser lldas pelo Sr. 1.o.secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇOES 

Em 2 de abril de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex.a, 

à vista do disposto nos arts. 9.o e 10, § 1.o, 
do Regimento Interno, que, voltando ao 
exerciclo da representação do Estado do 
Paraná, em substituição ao Sr. Senador 
Adolpho Franco, conservarei o nome 
parlamentar adotado ao ensejo de minha 
primeira investidura, abaixo consignado, 
e integrarei a bancada da. ARENA-Pa
raná. 

Atenciosas saudações. - Milton Mene
zes. 

Nome Parlamentar: Milton Menezes. 

Em 2 de abril de 1968. 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno, levo 

ao vosso conhecimento que, no próximo 
dia 10 de abril, seguirei para o exterior, 
em cumpriiriento a designação· oficial 
desta Casa .Junto ao Estado de ISrael. 

Prevaleço-me da oportunidade para 
·reiterar os protestos de elevada estima e 
consideração. - Lendro Maciel. 

O SR. PRESWENTE (Gilberto Marl· 
nbo) - A Presidência recebeu respostas 
aos seguintes Requerlll!!lntos de Infor
mações: 
De autoria do Senador Vasconcelos Tôr

res 
-.N.0 1.038/67, enviada pelo Ministro 

da Educação e Cultura; 
_, N.0 1.157/67, enviada pelo Ministro 

do Interior; 

- N.0 73/68, enviada pelo Prefeito 
do Distrito Federal; 

- N.0 174/68, enviada pelo Minlstro 
da Saúde. 

De autoria do Senador Aarão Stelnbrach 
- N.0 169/68, enviada pelo Minlstro 

da Indústria e do Comércio. 

O expedtente lldo vai à publicação. 
Sôbre- a mesa, requerimentos de infor

mações, que serão lldos pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

São lldos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 311, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo, Sr. Minlstro. da 
Indústria e do Comércio o seguinte pe
dtdo de informações: 

1) .Qual b número de indústrias ins
taladas no Pais para a fabricação 
de tratores e implementas agrico-
Ias? · 

2) Qual a produção de cada uma das 
fábricas dêsse conjunto indus
. trial, no exerclclo de 1967 e de j a
nelro a. março de 1968? · · 

3) Quais os auxilias governamentais 
concedtdos a êsse setor industrial 
no perlodo acima referido? 

4) Qual a. percentagem representada 
pela produção da indústria nacio
nal, nas . necessidades do Pais 
quanto ao consumo interno de 
tratares e implementas agricola.s? 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1968. -
Lino de Maitos. 

REQUERIMENTO· 
N.0 312, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de Informa
ções: 

1l Qual o número de tratores e lm
plementos agricolas Importados 
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no exercício de 1967, e janeiro a 
março de 1968? 

2) Qual o valor dessas importações 
em moeda brasüelra? 

3) Quais os Paises que receberam e 
atenderam a êsses pedidos de Im
portação? 

4) Essas importações gozaram de al
gum favor fiscal por parte do Go
vêrno Brasileiro? Qual o valor 
dessas regalias fiscais em moeda 
nacional? 

Sala das Sessões, 2 de· abrü de 1968. -
Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 313, de 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, re
queiro a V. Ex.a providências no sentido 
cie ser ·encaminhado, ao Sr. Mlnlstro da 
Fazenda, o seguinte pedido de Informa
ções: 

,..-Quais as providências ou os estu
dos que estão sendo tomados ou fel
tos tendo em vista a Isenção do 
ICM, para os produtos agrícolas. 

Sala das Sessões, em 2 de abrü de 1968. 
- Raul Glubertl. · 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
oho) - Os requerimentos lidos não de
pendem de deliberação do Plenário. Na 
forma do Art. 213, do Regimento Inter
no, serão publicados e, em seguida, des
pachados pela Presidência. 

Há vários oradores Inscritos, o primei
ro dos quais é o Sr. Senador José Ermirlo, 
a quem concedo a palavra. <Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio 
Vlanna. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pedro Lu
dovico. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, por várias vêzes tenho ocupado 
esta tribuna a fim de combater os erros 
do Govêrno revolucionário. 

Dl.z!a, então, que êste Govêrno, ao in
vés de trühar o caminho da concórdia, 
da paz, da harmonia, permitia às suas 
autoridades tratarem, apenas, de Inqué
ritos policiais, de IPMs. Muitos foram ln
justiçados, muitos Inocentes pagaram 
por crimes não cometidos, só pelo fato de 
terem sido ou serem amigos do Presiden
te João Goulart. Tanto assim, que o Su
perior Tribunal Militar tem derrogado as 
sentenÇas de outros Juizos, por verificar 
que não tinham base sólida. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Infe
lizmente, venho agora tratar de assun
to multo grave. 

Ontem, em Goiânla, a mocidade estu
dantil, na praça mais central daquela 
Cidade, pacificamente, fazia discursos, 
quando ali chegou o Coronel Pitanga 
Mala, Comandante da Policia, que tam
bém acumula o cargo de Secretário da 
Segurança Pública, e o Bispo D. Antô
nio, que solicitou aos estudantes se re
colhessem às suas residências e suspen
dessem a greve. Enfim, deu-lhes bons 
conselhos. O Coronel Pitanga Mala diri
giu-se, também, aos estudantes, que o 
trataram bem. Entretanto, disseram que 
continuariam com a greve. Bastou tanto 
para que, imediatamente, S. s.a mandas
se a tropa atacar os estudantes, 
o que foi feito de forma brutal. 
Usaram revólveres, metralhadoras, fu· 
zls e bombas de gás lacrlmogêneo. Do 
embate, da luta, estudantes armados com 
pedra ou com pedaços de pau e soldados, 
com as armas mais modernas, inclusive 
metralhadoras, sairam feridos um estu-
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dante do quinto ano de Engenharia e um 
operário, sendo que aquêle os soldados 
não permitiram fôsse levado pelos seus 
companheiros para um hospital. o es
tudante ferido foi levado para lugar 
Ignorado e o operário, com uma bala na 
testa, foi para o Hospital Santa Luzia, 
onde morreu ontem à noite. o estudante 
morreu hoje de manhã. 

Pensava eu que os acontecimentos es
tavam encerrados. 

Vim para Brasilla. Quando aqui che
guei, recebi um telefonema, informando
me de que seis estudantes, mais ou me
nos, haviam sido chamados, pelo Arce
bispo de Goiânla, à Catedral. Para lá se
guiram. Quando já em colóquio, em diá
logo com o Arcebispo, Dom Fernando Go
mes, um grupo de soldados atirou Ime
diatamente nos meninos, atingindo uma 
jovem filha do Professor José Júnior, 
cujo sobrenome desconheço, e um moço, 
o estudante Telmo de Faria, filho do Pro
fessor Lulz de Faria. 

Assim, eu, que não sou multo afeito à 
tribuna, não podia sUenciar ante fato tão 
selvagem, tão brutal como êste I 

Aliás, eu já previa êste acontecimento, 
há mais de dois anos. Por isso, sempre 
nos meus discursos, chamava a atenção 
do Govêrno para que modificasse o rumo 
dos acontecimentos politlcos e sociais, 
alertando-o para o fato de que o povo 
estava e está cansado de sofrer. O Go
vêrno apregoa constantemente que a si
tuação está melhor, que o custo de vida 
baixou. l!: mentira deslavada! Nada me
lhorou. Tôdas as ut111dades estão por 
preço absurdo! 

Verlflca-se, assim, que a classe prole
tária e a classe média não estão satis
feitas com êste Govêmo. 

Quanto à inflação, também, não acre
dito que tenha. melhorado. Embora eu 
desconheça matéria financeira e de eco
nomia, embora o Ministro da Fazenda 
venha sempre dizendo que a Inflação es
tá sempre dlmlnulndo, os fatos não me 
levam a acreditar que assim seja. 

Srs. Senadores, se êste Govêmo tivesse 
tomado nôvo rumo, forte, pois dispõe de 
tôdas as Fôrças Armadas, o Pais hoje se
ria tranqüllo e sossegado e a vida, para o 
próprio Govêrno, seria. outra; não teria 
êle os aborrecimentos de hoje, que se po
dem acumular, como· eu previa, hã multo 
tempo, e que poderão levar o nosso Pais 
ao caos, a uma situação calamitosa que 
eu não desejo. 

Sr. Presidente, vou ler trecho de arti
go de fundo do jornal governista de 
Golânla, O Popular: 

(Lê.)" . 

"A cidade viveu ontem horas de 
apreensão com o violento conflito 
entre estudantes e policiais, que dei
xou o saldo de um morto, vários fe
ridos, além de prisões, em número 
não conhecido. 
Tudo começou por volta de 10,30 ho
ras, na confluência da Avenida Goiás 
com a Rua 3, quando um choque da 
PM, obedecendo ordens pessoais do 
Coronel Pitanga Mala, Secretário de 
Segurança, investiu contra os estu
dantes que lnlclavam a sua passeata 
de protesto contra a violência poli
cial que culminou com a morte do 
jovem Edson Lulz Lima Souto. 
Os policiais empregaram cassetetes, 
bombas de gás lacrimogênlo, fuzis e 
até metralhadoras, contra uns 3 mil 
estudantes armados de pedras. 
O morto não foi Identificado, mas 
seis soldados receberam ferimentos, 
dois dêles com certa gravidade. 
Pouco antes de começar o conflito, os 
estudantes realizavam uma concen
tração na Praça do Bandeirante, com 
diversos oradores condenando a ação 
policial e atacando o Govêrno. 
A mediação foi tentada em duas 
frentes. Primeiro, o Bispo Auxlllar 
Dom Antônio Ribeiro de Oliveira 
juntou-se aos manifestantes pedindo 
moderação e fazendo discurso aplau
dido pelos Jovens. 
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Pouco depois chegava o Coronel PI
tanga Mala, que tentou o diálogo 
com os estudantes. 
Ao curso de uns 15 minutos, os 
entendimentos fracassavam, com o 
Coronel cumprindo a promessa de 
reprimir a passeata. · 

Todo o centro da cidade converteu
se numa praça de guerra, com o pâ
nico generalizando-se em virtude das 
cargas da policia, que atirava bom
bas e disparava suas armas. 
Parlamentares do MDB, que assisti
ram às cenas e protestavam contra 
a ação policial, foram apontados pelo 
Govêmo como incentlvadores da de
sordem .. 
O Arcebispo Dom Fernando Gomes 
dos Santos enfrentou a policia e de
safiou dois choques policiais, visivel
mente irritado com os acontecimen
tos. Mais tarde, instado por Depu
tados da Oposição, acabou por con
seguir do Governador Otávio Lage a 
retirada da PM, com o compromisso 
de conter os' ânimos dos estudantes. 
A noite, a autópsia determinava que 
a bala que matou o possivellavrador 
foi disparada de uma arma calibre 
32 ou 38. 
O corpo ficará em câmara frigorifica 
até ser identificado. 
O comércio, nas imediações da Pra
ça do Bandeirante, cerrou suas por
tas, enquanto os bancos funciona
vam normalmente." 

Esta é uma noticia dada pelo ·jornal 
mais governista de Goiás. 

A gravidade ainda maior que eu acho 
em tudo isso, é que êles levaram o rapaz 
baleado, o quintanista de Engenharia, e 
ninguém ficou sabendo para onde. Cons
ta que foi levado para o Hospital Geral 
das Clúlicas, em Golânia, o hospital do 
Govêrno, construido, aliás, durante o meu 
govêrno. Hoje, recebo um telefonema de 
Golânia comunicando-me que o moço 
que foi baleado morreu, morreu estupida-

mente em virtude de três ou quatro ti
ros de armas diferentes: metralhadora, 
revólver calibre 38 e fuzil. 

Um carro Volkswagen ficou varado de 
tiros de metralhadora. Acredito que, a 
principio, talvez tenham atirado para o 
ar, porque se assim não fôsse teria mais 
gente morrido. Há, todavia, nesse episó
dio um saldo de dois moços e uma moça, 
baleados na presença do Sr. Arcebispo. 

Portanto, Sr. Presidente, lanço desta 
tribuna o meu mais veemente protesto 
contra a chacina e contra o banditismo 
praticado pelo atual Govêrno. (Multo 
bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
João Abrahão. 

O SR. JOAO ABRAHAO - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, depois de têrmos ouvido as pala
vras do Uustre Senador Pedro Ludovico 
quase nada nos restaria dizer, neste mo
mento histórico que atravessa a Nação 
brasUeira, da mais alta tribuna do Pais. 

Todavia, Sr. Presidente e Sra. Sena
dores, mais dois jovens inocentes tom
bam vítimas das balas e das ações cri
minosas da Revolução Redentora de 1.0 

de abrll. 

Comemorou-se, no dia de ontem, o 1.0 

de abril, ou seja, o dia da mentira, o 
dia da redenção da Pátria brasUeira, o 
dia da revolução salvadora. Foi êsse dia 
festiV:amente comemorado, em tôda a 
Nação brasileira, com o sangue dos nos
sos jovens. 

E eu pergunto a V. Ex.a, Sr. Presiden
te, eu pergunto aos llustres pares desta 
Casa: qual é o futuro de uma pátria que 
repudia os seus jovens? 

Qual é o futuro de um pais que pisa, 
sr. Presidente e Srs. Senadores, que pisa 
com botas e com metralhadoras aquêles 
que nos deverão suceder no futuro? 

:t!:ste fato cria, Sr. Presidente, a mágoa, 
cria o rancor e a dor no coração dos jo-
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vens pelos que os representam nos mais 
variados postos da Administração. 

E é nestas condições que eu ocupo a 
tribuna do Senado da República para -
neste dia negro e neste dia triste, no dia 
em que a familla brasileira, sem côr po
litico-partidária, repudia a fôrça, repu
dia a violência, repudia a prepotência, 
repudia o fuzil e repudia as armas -
declarar que nós queremos o diálogo com 
essa juventude que nos sucederá amanhã 
e, jamais, a mágoa, jamais o rancor, ja
mais o recalque, jamais a paixão que, 
por certo, irá residir no coração dêsses 
jovens. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, ocupamos, na tarde de hoje, a 
tribuna do Senado da República para 
protestar, e protestar veementemente, 
contra essa arbitrariedade, contra êsse 
crime que se pratica em tôda a Nação 
brasileira. E há momentos em que acre
ditamos que êsses crimes são prêviamen
te organizados, que o Govêrno quer e de
seja êsse clima de intranqü111dade, por
que êle, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
facilita o jôgo, fac111ta a implantação de 
uma ditadura mais clara. Uma ditadura 
em que não existirá o congresso Nacio
nal, uma ditadura em que não existirá a 
juventude brasileira para protestar con
tra. a fôrça. e a violência. 

Ai, Sr. Presidente, neste momento, Srs. 
Senadores, não só os Senadores do MDB, 
mas todos os Senadores desta Casa serão 
tragados pela violência da ditadura, to
dos serão engolidos pelo poder mUitar 
que se implanta neste Pais. Vimos, Sr. 
Presidente, protestar desta tribuna, pro
testar porque fomos vilmente, nas Aveni
das de Goiânia, ameaçados pela violên
cia, pela fôrça. Não só os estudantes -
mas o povo de Goiânia sentiu em sua 
casa, em sua alma, a violência da atual 
revolução de primeiro de abril. Desafio, 
neste instante e nesta hora, os nossos 
adversários para que contestem nossas 
palavras, ao mesmo tempo eu peço sin
tam a violência que se implantou na 

capital do meu Estado, quando brutal e 
violentamente foram assassinados jovens 
na Cidade de Goiânia. 

:il:ste é o protesto que faço. Apelo tam
bém aos nossos adversários para que sin
tam, vejam, analisem: o momento por 
que passa a Nação brasUeira tem pro
fundidade maior, muito maior do que o 
sentimento politico partidário, tem o 
sentimento da ditadura fria que iremos 
sentir em nossa carne e, por isso, falo 
com essa veemência, interpretando fiel
mente o ardor da juventude do meu Pais 
contra a .ditadura, que se tenta implan
tar em nossa Pátria. 

Vou relatar, Sr. Presidente, aos Srs. 
Senadores o que aconteceu na Capital do 
meu Estado. Um comício foi permitido 
pelo Governador do Estado de Goiás, um 
comício foi permitido pelo Sr. Secretário 
da Segurança, que dêle participou tam
bém. No palanque, o Sr. Secretário da Se
gurança se dirigiu à mocidade do meu 
Estado, garantiu aos estudantes de Golâ
nia que não haveria,· de maneira alguma, 
qualquer vlolê~cia contra êles. Foi a 
maior traição de tôda. a história! Mal S. 
Ex.• terminou a:s suas palavras, come
çou o tiroteio cerrado contra tudo e con
tra. todos, na capital de Goiás. Culminou 
com a morte de dois j avens. Não importa 
quem sejam, porque um inquérito será 
aberto, como foi aberto na. Guanabara, 
como outros foram abertos nesta Repú
blica sem dono, nesta República sem go
vêrno, nesta República onde a fôrça e a 
prepotência valem mais que as idéias, 
porque não têm Idéia para combater ou
tra. E é contra Isso que combato, neste 
instante. 

O Governador do Estado, o Comandan
te da Polícia do Estado, o Secretário de 
Segurança autorizaram a realização do 
comício, participaram do próprio comí
cio, e depois metralharam arbitrária e 
violentamente a juventude da nossa Pá
tria - não me canso de repetir - a ju
ventude que irá nos suceder no dia de 
amanhã. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, mesmo 
sendo só a juventude, caberia o nosso 
protesto veemente. Mas foram as famillas 
de Golânla, essas famillas que não se 
prepararam, porque já se acostumaram a 
ser plsoteadas, já se acostumaram à vio
lência, já se acostumaram à revolução 
redentora, já se acostumaram a essa vio
lência que se Implantou depois do pri
meiro de abril de 1984. 

VImos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a deposição de um Govêmo que tinha, 
antes e acima de tudo, o interêsse do 
povo; vimos a pressão que se estabele
ceu no Estado de Goiás para sua depo
sição, mas o não vimos silenciosos, por
que, se não tinhamos a tribuna do Se
nado para protestar, tínhamos a cora
gem civlca de, naquela época, protestar 
da Assembléia Legislativa do nosso Es
tado; vimos as violências praticadas na-
1Uela terra, através de IPMs, IPMs men
tirosos, falsos, que tinham só um obje
tivo - o de atingir os companheiros, os 
amigos, os auxiliares, os correligionários 
do sr. Mauro Borges Teixeira. 

O Sr. Pedro Ludovico- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOAO ABRAIU.O - Perfeita
mente, Senador. 

O Sr. Pedro Ludovico -Nobre Senador 
João Abrahão, a deposição do Coronel 
Mauro Borges Teixeira o dignificou, por
que êle não foi, como muitos outros que 
rastejaram, que se curvaram, que se di
m1nulram perante o Marechal Castello 
Branco. Mauro foi aluno do Marechal 
Castello Branco e até o apreciava. Bateu
se pela sua candidatura a pedido de Car
los Lacerda. Depois que começaram os 
comentários, as intrigas lá em Goiás a 
respeito do seu nome, estêve várias vê
zes com o Marechal Castello Branco e, 
nas duas últimas vêzes em que contactou 
com o ex-Presidente, êste disse-lhe: -
"Mauro, demita o seu secretariado, que é 
tido como subversivo, e você ficará no 
Govêmo." Mauro respondeu ao Marechal 
Castello Branco: "Marechal, V. Ex.a fará 

uma Idéia má, um juizo péssimo do meu 
caráter se eu concordar com isso: eu fi
car no Govêmo, concordar com uma coi
sa que não é verdade, que é mentira. Isso 
eu não f~tço, Marechal." Dai, então, velo 
a Intervenção. 

O SR. JOAO ABRAIIAO - Quero agra~ 
decer o aparte de V. Ex. a, Senador Pedro 
Ludovico Teixeira. 

Foi exatamente por Isso que nós, quan
do na ocasião da intervenção tivemos o 
privilégio histórico de ser o lider de Mau
ro Borges, na Assembléia Legislativa do 
nosso Estado, quando protestamos, quan
do não concordávamos e não aceitávamos 
a intervenção que se fazia no Estado de 
Goiás, porque era uma intervenção in
justa e, da mesma forma, não concordá
vamos com a eleição de S. Ex.a o atual 
Presidente da República, tivemos a co
ragem civica de dizer a tôda a Nação 
brasileira que não compactuávamos 
com aquela farsa, porque era uma men
tira que se impingia à Nação e ao mundo. 
E não queriamos, por vergonha dos nos
sos filhos, no dia de amanhã, ter oportu
nidade de compactuar com essa :farsa que 
se estabelecia na Nação. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
desde aquela época, previamos e sentia
mos que se tentava Implantar a ditadura 
na Pátria brasileira. E lamentamos que 
muitos dos nossos companheiros, talvez 
ludibriados na sua boa fé, talvez no in
terêsse sadio de prestar bons serviços à 
Nação brasileira, os nossos companheiros, 
Senadores da ARENA, estão, nesses dias 
critlcos que atravessa o Pais, prestando a 
mais clara, a mais cristalina colaboração 
à ditadura que se Implanta no Brasil! 

Sr. Presidente, SJ,'S. Senadores, não que
ro me desviar das razões que me trouxe
ram à tribuna do Senado da República 
para protestar contra· os acontecimentos 
que enlutaram a Nação brasileira, resul
tante dessa ditadura que se Implanta, 
dêsse regime m!latarlsta a que nós, aco
vardados, nos submetemos, que nós, aco-
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vardados, aceitamos, sem ter a coragem 
cívica de protestar! 

Que fechem o Congresso I Que se im
plante a ditadura na nossa Pátria, não 
seremos, jamais, coniventes para a sua 
realização! Jamais seremos colaboradores 
do que acontecer! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, andava 
nas ruas da capital de Goiás um Senador 
da República, que é exatamente êste que 
lhes fala neste instante, após os aconte
cimentos. Quando, após os tiros que fo
ram deflagrados contra a juventude do 
nosso Estado, fomos dar a nossa solida
riedade, fomos prestar socorro, fomos 
prestar, humanamente, aquilo que um 
homem pode oferecer a outro que está. 
sucumbindo, vimos a baioneta calada à 
nossa frente, e ouvimos apenas uma pa
lavra: - "Dê mais um passo e verá o 
que acontecerá!" Acreditávamos que, se 
declinasse a minha condição de Senador 
da República, isso teria algum valor. As
sim, declaramos:- "Sou um Senador da 
República". Então, êle me respondeu: -
"Dê mais um passo e verá o que aconte
cerá!" 

li:_ a democracia em que vivemos nos 
dias atuals. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trouxe 
comigo, como testemunha dos aconteci
mentos de Goiânia e recordação do ani
versário da revolução, esta bala (exibe) 
que não é de revólver 32, que qualquer ci
dadão possa usar. li: uma bala de fuzil, 
arma cujo uso é privilégio das Fôrças Ar
madas. li: exatamente bala dêste calibre 
que está dizimando a nossa juventude, 
nos dias agitados por que passa a Nação 
Brasileira! 
· Esta agitação não é Insuflada pelo 
MDB, como diz o Governador de Goiás, 
nem como afirmam muitos dos eminen
tes próceres da ARENA. Esta (exibe) é a 
arma da Revolução, é a arma do Govêr
no, é a arma oficial! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós, do 
Movimento Democrático Brasileiro, não 
temos o direito nem o poder de usar ar-

mas dessa natureza. li: uma bala de fuzil! 
Fuzil é a arma que está movimentando e 
convulsionando tôda a Nação brasileira. 
Mas, fato interessante em todo êsse 
acontecimento, é que o Govêmo e o pró
prio Ministro da Justiça afirmam, em no
ta oficial, que o Govêmo tem conheci
mento, que o Govêmo sabe, que o Go
vêmo tem certeza de que são elementos 
subversivos que estão inquietando a Na
ção brasileira. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
êste Govêmo que tem tôdas as fôrças; se 
êste Govêmo que tem o direito de ma
tar estudantes em praça pública; êsse 
Govêmo que tem o direito de prender 
qualquer cidadão, e de encostar baionetas 
na barriga de um Senador, se êsse Go
vêmo sabe que tudo isso se deve a ele
mentos subversivos, por que êle não pren
de então os subversivos? Prenda os sub
versivos, e deixe .os estudantes; deixe que 
êles façam suas passeatas de protesto, e 
que façam seus movimentos em todos os 
setores da vida nacional! Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, são êsses rapazes que no 
mínimo, ou no máximo, dentro de qua
tro ou cinco anos, nos sucederão na vida 
pública. Por que implantar nos seus co
I'ações essa mágoa, e nos seus espíritos 
a revolta? Por que preparar para a Pá
tria. brasileira um quadro tão negro e tão 
triste, como o que vemos no dia de hoje? 

Sr. Presidente, nós protestamos. O nos
so protesto é caloroso e veemente contra 
essas violências, praticadas em nome da. 
liberdade; contra. violências praticadas 
em nome de moralização que não existe 
neste Pais. Protesto contra esta. violência. 
que querem, a todo preçq e todo custo, 
Implantar. 

Sr. Presidente, encerrando as nossas 
considerações, neste dia triste e de luto 
que vive o povo brasileiro, pela incapaci
dade administrativa dos atua.ls dirigen
tes, lançamos, bem alto, perante esta 
Casa, para tôda a. Nação, êstes clamo
res, talvez do mais jovem dos Senado
res da República, mas que não concor-
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da, não compactua, não se acovarda, e 
nem se atemoriza, e que estará, sem
pre, com a sua voz erguida, enquanto 
nesta Pátria tivermos o direito de pro
clamar aquUo que sentimos. 

O Sr. Argemlro de FigUeiredo ~ Per
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR . .JOAO ABRAHAO -Pois não. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Sena
dor João Abrahão, acabamos de ouvir o 
discurso pronunciado pelo eminente Se
nador Pedro Ludovico e agora ouvimos o 
de V. Ex.8 São novos fatos, gravíssimos, 
que são denunciados ao Senado e à Na
ção. Não desejo que V. Ex.8 termine o seu 
discurso sem receber a solidariedade dos 
seus colegas. Não só pelo fato doloroso de 
violência e de brutalidade de que foram 
vítimas seus conterrâneos de Goiás, como 
também pelo desrespeito Igualmente gra
ve, na vida da República, às Imunidades 
parlamentares de que V. Ex.8 é titular. 
Permita-me, entretanto, nobre Senador, 
Invocar de V. Ex.8 aquilo que talvez não 
seja possível no momento, dado à cir
cunstância de que V. Ex. a vem. de um ce
nário de luta, de dor, de paixão, em que 
as palavras não ficam no ar. Mas sou 
brasileiro, amante da ordem jurídica, da 
ordem legal dêste Pais, mesmo que êle 
esteja vivendo fase de transição, como a 
atual, fase de violência, de arbitrarieda
de, de brutalidade a que poucas vêzes na 
mstória dêste Pais temos assistido, de 
cenas tão dolorosas, em que vemos der
ramar-se, nas ruas, o sangue.i:la moci
dade patricia. 

Pais onde não se respeitam os excessos 
da mocidade, que tem o direito de ex
pandir seu Idealismo, de manifestar as 
suas aspirações, e de lutar por suas rei
vindicações, é um Pais que não pode ele
var-se à altura dos grandes países civi
lizados. A mocidade foi sempre respeitada 
em tôda parte. Entretanto, eminente Se
nador, devemos diante das nossas res
ponsab111dades, sobretudo nesta Casa da 
República, sentir que temos um dever -
o dever de prudência e de justiça, o de-

ver de calma, mesmo diante das calami
dades que V. Ex.8 está a manifestar. Re
volta, sim; paixão, até certo limite é ad
missivel. Mas, V. Ex.8 me permita Invo
car o seu espírito de serenidade e de 
equllibrio para que não vejamos, dentro 
em pouco, êste Pais marchar para o caos 

. I 

marchar para a desordem Integral. De 
certo, como diz V. Ex.8 , a responsablllda
de inicial é do próprio Govêrno da Repú
blica, é da Revolução que se Instaurou 
neste Pais. V. Ex.8 tem ouvido de seus 
companheiros e de mim próprio, da tri
buna, salientar erros da adm1nlstração, 
erros do Govêrno, e a nossa luta é cons
tante, diária, pela reintegração do Bra
sil no regime de uma autêntica Democra
cia. E Democracia não é Isto, não foi esta 
a Democracia que o Govêrno prometeu, 
e que a Revolução jurou aos brasileiros 
Implantar no Pais. Esperávamos uma po
lítica de desenvolvimento, uma politica 
de ordem, uma politica de paz. E os fatos 
estão revelando que, ao invés dêstes ru
mos, estamos nos desviando, através de 
caminhos tortuosos, cujo final ninguém 
sabe qual será. V. Ex.8 permita que eu 
apele, neste instante, para a Nação in
teira. De um lado, o Govêrno que, na ver
dade, não está cumprindo com o seu de
ver de tolerância e de garantia segura, 
dentro da lei, às liberdades, às manifes
tações do povo, sobretudo da classe. estu
dantil. Têm havido as cenas de selvage
ria a que V. Ex.8 se refere, mas, 
nobre Senador, V. Ex.a há de sen
tir - e ainda agora o meu eminente 
companheiro que se encontra ao . meu 
lado acaba de Informar - que além dos 
lnterêsses das reivindicações estudantis 
vêm, desgraçadamente, se infiltrando nes
te País elementos estranhos à ordem, In
teressados pela desordem, pela subversão, 
pela mazorca, pela desordem ·jurídica e 
social da nossa Pátria; Ainda agora, que
ro repetir, se me per!Íllte, perdoando-me 
a moderação COD). que estou aparteando, 
o meu companheiro que se encontra ao 
meu lado Informa· que a rádio de Cuba -
êle mesmo ouviu a Irradiação - faz pro-
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clamação aos brasileiros, estimulando a 
desordem, a revolução no sentido de que 
deponha o Govêmo para se instaurar, 
neste Pais, o regime de liberdade - di~a 
o locutor- que está. implantado em Cuba. 
V. Ex. a há de sentir, por outro lado, a ne
cessidade de todos nós, homens de res
ponsabilidade, nos empenharmos na res
tauração da paz, da ordem e da legalida
de neste Pais, pondo à margem elemen
tos de subversão que querem a desordem 
social e politica dos povos para que se 
implantem regimes comunlzantes. Quei
ra V. Ex. a perdoar a extensão dêsse apar
te, mas perguntaria eu se seria possivel 
que a Nação se transformasse, numa ver
dadeira colónia de alienados, em que nem 
o Govêrno tem autoridade para governar, 
nem para recorrer aos meios próprios 
para debelar crises estudantis pelos 
meios pacificos, ordeiros, pelo entendi
mento, pelo diálogo e nem o povo tem a 
calma necessária para distinguir aquilo 
que é reivindicação de estudantes ou 
pensamento de subversão? Somos da. 
Oposição e continuaremos a combater o 
Govêrno, mas devemos ter o máximo de 
empenho para. que a ordem Juridica, So
cial e Econômica se implante no Pais 
para que o .mesmo possa. prosperar e ser 
grande. Se minha manifestação é de soli
dariedade, de dor e de luto, ao lado dos 
pronunciamentos de V. Ex.as é, ao mes
mo tempo, serena, de um homem já. vivi
do, que tem atravessado fases criticas na 
vida politica dêste Pais, mas que deseja. 
vê-lo bem longe daquilo a que os 1nimi
gos das liberdades públicas desejam lan
çá-lo. Queremos a ordem pelo Govêrno, 
a ordem pelas classes sociais, a ordem 
restabelecida nesta hora. com a colabora-

. ção de todos os homens de bom senso, a 
ordem Inspirada pelo clero que, ao in
vés de Incentivar a desordem, deve ir 
para as ruas pleitear a paz, a tolerância, 
com bons conselhos; a ordem do chefe 
de família que deve evitar que saiam seus 
ftlhos às ruas, enfrentar as· autoridades 
policiais como se inimigos fôssem; evi
tar que lutem, em plena rua, rapazes 

contra soldados, como se fôssemos uma 
nação absolutamente desorganizada, em 
pleno estado de anarquia. 11: desejo meu, 
desejo· de patriota., desejo de brasileiro, 
desejo sincero de quem está, neste instan
te, solidário com o protesto que V. Ex.a 
acaba de fazer, mas· que vê, acima ·de 
tudo, a necessidade de reimplantar no 
Pais o regime de liberdade, de ordem e de 
progresso. 

O SR. JOAO ABRAIIAO - Sr. Presi
deite, sincera e profundamente, agradeço 
a intervenção do ilustre Senador Arge
mlro de .Figueiredo, sem dúvida alguma, 
um dos grandes valôres desta Casa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Obri
gado a V. Ex.a 

O SR. JOAO ABRAIIAO - Como .um 
Senador mais jovem, embalado pelo de
sejo ardente de ser útil à Nação brasilei
ra, talvez pelo desejo incontldo de cor
responder à confiança muito grande do 
povo de Goiás, que em nós foi depositada., 
perdoe-me, Sr. Presidente, o ardor de nos
sas palavras, a. veemência com que nos 
referimos aos acontecimentos que vem 
não apenas enlutando o Estado de Goiás, 
mas envergonhando tôda a Nação brasi
leira. Só uma república frágil, uma repú
blica sem consistência, pode se deixar le
var, Sr. Senador, pelos conselhos e pela 
orientação de paises alheios ao nosso 
progresso, alheios à democracia. No caso, 
Sr. Senador Argemlro de Figueiredo, o 
País a que V. Ex.a se referiu em aparte. 
Temos que ter prudência, pois a nossa 
democracia é frágil, o nosso Govêrno é 
fraco; não dá, em nenhum aspeto de sua 
administração, qualquer demonstração de 
forte, pois tem mêdo de .dialogar com os 
estudantes, tem mêdo de dialogar com o 
Congresso Nacional. Nesta e na outra 
Casa do Congresso conta com uma maio
ria tranqülla e pacífica por conveniên
cia, por lnterêsse e, às vêzes, até por ideo
logia, maioria esta que acata determina
ções do Presidente da República. 

Esta a razão por que, Sr. Senador, de 
1964 até esta época, nos conservamos si-
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lenclosos, calados, aceitando tudo, para 
que a liberdade retomasse aos lares bra
sileiros. Mas a liberdade que nós vimos, 
a liberdade que temos e que sentimos é 

• a liberdade da bala de fuzil, das armas 
oficiais. Não é como no caso do Rio de 
Janeiro, onde se: alega que nem a paU
ela tinha armas, que foi um estudante 
que feriu outro estudante. Mas no caso 
especifico de Goiás, foi a PoUcla do Exér
cito, comandado pelo Cel. Renato PI
tanga Mala, que autorizou - e todo 
mundo ouviu - que se atirasse contra os 
estudantes. 

Respondendo ao aparte de v. Ex.a, digo: 
não será o desejo da administração bra
sileira, que se vê antipatizada pelo povo, 
de Implantar êsse clima de terror e de 
agitação, clima em que vive a Nação, 
para poder, como disse um membro des
ta Casa, !mpl~mtar na Pátria brasileira 
o estado de sitio? 

Esta é a prudência que devemos ter, 
nós que temos uma parcela da respon
sabilidade da opinião púbUca. Concordo 
com V. Ex.a, temos de ser prudentes. 
Mas pergunto: ser prudentes até onde, 
até quando? O comércio, a Indústria, a 
pecuária, os estudantes, o clero, tôdas as 
atlv!dades da Pátria brasllelra vivem em 
crise, nos dias de hoje. Não concordo, não 
aceito, não admito mesmo, Srs. Senado
res, que um representante do povo, nes
ta democracia falida e desmoralizada, si
lencie, cale e aceite tudo o que se quer 
Impor. · 

Discordo, e levo minhas palavras de 
protesto a todos os escalões responsáveis 
dêste Pais, contra os crimes praticados, 
não só contra a juventude, como tam
bém contra o futuro da Pátria brasilei
ra. (Multo bem! Multo bem! O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vlanna. 

O SR. AUR:tLIO VIANNA- (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, desde a eclosão da. crise com o 

assassinlo bárbaro daquele jovem que de
fendia o seu direito à vida, desde os Inci
dentes do Calabouço, que venho ocupan
do esta tribuna, protllgando e condenan
do os atos de violência que se vêm pra
ticando no nosso Pais. . 

Não é de hoje que vi!Ílos protestando, 
alertando, avisando. 

Não aceito, Sr. Presidente, que, por 
nossa covardia, se Implante êsse sistema 
de Govêmo na nossa Pátria, Com as fôr
ças que os homens desarmados têm as . . 
forças do seu Idealismo, das suas convlc-
~ões democráticas, desde a Instalação do 
Govêrno Revolucionário que as suas vo
zes vêm alertando o povo e vêm protes
tando. 

Convém salientar-se que muitos da
queles que, hoje, protestam, aplaudiam, 
àquele tempo, conspiraram, àquele tem
po, promoveram o estabelecimento do 
Govêrno que temos em nosso Pais. Veri
ficam, hoje, de cabeça fria, que as cau
s~ da Inquietação nacional são remotas, 
vem de longa data. :S: o subdesenvolvido, 
que teima em não perecer; é o escravi
zado econômlcamente, que deseja rom
per as barreiras do subdesenvolvimento; 
é a consciência nacional, que vem des
pertando e que desperta. 

Quando eram apresentados alguns go
vernantes como culpados da crise em que 
estava mergulhado o Pais, apontávamos 
para aquelas outras causas que motiva
vam as violências, a Inquietação e o de
sespêro. 

Pensaram alguns que o simples motivo 
do afastamento de uns, que a substitui
ção de alguns por outros, resolveria os 
grandes problemas nacionais que mer
gulham o Pais nesta Inquietação e quase 
na· desordem. 

Hoje, os que governam sentem na sua 
própria carne que a razão estava conos
co; que não era o afastamento puro e 
simples de um Presidente da República 
e dos seus Ministros, de alguns Deputados 
e de alguns Senadores, que viria trazer a 
paz, a ordem, o progresso e o desenvolvi-
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mento nacional, porque hoje os que es
tão no Govêrno estão verificando que . a 
tese que todos defendiamos era a tese 
que deveria ser aceita. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, coincide 
o agravamento dessa crise no melo da 
juventude brasileira com o aniquilamen
to dos partidos polftlcos outrora existen
tes. Qual a válvula de escape para a nos
sa juventude, particularmente a univer
sitária? A sua voz de protesto tar-se-á. 
ouvir através de que partidos? A mocida
de não aceita o artificialismo partidário 
que se criou neste Pais. Vez por outra as 
organizações estudantis proclamam para 
o Brasil Inteiro: Não nos Interessam nem 
o MDB nem a ARENA. Não aceitamos es
ta ordem politica estabelecida pela :fôrça 
e por consentimento forcado. 

O Sr. João Abrahão - Permite v. Ex.11 

um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Então, de 
repente, joga-se, no ostracismo, um, mi
lhar de candidatos e milhões de traba
lhadores e jovens que não sabem onde se 
abrigar, politicamente falando, para a 
defesa de seus prlnciplos, de suas idéias, 
para a defesa de sua ideologia. 

Os culpados pela desordem que havia 
no Pais eram alguns dos treze partidos 
politicos existentes? São culpados os dois 
que existem atualmente? 

Com grande prazer, ouço o aparte do 
nobre Senador João A'brahão. 

O Sr. João Abrahio - Desejo declarar 
a V. Ex.• que o MDB, realmente, protes
tou, e acho, com justiça, está protestan
d!J. Culpam-nos de interêsse politico-par
tidário; culpam-nos outros como agita
dores; outros dizem que somos comunis
tas, mas agora, neste Instante, nobre se
nador Aurélio Vianna, na Capital de 
Goiás, quando o Arcebispo, D. Fernando, 
está tentando celebrar uma missa pedin
do a Deus. pela paz no Pais, a catedral de 
Golãnla está. cercada de policiais. Temo 
só uma coisa: que, amanhã, dirão que o 
Arcebispo de Golãn!a é comunista tam
bém. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E protes
tamos contra o ato do Govêrno que man
da cercar uma Catedral. o que não acei
to é que os homens desarmados dêste 
Pais- polftlcos ou não·- sejam acusa
dos de covardes por não terem reagido. 
Nós reagimos, nós protestamos, não pe
gamos em arma Inclusive porque aquêles 
que a tinham não ficaram no Pais. En
tão, o enderêço deve ser para outra dire
ção. 2ste é que é o ponto. E muitos dos 
que se afastaram, porque não usaram as 
armas de que dispunham, foram levados 
a declarar que o fizeram para evitar der
ramamento de sangue no nosso Pais. 

Temos de colocar a questão nos seus 
devidos têrmos: protestar sem nos 
acusarmos mutuamente, sem nos des
truirmos a nós próprios, sem aniquilar
mos, perante a op1n!ão pública, o poder 
clvll que agiu com as fôrças de que dis
punha. 

Deverlamos pegar em armas para agir? 
Onde estão as armas? Deveríamos fo
mentar o suicídio do que há de melhor 
na nossa juventude e nas classes traba
lhadoras do Brasil, escondidos, muitas 
vêzes, e perdidos em regiões Ignotas e 
desconhecidas? 

Sr. Presidente, nobres Senadores, eu, 
também, vim à tribuna para protestar 
contra o massacre, contra a morte de 
jovens, de trabalhadores, de comerciá
rios, de quantos atingidos pela violência 
policial! 

Eu também vim protestar, e, repito, es
tou protestando não é de hoje. Quando 
cite! as palavras de Mangabelra, de que 
os homens de coragem deveriam apare
cer neste País, não a coragem da dema
gogia, mas a coragem do equllibrio, fl-lo 
obediente àquele que, ainda hoje, é o 
meu mestre em polltlca. Traçou um rumo 
para mim, dias antes de morrer, que ve
nho obedecendo, porque alnda as cir
cunstâncias não me ditaram outro. 

Quando peço e apelo para êsse Exérci
to brasileiro, que nunca foi milltartsta, 
que sempre estêve ao lado dos injustl-
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çados, eu o faço na certeza de que exis
tem, lá, homens fardados que amam êste 
Pais, que desejam o seu desenvolvimen
to, que amam a nossa juventude, que 

• acreditam nos nossos trabalhadores, nas 
fôrças vivas nacionais, as fôrças do pro
gresso e as fôrçás do desenvolvimento. 

Apelo para êles que têm as armas nas 
mãos, a fim de que restabeleçam ci diá
logo democrático com o nosso povo, que 
tomam posição contra aquêles maus con
selheiros mllitarlstas, multas vêzes sem 
farda, pois são os piores militaristas que 
o Mundo conhece e que, constantemen
te passando como agentes e instrumen
tos dos militares, na verdade, querem 
transformar os mllltares em instrumen
tos seus, para que, então, venha· a to
mada de posição, os Partidos surjam, o 
arrôcho salarial desapareça, as Unlver:. 
sldades sejam coniltruidas, o quinto do 
território brasileiro que, segundo o Mi
nistério da Justiça, já se encontra nas 
mãos·· do estrangeiro, seja recuperado 
para o nosso povo, para o povo da atua
lidade e da posteridade. Que tomem posi
ção, a fim de que construamos os nossos 
reatares atômlcos, para os usarmos, de 
acôrdo com as conveniências do. Pais. As
sim, o diálogo restabelecido, teremos a 
calma necessária para .a. organização na
clonai, para a defef!a nacional, para o 
aproveitamento do potencial nacional. 

O Sr. Pedro Ludovico -Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento cio orador.) 
Nobre Senador Aurélio Vlanna, V. Ex.a 
deve. compreender que, tendo eu e o Se
nador João Abrahão .vindo do teatro dos 
acontecimentos, estejamos emocionados, 
em virtude do que vimos, da bruta.lldade 
que presenciamos. Nossa revolta é, por
tanto, natural, é espontânea, é humana. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não o es
tou condenando, de modo algum, A sua 
revolta é justa. 

O Sr. Pedro Ludovico - Penso que en
tendi V. Ex. a mal. .. V. Ex. a disse que tem 
simpatia ... 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O que 
declarei, afirmei e reafirmo é que não 
há covardia da parte dos politlcos da 
Oposição em protestarem e que não fol 
com seus aplausos que se estabeleceu o 
movimento armado. Isto eu disse e repi
to. Não condeno, pois, a· voz de protesto, 
parta de onde partir, multo menos a que 
parte do Estado de Goiás. 

Cada um interprete à sua maneira os 
acontecimentos. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite V. 
Ex.a nôvo aparte? 

O SR. AUULIO VIANNA- Com gran
de prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Aquilo tudo 
que disse, ainda há pouco, no meu dis
curso, é a expressão da verdade. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não ouvi 
o discurso de V. Ex.a 

O Sr. Pedro Ludovico - Não inventei 
coisa alguma. Vou repetir: os estudantes 
estavam numa praça pública de Goiânla, 
Praça dos Bandeirantes, fazendo discur
sos, em plena ordein, em plena discipli
na, quando a.l1 compareceram o· Bispo 
Dom Antônio e o Coronel Comandante da 
Policia, também Secretário de Segurança 
Pública, que dirigiram a palavra aos mo
ços: primeiro, o Bispo Dom Antônio e, 
depois, o Coronel Pitanga Maia. Pediu
lhes o Coronel Pitanga Mala que êles 
não continuassem a discursar, a se ma
nifestar. Houve, então, .um desentendi
mento. O Coronel Pitanga Mala chamou 
a Policia que, nas proximidades, velo de 
baioneta calada em cima da mocidade. 
Esta reagiu com pedras, etc. V. Ex.a sabe 
como o môço, o estudante, faz quando 
se revolta. Ficaram, assim, aborrecidos 
com aquêle aparato bélico e reagiram 
desta forma. A Polícia atirou, em repre
sália, mas atirou de verdade. O rapaz, em 
Goiânla, que recebeu uma bala de um 
fuzil, de um revólver calibre•SÍI, na testa, 
morreu ontem. O outro, um qulntanlsta 
de Engenharia, que terminava o curso 
êste ano, atravessado por balas de fuzil e 
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de metralhadora, morreu, hoje, pela ma
nhã. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Nobre Se
nador Pedro Ludovico, ontem, desta tri
buna, as primeiras vozes que denuncia
ram os acontecimentos de Goiânia, lan
çando seu protesto, foram as vozes de 
seus companheiros e dêste que aqui se 
encontra ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Sei que V. Ex. a 
protestou da tribuna. 

O SR. AURti:LIO VIANNA - . . . tão 
logo . recebi um telefonema do Senador 
João Abrahão. Logo, o que desejo é fir
mar uma posição, analisando os fatos e 
traçando as causas desta inquietação na
cional, que são muito mais profundas. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permita V. 
Ex. a que conclua meu aparte. 

O SR. AURti:LIO VIANNA - Com mui
to prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - O Estado de 
Goiás tem sido uma das maiores vitimas 
entre os Estados da Federação. Os três 
Estados que mais sofreram, no Govêrno 
de Castello Branco principalmente, fo
ram Goiás, Pernambuco e Rio Grande do 
Sul. Chegam até a dizer que o gaúcho já 
trocou a bombacha pela sala, tal a pres
são no Rio Grande do Sul sem que haja 
resistência. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.11 esque
ceu o Acre. 

O Sr. Pedro Ludovico - Incluo o Acre 
também, que tem sofrido bastante. Ve
rifica-se a implicância que o Govêrno 
tem, com relação a Goiás - implicância 
ou receio, pois até, tropas de 'Brasilla 
mandou para lã. Foram 4 ou 5 caminhões 
transportando tropas, segundo estou in
formado. Para quê? Lá há o 10.0 B.C.; há 
a Polícia do Estado e, ainda, vão tropas 
de Brasilla para agirem contra um gru
po de estudantes armados de pedras. Vê 
v. Ex." que a implicância obedece à idéia 
de esmagamento. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - V. Ex.11 

confirma multas das denúncias e dos 

protestos que nós temos feito, desta tri
buna. 

Assim, quando nós chamávamos a aten
ção dos milltares responsáveis, constitu
cionalmente, pela defesa da soberania 
nacional e pela manutenção da ordem 
e da paz internas, quando eu lhes cha
mava a atenção para os falsos mllitaris
tas sem farda, fracassados, muitas vêzes, 
na dlreção da politica administrativa e 
partidária dos Estados do Brasil, eu sa
bia o que ~:atava fazendo, eu sabia o que 
estava dizendo e V. Ex.11 agora, o confir
ma, quando diz da tragédia do seu povo. 

Estamos mal administrados, mal diri
gidos. As ambições politicas de Governa
dores, não todos, é verdade, que se en
contram no Poder e que nêle desejam 
permanecer, êles ou através de seus pre
postos, criam a crise atual, ·que tem as 
suas razões na denominada sublegenda e 
no voto vinculado, exigências de politicas 
que, estando na maioria, lutam entre ·si 
por não perder o Poder. 

O Sr. João Abrahio - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA- Nobres Se
nadores, dê-se à juventude e aos· traba;. 
lhadores o direito de participar do pro
cesso politico brasileiro, através dos par
tidos que tragam, nos seus programas, a 
filosofia que cada qual deseja adotar, 
permita-se que nosso povo participe, não 
como espectador apenas, do processo po
lítico brasileiro, e a denominada crise 
brasileira como que cessará por encanto. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA -E, ao mes
mo tempo, punam-se os culpados, res
taurem-se as liberdades democráticas. 
Aos acusados e punidos dê-se o direito de 
defesa, direito universalmente reconheci
do até por muitos países da faixa socla
l!sta, liberte-se o Pais das garras alleni
genas e nós veremos, nos muitos partidos 
que irão surgir, um entendimento sem 
capitulação para a grandeza dêste Pais e · 
o. libertação econômlca de seu povo. 
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Tem o aparte o nobre Senador Josa
phat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Parece que 
não há dúvida, nobre Senador Aurélio 
Vianna, de que a crise brasileira, como a 
de muitos povos, ·hoje, é de estrutura e 
de mentalldade. A chamada revolução de 
1964 não mudou as estruturas nem mu
dou a mentalldade, na linha do pro
gresso e da educação social e politica. 

O SR. AURll:LIO VIANNA - Exata
mente. 

O Sr. Josapbat MariDbo - Mas, apesar 
de não haver mudado, naqueles pontos 
do Pais, ainda agora, no curso dos últi
mos conflitos, em que os governos locais 
procederam com prudência e tolerância, 
embora sem perda da autoridade, não 
houve violência, não houve depredação, 
não houve espancamento, nem mortos. 
Podemos reconhecer com Isenção, por
que são atitudes de governos que Inte
gram os quadros dominantes. Mas vale 
assinalar que os estudantes estiveram em 
passeatas pelas ruas de São Paulo, com 
autorização do Govêrno, sem conflitos. 
Os estudantes desfilaram em Salvador há 
três dias, sem conflitos. 

O SR. AURll:LIO VIANNA - Sem con
flitos, no Paraná também. 

O Sr. Josapbat Marlnbo - Quer dizer, 
onde o Govêrno reconhece o direito de 
reunião, os próprios estudantes exercem 
sôbre seus companheiros a vlgUâncla ne
cessária para evitar conmtos. Mas onde 
os governos procedem com violência, não 
é de esperar dos estudantes, que são os 
mais novos, a prática da prudência. 

O SR. AURtLIO VIANNA ....: Nobre Se
nador Josaphat Marinho, está aqui neste 
jornal, o Correio da Manhã, de hoje, as
sinalado o fato de que, em São Paulo, 
milhares de universitários foram às ruas, 
sem Incidentes com a policia. O Secre
tário de Segurança, Cel. Bebastlão Cha
ves, demitiu-se após a negativa do Go
'l'emador Abreu Sodré de atender às Ins
truções do General Jaime Portela, no 

sentido de Impedir, a todo custo, a rea
llzàção do movimento. 

Houve a passeata, os estudantes sairam 
às ruas de São Paulo sem qualquer In
cidente, sem qualquer quebra-quebra, 
sem distúrbios. 

V. Ex.• citou outros Estados da Fe
deração em que Governadores, embora 
saldos do ventre da Revolução, do movi
mento armado de Março de 1964, tiveram 
a conduta que V. Ex.• elogia, e nós o se
cundamos nesse reconhecimento. 

Então, verificamos que há certos e de
terminados pontos neste Pais, que são 
pontos de provocação, que são pontos de 
estrangulamento politico, que são pontos 
de reação. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, a 
prova concreta de que não são os estu
dantes que estão provocando êsses Inci
dentes, são os exemplos que os jornais 
registram, de Estados do Brasil em que 
a mocidade não recuou, em que a ju
ventude não se acovardou, em que a mo
cidade foi às ruas, em que a mocidade 
protestou, sem qualquer perturbação. 

Mas, convenhamos, quando um me
nino é assassinado bàrbaramente, o es
pirita da juventude - fomos jovens -
desperta. lll o entusiasmo de quem quer 
defender o companheiro que tombou, a 
sua memória. 

lll um fato que deveria até nos orgulhar, 
quando se diz que somos um povo sem 
atitude, um povo passivo, um povo ven
cido. Isto deveria orgulhar os mais ve
lhos, de ver a vibração de uma juventude, 
quando vê tombar um companheiro seu 
que detende o direito de viver, de ter 
onde estudar, formar sua cultura, sua 
mentalidade, para a defesa efetiva 
do patrimônlo que herdou dos seus ante
passados. 1!: uma mocidade que não vai 
apenas na balela do poder de ufanismo; 
ela sabe que um pais só é livre, só é livre 
o seu povo, quando tiver condições eco
nómicas de se Impor às nações expansio
nistas, como diria Rui, e, então, deseja o 
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laboratório nas Universidades, como de
sejam os jovens, que estão nas Fôrças Ar
madas, armamentos modernos, para a 
defesa da Integridade da Pátria, num 
mundo conturbado e ambicioso, com na
ções prepotentes e poderosas, que não 
querem permitir o desenvolvimento dos 
fracos, embora potencialmente ricos. 

J!: uma mentalidade nova, e, ao invés 
de essa juventude ser convocada, é espe
zinhada, é chutada, é violentamente tor
turada. J!: a tortura cívica e a tortura fí
sica. Tira-se o direit.o de opinar num 
Pais em que 65% da sua população é for
mada de jovens de menos de 25 anos de 
idade e 80% de jovens de menos de 30 
anos. 

Então, nós, politicas mais velhos, não 
queremos colaborar com a mocidade? O 
próprio Senador Pedro Ludovico, apre
sentado por alguns como o caudilho po
deroso de Goiás, a sua fôrça sempre es
têve no convocar a ·juventude para as
sessorá-lo. 

Eu fiquei espantado quando, em che
gando ao Estado de Goiás, encontrei o 
velho Pedro Ludovico cercado de jovens, 
cercado de moços. Moços que dispu
tavam eleições nos Municípios para Ve
reador, para Prefeito; moços que dispu
tavam eleições para a Câmara Estadual; 
moços que disputavam para a Câmara 
Federal; môço que disputou, em nome do 
seu partido, o privilégio, a honra de pre
encher no Senado da República o claro 
deixado pelo injustiçado Juscelino 
Kubltschek de Oliveira. 

Então por que êsse ódio, essa incom
preensão da problemática nacional em 
face do seu povo?. 

Sr. Presidente, eu não estou aqui res
pondendo nem a Antônio, nem a Pedro 
e nem a Manoel, porque estou consciente 
inclusive de que, como das outras vêzes, 
essas palavras não terão ressonância lá 
fora. Porque êste pais ainda não é o pais 
das análises em profundidade, ainda não I 
1!: o pais das excitações !motivadas. 

Sel o que estou dizendo, sel a quem es
tou me dirigindo, mas não perco a minha 
calma porque, Inclusive, muitos dos que 
tentam, porventura, me prejudicar, es-. 
tão me ajudando, por via de conseqüên
cia. 

Eu sei quen1 traz mensagem e quem 
não traz mensagem, pode ser que eu não 
traga mensagem, porque autocritlca tam
bém sei fazer, aprendi isto há muitos 
anos. Em síntese, porém, acredito, pia
mente, em que tôda a Oposição, do MDB 
ou não, está unida, protestando contra 
as violências, não quer a badema, a de
sordem, mas não aceita a violência, par
ticularmente quando provocada por 
quem tem o direito de compreender o 
povo brasileiro e os anseios da sua mo
cidade. 

O Sr. J'osaphat Marinho - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR, AURtLIO VJANNA - Com pra
zer. 

O Sr. J'osaphat Marinho -V. Ex.• fixa 
aspecto que precisa ser bem pôsto em re
lêvo. A Oposição não interessa a desor
dem nem a badema. 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Exato. 

O Sr. J'osaphat Marinho - Nós não te
mos fôrça para resistir à fôrça armada, 
ao poder económico . dominante. A nós, 
portanto, não interessa o agravamento 
da situação. Quem, pois, quer agravá-la? 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Jl: a gran
de pergunta! 

O Sr. J'osaphat Marinho·- Esta per
gunta precisa ser feita e desenvolvida 
perante a Nação ... 

O Sr. J'oão Abrahiio- Multo bem! 

O SR. AURtLIO VIANNA - A quem 
interessa? 

O Sr. J'osaphat Marinho - . . . para 
desmoralizar a cobiça politica e econó
mica dos que, a titulo, agora, de comba
ter estudantes, falam em subversão da 
ordem no Pais. Precisamos analisar êste 
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fato seguidamente, no Congresso, até que 
essa análise chegue ao povo e o povo fi
que advertido da real situação e da po
sição daqueles aos quais Interessa a de
sordem. 

O SR. AURtLIO VIANNA- Eis o nosso 
denominador comum, que a todos nós, 
c.poslclonlstas do MDB ou· não, a todos 

• nós, governistas da ARENA ou não, a 
todos os homens de consciência dêste 
Pais Interessa: a quem? A que grupo está 
Interessando ou 'Interessa a badema e a 
desordem?! A nós? Não,· porque somos 
conscientes da fôrça que temos! Sabemos 
das nossas posslbWdades. 

O Sr. J'osaphat Marinho - Permite-me 
V. Ex.a. nova Intervenção? 

O SR. J\:URI'I:LIO VIANNA - Inquieta
ção gera Inquietação; desordem gera de
sordem; violência gera violência. Mas 
quem diz que violência gera . violência 
não sou eu. Isto vem do velho Talniude é - . . 
tao antigo como o homem. 

Com grande prazer, Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Atente V. 
Ex.11 para esta. circunstância: ainda on
tem, ou mesmo · a partir de anteontem 
Uustres parlamentares, Inclusive o Se~ 
nadar Mário Martins, procuraram o Go
vernador da Guanabara, no senti.do de 
fazer-lhe ver o absurdo da proibição de 
um comicio na Clnelândla. Sugeriam-lhe 
que desse autorização para o comiclo, 
ainda que tomasse tôdas as providên
cias cabíveis para evitar passeatas, des
fUes; que o comic!o fôsse autorizado com 
a condição· de se rea.l!zar na C!nelândla e 
na C!nelândla encerrar-se. Era apenas; 
portanto, a reallzação de um ato perfei
tamente compatível com a ordem legal 
vigente. A policia, o Govêmo, as autori
dades, enfim, exerceriam a vigilância que 
lhes parecesse necessária, piJ.ra Impedir 
desordens através de desfiles ou de pas
seatas. Não houve como convencer o Go
vêrno da Guanabara de permitir a reali
zação de simples comício, ainda que a po-

licla tomasse tôdas as providências para 
impedir deslocamentos de massa. 

O . Sr. Oscar Passos - V. Ex. a permite 
um 9:parte? 

O SR. AURtLIO VIANNA- Acrescento 
a V. Ex.11 : fomos seguramente Informados 
de que ontem o grupo de Deputados que 
foi à Universidade, o fêz para aconselhar 
prudência à juventude. Quando se dlzla 
e se espalhava que êsàe grupo fôra ali 
para Insuflar! Insuflar os seus. próprios 
fUhos, porque muitos de nossos fUhos 
são estudantes em BrasU!a, a enfrentar 
baionetas, balas de metralhadoras, de ar
mas de repetição! Seria até uma desu
manidade. Seria um ato contra o seu 
próprio sangue, mesmo porque desneces
sário, mesmo porque sem qualquer pos
sibilidade de êxito. E só se deve provocar 
e atacar quando há uma m!n!Ína possi
bilidade de êxito! t uma tâtlca que todos 
conhecem, que os estrategistas conhecem • 
no campo politico, como no campo mill-
tar. Mas levar ao suicídio os nossos pró
prios fUhos? I Pois bem! Pois multo bem! 
Espalhou-se que êsse grupo fôra para 
fomentar a desordem, para lançar o pei
to, o coração, o corpo da juventude às 
balas .. 

Houve alguém que nos desafiou a que 
disséssemos que estariamos penalizados e 
lamentávamos a sorte daquele Sargento 
que está a morte, se já não' morreu, no 
Hospital Distrital 'de BrasU!a. 

Lamentamos, sim!' E' um pai de fa
milla. Lamentamos· que. Isto aconteça no 
nosso Pais; que em vez de se promover a 
união das classes armadas com o povo, 
formando a única Nação que nós conhe
cemos, o que muitos pretendem fazer é 
criar a Nação clvU que hostlllze a Nação 
mWtar e a Nação mUltar transformada 
em Nação mll1tarista, que hostilize a Na
ção clvU. l!: o que nc)s não aceitamos. A 
Nação civU, a Nação'brasllelra, é uma só 
Indivisível. · · ' 

Concedo o aparte ao nosso Presidente 
nobre Senador Oscar Passos. ' 
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O Sr. Oscar Passos- Nobre Senador, 
ainda há pouco o eminente Senador Jo
saphat Marinho deu um aparte a v. Ex.a 
para declarar que à Oposição não Inte
ressa a subversão nem a desordem. Perdi 
a oportunidade de, num contra-aparte, 
solidarizar-me com S. Ex. a, para declarar 
que a observação dêle não era apenas 
dêle. E' minha, e não é só minha, é o 
pensamento da Oposição. Nós não nos 
solidarizamos com a subversão e a desor
dem, não nos Interessa Isso. Por Isto mes
mo tem tôda a razão V. Ex.a, quando diz 
que precisamos apurar quem é o Inte
ressado, quem está explorando as justas 
reclamações da mocidade estudiosa. 

O SR. AURitLIO VIANNA - Sr. Presi
dente, com êsses apartes esclarece-se a 
nossa posição em face do Pais, em face 
da Nação brasileira, em face do mundo, 
que está acompanhando os acontecimen
tos que se processam em nossa Pátria. 

O Sr. Arthur VIrgílio - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. AURitLIO VIANNA - Sr. Presi
dente, concederei o aparte ao nobre Se
nador Arthur Virgílio e terminarei em 
seguida. V. Ex. a compreenderá; com a sua 
conduta, com a sua lhaneza e espirita de
mocrático: é um momento em que a 
gente pode ultrapassar um pouco o tem
po. 

O Sr. Arthur Virgílio - V. Ex. a falou da 
situação de constrangimento que todos 
nós sentimos e também de solidariedade, 
de pena em relação ao Sargento da Po
licia Militar que foi gravemente ferido, 
aqui, em Brasilla. Quero acrescentar ·o 
seguinte: êste sargento de fato merecia 
a condecoração que recebeu,· porque no 
momento êle se encontrava armado · e, 
embora inferiorizado, não usou a arma, 
qije lhe deram para defender a socieda
de, atirando contra o povo que· lutava 
contra êle. l'!:le demonstrou que é um po
licial perfeitamente senhor de suas obri
gações, que compreende a função que 
exerce. De fato, a condecoração foi um 
prêmio à sua bravura, ao seu heroismo. 

Mas acontece que aquêle Sargento, o es
tudante Edson Lulz, o outro rapaz que 
morreu, aqui, em Brasilla, o jovel)l que 
morreu em Goiânla ... 

O Sr. Pedro Ludovico - São dois mo~ 
ços; um morreu ontem e outro morreu 
hoje. 

O Sr. Arthur VIrgílio - Todos são· vi
timas da Incompreensão que está haven
do em relação aos anseios da mocidade 
brasileira. Reconheço que êste momento 
não é a hora· de ninguém acirrar ânimos, 
porque pesa a todos nós ver que já há 
várias vitimas em conseqüência dessa ln
compreensão, dessa radicalização, e que, 
se existe do lado dos jovens, ela é multo 
mais grave .do lado das autoridades res
ponsáveis pela ordem, pela integridade 
fisica dos cidadãos que estão sob seu do
mlnlo e sua algada. Lamentàvelmente, 
nobre Senador, não pude ouvir o Inicio 
do discurso de V. Ex.a Cheguei há pouco 
do Rio de Janeiro. Mas, gostaria de dar 
êste aparte e estou tentando inScrever
me para falar ainda hoje. O que não 
acredito é que os homens responsáveis 
não se sensibilizem diante do sangue que 
está sendo derramado nesta Nação. Não 
compreendo que um pai de familia que 
tem filhos, não pense sõbre a ameaça 
que pesa sõbre seus filhos. Porque os jo.,; 
vens estão ameaçàdos em Brasilla, no 
Rio de Janeiro, em Goiás, em Minas Ge
rais, em São Paulo, em tôda parte, e são 
filhos de homens que ora pertencem ao 
Govêmo, ora pertencem à Oposição; são 
filhos de . almirantes, de . generais, de co
ronéis, c de operários, enfim, são filhos de 
homens de tõdas as categorias sociais. 
Por Isso não acredito haja um homem 
de sensibilidade que possa permitir que 
êsse clima permaneça, desde que possa 
lutar para evitá-lo, a fim de que, ama
nhã, não faça outras vitimas Inocentes 
como êsse rapaz, que morreu no Rio de 
Janeiro, e com cuja familia falei ainda 
há pouco. l!:le nada tinha a ver com o 
movimento dos estudantes, não partici
pava da passeata, e foi mlseràvelmente 
assassinado por um guarda-civil. Não 
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acrecllto, Senador Aurélio Vianna, que 
haja homem, com algum senso de res
ponsab111dade, com algum pudor pessoal, 
que admita êsse clima possa permane
cer em nosso Pais. 

O SR. AtTIU:LIO VIANNA - Sr. Presi
dente, que se permita o uso da repres
são. A repressão democrática - a re
pressão da reforma universitária, a re-

• presSão da criação de escolas para os fi
lhos dos brasileiros; a repressão de uma 
politica exterior independente, que crie 
condições para êste Pais sair, numa ar
rancada formidável, do subdesenvolvi
mento. em que se encontra. A repressão 
que preserVe a unidade nacional, de fato, 
e não hipotética, não se permitindo que 
estrangeiros, grupos estrangeiros se apos
sem do nosso território, fixem-se nêle e 
destruam a integridade da Pátria. A re
pressão do desenvolvimento de uma po
litica agricola e agropecuária que venha 
dar aUmento ao nosso povo, em concllções 
de adquiri-lo e, inclusive, a muitos ou
tros povos que estão famintos; a repres
são das liberdades democráticas dentro 
dos quadros de uma Constituição demo
craticamente votada; a repressão que 
permita a existência de partidos politicos 
que defendam ideologias que não contra
riem a vontade do povo, e que estabele
çam um clima de corcllalldade entre to
dos; a repressão de ter na continuidade 
de Fôrças Armadas, que nunca cheguem 
a ser m111taristas. Essa a repressão que 
todos nós admitimos. 

Sr. Presidente, não lamentamos. Pro
testamos, e desejamos sinceramente, ar
dentemente, todos nós, que se chegue a 
uma compreensão, a um entendimento. 
De tal modo que se crie concllções para 
que a efetiva democracia se estabeleça 
em nosso Pais. Não mais derramamento 
de sangue de ninguém - nem de mUi
tares, nem de civis, nem de trabalhado
res, nem de operários, nem de estudan
tes. O humanismo natural brasileiro pre
cisa ser preservado e aperfeiçoado. Não 
sou católico, apostólico, romano; sou 
cristão. Mas desejo que a voz daqueles 

autênticos Bispos da Igreja que estão 
compreendendo o fenômeno internacio
nal e a problemática brasUeira. seja aco
lhida, que os homens de Govêmo mecll
tem nas suas palavras e partamos todos 
contra a destruição mútua, contra a ba
dema, sim! E só com a compreensão e o 
entencllmento é que a badema jamais 
terá curso, neste como noutros paises. 

J!:, Sr. Presidente, o desejo nosso, dos 
democratas brasileiros, da Oposição, es
tejam onde êles estiverem. (Milito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Guiomard - Milton Trindade 
- José Cândido - Sigetredo Pache
co - José Leite - Josaphat Marinho 
- Eurico Rezende - Paulo Tõrres 
- Vasconcelos Tôrres - Auréllo 
Vianna- Nogueira da Gama- José 
Feliciano - Mello Braga - Guido 
Monclln - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
disPensa de publicação, que val ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 314, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publlcação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 21, de 1968, que autoriza o 
Govêmo do Estado do Plaui a firmar 
contrato com a firma Deutsch Export -
und Importgesellschaft Felnmechanlk
pptlk G.m.b.H., com sede em Berlim, 
República Democrática Alemã .. 

Bala das Sessões, em 2 de abril de 1968. 
- José Feliciano. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Sõbre a mesa, redação final, que 
vai ser Ilda pelo Sr. 1.0-Secretário. 
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1!: lido o seguinte: 

PARECER 

N.o 2'J9, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen· 
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 21, de 1968, que auto· 
riza o Govêmo do Estado do Piauí 
a firmar eontrato com a firma 
Deutsch Export - und Importge
sellschaft Felnmechanik-Optlk G.m. 
b.H., com sede em Berlim, República 
Democrática Alemã. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.O 21, de 1968, que autoriza o Oovêrno 
do Estado do Piaui a firmar contrato 
com a firma Deutsch Export - und Im· 
portgesellschaft Feinmechanik • Optlk 
G.m.b.H., com sede em Berlim, República 
Democrática Alemã. 

Sala das Sesssões, em 2 de março de 
1968. - .José Feliciano, Presidente - Lo
bão da Silveira, Relator - Edmundo Levl. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 279, DE 1968 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n. 0 21, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal apro
vou, nos têrmos do art. 45, n.0 II, da 
Constituição Federal, e eu, ............ . 
................ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 

Autoriza o Govêmo do Estado do 
Piauí a firmar contrato com a firma 
Deutsch Export - und :Importme· 
'sellschaft Feinmechanik-Optlk. G.m. 
b.H., com sede em Berlim, República 
Democrática Alemã. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - li: o Govêmo do Estado do 
Piauí autorizado a firmar contrato com 

a firma Deutsch Export - und Import
gesellschaft Feinmechanik-Optik G.m.b. 
H., com sede em Berlim, República De
mocrática Alemã, ·para aquisição de apa
relhos e instrumentos médicos, sem simi
lar nacional, destinados à Faculdade de 
Medicina do Piauí. 

Art. 2.0 - o valor global da operação 
a que se refere o artigo 1.0 não excederá 
a US$RDA 600.000,00 (seiscentos mil dó
lares RDA), à taxa de juros de 6% (seis 
por cento) ao ano, pagáveis em 12 (doze) 
prestações, com um intervalo de 84 (oi
tenta e quatro) meses, da primeira à úl
tima, desde que, entre as condições de 
pagamento,· fique estabelecido que a li· 
quídação da parte financiada do prin
cipal e a contagem dos juros sejam fi
xadas a partir das datas dos embarques. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR." PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum Senador desejando usar da 
palavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Foi aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Sôbre a mesa, outro requerimento de 
dispensa de publicação para Imediata 
discussão de redação final, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 315, de 1968 · 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para Imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1968 (DF), que 
que autoriza a Prefeitura do Distrito Fe
deral e a Fundação Zoobotânica do Dls-
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trito Federal a celebrarem contrato de 
financiamento. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1968. 
- José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -O Sr. 1.0-Secretârio vai proceder 
à"leltura da redação final. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.o 280, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 22, de 1968 (D.F.), 
que autoriza a Prefeitura do Distrito 
Federal e a Fundação Z!lobotânlca do 
Distrito Federal a celebrarem con
trato de financiamento. 

Relator: Sr. Lobão da SUvelra 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Se
nado n.O 22, de 1968 CD.F.), que autoriza 
a·Prefeitura do Distrito Federal e a Fun
dação Zoobotânica do Distrito Federal a 
celebrarem contrato de financiamento. 

Sala das Sessões, em 2 de abril. de 
1968. - José Feliciano, Presidente - Lo
bão da SUvelra, Relator - Edmundo 
Levl. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 280, DE 1968 

Rcdaçio final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 22, de 1968 (D.F.), que au
toriza a Prefeitura do Distrito Fe
deral e a Fundação Zoobotânica do 
Distrito Federal a celebrarem con
trato de ·financiamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - !!: a Prefeitura do Distrito 

Federal autorizada a celebrar contrato 
de financiamento para a aquisição de 
máquinas, motores, veiculas, equipamen
tos e implementas agrícolas destinados à 
Secretaria de Agricultura e Produção, até 
o montante de NCr$ 6.678.887,00 (seis 

milhões, seiscentos e setenta e oito mil, 
oitocentos e oitenta e sete cruzeiros no
vos), devendo constar dos orçamentos de 
1968, 1969 e 1970 as verbas de ....... . 
NCr$ 2.226.295,00 (dois milhões, duzentos 
e vinte e seis mil, duzentos e noventa e 
cinco cruzeiros novos), NCr$ 2.226.296,00 
(dois milhões, duzentos· e vinte e seis 
mil, duzentos e noventa e seis cruzeiros 
novos) e NCr$ 2.226.296,00 (dois mi
lhões, duzentos e vinte e seis mil, duzen
tos e noventa e seis cruzeiros novos), res
pectivamente, acrescidas dos juros, para 
a liquidação das responsabilidades. 

11 1.0 - Poderá a Fundação Zoobo
tànlca do Distrito Federal, órgão descen
tralizado, vinculado à. Secretaria de Agri
cultura e Produção, celebrar contrato de 
financiamento para a realização de 
obras, aquisição de equipamentos e ins
talações dest1nados à consecução dos seus 
objetivos, até o montante de ......... . 
NCr$ 2.321.113,00 (dois .milhões, trezen
tos e vinte e um mil, cento e treze cru
zeiros novos), fazendo-se incluir nos or
çamentos de 1968 e 1969 as verbas de 
NCr$ 1.160.032,00 (um milhão, cento e 
sessenta mil e trinta e dois cruzeiros 
novos) e NCr$ 1.161.081,00 (um milhão, 
cento e sessenta e um mil e oitenta e um 
cruzeiros novos), respectivamente, acres
cidas dos juros para a satisfação das 
obrigações contratuais. 

11 2.0 - Os recursos que custearão 
os financiamentos de que tratam êste 
artigo e seu I 1.0 correrão por conta de 
receitas próprias da Prefeitura do Dis
trito Federal ou de suas entidades de 
administração indireta. 

Art. 2.0 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palaVl!'a, declaro encerrada a dis
cussão. 
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Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Foi aprovada. 

o projeto vai à sanção. 

Estão presentes 38 Srs. Senadores. 

Vamos passar à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 31, de 
1968 (n.0 967-B/63, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que concede estímulos 
fiscais às Indústrias de celulose, de 
pasta mecânica. e de papel em geral, 
e dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 255, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

A discussão foi encerrada na Sessão 
anterior, sendo a votação adiada por fal
ta de quorum. 

A votação far-se-á por escrutínio se
creto. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 

Votaram sim, 25 Srs. Senadores; não, 7 
· Srs. Senadores. Houve 2 abstenções. 

o projeto foi aprovado. Vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 31, de 1968 

(N.• 967-B/68, na casa de orl~em) 

Concede estímulos fiscais às indús
trias de celulose, de pasta mecânica 
e de papel em geral, e dá outras pro
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - E' concedida, pelo prazo de 

4 (quatro) anos, Isenção do lmpôsto de 
Importação e do impôsto sôbre produtos 

industrializados para a importação de 
equipamentos; máquinas, aparelhos e 
instrumentos com os respectivos acessó
rios, sobressalentes e ferramentas desti
nados especificamente às indústrias de 
fabricação de celulose, de pasta mecâni
ca .e de papel em geral, Inclusive cartoli
na, cartão e papelão. 

§ 1.0 - As isenções previstas nesta 
Lei não se aplicam aos bens com slmllar 
nacional, nos têrmos da legislação espe
cifica. 

§ 2.0 - o disposto neste artigo não 
se aplica às indústrias a que se refere a 
Lei n.o 4.950, de 20 de abril de 1966, com 
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei 
n.0 46, de 18 de novembro de 1966. 

Art. 2.0 - A Isenção referida no ar
tigo 1.o será concedida às emprêsas cujos 
projetas industriais tenham sido apro
vados pelo Grupo Executivo das Indús
trias do Papel e das Artes Gráficas 
(GEIPAG), da Comissão de Desenvolvi
mento Industrial, do Ministério da In
dústria e· do Comércio, de acõrdo com os 
critérios que forem estabelecidos. pela re
ferida Comissão. 

Art. 3.0 -A presente Lei se aplica aos 
bens mencionadOS nO artigO 1,0 qUe te
nham sido desembaraçados nas Alfânde
gas, mediante têrmo de responsabilidade, 
com base no artigo 42, letra b, da Lei 
n.O 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 2 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 212, de 1968, do Senhor 
Senador Raul Glubertl, solicitando ao 
Banco do Brasil e à Carteira de Cré
dito Agrícola, através do }lllnlstro da 
Fazenda, Informações sôbre a neces
sidade de se apresentar algum pro-
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jeto para se obter financiamento no 
setor pecuário de corte bovino, bem 
como sôbre a espécie de financia
mento que poderá ser obtida no de
senvolvimento do projeto. 

• A discussão foi encerrada na Sessão 
anterior, sendo adiada a votação por fal
ta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Será encaminhado o 

pedido de informações. 
lt o seguinte o requerimento apro

vado: 

REQUERIMENTO 

N.0 212, de 1968 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno, so

licito a V. Ex.a encaminhar ao Sr. Presi
dente do Banco do Brasll S.A. e à Cartei
ra de Crédito Agricola, através do Mi
nistério da Fazenda, o seguinte pedido de 
informações: 

1 - Para se obter financiamento 
no setor pecuário de corte de 
bovinos, faz-se necessário 
apresentar algum projeto? 

2 - Que espécies de ~inanci~ento 
poderão ser obtidas no desen
volvimento do projeto e suas 
limitações? 
a) aquisição de terra; 
b) instalações; 
c) compra de gado; 
d) vacinações; 
e) período de engorda; 
f) comercialização e transpor

te; 
g) implementas; 
h) outros. 

3 - lt necessário possuir titulo de 
propriedade da terra ou poder
se-á fazer em regime de arren
damento, para se obter finan
ciamento? 
a) outro regime. 

4 - lt necessário participar de al
guma associação de criadores 
de gado bovino ou cooperativa 
para se obter o financiamen
to? 

5 - Para se obter o financiamento 
existem limitaÇões como, por 
exemplo, extensão da área de 
terra, época do ano, capital 
lnicial? 

6 - Qual o prazo de pagamento do 
resgate do empréstimo? 

'1 - De que forma poderá ser pa
go e quais os juros? 

8 - Existem incentivos fiscais no 
setor pecuário de corte de bo
vinos em São Paulo ou qual
quer outra região? 

9 - O financiamento poderá ser 
obtido com base em hipoteca 
de outra fazenda em outra re
gião do Pais? 

10 - Possuindo um programa de en
gorda para corte de duzentos 
bovinos lnicials com suficiente 
alimentação por um periodo de 
um ano, haveria possibWdade 
de colocação do gado no Ban
co do Brasll para o abate? 

11 - Isso é válido para qualquer re
gião do Pais? Quais os Esta
dos? 

12 - O Banco do BrasU S.A., atra
vés de sua Carteira de Crédito 
Agrícola, poderá fornecer as 
fontes de financiamento dêsse 
setor em São Paulo? Inclusive 
bancos particulares? 

13 -A raça do,.gado influi de al
guma forma sôbre o montante 
do financiamento? 

14 - O destino da produção infiui 
de alguma forma no montante 
do financiamento? 
a) leite; 
b) corte; 
c) reprodutores; 
d) outros. 
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15 - Qual a politica presente ou 
futura dêsse órgão no setor pe
cuário para corte de bovinos? 

16 - EXiste alguma possibllldade 
próxima de alteração das co
tações do mercado de carne 
bovina? 

Sala das Sessões, em 12 de março de 
1968. - Raul Giubertl. 

O SR. PRESIDEN'l'E (GUberto Mari
nho): 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 26, de 1968 
(n.o 968-B/68, na casa de origem), 
de inlclatlva do Sr. Presidente da 
República, que estende à Comarca de 
Leopoldina a jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cata
guazes, no Estado de Minas Gerais, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 235, 

de 1968, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejan
do fazer uso da palavra, declaro encerra
da a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. Val à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 26, de 1968 
(N.• 968·8/68, na Casa de orlrcm) 

Estende à Comarca de Leopoldina 
a jurisdição da Junta de Conciliação 
e Julgamento de Cataguases, no Es
tado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - Fica estendida à Comarca 
de Leopoldina a jurisdição da J'unta de 

Conciliação e Julgamento de Cataguases, 
no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDEN'l'E (GUberto Marl· 
nho): 

Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 25, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
torna sem efeito as nomeações de 
Vera Lúcia Tollendal Pacheco, Paulo 
Lulz Bastos Serejo, Carlota. Barrl· 
nuevo Martin e Llonéia. de Almeida 
Castro, candidatos habilitados em 
concurso público, para o cargo de 
Taquígrafo de Debates. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da pala"fra par111 dlscussão, 
dou-a como encerrada. 

Passa-se à votação . 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O projeto está aprovado. 

Vai à Comissão Dlretora, para a reda
ção final. 

É o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.o 25, de 1968 

Toma sem efeito as nomeações de 
Vera Lúcia ToUendal Pacheco, Paulo 
Luiz Bastos Serejo, Carlota Barrinue
vo Martin e Lionéla de Almeida Cas· 
tro, candidatos habilitados em con
curso público, para o cargo de Taqui
grafo de Debates. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - Ficam sem efeito as 

nomeações feitas de acõrdo com o ar-
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tigo 85, alinea c, item 2, da Resolução 
n.o 2, de 1959, de Vera Lúcia Tollendal 
Pacheco, Paulo Luiz Bastos Serejo, Carlo
ta Barrinuevo Martin e Lionéia de Al
meida Castro, candidatos habilitados em 

• concurso público, para o cargo inicial da 
carreira de Taquigrafo de Debates do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
em virtude do decurso de prazo legal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho); 

Item 5 

Discussão, em turno ·único, do Pro
jeto de Resolução n.0 26, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Arimar de Olivei
ra Freitas, Taquigrafo de Debates, 
PL-4, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da palavra para ·discussão, 
dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto de resolução queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão Direto
ra, para a redação final, 

· 1!: o seguinte o projeto de resolução 
aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO . 

N.0 26, de 1968 

Exonera, a pedido, Arlmar de Oü
veira Freitas, Taquígrafo de Debates, 
PL-4, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

· o Senado Federal resolve: 

Artigo único - É exonerado, a pedido, 
de acôrdo com o art. 85, letra c, item 2, 
do Regimento Interno, do cargo de Ta
quigrafo de Debates, PL-4, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Arimar 
de Oliveira Freitas, a partir de 1.0 de 
março do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho): 

Item 6 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 255, de 1968, do Sr. 
Senador Lino de Mattos, solicitando 
informações ao Sr. Ministro da Fa
zenda, sôbre qual o montante de cré
dito concedido pela Carteira de Cré
dito Agricola do Banco do Brasil S.A., 
como ajuda às classes produtoras, em 
decorrência do agravamento da si
tuação da Agropecuária, ocasionado 
pelos danosos efeitos dos últimos fe
nômenos meteorológicos. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da palavra para discussão, 
dou-a como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o requerimento. Serão 
solicitadas as informações. 

1!: o seguinte o requerimento apro
vado: 

REQUERIMENTO 

N.0 255, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado, ao Exmo. Sr. Ministro da 
Fazenda, o seguinte pedido de informa
ções: 

- Qual o montante de crédito con
cedido pela Carteira de Crédito Agrí
cola do Banco do Brasil S.A., como 
ajuda às classes produtoras, em de
corrência do agravamento da situa
ção da Agropecuária, ocasionado 
pelos danosos efeitos dos últimos fe
nômenos meteorológicos? 

Sala das Sessões, em 21 de março de 
1968. - Lino de Mattos. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl
nbo): 

Item '1 

Discussão, em 1.0 turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 47, de 1967, de 
autoria do Sr. Senador Edmundo 
Levi, que dispõe sôb1·e a heveicultura, 
o cultivo e a preservação de espécies 
botânicas, na Região Amazônica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 182, 183, 184, 
185 e 186, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento pela 
constitucion:ilidade; 

2.0 pronunciamento pela 
constitucionalidade do substitu
tivo da Comissão de Agricul
tura; 

- de Agricultura, favorável, com 
substitutivo que apresento.; 

- de Valorização da Amazônia, 
favorável ao substitutivo da 
Comissão de Agricultura, e 

- de Finanças, favorável ao subs
titutivo da Comissão de Agri
cultrua. 

Em discussão o projeto e o substituti
vo, em primeiro turno. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, de~ 
claro encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo, em virtude 
de preferência regimental. 

Os Srs. Senadores .que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica rejeitado 
o projeto. 

A matéria vai à Comissão de Redação, 
para redigir o vencido para o segundo 
turno. 

É o seguinte o substitutivo apro
vado: 

EMENDA SUBSTITUTIV A AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 47, de 1967 

Dispõe sôbre a beveicultura, o cul
tivo e a preservação de espécies bo
tânicas na Região Amazônica, e dá 
outras p~vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - o ordenamento da explora
ção das espécies vegetais nativas. e o es
timulo à hevcicultura previstos no art. 
4.0, al!nea g, da Lei n.0 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, e art. 2.0 , item III, da 
Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
respectivamente, serão efetuados de 
conformidade com o estabelecido na 
presente Lei e seu regulamento. 

Art. 2.0 - A silvicultura, em qualquer 
das modalidades de que trata esta Lei, 
terá por fim não só tomar a atividade 
econômicamente estável como também 
preservar espécies e homogeneizar a flo
ra nas áreas determinadas. 

Art. 3.0 - Caberá à Superintendência 
do Desenvolvimento da · Amazônia 
(SUDAMJ a aprovação, o flnimciamento, 
a orientação e a fiscalização dos planos 
de heveicultura, especificas, ou de silvi
cultura, em geral, na Região Amazónica. 

Parágrafo único - O Poder E;;:ecuti~ 

vo regulamentará a atuação c a forma 
de participação do Minlstério da Agri~ 
cultura e do Instituto Brasileiro de Re
forma Agrária <mRAl na execução des
ta Lei e nas transações e atas nela pre
vistos. 

Art. 4.0 - Para os fins previstos nes
ta Lei, são reservados os seguintes re
cursos: 

a) recursos orçamentários próprios 
dos órgãos indicados no artigo 
anterior; 

b) 60% (sessenta) por cento) dos 
incentivos fiscais concedidos pela 
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Lei n.0 5.174, de 27 de outubro de 
1966, e que tenham permanecido 
sem aplicação durante um se
mestre; 

c) importância que resultar do per
centual obrigatOriamente deduzi
do dos· créditos mencionados no 
art. 45 da Lei n.0 5.173, de 23 de 
outubro de 1966, conforme dispu
zer o regulamento da presente 
Lei; 

d) outros recursos que os comple
tem ou os substituam. 

§ 1.0 -A participação financeira 
do mRA e do Ministério da Agricultura 
serâ fixada no regulamento. 

§ 2.0 - Os incentivos fiscais, de 
que trata a alinea b, serão aplicados de 
acôrdo com o critério que a SUDAM es
tabelecer, sem interferência dos benefi
ciados pelo art. 7.0 da Lei n.0 5.174, de 27 
de outubro de 1966. 

§ 3.0 - Não será inferior a 20% 
(vinte por cento) a dedução a que se re
fere a alinea c dêste artigo. 

Art. 5,0 - Nos planos de heveicultu
ra, só será permitido o cultivo das espé
cies botânicas indicadas no item I do 
art. 4.0 da Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro 
de 1967. 

Art. 6.0 - O proprietário de ten:as 
que pretender operar com base na. pre
sente Lei apresentarâ pedido de ·finan
ciamento à SUDAM, indicando a. espécie 
ou espécies botânicas cujo cultivo plane
ja, a superficie, a locallzação da. área a 
ser cultivada e, ainda, o memorial des
critivo do seu patrimõnio territorial. 

Art. '1.0 - O financiamento constitui
rá transação em que o proprietário ru
ral entregará ao órgão financiador área 
equivalente ao valor do financiamento 
pleiteado. 

§ 1.0 - Se a propriedade, por sua 
pequena extensão ou condições fisiográ
ficas, não comportar desmembramento, 
ou dêste resultar minifúndio antieconô-

mico, o custeio do plano, ou parte dêle, 
poderâ ser debitado ao contratante para 
pagamento a longo prazo, a juro não su
perior a 6% a.a., pela forma que o reg>l
lamento estabelecer e atendidos o tipo 
e o ciclo das culturaà pretendidas. 

§ 2.0 - Se não fõr conveniente ou 
exeqüivel o plano de financiamento na 
forma. Indicada e na ocorrência da hipó
tese prevista no parâgrafo anterior, po
derâ ser adotado plano de colonização 
particular, aplicando-se, no que couber, 
o disposto nas Seções n e In do Capítu
lo n, Titulo m, da Lei n.0 4.504, de 30 
de novembro de 1964. 

Art. 8.0 - Não ha.verâ, em qualquer 
hipótese, financiamento que abranja 
ârea superior a 3. 000 hectares. 

Art. 9,0 - Deverá ser continua a ârea 
objeto do plano de cultura. Excepcional
mente, porém, tendo em vista a locali
zação, as condições topográficas e as es
pécies a serem cultivadas, poderâ ser fi
nanciado plano que alcance áreas des
continuas. 

Parágrafo 1ÍIIIco - As âreas descon
tinuas serão totalizadas para efeito de 
cálculos de financiamento. 

Art. 10 - As ârea.s dadas em paga
mento serão vendidas ou arrendadas de 
conformidade com a legislação vigente e 
sob as condições e forma que o regula
mento estabelecer. 

§ 1,0 - O financiado terá direito a 
contiuar na exploração da proprieda
de, em tôda a sua extensão, durante o 
prazo de 5 (cinco) anos, pagando, a par
tir do segundo ano da implantação do 
plano, uma taxa de ,arrendamento que 
não deverá exceder de 6% sõbre o mon
tante da produção da área dada em pa
gamento. 

§ 2.0 - Vencido o prazo concedido, 
o financiado, tendo em vista a impor
tância da continuidade das atividades 
na extensão territorial, devidamente 
comprovada pela SUDAM, poderá contl-
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nuar a exploração da antiga proprieda
de, total ou parcialmente, pagando taxa 
de arrendamento não superior a 8% (oi
to por cento). 

Art. 11 - Será admitida a permuta 
de áreas quando a localização da perten
cente ao pretendente ao financiamento 
não fôr favorável ou não oferecer condi
ções de êxito à execução do plano. 

Art. 12 - Em todos os contratos ba
seados nesta. Lei será Incluída cláusula 
que obrigue o financiado a promover o 
desenvolvimento da pecuária e da agri
cultura, com os tipos e nas proporções 
convenientes, de acõrdo com as necessi
dades locais, as possibilidades comerciais 
e a situação da área a ser explorada. 

Art. 13 - Serão tidos como em pleno 
aproveitamento, sem limite de área, du
rante o prazo de cinco anos, os serin
gais nativos da Amazônia que estejam 
sendo explorados na data da presente 
Lei. 

Art. 14 - A SUDAM, ouvido o mRA, 
poderá considerar determinadas áreas 
prioritárias ou de experimentação para 
efeito de Implantação do sistema. Insti
tuído por esta Lei. 

Art. 15 - O regulamento da presente 
Lei será baixado dentro de' 60 (sessenta) 
dias e disporá sôbre: 

a) normàs de contrato; 
b) modos de operação para os fi

nanciamentos e Implantação dos 
planos; 

c) avaliação de terras oferecidas em 
· pagamento; 
d) tipos e Intensidade da pecuária e 

agricultura nos planos de finan
ciamento; 

e) exploração dns terras pelo finan
ciado; 

f) arrendamento e venda das ter
ras recebidas; 

g) juros de financiamentO e taxa de 
arrendamento a financiados; 

h) colonização particular;. 

I) dlretrizes para os convênios en
tre a SUDAM, mRA e Ministério 
da Agricultura; 

j) dimensão de áreas para explora
ção planej ada.; 

k) diretrizes para. os convênios en
tre a SUDAM e os financiados 
para execução dos planos. 

Art. 16 - Revogadas as disposições 
em contrário, a presente Lei entrará em 
vigor na. data. de sua. publicação. 

li: o seguinte o projeto prejudicado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 47, de 1967 

Dispõe sôbre a hevelcultura, o cul
tivo e a preservação de espécies bo· 
tânlcas, na Região Amazônlca, e dá 
outras providências, 

Art. 1.0 - O ordenamento da explo
ração das espécies vegetais nativas e o 
estimulo à hevelcultura, previstos no 
art. 4.0 , alinea g, da Lel n.o 5.173, de 27 
de outubro de 1966, e art. 2.o, Item m, 
da Lel n.6 5.227, de 18 de janeiro de 1967, 
respectivamente, serão e!etuados de con
formidade com o estabelecido na presen
te Lel e seu regulamentO. 

Art. 2.0 
- A sUvlcultura, em qualquer 

das modalidades de que trata. esta Lel, 
terá por flm não só tomar a atlvldade 
econômicamente estável, como também 
preservar espécies e homogeneizar a fio· 
ra nas áreas determinadas. 

Art. 3.0 
- Caberá a Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM> a aprovação, o flnanclamen.; 
to, a orientação e a fiscalização dos 
planos de hevelcultura, específicos, ou 
de silvicultura, em geral, na Região 
Amazônlca. 

Art. 4.0 - Para os fins previstos nesta 
Lei, a SUDAM, além de recursos orça
mentários próprios e de outros que forem 
destinados, disporá, anualmente, da Im
portância que resultar do percentual 
obrigatoriamente deduzido Cl.os créditos 
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mencionados no artigo 45 da Lei n.0 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, e de outros que 
os completem ou os substituam. 

fi 1.0 - Não será inferior a 20% 
<vinte por cento) a dedução a que se re
fere êste artigo, cabendo ao Presidente 
da República, mediante proposta da 
SUDAM através do Ministério do In
terior, alterar o percentual estabelecido, 
sempre que fôr conveniente e oportuno. 

§ 2.0 - Durante o prazo minimo de 
12 (doze) anos, o Banco da Amazônia 
S.A. reservará, à disposição da SUDAM, 
escriturando-as em conta especial, as im
portâncias obtidas em virtude da dedu
ção autorizada neste artigo. 

Art. 5.0 - Nos planos de heveicultura, 
só será permitido o cultivo das espécies 
botânicas indicadas no item I do art. 4.0 

da Lei n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967. 

Art; 6.0 - O proprietário de terras que 
pretender operar com base na presente 
Lei apresentará pedido de financiamento 
da SUDAM, indicando a espécie ou espé
cies botânicas cujo cultivo planeja, a 
superficie e a localização da área a ser 
cultivada e ainda o memorial descritivo 
do seu patrimônio terr~torial. 

Art. '1.0 - o plano de financiamento 
constituirá transação em que o proprie
tário rural transferirá à SUDAM área 
equivalente ao valor do financiamento 
pleiteado. 

§ 1.o .- A SUDAM, com a assistên
cia do proponente, avaliará as terras ofe
recidas, tendo em consideração a locali
zação, a produção nativa, a fisiografia, as 
benfeltorias e outros fatôres que, na Re
gião, Influam no preço das terras. 

§ 2.0 - A área oferecida deverá 
equivaler ao montante do financiamento. 
Se, todavia, a proprl.edade, por sua pe
quena extensão, não comportar desmem
bramento ou dêle resultar minifúndio 
antieconômlco, o custo do plano, ou par
te dêle, poderá ser debitado ao contra
tante para pagamento a longo prazo, a 

juro não superior a 6% a.a., pela forma 
que o regulamento estabelecer e enten
didos o tipo e o ciclo das culturas pre
tendidas . 

§ 3.0 - Ultimada a implantação 
do plano, as terras passarão ao dominio 
da SUDAM e liberada a divida resultante 
do financiamento, totalmente, se ocor
rer a hipótese prevista na primeira parte, 
ou parcialmente, se se verificar a conti
da na segunda parte do parágrafo ante
rior. 

Art. s.o - Não haverá, em qualquer 
hipótese, financiamento que abranja 
área superior a 3.000 hectares. 

Art. 9.o - Deverá ser continua a área 
objeto do plano de cultura. Excepcional
mente, porém, tendo em vista a localiza
ção, as condições topográficas e as espé
cies a serem cultivadas, poderá ser finan
ciado plano que alcance áreas desconti
nuas. 

Paráll'afo único - As áreas descon
tinuas serão totalizadas para efeito de 
cálculos de financiamento. 

Art. 10 - As áreas dadas em paga
mento serão vendidas ou arrendadas pela 
SUDAM sob as condições que o regula
mento estabelecer. No caso de arrenda
mento, a taxa não deverá exceder de 
10% do valor da produção, se não fôr 
estabelecido equivalente fixo, e observa
do o disposto nos parágrafos seguintes. 

.§ 1.0 - O financiador terá direito a 
continuar na exploração da propriedade, 
em tôda a sua extensão, durante o prazo 
de 5 (cinco) anos, pagando à SUDAM, a 
partir do segundo ano da implantação 
do plano, uma taxa de arrendamento que 
não deverá exceder de 6% sôbre o mon
tante da produção da área dada em pa
gamento. : 

§ 2.o - Vencido o prazo concedido, 
o financiado, tendo em vista a Importân
cia da continuidade das ativldades na 
extensão territorial, devidamente com
provada pela SUDAM, poderá continuar 
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a exploração da antiga propriedade, to
tal ou parcialmente, pagando taxa de ar
rendamento não superior a 8% (oito por 
cento). 

Art. 11- Será admitida a permuta 
de áreas quando a localização da per
tencente ao pretendente ao financia
mento não fôr favorável ou não ofere
cer condições de êxito à execução do 
plano. 

Art. 12 -Em todos os contratos ba
seados nesta Lei será incluida cláu
sula que obrigue o financiado a pro
mover o desenvolvimento da pecuária 
e da agricultura, com os tipos e nas 
proporções convenientes, de acõrdo com 
as necessidades locais, as poss!billdades 
comerciais e a situação da área a ser 
explorada. 

Art. 13 - Serão tidos como em pleno 
aproveitamento, sem limite de área, du
rante o prazo de 5 (cinco) anos, os serin
gais nativos da Amazônia que estejam 
sendo explorados na data da presente 
Lei. 

Art. 14 - A SUDAM, nas unidades 
compreendidas na sua jurisdição, pro
dutoras de borracha nativa, poderá con
siderar determinadas áreas prioritárias 
ou de experimentação para efeito de im
plantação do sistema inst!tuido por esta 
Lei. 

Art. 15 - O regulamento da presente 
Lei disporá sõbre: 

a). normas de contrato; 
b) modos de operação para os finan

ciamentos e implantação dos pla
nos; 

c) avaliação de terras oferecidas em 
pagamento; 

d) tipos e intensidade de pecuária e 
agricultura nos planos de finan
ciamento; 

e) exploração das terras pelo finan
ciado; 

f) arrendamento e venda das terras 
recebidas em pagamento; 

g) juros de financiamento (art. 7.o, 
§ 2.o, 2.a parte) e táxa de arrenda
mento a financiado; 

h) condições de permuta de áreas; 

i) convênios da SUDAM com outras 
entidades para realização, orien
tação ou fiscalização dos planos; 

j) dimen~ão de áreas para explora
ção· planejada, tendo em vista a 
área total da propriedade e o tipo 
de cultura desejada e as melhores 
poss!billdades; 

1) convênios entre a SUDAM e os 
financiados para execução dos 
planos. 

Art. 16 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari· 
nho)- Está esgotada a matéria da Or
dem do Dia. Sõbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretár!o. 

J!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N,0 316, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 25, de 1968, que toma sem 
efeito as nomeações de Vera Lúcia Tol
lendal Pacheco, Paulo Luiz Bastos Sere
jo, Carlota Barrinuevo Martin e L!onéia 
de Almeida Castro, candidatos habilita~ 
dos em concurso público, para o cargo de 
Taquigrafo de Debates. 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1968. 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder 
à leitura da redação final a que se refere 
o requerimento que acaba de ser apro
vado. 
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:11: lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 281, de 1968 

da Comissão Dlretora, apresentan
do a redação final do Projeto de Re
solução n.0 25, de 1968. 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.0 25, de 1968, 
nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
Toma sem efeito as nomeações de 

Vera Lúcia ToUendal Pacheco, Pau
lo Lulz Bastos Serejo, Carlota Bar
rinuevo Mart1D e Lionéia de Almei
da Castro, candidatos habWtados 
em· concurso púbUco, para o cargo 
de Taquígrafo de Debates. 

O Senado Federal resolve: 

·Artiro. único - Ficam sem efeito as 
nomeações feitas de acôrdo com o art. 85, 
alinea c, item 2, da Resolução n.0 2, de 
1959, de Vera Lúcia Tollendal Pacheco, 
Paulo Luiz Bastos Serejo, Carlota Barr1· 
nuvo Martin e Lionéia de Almeida Cas
tro, candidatos hab111tados em concurso 
público, para o cargo lnlcial da carreira 
de Taquigrafo de Debates do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, em vir· 
tude do decurso do prazo legal. 

Sala da Comissão Dtretoro., em 2 de 
abril de 1968. - GUberto Marinho - Pe
dro Ludovico - · Dinarte Mariz - Aarão 
Steinbruch - Cattete ·Pinheiro - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari· 
nho) -Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça ·a 'palavra, en
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
Sôbre a mesa, outro requerimento de 

dispensa de publicação de redação final, 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:11: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 31'7, de 1988 

Nos têrmos dos arts. 211; letra p, e 315, 
do Regimento Intemo, requeiro dlspen· 
sa de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final do. Projeto de 
Resolução n.0 26, de 1968, que exonera, a 
pedido, Arlmar de Oliveira Freitas, Ta
quigrafo de Debates, PL-4, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. · 

Sala das Sessões, em 2 de abril de 1968. 
- Lino de Mattos, 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -O Sr. 1.0-Secretário vai proceder 
.à leitura da redação final a que se refere 
o requerimento aprovado. 

:11: lido o seguinte: 

PARECER 
N,0 282, de 1968 

da Comissão Diretora, apresentan
do a redação final do Projeto de Re
solução n,0 26, de 1968, 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.0 26, de 1968, 
nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 

Exonera, a pedido, Ar1mar de Oli
veira Freitas, Taquírrafo de Deba
tes, PL-4, do Quactro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artiro único - li: exonerado, a pedido, 
de acOrdo com o art. 85, letra c, item 2, do 
Regimento Intemo,\dO cargo de Taqui-

~- ~~: 

grafo de Debates, E»L-4, do Quadro da Se-
cretaria do Senado Federal, Arlmar de 
Oliveira Freitas; a partir de 1.o de março 
do corrente ano. 

Sala da Comissão Diretora, ·em 2 de 
abril de 1968. - Gilberto Marinho - Pe
dro Ludovico - Dinarte Mariz - Aarão 
Stelnbruch - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin. 
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O SR. PRESIDENTE CGDberto Mari
nho) - Em discussão a redação final 
que acaba de ser lida. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en
cerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Não há mais oradores inscritos. 

O SR. ARTRUR VIRGtLIO - Peço a 
palavra~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE CGDberto Marl· 
nho) -Tem a palavra o Sr. Senador Ar· 
thur Vlrgillo. 

O SR. ARTRUR VmGtLIO (Sem re· 
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desgraçadamente, esta Nação 
está mais uma vez em crise. 

Nenhum de nós, do Govêmo ou da 
Oposição, está capacitado a dizer o que 
poderá acontecer ·amanhã. 

. Mas não venho fazer um discurso polí
tico, Sr. Presidente. Não venho represen
tar. a figura do palhaço que quer ver o 
circo pegar fogo. Não venho em missão 
que não seja aquela consentânea com o 
mais elevado lnterêsse nacional. Venho, 
·sr~ Presidente, repetir palavras de pru
dência que ontem foram proferidas,. nes
ta Casa, pelo .Senador Argemlro de FI
gueiredo, e fazer um apêlo ao bom senso 
dos homens que têm posição de respon
sabWdade, que estão à testa dos destinos 
dêste Pais, e daqueles que, mesmo se 
opondo à ordem politica estabelecida, 
têm a sua função no regime, no exer
cício da função oposicionista. 

A verdade é que esta Nação não pode 
mais continuar sob .êste banho de san
gue. Cinco, até agora, são os mortos. Um 
jovem que mal começava a viver, Sr. Pre
sidente, no verdor dos seus dezessete 

anos, outro de vinte e poucos anos, 
tombaram Ingloriamente, numa luta ln-· 
glória que a História registrará pesarosa 
e condenatória. 

Por que estão caindo êstes brasileiros, 
Sr. Presidente? Por que estão morrendo 
êstes patrícios nossos? Por que o solo 
desta Nação se empapa de sangue de fi
lhos da mesma Pátria, com se isto tôsse 
um Vletnam ou uma Coréla, ou uma na
ção cujos filhos não se entendem? Por 
que, Sr. Presidente? 

Há necessidade de uma convocação ao 
bom senso. Se há radicalização, da parte 
dos jovens, há uma radicalização multo 
maior da parte daqueles que deveriam ter 
equllibrio, pela experiência da Idade, 
pela responsabllldade que têm sõbre os 
destinos dêste Pais, pelo dever de Im
pedir uma divisão que poderá levar o 
Brasil a caminhos lmprevlsíves. 

Sr. Presidente, confesso que meu de
sejo seria fazer, hoje, um discurso vul
cânico. Meu impeto e meu temperamen
to, nesta hora, me levariam a profllgar o 
que está acontecendo nesta Nação, em 
têrmos mais candentes. Entretanto, esta
ria concorrendo talvez, em parcela mlnl
ma, mas· concorrendo para o aumento 
das dissensões, para o alargamento do 
Imenso, do já Imenso· poço que · divide 
esta Nação entre uma minoria que quer 
mandar desbragadamente, entre uma 
minoria que quer dominar a maioria e 
aquêles que, apenas, querem· viver em 
paz, ter liberdade, usufruir da.liberdade, 
a.fim de fazer êste. Pais progredir •. 

Então não o farei, Sr. Presidente, por
que, se tenho uma tribuna onde, pelo 
menos, momentâneamente, estou garan
tido, se eu posso falar, aqui, a salvo das 
baionetas, dos tiros e dos cassetetes da 
Policia que ai está a matar brasileiros, 
aquêles que estão nas ruas não têm esta 
mesma garantia. Assim,· apenas, eu esta
ria contribuindo para que outras vidas 
fôssem ceifadas, que outros fôssem as
sassinados estupidamente. Eu não o fa
ria. 
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Tenho posição nitlda e definida. Aquê
le hediondo crime da Guanabara, de uma 
policia despreparada, de homens que têm 
nas mãos armas e não sabem como e 
para que usá-las, aquêle hediondo crime 
merece . a . minha mais formal repulsa. 
Aquêle moço que morreu, brutalmente, 
tem a Idade do meu filho mais nôvo. Ho
je, eu, que tenho três filhos - dois uni
versitários -, o Senador Rui Palmeira, 
que tem um filho, lider universitário, na 
Guanabara, e outros Senadores que tam
bém têm filhos nessa idade, aconselha
mos prudência a nossos filhos, recomen
damos-lhes que não se exponham em 
movimentos de baderna. Mas não pode
mos, jamais, proibir que dêem vazão ou 
expansão àquilo que sentem, como jo
vens, que julgam o certo e por cuja con
quista lutam com o mais puro Idealismo. 
:S: a mesma apreensão do Senador Arge
mlro de Figueiredo, que tem também ti
lho universitário; é a apreensão dos oti
clals de tôdas as Armas que têm filhos 
também nessa idade; é a apreensão de 
funcionários e de trabalhadores. 

Nós não podemos continuar assim, Sr. 
Presidente. Esta Nação precisa voltar à 
tranqüWdade e à paz. Eu preciso estar 
aqui, sem a preocupação de ilidagar onde 
está, nesta hora, meu filho na Guanaba
ra, porque, sinceramente eu não sei, eu 
preciso estar aqul·sem a preocupação de 
que um filho meu poderá morrer, ama
nhã, varado pela bala assassina de um 
policial sem conhecimento de sua missão. 

Sinceramente, não sei se isso poderá 
acontecer. li: o caso do Senador Argemlro 
de Figueiredo, que tem um filho na Uni
versidade de Brasilla. li: o caso do Se
nador Rui Palmeira, que tem um jovem 
que é lider, a quem conheço pessoalmen
te. Conversei com êle, algumas vêzes e 
posso asseverar que é um estudante hon
rado, portador do mais puro e belo Idea
lismo, que poderia, nesta hora, basean
do-se no prestigio politico do seu pai, 
homem do mais alto conceito, nas hos
tes do Govêrno, andar por ai a pleitear 
empregos, a pleitear sinecuras, tendo as-

sim uma vida regalada, feliz e tranqüUa. 
Ao revés, encontra-se nas ruas, arris
cando-se a ser espaldelrado e até assassi
nado pela Policia . 

Precisámos, sr: Presidente e Srs. Sena
dores, nós, os homens de responsabilidade 
nesta República, entender os anseios des
ta mocidade; precisamos não nos es
quecer de que já tivemos 15, 16, 18 ou 20 
anos de idade e que, muitos de nós, fize
mos o que êsses rapazes estão fazendo. 

Eu fiz. Tive a sorte de ter, no Govêrno 
ditatorial; um interventor, que é a mais 
perfeita devoção de democrata que já se 
encontrou - o Senador Alvaro Mala. Mas 
enfrentei o seu poder ditatorial naquela 
época, saindo às ruas como acadêmico de 
direito, proibido pela Policia. Realizei co
miclos que a Policia não queria que rea
lizasse. Como o interventor, no entanto, 
era um democrata; como o interventor 
não queria macular a sua vida pública 
com o sangue de jovens e com atitudes 
de prepotência, consentiu. Hoje, estou 
aqui, seu colega, ·no Senado, com muita 
honra para mim, falando na mesma tri
buna, defendendo os mesmos anseios li
bertários e as mesmas aspirações daquela 
época. 

Quantos de nós procedemos assim, Sr. 
Presidente? Por que esta incompreensão 
atual? Por que não se tenta, pelo· menos, 
o diálogo? Por que não se impede que 
outros moços possam cair? Por que essa 
vanglória da fôrça e do poderio armados? 
Como entrarão na História aquêles que 
têm armas na mão e aquêles que lutam 
quase que impotentes, apenas com os 
pulsos, e que, logicamente, terão que per
der? Como entrarão, Sr. Presidente? -
S~bemos 1 Os primeiros serão os mártires. 
o jovem Edson Luis'''será um simbolo; os 
outros que estão caindo serão simbolos 
também. E aquêles, já não digo os que 
aclonaram os gatilhos das armas, já não 
digo os autores dlretos da brutalidade, 
da hediondez, mas os responsáveis supe
riores, por isso entrarão na História, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, com o estigma 
de ignóbelsl Serão miniaturas de Hitlers, 
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serão miniaturas de Mussollnis, serão mi
niaturas de StaUns, homens que tinham 
total desprêzo à vida humana; homens 
para quem não havia valor algum na 
existência de um ser; homens que mas
sacraram milhões mas que, hoje, decor
rido tanto tempo do seu banimento da 
face da terra, ainda são citados, como 
todos nós os citamos, com repugnância, 
com nojo! 

Não pensem os homens que detêm a 
fõrça que essa engrandece alguém: a fõr
ça rebaixa, diminui, aniqullal 

A fõrça, geralmente, é covardia, porque 
não é a valentia pessoal que se impõe; 
não é o homem que vai sàzinho enfren
tar alguém para bater! Não! ltle usa os 
nossos filhos que estão servindo à Pátria 
e não à violência! 

iles usam as armas que são compradas 
com o dinheiro nosso e do povo, o dinhei
ro dos contribuintes para impor uma 
vontade, como é o caso da atualldade, 
contra o próprio povo. 

isse elogio que fiz ainda agora, com a 
maior justiça, poderia ter sido também 
a condenação se, àquela altura, o Se
nador Alvaro Mala houvesse sido um In
terventor, representante da ditadura 
prepotente, violento, a mandar espingar
dear estudantes nas ruas; êle estaria ou
vindo, agora, a minha condenação, a 
mais candente, a mais veemente, como 
sempre costumo fazer. :S:le, porém, não o 
foi, e o estou exaltando. Em plena dita
dura, foi o democrata, !)Uja vocação ja-
mais foi desmentida. · 

Se êste é um exemplo que pode ser con
siderado pequeno, é um exemplo, Sr. Pre
sidente e Sra. Senadores, para os homens 
que, hoje, detêm o poder, para aquêles 
que se julgam donos do Pais, para os se
nhores de baraço e cutelo, a dispor da 
nossa existência, do nosso trabalho, da 
nossa vida. 

Sr. Presidente, desejo, apenas, fazer um 
apêlo, secundando o de outros Colegas: 
não aproveitará ao Govêrno a permanên
cia desta crise, porque o máximo que êle 

poderá fazer é implantar a ditadura. E 
muitos dos que jamais pensaram numa 
luta armada, talvez comecem a pensar, 
para derrubar a ditadura. 

E, assim, esta Nação viverá, interna
mente, a excitação politica e militar; esta 
Nação não terá paz e tranqüilldade para 
o trabalho; esta Nação não produzirá, 
porque se já é atrasada hoje, se já é sub
desenvolvida hoje, permanecerá assim, 
talvez regrida alguns. anos. 

Não acredito haja homem patriota, 
neste Govêrno, que o deseje, e nós outros, 
que lhe somos opositores, também não 
queremos que tal aconteça. Desejamos, 
apenas, respeito a compromissos que esta 
Nação assumiu no âmbito internacional: 
o resguardo da dignidade humana; o im· 
pério da liberdade; o império da demo
cracia; debate amplo e franco; direito 
de reunião, pacifica e desarmada; e, so
bretudo, compreensão para isto que se 
vai tornando cada vez mais grave - o 
problema da nossa mocidade, inconfor
mada, revoltada, às vêzes, mas sempre, 
sempre idealista! 

Busque-se o diálogo, tente-se a com· 
preensão, persiga-se o entendimento, em 
beneficio da tranqüilldade, da paz de que 
esta Nação carece. Olhemos o exemplo 
de São Paulo e da Bahia. Que houve nes· 
tes dois grande Estados? I Aquelas cenas 
de vandalismo, de brutalidade, de estu
pidez da Guanabara, de senhoras e mô
ças, de adolescentes, que nada tinham 
que ver com o movimento estudantil, que 
estavam nas filas dos ônibus, aguardan· 
do condução para casa quando, miserà~ 
velmente, foram espancados pela poli
cia? 

Não houve, em São Paulo, na Bahia, 
cenas como aquela do inocente comer
ciário - e cuja mãe falou comigo ainda 
hoje - miseràvelmente assassinado por 
um guarda-civil, ao procurar resguardar
se dos tiros da policia. Houve Isto naque
les dois Estados? Não! Não, Sr. Presiden
te! O Governador de São Paulo, a quem 
louvo nesta hora; o Governador da Ba
hla, a quem louvo, também nesta hora, 
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permitiram as passeatas e as manifesta
ções! Os rapazes de lá sairam com seus 
cartazes, com seus brados, com as suas 
legendas, e tudo terminou na maior paz! 

Que o Govêmo veja, neste ponto, uma 
lição para: a conduta futura. Em Brasl
lla, recentemente, no trote dos calouros, 
quando. os estudantes salram ·com os 
mesmos cartazes, de hoje, com os. mes
mos brados, terminou tudo bem, porque 
não houve a repressão que provoca cho
que sério, salram em passeata sem . ne
nhuma preocupação da parte dos chefes 
de famillasl · 

Usando-se a fôrça como se a está usan
do, continuando-se no caminho da pu
nição, não se Irá conter esta juventude 
que,. talvez, seja diferente daquela dos 
nossos tempos, talvez seja mais brava 
que nós outros, talvez não se intimide, 
não admita a tutela. Então, êste Govêmo 
entrará na História como o mais sangui
nário de quantos êste Pais já teve. 

Meditem ·as autoridades sôbre isto, se 
não pensam em sl depois de mortos, pou
co se Incomodando com o registro nega
tivo, condenatório, uma vez que êles já 
não exlatem, pensem na obrigação que 
têm. com seus filhos, com seus netos e 
bisnetos, aquêles que vêm do seu san
gue. 

Qualquer um de nós tem essa preo
cupação, qualquer um de nós não dese
jaria nunca ter, na História, um nome 
estigmatizado pelo ódio, pela condenação 
da. oplnlão pública brasileira. · 

Meditem os homens públicos da atuall
dade nisto, porque, na marcha em que 
vão os acontecimentos, nesta Incompre
ensão generalizada, nesta criação de Im
possibilidade para o diálogo, o que estão 
criando, para sl mesmos, através de um 
crime, é transformar êste Pais num cam
po de batalha, é transformar cada clda., 
de em túmulo de jovens, mas também 
marcar o seu nome, Indelevelmente, na 
História como tirano? Não há, na Histó
ria mundial, um tirano que seja exaltado, 

não há, na História dos Povos, um ti
rano que. seja lembrado com saudade, 
não há um Presidente, mesmo aquêles 
que foram ditadores sem serem tiranos, 
mesmo aquêles que além das qualidades 
negativas têm qualidades positivas; mes
mo aquêles como Getúlio Vargas, que ad
miro naquilo que fêz de evolução pelo 
desenvolvimento do Pais, pelo avanço 
das conquistas sociais, mesmo Getúlio 
Vargas merece minha condenação, como 
(ij tador que foi. 

Sr. Presidente, tenho a Impressão que, 
apesar de. tôda a Indignação de que me 
sinto possuldo, como homem público, 
como pai, me mantive no tom de sereni
dade que procurei dar ao meu discurso, 
para esta conclamação ao entendimento, 
para êste apêlo à paz, para êste chama
mento ao diálogo, pedindo ao Govêmo, 
com tôda a serenidade de um homem pú
blico que não quer ~er o circo pegar fogo, 
com tôda a serenidade de politico que 
não acha que o pior é o melhor, que 
aplaudirá qualquer ato benéfico, demo
crático, libertário do Govêmo, faço esta 
conclamação para que cesse, de uma vez 
por tôdas, pela concesão de ambas as 
partes, pela colaboração de todos,. pela 
participação de todos nesses entendi
mentos, que cesse o clima que esta Nação 
não pode mais tolerar. 

De minha parte não concorrerei com 
uma palavra para agravar a crise. Usei 
esta tribuna porque acho que é um dever 
meu us·á-la, enquanto mo permitirem. 
Mas não vou dar cobertura a nenhum 
movimento, porque achei que essa não 
era minha missão. Não darei cobertura a 
nenhum movimento de rua. Não é função 
Inerente ao mandato que eu exerço. Em
bora sem condenar aquêles que o fizeram, 
não o farei. 

' Esta tribuna, Sr. Presidente, eu a usa
rei enquanto me permitirem, pois já se 
fala, ai, em novos atos Institucionais, 
apesar dessa Constituição autoritária que 
foi Imposta à Nação. Já se fala em esta
do de sítio, embora tôdas as medidas de 
que o Govêmo necessita para manter a 
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tranqüllldade do Pais estejam inscritas 
nessa Constituição autoritária. 

Enquanto me permitirem, usarei esta 
tribuna. Mas com êste alto sentido de 
servir ao meu Pais, de servir à sua tran
qüilldade, à paz de que precisa o povo 
para o trabalho e, sobretudo, Sr. Presi
dente, nesta hora em que já temos cinco 
patriclos mortos, para que não cala mais 
ninguém nesta quase guerra em que está 
empenhada a Nação brasüeira. (Muito 
bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Güberto Mari
nho) -Não há mais oradores inscritos. 
<Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que, hoje, 
às 21,30 horas, haverá reunião conjunta 
do Senado e da Câmara dos Deputados 
para apreciação de vetos do Sr. Presi
dente da República aos Projetas de Lei 
n.os 125/67 e 139/67; e, amanhã, às 10,00 
horas, para votação do Projeto de Lei 
n.o 9/68 (C.N.), que institui a llcença ex
traordinária. 

Nada mais havendo que tratar, encerro 
a presente Sessão, anunciando, antes, 
para a Sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 14, de 
1968 <n.0 845-B/67, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da Repúbllca, que dispõe sõbre me
didas financeiras referentes· à arre
cadação da Divida Ativa da União, 
a juros de mora nos débitos para 
com a Fazenda Nacional e dá outras 
providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 267, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças, com as emendas 

que oferece, sob n.oa 1-CF, 
2-CF, 3-CF e 4-CF. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 24, de 

1968 (n.0 965-B/68, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que extingue a taxa de 
Imigração criada pelo Decreto-Lei 
n.o 406, de 4 de maio de 1938, que dis
põe sõbre a entrada de estrangeiros 
no território nacional, modificado 
pelo Decreto-Lei n.o 639, de 20 de 
agõsto de 1938, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 225, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças • 

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 29, de 1968 
<n.0 971-B/68, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre o regime 
de previdência social dos servidores 
e empregados das autarquias contro
ladoras do exercício profissional, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 243, 

de 1968, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

4 

Discussão, em· turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 33, de 1968 
<n.0 975-B/68, na Casa de origem), 
de lnlclatlva do Sr. Presidente da 
Repúbllca, que Isenta dos Impostos 
de Importação e sôbre produtos in
dustriallzados equipamentos destina
dos à Importação pela Companhia 
Estadual de Telefones da Guanabara 
- CETEL, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 226, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.o 15, de 
1968, originário da Câmara dos 
Deputados (n.0 67-A, de 1968, na 
Casa de origem), que aprova o De
creto-Lei n.0 351, de 7 de fevereiro de 
1968, que dá nova redação ao art. 3.o 
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do Decreto-Lei n.0 111, de 24 de ja
neiro de 1967, relativo à publicação 
dos quadros analitlcos do Orçamento 
e à discriminação das despesas orça
mentárias nos Balanços-Gerais da 
União, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 224, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do ·Pro
jeto de Resolução n.0 27, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Lydia das Dores Matta, En
fermeira, PL-7, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal. 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 63, de 1968, de auto
ria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 
solicitando transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da oração proferida 
pelo Dr. Sebastião Dante de Ca
margo Júnior, ao tomar posse na Su
perintendência do Desenvolvimento 

da Região Centro-Oeste (SUDECOl, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 263, 

de 1968, da Comissão 
- dos Estados Para Alienação e 
Concessão de Terras PúbUcas e 

. Povoamento. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 5, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Josa
phat Marinho, que estende, aos de
pendentes do empregado não-optan
te pelo Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, o direito assegurado pelo 
artigo 9.o da Lel n.0 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, tendo 
PARECERES, sob n.os 213 e 214, de 

de 1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridlcl
dade; 

- de Legislação Social, favorável. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 15 
minutos,) 
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35.3 Sessão da 2.3 Sessão Legislativa da 6.3 Legislatura 
em 3 de ab~ de 1968 · 

PRESIDINCIA DO SR. PEDRO LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos ' - Alvaro Mala -
Arthur Vlrgilio - Achlles Cruz -
Menezes Plmentel - Wilson Gon
çalves - Dlnarte Mariz - Manoel 
Vlllaça - Pereira Dlnlz - Argemlro 
de Figueiredo - Pessoa de Queiroz 
- Leandro Maciel - José Leite -
.rosaphat Marinho - Carlos Lin
denberg - Raul Gluberti - Mário 
Martins - Gilberto Marinho - Be
nedlcto Valladares - Lino de Mat
tos - Moura Andrade - José Feli
ciano - Pedro Ludovico - Fernan
do Corrêa - Milton Menezes. 

. O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A lista de presença acusa o compare
cimento de 25 Brs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, q~1e 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1:0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECER 

N.0 283, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiçai. sôbre o Requerimento n,o 
222, de 1968, do Sr. Senador Aarão 
Steinbruch, soUcitando transcri
ção, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo do Sr. Isaac Akcelrud, pu
bOcado no "Correio da Manhã" de 
17-3-1968, e titulado: "Modelos e 
Padrões." 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 
Requerimento· apresentado pelo nobre 

Senador Aarão Stelnbruch, solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado Federal 
do artigo do Sr. Isaac Akcelmd, publl-

cada no Correio da Manhã, de 17 de 
março de 1968, sob o titulo: "MODELOS 
E PADROES". 

O artigo analisa as crises periódicas e 
ciclicas que abalam os sistemas impe- · 
riais existentes e focaliza o drama do 
judeu na Polônla e noutros paises. 

O articulista expõe a situação dos In
telectuais em alguns paises socialistas, 
frente a uma censura Impiedosa e cruel. 

E ao mesmo tempo que apóia a· luta 
da juventude estudiosa em defesa da li
berdade de expressão, condena o mas
sacre do "heróico povo vietnamita", 
atraindo-nos a atenção para o processo 
brasileiro. que se agrava no âmbito es
pecifico da censura. 

Nada Impede a transcrição nos nossos 
Anais do artigo do eminente jornalista 
Isaac Akcelrud. 

l!: o Msso parecer. 
Sala das Comissões, 2 de abril de 1968. 

- Aloysio de Carvalho, Presidente, em 
exerciclo - AuréUo Vlanna, Relator -
Argemlro de Firuelredo - Wilson Gon
çalves - Edmundo Levl - Carlos Lln
denberg - Josapbat Marinho. 

PARECER 
N.o 284, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n,o 22, de 1968, que sus
pende a execução do art. 5.0 do De
creto-Lei n.0 322, de 7 de abril de 
1967. 

Relator: 'sr. Nogueira da Gama 
A Comissão apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução n.o 22, de 1968, 
que suspende a execução do art. 5.0 do 
Decreto-Lei n.O 322, de 7 de abril de 1967. 

Sala das Sessões, em de abril de 
1968. - Leandro Maciel, Presidente -
Nogueira Gama, Relator - Mem de Sá. 
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ANEXO AO PARECER 

N.o 284, DE 1968 

Redação final elo Projeto ele Re· 
solução n.0 22, ele 1968. 

Faço saber que o Senado Federal apro
vou, nos têrmos do art. 45, n.0 IV, da 
Constituição Federal, e eu, ........... . 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

Suspende a execução do art. 5.0 do 
Decreto-Lei n.0 322, ele 7 ele abril ele 
1967. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - l1l suspensa, por inconsti

tucionalidade, nos têrmos da decisão de
finlti·va do .Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 23 de agôsto de 1967, nos 
autos do recurso extraorcllnário n.0 •••• 

62.739, do Estado de São Paulo, a exe
cução do art. 5.0 do Decreto-Lei n.0 322, 
de 7 de abril de 1967. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

PABECER 
N.o 2&5, cte 1968 

ela Comlssio ele ProJetos elo Exe
cutlv,o, sôbre o Projeto ele Lei ela 
Câmara n.0 18, ele 1968 (número 
955-C/68 na Câmara), que revoga o 
11 3,o do art. 21 elo Decreto-Lei nú
mero 67, ele 21-11-66, que cllspõe sô
bre os bens e pe1110al vlncalacloll aos 
serviços ele naveração e de reparos 
navais explorados lJelo Uoycl Brasi
leiro - Patrlmônlo Nacional e pela 
Companhia Nacional de Naveração 
Costeira - Autarquia Federal, ex
tlnrae estas autarquias, autoriza a 
constituição ela Companhia ele Em
prêsa de Reparos Navais "Costeira" 
S.A. e dá outras providências. 

Relator Sr. Carlos Linclenberg 

De acôrdo com o disposto no artigo 54, 
parágrafos 1.o e 2.0 , da Constituição, o 

Senhor Presidente da República, com a 
Mensagem n.0 21/68, enviou ao Congres
so Nacional, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Ministro de Estado dos 
Transportes, projeto de lei, revogando o 
parágrafo 3.0 , do artigo 21, do Decreto
Lei n.o 67, de 21 de novembro de 1966. 
2. O Decreto-Lei n.0 67, de 21-11-1966, 
que autorizou a constituição da Compa
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro. e da 
Emprêsa de Reparos Navais "Costeira•· 
8/A, no art. 21, I 3.0 , dispõe: 

"11 3.0 - Fica assegurada à C.N.L.B. 
a prioridade para transporte de 
carga de repartições públicas, autar
quias, órgãos da adm1n1stração des
centralizada e sociedades de econo
mia mista, a fim de serem estendi
dos à mesma Iguais benefícios de 
preferência que gozava o Lloyd Bra
sileiro - Patrlmônlo Nacional" 

3. O Ministro dos. Transportes, em sua 
Exposição de Motivos, esclarece:. 

"0 Lloyd Brasileiro tinha, anterior
mente, não um privilégio garantido 
em Lei, e, sim, uma disposição por 
ato do Executivo e relativa a trans
porte prioritário das cargas gover
namentais. A .critério da Comissão 
de Marinha Mercante e em determi
nadas circunstâncias, era locado às 
emprêsas particulares, cargas go-
vernamentais." . . 

4. Na Câmara dos Deputados, a pro
posição fol objeto de estudos pelas Co
missões de ConstitUição e Justiça, de 
Transportes, Comunicações e Obras Pú
blicas e de Economia, que opinaram pela 
sua aprovação. 

5. O Govêmo, ao reorganizar o Lloyd 
Brasileiro e criar uma emprêsa de re
paros navais, por certo teve em mira ob
jetivar a colocação dessas emprêsas de 
navegação e de reparos em nivels de 
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concorrência com as companhias parti
culares. 

A Comissão de Marinha Mercante tem 
lutado para Incentivar e dinamizar o 
transporte maritlmo no Brasil. O Proje
to, como está redigido, retira, abrupta
mente, prioridade que, de certo modo, 
garante estabilidade operacional à Com
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro. 

No curso dos amplos debates que se 
travaram em tõmo da matéria nesta 
Comissão, inclusive com os esclareci
mentos do Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes, Coronel Mario Andreaz
za, foram apresentadas duas emendas, 

de autoria. dos Senadores Aurélio Vianna 
e Carvalho Pinto, ambas visando, em 
têrmos gerais, a minimizar o sentido ra
dical de que se reveste o projeto. 

Nesse ponto, vale salientar que, con
cordando com a substância. das referi
das. emendas, o próprio Ministro dos 
Transportes contribuiu, na. espécie, apre
sentando subsidias para a. perfeita con

formação da matéria. 

Assim, da sintese dos debates e das 
sugestões recebidas pela Comissão, re
sulta providência que confere à Comls~ 
são de Marinha Mercante podêres de fis
calização e ação, no sentido do acolhi
mento de úma politica racional de dis
tribuição de cargas, preservado o inte
rêsse das emprêsas nacionais. 

Diante do exposto, e acolhendo as me
didas consubstanciadas nas emendas e 
nos elementos de convicção recolhidos 
no debate da matéria, opinamos pela 

aprovação do. projeto, na forma do se
guinte 

SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Altera a. redação do § 3.0 do artigo 
21 do Decreto-Lei n.0 67, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sôbre 
os bens e pessoal vinculados aos ser- . 
viços de navegação e de reparos na
vais explorados pelo Lloyd Bras!· 
lelro - Patrlmônlo Nacional e pe· 
la. Companhia Nacional de Navega
ção Costeira - AutarQuia Federal, 
extingue estas autarquias, autoriza 
a constituição da. Compauhia de 

Navegação Loyd BrasHeiro e da Em· 
prêsa de Reparos Navais "Costeira 
S/A", e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O § 3.0 do artigo 21 do De
creto-Lei n.0 67, de 21 de novembro de 
1966, passa a vigorar com a. seguinte re
dação: 

"§ 3.0 - Fica a Comissão de Mari
nha Mercante encarregada da dis
tribuição do transporte das cargas 
pertencentes às repartições públicas, 
autarquias, órgãos da Administra
ção descentralizada e sociedades de 
economia mista, entre a Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro e as 
emprêsas nacionais de navegação 
maritlma, garantida prioridade no 
transporte de carga pela Compa
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, 
sempre que, no momento, disponha 
esta de capacidade operacional ou 
ocorrer motivo de interêsse público, 

· a critério da referida Comissão.·· 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor ua 
data de sua publicação. 
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Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões, em 28 de março 
de 1968. - Wilson Gonçalves, Presiden
te - Carlos Lindenberg, Relator - Má
rio Martins - Paulo 'lôrres - Eurico 
Rezende - Carvalho Pinto - Mem de 
Sá - Aurélio Vianna - José Ermírio. 

PARECER 

N.o 286, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 18, de 1968 (n.0 •••••• 

955-C/68 - na Casa de orjgem), 
que revoga o 11 3.0 do art. 21 do 
Decreto-Lei n.0 67, de 21·11·66, que 
dispõe sôbre os bens e pessoal vin-

. culados aos serviços de navegação e 
de reparos navais explorados pelo 
Lioyd Brasileiro - Patrimônio Na
cio~ai .e pela Companhia Nacional 
de Naveração Costeira - Autarquia 
Federai, e:dinrue estas autarquias, 
autoriza a constituição da Compa
nhia de Navegação Lloyd Brasilei
ro e da Emprêsa de Reparos Navais 
"Costeira" S/ A e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

Ao Projeto d~ Lei n.0 18, de 1968, de 
iniciativa do Poder Executivo, e aprova
do, sem alteração, pela Câmara dos 
Deputados, foi apresentada, na Comis
são de Projetas do Execu~vo do Sena
dQ, Emenda Substltutlva, que vem a 
esta Comissão, na forma regimental, 
para nosso parecer. 

A tntctati v a presidencial pretende re
vogar por Inteiro o § 3.0 do artigo 21, do 
Decreto-Lei n.0 67, de' 21 de novembro 
de 1966, que dispõe sôbre os bens e pes
soal vinculados aos serviços de navega
ção e de reparos navais de que se incum
biam o Lloyd Brasileiro - Património 
Nacional e a Companhia Nacional de 

Navegação Costeira, ambas as autar
quias extintas pelo mesmo decreto-lei, 
que autorizou, outrossim, a constituição, 
em substituição, da Companhia de Na
vegação Lloyd Brasileiro e da Emprêsa 
de Reparos Navais Costeira S/A. O I 3.0 , 

do artigo 21, dêsse decreto-lei assegura
va prioridade à Companhia de Nave
gação Lloyd Brasileiro para o transpor
te das cargas de repartições públicas, 
autarquias ou órgãos da administração 
descentralizada e de sociedades de eco
nomia mista, tal como dantes se bene
ficiara o Lloyd Brasileiro - Patrimônto 
Nacional. 

A Emenda Substltutlva ar.ima referi
da, desapoiando a providência rígida da 
revogação, por via da qual ficaria o 
Lloyd, em competição com as emprêsas 
particulares de navegação, desampara
do da ajuda oficial, necessária à sua 
existência eficaz, opta por uma medi
da concillatória dos mesmos interêsses 
do Lloyd e de interêsse privado. 

A Lei a votar-se teria, então, o seguin
te contexto, que atende a êsse desiderato: 
"Fica a Comissão de Marinha Mercan
te encarregada da distribuição do trans
porte das cargas pertencentes às re
partições públicas, autarquias, órgãos da 
adm!n1stração descentralizada e socie
dades de economia mista, entre a Com
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro e 
as emprêsas nacionais de navegação 
marítima, garantida prioridade no 
transporte de carga pela Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro, sempre que, 
no momento, disponha esta de capaci
dade operacional ou ocorra motivo de 
interêsse público, a critério da referi
da Comissão". 

Não nos sendo dado opinar senão sô
bre o aspecto constitucional da maté
ria, nada temos a objetar à êonstttuclo
nalidade do Projeto, como da Emenda 
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Substitutiva, cabendo ao Plenârio, quan
to ao mérito, a decisão final. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 
1968. - Carlos Lindenberg, Presidente 
eventual - Aloysio de Carvalho, Rela
tor - Josapbat Marinho - Edmundo 
Levl - Aurélio Vianna - Wilson Gon
çalves - Argemiro de Figueiredo. 

PARECER 

N.0 287, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei nú
mero 16, de 1968, que declara de 
utilidade pública a ''Federação Es
pírita do Estado do Rio de Janeiro", 
com sede em ·Niterói. 

Relator: Sr. WUson Gonçalves 

O nobre Senador Aarão Steinbruch 
apresentou à consideração do Congresso 
Nacional o presente projeto de lei para 
para o fim de s.er declarada de utilidade 
pública a "Federação Espírita do Esta

. do do Rio de Janeiro", com sede em Ni
teról, Capital daquele florescente Estado. 

A proposição estâ plenamente justi
ficada e demonstra que a entidade pos
sui os requisitos legais exigidos para a 
concessão do benefício pretendido: a) 
- adquiriu personalidade jurídica; b) 
- mantém-se em efetivo funcionamen-
to, servindo desinteressadamente à co
letivldade; e c) -não remunera os car
gos de sua D!retoria. Para comprova
ção, foram anexados ao processo os Es
tatutos Sociais e um atestado firmado 
pelo Dr. Juiz de Menores da. Comarca de 
Niteró!. 

Por precaução, o autor Instrui o seu 
projeto com um exemplar do parecer 
n.o 308 desta douta Comissão, do qual 
foi relator o eminente Senador Antônio 
Balb!no, a fim de evidenciar que, a des
peito da existência da Lei n.0 91, de 28 
de agôsto de 1935, não perdeu o Poder 
Legislativo a competência para legislar 
em matéria dessa natureza. 

A Câmara dos Deputados, por sua ilus
trada Comissão de Constituição e Jus
tiça, tem entendimento contrârio e jul
ga injuridlcos, s!stemàticamente, os pro
jetas de lei que tenham Idêntica finali
dade. 

A nosso ver, a melhor tese é a esposa
da, em pronunciamentos repetidos e 
inalterâvels, por esta honrada Comissão 
do Senado, e a que deu especial relêvo e 
brilho o citado parecer do ilustre Sena
dor ):la!ano. Na verdade, a vigência de 
lei regulando, em têrmos gerais, a de
claração de utilidade pública em favor 
de entidades privadas não impede, nem 
esgota a ação do Poder Legislativo para 
adotar semelhante providência em ca
sos específicos. 

· Em face do exposto, somos pela cons
titucionalidade e juridic!dade do pro
jeto e, também, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 
1968. - Aloyslo de Carvalho, Presiden
te, em exercício - Wilson Gonçalves, Re
lator - Argemlro de Figueiredo - Au
rélio Vianna - Carlos Llndenberg -
Josapbat Marinho - Edmundo Levl. 

PARECER 

N.0 288, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 21, de 1968, que "esten
de à Superintendência do Desen
volvimento da Região Centro-Oeste 
o regime de incentivos fiscais pre
visto na Lei n.0 5.1'74, de 27 de ou
tubro de 1966". 

Relator do vencido: Sr. Edmundo 
Levi 

o projeto pretende estender "à supe
rintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste o regime de Incen
tivos fiscais previstos na Lei n.O 5.174, 
de 27 de outubro de 1966". 
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2. O diploma, cuja extensão se objeti
va, declara em seu art. 1.o (Capitulo I 
- Das Isenções em Geral) : 

"Art. 1.0 - Na forma da legislação 
fiscal aplicável, gozarão as pessoas 
juridicas, até o exercicio de 1982, 
inclusive, de isenção do impôsto de 
renda e quaisquer adicionais a que 
estiverem sujeitas, nas bases a se
guir fixadas, com relação aos resul
tados financeiros obtidos de em
preendimentos económicos situados 
na área de atuação da Superinten
dência do Desenvolvimento da Ama· 
zônia e por esta considerados de in
terêsse para o desenvolvimento da 
Região Amazônica, conforme nar
Inas regulamentares a serem baixa
das por·decreto do Poder Executivo: 

I - em 50% (cinqüenta por cen
to) para os empreendiinen
tos que se encontrarem efe
tivamente instalados à data 
da publlcação da presente 
Lei; 

D - em 100% <cem por cento) 
para os empreendimentos: 
1 - qu'e se instalarem legal

Inente até o fim do 
exerciclo financeiro de 
1971 (Inil novecentos e 
setenta e um>: 

2 - que, já instalados à data 
da. publlcação da pre
sente Lei, ainda não ti
veretn iniciado fase de 

~ 

operação; 
3 - que, já instalados à da

ta da publlcação da 
presente Lei, . antes do 
exercicio financeiro de 
1971, ampllarem, mo
dernizarem ou aumenta
rem o indlce de indus
tria:llzação de znatérlas-

primas, colocando em 
operação novas instala
ções." 

Por sua vez, o art. 7.0 da mesma lei, 
que Inicia o Capitulo U - Das Dedu
ções Tributárias para Investimentos -, 
assegura: 

"Art. 7.0 - Tôdas as pessoas juridi
cas registradas no Pais poderão de
duzir no lmpôsto de renda ·e seus 
adicionais: 
a) até 75% (setenta e cinco por 

cento> do va:lor das obrigações 
que adquirirezn, einitidas pelo 
Banco da Alnazônia S.A. com o 
fim especifico de ampliar os re
cursos do fundo de que trata o 
art. 11 desta Lei; 

b) até 50% (cinqüenta por cento) 
do valor do IInpôsto devido para 
Inversão ein projetas agricolas, 
pecuários, industriais, de agri
cultura e de serviços· básicos que 
a SUDAM declare, para os fins 
expressos neste artigo, de interês
se para o desenvolvimento da 
Amazônia." 

3. Tôda a lei visada pela proposição 
versa znatérla financeira, como, allás, 
não deixa dúvida a sua eznenta, asslin 
redigida: "Dispõe sôbre a concessão de 
incentivos fiscais em favor da Região 
Amazônica, e dá outras providências." 
Mas os dois dispositivos retrotranscrl
tos são preeininentes na evidenciação da 
natureza da znatéria de que trata o Pro
jeto n.0 21/68, cujo autor, na parte final 
de sua justificação, não deixa de reco
nhecer êsse aspecto. 

O projeto encontra óbice à sua trami
tação no art. 60, I, da Carta vigente, que 
reserva a iniciativa das leis sôbre a ma
téria nêle contida à competência exclu
siva do Presidente. da República. 
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Julgamos inconstitucional a proposi
ção. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 
1968. - Aloysio de Carvalho, Presidente, 
em exercicio - Edmundo Levi, Relator 
do vencido - Argemiro de Figueiredo -
Wilson Gonçalves - AuréUo Vianna -
Carlos Lindenberg, vencido - Josaphat 
Marinho. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR 
CARLOS LINDENBERG 

Vem ao exame desta Comissão o Pro
jeto de Lei do senado n.o 21/68, de au
toria do senador Llno de Mattos, que 
objetiva apllcar "à. área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste (SUDECO) o 
regimento de incentivos fiscais previstos 
pela Lei n.0 5.174, de 27 de outubro de 
1966". O beneficio preconizado pela pro
posição tem prazo fixo: até o exerci
elo de. 1968, inclusive (art. 1.0 , parágra
fo único), cabendo ao Poder Executivo a 
regulamentação da matéria no prazo de 
trinta dias Cart. 2.o). · 

. A Lei n.0 5.174/66, concede incentivos 
fiscais em favor da ·Região Amazônlca, 
até o exerclcio de· 1962, inclusive, bene
ficiando os Estados de Goiás, ao norte 
do paralelo de 13°, e Mato Grosso, ao 
norte do paralelo de 16°. 

Ora, a SUDECO tem sua área de atua
ção nos Estados de Goiás e Mato Grosso 
<1 1.o do art. 1.o da Lei n.o 5.365, de 1.0 

de dezembro de l067). Grande parte 
dêsses Estados, por se encontrarem no 
.âmbito da Superintendência do Desen
volvimento da Amazônia, já. desfruta 
dos beneficias da Lei n.0 5.174/66, tanto 
que a Lei n.o 5.365/67, alude ao assunto, 
como se vê: 

"Art. 1.0 - ••••••••••••••••••••••• 

11 2.0 - A área que, em virtude do 
disposto no parágrafo anterior e no 
art. 2.0 da Lei n.0 5.173, de 21 de 
outubro de 1966, resultou à SUDECO 
e à: SUDAM, permanecerá, para efei
to de apllcação de estímulos fiscais, 

sujeita à. leglslação e normas que 
regem a SUDAM." 

O autor do· projeto, na justificação, 
assinala que não é posslvel deixar "tam
bém sem o amparo de um planejamen
to referente a incentivos fiscais - à se
melhança dos estabelecidos para a 
SUDAM e a SUDENE - todo um enor
me· e rico setor do território nacional, 
qual seja o de sua Região Centro-Oeste." 
be 'argumento parece válldo, sob to- · 

dos os pontos de vista, coincidindo com 
a politica financeira do Govêrno, que é 
de estimulo à.s áreas menos desenvolvi
das. O amparo concedido ao Nordeste 
e à. Amazônia vem produzindo resultado 
excelente, oferecendo à. perspectiva de 
que, em poucos anos, estará ·reduzido ao 
minlmo o desnlvel econômico entre as 
diversas regiões do Pais. 

Relativamente aos favores de que tra
ta o projeto em exame, é conveniente 
ressaltar que não criam despesas, nem 
impostos, nem taxas~ Apenas leva a todo 
o Centro-Oeste, de acôrdo com a polltica 
econômica do Govêrno, incentivos fis
cais já atrlbuldos à. Amazônia e ao Nor
deste, com sentido essencialmente eco
nômico. Além disso, o 1. 2.0 , do art. 1.0, da 
Lei n.0 5.174/66, deixa patente o interês
se governamental em ampllar a área de 
incentivos fiscais, deixando sob a ju
risdição da SUDAM "os estimulas refe
rentes às áreas de Mato Grosso e Goiás, 
situadas ao norte, respectivamente, dos 
paralelos de 16 e de 13 graus". Essa dis
posição legal é clara: "as· áreas do norte 
dos paralelos Indicados ficam sob a ju
risdição da SUDAM, para efeito de es
timulas fiscais, e a parte restante fica, 
sob contrôle da SUDENE. Parece evi
dente tal entendimento. Se a lei não de
terminou a ampllação da área de inci
dência dos estimulas, pelo menos deixou 
implicita a previsão de que tôda a Re
gião Centro-Oeste contaria com os in
centivos aludidos. 

O projeto apenas dá à parte da área 
da SUDECO, sôbre a qual não Incidem os 
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incentivos de que trata a Lei n.0 5.174/66, 
a posslb111dade de acompanhar. o desen
volvimento econômlco da que fica ao 
norte dos paralelos 16.0 em Mato Grosso, 
e 13.0 , eni. Goiás; lll, assim, perfeitamen
te j uriiilco e consti tuclonal, aplicando o 
principio de igualdade de tratamento 
previsto pela Carta vigente.· · · 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 26 de março de 
1968. ...... Milton Campos, Presidente . ....;... 
Carlos Lindenberg, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
...:.. Sôbre a mesa, requerimentos que ·vão 
ser lldos pelo Sr. V~-Secretário. 

São lidos os se~tes: 

REQUERIMENTO 
N.0 318; de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma Regimental, seja 

encaminhado ao Exm.o· Sr. Ministro da 
Agricultura o seguinte pedido de lnfOJi-
mações: · · 

· . Considerando o elevado núinero de 
.Assóclaçoes Rurais do Pais, Interessadas na prorrogação do prazo estabelecido 
em lel pâra .sua transformação ei:n Sin-
dicatos Rurais·; · · 

. Considerando que a Confederação Na
clonai. da Agricultura (CNA), tem ma
nifestado seu apoio ·a essa. medida justa, 
em face . das dificuldades naturais . de 
todo periodo de adaptação de um para 
o.uti:o sistema de· legislação, mesmo de 
natureza. especifica, como no caso em 
aprêço, 1: 

I -·Poderia êsse Ministério Infor
mar de· ·medidas em .curso 
destinadas a posslblll tar a 
. regularização dos sindicatos 
rurais? 

II - Possui êsse Ministério seto
res de alto nível reexaminan
do textos dos Estatutos do 
•Trabalhador Rural, a fim ·de 
atender às sugestões das en-

tldades da classe rural, nas 
suas reivindicações de aper
feiçoamento do sistema? Em 
caso positivo, quais os traba
lhos apresentados ou. Comls:: 
sões exlsten tes? 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1S68. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N,O 319, de 1968 

Requeiro, na forma Regimental, seja 
encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro da. 
Fazenda. o seguinte .pedido de informa
ções: 

Considerando que a colheita 'do algo
dão está próxima. e que os cotoniculto
res deverão enfrentar despesas básicas 
dessa. ativldade, nada Inferior a· 25% do 
seu custo; 

Considerando a necessidade de uma 
politica eficiente e ativa de apôlo. à pro
dução agricola., 

1.o) Poderia êsse Ministério lnfor-
. mar sôbre as providências to

madas no sentido de atuall
zar o preço mínimo para o 
algodão? 

· 2.0 ) Estão tomadas · proVidências 
de ordem credltiéla., com . fi
nanciamentos aos contonl
cultores, permltindo.:.lhes con
dições financeiras capazes de 
Impedir· a. ação dos açambar
cadores do produto, entre as 
quais o conhecido expediente 
das "compras maciças para 
entregas futuras", sem pre
ços prefixados? 

Sala das Sessões, 3 de abrll de 1968 . 
- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- :E:sses requerimentos independem de 
deliberação do Plenário, nos têrmos do 
Regimento. Serão publicados e, em se
guida, despachados pelo Presidente. 
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A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

- N.0 663/6?, de autoria do Senador 
Aarão Stelnbruch, enviada pelo 
Ministério das Comunicações; 

- N.0 1?2/68, de autoria do ·Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada. pelo 
Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social; 

- N.0 135/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social; 

- N.0 ?6/68, de autoria do Senador 
· Vasconcelos Tôrres, ·enviada pelo 

Ministério do Interior. 

Há oradores Inscritos. 

Está em primeiro lugar o Sr. Senador 
Aurélio Vlanna, a quem dou a palavra. 
(Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 
. O SR. MARIO MARTINS _... Sr. Presi
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra; pela ordem, o .Sr. 
Senador Mário Martins. · 

O. SR. MARIO MARTINS - (Pela or
dem. Sem revisão dÓ orador.) Sr. Pre
sidente, tendo V. Ex.8 dado a palavra 
ao nobre Lider da. Oposição, Sr. Senador 
Aurélio Vianna, quero comunicar - a 
fim de que fique registrado e não pare
ça que S. Ex.a deixou de atender a uma 
convocação feita por êle próprio - que 
S. Ex.a, bem como o Lider do MDB na 
Câmara dos Deputados, alguns outros 
Deputados e Senadores, tanto do · MDB 
quanto da ARENA, devem encontrar-se, 
neste momento, na Universidade de 
Brasilla, por entendimento havido com 
o Presidente do Senado, com o Presi
dente da Câmara e, ao que parece, tam
bém com o Presidente do Congresso, no 
sentido de ser encontrada uma solução 
para o sitio que sofre a Universidade 
'de Brasilla de parte das autoridades 

militares - não sei se da Policia ou do 
Exército. 

Em verdade, estamos até um tanto 
preocupados, porque há duas horas que 
lã se encontram, sem que· tenhamos 
mais noticias. Entretanto, quero acredi
tar que ainda estejam com as suas imu
nidades respeitadas, . dando cumpri
mento à missão que lhes foi conferida. 

Essa a justificação que faço, com rela-. 
ção. ao não-atendimento à chamada de 
V. Ex.8 do nobre Lider do MDB, Sena
dor Aurélio Vlanna. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE. (Pedro Ludovico) 
- A Mesa toma conhecimento· das ale
gações apresentadas por V. Ex.8 

Tem a palavra o Sr. Senador Raul 
Glubertl. (Pausa.) 

S. Ex.8 desiste da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Senador Josaphat 
Marinho . 

O SR. lOSAPIL\T MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) sr. Presidente. e 
Srs. Senadores, o Brasil não é inclinado 
a soluções extremistas. 

·. A tradição da politica brasileira é a 
de encontrar sempre uma fórmula de 
compreensão e de Inteligência para su
perar as dificuldades, próprias, aliás, da 
vida de todos os povos não estagnados·. 

.Não há exagêro mesmo em dizer-se 
que,. no quadro da América do Sul, o 
Brasil se distingue P<lr encontrar sem
pre, dentro das suas crises, um caml~ 
nho através do qual evita as chamadas 
soluções catastróficas. Criam-se até so
luções de emergência para conter o 1m
peta das paixões em curso e superar 
obstáculos aparentemente lntransponi
vels . 

Para não repetir desnecessàriamente 
fatos históricos, basta citar o mais re
cente dentre êles, precisamente o ocor
rido em agôsto de 1961. Naquele mo
mento, pareceu a muitos que a ordem 
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legal soçobraria diante do conflito de 
opiniões e de tendências no melo civil 
e nos quadros militares. Os lideres po
litfcos, entretanto, encontraram, acima 
de' suas divergências, o caminho comum, 
se não para · solução deflnltfva, pelo 
menos para conter a crise nos quadros 
da' legalldade constftuclonal. 

·uma emenda constitucional resolveu o 
caso politico, gerado com a renúncia de 
um Presidente da República, e foi; ain
da, através de solução' ·firmada no me
caniSmo · legal que se restabeleceu o re
gime presidencial, submetendo~se o 
Congresso e o Presidente à decisão so
berana da vontadli do povo, atràv~s de 
um pieb!Sctto.' ·· ·. · 

Se essa tendência a soluções de equl
librio é uma ·constante, no quadro po
litico brasileiro, não faltam, entretanto, 
os que, em melo às crises, buscam agra
vá-Ias tentando divisar, nos Incidentes 
criados, o campo aberto às Interpreta
ções de um pensamento artlflclalmente 
extremista. . , , .. · 

• ,, - •• I ,' I '•\" • -: '. 

·' Ocorre esta Interpretação falsa,·· quer 
entre os chamados .extremlstas·;da .es
querda, quer entre os qualificados extre
mistas da direita .. A uns e a outros in
teressa acentuar. as côres do quadro, por
que só lhes convém a solução que cori:
duza o povo braslléfro a dlyisões lncom
patlvels · com a sorte da.S Instituições 
livres. ·· · 

Homem de pensamento soc~alista, po
rém marcadamente democrático, anall
so, sem constrangimento, essas posições 
extremas, para denunciá-las em mo
mento como o presente. Os que aspira
mos à transformação da estrutura so
cial e econômlca do Pais, os que advoga
mos a renovação de sua mentalidade, os 
que pleiteamos a criação de instituições 
compativels com as mudanças Imperio
samente proclamadas depois da Segun
da Grande Guerra, emprestamos apoio 
a tõdas as medidas de progresso, a tê
das as reivindicações que conduzam a 
reformas de base, a tôdas as decisões 

que Impliquem em segurança para o 
povo, bem-estar, redução das desigual
dades, garantia da liberdade sem privi
légios. Mas, pleiteando tais reformas, 
não aceitamos as Interpretações dos que, 
em nome de uma falsa solução de extre
mismo, advogam , as medidas de catás
trofe, quer estejam no Govêmo, quer 
fora dêle. 

No quadro da atual crise brasileira, 
nenhum de nós é lngênuo·para negar 
que, em melo às manifestações estudan
tis, penetram sempre. elementos estra
nhos à classe e que buscam desviar de 
suas diretrizes a juventude brasileira. 
Mas, é ·uma falSldade, também, dizer-se 
que êsse fenômeno se· opera .no momento 
apenas. Essa penetração sempre se deu, 
desde que se caracterizou, na sociedade 
braslleira,. um movimento de diferentes 
tendências de pensamento. Era eu ainda 
estudante e todos sabiam que não havia 
movimento politico de maior Intensida
de a que não estivessem presentes ele
mentos estranhos ao melo estudantil 
Nem o fenômeno é peculiar ao Braslt 
li: fato corrente em tôdas as sociedades 
em que ·a · diversidade de . pensamento 
politico se divide na gama em que as 
côres marcam os llmltes do· pe:il.ilamer.to. 

Não há de ser razão, portanto,·~ pos .. 
slvel presença de elementos estranhos 
aos meloa estudantis, neste Instante, 
entre as ,, manifestações ocorridas no 
Pais, para que autoridades queiram ca
racterizar os movimentos estudantis 
colllo fontes de subversão e com obje
tlvos .marcados de perturbação da· or
dem social e politica. Cumpre às auto
ridades o dever da vigilância, da obser
vação, para fazer as discriminações ne
cessárias, respeitada a legalidade vigen
te. 

Demais, cumpre fazer uma outra ob
servação. Se é verdade que elementos 
estranhos ao melo estudantil se Infil
tram nas suas manifestações, também 
exato é que a juventude brasileira che
gou a uma. fase de fixação de idéias e 
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de tendências que não permite . a mu
dança de seus objetlvos pela interferên
cia de grupos estranhos às suas deter
minações e às suas esperanças. 

Se o Govêmo Brasileiro deixar o am
biente sombrio dos palácios e fôr às es
colas, às universidades, às praças públi· 
cas sondar profundamente os anseios da 
mocidade, as suas reivindicações, os mo
tivos de sua insatisfação, verificará que 
não há fOrça armada, nem pollcial capaz 
de Impedir as rebeldias da juventude. 

Poderão tombar, como já tombaram, 
estudantes. Poderão ser presos ou sub
metidos a processos. Mas ninguém lie 
iluda: a reação da juvenutde não é um 
movimento ·circunstanCial, não é uma. 
onda de entusiasmo ou de resistência a 
determinados fatos presentes. Fatos e 
circunstâncias atuals concorrerão, pos
sivelmente, para agravar a inquietude 
do melo estudantil e emprestar-lhe viva
cidade, que não teria, seguramente, se o 
Pais estivesse . vivendo os quadros de 
uma ordem normal e se não se houvesse 
estabelecido um profundo e lamentável 
vazio entre o. pensamento renovador da 
mocidade. e os quadros decadentes da 
politica dominante. E quando falo em 
quadros decadentes da politica domi
nante, não me refiro apenas aos atuals 
detentores do poder. teses quadros são 
as fôrças preponderantes da ordem poli
tlco-econOmica, como da. ordem social, 
que estão insistindo em manter desi
gUaldades e privilégios que foram a for
tuna de gerações passadas, mas que Já 
se tomaram, ou se estão tomando, vef
culos de tempestades num mundo mar
cado por profundas transformaçõea 

Deixe o Govêmo, dizia, os salões som
brios das casas oficiais, não se limite a 
ouvir o pensamento faccioso dos seus 
agentes de informação, quase sempre 
imbuidos de mentalidade pollclal, e vá, 
direto e certo, sem intermediários, ao 
encontro da mocidade. Se o Govêmo 
proceder com espirito de tolerância e 
compr~ensão, não se enfraquecerá pe-

rante a mocidade, nem se diminuirá 
diante da opinião pública. 

Forte é o Govêmo capaz de, na gran
deza do poder, revelar a humildade que 
se traduz no contráste de opiniões; que só 
êste contraste permite resolver as pro
fundas divergências de espirlto, de com
preensão; de poder, de privilégios. · 

o Sr. Mário Martins - Permite-me 
V. Ex." um aparte? · (Assentimento do 
orador;)· Quando V. Ex.•, falando com 
a autoridade que a. Nação inteira lhe 
reconhece, apresenta ci calnlnho que o 
Govêmo deveria seguir, qual· seja o do 
diálogó com a mocidade, tomo à· liber
dade de aparteai V. Ex." para citar co~ 
mo foi a ação do Govêmo em matéria 
de contacto com a mocidade estudiosa. 
Não vamos, aqUi, fazer uma politica de 
erros, de equivocos, de desacertos; basta 
ettar uma das nomeações feitas peJp 
Govêmo, para ver como raciocinava face . , 
ao problema. Quem é que o Govêmo foi 
escolher, numa hora delicada, para ser 
uma espécie de supermlnlstro, o homem 
que iria tratar dos problemas do ensino 
com a mocidade? O então Coronel e hoje 
General Meira Matos. Qualquer um de 
nós, inclusive membros da ARENA com 
os quais conversei~ joma.llstas do Govêr
no, todos acharam que essa imprudên
cia tinha qualquer, coisa de acinte, de 
escárnio, de desafio, que parecia, até, 
aquela célebre indicação que fêz' o en
tão Presidente Getúlio Vargas quando 
nomeava o Coronel "Beijo" Vargas para 
a Chefia de Policia no Rio de Janeiro. 
Todos sentiam que havia sido uma de
sastrada indicação, naquela época como 
foi nesta. Há dias defendi, aqui; o Minis
tro da Educação. Para se ter uma idéia 
de como raciocina o Ministro da Edu
cação, s. Ex." vinha do Rio pars. Brasi
lla quando os acontecimentos estavam 
começando a crescer. No próprio aero
porto, tive oportunidade de conversar 
com S. Ex.a, que achava que nada tinha 
importância, porque êle teria que ir a 
Pôrto Alegre participar de solenidades. 
Mas o que é grave é a frase que S. Ex,l\ 
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o Sr. Ministro da Educação - não se 
trata de um chefe de segurança policial, 
mas do Ministro da Educação - disse, 
a() se referir aos .incidentes no Restau
rante do Calabouço: "Estudante é estu
dante na aula; fora do colégio, é caso 
com a Policia." Ora, quando o Ministro 
da Educação faz essa declaração de que 
e~tudante, fora da escola, deve ser tra
tado pela policia, parece que não há ne
cessidade de se acrescentar mais coisa 
algUma. De outra parte, ouvimos um Se
cretário de Justiça, o do Estado da Gua
nabara, Sr. Cotrlm .Neto, a propósito do 
estudante morto, naquela hora de dor 
mais profunda, declarar: "Ora, não se 
trata de um estudante, porque era apenas 
um rapaz que cursava o art. 99." Quer 
dizer, um rapaz pobre, humilde, que velo 
do Pará, que não teve o curso ginasial e 
se valeu da lei para estudar e é sacrlfi
ca!fo desta maneira, então, não deve ser 
considerado estudante, porque estudan
tes, para s. Ex.•, seriam os filhos de 
papai, os meninos da classe média. Vê 
V. Ex.a que os elementos que estão. no 
diálogo não querem o diálogo, não têm 
compreensão, não sabem o que são es
tudantes, quer em se tratando do Mi
nistro da Educação, quer de um Secretá
rio ·de Justiça, como é o Sr. Cotrim.Neto. 
E ·o Govêmo, em ·vez de escolher um edu
cador, um homem de pensamento para 
lidar com as Universidades, manda. o 
então Coronel Melra Matos, que mere
ceu a sua promoção, pouco .depois, para 
tratar de problema tão complexo. E tan
to o Govêmo compreendeu que não era 
êle o homem Indicado, que, logo depois, 
o traz para dirigir tôdas as policias mi
litares, no reconhecimento tácito de que 
a sua formação erá, reallnente, pollclal. 
V. Ex.a tem bastante razão. O que .está 
faltando é inteligência ao Govêmo, al
guém com inteligência e autoridade ·
porque não duvidamos dos· bons senti
mentos da maioria dos homens do Go
vêrno .. Dai, quando V. Ex.a faz essa re
comendação, eu quase que badalaria a 
conclamar: é preciso intellgência para 

tratar o assunto, lntellgêncla para deba
ter . com ·a mocidade. li: preciso saber 
onde estão essas intellgênclas; que te
nham coragem para se manifestar! 

O SR, JOSAPHAT MARINHO - Para 
o diálogo que defendemos, Srs. Senado
res, precisa o Govêrno, evidentemente, 
antes de tudo - como ainda agora sa
lienta o nobre Senador Mário Martins 
- de proceder com Inteligência, o que 
pressupõe espírito de compreensão .e de 
grandeza. 

Sei - e não estaria sendo sincero ao 
Senado se não o dissesse - . que o diá
logo não é fácil. O Govêmo não encon
trará condições tranqüilas de entendi
mento com a classe estudantil no Pais. 

Por que não o encontrará? Por que a 
mocidade seja rebelde ao entendimento? 
Por que seja irredutível à compreensão? l 
Não, Sr. Presidente l O que ocorre é que, 
há anos seguidos - e não .apenas a par
tir de 1964 - há anos seguidos, a moci
dade vem em divergência e em luta com 
as classes politica e econômicamente 
dominantes no Pais. Há um desajuSta
mento entre as aspirações dos jovens, 
suas reivindicações, suas necessidades, e 
as determinações e as soluções das elltes 
dirigentes. 

o Sr. Arthur . Vlrgillo - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento-do 
orador.) Senador Josaphat Marinho, 
interrompo. seu discurso, porque desejo 
acrescentar .algumas palavras às consi
derações que fêz o· Senador Mário Mar
tins, repetindo, por sinal, o que declarei 
à Imprensa do. Rio de Janeiro, pouco 
antes de viajar para Brasilia. Naquela 
hora de luto e de dor, com tôda a Nação 
Brasileira traumatizada, ante o hedion
do assassinato de um garoto de dezes
sete anos, o : Secretário de Justiça da 
Guanabara prestou as declarações a que 
se referiu o Senador Mário Martins, com 
absoluto desprêzo por uma vida huma
na, pela vida de um'jovem, como se o 
fato de êsse jovem·· não ser estudante 
diminuísse a gravidade do crime. O caso 
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não causa grande espanto, não! ·E foi 
isso que eu acentuei à Imprensa carioca, 
o Sr. Cotrim Neto foi figura Integralista 
de m·ator destaque. Na hora em que os 
nossos patriclos estavam morrendo, nos 
campos de batalha da Itália, defenden
do a democracia e a liberdade, o Sr. Co
trim Neto estava aqui, juntamente com 
seus outros correligionários nazistas ln" 
digenas, pedindo, desejando, ansiando a 
vitória do nazismo, ·porque êle era; como 
muitos outros no Pais, o representantll 
nativo do nazismo. Lamentàvelmente, a 
um . homem com tal formação politica, 
entrega~se uma Secretaria da Importân
cia da Pasta da Justiça do Estado da 
Guanabara. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - O 
diálogo, dizia, não é .fácil, quer pelos 
fatos a que me referi, quer pelas cir
cunstâncias que resultam ·dos esclareci
mentos ainda agora. trazidos ao de,bate 
pelo nobre Senador Arthur Vlrgillo, E 
não são de hoje os fatos determinantes 
dessa contraposição entre estudante e 
Govêrno,. entre mocidade e elites dlrt.-
gentes. · 

Quando, porém, a crise sobe de gravi
dade, de conseqüências, como neste .Ins
tante, cumpre aos que têm parce~a de 
autoridade não pensar, apenas, em têt:
mos de exerciclo do poder, mas de er
radicação das causas determinantes do 
conflito. 
. Ainda hoje, um jornalista de oposição, 

mas que se vem caracterizando por opo
slção moderada, o Sr .. Danton Joblm, sa-

. llenta, ·com profunda agudeza; .que a or
dem na rua· não é paz~ E diz a verdade. 
Não basta o 'Govêrno montar um dispo'· 
sitivo ·de segurança m111tàr,· nas :·princt~ 
pais ruas das grandes cidades, se tal 
medida· não afasta as . razões da· diver
gência, nem se pode transformar em 
providência permanente e . de rotina, 
como forma de manter a tranqüilldade 
da familla ·brasileira .. 

A crise é de estrutura e de mentali
dade. Ao atual Govêrno, provindo de 

um movimento revolucionário, cabe res
ponsab111dade maior do que aos· ante" 
riores, no processo de eliminação das 
causas dominantes da rebeldia pernla
nente da juventude brasileira. 

. . 

Sendo o Govêrno atual, por sua mitu
reza e por sua origem, fundado, . essen
cialmente, nas fôrças mllltares, não po
de temer movimentos de jovens desar
mados,. ainda que, eventualmente, con
tando com a participação de pessoas es.
tranhas , às escolas e às· universidades .. 

O Govêrno proclama que tem dispo
sitivo de segurança que "lhe basta par~ 
manter a ordem no Pais. Que cul!fe, en
tão, de entrar, profundamente; na ant.:. 
lisir das· condições, das· causas, 'dos· mo.:. 
tlvos determinantes· da lnsatisfaçãQ 
constante da juventude. · · 

Dlr-se-á que a juventude extravasa, 
por vêzes, formulando exigências desca
bidas. !!: possivel. Mas, assim o faz a ju
ventude empolgada por seus problemas, 
angustiada por suas dificuldades, . em 
estado de rebeldia,. diante ·da injustiça 
e da 1n1quldade. ·Veja-se, por exemplo, 
que o motivo próximo, determiiiante do 
movimento que se desencadeou. na· Gua
nabara e referente ·ao funcionamento 
do restaurante do Calabouço, não en
controu,·. até aqui, quase . uma ·semana 
decorrida de perturbações na vida ·do 
Pais, uma explicação razoável, nem ao 
menos ·uma autoridade :que assumisse a 
responsab11ldade das falhas e das :defi:
clênclas apontadas pelos estudantes. 
Vê"se, antes, ·um lamentável procedi• 
mento ·de irresponsab111dade, .em que o 
Governador da Guanabara desloca . a 
responsab1lldàde para.' o Mln1stério 'da 
Educação e êste, por sua .vez, a transfe
re para a COBAL. E enquanto êsse ·pro
cedimento contraditório se .. desdobra, 
não há ·ninguém, em qualquer das esfe·" 
ras do Govêrno,. que. assuma a respon
sabllldade dos erros, mas, sobretudo, que 
adote uma atitude corretiva das falhas 
proclamadas e não negadas. 
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Tem o aparte o nobre Senador Mário 
Martins. 

O Sr. Mário MarUns - Sr,· Sena
dor Josaphat Marinho, gostaria, neste 
momento, de dar um depoimento, para 
todo o Senado, com relação à parte ini
cial dos incidentes. E o faço, admito, 
com a minha autoridade ou responsa
billdade de ser, precisamente, um dos 
três Senadores da. Guanabara nesta 
Casa. Todos recordamos quando o Go
vernador, desejando melhorar a parte 

· urban1stica da cidade e o tráfego, re
solveu pOr abaixo um antigo pardieiro 
chamado Restaurante do Calabouço. Is
to foi há oito meses. Arranjaram; de 
emergência, uma outra construção pre
cária, que não reslàtiu, sequer, a oito me
ses; e,. quando eu fui ao Palácio Guana
bara, acompanhado de outros parlamen
tares, como o Deputado Márcio Morei
ra Alves, intelectuais, artlstas, .. ldndlca
tos, estudantes,· na noite que precedeu a 
êstes últimos acontecimentos, o Gover
nador fêz questão, por duas v6zea -
êle que não. é um homem que prima nes
te estilo de .colocar· as cartas claras sôbre 
a'mesa -,de .dizer, primeiro, que o as
sunto . nio era com o Govêmo da Gua
nabara e, segundo, que a responsabWda
de de tudo era do Cel. Melra Matos. 
Quero· chamar atenção para o fato de 
que as pessoas que ficam um pouco tra
balhadas por determinada propaganda, 
entio, . começam a admitir que os rapa
zes do Calabouço, · através. do trabalho 
que Vinham desenvolvendo, estariam em 
função de fOrças internacionais. Chegou
se a dizer que êles desfraldavam a ban
deira do Vietcong. Vários representantes 
do Govêrno o disseram. Confesso que 
nio conheço· a bandeira do Vietcong. E 
acredito que ninguém aqui conheça. Mas 
a bandeira · dêsses rapazes, uma faixa 
branca, outra vermelha, tem como sim
bolo, traduzindo e refletindo as reivindi
cações, que são minlmas, uma faca, uma 
colher e um garfo. Essas armas, êsses 
talheres na bandeira dos rapazes, que 
têm uma república para comer, foi logo 

transformada em bandeira do Vietcong . 
Como · tal, determinadas autoridades 
passaram a tratar os rapazes como se 
êles tivessem atrás de si grandes exér
citos vletcongs, quando êles queriam, 
apenas, com o garfo, com a faca e com 
a colher, pedir melhores condições, pedir 
melhor comida. Devo dizer que, nesta 
parte, que se · refere ao restaurante 
do· Calabouço - e vários jornalistas já 
fizeram reportagens sObre isso - há três, 
quatro, .cinco, .sete. mU estudantes, 
dependendo de afluência escolar. Então 
êles próprios fazem a sua triagem, para 
ver os que estio em pior situação eco
nOmica e que precisam comer. De modo 
que a um simples fato nascido dentro .de 
um barracão de estudantes, onde êles 
comem, querem transformar num desa
fio a todo o regime militar do presente. 
Na verdade, devo declarar que tive con
tato com vários estudantes-Uderes eu e . . 
outros Senadores que temos responsabi-
lidade na representação do povo da Gua
nabara, e posso garantir que não houve 
a. menor inflltração no sentido de outras 
correntes sObre êles. Ao contrário. E V'ou 
dizer por quê. :ltles estão, realmente, nu
ma determinação que honra êste Pais. 
Boje, estou convencido de que o Brasll 
nio vai desaparecer, porqull . sua moei.;. 
dade não está . passiva. Quimdo antigos 
pollticos, Uderes sindicais chegavam e 
alertavam que poderiam ser considera
dos como capazes de exercer influência 
.sObre êles, para pedir · indlretamente, 
com prudência, para mostrar-lhes a si
tuação de sacrificio a que teriam de se 
submeter, ninguém tinha a menor in
fluência sObre êles, porque êles estão 
determinados a cumprir com o dever 
de uma geração que se afirma no Brasil, 
que se afirma ·nos Estados Unidos e que 
se afirma contra o Govêmo da Pol0n1a, 
contra o Govêmo da Tcheco-Eslováquia. 
Vimos recentemente o Govêrno da Tche
co-Eslováquia fazer uma inteira modifi
cação de sua posição, êsse próprio Go
vêmo Comunista fazer abertura a favor 
da presssão da mocidade tcheca, para 
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que houvesse mais liberdade de expres
são, na Tcheco-Eslováquia - essa mes
ma mocidade, que na .Tcheco-Eslová
quia, regime nitidamente comunista, 
consegue comover o Govêmo comunista, 
essa mesma mocidade, democrática, em 
outros pafses, está atuando, ·E aqui, o 
que é preciso é encontrar alguém que se 
comova com ela. Para não me alongar 
- eu pretendia usar da palavra, mas 
acredito que não vá até essa oportunida
de - eu gostaria de, para ,terminar o 
meu aparte, citar outro caso que .nos 
deve levar à meditação. Enquanto tudo 
isto está acontecendo no Brasil, vimos 
ocorrer, nos Estados Unidos, nas últi
mas 48 horas: o Presidente da República, 
Sr. · Lyndon Johnson, compreendendo 
que, realmente, à sua futura candidatu
ra Iria dividir a Nação, faz uma procla
mação neste sentido, êle que tinha, prà
ticamente, maioria dentro do Partido, 
para que, segundo disse o Presidente 
dos Estados Unidos, não se tenha que 
governar uma nação dividida .. Pois bem, 
um homem com tais poss1b1lldades, em 
dado momento, renuncia ·ao seu futuro, 
para que a Nação não . fique dividida~ 
Pergunto: e, aqui, no Brasil, quem é que 
já levantou, no Govêmo, uma Idéia desta 
ordem, de renunciar ·a alguma coisa de 
si em; favor d~ unia pacificação, em 
favor da paz no Pais? O que'está haven
do nio é, absolutamente, a interferên
cia estrangeira sObre a mocidade. A mo
cidade está lúcida, a' mocidade está co
rajosa, a mocidade está disposta a pagar 
o seu tributo. Agora, cabe~nos evitar 
que ela venha a pagar êsse desnecessário 
tributo de sangue e de vida. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Os fa
tos oriundos do funcionamento do res
taurante do Calabouço e aos quais se 
referiu, em pormenores, o nobre Sena
dor Mário Martins, são, sem dúvida, Im
portantes, porém representam apenas 
um. incidente no curso de grave crise e 
de repetidos . acontecimentos na luta 
entre os estudantes e o poder polí tlco e 
educacional do Brasil. 

:msses fatos, por sua gravidade, refle
tem a falta de percepção por parte do 
Govêmo, a inab1lldade do procedimento 
das autoridades superiores responsáveis, 
por bem dizê-lo, a incompetência no tra
to de uma questão que penetra fundo 
nas origens do conflito de mentalidade 
e de reivindicação de direitos no BrasiL 

· E, se o Govêrilo atentar na particula
ridade a que se referiu o nobre Senador 
Mário Martins e a que já me havia re
portado de inicio, obse"ará que é pos
sivel que, nos grandes movimentos de 
rua, elementos estranhos penetrem, como 
sempre penetram. Mas o que cumpre ser 
assinalado é que a mocidade tomou o 
seu caminho, fixou a sua diretriz e não 
se afasta dêsse rumo, nem pela pressão 
do poder politico-m1lltar dominante, em 
sob as Inspirações da clàSse politica em 
geral, nem mesmo dos que, à semelhança 
de nós outros, nos encontramos na opo
sição. 

Não há grupo politico neste Instante, 
no Brasil, que fixe rumos para a sua ju
ventude. Ela fixou as suas diretrlzes e 
quer segui-las, para alcançar os objeti
vos previstos. O que cumpre, portanto, 
aCis homens de Govêmó, responsáveis 
pela evolução do Pais, por sua tranqti!
lidade, por seu bem-estar, é encontrar 
aquêle estado de compreensão, de análl~ 
se dos problemas pelo diálogo, a fim de 
que as divergências de uma geração não 
se convertam nos motivos permanentes, 
e conflito entre várias gerações e o poder 
politico. 

Um homem insUIIpelto à revolução, 
como o Sr. José Américo de Almeida, 
num trabalho lncluido em livro ecUtario 
pelo Exército sõbre a revolução de 64, 
obse"a que tõda revolução tem duas 
fases Iniciais: o expurgo e a formação 
de novos quadros. 

1!: de crer-se que, quatro anos decor
ridos, o movimento m1lltar de 64 haja 
ultrapassado a fase dos expurgos. Segu
ramente, porém, não Iniciou a fase de 
formação de novos quadros. 
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Não há renovação de valôres, não há 
criação de novas lideranças, não se abre 
uma perspectiva às . novas gerações, ofe
recendo-se-lhes oportunidade de parti
cipar na direção da vida do Pais, na fi
xação de seus caminhos para o futuro. 

O Sr. Mário Martins - Não ·lhes ofe
recendo sequer oportunidade para estu
dar, porque vemos nas diferentes Facul
dades que alunos eram aprovados e as 
vagas insuficientes. Como explicar aos 
jovens êste fracasso que a todos nós per
tence? 

O SB. JOSAPHAT 1\IABINHO - Ao 
contrário disso, os motivos de divergên
cia apurados· no passado próximo é re
moto se estão agravando com a multi
plicação de novas causas, quer as refe
rentes às deficiências do ensino, inclu
sive quanto ao número de matriculas, 
quer as concernentes ao tratamento dado 
à juventude. 

Neste particular, é de extrema gravi
dade o que se está verificando. Não é 
que os estudantes antes não tenham so
frido violências policiais. Sofreram-nas 
em diferentes momentos na história po
litica dêste Pais, inclusive depois de 46. 

Agora,· porém, se está criando um es
pirita de afronta ao . exercício, pela mo
cidade, do seu direito de protesto, de 
reclamação. 

Aquilo que se disse antes de 1930, com 
relação aos movimentos operários, se 
está querendo afirmar, agora, quanto aos 
estudantes, como se fôsse possível resol
ver. um problema social, politico e de ca
ráter educacional, como o em que se en
contram envolvidos os estudantes, por 
simples medidas policiais. 
. Nenhum de nós, ainda que seja. o mais 

radical adversário do Govêmo, lhe vai 
negar a prerrogativa de defender sua 
autoridade e, quando lhe pareça neces
sário, cllspor. da fôrça para garantir a 
ordem pública. 

Não é disso que se trata. O de que se 
cuida é de pedir ao Govêmo que enfren-

te o problema na sua profundidade. Se 
fôr preciso, mude· os seus quadros, que 
Govêmo não se constitui para manu
tenção de homens 'inadequados no poder, 
mas para escolha dos mais indicados à 
solução dos problemas coletivos. Se fôr 
preciso mudar os seus quadros, que os 
altere; desde que o faça para· encontrar 
as soluções mais justas, o Govêmo cres
cerá na opinião do .Pais. O ·aovêmo en
contrará, então, mais respeito da .parte 
daqueles que. dêle divergem. Teimar· em 
manter um quadro administrativo · que 
se está revelando inepto para as soluções 
de emergência e para as soluções de pro~ 
funclldade, não indica fõrça, mas fraque~ 
za. Não é seguro nem .tranquilo o Go· 
vêmo que, diante do vendaval, procura 
ignorar a fôrça da tempestade. Ninguém 
enfrenta tempestade buscando ·negá-la. 
Mas o atual Govêmo, e não quero dizer 
que o faça de má fé, ou se está enga
nando para ganhar tempo, ou está sen
do enganado por seus informan·tes·. 

Ainda .nos.últlmos dias o Sr. ·Ministro 
do Exército __:. que. dali, daquela tribu
na, . se revelou um homem tão segúrb 
nas suas informações, baixou Ordeut· do 
Dia proclamando. que a Nação estava em 
perfeita ordem e todos trabalhando tran
qüilamente a serviço do engrandeci-
mento geral . · · 

Mas, precisamente no instante em que 
o responsável maior pela segurança do 
Govêmo assim afirmava, o Presidente 
da República· se deslocava para o Estado 
de Minas Gerais, e. os seus elementos de 
segurança· mudavam o trajeto do carro 
presidencial, afastando-o dos pontos ·de 
penetração na cidade,. para evitar ma
nifestações de repulsa da população . 

Que ordem é esta? Que tranqüilldade 
é esta? Que trabalho em comum é êste, 
a serviço do Pais, quando o Presidente 
da República não se sente tranqüilo 
para entrar numa capital de um Estado, 
e no momento em que se deslocava, não 
para uma vista de cortesia, mas para 
instalar um estabelecimento import.."mte 

... 
',·t 
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para a economia do Pais, como uma das 
refinarias da Petrobrás? Que seguranga 
é esta? Que tranqü1lldade é esta se, três 
dias depois, quando sacerdotes eminen
tes, dentro da catedral de Goiânia bus
cavam contornar as dificuldades do 
conflito entre estudantes e Govêrno, a 
Igreja é Invadida por elemento que foi 
reconhecido como da policia civil, acom
panhado dos que desferiram tiros con
tra a mocidade, atingindo as próprias 
paredes da nave? Que ordem é esta? 
Que tranqüilldade é esta.? Que seguran
ça é esta, em que até Arcebispos, que 
estão ajudando o Govêrno, têm desres
peitada sua autoridade, vêem profanado 
o templo em que, em nome de uma boa 
educação politica e do sentimento cris
tão, buscam conduzir a mocidade a uma 
solução de paz? 

o Sr. Mário Martins ..;.... o que nós ob
servamos, com a citação dêsse vexatório 
caso ocorrido em Goiás, é que, pela pri
meira vez, na História do Brasil, se pre
sencia coisa Igual, de sicários invadirem 
uma Igreja e tentar matar, na nave cen
tral, junto ao altar principal, jovens que 
estavam conversando com o Arcebispo. 
Nem os piores bandidos a tal se têm 
atrevido, mesmo os bandidos que se ins
talam na Policia atualmente, ou os do 
passado. Sempre houve o respeito. A por
ta de uma Igreja não havia ninguém, 
sicário algum, capaz de transpô-la para 
dar margem à sua sêde de sangue, de 
ódio. Por que isso ocorre? . Nenhum de 
nós é capaz de atribuir ao Presidente da 
República, ao :Ministro do Exército, ou 
ao próprio Governador de Goiás, reco
mendação desta ordem. Qual é, então, a 
tradução? l!l que a desordem Implantou
se dentro do Govêrno, que já não ten1 
capacidade de manter a hierarquia, pela 
qual e em nome da qual, se diz, foi feita 
uma revolução. Srs. Senadores, na noite 
do conflito na Guanabara, depois de 19 
horas, deixando o Senado justamente 
para percorrer, como era de meu dever, 
as regiões mais atingidas pelo conflito, 
assistia a soldados, em grupos de cln-

qüenta, sessenta, setenta, oitenta ou 
cem, sairem caçando pessoas. Atrás dê
les, observei, não havia· suboficiais . se
quer para comandá-los. Então, era real
mente a subversão. Não havia um ofi
cial naquelas ruas ou adjacências para 
contê-los. E segundo soube, o único ofi
cial, em outro local, que o quis fazer, 
quase foi !Inchado pelos soldados. Dlr-. 
se-á: porque os soldados estão lmbuidos 
de uma boa causa? Não! l!l porque real
mente estamos diante da quebra da hie
rarquia. o que é grave, segundo depoi
mento que me foi prestado, hoje, por 
uma das figuras mais representativas 
dêste Govêmo, e da ARENA, e cujo no
me não estou autorizado a citar, porque 
se trata. de diálogo com uma autoridáde 
superior mllltar, aqui o que o impres
sionou, segundo palavras dêle e segundo 
êle teria declarado a êsse general, é que 
há oficiais superiores que estão agindo 
como se fôssem oficiais inferiores; que 
não compreendem que o general tem um 
papel politico de atuar, não é um homem 
apenas para receber ordens. !!: um. ho
mem para estruturar, raciocinar politi
camente com seus companheiros e abrir 
diretrizes, abrir caminhos novos. Então, 
êsse membro da ARENA velo surpreen
dido dêsse conta to, e fez ver ·a êsse ge
neral que êle estava raciocinando como 
se fôsse um simples tenente que tivesse 
de cumprir ordens ou honrar ·uma or.:. 
dem superior. Então, vemos que está 
faltando alguma coisa' mais, além de In
teligência. Está faltando, dentro do pró
prio Govêrno e dentro das fôrças mlllta
res que o apóiam, aquilo pelo que êles 
anunciaram que era necessário fazer-se 
uma Revolução: a preservação da hie
rarquia, da ordem entre êles. E o que ve
mos são generais com mêdo de assumir 
responsabllldades politicas. Um general 
tem que atuar politicamente; êle é ho
mem de Estado-Maior, e não deve llrili
tar-se a receber papeletas e em cumpri
las. Assim, vemos que, na verdade, caml• 
nhamos para a subversão hierárquica 
dentro do Govêmo. Quando se assiste· a 
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dois, três ou quatro mil soldados, em di
ferentes magotes, cassetetes empunha
dos, a perseguirem mulherem e crianças, 
sem uma voz de comando para detê-los 
e guiá-los, conclui-se que o Govêmo não 
tem a fõrça que quer fazer crer que pos
sui, e é neste sentido que nos devemos 
mobilizar. Ninguém quer jogar mais le
nh~tna fogueira, queremos é que haja lu
zes do lado de lá. . 

JOSAPBAT MARINHO - Se há falta 
de luzes do lado de lá, como assinala o 
nobre Senador da Guanabara, nem por 
Isso desejamos que permaneçam na es
curidão. 

O que esperamos é que o Govêmo se 
reencontre com a Nação, com a sua mo
cidade e adote caminhos e forri1ulas ca
pazes de reduzir as divergências pre
sentes, já que não lhe podemos pedir 
que solucione def1nltlvamente todos os 
graves problemas em perlodo tão curto. 

Mas, se há procedimento por Informa
ção errõnea, se há equivoco de inter
pretação em determinadas áreas, em 
outros sitlos do Govêmo domina um es
pirlto de intolerância e de violência 1n
compativel com a vida de povos c1v111-
zados. 

A nota divulgada, ontem, pelas esta
ções transmissoras e, hoje, publicada nos 
jornais, em nome da Prefeitura do Dis
trito Federal, é um desrespeito à educa
ção do povo brasileiro e, particularmen
te, um desrespeito a êste Senado, que 
aprovou o nome do Prefeito para o exer
cicio do cargo que ocupa. 

A nota não é um comunicado oficial, 
não é uma declaração de dlretrlzes, não 
é um apêlo à serenidade; a nota é uma 
ameaça a estudantes e a não estudantes, 
é uma exorbitante manifestação de fôr
ça, que não amedronta ninguém, pois o 
povo brasileiro já alcançou uma fase de 
compenetração de seus direitos, em que 
o abuso do poder não lhe tira a sobera
na decisão de pensar e de agir em de
fesa de suas prerrogativas. Nessa nota 
de descomedimento, tudo e todos são 
ameaçados na cidade. l!: como se as auto-

rldades do Distrito Federal governassem 
todos os departamentos da administra
ção pública. 

Nela se diz que nenhuma reunião será 
permitida, "até mesmo no "Campus" da 
Universidade de Brasilla". :1!: a subversão 
da ordem, a que se referiu o nobre Se
nador Mário Martins, pois que a Uni
versidade é um departamento adminis
trativamente autõnomo, do· Poder Fe
deral, sob a chefia de um Reitor respon
sável por seu destino, por seu funciona
mento, por tudo quanto nela ocorra. 
Vale dizer, portanto, que sem o apêlo do 
Magnifico Reitor, nenhuma autoridade 
e nenhuma outra fõrça poderia pene
trar no circulo da Universidade senão 
pelo abuso de autoridade, pelo abuso de 
fõrça. E acreditamos, mesmo, que êsse 
abuso só não se verificou, porque, por 
1nlciatlva de alguns Senadores, entre os 
quaiS o nobre Senador Mário Martins, 
não faltou com sua interferência expe
dita e prudente, o nobre Presidente des
ta Casa, Senador Gilberto Marinho. 
Cumprimos, assim, de nossa parte, como 
um dos órgãos integrantes dos podêres 
constitucionaiS do Estado, o nosso dever. 

O Sr. Mário Martins - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Mário Martins ..:... Minha parti
cipação, neste debate, tem sido e, acre
dito, venha no ritmo, quase que exclusi
vamente, de depoimentos. No momento, 
cabe-me oferecer mais um. Reunidos, no 
Gabinete do Lider da Oposição, no Se
nado, depois de mantermos contato com 
o Presidente da Casa, o Reitor e outras 
autoridades, no sentido'de evitar a cha
cina anunciada naquele . documento, fo
mos surpreendidos com :o seguinte e 
grave fato: o Lider do MDB, Senador Au
rélio Vlanna, comunicou-se com o Pre
feito, estranhando que, tendo êle sido 
empossado com certa responsab!lldade 
ela parte do Senado, estivesse atuando 
desta maneira, dando a público uma nota 
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neste tom. Então, o Prefeito da Capital 
da República informa ao Líder da Opo
sição que o documento não era seu, ti
nha sido. divulgado, oficialmente, pelo 
seu Gabinete, como se tivesse sido es
crito por êle. Na verdade, havia sido re
digido por uma autoridade policial ou 
militar. Jl:, pois, a subvervão a que aludia 
há. pouco! Um subalterno do Prefeito, 
pelo fato de exercer função policial ou 
militar, redige, em nome do Prefeito, 
uma proclamação desta ordem, divul
gada pela Imprensa, rádio e televisão, 
alarma o Brasil inteiro, põe em pânico 
as crianças e jovens que estão na Uni
versidade e põe em pânico as familias de 
tôda. Brasilia, para depois dizer que foi 
à sua revelia, sem o seu conhecimento, 
com autoria falsa, que êsse documento 
fot divulgado, durante horas, oficialmen
te. Se há. um pormenor para caracteri
zar a subversão no Govêrno, na admi
nistração, na hierarquia, êste é mais um. 
E para esclarecer o assunto, espero que 
o Senado convoque o Prefeito, que hoje 
exerce o poder com anuência nossa, a 
fim de S. Ex.a dizer se realmente foi 
êle quem redigiu o documento ou se al
guém o fêz em seu nome. E se há. al
guém que está. tutelando que tenha co
ragem, pelo menos para largar o lugar, 
se assim fôr. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Do 
exame dêsses fatos e circunstâncias, se
nhores Senadores, não desejo concluir 
pela responsabilidade apenas dos atuais 
detentores do poder. Cabe uma parcela 
de responsabilidade a quantos no País 
são detentores de poder politico, de poder 
social, de poder económico, na medida 
em que não estejam concorrendo para 
superar, a serviço do futuro do País, as 
graves divergências entre as aspirações 
da mocidade e a realidade dos dias pre
sentes. 

O Sr. Arthur Virgílio - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do ora· 
dor.) Eu apenas queria acrescentar, 
às considerações que v. Ex." faz a res
peito dessa nota atribuída à Prefeitura 

do Distrito Federal, um comentário que 
ouvi na manhã de hoje, na presença do 
Senador Edmundo Levl, de um jovem 
estudante da Universidade de Brasília. 
ile me indagava: "Como, Senador, será. 
possível êsse diálogo, de que se fala, se 
não nos permitem, sequer, que nos reu
namos para debater as reivindicações 
dentro do Campus da Universidade? Não 
recusamos absolutamente o diálogo. In
dignados com êsse assassínio frio e bru
tal de Edson Luiz, na Guanabara, não 
estamos absolutamente interessados em 
bademas; o que queremos é protestar, 
clamar para que o fato não caia no es-
quecimento e os criminosos não sejam 
punidos. Mas como, se dentro da Univer
sidade não nos podemos reunir?" 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Como 
dizia, Sr. Presidente, não apenas os 
eventuais detentores do poder são res
ponsáveis pela crise e por suas conse
qüências. Cabe uma parcela de respon
sabilidade a tôda a comunidade nacio
nal, sobretudo de parte daquêles que 
detêm poder politico, poder social e po
der econômico. Ao Govêmo, entretanto, 
cabe a responsabilidade maior e atual, 
porque detêm, por Igual, a capacidade 
de lnlciativa e os meios de encaminha
mento das soluções adequadas. 

Não há. de pretender o Govêmo redu
zir-se às medidas policiais, que são tran
sitórias, apenas impeditivas, se possível, 
dos acontecimentos presentes, mas não 
são bastantes, nem adequadas para cor
rigir as distorções, os equivocas, os erros 
que estão determinando o divórcio entre 
a mocidade e as classes dirigentes. 

Também atente o Govêmo em que 
não lhe será. liéito - cabendo a culpa 
aos mais exaltados dentro do seu qua-· 
dro, aos mais rancorosos ou aos mais 
reacloná.rios - transformar uma crise 
entre estudantes e o Govêmo em motivo 
para soluções que possam enfraquecer 
ainda mais o já. inseguro sistema de di· 
reltos, garantias e liberdades existentes 
no Pais. 
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Não há razão para o anúncio de so
luções de emergência, não há motivos 
que justifiquem providências de exce
ção, quer pela segurança militar que o 
govêrno detém, quer pelo quadro legal 
dentro do qual exerce sua autoridade. 

o' Govêrno dispõe dos · meios para 
m11nter a ordem, sem gerar maior dese
qullibrlo para a vida política e social do 
Pais. Basta que se disponha a agir com 
clarividência, com espírito de compre
ensão e de· tolerância. Ao Invés de aten
der aos reclamos da truculência policial 
de muitos que o envolvem, proceda o 
Govêrno seguindo a sabedoria de Albert 
Camus: "A arte aproxima onde a tira
nia separa."! (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Com a palavra o Sr. Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, ocupo hoje esta 
tribuna para fazer uma análise rápida 
dos acontecimentos dêstes últimos dias. 

Rápida, Sr .. Presidente, porque já foi 
fartamente comentado o caso lamentá
vel e condenável, sob todos os 'aspectos, 
e que eu poderia classificar de mons
truoso, ·do restaurante dos estudantes, 
do Calabouço, no Rio de Janeiro. 

Conheço bem, Sr. Presidente, as ma
nifestações estudantis deste Pais, pois 
envelheci e vou envelhecendo, assistindo, 
cada dia, a afirmação da juventude bra
sileira; que procura em movimentos 
cheios de vitalidade, os caminhos certos 
para o futuro deste Pais. · 

Sr. Presidente, neste País ninguém po
deria, mais do que eu, condenar os acon
tecimentos do Calabouço, porque, quan
do Governador de meu Estado, o que me 
esperou nos primeiros dias de minha ges
tão foi ·uma greve de· estudantes. E a 
enfrentei, Sr. Presidente, com a respon
sabilidade e, sobretudo, com a compre
ensão que merecem os moços, quando 
êles vêm .à rua protestar contra a tos do 
Govêrno. Durante quatro dias, depois 

de receber, por várias vêzes, comissões de 
estudantes no meu gabinete, no Palá
cio do Govêrno, recebi em massa quase 
todos os estudantes da Capital, em gre
ve, naquela época. E mandei prevenir à 
guarda que deixasse os estudantes 
subirem as escadarias do Palácio. En
tendi-me com um grupo escolhido entre 
os que se achavam presentes, e dois dias 
depois, tendo êles as ruas abertas para o 
seu protesto, encontramos a solução: o 
Govêrno não foi dlmlnuido e os estudan
tes foram atendidos naquilo que chama
vam suas reivindicações. 

Portanto, Sr. Presidente, nos primei
ros dias do meu Govêrno, fui surpreen
dido por uma greve de estudantes, mas 
devo dizer que, quando deixei o Palácio 
do Govêrno, era denominado por êles, o 
"Governador dos Estudantes". Ainda 
hoje, no meu Estado, sou conslderad( o 
defensor da classe estudantil e é a ela 
que dedico o meu maior cuidado. Nos 
orçamentos que ano a ano são submeti· 
dos à apreciação desta Casa tenho des
tinado verbas talvez as mais altas que 
as de qualquer outro representante do 
povo, nesta Casa ou na Câmara dos 
Deputados, aos estudantes, às diversas 
organizações estudantis do meu Estado. 
Portanto, não seria eu que, nesta hora, 
haveria de negar a minha solidarieda
de aos estudantes legitimamente defen
sores das suas idéias e das suas reivin
dicações. 

Mas, Sr. Presidente, uma coisa é de
fender os estudantes e outra coisa é ad
mitir ·a desordem, a anarquia socio.l. E 
ai é que nós, homens públicos dêste Pais, 
pertencentes ao sistema do Govêrno ou 
defensores do Partido da Oposição, to
dos com idêntica responsabilidade pe
rante a opinião pública dêste Pais, de
vemos nos somar para análise e solução 
dos problemas atuais, pois ninguém po
derá esquivar-se, amanhã, perante a 
História, de ser julgado pelas palavras 
proferidas e, sobretudo, pelas atitudes 
assumidas nos dias que estamos vivendo. 
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. Esta ·é uma Casa de homens vividos 
para a coisa pública, onde sempre se 
encontram soluções altas para os pro
blemas que afligem a Pátria e onde não 
se .atua a serviço. de paixões politicas, 
de grupos dominantes ou grupos adver
sos. 

As palavras que acabei de ouvir do 
Senador Josaphat Marinho, muito bem 
dirigidas, sob certos aspectos, embora 
se contradigam em relação a outros, 
eu queria, nesta hora, aditar o seguinte, 
sem ter a preocupação de me . colocar 
bem ou mal, perante a opinião pública 
ou perante grupos politicos, mas preo
cupando-me apenas com a minha cons
ciência e o que denomino de meu dever 
perante o meu Pais. Não vi, pelas pala
vras do Senador Josaphat Marinho, nem 
pelas palavras do Senador Mário Mar
tins,. nada, absolutamente nada, que pu
desse fazer recair quaisquer responsabi
lidades ao Govêrno da República. 

Todos condenamos as . lamentáveis 
ocorrências que geraram êsse drama, 
essa desgraça de que estamos ameaça
dos. Sabemos que elas partiram dos lu
tuosos acontecimentos do Calabouço. Foi, 
assim, um . acontecimento estadual que 
vem motivando tôda a crise. 

Mas· que tinha o Govêrno da Repúbli
ca com : os acontecimentos do Cala
bouço? Que tem o Govêrno da Repúbli
ca com tudo isto que se está desenro
lando, com êsses acontecimentos, que, 
está visto, têm outras mãos e outros cé
rebros por trás, desejando exatamente a 
desordem, a anarquia e a Intranquilida
de da familla brasileira? O Govêrno só 
tem uma palavra, até hoje, dirigida, não 
só aos elementos que o prestigiam e lhe 
devem solidariedade, mas principalmen
te ao outro grupo, ao grupo dos adver
sários: .a palavra que prega a· união. 
Quantas e quantas vêzes o próprio Pre
sidente tem apelado no sentido de que 
todos os brasileiros se unam para en
contrar as soluções que todos desejamos 
para a felicidade do Pais? 

Esta tem sido a politica dominante ... 

O Sr. Mário Martins- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não. 

O Sr. Mário Martins - Em primeiro 
lugar, desejo com grande ternura as
sinalar o· Inicio do discurso de V. Ex. a., 
quando rememora fatos, os quais à dis
tância acompanhei, com relação à atua
ção de V. Ex.a. no tratamento dos estu
dantes dese.vindos com o Govêrno do 
Estado do Rio Grande do Norte, naquela 
oportunidade. E digo ternura, porque pa
rece que êsse foi um Brasil tão distan-:
te, tão longe, tão inatingivel, quando um 
governador recém-empossado não se dei
xava dominar por dellrios de autorida
de, e mandava abrir as portas do Pa
lácio para receber os estudantes - no 
momento seus adversários - e com êles 
parlamentar, e com êles buscar uma so~ 
lução para a crise. iate realmente era ·o 
nosso Brasil, que parece tão distante; 
um Brasil em que um governador não se 
sentia dimlnuido na sua autoridade ao 
abrir as portas do Palácio para conver
sar, palestrar, tentar demover, ceder em 
parte, negociar, enfim, uma solução que 
não fôsse desonrosa, nem para a Nação, 
nem para o outro grupo. Acontece, Sr. 
Senador, que os dias estão muito mu
dados. 

Hoje, a mocidade não tem com quem 
conversar no Govêrno, porque, quando 
passa o Ministro da Educação pela cida
de em que está· em ebulição o conflito, S. 
Ex.a. não pára um Instante, para ter Is
so que V. Ex.a. teve: um entendimento 
com os estudantes. De outra parte, o 
Presidente da República, por compromis
so anterior que considera Irremovível, 
deslocou-se para o Sul do País e as priri:.. 
clpals autoridades para lá acorreram. 
Entãó, na verdade, ainda que houvesse 
alguém com vontade de seguir êsse 
exemplo de V. Ex.a., essas figuras estão 
distantes, e as que aqui se encontram, 
sobretudo em Brasília, se manifestam 
como êsse documento do Prefeito ou 
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como as declarações das autoridades mi
litares - dão um prazo fatal para exer
cer uma expedição punitiva. O que de
sejaríamos, quando V. Ex.a Invoca o Po
der da Federação - com alguma razão, 
até certo ponto, porque, na verdade, en
quanto em São Paulo, no Paraná, Go
.,.ernadores que são da ARENA permi
tem, lideram os comiclos e as passeatas 
dos estudantes, e; com Isso, fazem com 
que nada de grave venha a suceder -
na Guanabara, no momento em que o 
Governador Negrão de Lima parlamen
tava com a comissão formada por vinte 
figuras - sacerdotes, professôres, politi
cos, lideres sindicais e estudantes- dis
cutindo exclusivamente a localidade do 
comicio, P.Ois S. Ex.• já havia concordado 
em permitir o comicio, apenas não que
ria que fôsse na Praça Floriano, . ale
gando um dispositivo municipal que só é 
utillzado em fase eleitoral para evitar a 
concorrência, e isso no passado, de par
tidos promovendo comicios no mesmo 
local - e quando se discutia isso, recebe 
s. Ex.• os comunicados dos ministros mi
litares. Neste momento S. Ex. a . virou-se 
para os Deputados Estaduais ali pre
sentes: Alberto Rajão, Silva Cortes e 
Vllanova Machado, dizendo: "Não tenho 
mais condições para ceder, para concor
dar, para aprovar, porque acabo de re
ceber êste telegrama-circular dos Mi· 
nlstros Militares". :esse comunicado, ex
pedido a todos os gov.ernadores, informa
va que não seria passivei a realização 
de manifestações públicas. Vê V. Ex.a 
que, realmente, estava em funcionamen
to a Federação, para quem todos temos 
deveres. Depois houve, realmente, os 
três telegramas diferentes, mas com o 
mesmo objetlvo, dos três Ministros M111· 
tares, e ai é que o Governador da Gua
nabara não se sentiu mais em condições 
de poder prosseguir no diálogo,. retiran
do até a autorização para o comiclo em 
outro local, porque, naquela ocasião, um 
poder mais forte havia-se levantado e 
havia-se tornado presente, Impedindo a 
êle de deliberar autõnomamente, segun
do se depreendeu. De qualquer modo, eu 

gostaria que V. Ex.• fizesse como fêz 
há pouco: tôda vez que fizesse, no mo
mento ou no futuro, análise de conflitos 
dessa natureza, Invocasse sempre êsse 
seu passado que muito o honra: de ja
mais ter manchado as mãos com o san
gue da mocidade, jamais ter mandado 
escorraçar, encurralando dentro dos 
presidias, a mocidade, à que não acon
tece hoje, quando - segundo divulga o 
Correio ela MaDhã, em várias colunas, 
não há nas relações dos estudantes pre
sos, alguns meninos de doze anos de ida
de e a maioria com menos de dezessete 
anos, nem um agente subversivo, não ae 
vêem os chamados agitadores profis
sionais. O que é preciso é alguém, no 
presente, herdar esta virtude que V. Ex. a 
desenvolveu e por ela lutou, no Govêrno 
do seu Estado. Não é possível que a men
talidade se modifique e permaneça o 
sistema, em que a autoridade é uma es
pécie de palavra de Rei, que não pode 
voltar atrás, não pode ser contestada, 
não pode descer para discutir, não pode 
ter a humildade, que é a maior virtude 
cristã. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agradeço 
o aparte de V. Ex.•, pelo qual se com
prova que v. Ex.• fôra um dos que com
pareceram à presença do Governador 
Negrão de Lima, segundo a imprensa, o 
responsável pela ordem, na Guanabara, 
quando se desenrolaram os lamentáveis 
e lutuosos acontecimentos, naquela Uni
dade da Federação. Quero, também, di· 
zer a V. Ex.• que não sou, naturalmente, 
juiz, não estou aqui para julgar, mas 
para analisar os fatos, como V. Ex.' o 
tem feito. Acho que cabia ao Governador 
Negrão de Lima, na altura dos aconteci
mentos a que V. Ex.' se referiu, deixar, 
imediatamente, a responsabllldade dos 
acontecimentos ao Govêrno Federal. Se 
eu, Governador do meu Estado, recebes
se telegrama. contrariando a minha 
orientação, aquilo que eu achava ser o 
cumprimento do meu dever, Imediata
mente deixaria à vontade o Govêrno Fe
deral, para que êle ficasse, realmente, 
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responsável pelos acontecimentos da
quela hora em diante. 

Poderia V. Ex.a muito bem avaliar se 
durante mim Govêrno, quando houve a 
greve dos estudantes nà Capital, tivesse 
feito eu uma chacina. Naturalmente; não 
iria responsabilizar o Presidente · da Re
pública, naquela época o Sr.· Juscelino 
Kubitschek. Como era um Estado peque
no, talvez tudo ficasse sob a responsabi
lidade direta do Governador, o que seria 
justo. · 

Hoje, querem trazer o Presidente da 
República para o pelourinho. · · 

Nesta Casa não há quem ponha em 
dúvida a palavra do Presidente da Re
pública, palavra correta e, principalmen~ 
te, patriótica. Não há nesta Casa quem, 
sem grave injustiça, possa afirmai· que 
ó Presidente da República seja capaz de 
mandar espingardear estudantes. o que. 
preocupa Sua Excelência -·e tenho cer
teza das suas . altas responsabilidades, 
com .seu passado, com tudo que repre
senta para o bem da Nação - o qué 
preocupa Sua Excelência é a manuten
ção da ordem pública. 

O ... Sr. Josaphát Marinho - Permite 
V .. Ex. a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com mÜi
to ·prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho -.Concordo 
com V .. Ex. a Sou homem de oposiÇão, 
tanto aó Govêrnó primeiro da Revolução 
como ao segundo, desde os primeiros 
instantes, mas não faço a injustiÇa. de 
declarar que o Presidente da República, 
voluntària.mente, determine ·o espingar
deamento de estudantes. Pelo . menos, 
não o fêz até agora. Entretanto; a ver
dade é que as violências, inclusive, atra
vés das balas policiais, se estão fazendo 
em nome e por efeito do sistema polí
tico instituído no País. o sistema .é que 
permite; e o responsável maior pelo sis
tema é o Presidente da República. 

O SR. DINARTE MARIZ . - Sente-se 
no aparte de V. Ex." que V. Ex." deseja 
que a autoridade do Presidente da Re-

pública. vá ao ponto de proceder à in
tervenção em todos os Estados. Tenho 
a impressão de que V. Ex.a evolui para 
êste raciocínio. 

· o Sr. Josaphat 'Marinho __:_ .Não se 
trata de intervenção nos Estados. O pro
blema é muito mais amplo e muito mais. 
grave, independentemente de iziterven~ 
ção ·nos Estados. o Presidente 4a Repú~ 
bllca. que, afinal, superintende a ·.segu~ 
rança em todo ó país, através de seus 
órgãos de confiança, não pode ou não 
deve permitir as violências que se ·estão 
praticando. ;t\{as, apesar das ·declarações 
oficiais em contrário, as violências se 
sucedem, nobre Senador,. e· v .. Ex.a pre~ 
cisa nos ajudar na correção dêste-' equi~ 
voco, porque o. sistema maritldo· é,. por 
sua índole, um sistema ·de violência, é 
a violência organizada. Se ci Presidente 
da República, pessoalmente, não tem o 
propósito de praticar ou de apaniguá!,' 
as violências - e acredito que não te
nha -. cabe, agora, 'agir energicamente 
para. coibir êste excesso ·e; ao· mesrito 
tempo, abrir o ·caminho às reformas ne
cessárias no mecanismo do sistema po~ 
lítico, pois que êste é impróprio para 
conduzir o País ao· progresso e à paz. 

. 
O SR. DINARTE .MARIZ. - Agrade

C!li}do o aparte de V. Ex.a, sinto-me no 
dever de, mais uma vez, invocar o argu~ 
mente da Federação, Eu sei :da respon~ 
sa.bilidade. ,do Pr~sidente da R~públlcl!
pe.ra.II:te a Nação, todo_s nós sabemos, mas 
na hora em que o Presidente da Repú
blica. CO!lleçar a. fazer Intervenção dlre
ta .nos Estados, para manutenção da.cir
dem . pública, . talvez V. Ex." venha áqul 
combater essa decisão. 

O Sr. Mário Martins -.Permite V. Ex.a 
um .aparte? (Assentimento do orador.) 
Nós - tenho quase a certeza -, e mais 
os membros da· ARENA, não somos 
!lnamorados, nem mesmo simpáticos à 
idéia de intervenção em qualquer Esta
do. Vamos ver o que se encontra mais 
perto dos nossos olhos: Brasília. Quere
mos a presença mediadora, falando com 
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grandiosidade, da Presidência da Repú
bllca em Bras!lla. Aqui o Governador é 
um seu delegado, demlssivel ad nutum, 
que, neste momento, por contá. própria 
ou submetido a fôrças estranhas, mas 
federais, está sitiando a Universidade de 
Brasilla. De modo que não precisa fazer 
a Intervenção; é preciso fazer agir sua 

•· presença moderadora, dentro da lel, den
tro da ordem na própria Capital da Re
públlca. Quando me refiro - voltando 
ao Estado da Guanabara - à Interven
ção dos telegramas milltares, Impedin
do - ou, pelo menos, assim sendo Inter
pretado pelo Governador - que se rea
lizassem comiclos paciflcos, naquele Es
tado, êsses telegramas entraram em con
fllto com a ordem expressa de telex, e 
também pessoal, do Sr. Ministro da Jus
tiça, que admitiu a reallzação do comi
elo. De modo que houve um confllto en
tre os Ministros do Presidente da Re
públlca, no caso da Guanabara. Aqui, 
porém, não se trata de Intervenção, mas 
da autoridade do Presidente; pois um 
Governador, um Prefeito, é um delega
do seu, e tudo o que fizer cairá na cabe
ça do Presidente da República. 

O SR. DINARTE MARIZ - Natural
mente, o depoimento de V. Ex.• será 
considerado pelas autoridades superiores. 
Como cheguei a Brasilla há pouco, não 
sei se V. Ex.• tomou parte nos entendi
mentos, a pedido do Reitor, com os es
tudantes. :11: lamentável, 'entretanto, que, 
de um acontecimento como êsse, que to
dos condenamos, e nesta situação em 
que o Pais se acha, muitos não vêem que 
estamos caminhando, passo a passo, ru
mo àquilo que todos nós devemos evitar. 

Não é possivel, nesta altura dos acon
tecimentos, se venha atacar o Presiden
te da República, a sua autoridade, con
denando a sua ação, quando ela só tem 
sido benéfica para êste Pais. · 

O Sr. Arthur Virgílio - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com pra
zer. 

O Sr. Arthur Virgílio - Senador Dl
narte Mariz, ontem eu proferi discurso 
nesta Casa, concitando ao entendimen
to, à harmonia e à paz. Aleguei que já 
há 5 cruzes a mais nos cemitérios, e eu 
jamais concorreria com atos ou pala
vras para agravar a situação que já é 
séria, e para aumentar o número de cru
zes. V. Ex.• pode ficar certo de que a 
nossa disposição é a disposição dos ho
mens sensatos da oposição, daqueles ho
mens que querem não a paz dos ce
mitérios, a paz onde não há ruídos, onde 
não há vozes; querem s1m a paz cons
ciente, a paz com garantias reais, a paz 
com llberdade. V. Ex.• pode ficar' certo 
de que êste é o nosso propósito, e o Go
vêrno terá em muitos de nós essa cola
boração pelo bem e pela tranqWUdade 
dêste Pais. Mas, não podemos deixar de 
pensar em que aquilo a que estávamos 
habituados a nos opor, não está encon
trando compreensão. Eu, por exemplo, 
quando acadêmico, enfrentei o Estado 
Nõvo, sai às ruas. E do então Interven
tor Alvaro Mala, hoje meu colega, sen
tado aqui ao meu lado, encontrei com
preensão, pois jamais reprimiu manifes
tação estudantiL Depois, como autori
dade, como Secretário do Interior e Jus
tiça do meu Estado, eu também defron
tei-me com movimentos estudantis e ja
mais deixei de dialogar com os estudan
tes, sozinho e desarmado, resolvendo pa
cificamente, sem qualquer conflito, aque
las crises. Isto, desgraçadamente, é o que 
não está havendo no momento. Não es
tão seguindo o exemplo de São Paulo, 
Paraiba, Bahla e Paraná, onde os Go
vernadores permitiram as manifesta
ções e nada houve. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Sena
dor Arthur Vlrg!llo, vejo que V. Ex.a 
não está tão pessimista, pois apontou 
vários Estados da Federação onde reina 
a calma e a ordem. 

Devo dizer a esta Casa que o Presi
dente da Repúbllca não praticou, até 
hoje, um ato que pudesse ser acoimado 
de violência. Num Govêrno emanado de 
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um movimento revolucionário, num Go
vêrno nascido, poderiamos dizer, de uma 
revolução vitoriosa, até hoje não houve 
neste Pais alguém que tivesse mais cui~ 
dado na manutenção do sistema demo
crático, defendendo as instituições den
tro da legalidade e dentro do estatuto 
constitucional. 

Senhores Senadores, nós precisamos 
analisar os acontecimentos como se todos 
nós fôssemos participantes dêles, e não 
jogarmos pedras naquele que realmen
te mais precisa, nesta hora, de confôrto 
e de solidariedade, a que tem direito, 
como Chefe da Nação, para acertar e, 
sobretudo, para ter autoridade para tirar 
êste Pais da desgraÇa a que um passado 
cheio de erros o havia lançado. Não va
mos jogar pedras em a,· b, c, mas, se 
houve graves erros no passado, o de que 
precisamos é de ação firme e esclareci
da para corrigir êsses erros. Então, so
memos os nossos esforços, para alcan
çar êsse alto objetivo. 

O Sr. João Abrahão - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com pra
zer. 

O Sr. João Abrabão - Quero, inicial
mente, já que V. Ex.• confessa que che
gou hoje de viagem ... 

O SR. DINARTE MARIZ- Mas esta
va no Brasil. 

O Sr. João Abrahão - Mas quero dizer 
a V. Ex~a que quando culpa o Governa
dor da Guanabara, defendendo o Presi
dente da República, o Governador de 
Goiás culpa o Presidente da República, 
se defendendo. 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex.• 
traz delegação do Governador do seu 
Estado para argumentar aqui sôbre a 
situação em que nos encontramos? 

O Sr. .João Abrabão - Trago a dele
gação do povo do meu Estado, pelo qual 
fui eleito para aqui representá-lo. E 
desta delegação me desincumbo em no
me do povo e com muito orgulho. 

O SR. DINARTE MARIZ - Estou per
guntando, porque V. Ex.• falou na au
toridade, na queixa do· Sr. Governador 
de Goiás. Por isso queria saber se V. Ex.• 
é portador da queixa do Governador. 

O Sr. João Abrahão - Se V. Ex.• me 
permitir, gostaria de prosseguir no meu 
aparte. 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não, 
com muito prazer. 

O Sr. João Abrarão - Trago, repito, 
em nome do povo do meu Estado e com 
muita honra, como colega de V. Ex.• nes
ta Casa. 

O SR. DINARTE MARIZ- Muito obri
gado a V. Ex.•. 

O Sr. João Abrahão - E quero dizer 
que V. Ex.•, realmente, deve defender o 
Govêrno Federal, porque o Govêrno Fe
deral não deve jamais se omitir nos 
acontecimentos. 

O SR. DINARTE MARIZ - E eu ga
ranto a Vossa Execelência que êle não se 
omitirá. As medidas compatíveis, patrió
ticas, sensatas, corajosas, corretas, que 
deve tomar, êle as tomará. 

O Sr. João Abrahão - Já está toman
do tarde, porque já morreu muita gente. 
O Pais está agitado, inteiramente agita
do. O Estado de Goiás vive, desde ante
ontem, agitado, convulsionado. O Gover
nador diz que a responsab111dade é do 
Presidente da República. 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex.• 
acha que o Govêrno está agitando o Es
tado de Goiás. 

O Sr. .João Abrahão - Não. :1!: o res
ponsável por falta de proVidências. 

O SR. DINARTE MARIZ - O Go
vêrno da República não pode ser res
ponsabilizado pelos acontecimentos nas 
provincias, isoladamente. O Govêrno da 
República é responsável pela sua orien-
tação. · 

Há poucos dias, ouvi discurso e aparte 
do Senador Mário Martins, falando da 
falta de hierarquia, que não havia co-
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mandado entre. os militares. na rua; Per
g\lnto: eram do Exército? Não, .eram da 
policia. 

·o Sr. '·João ·Abrahão - Fico grato, se 
V. Ex.a: ·me permitir 'que eu conclua ci 
aparte por mim solicitado~ 

O SR. DINAR'l'E MARiZ - Com mui.: 
to prazer. .,. · 

· ·o Sr. João Abrahão .. ~ ·o secretá
rio de Segurança Públicá do Estado de 
Goiás foi Indicado· pelo ·Presidente -da 
República. lt o Coronel Rena:to Pitanga 
Maia,· do Exército; 'que comanda a. Polí;; 
ela Estadual de Goiás. Quero que V. Ex.•, 
se: não. estou sendo ·claro, ·.pelo menos, 
compreenda que por tudo isto que está 
acontecendo no Estado de Goiás, segun
do· declaraÇão do Governador à imprensa, 
o responsável é ·o ·Presidente da Repúbli;_ 
cá.. Lamento que' o nobre colega, na.Gua
nabara, culpe pelos acontecimentOs' o 
Governador Negrão de Lima. Então, que~ 
ria que V. Ex.• .explicasse a esta Casa 
quem realmente.é .o responsável pela si
tuação em que vive a Nação Brasileira, 
que estamos· atrave:;sando; .. quais os.xen
dimentos que .. o Govêrno terá diante:de 
ta,ls. situações. Vlm.os um telegrama do 
Arcei;llspo ·. de · Golânla, endereÇado ao 
Presidente da. República, pedindo; ape
lan<io paril que o' P~ésldente da ReplíbU
ca .. tome ·sérias· 'providências .·em Qolás, 
porque s. Ex. a Rv:m.a não tem. mafs a 
quem recorrer naqúele. Estado. ' 

.. O SR. DINARTE MARIZ - Vou res
ponder ao aparte de V. Ex." 

V. Ex.11 acha que o Presidente daRe
pública é o r~sponsável. .. 

O Sr. João · Abrahão · · .:... "'Não soti eu 
quem acha. lt o Govern.ador do meu Es
tado .. Mas eu com êle concord.o, . -. 

: · O SR.' DINARTE' MARIZ·...:.. V. Ex.~ 
está usando as Idéias ·do Governador do 
seu-Estado,·mas, em: relação à pessoa do 
Presidente, tenho a impressão que, de
sapaixonadamente,. ninguém .pode .· jul
gá-lo responsável por um ·ato aqui. ocor:
rido, quando sabemos que .s. Ex.11 se. en-

contra atualmente no ·Rio Grande do 
Sul,. e, mesmo que estivesseaqul em Bra
sília, nada teria com. as medidas. toma
das pelo Governador do. Estado, que, se
gundo V. Ex.•, errou, cometeu crimes ... 

·o SR. PRESIDEN'l'E (Pedro Ludovico) 
-·senador Dinarte Mariz, lembro a v. 
Ex. a que faltam apenas dez minutos para 
terminar· o período destinado ao Ex
pediente. 

·O SR. DÍNARTE MARIZ - Agradeço 
a V. Ex.a ê peço aos nobres colegas que; 
desejando encerrar as minhas considera
ções sôbre os acontecimentos, sejam rá
pidos nas suas lnterferêncla.S. 

Nobre se~ador João Abrahão, v. Ex.a 
a~l,la· que é o Presidente da RepiÍblica o 
responsável pelo caso de. Goiás. Teiiho 
a .impressão dê que é um julgamento 
apaixonado; acho que o Presidente da 
RepÜblica ·não. tem culpa, no caso. Nem 
acus'ei o.Sr~Negrão! · 

O Sr. João Abraháo - Exatamentel 

O SR. ·DINARTE MARIZ-· Eu disse 
apenas que êle era responsável pela ad
ministração estadual, e, se a culpa dos 
acontecimentos recaísse em alguma au-; 
toridade administrativa, a primeira au
toridade a ser. responsablllzada por êsses 
acontecimentos deveria ser· o Governa
dor do Estado. Foi apenas o que eu diss'e 
a V. Ex.a· 

Não quero analisar Isso, porque quem 
vai julgar não seremos· nós; não serei 
eu; não será V. Ex.•, nem esta Casa; será 
a- História, amanhã,. quando se fizer fria
mente' a análise desapaixonada do com
portamento de cada ·um. 

O Sr. João Abrahão - Quero agrade
cer a V. Ex.a a oportunidade desta pe
quena interferência, porque, agora, dian
te 'das palavras que· V. Ex.11 acabou de 
proferir, diante do seu· pensamento, te
nho certeza de que é o Governador de 
Goiás quem deve ser culpado pelos acon
teclmen.tos naquele . Estado. e não o Pre
sidente da Republica. Agradeço a V. 
Ex. 11 
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O SR. DINARTE MARIZ .:_ Não sei se 
êle é o responsável,· porque não dirigi 
nenhum inquérito sôbre o assunto: o· que 
posso dizer é que êle é responsável pela 
ordem pública no seu Estado. 

Sr. Presidente, Senhores .. senadores, 
vou terminar. o meu discurso; :dirigindo 
daqui um apêlo a todos os meus eminen
tes. colegas: que somemos .nossos esfor
ços, nesta hora tão grave. para a Naçíi,o, 
a fim de encontrarmos ps caminhos cer
tos de que o Brasil necessita para a so-
lução dos seus problemas! · · · 

O caso dos estudantes, Senhores· Sena
dores, é um caso lam~ntável para todos 
nós. Mas temos outros casos serissimos 
pela frente, temos que caminhar pensan
do na solução dos . problemas de :base 
dês te país, porque êles, diretamente, ·são 
responsáveis pelo desdobramento, inclu
sive dos acontecimentos lamentáveis 
que nos estão traze1;1do a esta tribtÍ_na. 

· :Ma.S, Sr. Presidente, o' nobre Senador 
Josaphat Marinho, fazendo uma alusão 
ao eminente sr. Presidente 'éia Repúbli
cá, falou que êle teria desviado o seu ca
niinho com· receio de passar ém deter~ 
mlilada.S ruas· de· lima Capital. · · · ·' · 

I • • ' ' ' . ' ' 

. Sr. Presidente, ve)a como os aéonteci~ 
mimtos são 'deturr:)ados! o 'sr. Presideri. 
te da Repú)llica, .Quando desembarcava 
em Belo Horizonte -já que o seu tem~ 
po . era todo .. tomadq pela fuaug:url;lçãQ 
que o levava, àquela cidàde - fo,f. convi~ 
dado a passar por determinantes ru11s 
onde estavam expostos várias dezenas 
ou centenas de tratares importados pelo 
Govêrno de Estado. · · · · 

o Sr. Presidente da Repúbllca ê Úm 
homem· simples. Acompanheio~o já, por 
mais de uma vez, ao interior dêste ·País, 
e vi o comportamento, a sua simpli
cidade, até dispensando, r,om certa ·auto~ 
ridade, a sua própria guarda pessoal, 
para que o povo dêle se aproximasse e 
tivesse o contato desejado. 

sr. Presidente, o Presidente da Re
pública é um homem reconhecidamen
te bravo; um homem reconhecidamente 

prudente, é exato; mas é um homem que 
não diminuiria, nem alteraria· o: seu ca" 
m:fnho, no ·cumprimento. do seu dever: 

o que' ~xiste; portanto é uma análise, 
em muitas ocasiões feita supérficialmen
te;'·quê vai trazendo, aos aeontecini.entos, 
coloridos· que não dizem respeito à sua 
pessoa: A não ser,:· permita V. Ex.a:, ·pre" 
judicando a ·verdade, gerando confusões 
e 'impedindo a. luta pelo bem:.:estar geral 
do"Pais. · . . ' . . . ' . 

. O Sr •. Josaphai Màrinlio .-:-Permite V. 
Ex.~. um.' aparte, para um escla.recimen~ 
to?;· 

O· SR. DINARTE MARIZ ~ Com muito 
prazk. 
.. .... . •. 

O Sr. Josaphat Marinho - Como se 
trat~ de matéria de fato, tenho lllUlto 
cuidado quando A fuvoco. Preciso ·· sa~ 
lientar a v. Ex.a que não se trata de_ ne" 
iihum julgam'ellto pes.séial, nem de ·ne
nhuma . refe~~ncia superficial. . Infeliz:
mente, o .tempo. já .rião _me perni.ite ler 
o notiCiário da imprensa que tenho aqui 
em mãos, todo êle 1ndic'ativo de que fá· 
ram os"elementos da.Seguranç·a dá. Pre
sidência da República que fizeram: com 
que se modificasse o trajeto de sua che
gada à Re.finariá Gabriel Passos. E não 
só o traje to. Até o 'banquete que .,lhe foi 
oferecido, desrocou-se do· centro da. Ci~ 
dade' para um clube,· nas prox1mic1.ades 
de Belo Horizonte, mas dela distante al
guns: ·quilômetros. · ·. . . .. 

O SR. DINARTE MARIZ - Estou to
talmente capacitado para.dizer a V. Ex.8 

que não é exata a informação. . .. . . ··: •' . 
o.. Sr. Jos!'phat Marinho -: ,!\té aqui 

n,ão houve nenhum .desmentido. oficial. .. 

. O SR;. DINAR TE MARIZ ;_ Posso dar 
depoimento pessoal. Se minha palavra 
tem valor para .V. Ex.a, dou-o. Assisti à 
reún!ão :em que se discutiu cinde seria o 
almôço/se em tal ou qual lugar. ,Ffcoli 
assente que seria· ·no clube ao qual ·V. 
Ex.B fez referência. Assisti ao fato pes
soalmente, no Palácio 'do Govêrno, hã 
semanas. Portanto, vê v.:Ex.B como são 
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deturpados os acontecimentos. lil o depoi
mento pessoal que dou a V. Ex.•, pois 
o nobre colega está-se referindo a êle. 
Tive casualmente oportunidade de ser 
testemunha. 

Sr. Presidente, não é êste pormenor 
que Interessa ao Pais. Desviou-se o Pre
sidente de uma estrada, seguiu por ou
tra, não é tema que nos deva preocupar. 
O de que precisamos é ter em mente que 
estamos atravessando dias multo sérios 
e não será com anállses desta natureza 
que Iremos servir ou prestar serviços ao 
Pais. Precisamos de serenidade, de espí
rito civlco e de coragem para, quando 
chegar a hora de culpar o Presidente da 
República, o culparemos apontando os 
fatos; precisamos ter coragem de conde
nar, de tomar atitudes. Em vez de In
suflar os estudantes, como muitos têm 
feito, é preciso ter coragem de Ir à fren
te dos estudantes, para assumir a res
ponsab111dade, para que sua própria vida 
corra risco na hora do perigo. I!: o de que 
precisamos, e não ficar na tribuna em 
multas ocasiões ... 

O Sr. Mário Martins - Permite-me 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - ... e, atra
vés de declarações da Imprensa, Insultar 
aqueles que devemos tratar com o maior 
carinho, pois são a .mocidade, juventude 
de nossa Pátria! 

O Sr. .Josaphat Marinho - Permite· 
me uma Intervenção? 

O SR. DINARTE MARIZ -·Pois não. 

O Sr • .Tosaphat Marinho - O engano 
de V. Ex.• é êste, e é o maior equivoco 
em que Incide o Govêmo: V. Ex.aa estão 
supondo que essa mocidade está sendo 
Inspirada por objetlvos estranhos aos 
seus problemas. Isto é que mostra o di· 
vórclo entre a mentalidade de V. Ex.• e 
as aspirações da mocidade. Esta é uma 
Juventude de afirmações, de convicções, 
de crença Inabalável no seu presente e 
no seu futuro, crença que não é modi
ficada por Inspiração de terceiros 1 

O SR. DINARTE MARIZ - Talvez por 
Isso mesmo V. Ex." não seja o Intérpre
te dela! 

O Sr. Josaphat Marinho - Nem eu, 
nem nenhum de nós é Intérprete dela! 
V. Ex.• está enganado. Esta mocidade se 
afirma por suas. próprias convicções, 
nobre colega. 

O SR. DINARTE MARIZ - Ela não 
quer se envolver, nesta hora, na explo
ração que alguns estão fazendo. I!: exa
tamente por Isso que ela perdeu a con
fiança nos politlcosl Porque tôda vez 
que há crise, tôda vez que ela tem uma 
reivindicação, é sacrificada, é explorada 
pelos demagogos e subversivos, servindo 
de cobaia para maus politlcos que capi
talizam, em seu favor, os sofrimentos, 
as angústias e os sonhos dos moços. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a me per
mite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - A juventu
de é sempre a primeira a ser sacrifica
da neste Pais. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.11 me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Mais uma vez venho louvar a 
dignidade de V. Ex.•, quando afirma que 
a mocidade vai ser sacrificada - é um 
Membro do Govêmo, que aqui representa 
e defende o Presidente da República, 
quem o diz. Corajosa e lealmente diz que 
a mocidade está para ser sacrificada. 
Registre-se esta manifestação de leal
dade ... 

O SR. DINARTE MARIZ - Esta ln· 
terpretação não é digna da Inteligência 
de V. Ex.•. 

O Sr. Mário Martins - . . . registre-se 
a coragem do nobre Senador em afirmar 
a tôda a Nação que neste momento n 
mocidade está para ser sacrificada. Sa
crificada por quem? Pela autoridade po
licial, pela autoridade m111tar, por um 
Govêmo que neste momento nem está 
presente onde devia encontrar-se. 

O SR. DINARTE MARIZ - A Inter
pretação é de V. Ex.a 
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O Sr. Mário Martins - Nesta hora de 
sacrificio, nesta hora em que a mocida
de está na iminência de ser sacrificada, 
V. Ex.11 não deve fazer um desafio aos 
parlamentares. 

O SR. DINARTE MARIZ - A inter
pretação de V. Ex.11 não condiz com o 
conceito que V. Ex.11 merece. V. Ex.• está 
deturpando as minhas palavras, dando
lhes um sentido com o qual eu não seria 
capaz de pronunciá-las. V. Ex.11 devia ter 
o ouvido mais atento, e deveria saber 
que o julgamento da mocidade não pode 
ser feito por quem quer explorar o ca
dáver de um môço. 

O Sr. Mário Martins - Permita-me. 
Não está v. Ex.11 me condenando por eu 
haver louvado a honestidade, a lealda
de de v. Ex.11, quando repetiu, por várias 
vêzes, que "na hora em que a mocidade 
la ser sacrificada, está sendo sacrifi
cada". Recorra V. Ex.11 às notas taqui
gráficas para verificar que o afirmou, e 
lançe um desafio aos parlamentares. 
Então, eu direi a V. Ex.11 que não cabe o 
desafio que V. Ex.• pretende fazer di
zendo que nesta hora os Parlamentares 
ficam de fora, e que não vão participar 
dos acontecimentos determinadas fi
guras.· 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex.11 é 
que aceitou a carapuça. 

O Sr. Mário Martins - Não I Apenas 
quero dar êste depoimento, pois parece 
que V. Ex.• não tem lido os jornais nes
ses últimos dias, ou, se tem lido, o fez 
apenas na parte mais ·simpática à sen
sib111dade de V. Ex.• Sabe V. Ex.11 que 
vários parlamentares aqui em Brasilla, 
ao lado dos estudantes, sofreram espan
camento. E vem V. Ex.11, nesta Casa do 
Congresso Nacional, fazer um desafio 
para que os parlamentares participem 
dêsses sacl'ificios dos estudantes! Tam
bém sabe v. Ex.11 que, neste momento, a 
Universidade de Brasilla está sitiada 
pelas Fõrças Armadas, e que vários cole
gas nossos estão lá, para sofrerem com 
êles as passiveis cOnseqüências dessas 

invasões. Peço apenas a V. Ex.•, Sena
dor Dlnarte Mariz, que se mantenha 
dentro do equllibrio. Mesmo que volta e 
meia se transborde um pouco mais, mas 
sempre dentro do equilibrio que vinha 
mantendo, e não se insurja contra os co
legas de V. Ex.•, quando louvo em V. Ex.• 
a coragem, a lealdade, a honestidade 
com que proclamou aos quatro cantos do 
Brasil, por intermédio dêste microfone, 
que a mocidade estava para ser sacrifi
cada. Sacrificada por quem? Pelos usur
padores do poder. 

O SR. DINARTE MARIZ - Isto não é . 
exato, V. Ex.• me perdoe. E com V. Ex.• 
não posso ter outro tratamento senão 
êste, de estar V. Ex.11 equivocado na in
terpretação de minhas palavras, por
quanto V. Ex.11 vem ouvindo os meus 
discursos e sabe perfeitamente do cui
dado que tenho tôda vez que me refiro 
à mocidade, ao lado de quem lutei no 
inicio de minha vtdà. pública, inclusive 
nas barricadas. 

O Sr. Mário Martins - Era outra mo
cidade. Aquela geração está hoje de ca
belos brancos. Não é a mocidade. atual. 

Eleve V. Ex.a seus olhos para os moços 
da atualldade. 

O SR. DINARTE MARIZ - Posso dizer 
a V. Ex.11 ... 

O Sr. Artbur Virgílio - Senador Di
narte Mariz, V. Ex.11 me permite uma 
curta Intervenção? 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu gosta
ria que V. Ex.&a me permitissem conti
nuar; do contrário, o discurso será mais 
de v. Ex.aa, do MDB, do que prôpriamen• 
te meu. 

O Sr. Arthur VirgWo - se V. Ex.11 me 
nega um aparte, a mim, que sequer ja
mais fiz qualquer colega esperar para 
conceder-lhe aparte, eu não o darei. 

O SR. DINARTE MARIZ - Ouço V. 
Ex.• 

O Sr. Arthur Virgílio - Eu gostaria 
de fazer apenas uma curta pergunta: 
V. Ex.11 foi fundador da União Democrá
tica Nacional? 
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. O SR. DINARTE .MARIZ ..;.. Se V .. Ex." 
quer ·fazer história, estou aqui. · 

. O Sr. Artbur Virgílio - V. Ex.• •. ln~ 
cluslve, enfrentou a ditadura do. Est!t~ 
do Nôvo. Eu pergunto: foi V. Ex." explo
rad.or de cadáveres, quando coriden~u·.a 
morte de Demócrito' de Souza· Filho? 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu nunca 
explorei cadáveres. Eu sempre estive nas 
ruas .. Eu sempre .estive nas barricadas; 
eu sempre estive. na frente, de armas na 
mão: na Revolução de 30, que foi- vito
riosa, como estlv:e em 35, combatendo os 
.comunistas, por minha própria respon~ 
sab1lldade. Comandando sertanejos, ~ui 
às portas da .. Capltal, combati 011 comu
nistas de. armai! nas· mãos. Em 32, na 
Revolução. de São Paulo, .. fui conspirador 
e fiz a revolução. Fu1 'prêso, e estive na 
sàla da pep.ltenclária :do Rio de .Janeiro. 
Esta·é a minha vida, Senador. Eu •ão.me 
omito, e eu me permito CÍ!zer. que ainda 
de cabelos brancos, os quais o Senador 
Mário Martins acha que estao desfigu
rados mas que não estão; não! No dia em 
qiie vier um movimento' comunista- v. 
Ex." pode olhar o meu nome na Impren
sa - ali ·estarei' de arnias nas ·mãos. 

. O Sr. Mário Martins .- E qual'ldo fàs
clstas condenam e tirotelam a mocida
de? 

O SR. DINARTE MARIZ - Quando 
fascistas tirotelam a mocidade, eu os 
condeno da mesma maneira. 

·O Sr. Mário Martins ....:.· Êntão ve~~~ 
para. .o: :r;1os~o l!ldo, .e participe da con
denação de todo o Senado. 

·o .SR. DINARTE MARIZ- V. Ex." não 
me e~contrará. a não s~~ defendendo os · 
ldeals.,.Iegitlmos que· abracei · em·. 30, os 
,quais defendo até hoje. 

Sr. Presidente, vou terminar o meu 
clisêu'rso .. Não tinha o Intuito. de provo
car êsses debates. o meu intuito. era 

pertencem à outra legenda partidária, 
para analisarmos friamente a situação 
que estamos vivendo . 

O Sr. Josaphat Marinho - Foi exata
mente o que fiz. Com tanta serenidade, 
que não recebi contradita dos Ilustres 
membros da 'ARENA. 

O SR, DINARTE MARIZ - Procurei 
.destacar isso no meu discurso, aprecian
do a conduta de V. Ex." 

Meu intuito, Sr. Presidente, não era 
outro senão. o de dizer que .o Brasll está 
atravessando uma fase difícil da sua 
História, está atravessando dias de gran
des riscos para o seu ·futuro. Era não só 
para :defender a autoridade do Presi
dente da República, que foi tão Injusta
mente .alcançada; apesar da serenidade 
do· Senador Josaphat Marinho, como 
também para· fazer um a pêlo a esta Casa. 
Esta, que é a Casa do bom-senso, que 
tem sido a casa do equllibrio do siste
ma democrático neste · Pais, e que, e.m 
determinada época . da nossa História, 
teve a coragem necessária, através de 
um dos nossos colegas; que então a pre
Sidia, de assumir a responsabllldade his
tórica de pôr fim a um sistema que es
tava arruinando a nossa Pátria, não pode 
falhar nesta hora. 

Casa dos homens de responsabllldade, 
daqueles que já passaram por tantas . . 
vicissitudes e coin tanta responsab1llda.
de na· vida pública do Pais, o Senado 
multo pode· fazer pelo Brasll. E o meu 
a.pêlo, o· apêlo que venho fazer aos nobres 
colegas, é pará. que, em vez de virem à 

·. • ,\ 

tribuna atacar a pessoa do Presidente 
' ' 

da República injustamente ou estimular 
. • ' "•l 

uma situação que é por todos condenada 
e lamentada, nos unamos em busca de 
soluçêies altas, pára que, amanhã, todos 
juntos tenhamos a consciência tranqü!
la de . termos servido ao nosso País. 

exatamente chamar os meus colegas que (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
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Comparecem mais os srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena- José Gu1omard 
- Edmundo Levi - Milton Trin
dade ...;,. Lobão da Silveira - Se
bastião Archer - José Cândido ·
Sigefredo Pacheco - Luiz de Bar
ros - Rui Palmeira - Dylton Cos
ta - Aloysio de carvalho '- Eduar
do Catalão - Eurico Rezende. -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tôrres 

- Aurélio Vianna - Milton Cam
pos - Nogueira da Gama - João 
Abrahão - F111nto Müller - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Está terminada a hora destinada 
ao Expediente. 

Há uma comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1.o Secretário. 

:t lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 
Na forma regimental, indico a Vossa 

Excelência o nome do Deputado Nadyr 
Rossetti para integrar a Comissão Mis
ta incumbida de estudo dos "problemas 
agropecuários", em substituição ao 
Deputado José Mandelli. 

Sala das Sessões, em 2 de . abril de 
1968. - Paulo Macarini - <no exerCí
cio da liderança do MDB). 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico~ 
- Fica, assim, designado o Sr. Deputado 
Nadyr Rossetti para substituir o· Sr. 
Deputado José Mandelli na referida Co
missão Mista. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 14, de 
1968 (n.0 845-B, de 1967, na Casa de 
.origem), de Iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe 

sôbre medidas financeiras referen
tes à arrecadação da Dívida Ativa 
da União,· juros de mora nos débi
tos para com a Fazenda Nacional e 
dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 267, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças,· com as emendas 

que oferece, sob n,0s,l-CF, 2-CF, 
3-CF, e 4-CF. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
(Pausa.) · · 

Como nenhum dos Srs. Senadores de-· 
seja discuti-los, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se como se encon
tram. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Em votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram conservar-se como se encon
tram. (Pausa.) 

Estão aprovadas. 

o projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA . CAMARA 

N.0 14, de 1968 

Dispõe sôbre medidas financeiras 
referentes à arrecadação da Dívida 
Ativa da União, juros de mora nos 
débitos para com a Fazenda Nacio
nal, e dá outra.S providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O pagamento da Divida 
Ativa da União, em ação executiva (De
creto-Lei n.0 960, de 17 de dezembro ·de 
1938), será feito com a atualização mo
netária do débito, na forma da lei, e o 
acréscimo dos seguintes encargos: 

I - juros de mora previstos no 
artigo seguinte; 
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D - percentagens devidas ao 
Procurador-Geral e Pro
curadores da Fazenda Na
cional, bem como aos Pro
curadores da República ou 
Promotor Público, que se
rão calculadas e entregues 
na forma do art. 21 da Lei 
n.0 4.439, de 27 de outubro 
de 1964, com as modifica
ções constantes do art. 32 
do Decreto-Lei n.0 147, de 
3 de fevereiro de 1967; 

m - custas e despesas judiciais. 

Parágrafo único - As percentagens 
referidas no item n, sõmente farão jus 
os titulares dos cargos nêle referidas, 
excluídos do benefício os servidores re
quisitados ou postos à disposição dos 
órgãos da Procuradoria da Fazenda Na
cional ou das Procuradorias da Repúbli
ca. 

Art. 2.0 - Os débitos, de qualquer na
tureza, para com a Fazenda Nacional, 
serão cobrados, na via administrativa ou 
na judicial, com o acréscimo de juros 
moratórias à razão de 1% (um por cen
to> ao mês, contados do vencimento e 
calculados sôbre o valor originário. 

Art. 3.0 - Ficam revogados o art. 6.0 
da. Lei n.0 4.155, de 28 de novembro 
de 1962, a multa moratória. de 10% (dez 
por cento) de que trata a alteração s.a 
do a.rt. 1.0 da Lei n.0 3.520, de 30 de 
dezembro de 1958, o art. 27 da Lei 
n.0 2.862, de 4 de setembrQ de 1956, e o 
art. 443 do regulamento aprovado pelo 
Decreto n.0 58.400, de 10 de maio de 1966. 

Art. 4.0 - Ficam cancelados, arqui
vando-se os processos administrativos 
ou os executivos fiscais correspondentes, 
os débitos existentes para com a. Fazen
da Nacional, na. data. da. publlca.ção des
ta Lei, de valor originário até NCr$ .... 
100,00 (cem cruzeiros novos). 

Parágrafo único - Os executivos de 
que trata êste artigo serão arquivados 
mediante despacho, ex offício, do juiz, 
ciente o representante da União em 
juizo. 

Art. 5.0 - Para os efeitos desta Lei, 
entende-se por valor originário o que 
corresponda ao total do débito, exclui
das as parcelas relativas à atualização 
monetária.. e aos encargos do art. 1.0 

Art. ·6.0 - A anistia. estabelecida. no 
art. 8.o do Decreto-Lei n.o 326, de 8 de 
maio de 1967, alcança. os débitos, inclu
sive em fase de cobrança. judicial, con
cernentes à multa prevista no item vn 
do a.rt. 29 da. Lei n.0 4.505, de 30 de no
vembro de 1964, revogado pelo art. 15 
da. Lei n.0 5.143, de 20 de outubro de 
1966. 

Art. 7.0 - A declaração de devedor 
remisso será feita, na repartição fiscal 
competente, dentro do prazo fixado no 
art. 22, caput, do Decreto-Lei n.O 147, de 
3 de fevereiro de 1967. 

Art. 8.0 - Nos casos de reclamações e 
recursos fiscais, bem como nos de ações 
judiciais, relativos a débitos para. com a. 
Fazenda Nacional, a garantia. de instân
cia, quando por meio de depósito, em 
dinheiro ou em titulas da divida públi
ca federal, será feita na repartição arre
cadadora federal, pelo valor monetària
mente atualizado. 

Parágrafo único - A penhora., nos 
executivos fiscais, deverá. recair em bens 
que bastem para o pagamento do débi
to corrigido monetàriamente e dos en
cargos de que trata. o art. 1.0 

Art. 9.0 - A participação, em cada 
exercício, no rateio das percentagens 
previstas no inciso II do art. 1.0 , não 
poderá ultrapassar o valor do vencimen
to anual do servidor, observado o dis
posto no § 2.0, do art. 35, do Decreto-Lei 
n.0 81, de 21 de dezembro de 1966, com 
a nova redação dada. pelo art. 1.0 do De
creto-Lei n.0 177, de 16 de fevereiro de 
1967. 

§ 1.0 - O saldo eventualmente apu
rado, ao final de cada exercício, será. 
convertido em receita da. União. 

§ 2.0 - Até a definitiva instalação, 
em Brasilla, do órgão central da. Pro-

: 
' 

I 
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curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 
as percentagens depositadas no Distrito 
Federal serão somadas às referentes ao 
Estado da G.uanabara, para efeito de ra
teio exclusivamente entre os Procura
dores da Fazenda Nacional e os Pro
curadores da República com exercicio 
naquelas unidades federativas. 

Art. 10 - O Item VI, do art. 13, do De
creto-Lei n.0 147, de 3 de fevereiro de 
1967, passa a ter a seguinte redação: 

"VI - Fazer lavrar, no livro pró
prio da repartição compe
tente, os atos relativos à 
aquisição, alienação, ces
são, aforamento, locação, 
entrega e outros concer
nentes a imóveis do patri
mónio da União, que terão 
fôrça de escritura pública." 

Art. 11 - A exigência prevista no 
art. 62, do Decreto-Lei n.0 147, de 3 de 
fevereiro de 1967, será feita a partir de 
1.o de janeiro de 1968. 

Art. 12 - Ficam revogados o art. 32 e 
seus § § 1.0 a 5.0 , do Decreto-Lei n.0 147, 
de 3 de fevereiro de 1967, e revogado o 
Item IV, do art. 104, do Decreto-Lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, ces
sando a aplicação do disposto no art. 105 
do mesmo Decreto-Lei aos Procuradores 
da Fazenda Nacional. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

São as seguintes as emendas apro
vadas: 

EMENDA N.0 1 - CF 

Suprima-se o parágrafo único do ar
tigo 1.0 

EMENDA N.0 2 - CF 

o § 2.o do art. 9.0 passa a ter a seguin-
te redação: 

"Arb. 9.0 •••••••••••••••••••••••••• 

§ 2.0 - Até a definitiva instalação, 
em Brasilla, do órgão central da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Na
cional, as percentagens depositadas 
no Distrito Federal serão somadas 
às referentes ao Estado da Guana
bara, para efeito de rateio entre 
os Procuradores da Fazenda Nacio
nal lotados nas Procuradorias, na
quelas Unidades federativas". 

EMENDA N.o 3 - CF 

Ao art. 1.0 , II, após as palavras "bem 
como", acrescente-se: 

". . . aos Subprocuradores-Gerals da 
República ... ". 

EMENDA N.0 4 - CF 

Acrescente-se ao texto do projeto o 
seguinte artigo: 

"Revogados o art. 2.0 e seus pará
grafos do Decreto-Lei n.O 231, de 28 
de fevereiro de 1967, e revigorando o 
item IV, do art. 27, do Decreto-Lei 
n.o 147, de. 3 de fevereiro de 1967, 
fica êste acrescido de mais um Item, 
com a seguinte redação: 

''V - Assistente Juridlco do Mi
nistério da Fazenda admi
tido, mediante prova de 
hab1Utação ou concurso, 
antes da vigência dêste De
creto-Lei." 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 2 

Discussão, em turno único, de Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 24 de 1968 
(n.o 965-B, de 1968, na Casa de ori
gem), de Iniciativa de Senhor Pre
sidente da República, que extingue a 
taxa de Imigração criada pelo De
creto-lei número 406, de 4 de maio 
de 1938, que dispõe sôbre a entrada 
de estrangeiros no território nacio
nal, modificado pelo Decreto-Lei 
n.0 639, de 20 de agôsto de 1938, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob núme

ro 225, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 
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O projeto em tela figurou na Ordem 
do Dia da Sessão de 28 de março, sendo 
dela retirado,· em virtude de ter · sido 
aprovado o Requerimento n.0 301, de 
1968, pelo qual o Sr. Senador Daniel 
Krieger solicitou .adiamento da discussão 
da matéria, a fim. de ser. feita na Sessão 
de hoje. ·. , . 

Está. em discussão o projeto. <Pausa.) 

. . Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, . encerrarei a discussão. 
<Pausa.). 

Está encerrada. 
'• .. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados; · '(Paúsa.) 

Está aprovado. O projetá irá à san
ção. 

J!: o ,seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA, CAMAU 
N.0 24, de 1968 . . 

(N.0 965·8/68, na Cása de origem.) 

Extingue a taxa :de imigração 
· · · criada ~pelo Decreto~Lei n.ó" 406, de 

4 de maio de 19311, que dispõe sôbre 
a entrada· de estrangeiros no Ter
ritório Nacional, modificado pelo 
Decreto-Lei n.0 ·639, de 20 de agôs-
to de 1938. · 

O · Congresso 'Nacional decreta·: 

Art. 1.0 - Fica extinta a taxa· de imi
gração criada pelei Decreto-Lei n.0 406, 
de 4 de maio de 1938, que dispõe sôbre 
a entrada de estrangeiros· no Território 
Nacional, modificado ·pelo Decreto-Lei 
n.0 639, de 20 de agôsto de 1938'> ··: · 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em 'vigor na 
data de sua publicação. · 

· Art. 3.0 - Revogam~se as ·disposições 
eni contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 29, de 

·1968 (n.0 971-B, de 1968, na Casa de 
origem), de iniciativa do · Senhor 
Presidente da República, que dispõe 
sôbre o regime de previdência social 
dos servidores e empregados das au-

.. · tarquias controladoras. do exercício 
profissional, tendo 
PARECER FAVORAVEL; sob o n.o 

· 243, de. 1968, da Comissão 
· ...:. de Projetes do Executivo . 

Em discussão o Projeto. 

. Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, para discussão, 
dá-la-e! como . encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada." 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o Pro
jeto· queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto irá à sanção. 

. .~ o segu~nte .o projeto aprovado: 
~ ' . ' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA.' .. 

N.0 29, de 1968 
(N.0 971-B/68, na. Casa de origem.) 

Dispõe sôbre o regime . de previ~ 

dência social dos servidores . e em
pregados das autarquias .controlado
ras . do exercício profissional. 

O Congresso Nacional decreta: · 

A:rt. 1.0 - o regime de previdência 
social dos servidores e empregados dos 
Conselhos, Ordens e demais autarquias 
Instituídas por lei para contrôle Mexer
cício profissional passa a ser o da Lei 
Orgânica da PrevidênCia Social. (Lei n.0 

3:ii07, de 26 de _ágõsto de 1960), ficando 
derrogada, para· êsse efeito, a Lei n.0 

1.162, de 22 de Julho Íie Ül50~ 

A~t: 2.0 - As· providências. destinadas 
à regularização da situação do pessoal 
atingido pela presente Lei, inclusive a 
averbação de seu tempo de serviço an
terior e o pagamento das contribuições 
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ao .mesmo referentes, serão· .determina
das :p,elo Ministro do Trabalho e .Previ~ 
dêncla Social, dentro de 30 (trinta)· .dias 
contados da publicação desta Lei, ouvi
dos o Serviço Atuarial e ·o Departàmen
to Nacional de Previdência. Social. 

.Art. 3.0 -Esta .Lei entra em vigor na 
data de sua publicação; 

,, '·. 
Art. 4.0 - Revogam-se as disposiÇões 

em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 33, de 
1968 (n.o· 975-B, de '1968, na Casa de 

.origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que isenta 
dos impostos de importação e · sôbre 
produtos industrializados equipa
mentos · destinados · à · impórtaç~o, 

-.: · p~la ,Companhia Estadual .. de Tele-
... fones. ·.da· Guanabara - ,CETEL, 

tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.!' 226, 
· ·de· 1968, da Comissão: : = 

~ de Finanças. 

o· Projeto figurou na breiem do .Dia 
da Sessão de 28.de março, dela.retirado 
em virtude .. da aprovação do Requeri
mento n.0 302/68, pelo qual o Sr., D~tniel 
Krieger solicitou adiamento da discussão 
'' .. ·. ,: ' . '• ' " 

da matéria. 

Em ~séussão o Projeto: 

· . Se nenhum dos Srs, ·Senadores: quiser 
fazer uso ··da palavra, para discussão, 
dá-la~ei como encerrada. (Pausa;) 

Está encerrad\1. · 

Em votação. 
. ' : 

· Os Srs. Senadore.s que. aprovam o Pro-
jeto. queiram. perm~necer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

. N.o 33, de 1968 
(N.0 975-B/68, na Casa .de origem.) 

Isenta dos impostos de importação 
e sôbre produtos industrializados 

··. ~q;upa~ento~ ··destinados :i impor, 
tação pela Companhia Estadual . de 
Telefones da Guanabara - CETEL. 

.. 
o Congresso Nacional decreta: 

. . 
Art. 1.0 - É concedida isenção dos 

impostos de importação e sôbre produ
tos industrializado!! pá.ra os equipamen
tos constantes da Guia de importação 
n.0 DG-67.:.8.310.- 8.090, de 18 !!e de
zembro de 1967, emitidas pela Car,teira 
de· Comércio Exterior do 'Banco do Bra
sll s,A., Importados pela Companhia Es
tadual· de Telefones da Guanabara -
OETEL. 

Art. 2.0 - A isenção concedida não 
a~range o.matel;lal com similar. naqiona1. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra:em vigor na 
data de .sua publicação. 

. Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em . contrário. . · 

O ·sR. PRESIDENTE (Pedrei Ludovico) 
...;:. Item :5 . 

.Discussão, em turno único, do·Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 15, de 
1968, originário da Câmara . dos 
Deputados (n.0 67-A, de 1968, na 

· Casa de' origemi ,' que aprova o De
creto-Lei n.0 351, de 7 de fevereiro de 

,1968,- que. dá nova redação ao artigo 
3.0 do Decreto-Lei n.0 111, d(! 24 de 
janeiro de 1967, relativo à publica
ção dos quadros analíticos ·tio· Orça-

. mento e à discriminação das des
.. pesas ·orçamentárias nos Balanços 

G'erals da União, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 224, 

de ·1968, da Comissão 
- de Finanças. 
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Em discussão o Projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, para discussão, 
dá-la-21 como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram: permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto Irá à Comissão de Redação. 

l!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'l'IVO 
N. 0 15, de 11168 

(N.• 87-A/&8, na Cua de orl1em.) 

Aprova. o Decreto-Lei n.0 351, de 
6 de fevereiro de 1968, que dá nova 
redação ao art. 3.0 do Decreto-Lei 
n.0 111, de 24 de janeiro de 1967, 
relativo à pubUcação dos quadros 
analíticos do Orçamento e à discri
minação das despesas orçamentárias 
nos Balanços-Gerais da União. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - l!: aprovado o Decreto-Lei 
n.O 351, de 6 de fevereiro de 1968, que dá 
nova redação ao art. 3.0 do Decreto-Lei 
n.0 111, de 24 de janeiro de 1967, rela
tivo à publicação dos quadros analltl
cos do Orçamento e à discriminação das 
despesas ~rçamentárlas nos Balanços
Gerais da União .. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 6 

Discussão em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 27, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
aposenta Lydla das Dores :Matta, 
Enfermeira PL-7, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado e Irá à Comissão Dlre
tora para a redação final. 

li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 27, de 1968 

Aposenta Lydla das Dores Matta, 
Enfermeira, PL-7, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artlro ÚDlco - 11: aposentada, nos têr
mos dos arts. 100, 1 1.0 , e 101, item I, ali
nea "a", da Constituição do Brasil, com
binados com os artigos 349 da Resolução 
n.0 6, de 1960, e 1.o da Resolução n.0 16, 
de 1963, mais a gratificação adicional 
a que faz jus, a Enfermeira, PL-7, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral, Lydla das Dores Matta. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 7 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 63, de 1968, de auto
ria do Senhor Senador Cattete PI
nheiro, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da ora
ção proferida pelo Doutor Sebastião 
Dante de Camargo Júnior, ao to
mar posse na àuperlntendêncla do 
Desenvolvimento da 'Região Centro
Oeste (SUDECO), -tendo 
PARECER FAVORAVEL sob n.0 263, 
de 1968, da Comissão 

- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

Em discussão o requerimento. 
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Se nenhum Sr. Senador quiser fazer 
uso da. palavra, encerrarei a. discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento queiram permanecer senta
dos. <Pausa.) 

Está aprovado e será feita. a. trans
crição solicitada. 

DISCURSO PRONUNCIADO, PELO DOU· 
TOR SEBASTIAO DANTE DE CAMAR
GO JUNIOR, AO TOMAR POSSE NA 
SUPERINTENDtNCIA DO DESEN· 
VOLVIMENTO DA REGIAO CENTRO· 
OESTE <SUDECO) 

Excelentisslmo Senhor General Afon
so de Albuquerque Lima, Ministro do 
Interior. 

Meus Amigos, ao receber aqui a. in
cumbência de estruturar e dirigir a Su
perintendência. do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, quero lembrar que o Bra
sil vive uma fase que vai realmente de
finir os destinos nacionais e consolidar 
a Nação. Se, na Colônia, tivemos a 
ocupação tisica da Pátria na. conquista 
territorial e, no Império, tivemos a 
emancipação politica e a obra. admirável 
de Caxias na consolidação da unidade do 
Império, não tivemos, no tumultuado 
processamento da evolução republicana, 
a mesma. felicidade na. condução dos 
problemas públicos. Muitas vêzes, pre
dominou na. direção dos negócios da Re-

. pública a ausência, a. distância na per
cepção e no equacionamento de nossos 
problemas sociais e económicos. Não 
coordenou ela, nem presidiu e nem dis
ciplinou a evolução da. formação brasi
leira, o que resultou num desenvolvimen
to desarmónico das diversas regiões do 
Pais, presidido pelas condições económi
cas favoráveis de cada uma delas. 

Isso trouxe distorções no processo do 
desenvolvimento brasileiro, e assistimos, 
pela ausência. da. coordenação do poder 
publico de então, a grande distorção 

brasileira entre o Sul rico e desenvolvi
do e o Nordeste pobre, com tensões 
sociais que poderão, se não resolvidas, 
ameaçar os destinos da. nacionalidade. 
Assistimos, tanibém, o Centro-Oeste des
povoado e desconhecido. E essas distor
ções, essas tensões sociais e essa distân
ela no equacionamento dos problemas 
nacionais, progressivamente, levou-nos 
aos sérios e graves dias de 64, quando 
muitos temeram pelos destinos da. Pá
tria. Mas a consciência cívica do Brasil, 
vigilante, lndormlda na preocupação 
pelos destinos da Pátria. e no estudo da 
solução dos problemas públicos, possibi
litou, na união .de civis e milltares, a 
manifestação da conclêncla. nacional na 
Revolução de 31 de março. Trazia o mo
vimento um nôvo sentido, uma nova fi~ 
Iosofia.. Procurava ordenar a evolução 
sociál e económica do Brasil Trazia uma 
filosofia definlda no respeito à coisa pú
blica., na honestidade do propósito no 
trato dos bens públicos; na disciplina e 
no respeito à hierarquia, nec.essária. à 
ordenação do trabalho; na preocupação 
constante da. afirmação da. nacionalida
de, pela defesa. da. soberania. nacional; 
na convocação da juventude, para que 
estude os nossos problemas, para que 
amanhã possa. participar das suas solu
ções. Trazia, . ainda, a. convicção de que 
a. distorção entre as diversas regiões do 
Brasil, entre Norte, Nordeste e Sul, pre
cisavam ser corrigidas, e que para essa. 
correção era necessário que se discipli
nasse a idéia em avanço, dos organis
mos regionais. Permita-me, Senhor lliD
nlstro, particularmente a mim, que du
rante todo o período de processamento 
revolucionário e mesmo antes acompa
hei a sua vida, permita-me dizer que a 
sua estatura. moral, o seu exemplo de ci
dadão e de soldado, o seu amor à Pátria, 
a sua formação de caráter, representam, 
para o Brasil, para os nossos amigos que 
aqui estão e para mim, que agora me 
torno, com honra, servidor dêste Minis
tério e desta. Casa, um orgulho e um pe
nhor de segurança na solução dêsses 
grandes problemas nacionais. l!: que Vos-
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sa Excelência, antes do Ministério, já 
participava da SUDENE, já dava a sua 
contribuição na definição da filosofia dos 
organismos regionais. E sendo homem do 
Nordeste, sentindo o povo e o sofrimen
to da região, tinha a nítida consciência 
de que o Brasil precisava realmente re
solver os problemas nordestinos, e, ao 
assumir êste Ministério, imprimiu esta 
orientação de coordenação na solução 
dos problemas públicos regionais do 
Brasil, num equacionamento dentro das 
dimensões regionais dos problemas; para 
que se estabeleça uma harmonia nas di
versas regiões geo-econômicas do Pais. 
Assim, preocupou-se com a complemen
tação dos órgãos regionais, sabendo que 
o problema da SUDENE diverge do pro~ 
blema da Amazônia e, enquanto o Sul 
desenvolvido precisa de mercado para o 
consumo dos produtos industrializados; 
o Nordeste, atormentado pela tensão so
cial, precisa de uma estrutura capaz de 
dar amparo e apoio aos homens da re
gião, sobretudo na criação de mercado 
de trabalho, para que ·àquela população 
se Integre e participe do processo do de
senvolvimento racional. Mais ainda, ·o 
Nordeste precisa procurar a compiemen.: 
tação do seu processo Industrial e irá en
contrá-lo no · desenvolvimento da agri
cultura e da pecuária indispensável à 
sua sustentação e que se desenvolverá 
na região amazônlca e no centro-oeste. 
Deverão ser deslocados para o Oeste os 
excedentes de população nordestina, nãO 
num movimento desordenado como o foi 
o p·rocesso extrativo dâ borracha, que nos 
levou à conquista 'do Acre, não num nôvo 
exército da borracha, conio se procedeu 
durante a última guerra, numa ·atividade 
dispersiva pela selva amazônica, em que 
o homem, na atividade extrativa nôma
de, ali não se. fixou, e milhares se per
deram, mas numa atividade ordenada e 
de trabalho, numa programação dirigida 
capaz de atrair êsses contingentes hu
manos, integrando-os no processo de de
senvolvimento nacional, fixando-os atra
vés da propriedade da terra, o que per-

mitirá a arrancada para o início do de
senvolvimento intenso das regiões Cen
tro-Oeste e da Amazônia. Vossa Exce
lência, conhecedor dos problemas do 
Nordeste, e que, sabendo que os quatro
centos anos de nossa civ1lização não per
mitiram, pela agressividade da selva e do 
meio, o dominlo da Amazônia pela calha 
do grande rio, sentiu a necessidade. na 
complementação dos órgãos regionais. 
Por isso, promoveu a criação da SUDECO 
responsável pelo desenvolvimento do 
Centro-Oeste. e que representará o elo 
de ligação das regiões-problemas no Bra
sil: Nordeste e Amazônia. O desenvolvi
mento da região Centro-Oeste, através 
do povoamento e da implantação de es
tradas de apoio, vai permitir o amparo 
às populações excedentes nordestinas e o 
avanço sôbre o vale amazônico. A im
plantação da estrada BR-364, que se de
senvolve pelo espigão que divide as ba
cias do Prata e do Amazonas, ligando 
Brasilia-Cuiabá-Acre e Lima (no Peru), 
vai promover a integração da economia 
das regiões do· Oeste, e mesmo da faixa 
oriental dos Andes, ria economia atlân
tica. Será ela o ponto de apoio ·e base 
para o avanço ordenado, sistemático e 
consciente que vai ocupar a Amazônia. 
:S: necessário que se estabeleça um avan
ço progressivo sôbre o grande vale, que 
deixe atrás de si uma estruturação eco
nômica de amparo, capaz de permitir o 
empreendimento, A SUDECO veio com
plementar os organismos regionais e vai 
permitir· que Vossa Excelência, na Dire
ção do Ministério do Interior, dê à Na
ção e ao povo brasileiro um sentido de 
harmonia no desenvolvimento econômi
co-social, permitindo que, através do de
senvolvimentO ,hiumônico das diversas 
regiões, o Brasil se integre em si mesmo 
e a Amazônia seja conquistàda, num 
processo racional e progressivo. Ao re
ceber de Vossa Excelência a incumbên
cia de estruturar e comandar o desen
yolvimento do Centro-Oeste, sinto-me 
honrado pela deferência. E, estudioso 
dos problemas sociais de meu Estado e 
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do Oeste, defensor já há algum tempo 
da tese da integração nacional, possa eu, 
nesse encontro com Vossa Excelência, 
tornar-me um dos Instrumentos de Im
plantação da idéia. Seu exemplo de dig
nidade, de caráter, o respeito que nos 
infunde para felicidade da Nação, da 
Revolução que defendemos, deu-lhe a li
derança de seus companheiros e conquis
tou o respeito do povo brasileiro demons
trado à distância. Essa sinceridade de 
sentimentos traz-me orgulho pela iden
tidade de pensamento e ação. Permita
me receber essa incumbência e dizer a 
Vóssa Excelência e aos meus amigos que 
confio no Brasil, creio no civismo de 
nossa gente, creio nessa consciência cí
vica que desperta, se preocupa e quer de
finir os rumos da nacionalidade. Porque 
confio neste País jovem, de população 
jovem, e creio na filosofia que defende
mos e que Vossa Excelência representa, 
prometo não desmerecer a confiança dos 
meus amigos, de Vossa Excelência e do 
Senhor Presidente da República, e serei, 
daqui em diante, por ser de minha for
mação, o mais humilde, porém o mais 
dedicado dos seus comandados na estru
turação da economia do Brasil, na con
cretização e na realização dos sonhos que 
tenho sonhado, pensando nos destinos 
da Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
-Item 8 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 5, de 
1968, de autoria do Senhor Senador 
Josaphat Marinho, que estende. aos 
dependentes do empregado não-op
tante pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço o direito assegu
rado pelo artigo 9.0 da Lei n.0 5.107, 
de 13 de setembro de 1968, tendo 
PARECERES, sob n,os 213 e 214, de 

1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade; 

- de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam 

o projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está . aprovado. O projeto voltará à 
Ordem do Dia, oportunamente, para o 
segundo turno regimental. 

li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO 'DE LEI DO SENADO 

N ,0 5, de 1968 

Estende aos dependentes do em
pregado não-optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço o di· 
reito assegurado pelo artigo 9.0 da 
Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

Art. 1.0 - o valor da conta vincula
da do empregado não-optante pelo Fun
do de Garantia do Tempo de Serviço, 
e que vier a falecer, será pago pelo 
banco depositário, em quotas iguais, aos 
respectivos dependentes habilitados pe
rante o Instituto Nacional de Previdên
cia Social. 

§ 1.0 - o pagamento será feito com 
a comunicação do Instituto Nacional de 
Previdência ·Social, que mencionará a 
data do óbito, os nomes dos dependen
tes habilitados e, quando houver meno
res, a data do nascimento de cada um 
dêles. 

§ 2. o - Ficará retida, à disposição 
do Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço, vencendo juros, à taxa vigoran
te na data do falecimento do emprega
do, com a correção monetária, a quota 
atribuída a dependente menor, até 
que complete dezoito anos, salvo auto
rização judicial para o respectivo levan
tamento. 
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§ 3.o - Decorridos dois anos do fale
cimento do empregado, e não havendo 
dependentes hab1lltados, o montante da 
conta vinculada reverterá a favor do 
Fundo de Garantia do Tempo de Servi
ço, na forma do disposto no parágrafo 
único do artigo 9.o, da Lei n.0 5.107, de 

. : 13 de setembro de 1966, e das normas 
conseqüentes. 

Art. z.o - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 

Tem a palavra o nobre Senador Mário 
Martins. <Pausa.) 

Não está presente. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, .antes convocando os 

Srs. Senadores para uma Sessão ex
traordinária, a realizar•se às 17 horas 
e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

Discussão, em · turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

86/68 <n.0 de origem 18/68), de 15 
de janeiro de 1968, pelo qual o Sr. 
Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Ministro 
Antônio Cândido · da Câmara Can
to, para exercer a função de Em
baixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Oovêr
no da República do Chile .. 

Está encerrada a Sessão. 
(Bncerra-se a Sessll.o às 1'1 horas e· 20 

minutos.) 
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36.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 3 de abril de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID~NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 17 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard 
- Oscar Passos - Alvaro Maia -
Edmundo Levi - Arthur VirgWo -
Milton Trindade - Lobão da Sil
veira - Ach1lles Cruz - Sebastião 
Archer- José Cândido- Sigefredo 
Pacheco -Menezes Pimentel - Wil
son Gonçlaves - Luiz de Barros -
D!narte Mariz - Manoel V1llaça -
Pereira D!niz - Argemiro de Figuei
redo - Pessoa de Queiroz - Rui 
Palmeira - Leandro Maciel - Dyl
ton Costa- José Leite- Aloysio de 
carvalho - Eduardo Catalão - Jo
saphat Marinho - Carlos L!nden
berg- Eurico Rezende- RauiGlu
berti - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho - Mil
ton Campos- Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Llno de 
Mattos - Moura Andrade - João 
Abrahão - José Feliciano - Pedro 
Ludovico - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller - Milton Menezes -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDEN'rE (Gilberto Mari
nho) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 47 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
OFICIO 

DO SR. SENADOR PESSOA DE 
QUEIROZ, NOS SEGUINTES 
T:mMOS: 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de levar ao conheci
mento de V. Ex.a que, em face das cir
cunstâncias que impossib111ta.m o pros
seguimento dos trabalhos da Instalação 
do Rádio do Congresso Nacional, delibe
rei afastar-me da Comissão Mista na 
qual exerço a Presidência, criada por de
liberação das Mesas do Senado e da Câ
mara, em reunião de junho de 1963, com 
a missão de dar cumprimento à Resolu
ção de ambas as Casas que dispõe sõbre 
o assunto. 

Junto anexo um ofício do Banco do 
Brasil {Fiscalização Bancária), datado de 
12 de março do corrente ano, para as 
providências que V. Ex.a achar cabíveis, 
no qual é solicitado um pronunciamen
to do Senado sôbre se ainda serâ ut111za. 
do o Certificado de Autorização 11/3, de 
26 de abril de 1965, relativo· à Importa
ção do equipamento do Rádio do Con
gresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 
a V. Ex.a os protestos de elevada admi
ração e aprêço. 

Brasilla, 1.0 de abril de 1968.- F. Pes
soa de Queiroz 
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PARECERES 
PARECER 

N.0 289, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 36, de 1968 (n.o 1.001-B/68, 
na Casa de origem), que reclassl· 
fica, no símbolo 5-C, os cargos em 
comissão de Diretores das Escolas 
Técnicas e Industriais Federais da 
Rêde Federal de Ensino Industrial do 
Ministério da Educação e Cultura. 

Relator: Sr. Mário Martins 
o projeto, oriundo de· Mensagem do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública, tem por objetlvo reclassificar os 
cargos em .comissão de Dlretores das Es· 
colas Técnicas Industriais da Rêde Fe· 
deral de Ensino Industrial, concedendo· 
lhes o símbolo 5-C. 

Como se depreende da longa e deta
lhada Exposição de Motivos do Ministro 
da Educação e CUltura, a medida pro
posta visa . a corrigir omissões contidas 
em diferentes reis que acabaram por dls· 
crimlnar desfavoràvelmente aquêles fun
-cionários, com responsabilidade de dire· 
ção, deixando-os em situação de lnferio· 
ridade em .confronto com os professôres 
do ensino Industrial. 

A reparação da Injustiça, conforme 
propõe o Excelentíssimo Senhor Mlnls· 
tro da Educação e Cultura, merece o 
apoio desta Casa, o que permitirá o res
tabelecimento da hierarquia de venci
mentos nesse especifico setor do ensino, 
cujo desenvolvimento, mais do que nun· 
ca, exige o mais amplo amparo da parte 
do Estado. 

Opinamos, pois, pela aprovação do Pro
jeto. 

ll:ste o nosso parecer. 
.. Sala das Comissões, em 28 de março 
de 1968. - Wilson Gonçalves, Presidente 
- Mário Martins, Relator - Paulo Tôr
res - José Feliciano - Carvalho Pinto 
- Mem de Sá - Carlos Lindenberg -
José Ermírio. 

PARECER 
N.o 290, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 36, de 
1968 (n.0 1.001-B/68, na Câmara), que 
reclassifica, no símbolo 5-C, os car
gos em comissão de Dlretores de Es
colas Técnicas e Industriais da Rêde 
Federal de Ensino Industrial do Mi· 
nlstério da Educação e Cultura. 

Relator: Sr. João Cleofas 

O Projeto em exame, submetido à con
sideração do Congresso Nacional com a 
Mensagem n.0 48, de 31 de janeiro de 
1968, do Senhor Presidente da Repúbli
ca, visa a reclassificar, no símbolo 5-C, 
os cargos em Comissão de Dlretores das 
Escolas Técnicas e Industriais Federais 
da Rêde Federal de Ensino Industrial do 
Ministério da Educação e Cultura. 

A Exposição de Motivos n.0 6, de 10 de 
janeiro de 1968, do Ministro da Educa
ção, nos dá as razões que determinaram 
e justificam a medida proposta, cujo ob
jetlvo precipuo é dar a todos os Direto
res de Escolas Técnicas e Industriais o 
mesmo tratamento já dispensado ao Di· 
retor da Escola Técnica Federal "Celso 
Suckow da Fonseca", no Estado da Gua
nabara. 

O Projeto nos dá noticia de que as des
pesas destinadas à execução da medida 
proposta serão atendidas com recursos 
orçamentários próprios, donde se infere 
não haver, no caso, quaisquer aumentos 
de despesa para o Erário. 

Isto considerado, opinamos pela apro
vação do Projeto, ouvida, Igualmente, a 
Comissão de Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, em 27 de março 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - João Cleofas, Relator - Pes
soa de Queiroz - Júlio Leite - Manoel 
Villaça - Carvalho Pinto - Clodomir 
Millet - Carlos Lindenberg - Fernando 
Corrêa - José Leite - Adolpho Franco. 
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PARECER 
N.0 291, de 1968 

da Comissão de Senlço Público 
ClvU, sôbre o Projeto de Lei da. Câ
ma.ra. n,0 36, de 1968 (n,o 1.001-B, de 
1968, na. Câmara.), que recla.ssHica., 
no símbolo 5-C, os cargos em comis
são de Dlretores da.s Escola.s Técnl
ca.s e lndustria.ls Federais da. Rêde 
Federal de Ensino Industrial do Mi
nistério da Educação e Cultura. 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 
O projeto sob exame, que reclassitl

ca, no símbolo 5-C, os cargos em comis
são de Diretores das Escolas Técnicas 
e Industriais Federais da Rêde Federal 
de Ensino Industrial do Ministério da 
Educação e Cultura, velo ao Congres
so Nacional com a Mensagem n.0 48, de 
1968, do Sr. Presidente da República, a 
qual está fundada no art. 54, §§ 1,0 e 2.o, 
da Constituição. 

A Exposição de Motivos do Ministro de 
Estado da Educação e Cultura, que acom
panha a Mensagem do Govêmo Federal, 
esclarece que a mesma tem por base, 
entre outra.s, as seguintes razões: 

"A Lei n.0 3.552, de 16 de fevereiro de 
1959, reorganizando o ensino Indus
trial, pa.ssou a adminlstração das es
colas da rêde federal a um Conselho 
de representantes, para cada esco
la, cujos membros são nomeados pe
lo Presidente da República, os quais 
têm atribuição de contratar o Di
reter da Escola, segundo regime da 
Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Foram, assim, aproveitados alguns 
dos antigos Dlretores, ocupantes de 
cargo de Dlretor em comissão, pa
drão L ou M, ficando, porém, outros 
não aproveitados na nova situação 
contratual. 
Com o advento da Lei n.O 3.780, de 
12 de julho de 1960, tais Dlretores 
passaram à situação de não enqua
drados ou agregados, tendo, apenas, 
o Anexo II da citada Lei, enquadra-

do, no símbolo 5-C, o cargo de Di
reter da Escola Técnica Nacional, 
hoje Escola Técnica Federar "Celso 
suckow da Fonseca", embora não 
houvesse qualquer superpostção hie
rárquica desta com relação aos de
mais estabelecimentos da rêde fe
deral de ensino. 

A Lei n.0 3.780, de 1960, citada, que 
previu em cada Ministério um Qua
dro de Pessoal com Parte Permanen
te (cargos efettvos e cargos em co
missão) e a Parte Supiementar 
(constttuida de cargos extintos), dis
pôs, no artigo 81, que os cargos e 
funções no Serviço C1v1• que não 
constassem dos diversos anexos se
riam considerados, para fins de en
quadramento, como relacionados no 
Anexo V. 

O artigo 60 da mesma Lei, determi
nou, também, que os funcionários 
com vencimentos de cargos em co
missão, assegurados pela Lei n.O 1.741, 
de 22 de novembro de 1952, seriam 
enquadrados nos novos símbolos cor
respondentes à denominação dêsses 
cargos e agregados aos respectivos 
quadros, tendo o § 3.0 do artigo 13 do 
Decreto n.0 48.921, de 8 de setembro 
de 1960, que regulamentou a Lei n.0 

3.780/60, estabelecido que figurassem 
tais funcionários, em relação, em se
parado, com indicação do nome e 
símbolo, sob a denominação de 
"Agregados"." 

Informa-nos, ainda, a referida expo
sição ministerial, que o assunto encon
tra simUe em processo aprovado pelo De
partamento Administrativo do Pessoal 
Civil, de n.0 202.251/65, referente à apo
sentadoria de um servidor ocupante do 
extinto cargo de Dlretor da Escola In
dustrial Federal de Sergipe, tendo o ci
tado órgão do Executivo, na oportunida
de, sugerido o encaminhamento do com
petente projeto de lei relativo à espé
cie. 
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Desta sorte, verificando-se que se tra
ta de medida justa e que corrigirá si
tuações anômalas existentes no Serviço 
Público, julgamos a proposição em con
dições de merecer o acolhimento dêste 
órgão técnico, razão por que opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 
1968. - Carlos Llndenberg, Presidente 
eventuar - Paulo Tôrres, Relator - Jo
sé Gufomard - Pessoa de Queiroz. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -O expediente lido vai à publica
ção. 

Esta Presidência, tendo em viBtw a 
melhor distribUição, para pronunciamen
to do Congresso Nacional, dos vetos pre
sidenciais ainda pendentes de aprecia
ção, deliberou: 

a) convocar Sessão Conjunta para o 
dia 18 do corrente, às 21 horas e 
30 minutos, com a seguinte Or
dem do Dia: 

Vetos Presidenciais: 

- ao Projeto de Lei n.0 106/67, 
no Senado (n.0 455/67, na Câ
mara), que dispõe sôbre a Isen
ção dos tributos Incidentes na 
Importação dos bens destina
dos à construção e obras rela
clonadas com atlvidades de In
fra-estrutura; 

- ao Projeto de Lei n.0 80/67, no 
Senado <n.O 112/67, na Câma
ra), que cria o Serviço Nacio
nal de Blbllotecas Municipais, 

e dá outras providências; 

b) retirar, conseqüentemente, das 
Ordens do Dia de hoje, dla 3 de 
abril, e de amanhã, dia 4, as ma
térias a.clma relacionadas. 

Da Ordem do Dia desta Sessão 
extraordinária consta, como Item úni
co, a discussão e votação do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores, sôbre a 
Mensagem n.0 8, de 1968, pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Se
nado a escolha do Sr. Ministro Câmara 
Canto, para o cargo de Embaixador Ple
nipotenciário do Brasn junto ao Govêr
no da República do ChUe. 

Nos têrmos do art. 193 do Regimento, 
a matéria será votada em Sessão secre
ta, devendo os Srs. Funcionários tomar 
as devidas providências nesse sentido. 

( .11. Sessão passa a ser secreta às 17 ho
ras e 55 minutos e volta a ser pública às 
18 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -Está reaberta a Sessão pública. 
De acôrdo com a comunicação feita 
anteriormente, haverá Sessão Conjunta, 
hoje, às 21 horas e 30 minutos, para 
apreciação de vetos presldenclals. 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando 
fazer uso da palavra, convoco o Senado 
para Sessão extraordinária, amanhã, às 
10 horas, tendo como 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 40 
minutos.) 



37.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 4 de abril de 1968 

(Extraordinária) 

PRESID2NCIA DO SR. PEDRO LUDOVICO 

As 10 horas, acha.m-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
-Oscar Passos- Alvaro Mala- Ed
mundo Levl - Arthur Vlrgillo -
Milton Trindade - Lobão da Sil
veira - AchUes Cruz - Sebastião 
Archer - José Cândido - Slgefredo 
Pacheco - Menezes Plmentel -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz
Manoel V1llaça - Pereira Dlnlz -
Argemlro de Figueiredo - Pessoa 
de Queiroz - Rui Palmeira - Arnon 
de Melo - Leandro Maclel - Dyl
ton Costa - José Leite - Aloyslo 
de Carvalho - Eduardo Catalão -
Josaphat Marinho - Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - Raul Glu
berti - Paulo Torres - Vasconce
los Tôrres - Mário Martins - Au
rélio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Benedlcto Valla
dares -·Nogueira da Gama - Lino 
de Mattos - Moura Andrade - João 
Abrahão - José Feliciano - Pedro 
Ludovico - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller - Milton Menezes -
Guida Mondln - :Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- A lista de presença acusa o compa
recimento de 48 Srs. Senadores. Há 
número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.o.secretár1o procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Sôbre a mesa, requerimentos que vão 
ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
· N.0 320, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de informa
ções: 

1) Que providências está tomando o 
Ministério da Fazenda, no sentido 
de estabelecer preço mínimo pa
ra a borracha silvestre? 

2) Qual a posição governamental 
diante do truste que procura e 
está conseguindo a derrocada da 
borracha nacional? 

3) Quais os planos em estudo que 
evitem êsse desastre para a eco
nomia brasileira? 

4) Qual o volume e valor da Impor
tação de borracha e slmllares 
nestes últimos 4 anos? 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N.0 321, de 1968 

Sr. Preslden te: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm. 0 Sr. Ministro do 
Interior o seguinte pedido de informa
ções: 

1) Quais as providências tomadas 
pelo Ministério do Interior, no 
sentido de proteger os seringa
listas da Amazônia, para evitar 
o êxodo que está sendo cada vez 
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mais acentuado nestes últimos 4 
anos? 

2) O pioneiro seringalista está sendo 
considerado no plano dêsse Mi
nistério que visa à integração da 
Amazônia na economia nacional? 

3) Determinou êsse Ministério estu
dos e providências no exame do 
memorial que recebeu do Sindica
to dos Seringalistas do Amazo
nas? 

Sala das Sessões, 4 de abrll de 1968. -
Llno de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Os requerimentos lidos não dependem 
de apoiamento ou deliberação do Ple
nário. Serão publicados e, em seguida, 
despachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Sôbre a mesa, projeto de lei que será 
lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

l!l lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Regula a participação do proprie

tário do solo nos resultados da la
vra de jazidas e minas cuja explora
ção oonstitui ou venha a constituir 
monopólio da União. CArt. 161, pa
rágrafos 2.0 e 3.0, da Constituição.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A participação ao proprietá
rio do solo nos resultados da lavra de 
jazidas e minas cuja exploração cons
titua ou venha a constituir monopólio 
da União será Igual a 1% <um por cento) 
do valor da produção efetlvamente ex
traída da jazida, mina ou depósito. 

Art. 2.0 - A percentagem será paga 
em dinheiro ou minério, calcubid.o, no 
primeiro caso, o valor unitário, à boca 
da mina. 

Parágrafo único - Será sempre em di
nheiro o pagamento das percentagens 
correspondentes aos minérios de que a 

União detenha o monopólio de distri
buição. 

Art. 3.0 - O pagamento das indeni
zações será efetuado, trimestralmente, 
pela emprêsa ou entidade a que a lei 
tenha conferido o monopólio da extra
ção e lavra. 

Art. 4.0 - O pagamento das indeniza
ções correspondentes aos resultados da 
lavra não desobriga a emprêsa ou en
tidade que explora monopollsticamente 
a jazida ou mina de sua obrigação de 
reparar na forma do direito comum os 
danos que suas ativldades tenham pro
vocado na superfície, assim como de res
peitar as disposições contratuais em vi
gor, na data da lei. 

Art. 5,0 - Sôbre a · indenização efeti
vamente recebida pelo proprietário do 
solo incidirá, com exclusividade, a tri
butação prevista na Lei n.0 4.425, de a 
de outubro de 1964. 

Art. 6.0 - Para os efeitos da presente 
Lei, os valôres de petróleo e xisto be
tuminoso serão fixados semestralmente 
pelo Conselho Nacional do Petróleo, em 
base Idêntica às constantes dos cál
culos para lndenlzação dos Estados e 
municípios produtores. 

Art. ·'7.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal, promulgada 
em 24 de janeiro, cristalizou a evolução 
do direito mineral brasileiro, de modo 
a assegurar ao proprietário do solo a 
participação nos resultados da lavra. 

t verdade que o direito de participa
ção elidiu o direito de preferência da 
Carta de 46, tendo assim o legislador 
constituinte adotado critério transaclo
nal 

A Inovação, porém, é positiva sob dois 
aspectos: consagra o caráter real dos di
reitos sôbre o subsolo, ditando a regra 
para sua composição e, de outro modo, 

! 
! 
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elimina a preleção constitucional do 
art. 153 da antiga Carta, que se vinha 
caracterizando como entrave à explora
ção mineral, em razão de sua natureza 
absolutista. 

Operou-se, em verdade, pela nova Car
ta, verdadeira desapropriação por 1nte
rêsse social, consubstanciada na 1ndeni
zação por "royalties" dos direitos do pro
prietário do solo sôbre o subsolo corres
pondente. 

É bom de relevar a importância da
queles direitos, pois a Constituição de 
1946, não obstante distinguisse a propri
edade do solo da do subsolo, não confe
ria esta última a diverso sujeito de di
reito. Como na elaboração constitucio
nal - assim refere Carlos Maximiliano 
em seus "Comentários" - foi rejeitada 
emenda que dava a propriedade !racio
nada - a propriedade do subsolo - ao 
Estado, temos que ela ainda permane
cia, com as restrições conhecidas, nas 
mãos do titular da superfície. 

Reflexo de tal compreensão era o pró
prio direita de preferência, cuja exacer
bação, porém, mostrou-se extremamente 
daninha ao surto mineiro no Pais, em 
conseqüência das delongas nas negocia
ções dos empresários capitalistas com 
os proprietários sem recursos, os quais 
propendiam ao sistema de leUões Inter
mináveis que levaram, amiúde, sem pro
veito para ninguém, à desistência os 

· empresários interessados. 

Marcar de logo o direito do superfi
ciário e estimar prontamente seu valor 
foi o que fêz o art. 161, §§ 1.0 e 2.0 , da 
Constituição Federal vigente. 

"A participação será igual" - diz a 
regra do § 3.0 - "ao dízimo do lmpôsto 
único sôbre minerais". 

Tal norma equivale à estimativa de 1% 
sôbre a produção da mina, eis que o im
pôsto único cifra-se à aliquota de 10%. 

No tocante àqueles minérios cuja ex
ploração constituía monopólio da União, 
a Carta remeteu ao legislador ordinário 

fixar a norma indenizatória que, em 
obediência ao disposto expressamente no 
já referido § 3.0 , será equivalente ao es
tabelecido para as demais jazidas. 

A necessidade de caminho próprio pa
ra regular a participação do proprie
tário do solo nas jazidas e minas explo
radas, monopolisticamente, pela União, 
deve-se ao fato primordial de que tais 
entidades não se acham sujeitas, nas 
operações de lavra, ao referido impôsto 
único, tomado como parâmetro pelo le
gislador constituinte. 

Como órgãos da administração indire
ta da União estão ou podem vir a estar, 
no caso de novas emprêsas públicas, 
Isentas ou imunes àqueías tributações. 

Ademais, tomava-se necessário traçar 
normas de procedimento, tendo em vis
ta a própria natureza jurídica das em
prêsas públicas e sociedades de econo
mia mista às quais o comando legal tor
na-se constantemente requerido. 

A presente proposição visa a dar efi
cácia aos dispositivos constitucionais em 
causa. 

o projeto (art. 1.0 ) estabelece como 
indenlzação a percentagem de 1% equi
valente, como se viu, ao dizimo do im
pôsto único e, assim fazendo, colocou-se 
em conformidade à regra de valor do 
§ 3.0 do art. 161. 

Ressalvou o projeto (art. 2.0 ) a im
possibilidade do ajuste entre partes do 
modo de recebimento da percentagem, 
no caso em que seja também monopoll
zada a distribuição do minério em re·
ferência. 

Tal ocorrendo, o pagamento, obriga
toriamente, será em dinheiro. 

Determinou o projeto, em seu art. a.o, 
que o pagamento das indenlzações será 
efetuado trimestralmente. 

Como cuidado fiscal, estabelece o art. 
5.0 que as rendas provenientes das lnde
nizações sejam taxadas, com incidência 
exclusiva, pelo impôsto único sôbre mi
nérios. 
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Como medida cautelar, dispõe o pro
jeto que o pagamento da indenlzação 
por participação nos resultados da lavra 
não desobriga a emprêsa ou entidade que 
explore monopolistlcamente a jazida 0:1 

mina de suas obrigações civis em refe
rência aos danos que suas ativida
des tenham provocado na superfície. 

E, finalmente, no tocante ao petróleo 
e ao xisto, estabelece o projeto, em sin
tonia com o art. 27, da Lei n.0 2004, de 

. 3/10/53, que seus valôres serão fixados 
semestralmente pelo Conselho Nacional 
do Petróleo. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 
1968. - Arnon de Melo. 

<O presente PLS recebeu o n." 29, de 1968.) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTP.nnÇAO FEDERAL 

Art. 161 - As j azldas, minas e demais 
recursos minerais e os potenciais de 
energia hidráulica constituem proprie
dade distinta da do solo para o efeito de 
exploração ou aproveitamenato indus
trial. 

§ 1.0 - A exploração e o aproveita
mento das jazidas, minas e demais re
cursos minerais e dos potenciais de ener
gia hidráulica dependem de autorização 
ou concessão federal, na forma da lei, 
dada exclusivamente a brasileiros ou a 
sociedades organizadas no Pais. 

§ 2. 0 - li: assegurada ao proprietá
rio do solo a participação nos resultados 
da lavra; quanto às jazidas e minas cuja 
exploração constituir monopólio da 
União, a lei regUlará a forma de indeni
zação. 

§ 3.0 - A participação referida no 
parágrafo anterior será igual ao dízimo 
do impôsto único sôbre minerais. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
O projeto está devidamente justificado. 
Irá às Comissões competentes, após pu
blicado. 

A Presidência deferiu os seguintes re
querimentos de informações: 

- N.0 306/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, ao Ministério da 
Agricultura; 

- N.0 308/68, de autoria do Senador 
Júlio Leite, ao Ministério da Edu
cação e Cultura; 

- N.0 310/68, de autoria do Senador 
Aarão Steinbruch, ao Ministério 
da Fazenda; 

- N.0 312/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos, ao Ministério da 
Fazenda; 

- N.0 311/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos, ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; e 

- N.0 313/68, de autoria do Senador 
Raul Gluberti, ao Ministério da Fa
zenda. 

A Presidência recebeu resposta ao se
guinte requerimento de informações: 

- N.0 196/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos, enviada pelo MI
nistério do Interior (Aviso n.0 

BSB/102/68). 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Dlnarte 
Mariz. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Mário Martins. 
(Pausa.) 

S. Ex.11 não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Edmundo 

. Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presi
dente, recebi de 26 comerciantes e pro
dutores de borracha, sediados em Belém 
do Pará, o seguinte telegrama: 

"Os produtores de~ borracha apelam 
para V. Ex. a que denuncie peran
te a Nação manobra da Indústria 
pesada da borracha sediada em São 
Paulo, objetivando burlar o funcio
namento do mecanismo do preço es
tabelecido pelo Conselho Nacional da 
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Borracha, pela negativa em aceitar 
faixa de preços reguladores admiti
dos pela última Resolução daquele 
Conselho. Com isso a indústria pre
tende limitar as cotações da faixa 
de preços básicos, o que constitui 
um boicote lmpatrlótico e altamen
te lesivo aos lnterêsses nacionais. 
Além dêsse procedimento afrontoso, 
·a ~referida indústria está ameaçan
do os produtores com importações 
maciças de similar estrangeiro, a
gravando, assim, o clima de intran
qüllidade por ela implantado no selo 
dos produtores da região, a fim de 
colher vantagens em detrimento da 
politica econômica da borracha su
bstanciada na Lei n.0 5.227. Escla
recemos que os produtores estão dis
postos a negociar sua produção den
tro da faixa de preços reguladores, 
ou seja, até o limite admitido pela 
última Resolução do Conselho Na
clona! da Borracha, sendo, portanto, 
impertinente acoimá-los de especu
ladores, sendo lícito utlllzar tal cir
cunstância para forçar o Govêrno 
à concessão de licença de importa

. ção de simlllar estrangeiro em volu
me capaz de constituir ameaça ao 
produto amazônlco. Apelamos para 
V. Ex. a no sentido de obter imedia
tas providências por parte da Su
perintendência da Borracha, no sen
tido de normalizar o mercado, inclu
sive,· limitando importaÇões ao vo
lume estritamente necessário para a 
cobertura do deficit do mercado in
terno. Confiando na patriótica atua
ção de V. Ex. a em nossa defesa, en
viamos saudações cordiais. A) Bel
chior Costa S.A., A.C. Amorim & 
Cla., Coutinho Anlbal & Cia., Ru
bens Alves da Silva, A.C. Gallo, Ir-

. mãos Assmar, Rezende &Cla., Irmãos 
Beyruth, Manoel Vitalino de Souza, 
Sal!n Farhat, Carlos Alberto da Sil
va, Guilherme Zaire & Cla., Tuflc 
M. Saady, José Hadad, Odorico Me
deiros, F. Paes & Cla., Arruda Pinto 

e Cia., Gregório Cal!xto da Silva, 
Arnaldo Ferreira Matos, Francisco 
Salustlo Cardoso, Nabor Júnior, José 
Peres Mourão, Balma & Lessa, José 
Ubiratan Melo Freire, José Mourão 
da Costa, H. Melo & Cla." 

Sr. Presidente, não obstante o Govêr
no haver atendido ao apêlo formulado 
pelos produtores de borracha da Amazô
nia, no sentido de lhes permitir melhor 
preço, os especuladores estão agindo com 
o objetlvo de obstar, de anular a melho
ra conseguida. Têm êsses especuladores o 
propósito de eliminar, pelo desestimulo, 
a produção da borracha silvestre, da 
borracha natural brasileira, na intenção 
de poderem importar largamente o ma
terial de que necessitam para o funcio
namento de suas indústrias. 

Dirigi cópia dêsse telegrama ao Sr. MI
nistro da Indústria e Comércio, expon
do-lhe o caso e pedindo sua atenção e 
suas providências para coibir o abuso 
e a manobra lmpatrlótlca dêsses apro
veitadores do trabalho do homem ama
zônlco. 

Dando conhecimento a esta Casa das 
providências adotadas, em face da solici
tação que me foi feita, quero reforçar 
êsse apêlo, para que o Sr. Ministro da 
Indústria e Comércio determine à Supe
rintendência da Borracha as providên
cias que são da sua alçada, no senti
do de obstar a ação nefasta dos grupos 
especuladores que estão pretendendo a
nular os benefícios concedidos Ultima
mente pelos produtores da borracha. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois não. 
O Sr. Argemiro de Figueiredo - Sena

dor Edmundo Levi, inicialmente, quero 
felicitar V. Ex. a pela atitude firme que 
tem tomado em defesa dêsse produto 
econômlco da sua região, que é, na ver
dade, substancial à política de desenvol
vimento anunciada pelo Govêrno. o no
bre colega sabe, também, que, no âmbi
to regional, é de interêsse vital a valo-
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rização da borracha, para um incentivo 
maior e aumento da produção. V. Ex.a 
teve a nossa solidariedade, quando, desta 
mesma tribuna, congratulava-se, com o 
apoio da Bancada Amazônica, pelo :ta
to de o Govêmo Federal ter atendido ao 
que V. Ex.a pleiteava: a melhoria do 
preço da borracha para incentivo à 
maiôr produção dessa matéria-prima. 
Agora estamos vendo .V. Ex.a transmi
tir à Casa um despacho telegráfico da 
maior gravidade, enviado por seus con
terrâneos. Ontem todos :nós, no Senado, 
acompanhando V. Ex.6 , congratulava
mo-nos com o Presidente da República 
pelo atendimento àquelas reivindicações 
justas da Amazônia. Agora, V. Ex.a dá 
conhecimento ao Senado de um tele
grama que retrata a presente situação, 
em que, pràtlcamente, se anula o justo 
atendimento à reivindicação do povo 
amazônlco, que V. Ex.a tão dignamente 
representa nesta Casa. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Multo obri
gado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Essa 
atitude, eminente Senador, reflete, de 
certo modo, a desorientação da politi
ca federal nesse setor do desenvolvimen
to econômlco regional da Amazônia. 

Não é possível que se dê com uma mão 
e se tire com a outra. l!: uma politica de
sarrazoada, insensata, data venta, que 
não pode ser mantida. Li, em jornais do 
Rio de Janeiro, a noticia de que havia, 
até, o plano em execução ou a se exe
cutar, de importação de grande quanti
dade de borracha do estrangeiro. Ora, 
no momento em que estamos promoven
do uma política visando à emancipação 
econômlca, importar produtos estrangei
ros, em detrimento da riqueza nacional, 
é uma falta, ainda, digo, data venla,. de 
bom senso, porque devemos aproveitar, 
desenvolver a riqueza nacional, mesnio 
que custe um pouco mais do que os pro
dutos estrangeiros necessários à expan
são do nosso parque industrial. ll: pre
ciso, mesmo custando mais, que se de
senvolva a produção nacional, para que 

possamos atingir a meta da emancipação 
econômica. v. Ex.a, do mesmo modo que 
contou com o nosso apoio, quando aplau
diu, dessa tribuna, o atendimento à rei
vindicação tocante ao preço da bor
racha, estou certo de que contará. com 
o apoio integral do Senado, também sem 
discriminação politica, porque êste é o 
nosso papel quando se trata de assunto 
de interêsse econômico nacional: não 
haver discriminação de partidos. Estou 
certo, dizia, de que V. Ex. a contará com 
o apoio do Senado inteiro, não apenas 
com o dos elementos de sua Bancada, 
mas, inclusive, com o de todos os homens 
de bom senso da ARENA. V. Ex.6 conta
rã com todos nós para ·nos juntarmos 
neste protesto, nesta advertência ou a
pêlo que dirigi no sentido de que não se 
anule, através da medida a que V. Ex.G 
se referiu, aquilo que, ontem, :foi conce
dido como favor e mereceu o aplauso 
desta Casa do Congresso Nacional. Tem 
V. Ex.a, portanto, pelo menos, a minha 
solidariedade pessoal no apêlo que for
mula. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Relembra 
V. Ex.8, com multa oportunidade, a notí
cia de que se pretendia fazer importa
ção, em larga escala, de borracha estran
geira, para suprir as deficiências da nos
sa produção. 

Aqui mesmo desta tribuna, comuniquei 
à Casa que 11 expediente, dirigido pelo 
Sindicato da Indústria de Artefatos de 
Borracha de São Paulo aos seus vincula-

. dos, do qual constava a transcrição de 
dois telegramas ao Presidente da Re
pública e ao Ministro da Indústria e do 
Comércio. Por um dêles, o Sindicato pe
dia ao Presidente da República autori
zação para Importar borracha natural, 
equivalente· a um ano de consumo das 
nossas indústrias, e, pelo outro, solici
tava ao Presidente da República e ao 
Ministro da Indústria e do Comércio 
que impedissem, de qualquer maneira, 
o aumento do preço da borracha na~ 
tural, porque, 110 entendimento do Sin-
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dicato, seria elemento de aceleração ou 
manutenão do processo inflacionário. 

O que se observa, porém, é que o Sin
dicato da Indústria de Artefatos de Bor
racha de São Paulo não pretende con
correr, para eliminar, reduzir ou impedir 
o aceleramento do processo inflacioná
rio. O que se vê é que os especuladores 
da borracha, no Brasil, desejam impedir, 
contrariando orientação sadia estabele
cida em lei, que se dê tempo aos órgãos 
governamentais para planejar o sistema 
de diversificação e o reembasamento das 
atividades económicas da Amazônia, de 
tal sorte que se possa eliminar a produ
ção extrativista e começar sistema nôvo 
- o cultivo do seringal, para a produção 
de borracha cultivada. 

O preço conseguido últimamente não 
é o máximo e, sim, o preço-base, é o pre
ço abaixo do qual a borracha não pode 
ser cotada. As autoridades, ao mesmo 
tempo que fixaram essa base, estabele
ceram uma faixa dentro da qual se po
deria operar a variação para mais na 
concorrência do mercado livre. O Sr. 
Ministro da Indústria e Comércio, com
preendendo a gravidade do problema, na 
Amazônia, foi, como estou seguramente 
certo, o elemento decisivo para a ele
vação de 40% concedida ao preço-base 
da borracha. 

Fôrças ponderáveis, contrárias aos in
terêsses nacionais, pretendiam impedir 
essa elevação, mas, S. Ex.a, o Ministro 
da·Indústria e Comércio, com quem con
versei após, compreendeu o drama da 
Amazônia e obteve do Sr. Presidente 
da República aquiescência para eleva
ção do preço-base então vigente. Entre
tanto, Srs .. Senadores, tem-se a impres
são de que a Superintendência da Bor
racha, embora sendo órgão de execução 
da politica económica da borracha, tem 
sempre o propósito de impedir qualquer 
melhora da produço da borracha ama
zónica. 

E, assim, segundo se evidencia do te
legrama que acabei de ler, a própria Su
perintendência da Borracha estaria 

como que acobertando estas manobras 
especulativas, no sentido de desmorali
zar a Resolução baixada pelo Conselho 
Nacional da Borracha, que funciona sob 
a Presidência do eminente Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

Assim, Srs. Senadores, transmitindo à 
Casa o apêlo que acabo de receber, quero 
dirigir-me publicamente, como já o fiz 
em expediente, ao Sr. Ministro da Indús
tria e do Comércio, solicitando-lhe que 
determine à Superintendência da Borra
cha as medidas necessárias a impedir 
essa especulação, de tal sorte que a Re
solução do Conselho Nacional da Borra
cha, obtida por interferência de S. Ex.a 
e com o consentimento do Sr. Presiden
te da República, possa ser executada na 
plenitude de seus objetivos. (Muito bem! 
Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o nobre Senador Aloy
slo de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presiden
te, dos meus nobres patrícios Antônio 
Alves Teixeira, Prefeito do Município de 
Caculé, Eleutério Vasques Tavares, Pre
sidente da Câmara de Vereadores, e An
tônio Fernandes, influência política em 
grande parte do sertão baiano, notada
mente no Município de Caculé, recebo 
angustiados apelos ao Govêrno da Repú
blica, através, principalmente, de seu 
Ministério da Fazenda, para a liberação 
de verbas que possam levar as popula
ções daquela região importantíssima a 
minorar os efeitos alarmantes das inun
dações de que aquelas cidades foram ví
timas ainda há pouco. 

Vou ler, como síntese dos dois outros 
despachos, o telegrama do Sr. Antônio 
Fernandes, meu prezado amigo e suplen
te na cadeira senatorial que ocupo: 

"Alto sertão na Bahla terrivelmen
te castigado nas últimas chuvas. Fa
ço veemente apêlo ao ilustre amigo 
interferir a quem de direito provi
dências urgentes liberação de ver-
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bas para apllcação imediata na zona 
flagelada, notadamente no Municí
pio de caculé. o povo necessita de 
amparo urgente devido aos prejuízos 
da lavoura, propriedades e residên
cias devastadas pelas inundações. 
Abraços - Antônio Fernandes." 

ll: êste, Sr. Presidente, o apêlo de que 
sou intermediário, neste momento, junto 
aos altos podêres da República e, repi
to, destacadamente ao Ministério da Fa
zenda, para que todos levem ajuda ofi
cial àquelas populações, atravessando, 
neste momento, um dos instantes mais 
duros e cruéis do seu labor em prol do 
progresso da Bahia e do Brasil. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Não há mais horadores inscritos. 

Se algum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, poderá fazê-lo, 
mesmo porque o prazo destinado ao Ex
pediente ainda não está esgotado. 

O SR. ACHILES CRUZ - Sr. Presiden
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovico) 
- Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. ACHILES CRUZ - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, quando estive na Câmara, em 1960, 
fui, certa vez, com o Sr. Deputado Wilson 
Calmon, companheiro de Bancada do ex
PSP, participar de um almôço oferecido 
pelo Ministério da Saúde do Brasil ao seu 
colega de Israel. Nessa ocasião, o .Sr. 
Mário Pinotti, fazendo uma súmula, um 
resumo das suas realizações, citou a er
radicação da malária no território brasi
leiro. 

Fiquei surpreendido, atônito, porque 
estava recém-chegado de uma região do 
Maranhão, o Vale do Itapecurú, onde se 
situa a minha querida cidade de Caxias, 
em que grassava um surto de malária. 
Não me contive e, alguns dias depois, 
fazia uma comunicação relatando o fa
to, com dados concretos, substanciais, 
com resultados de exames microscópi-

cos, onde apareciam provas irrefutáveis 
da presença do Plasmodium Falciparum, 
produtor da sezão maligna. :S:sse surto 
não se limitava à zona rural, ia até o 
perímetro urbano da cidade. 

Alguns dias depois, em contato com 
o Diretor do Departamento Nacional de 
Endemias Rurais, deu êle a entender que 
a minha explanação era exagerada, não 
dando crédito ao meu· modesto traba
lho. 

A malária continuou campeando no 
Maranhão e, no ano passado, assisti ao 
surto mais violento da minha vida pro
fissional de 38 anos de labor clinico O 
Plasmodium Falciparum, produtor da se
zão mallgna, era o que aparecia ainda 
nas lâminas dos exames microscópicos. 

A erradicação da malária está sob a 
responsab1lldade da CEM, campanha da 
Erradicação da Malária, de âmbito na
cional e sob a responsabilidade do Go
vêmo Federal - Quando o Estado ou 
os Municípios a era recorrem, de boa 
vontade os funcionários da Campanha 
contribuem com seu esfôrço. Mas, a ação 
do Govêmo Federal, pelo menos no Ma
ranhão, tem sido fraca. 

Creio que não seja má vontade. certa
mente, é deficiência de verba. Presente
mente, porém, o Sr. Ministro da Saúde 
anuncia uma campanha mais intensa, 
mais violenta, com recursos maiores, pa
ra que seja erradicada a malária em 
nosso Pais. 

Sei que representa problema complexo 
e difícil a erradicação da malária. Mas 
com a intensificação dos trabalhos na 
sua dizimação, certamente, êsses surtos 
serão atenuados, diminuídos, e a popu
lação terá menor sofrimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço um 
apêlo ao Sr. Ministro da Saúde para que 
considere zonas prioritárias no Mara
nhão os Vales do Itapecuru e do Mea
rim, os mais afetados pelo. surto. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.n um aparte? 
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O SR. ACHILES CRUZ - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - O problema 
que V. Ex. a está ventilando merece aten
ção especial de minha parte, porque pro
blema idêntico a êsse gerado pelo surto 
em seu Estado surgiu, no meu, há quase 
um ano. Exatamente na época do reces
so parlamentar, dirigia-me ao meu Es
tado, a fim de visitar amigos e correli

. gionários, quando recebi telegrama 
anunciando a erupção de um surto de 
malária no Alto Juruá, da mesma espé
cie a que V. Ex.a se refere, manifestan
do-se não por forma grave de doença, mas 
que muito se alastrava, chegando mes
mo a ensejar a decretação de estado de 
calamidade pública pelo Prefeito. Tele
grafei ao Sr. Ministro da Saúde, e S. Ex. a, 
em atendimento ao meu apêlo e de ou
tros congressistas do Acre, enviou para 
ali · medicamentos, ao mesmo tempo em 
que o Govêrno do Estado tomava suas 
providências. Mas, cheguei a pensar, 
àquela época, que o Ministério da Saúde, 
ao combater a malária, ao invés de esta
belecer essas zonas prioritárias, através 
do critério cronológico, adotasse o crité
rio geográfico, o qual atenderia melhor 
justamente às zonas em que o mal, em 
maior parte, incidisse. V. Ex.a, chaman
do a atenção para o problema, merece 
o meu aplauso, e junto, pois, os meus 
aos seus apelos ao Ministério da Saúde. 

O SR. ACHILES CRUZ - Muito agra
decido a V. Ex. a pelo aparte que me vem 
ajudar na minha assertiva. 

Pois bem, Sr. Presidente, êsse apêlo é 
justamente no sentido de que seja sa
nada a situação provocada por êsse pro
blema. As águas da época chuvosa ou, 
como se diz no Norte, da época de in
verno, vão baixar e, com a baixa das 
águas, aparecem as estagnações, surgin
do os aluviões de mosquitos, já em gran
de parte infectados e que transmitem às 
pessoas humanas o terrível mal. Maio 
é o período de colheita no Maranhão e 
se não forem tomadas medidas enérgl-

cas, milhares e milhares de pobres la
vradores, de humildes agricultores, gente 
sofredora, não poderão colhêr o fruto do 
seu esfôrço de 4 meses de árduo tra
balho. 

Assim, se o Govêrno Federal atender 
ao meu apêlo, ajudará o Govêrno do Es
tado, um Govêrno dinâmico, que pro
cura implantar um Maranhão nôvo em 
terras brasileiras. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESID.EN'lE (Pedro Ludovico) 
-Nada mais havendo que tratar, encer
ro a presente Sessão, designando para a 
ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1968 
(n.0 956-B, de 1968, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que dá nova redação 
ao artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 210, 
de 27 de fevereiro de 1967, que es
tabelece normas para o abastecimen
to de trigo, sua industrialização e co
mercialização, e dá outras providên
cias, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 240, 

de 1968, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

2 

Discussão em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 20, de 
1968 <n.O 957-B, de 1968, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr .. Presi
dente da República, que altera o 
§ 2.0 do artigo 26 da Lei n.0 4.239, de 
27 de junho de 1963, que aprova o 
Plano Diretor do Desenvolvimento 
do Nordeste para os anos de 1963, 
1964 e 1965, e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0• 

270 e 270-A, de 1968, das Comissões 
- de Projetes do Executivo e 
- de Finanças. 
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3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 22, de 1968 
(n.0 961-B, de 1968, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presiden
te da República, que autoriza o Po
der Executivo a permutar imóvel de 
'Propriedade da União com a Asso
ciação Leopoldina Juvenil, na Cida
de de Pôrto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
241 e 242, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 

- de Finanças. 

4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 25, de 1968 
(n.0 966-B, de 1968, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Sr. Presiden
te da República, que autoriza a Co
missão do Plano do Carvão Nacio
nal a transferir o serviço público 
de abastecimento de água à Cidade 
de Criciúma para a responsabll1dade 
da Prefeitura Municipal da mesma 
localidade e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 

238 e 239, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

5 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 144, de 1968, de auto
ria do Senador Cattete Pinheiro, so
licitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, das homenagens presta
das à memória do Dr. Isaac Brown, 
por ocasião da inauguração de seu 
retrato na sala da Secretaria-Geral 
da Presidência do Senado Federal, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 264, 

de 1968, da Comissão 

- cie Constituição e Justiça. 

6 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 153, de 1968, pelo qual 
o Sr. Senador Duarte Filho solicita, 
nos têrmos do artigo 212, letra y, do 
Regimento Interno, transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso pro
nunciado pelo Senhor Tarso Dutra, 
Ministro de Estado da Educação e 
Cultura do BrasU, na sessão Inaugu
ral realizada em 15 de fevereiro de 
1968, da Quinta Reunião do Conse
lho Cultural Interamerlcano, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 260, 

de 1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 10 horas e 15 
minutos> 
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38.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 
em 4 de abril de 1968 

PRESID:l!:NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO, RAUL GIUBERTI E PEDRO 
LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Brs. Senadores: 

Adalberto Sena - Alvaro Maia - Edmundo Levi - Arthur · Virgilio 
- Sigefredo Pacheco - Menezes Pimentel - Wilson Gonçalves - Arge
miro de Figueiredo - Pessoa de Queiroz - Aloysio de Carvalho -
Eduardo Catalão - Eurico Rezende - Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
Mário Martins - Aurélio Vianna - Gilberto Marinho -·Nogueira da 
Gama - Moura Andrade - Pedro Ludovico. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marinho) ....: A lista de presença acusã. o com
parecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à leitura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretãrlo lê o seguinte 
EXPEDillNTE 

OFICIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS, SUBMETENDO A REVISAO DO SENADO AU· 

TóGRAFO DO SEGUINTE PROJETO: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 42, de 1968 
(N.• 1.100-B/68, na origem) 

Dispõe sôbre o Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1968-1970. 

Art. 1.0 - O Orçamento Plurlanual de Investimentos para o trlênio 1968-1970, 
constituído pelos Anexos integrantes desta Lei e elaborado em conformidade com 
o disposto no art. 63, parágrafo único, da Constituição do Brasil, e nos arts, 5.0 e 
seguintes da Lei Complementar n.o 3, de 7 de dezembro de 1967, estima, para o 
período, despesas de capital no valor global de NCr$ 17.567.247.774,00 (dezassete 
bilhões, quinhentos e sessenta e sete milhões, duzentos e quarenta e sete mil, 
setecentos e setenta e quatro cruzeiros novos). 

Art. z.o - Os recursos destinados ao financiamento do Orçamento Plu-
rianual de Investimentos para o trlênlo 1968-1970 são previstos em NCr$ ..... . 
17.567.247.774,00 (dezessete bilhões, quinhentos e sessenta e sete milhões, 
duzentos e quarenta e sete mil, setecentos e setenta e quatro cruzeiros novos), 
assim distribuídos: 

1·- RECURSOS 
1.1 - Recursos orçamentários 
1.2 - Recursos próprios ........ . 
1.4- Recursos externos ........ . 
1.3 - Outros recursos ......... .. 

1968 
4. 428. 841.298 

117.646.824 
232.419.271 
675.283.164 

NCr$ DE 1968 
1969 

4.806.656.727 
161.372.000 
271.682.730 
588.215.296 

1970 
5.355.266.345 

190.404.500 
159.950.200 
579.509.419 

TOTAL . .. .. .. .. .. .. . .. .. . 5.454.190.557 5.827 .926. 753 6.285.130.464 
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Art. 3.o - A programação setorlal das despesas de capital desdobra-se da 
fornia seguinte: 

Administração . .. ............... . 
Agropecuária ................... . 
Assistência e Previdência . . ..... . 
Colonização e Reforma Agrária . . 

' êomérêlo .... · ..................... . 
Comunicações . . ................ . 
Defesa e Segurança . .. ......... . 
Educação ...................... . 
Energia. . . ...................... . 
Habitação ·e Planejamento Urbano 
Indíistria ·.-:. · ..................... . 
Politica Exterior .............. . 
Recursos' Naturais . . ............ . 
Saúde e Saneamento . . .......... . 
Transporte . .. .................. . 
Programação a Cargo dos Estados e 

Municiplos . .................. . 

1968 
145.055.925 
209.786.358 

5.812.544 
91.863.000 
4.426.500 

68.046.370 
302.052.312 
352.379.253 
557.958.074 
137.489.200 
191.472.140 

9.955.485 
36.531.000 

291.280.866 
2 • 267. 081. 530 

783.000,000 

NCr$ DE 1968 
1969 

124.158.886 
226.822.041 

5.256.150 
94.778.000 
5.725.583 

72.976.525 
311.800.554 
370.112.158 
688.182.753 
130.011.000 
196.024.900 

8.565.630 
37.889.000 

300.972.937 
2.448.050.636 

806.600.000 

19'70 
125,700.612 
261.995.344 

4.821.865 
105.630.000 

5.280.460 
89.372.568 

331.511.107 
409.459.047 
757.619.299 
150.021.000 
239.519.350 

8.808.900 
43.481.000 

343.904.295 
2.538.535.617 

869.470.000 
--::--:-:---:----::-:-

''TOTAL ..................... 5.454.190.557 5.827.926.753 6.285.130.464 

Art. 4.0 - Os recursos orçamentários referentes ao exercício de 1968 corres
pondem aos constantes da Lei Orçamentária (Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro de 
1967) com as alterações decorrentes de leis subseqüentes. 

Parágrafo único - A efetiva utilização dos recursos referidos neste artigo 
fica condicionada ao cumprimento do disposto no art. 8.0 da Lei n.o 5.373 e de 
dispositivos de leis subseqüentes. 

Art, 5.0 
- Os valôres referentes aos exercícios de 1969 e 1970, estimados a 

preços de 1968, serão convenientemente ajustados por ocasião da elaboração dos 
projetas de Orçamento correspondentes àqueles exercicios, de acôrdo com o 
comportamento do nível geral de preços. 
,. ' Art, 6.0 - Ficam mantidas tôdas as discriminações das dotações globais 
constantes da Lei Orçamentária de 1968 (Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro de 1967) • 

. Art. '7.0 
- O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias à efetiva 

execução, nó perido respectivo, dos projetas e programas constantes do Orça
mento Plurianual de Investimentos aprovado por esta Lei. 

Art, 8.0 
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
PROGRAMA: ADMINISTRAÇAO 

ApUcações no Triénio 

Administração Superior (Executivo) 
Administração Superior (Legislativo) . . .. 
Admin1stração Superior (Judiciário) . . . . 
Administração . ~ .................... .. 
Administração Fiscal e Financeira . . .. . 
Planeiamento e Organização .......... . 
Treinamento e AperfeiÇoamento de Pessoal 
Estudos e Pesquisas . . .· ................. . 

1968 
4.979.650 

14.938.700 
29.560.650 
41.229.282 
21.013.770 
33.039.612 

240.000 
54.261 

1969 
NCr$ de 1968 

19'70 
4.022.540 

17.784.095 
22.749.780 
30.337.052 
14.604.419 
34.055.000 

170.000 
436.000 

3.429.160 
17.647.303 
17.806.550 
29.462.637 
17.279.362 
39.465.900 

113.700 
496.000 

-;-;,.-;;c=-= TOTAL ............................. 145.055.925 124.158.886 125.700.612 
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PROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 
SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (EXECUTIVO) 

órgãos e Unidades Projetos 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 
REFORMA DOS PALACIOS PRESI-

DENCIAIS 
REEQUIPAMENTO DO GABINETE 

DA PRESID:Il:NCIA E DA CONSUL-
TORIA-GERAL DA REPúBLICA 

MINISHRIO DAS COMUNICAÇõES 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO EM BRASíLIA 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
REEQUIPAMENTO DO GABINETE 

DO MINISTRO NO RIO E EM BRA-
SíLIA 

MINISHRIO DA FAZENDA 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 

PREFEITURA DO DISTRITO FE-
DERAL EDIFICIO-SEDE DO GOV1m.NO DO 

DISTRITO FEDERAL 
REEQUIPAMENTO DO GABINETE 

DO PREFEITO 

MINISTéRIO DA INDOSTRIA, E DO CO-
M~RCIO 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 

·-;;i_---- ..;(.cC 

, .. ..1~~--<----....-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.022.200 925.000 1.025.000 

170.000 200.000 200.000 

852.200 725.000 825.000 

180.000 50.000 50.000 

180.000 50.000 50.000 

5.000 8.000 10.000 

5.000 8.000 10.000 

1.648.400 1.458.640 807.896 

150.000 100.000 100.000 

1.400.000 1.275.000 631.793 

98.400 83.640 76.103 

14.650 12.000 15.000 

14.650 12.000 15.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

MINISHRIO DO INTERIOR 1.5800000 700o000 740o000 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 1o580o000 1o350o000 1.540o000 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 277o000 3550000 355o000 

REEQUIPAMENTO DoS óRGAOS DA 
ADMINISTRAÇAO SUPERIOR 2770000 355o000 355o000 

MINIST~RIO DAS MINAS E ENERGIA 150o000 100o000 125o000 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 1500000 100o000 125o000 

MINISHRIO DA SAODE 39:400 39o400 41.764 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 39o400 39o400 41.764 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVIDEN-
CIA SOCIAL 3o500 315o000 200o000 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 3o500 15o000 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO PALA-
CIO DO TRABALHO NA GUANA- - 300o000 200o000 

MINIST~RIO DOS TRANSPORTES BARA 59o500 59o500 590500 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO MINISTRO 59o500 59o500 59o500 

TOTAL o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o ..................................... 4o979o650 4o022o540 3o429o160 

---- ~ ·'---~- ---~--"-·- --~ 
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SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (LEGISLATIVO) 

órgãos e Unidades 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

SENADO FEDERAL 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA CAMARA 
OBRAS COMPLEMENTARES DO 

ANEXO DA CAMARA 

REEQUIPAMENTO DO SENADO 
OBRAS COMPLEMENTARES DO 

SENADO 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

CONSTRUQAO DO EDIFICIO-SEDE 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
DISTRITO FEDERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (JUDICIÁRIO) 
PODER JUDICIÁRIO 

REEQUIPAMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

OBRAS COMPLEMENTARES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL 
FEDERAL DE RECURSOS 

CONSTRUQAO DO EDIFICIO-SEDE 
DO TRIBUNAL FEDERAL DE RE
CURSOS EM BRAStLIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 
14.603.000 17.350.000 17.255.000 

5.020.000 5.400.000 6.055.000 

1.300.000 3.500.000 2.500.000 
3.753.000 3.850.000 4.000.000 
4.000.000 4.100.000 4.200.000 

530.000 500.000 500.000 
335.700 434.095 392.303 

35.700 9.095 13.303 

300.000 425.000 379.000 
14.938.700 17.784.095 17.647.303 

29.260.650 22.749.780 17.806.550 

440.000 50.000 70.000 

1.500.000 1.500.000 

470.000 800.000 400.000 

2.000.000 470.000 

-~c-" 



órgãos e Unidades 

JUSTIÇA ltfiLITAR 

JUSTIÇA ELEITORAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL MILITAR E DAS AUDI
TORIAS DA JUSTIÇA MILITAR 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILI
TAR EM BRASíLIA 

"OBRAS NAS ·SEDES DAS AUDITO
RIAS DE GUERRA DAS 7.a, s.a e 10.8 

REGiõES MILITARES 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL E DOS 
TRIBUNAIS REGIONAIS DA JUS
TIÇA ELEITORAL 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO TRIBU
NAL SUPERIOR ELEITORAL EM 
BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DE PRliDIOS PARA 
CARTóRIOS ELEITORAIS E 
OBRAS DE BENEFICIAMENTO DA 
SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DA GUANABARA 

CONSTRUÇAO OU AQUISIÇAO DE 
EDIFíCIOS-SEDES PARA TRIBU
NAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

REEQUIPAMENTO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO E DOS 
TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRA
BALHO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

180.000 220.000 265.000 

2.500.000 2.000.000 3.000.000 

95.000 

532.150 797.000 2.000.000 

3.700.000 2.500.000 300.000 

250.000 580.000 720.000 

2.200.000 1.403.000 1.659.000 

494.000 2.025.780 1.402.550 
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órgãos e Unidades 

JUSTU]A FEDERAL DE PRIMEIRA 
INSTANCIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRI
TO FEDERAL E DOS TERRITóRIOS 

Projetos 

CONSTRUÇAO EM BRASíLIA DO 
EDIFtCIO-SEDE DO TRmUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 

CONSTRUÇAO DO EDIFiCIO-SEDE 
DO TRmUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA a.a REGIAO 

AQUISIÇAO DE PRIIDIOS PARA OS 
TRmUNAIS REGIONAIS DO TRA
BALHO E JUNTAS DE CONCILIA
ÇAO E JULGAMENTO 

REEQUIPAMENTO DA JUSTIÇA FE
DERAL DE PRIMEIRA INSTANCIA 

AQUISIÇAO DE PRIIDIOS 
REEQUIPAMENTO DO TRmUNAL 

DE JUSTIÇA DO DISTRITO FE
DERAL 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DO TRmUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL 

REEQUIPAMENTO DO TRmUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FE
DERAL- JUSTIÇA DOS TERRI
TóRIOS 

AQUISIÇAO DE RESID'ÊNCIAS PARA 
JUIZES 

REEQUIPAMENTO DO JUIZADO DE 
MENORES 

CONSTRUÇAO DO EDIFÍCIO-SEDE 
. EM BRASíLIA DO JUIZADO DE 
MENORES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.000.000 

300.000 567.000 

7.115.000 2.590.000 2.400.000 

36.000 50.000 70.000 
600.000 400.000 

190.000 700.000 1.000.000 

5.000.000 5.000.000 2.200.000 

47.500 GO.OOO 80.000 

150.000 200.000 

. 11.000 165.000 140.000 

'100.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

TOTAL ......................... . 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 
AGENCIA NACIONAL 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO PESSOAL CIVIL 

MINISHRIO DO PlANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

-.. ,-~-~- ,;;; 

Projetos 

CONSTRUÇAO DOS CENTROS DE 
TRIAGEM E DE RECUPERAÇAO 
EM BRA81LIA DO JUIZADO DE 
MENORES 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DO SUPERIOR TRmUNAL MILI
TAR 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
EM BRASíLIA 

REEQUIPAMENTO DA AG~CIA NA
CIONAL 

CONSTRUÇAO DA GARAGEM NO 
EDIFíCIO-SEDE DO DEPARTA
MENTO, EM BRASíLIA 

MECANIZAÇAO DO DEPARTAMEN
TO 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

REEQUIPAMENTO DA COORDENA
ÇAO DO DESENVOLVEMENTO DE 
BRASíLIA 

PROGRAMAS ESPECIAIS RELACIO
NADOS COM A CONSOLIDAÇAO 
DA CAPITAL FEDERAL 

-- •• - ---··-- ·"c_-,_;. - _ •.• __, 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

522.000 

300.000 

300.000 

29.560.650 22.749.780 17.806.550 

10.481.000 7.485.000 7.195.000 

500.000 500.000 500.000 

2.620.000 1.000.000 1.000.000 

400.000 400.000 

550.000 175.000 175.000 

755.000 500.000 500.000 

150.000 300.000 300.000 

2.500.000 1.500.000 1.500.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

FINANCIAMENTO ATRAVÉS DA FI
NANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS S.A. - FINEP 

REEQUIPAMENTO DO ESCRITóRIO 
DO GOVmNO BRASILEIRO PARA 
A COORDENAÇÃO DO PROGRAMA 
DE ASSISnmCIA TÉCNICA 

READAPTAÇAO DOS PRÉDIOS E 
PRóPRIOS DO PODER PúBLICO, 
INCLUSIVE EDIFtCIOS MINIS
TERIAIS 

CONSTRUÇAO DA SEDE DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

EXPANSAO DAS UNIDADES DE TU
RISMO 

PARQUE TURISMO PARANOA 
REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS 
DESAPROPRIAÇAO DE BENS IMó

VEIS 
GARAGENS E OFICINAS 
CONSTRUÇAO E CONCLUSAO DE 

OBRAS DE EDIFtCIOS 
SEDES DAS REGiõES ADMINISTRA

TIVAS E SUBPREFEITURAS 
OBRAS NO CEMITÉRIO DO DISTRI

TO FEDERAL. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.000.000 3.100.000 3.200.000 

6.000 10.000 20.000 

5.286.588 2.384.540 2.162.257 

1.400.000 

180.000 

90.840 
540.000 

848.071 

282.677 
240.000 

284.400 

180.600 

240.000 

601.800 

379.808 

257.177 
284.250 

49.130 

127.500 

184.875 

541.212 

391.498 

360.780 
202.386 

1.516 

75.800 

89.065 



órgãos e Unidades 

DIRETORIA DA DESPESA PIJBLICA 
(ENCARGOS GERAIS) 

MINISURIO DA INDúSTRIA E DO CO
MtRCIO 

MINISHRIO DO INTERIOR 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS sgCAS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS E SANEAMENTO 

' 

SUPERINTENDgNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDgNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO ECONóMICO E 
SOCIAL DO ESTADO DO ACRE 
(Art. 8.0 da Lei n.0 4.070, de 15 de 
julho de 1962.) 

R~QUIPAMENTO DOS ôRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO 

lNSTALAÇAO DE CENTRO TELEFõ
CO NA SEDE DO MINIST1!:RIO, NA 
GUANABARA 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO MINIS
T.I!:RIO EM BRASíLIA 

REEQUIPAMENTO DA COMISSAO 
DA LAGOA MIRIM 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 
BRASIL-CENTRAL 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

AMPLIAÇAO E REFORMA DE SEDES 
ADMINISTRATIVAS 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

CONSTRUÇõES DE SEDES ADMI
NISTRATIVAS 

REEQUIPAMENTO DA SUPERINTEN
D:B:NCIA 

REEQUIPAMENTO DA SUPERlNTEN
D:B:NCIA 

CONSTRUÇAO DO EDIFtCIO-SEDE 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.000.000 500.000 500.000 

360.094 1.283.900 2.274.500 

285.094 208.900 199.500 

75.000 75.000 75.000 

1.000.000 2.000.000 
20.245.200 13.308.612 11.860.880 

66.000 120.000 30.000 

350.200 263.000 352.000 

2.150.000 200.000 180.000 

2.000.000 1.500.000 

7.000.000 4.200.000 4.200.000 

600.000 600.000 600.000 

700.000 600.000 660.000 

800.000 400.000 400.000 
2.485.000 2.500.000 2.500.000 

-·~- -~·-· -- -~-----
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órgãos e Unidades 

SUPÊRINTENDI:NCIA DA REGIAO 
SUL 

SUPERINTENDI:NCIA DO V ALE DO 
SÃO FRANCISCO 

SUPERINTEND:ENCIA DA ZONA 
FRANCA DE MANAUS 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON
DONIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RORAI
MA 

SERVIÇO NACIONAL DOS MUNICí
PIOS 

Projetos 

EQUIPAMENTO DA SUPERINTEN
D:ll:NCIA 

REEQUIPAMENTO DA SUPERIN
. TEND:ll:NCIA 

CONSTRUÇAO DO EDIF1CIO-SEDE E 
EQUIPAMENTO 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

CONSTRUÇAO DO EDIF1CIO-SEDE 
DO GOV:fmNO 

CONSTRUÇAO DAS SEDES DAS PRE
FEITURAS DE CALÇOENE E OlA
FOQUE 

CONSTRUÇAO DA SEDES DOS SER
VIÇOS DE GEOGRAFIA E ESTA
TíSTICA E DA IMPRENSA OFI
CIAL 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

RECUPERAÇAO DE PRÉDIOS DO 
GOV:fmNO 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO 
DO PALACIO DO GOV:fmNO 

RECUPERAÇAO DE PRÉDIOS DO 
GOV:fmNO 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO 
INSTALAÇAO E EQUIPAMENTO DE 

DELEGACIAS ESTADUAIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

350.000 

1.190.000 

370.000 

354:ooo 

200.000 

60.000 

350.000 

100.000 

410.000 

100.000 

450.000 
160.000 

360.612 

330.000 

400.000 

300.000 

100.000 

50.000 

85.000 

300.000 

110.000 

300.000 

50.000 

300.000 
160.000 

80.000 

418.880 

395.000 

400.000 

300.000 

20.000 

95.000 

350.000 

110.000 

350.000 

50.000 

250.000 
160.000 

40.000 

-~-:\.~~6._.;. 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTÉRIO DA SAODE 

TOTAL . . .................... . 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO 

REMODELAÇAO E AMPLIAÇAO DO 
PRÉÚIO DO ARQUIVO NACIONAL 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
EM BRASíLIA 

REFORMA GERAL DAS INSTALA
ÇÕES DO DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA NACIONAL NA GUA
NABARA 

CONCLUSAO DO EDIFíCIO-SEDE DO 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA 
NACIONAL EM BRASíLIA 

OBRAS NA SEDE E EQUIPAMENTO 
DO TRIBUNAL MARíTIMO 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
CONSULTORIA JURíDICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.506.000 4.830.000 5.050.000 

1.806.000 1.830.000 1.750.000 

200.000 300.000 300.000 

2.000.000 1.200.000 1.500.000 

500.000 500.000 500.000 

152.900 

152.900 

177.500 

177.500 

20.000 

20.000 

1.000.000 1.000.000 

250.000 

250.000 

775.000 

775.000 

20.000 

20.000 

900.000 

900.000 

20.000 

20.000 

38.229.282 30.337.052 29.462.637 
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SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

NCr$ de 1968 
. órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 15.000 30.000 45.000 
INSTALAÇAO DA INSPETORIA DE 

FINANÇAS 15.000 30.000 45.000 
MINISHRIO DAS COMUNICAÇõES - 50.000 75.000 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
INSPETORIA DE FINANÇAS - 50.000 75.000 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 15.000 15.000 15.000 
EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE 

FINANÇAS 15.000 15.000 15.000 
MINISHRIO DA FAZENDA 20.878.770 14.220.819 16.810.508 

REEQUIPAMENTO DOS CONSELHOS 
DE CONTRIBUINTES 21.000 30.000 30.000 

REEQUIPAMENTO DOS CONSELHOS 
DELIBERATIVOS 43.500 50.000 70.000 

REEQUIPAMENTO DA PROCURADO-
RIA-GERAL DA REPúBLICA 55.000 70.000 80.000 

REEQUIPAMENTO DA INSPETORIA-
GERAL DE FINANÇAS 350.000 350.000 350.000 

REEQUIPAMENTO DA DELEGACIA 
DO TESOURO NO EXTERIOR 13.000 20.000 20.000 

AMORTIZAÇAO DA DiVIDA PúBLI-
CA 10.800.000 

REEQUIPAMENTO DA DIREÇAO-GE-
RAL DA FAZENDA NACIONAL 984.200 1.000.000 1.000.000 

CONSTRUÇÃO DE DELEGACIAS FIS-
CAIS 1.475.000 4.000.000 5.000.000 

CONSTRUÇAO DE ALFANDEGAS, 
MESAS DE RENDA E POSTOS FIS-
CAIS 867.000 1.000.000 830.000 



órgãos e Unidades 

PREFEITURA DO DISTRITO FE
DERAL 

MINISHRIO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Projetos 

CONCLUSAO DO DEPóSITO DO .DE
PARTAMENTO FEDERAL DE COM
PRAS 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO DO 
MINIS'N:RIO EM BRASíLIA 

REEQUIPAMENTO DAS DELEGA
CIAS FISCAIS 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE RENDAS INTERNAS 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DO IMPóSTO DE RENDA 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE ARRECADAÇAO 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE RENDAS ADUANEmAS 

INSTALAÇAO DE POSTOS FISCAIS 
MóVEIS NA SECRETARIA DE FI
NANÇAS 

REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA 
DE FINANÇAS 

MECANIZAÇAO DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS 

REEQUIPAMENTO DA INSPETORIA 
DE FINANÇAS 

INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO 
DA INSPETORIA DE FINANÇAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

77.500 

1.500.000 3.000.000 4.500.000 

400.000 450.000 500.000 

790.000 800.000 800.000 

165.000 230.000 300.000 

530.000 600.000 600.000 

2.465.000 2.500.000 2.500.000 

12.000 4.250 5.685 

208.260 95.319 167.973 

122.310 21.250 56.85(1 

15.000 

15.000 

15.000 
--

15.ooo 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISHRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

MINISHRIO DA SAúDE 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 

TOTAL . . ..................... . 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO-GERAL 

Projetos 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
INSPETORIA DE FINANÇAS 

INSTALAÇAO DA INSPETORIA DE 
FINANÇAS 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE 
FINANÇAS 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE 
FINANÇAS 

EQUIPAMENTO DA INSPETORIA DE 
FINANÇAS 

INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO 
DA INSPETORIA DE FINANÇAS 

SUBPROGRAMA: PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DO 
MINISTÉRIO 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
$ASU.EJRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA E ORGAOS SUBOR
DINADOS 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DA 
DIVISAO DE GEODÉSIA E TOPO-

..... ...... ..,.....,.=··~~~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 
15.000 

15.000 
15.000 

15.000 
15.000 

15.0.00 

50.000 

50.000 
100.000 

100.000 
50.000 

50.000 
15.900 

15.900 
57.700 

57.700 
15.000 

15.000 

50.000 

50.000 
125.000 

125.000 
75.000 

75.000 
16.854 

16.854 
52.000 

52.000 
15.000 

15.000 
21.013.770 14.604.419 17.279.362 

3.777.000 3.840.000 4.340.000 

2.500.000 1.500.000 2.000.000 

977.000 2.340.000 2.340.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 

DELEGACIAS FEDERAIS DE AGRI
CULTURA 

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇõES 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE-

Projetos 

GRAFIA, AMPLIAÇAO DO SERVI
ÇO DE AEROFOTOGRAMETRIA E 
DO RESTAURANTE EM PARADA 
DE LUCAS 

INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO 
DA SECRETARIA GERAL 

COORDENAÇAO DE PROGRAMAS E 
PROJETOS 

COORDENAÇAO DE PROGRAMAS E 
PROJETOS DE AMBITO NACIO
NAL 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
SECRETARIA-GERAL 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
SECRETARIA-GERAL 

DERAL PLANEJAMENTO INTEGRADO 

EQUIPAMENTO PARA A SECRETA
RIA DE GOvrulliO 

FINANCIAMENTO A PROGRAMAS 
DE DESENVOLVIMENTO 
Aplicação do Fundo de Desenvolvi
mento de Brasilia, nos têrmos do 
Decreto-Lei n.0 82, de 26-12-66. 

1968 1969 1970 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

300.000 

4.915.000 4.270.000 4.275.000 

15.000 20.000 25.000 

300.000 250.000 250.000 

4.600.000 4.000.000 4.000.000 

40.000 60.000 

40.000 60.000 

15.000 15.000 15.000 

15.000 15.000 15.000 

20.049.122 23.770.000 28.610.000 

21.000 

28.122 

20.000.000 23.770.000 28.610.000 



órgãos e Unidades 

MINISTI:RIO DA INDOSTRIA E DO CO
M"RCIO 

MINISHRIO DO INTERIOR 

COMISSAO DA LAGOA MIRIM 

SUPERINTEND"&NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZôNIA 

SUPERINTENDeNCIA DA REGIAO 
SUL 

SERVIÇO NACIONAL DE MUNICI
PIOS 

MINISURIO DA JUSTIÇA 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
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Projetos 

REEQUIPAMENTO DA SECRETA
RIA-GERAL 

PROJETOS DE INSTALAÇAO DE 
SERVIÇOS 

PROGRAMA DE COORDENAÇAO E 
PLANEJAMENTO 

INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO 
DA SECRETARIA-GERAL 

PLANO PARA DESENVOLVIMENTO 
DA LAGOA MIRIM 

FUNDO PARA ELABORAÇAO DE 
PROJETOS REGIONAIS 

PLANO INTEGRADO DE DESENVOL
VIMENTO 

CURSOS E SEMINARIOS DE ADMI
NISTRAÇAO MUNICIPAL E PLA
NEJAMENTO REGIONAL 

INSTALAÇAO DE MUNICíPIOS-ES
COLAS 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇAO DA 
SECRETARIA-GERAL 

INSTALAÇAO DA SECRETARIA-GE
RAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.800 6.000 6.000 

1.800 6.000 6.000 

4.077.690 1.480.000 1.520.000 

500.000 

970.000 

15.000 

466.690 

1.500.000 

600.000 

26.000 

15.000 

15.000 

200.000 

500.000 

480.000 

300.000 

150.000 

150.000 

225.000 

225.000 

200.000 

500.000 

520.000 

300.000 

150.000 

150.000 

225.000 

225.000 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

MINISURIO DA SAúDE 

MINISURIO DO TRABAlHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

MINISURIO DOS TRANSPORTES 

Projetos 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA
GERAL 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA
GERAL 

EQUIPAMENTO DA SECRETARIA-
GERAL 

INSTALAÇAO E FUNCIONAMENTO 
DA SECRETARIA-GERAL 

COORDENAÇAO DA PO~CA DE 
TRANSPORTES PELO CONSELHO 
NACIONAL DE TRANSPORTES 

PLANEJAMENTO DO PROGRAMA 
DE TRANSPORTES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

15.000 50.000 75.000 

15.000 50.000 75.000 

15.000 15.000 15.900 
-- --

15.000 15.000 15.900 

15.000 50.000 30.000 

15.000 50.000 30.000 

144.000 144.000 144.000 

15.000 15.000 15.000 

45.000 45.000 45.000 

. 84.000 84.000 84.000 
TOTAL ·-----···-··-·· 33.039.612 34.055.000 39.465.900 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
MINISURIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRITO FE
DERAL 

TOTAL . . ..................... . 

ESCOLA DOS SERVIDORES 
Prosseguimento da construção da 
Escola de Treinamento para os ser
vidores da P.D.F. 

240.000 

240.000 

240.000 

170.000 113.700 

170.000 113.700 

170.000 113.700 
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órgãos e Unidades 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 
MINISHRIO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO-GERAL 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 

TOTAL . . .....................• 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

l"rojetos 

EQUIPAMENTO DO INSTITUTO DE 
PESQUISAS ECONOMICO-SOCIAIS 
APLICADAS 

EQUIPAMENTO PARA SERVIÇOS 
ESTATíSTICOS DA SECRETARIA 
DE GOV:lmNO 

REEQUIPAMENTO DO CENTRO DE 
ESTUDOS ECONOMICOS 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO DE 
ESTA T 1 S TICA DEMOGRAFICA, 
MORAL E POL1TICA 

. .................................... 

PROGRAMA: AGROPECUARIA 

AD:!I'UNISTRAÇAO ...........................................................•. 
EXPERIMENTAÇAO E TECNOLOGIA ......................................... . 
PROMOÇAO E EX'l'ENSAO .................................................... . 
DEFESA E INSPEÇAO ....................................................... . 
RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS ........................................ . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

420.000 480.000 

- 420.000 480.000 
11.761 

11.761 
37.000 10.000 10.000 

37.000 10.000 10.000 
5.500 6.000 6.000 

5.500 6.000 6.000 

54.261 436.000 496.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 
10.084.090 2.639.273 
2.785.000 3.712.000 

155.052.248 161.218.318 
11.793.200 14.052.000 
1.812.620 2.285.000 

1970 
2.163.279 
4.426.000 

187.073.165 
17.001.000 
2.810.000. 



METEOROLOGIA E CLIM:ATOLOGIA ...................... , ................. . 
ABASTE~TO ............................................................ . 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ........................ . 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL 

órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 

'-~-, - _,. ,• "---=" . .:.-' 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS SEGUINTES 
UNIDADES ORÇAMENTARIAS: 
Gabinete do Ministro, Delegacias 
Federais de Agricultura, Departa
mento de . Admlnlstrac;ão, Departa
mento de Promoção Agropecuária, 
Departamento de Defesa e Inspeção 
Agropecuária, Departamento de Pes
quisas e Experimentação Agrope
cuária, Instituto de Pesquisas e Ex
perimentação Agropecuária do Nor
te, Instituto de Pesquisas e Experi
mentação Agropecuária do Nordes
te, Instituto de Pesquisas e Experi
mentação Agropecuária do Leste, 
Instituto de Pesquisas e Experimen
tação Agropecuária do Sul, Institu
to . de Pesquisas e Experimentação 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.430.000 
9.822.000 
2.320.000 

14.687.200 
209.786.358 

4.825.650 6.028.800 
12.330.000 13.870.000 
2.101.800 2.094.800 

23.658.000 26.528.300 
226.822.041 261.995.344 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.715.000 421.000 441.000 

2.685.000 311.000 331.000 



-------- ___________ , _________ _ 

órgãos e Unidades Projetos 

Agropecuária do Centro-Sul, Insti
tuto de Pesquisas e Experimentação 
Agropecuária do Centro-Oeste, Ins
tituto de Fermentação, Serviço de 
Informação Agricola, serviço de Me
teorologia, Conselho das Expedições 
Artisticas e Cientüicas do Brasil. 

REEQUIPAMENTO DA SUPERIN
TEND:lrn'CIA J?O DESENVOLVI
MENTO DA PESCA 

REEQUIPAMENTO DA SUPERIN
TEND:lrn'CIA NACIONAL DO ABAS
TECIMENTO 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVI
MENTO FLORESTAL 

REEQUIPAMENTO DA COMISSAO 
DE FINANCIAMENTO DA PRODU
ÇAO 

INSTALAÇAO DE INSPETORIAS DO 
DEPARTAMENTO DE DEFESA E 
INSPEÇAO AGROPECUARIA 

INSTALAÇAO DE AG:lrn'CIAS DO DE
PARTAMENTO ECONOMICO NOS 
ESTADOS 

AMPLIAÇAO E RECUPERAÇAO DO 
DEPARTAMENTO DE ADMINIS
TRAÇAO 

.. ~. a ·-· ... ,C± -y_, =v;·····--.-~·-. -.,_-_ ..:o'-~~11;;.:.~~~---~~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 20.000 20.000 

430.000 20.000 20.000 

550.000 30.000 30.000 

200.000 20.000 20.000 

100.000 

120.000 20.000 20.000 

150.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetas 

INSTALAÇõES DE AG1l:NCIAS DA 
COMISSÃO DE FINANCIAMENTO 
DA PRODUÇAO NOS ESTADOS 

INSTALAÇõES DE AG1l:NCIAS DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DE
SENVOLVIMENTO FLORESTAL 
NOS ESTADOS 

CONCLUSAO DE OBRAS NO INSTI
TUTO DE PESQUISAS E EXPERI
MENTAÇÃO AGROPECUARIAS DO 
CENTRO-OESTE 

CONCLUSAO DE OBRAS DO DEPAR
TAMENTO DE PESQUISAS E EX
PERIMENTAÇÃO AGROPE
CUÃRIAS EM BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO INSTI
TUTO NACIONAL DE DESENVOL
VIMENTO AGRARIO EM BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO INSTI
TUTO BRASILEIRO DE DESEN
VOLVIMENTO FLORESTAL EM 
BRASíLIA 

OBRAS DE CONSTRUÇAO DA EXPO
SIÇAO E FEIRA PERMANENTE 

REEQUIPAMENTO DO GABINETE 
DO SECRETÁRIO DE AGRICULTU
RA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

70.000 

150.000 

60.000 

50.000 

1.500.000 

500.000 

3.369.090 2.218.273 1.722.279 

900.000 850.000 379.000 

26.460 14.322 10.498 

---- -~~~- - --- -- --~-------~~ 
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órgãos e Unidades Projetos 

IMPLANTAÇÃO DE DISTRITOS DE 
EXTENSÃO RURAL 

Núcleos de Braslândia, Rio Prêto e 
Tabatinga. 

OBRAS DA FUNDAÇÃO ZOOBOTA
NICA DO DISTRITO FEDERAL 

Construção de diversos laboratórios, 
"play grounds", abrigo, sistema viá
rio, restaurantes, sede do Parque 
Zoobotânico, cêrca de limitação do 
Parque Guará e obras na Fazenda 
Experimental de Tamanduá. 

EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES 
PARA A FUNDAÇÃO ZOOBOTA
NICA DO DISTRITO FEDERAL 

DIVERSAS OBRAS COMPLEMENTA
RES DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANI
CA DO DISTRITO FEDERAL 
Construção de viveiros no Parque 
Zoobotânlco. Construção de prédios 
no Parque do Gama. ConstruÇão de 
cêrcas divisórias e ripados nas di
versas unidades da Fundação Zoobo
tânica. 

RrulE DE ENERGIA ELÉTRICA DO 
PARQUE ZOOBOTANICO 

REEQUIPAMENTO DA SECRETARIA 
DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

265.560 63;495 59.124 

559.140 859.180 882.122 

121.200 153.425 

107.567 56.850 

111.000 

1.460.400 



órgãos e Unidades 

TOTAL . . ..................... . 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS SRCAS 

Projetos 

OBRAS cnnB DA COORDENAÇAO 
DE RECURSOS NATURAIS 

Construção na Estação Florestal 
Cabeça do Veado, e nos Hortos Flo
restais de Taguatlnga e Sobradlnho. 

SUBPROGRAMA: EXPERIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA 

ESTUDOS E PROJETOS DE IRRIGA
ÇAO 

INSTALAÇAO DO LABORATóRIO DE 
BROMATOLOGIA DA FUNDAÇAO 
ZOOBOTANICA DO DISTRITO FE
DERAL 

FORMAÇAO DE AREAS DE COBER
TURA FLORtsTICA DO PARQUE 
ZOOBOTANICO 

AQUISIÇAO DE IMPLEMENTOS E 
MAQUINAS AGRíCOLAS PARA A 
FAZENDA EXPERIMENTAL DE 
TAMANDUA 

EXPERIMENTAÇAO, ESTUDOS E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas sôbre culturas forragei
ras, alimentares e frutíferas e sôbre 
espécies ictiológicas. 

NCr$ de 1968 
ApUcações no Triênio 

1968 1969 1970 

36.330 170.284 223.685 

10.084.090 2.639.273 2.163.279 

110.000 117.000 180.000 

85.000 76.000 

20.000 

90.000 32.000 28.000 

76.000 

2.675.000 3.595.000 4.246.000 

440.000 600.000 400.000 
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6rgãos e Unidades 

SUPERINTEND~NCIA · DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTEND~NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDRNCIA DA REGIAO 
SUL 

SUPERINTEND~NCIA DO VALE DO 
SlíO FRANCISCO 

. - "'"- . ----- ... ···-·-·· -···-·-·-··---··-·---~- .. ~--····-·---- ; "'"-·-- --- ---. --._........., 

Projetos 

PESQUISAS AGRíCOLAS 
Estudos e pesquisas de produtivida
de e de processos tecnológicos de 
industrialização de matérias-primas 
da região. 

PESQUISAS PARA APROVEITAMEN
TO FLORESTAL 
Pesquisas para aproveitamento in
dustrial de madeiras. 

PESQUISAS Z<><>TlWN!CAS E PEDO
LOGICAS 
Pesquisas para melhoria de reba
nhos bufalino e bovino. Avaliação 
de recursos de solos para aproveita
mento agricola. 

EXPERIMENTAÇAO, ESTUDOS E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas sôbre culturas alimenta
res, fibrosas e oleaginosas; aprovei
tamento de solos, conservação de 
produtos agropecuários. 
EQUIP~ DE ESTAÇOES DE 

EXPERIMENTAÇAO 

EXPERIMENTAÇAO, ESTUDOS E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas com feijão em Irecê-BA, 
melhoramento genético de algodão 
e estudos de variedades de arroz. 
Pesquisas pecuárias. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 390.000 507~000 

200.000 260.000 338.000 

270.000 351.000 

1.280.000 1.500.000 2.000.000 

170.000 265.000 280.000 

150.000 160.000 170.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
lUA 

TOTAL . • ! ••••••• - •••••••••••• 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 
DEPARTAMENTO DE PROMOÇAO 

AGROPECUARIA 

Projetos 

EXPERIMENTAÇAO, ESTUDOS E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas sôbre culturas forrageiras 
e alimentares. Pesquisas pecuárias. 

EXPERIMENTAÇAO, ESTUDOS E 
PESQUISAS TECNOLóGICAS 
Pesquisas para aproveitamento de 
recursos agropecuários. 

SUBPROGRAMA: PROMOÇÃO E EXTENSÃO 

PLANO DE UTILIZAÇAO RACIONAL 
DO SOLO E DA AGUA 
Trabalhos de drenagem, açudagem, 
destacamento e lrrlgação de pro
priedades rurais. 

DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇAO 
VEGETAL 
Vendas de sementes e mudas me
lhoradas. Assistência técnica aos la
vradores. 

PLANOS DE REVENDA DE MAQUI
NAS E IMPLEMENTOS AGRíCO
LAS 

PLANO NACIONAL DE PRODUÇAO 
DESEMENTES~ORADAS 

NCr$ de 1968 
• Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

135.000 100.000 100.000 

50.000 100.000 

2.785.000 3.712.000 4.426.000 

64.461.000 64.360.000 74.356.000 

7.500.000 4.100.000 5.000.000 

4.000.000 1.800.000 2.400.000 

4.000.000 2.600.000 2.700.000 

4.000.000 4.000.000 4.800.000 



órgãos e Unil;lades 

GRUPO EXECUTIVO PARA AS TER
RAS DO SUDOESTE DO PARANA 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA PESCA 

----·· 

Projetos 

MEJ.HORAMENTO DA ALIMENTA
ÇAO E MANEJO DO GADO LEI
TEmO 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
assistência técnica através das co
operativas aos produtores de leite e 
conclusão dos Parques de Exposi
ção Agropecuária pelas Prefeituras, 
Cooperativas de Produtores de Leite 
ou Sindicatos Rurais. 

DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇAO 
ANIMAL 
Instalação de campos de gramíneas, 
leguminosas; construção de silos
trincheiras e assistência técnica aos 
pecuarlstas, inclusive prosseguimen
to e conclusão de obras de Parques 
de Exposição Agropecuária. 

FORMAÇAO DE PATRULHAS MECA
NIZADAS 
Prestação de serviços aos agriculto
res em destocamentos e construção 
de estradas vicinals. 

PRODUÇAO DE SEMENTES E MU
DAS 

FINANCIAMENTO A INDúSTRIA 
PESQUEmA 

PLANO DE REVENDA DE MATERIAL 
DE PESCA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.000.000 9.690.000 12.630.000 

5.000.000 3.800.000 3.800.000 

184.000 185.000 185.000 

27.000 28.000 30.000 

4.750.000 3.000.000 3.000.000 

4.500.000 2.600.000 2.700.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO AGRARIO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRA
ÇAO 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

TERRITóRIO FEDERAL DE FERNAN
DO DE NORONHA 

Projetos 

PROJETO DE PESQUISA E DESEN
VOLVIMENTO DA PESCA EM CON
WN!O COM O FUNDO ESPECIAL 
DAS NAÇõES UNIDAS 

PLANO DE REVENDA.DO MATERIAL 
AGROPECUARIO 

PLANO DE FINANCIAMENTO PARA 
A IMPLANTAÇAO DE INDúSTRIAS 
RURAIS 
Implantação de pequenas e médias 
indústrias de transformação de 
produtos agropecuários, derivados 
animais e rações. 

EXTENSAO RURAL ATRAVÉS DA 
ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE 
CRÉDITO E ASSIS~CIA RURAL 

EXTENSAO RURAL ATRAVÉS DA 
ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE 
CRÉDITO E ASSIST.Il:NCIA RURAL 

AQUISIÇAO DE TRATORES E EQUI
PAMENTOS AGRíCOLAS DIVER
SOS 

CRESCIMENTO. DO PLANTEL ANI
MAL 
Formação de um plantel bovino lei
teiro para o abastecimento do ar
quipélago. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.067.000 3.611.000 

2.000.000 2.000.000 1.500.000 

2.500.000 1.500.000 2.000.000 

9.000.000 12.500.000 15.000.000 

11.000.000 12.500.000 15.000.000 

169.500 210.000 210.000 

157.500 . 200.000 200.000 

12.000 10.000 10.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS SkCAS 

Projetos 

PROMOÇAO DO COMÉRCIO DE 
ADUBOS 

CANAIS DE ADUÇAO 
Construção de canais de adução nos 
Núcleos de Rio Prêto e Vargem Bo
nita. 

OBRAS. DO PLANO· DE COLONIZA
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 

OBRAS DE· DRENAGEM E DE CONS
TRUÇÃO DE BARRAGENS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER
MANENTE PARA A SECRETARIA 
DE AGRICULTURA E PRODUÇAO 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTO DAS 
GRANJAS DO TORTO E DO IP1l: 

EQUIPAMENTO PARA A EXECUÇÃO 
DE PROJETOS 
Aquisição de máquinas e implemen
tas para trabalhos de terraplena
gem 
Sistemas de Irrigação, inclusive 
Açudes: 
No Vale do Parnaíba 
Nos Vales do Jaguaríbe e Carás 
No Vale do Curu 
No Vale do Acaraú 
No Vale do Coreaú 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

675.238 1.477.820 

600.000 

55.238 

20.000 

4.500 
183.000 

617.525 

425.000 

214.795 

33.000 

695.565 

492.700 

172.865 

30.000 

89.746.510 95.160.498 111.811.600 

3.264.000 
5.630.050 
1.633.000 
1.200.000 
2.100.000 

3.800.000 2.820.000 

2.500.000 
7.200.000 

900.000 
1.333.000 

300.000 

4.000.000 
8.300.000 

900.000 
2.208.000 

300.000 



órgãos e Unidades Projetos 

No Vale do Apodl 
No Vale do Piranhas-Açu 
No Vale do Paraíba 
No Vale do Moxotó 
No Vale do Brigida 
No Vale do Pajeú · 
Em Vales Complementares de Ala
goas 
Em Vales Complementares de Ser
gipe 
No Vale do Vaza-Barris 
No Vale do Itapicuru 
Nos Vales do Rio de Contas e Rio 
Gavião 
No Vale do Paraguaçu 
No Vale do Vaza-Barris, em Sergipe 
No Vale do eurtmataú 
Em Vales Complementares de Per
nambuco 
Em Diversos Vaies Complementares 
daBahia 

No Vale do Verde Grande 

Pequenos Perimetros de Irrigação 

Diversos 

APOIO FINANCEIRO A PROJETOS 
DE IRRIGAÇAO 

FUNDOS ROTATIVOS PARA REVEN
DA DE MATERIAL AGRíCOLA DE 
PESCA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

800.000 
6.930.000 
1.170.000 
1.100.000 

230.000 
1.100.000 

700.000 

350.000 
320.000 

1.380.000 

2.200.000 

1.100.000 

3.000.000 

300.000 
2.500.000 

200.000 
3.100.000 

230.000 
300.000 

4.686.000 

680.000 

1.500.000 
700.000 
200.000 
300.000 

315.000 
5.750.000 

130.000 
8.750.000 

160.000 
190.000 

3.419.000 

3.300.000 

100.000 
700.000 
200.000 
300.000 

1.000.000 1.000.000 

100.000 100.000 

3.170.000 1.000.000 556.000 

350.000 

700.000 800.000 1.000.000 



órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS E SANEAMENTO 

SUPERINTENDI:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

~---·---~_;_;__:_ - - •" - ---~- ___,__ --

Projetos 

VALORIZAÇAO DA PROPRIEDADE 
RURAL 
Promoção de financiamento para a 
execução de obras de engenharia 
rural 
Financiamento aos produtores ru
rais no Núcleo Colonial de Jaíba, 
para obras de engenharia rural. 

ASSISTeN'CIA ~CA E MATE
RIAL A AGRICULTORES E CRIA
DORES 
Através de associações cooperativis
tas 

SISTEMAS DE IRRIGAÇAO 
Barragem e Canais do Taípu - RN 
Região de Redenção - CE 
Bacias dos Rios Sapucai e Pium-1 
-MG 
Vale do Itajai - se 
Regiões de Camaquã, Velhaco e 
Taim- RS 
Bacias do Mamanguape - PE-PB, 
do Ceará-Mirim - RN e Vale do 
Capibartbe - PE e Mearim (MA) 
No Vale do Itapocu - se 

CONSTRUÇOES E INSTALAÇOES 
AGROPECUARIAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.800.000 700.000 700.000 

300.000 300.000 

1.000.000 1.200.000 1.300.000 

3.500.000 500.000 
200.000 

700.000 1.000.000 1.500.000 
3.104.000 4.200.000 5.000.000 

496.000 1.850.000 2.600.000 

1.600.000 2.900.000 
420.000 500.000 

400.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDENCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZON/.4. 

SUPERINTENDENCIA DO · DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

ASSISTíl:NCIA TÉCNICA ATRAVÉS 
DO SISTEMA ABCAR 

PROJETO DE HEVEACULTURA 
Instalação de viveiros de plantas e 
seringais de demonstração. Forma
ção de seringais produtores e assis
:têneia técnica a seringalistas. 

PROJETO-PILOTO DO DEND:t!: 
Execução de convênio com o "Ins
titute de Recherches pour les Hulles 
et Oleagineuses" <mHO) 

PROMOÇAO E EXTENSAO AGROPE
CUARIA 
Produção de mudas e sementes se
leeionadas para culturas diversas e 
reflorestamento. Melhoria de reba
nhos. Assistência Técnica 

PROMOÇAO E EXTENSAO ·AGROPE
CUARIA EM MINAS GERAIS 
Produção de mudas e sementes se
leeionadas para culturas diversas e 
reflorestamento. Melhoria de reba
nhos e Assistência Técnica 

SISTEMAS DE IRRIGAÇAO 
No Submédio São Francisco (Proje
tas Bebedouro e Favela) 
Nos Vales dos Rios Jaguaribe e Ca
rás 

CONSTRUÇAO DE USINAS DE BE
.NEFICIAMENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910 

900.000 
400.000 

300.000 
520.000 

400.000 
676.000 

400.000 1.120.000 1.176.000 

1.948.460 6.000.000 6.500.000 

500.000 500.000 

3.105.000 5.000.000 5.500.000 

3.012.000 6.000.000 6.700.000 

300.000 



órgãos e Uni_dades 

SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO 
SUL 

SUPERINTENDENCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

Projetos 

FINANCIAMENTO E ASSISTitNCIA A 
AGRICULTORES 

INSTALAÇÃO DE ESCRITóRIOS DE 
EXTENSAO RURAL 

DRENAGEM E mRIGAÇAO DO SIS
TEMA DO TAIM - RS 

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE m
RIGAÇAO DO ARROIO DURO -
RS 

SISTEMAS DE IRRIGAÇAO 
Na Região de Formoso e Jaborandi 
(Médio São Francisco) 

No Baixo São Francisco (Várzeas 
de Proprtá e Itiúba) 
No Submédio São Francisco (Pro
jetas Bebedouro e Favela) 
Na Bacia do Jequitaí 
Irrigação de São Desidério e Bar
reiras, inclusive energização 
Irrigação do Correntes 
Sistema de irrigação no Núcleo Co
lonial de Guaiba 

MECANIZAÇAO DA LAVOURA 
Aquisição de tratares, perfuratrizes 
e outros equipamentos e implemen
tas agrícolas 

FUNDO PARA REVENDA DE MATE
RIAL AGROPECUARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 

386.000 

540.000 

814.498 848.600 

2.100.000 545,000 671.000 

540.000 400.000 400.000 

3.000.000 3.000.000 
6.530.000 5.000.000 5.000.000 

890.000 3.700.000 4.500.000 
8.000.000 4.530.000 2.600.000 

400.000 400.000 

3.100.000 2.500.000 3.400.000 

3.300.000 4.300.000 5.400.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE BONDO
NIA 

Pmjetos 

MULTIPLICAÇAO DE SEMENTES E 
FORMAÇAO DE P~ RE
PRODUTORES 

ASSJ:S'mNCIA ftCNICA A AGRI
CULTORES E PECUARISTAS 

PERFURAÇAO DE POÇOS TUBULA
RES 

ENGENHARIA RURAL 
Construção de estábulos, pocilgas, 
aviários, galpões, campos de semen
tes e campos de reprodutores. 

INSTALAÇAO DE UMA CENTRAL DE 
INSEMINAÇAO ARTIFICIAL NO 
BAIXO SAO FRANCISCO 

MANUTENÇAO DE USINAS DE BE
NEFICIAMENTO 

FINANCIAMENTOS, ASSIS~CIA 
ftCNICA E EXTENSAO RURAL 

mRIGAÇAO DE PEQUENAS AR.EAS 
MECANIZAÇAO DA LAVOURA 

Formação de patrulhas mecaniza
das 

FUNDO PARA REVENDA DE PRODU
TOS AGROPECUARIOS 

REVENDA DE PRODUTOS AGROPE
CUARIOS 

FINANCIAMENTOS, ASSIS~CIA 

ftCNICA E EXTENSAO RURAL 
CONSTRUÇAO E INSTALAÇAO PARA 

FOMENTO AGROPECUARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

531.000 

355.000 

80.000 
600.000 

220.000 

40.000 

700.000 
40.000 

345.000 

100.000 

200.000 

100.000 

500.000 

350.000 

112.000 
300.000 

160.000 

45.000 

600.000 
45.000 

400.000 

100.000 

200.000 

200.000 

50.000 

550.000 

350.000 

150.000 
500.000 

82.000 

50.000 

600.000 
50.000 

400.000 

100.000 

200.000 

200.000 

50.000 



~ --~~ -- ------ - ---- ---'----'--'-------· 

órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL . . ....•................ 

MINISTERIO DA AGRICULTURA 
DEPARTAMENTO DE DEFESA E INS

PEÇAO AGROPECUARIA 

Projetos 

MECANIZAÇAO DA LAVOURA 

IRRIGAÇAO DE PEQUENAS AREAS 
INSTALAÇAO DE USINAS DE BENE-

FICIAMENTO 

FINANCIAMENTOS, ASSJ:S'mNCIA 
TI:CNICA E EX'I'ENSAO RURAL 

REVENDA DE PRODUTOS AGROPE
CUARIOS 

INSTALAÇAO DE USINAS DE BENE
FICIAMENTO 

MECANIZAÇAO DA LAVOURA 

SUBPROGRAMA: DEFESA E INSPEÇÃO 

COMBATE A FEBRE AFI'OSA 
Desenvolvimento da campanha de 
controle da febre aftosa, abrangen
do vacinação e revacinação, contrô
le da produção de vacinas e trân-
sito de animais. . 

COMBATE A RAIVA DOS BERB1VO
ROS 
Desenvolvimento da campanha 
contra a raiva dos herblvoros, 
abrangendo vacinação, revacinação 
e combate aos vetores. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 ~ 1970 

400.000 400.000 400.000 
50.000 60.000 

60.000 80.000 100.000 

650.000 500.000 500.000 

100.000 120.000 120.000 

82.000 80.000 80.000 
310.000 300.000 300.000 

155.052.248 161.218.318 187.073.165 

11.500.000 13.790.000 16.860.000 

3.000.000 6.000.000 8.000.000 

600.000 1.000.000 1.400.000 



órgãos e Unidades Projetos 

COMBATE A BRUCELOSE 
Desenvolvimento da campanha con
tra a brucelose, inclusive mediante 
aumento da produção de vacinas. 

PROFILAXIA E COMBATE AS DOEN
ÇAS DOS ANIMAIS 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
proflla.xla e combate às doenças dos 
animais e prestação de assistência 
técnica especialiZada 

CONTROLE E FISCALIZAÇAO ZOO
SANITARIA 
Inspeção dos estabelecimentos que 
fabricam produtos de usos veteri
nários 

COMBATE AS DOENÇAS E PRAGAS 
DA LAVOURA 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
demonstração de combate às prtn
éipais pragas e doenças dos vege
tais, inclusive execução dos servi
ços em casos especiais. 

COMBATE AO CANCRO CíTRICO 
Erradicação de árvores afetadas, e 
contrõle do trânsito de mudas cítri
cas nas regiões interditadas. 

CONTROLE DA AFLATOXINA 
Determinação de, índices de aflato
xína em amendoim e subprodutos. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

400.000 600.000 800.000 

1.800.000 1.100.000 1.200.000 

130.000 130.000 140.000 

1.500.000 1.180.000 1.250.000 

2.000.000 1.550.000 1.600.000 

80.000 



órgãos e Uniclades Projetos 

CONSTRUÇAO DE LAZARETOS 

Construção e instalações adequadas 
para facilitar o trânsito de animais 
para o exterior. 

CONSTRUÇAO DE QUARENTENA
RIOS 

Prosseguimento de obras de cons
trução de quarentenários do Dis
trito Federal. 

PATRULHA ~DE DEFESA VE
GETAL 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
combate às pragas e doenças das 
plantas, inclusive· a orientação das 
emprêsas particulares para o mes
mo fim. 

SERVIÇOS TJl:CNICOS DE CLASSIFI
CAÇAO E INSPEÇAO SANlTARIA 
VEGETAL E ANIMAL 

Aparelhamento das Agências de 
OlassHlcação e Postos de Flscallza
çãó da Exportação. Divulgação de 
medidas fito-sanitárias. Orientação 
aos lavradores sõbre técnica de pro
dução, comercialização, estocagem e 
distribuição dos · produtos agrope
cuárlos. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 220.000 240.000 

90.000 100.000 110.000 

200.000 210.000 220.000 

1.500.000 1.700.000 1.900.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TOTAL . . ...•.....•............ 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL 

Projetos 

OBRAS DA FUNDAÇAO ZOOBOTA
NICA 
Construção do Centro de Inspeção 
de Produtos de Origem Animal, 
obras do Hospital Veterinário e ane
xos do Laboratório Centrar. 

AMPLIAÇAO E INSTALAÇAO DE 
POSTOS DE FISCALIZAÇAO FLO
RESTAL 

EQUIPAMENTO PARA O LABORA
TóRIO DE DIAGNóSTICOS 

DEFESA SANITARIA ANIMAL E VE
GETAL 

SUBPROGRAMA: RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

IMPLANTAÇAO DO PARQUE NACIO
NAL DE BRASíLIA 

ESTUDOS SOBRE CONTENÇAO DE 
DUNAS 

CONSOLIDAÇAO DOS PARQUES NA
CIONAIS, inclusive instalação do 
Parque Nacional do Caparaó 

DEFESA E VIGILANCIA DA FLORA 
E DA FAUNA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

238.200 

171.060 

61.140 

6.000 
55.000 

202.000 

80.000 

105.000 

17.000 
60.000 

76.000 

76.000 

65.000 

55.000 60.000 65.000 

11.793.200 14.052.000 17.001.000 

682.000 500.000 470.000 

165.000 100.000 100.000 

2.000 

395.000 280.000 250.000 

120.000 120.000 120.000 



~-~ ~------ ____________ , 

órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS SECAS 

SUPERINTEND:ENCIA DA REGlAO 
SUL 

TOTAL . . •••.•••••••••••..•.• 

Projetos 

REFLORESTAMENTO DO DISTRITO 
FEDERAL 

PROMOÇAO DA PISCICULTURA 
Produção e distribuição de alevlnos. 
~callzação da pesca 

INSTALAÇAO DE VIVEmOS DE 
PLANTAS 

SUBPROGRAMA: METEOROLOGIA E CLIMATOLOGIA 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE METEOROLOGIA AMPLIAÇAO E RECUPERAÇAO DA 

RWE METEOROLóGICA 
Implantação de 283 Estações Cli
matológicas. 

COMPLEMENTAÇAO DA RWE IN
TEGRADA DE RADIOCOMUNICA
ÇAO 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
complementação da rêde de radio
comunicação. 

DIVULOAÇAO DE Tf:CNICAS ME
TEOROLóGICAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.620 420.000 780.000 

40.620 420.000 780.000 

1.o9o.ooo 1.365:ooo 1.56o.ooo 

1.080.000 1.365.000 1.560.000 

10.000 

1.812.620 2.285.000 2.810.000 

1.130.000 1.270.000 1.370.000 

814.000 850.000 900.000 

250.000 350.000 400.000 

66.000 70.000 70.000 

_:;..::..::_:__-====-=-



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGIAO 
SUL 

TOTAL 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRA

ÇÃO 

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO DA 
PRODUÇÃO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDi!NCIÁ'. DA REGIAO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô
NIA 

Projetos 

IMPLANTAÇÃO E REAPARELHA
MENTO DAS ruiDES HIDROMÉ

- TRICA E METEOROLóGICA 
MELHORAMENTO DA R®E METEO

ROLóGICA 

SUBPROGRAMA: ABASTECIMENTO 

PLANO GLOBAL DE ARMAZENA
MENTO 
Remodelação e reequipamento e 
conclusão de armazéns e silos 

COORDENAÇÃO DA POLíTICA NA
CIONAL DE PREÇOS MíNIMOS 
Desenvolvimento dos trabalhos re
ferentes ao programa de preços mí
nimos dos produtos agrícolas 

PLANOS DE ABASTECIMENTO E CO
MERCIALIZAÇÃO 

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE AR
MAZENAMENTO DA REGIÃO 

CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS E SI
LOS 

CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS E SI
LOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1910 

300.000 3.555.650 4.658.800 

200.000 3.500.000 4.600.000 

100.000 55.650 58.800 

1.430.000 4.825.650 6.028.800 

3.500.000 4.000.000 4.500.000 

3.000.000 3.500.000 4.000.000 

500.000 500.000 500.000 

6.322.000 8.330.000 9.370.000 

5.800.000 8.000.000 9.000.000 

200~000 

85.000 100.000 120.000 

40.000 80.000 100.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL . 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE ARMAZÉNS E SI
LOS 

SUBPROGRAMA, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

MINISURIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS SECAS 

CURSO DE TREINAMENTO E APER
FEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
Aperfeiçoamento de Pessoal do De
partamento de Promoção Agrope
cuária em Administração Pioneira e 
outras especialidades. 

CURSO DE TREINAMENTO DE PES
SOAL 
Treinamento do pessoal do Depar
tamento de Defesa e Inspeção Agro
pecuária em técnica de combate às 
pragas e doenças da lavoura; trei
namento de veterinários e agrôno
mos em classificação e padronização 
de produtos agropecuários. 

ESPECIALIZAÇAO DO PESSOAL DO 
SERVIÇO DE IVIETEOROLOGIA 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
formação de técnicos em meteoro
logia 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

197.000 150.000 150.000 

9.822.000 12.330.000 13.870.000 

1.020.000 650.000 650.000 

500.0000 300.000 300.000 

100.000 50.000 50.000 

420.000 300.000 300.000 

1.300.000 1.451.800 1.444.800 

400.000 500.000 500.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTEND:tNCIA DA REGIAO 
SUL 

SUPERINTEND:tNCIA DO V ALE DO 
SÃO FRANCISCO 

TOTAL 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 
DEPARTAMENTO DE PESQUISAS E 

EXPERIMENTAÇÃO AGROPE
CUARIAS 

Projetos 

FORMAÇAO E APERFEIÇOAMENTO 
DE PESSOAL 

CONSTRUÇAO DE CENTRO DE 
TREINAMENTO PARA IRRIGAÇAO 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
FlTOTÉCNICAS 
Pesquisas sôbre culturas allznenta
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

TECNOLOGIA DE PRODUTOS E 
SUBPRODUTOS DA LAVOURA 
Pesquisas de natureza tecnológica 
sôbre produtos allznenticios básicos 
de matérias-primas. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOQTÉCNICAS, VE'l'ERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 
Pesquisas referentes às espécies ani
mais, inclusive sôbre pastagens ar
tificiais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
AGROSTOLóGICAS 
Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

900.000 

2.320.000 

31.800 

920.000 

2.101.800 

44.800 

900.000 

2.094.800 

12.276.000 13.840.000 15.410.000 

550.000 750.000 850.000 

185.000 250.000 320.000 

730.000 1.000.000 1.200.000 

670.000 800.000 900.000 



----------~-------~------~-----~--------~--~~. 

NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

PROGRAMA NACIONAL DE PRODU-
ÇAODOTRIGO 542.000 600.000 700.000 
Desenvolvimento da producão trití-
cola nacional, abrangendo pesqul-
sas e multiplicação de sementes. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE O BABAÇU 958.000 700.000 800.000 
Instalação do centro de investiga-
ções agronómicas e tecnológicas do 
babacu no Maranhão. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI-
DADEDOSOLO 200.000 300.000 400.000 
lndicacão do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPE-
RIMENTAÇAO AGROPECUARIA DO 
SUL PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 

Fl'l'O'mCNICAS 600.000 650.000 700.000 
Pesquisas sôbre culturas allmenta-
res, matérias-primas e culturas de 
exportacão. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
Z<>OTS:CNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLOGICAS 300.000 350.000 400.00(} 
Pesquisas referentes às espécies anl-
mais, inclusive sôbre pastagens ar-
tificiais. 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO .pE PESQUISAS E EXPE-
RIMENTAÇií.O AGROPECUARIAS 
DO CENTRO-SUL 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPE
RIMENTAÇií.O AGROPECUARIA DO 
NORTE 

· Projetos 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI
DADE DO SOLO 

Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
FITOTÉCNICAS 

Pesquisas sôbre culturas aliinenta
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZO<>TroNICAS, VE"'l'ERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 

Pesquisas referentes às espécies ani
mais, inclusive sôbre pastagens ar
tificiais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
QUíMICA E BIOLóGICA 

Desenvolvimento das pesquisas quí
micas e biológicas referentes aos 
produtos agropecuários. 

PESQUIBAS E EXPERIMENTAÇAO 
FIT<>T1:CNICAS 
Pesquisas sôbre culturas alimenta
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.000 100.000 200.000 

325.000 350.000 400.000 

600.000 650.000 700.000 

45.000 100.000 150.000 

700.000 750.000 800.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'm 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
Z<><>NCNICAS, VE"TERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 250.000 300.000 350.000 
Pesquisas referentes às espécies ani-
mais, inclusive sôbre pastagens arti-
ficiais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI-
DADEDOSOLO 150.000 250.000 350.000 
Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPE- PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
RIJ.fENTAÇAO AGROPECUARIA DO Z<X>TÉÓNICAS, VE"''ERINARIAS E 
LESTE AGROSTOLóGICAS 350.000 400.000 430.000 

Pesquisas referentes às espécies ani-
mais, inclusive sôbre pastagens ar-
tlficats. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
FITOTÉCNICAS 450.000 500.000 500.000 
Pesquisas sôbre culturas alimenta-
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPE-
RIJ.fENTAÇAO AGROPECUARIA DO PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
CENTRO-OESTE FITOTÉCNICAS 300.000 350.000 380.000 

Pesquisas sôbre culturas alimenta-
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE PESQUISAS E EXPE
RIMENTAÇAO AGROPECUABIA DO 
NORDESTE 

Pro;ietos 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZOO'l"1lCNNCAS, VE'rERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 
Pesquisas referentes às espécies ani
mais, inclusive sôbre pastagens ar
tificais. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI
DADE DO SOLO 
Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

PESQUISAS SOBRE APROVEITA-
MENTO DO "CERRADO" 

Desenvolvimento dos trabalhos de 
pesquisas sôbre o "Cerrado", objetl
vando sua integração à economia 
nacional 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE PEDOLOGIA E FERTILI
DADE DO SOLO 
Indicação do uso adequado do solo 
para as diversas regiões do Brasil. 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
ZÜO'l'S:CNICAS, VETERINARIAS E 
AGROSTOLóGICAS 
Pesquisas referentes às espécies ani
mais, inclusive sôbre pastagens ar
tificiais. 

NCr$ de 19G8 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

340.000 360.000 400.000 

230.000 300.000 400.000 

250.000 100.000 

200.000 300.000 400.000 

300.000 350.000 380.000 



---~~~-~--~~~~~.· ~~~· --~--~--·~---

órgãos e Unidades 

INSTITUTO DE óLEOS 

INSTITUTO DE FERMENTAÇAO 

DEPARTAMENTO ECONóMICO 

NCr$ de 1968 
Projetos Aplicações no Triênio 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
F1'1'0T1!:CNICAS 
Pesquisas sóbre culturas alimenta
res, matérias-primas e culturas de 
exportação. 

PESQUISAS SOBRE A CULTURA DO 
SISAL E DO ALGODAO 

PESQUISAS E EXPERIMENTAÇAO 
SOBRE OLEAGINOSAS 
Desenvolvimento dos trabalhos téc
nicos e económicos de óleos, cêras e 
resinas. 

CONSTRUÇAO DO PAVILHAO DE 
TECNOLOGIA E MONTAGEM DA 
USINA-PILOTO DE REFINO 
Continuação da construção do pa
vilhão de tecnologia para investi
gação de óleos, cêras e vernizes de 
origem vegetal. 

TECNOLOGIA DE VINHOS E SUCOS 
DE FRUTAS 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
conservação e comercialização do 
suco de uva. 

EXPERIMENTAÇAO E CONTROLE 
DA VITIViNICULTURA 

ESTUDOS ECONOMICOS DO SETOR 
AGROPECUARIO 
Estudos de custos de produção das 
culturas de interesse económico, es
tudos de comercialização. 

1968 1969 1970 

400.000 400.000 400.000 

50.000 100.000 

230.000 250.000 300.000 

365.000 300.000 200.000 

66.000 120.000 180.000 

200.000 210.000 220.000 

1.400.000 1.200.000 1.200.000 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DA" FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

PREVISAO DE SAFRAS 
Previsão de safras das principais 
culturas, previsão da produção lei
teira. 

LEVANTAMENTO CADASTRAL 
Aquisição de máquinas e equipa
mentos para a realização de levan
tamentos das propriedades rurais. 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA ESTUDOS SOBRE FERTILI
DADE DOS SOLOS 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA PESQUISAS 
Pesquisas sôbre forrageiras nativas, 
espécies de valor alimentício e nu
trição animal. 

INSTALAÇAO DO BIOTS:R.IO DA 
FUNDAÇAO ZOOBOTANICA DO 
DISTRITO FEDERAL 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA PESQUISAS HIDROGEOLó.:. 
GICAS 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA IMPLANTAÇAO E CONTRO
LE DO PLANTIO DE SEMENTES 
SELECIONADAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 600.000 600.000 

81.200 33.000 117.300 

23.000 

23.000 6.800 

13.200 10.000 6.000 

24.000 

103.000 

21.000 1.500 



---------------~~--~~~~--~~~ .............. ~~~-~~~~~ 

órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDRNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 
SUPERINTEND1!:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 
SUPERINTENDRNCIA DO VALE DO 

SÃO FRANCISCO 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSJf.O NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

LEVANTAMENTOS, ESTUDOS E PES
QUISAS 

LEVANTAMENTOS, ESTUDOS E PEB
QUISAS 

LEVANTAMENTO E PESQUISAS PA
RA RECONHECIMENTO DE AREAS 
POTENCIAIS 

ESTUDOS DEFINITIVOS E PROJETO 
DA BARRAGEM DE SOBRADINHO 

PESQUISAS SOBRE A APLICAÇAO 
DE RADIOISOTOPOS NA AGRI
CULTURA 
Utilização da energia ionizante pa
ra preservação dos alimentos e me
lhoramento da produtividade do so
lo. 

PROGRAMA: ASSISTENCIA E PREVID~NCIA 

ADMINISTRAÇÃO ............................................................ . 
ASSISTÊNCIA SOCIAL ........................................................ . 
PREVIDÊNCIA ........................................•........................ 
ASSISTJ'l:NCIA AO TRABALHO ................................................ . 
ESTUDOS E PESQUISAS ...................................................... . 

TOTAL .........................•.......................................... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.120.000 8.985.000 10.101.000 

1.105.000 1.481.000 

120.000 5.880.000 6.620.000 

2.000.000 1.000.000 1.000.000 

1.000.000 1.000.000 
210.000 800.000 900.000 

210.000 800.000 900.000 

14.687.200 23.658.000 26.528.300 

NCr$ de 1963 

1968 
Aplicações no Triênio 

1969 
1.008.478 
4.033.816 

17.740 
749.310 

3.200 
5.81~.544 

1.064.689 
3.043.761 

60.500 
1.077.950 

9.250 
5.256.150 

==== 

1970 
748.454 

3.154.111 
37.500 

872.550 
9.250 

4.821.865 



órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISnRIO DA JUSTIÇA 

MINISnRIO DO TRABALHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

TOTAL . . ............•......... 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 
NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

REEQUIPAMENTO E OBRAS 
Reequipamento e obras civis nos 
departamentos da Fundação do 
Serviço Social e do Serviço de Aten
dimento e Encaminhamento de Ca
sos. 

REEQUIPAMENTO DO MINISTÉRIO 
PúBLico· JUNTO A JUSTIÇA DO 
TRABALHO 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DA 
ADMINISTRAÇAO 
Compreendendo o Departamento de 
Administração, o Departamento Na
cional de Salário, o Serviço de Esta
tística da Previdência e Trabalho e 
o Serviço de Documentação. 

CONSTRUÇAO DE ANEXO E GARA
GEM EM BRASíLIA 

AMPLIAÇAO DO SERVIÇO DE CO
MUNICAÇOES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

14.000 

14.000 
228.378 

228.378 

35.000 

15.000 

15.000 
180.999 

18!1.999 

60.000 

35.000 60.000 
731.100 808.690 

251.100 373.690 

480.000 400.000 

35.000 

1.008.478 1.064.689 

1.200 

1.200 
170.254 

170.254 

55.000 

55.000 
522.000 

507.000 

15.000 

748.454 



órgãos e Unidades 

PRESIDrNCIA DA REPOBLICA 
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS AR

MADAS 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO NORTE 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: ASSISTI:NCIA SOCIAL 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA COMISSAO 
DE READAPTAÇAO DOS INCAPA
ZES DAS FôRÇAS ARMADAS 

DESENVOLVIMENTO DO CENTRO 
RURAL UNIVERSITARIO DE TREI
NAMENTO E AÇAO COMUNITARIA 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTOS 
Obras civis e equipamentos do Con
junto Luís Femando, do Lar-Esco
la Granja das Oliveiras, do Centro 
de Vizinhança do SIA, do Centro de 
Vizinhança n.0 1 de Sobradinho e 
do Centro de Vizinhança na Cida
de-Satélite do Gama. 

CONSTRUÇAO DE RESID:ItNCIAS 
Construção de residências em Ta
guatinga, Sobradinho, Gama e Nú
cleo Bandeirante. 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTOS 
Obras civis e equipamentos dos cen
tros de Vizinhança de Planaltina e 
Braslândia e do Centro de Recep
ção e Triagem. 

__ _,_;.,l--..---·--- -~-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

40.000 

40.000 

1.522.962 

750.180 

565.842 

40.000 

40.000 
350.000 

350.000 
117.311 

85.361 

23.500 

40.000 

40.000 
450.000 

450.000 
148.111 

58.000 

77.111 

3.800 



órgãos e Unidades 

MINISTmiO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

MINISHRIO DO INTERIOR 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 

MINIST~RIO DA SAúDE 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

Projetos 

PRAÇA DE ESPORTES E PENITEN
CIARIA 

INSTALAÇAO DO SERVIÇO DE AS
SIST1mCIA ~ICA 

AUXíLIOS A ENTIDADES DE ASSIS
T1mCIA SOCIAL A CARGO DA SU
PERITEND~CIA DA REGIAO SUL 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 
NACIONAL DO íNDIO 

AMPLIAÇAO DA CRECHE NA GUA
NABARA 

RECUPERAÇAO DE MUTILADOS E 
DEFICIENTES FíSICOS 
Serviços asslstenciais, através do 
Departamento Nacional de Saúde, 
com doações de aparelhagem pró
pria a cada caso. 

CONSTRUÇAO DE HOSPITAL PELA 
FUNDAÇAO DE ASSIST1mCIA AOS 
GARIMPEIROS 
Construção de um hospital com ca
pacidade de doze leitos no Alto Pa-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

206.940 

27.300 

27.300 

225.000 

50.000 

175.000 
25.000 

25.000 
400.000 

400.000 

8.450 

32.450 

32.450 

175.000 

175.000 

400.000 

400.000 

9.200 

33.000 

33.000 
175.000 

175.000 

424.000 

424.000 

1.793.554 1.929.000 1.884.000 

90.000 



~~~~~~~~~~~~-

órgãos e Unidades 

TOTAL . . ......•..............• 

MINIST~RIO DO TRABALHO E PREVIDEN
CIA SOCIAL 

TOTAL . 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVIDEN
CIA SOCIAL 

Projetos 

ragual para atender aos garimpei
ros da Região e seus dependentes. 

CONSTRUÇAO DE ESCOLAS PRIMA
RIAS PELA FUNDAÇAO DE ASSIS
nlliCIA AOS GARIMPEIROS 

REEQUIPAMENTO DA LEGIAO BRA
SILEIRA DE ASSISnlliCIA 
Auxílios da União à Legião Brasi
leira de Assistência para manuten
ção e ampliação dos Serviços de 
Assistência Social. 

SUBPROGRAMA: PREVIDENCIA 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO 
Compreendendo o Conselho de Re
cursos da Previdência Social e o 
Departamento Nacional de Previ
dência Social. 

SUBPROGRAMA: ASSISTENCIA AO TRABALHO 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO 
Compreendendo as Delegacias Re
gionais do Trabalho, as Delegacias 

""-- -.~"""'- ·t..--..~~-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

45.000 90.000 

1.793.554 1.794.000 1.794.000 

4.033.816 3.043.761 3.154.111 

17.740 60.500 37.500 

17.740 60.500 37.500 

17.740 60.500 37.500 

749.310 1.077.950 872.550 



órgãos e Unidades 

TOTAL ........................ . 

MINISHRIO DO TRABALHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

Regionais e o Conselho Superior do 

Trabalho Marítimo, o Departamen
to Nacional de Mão-de-Obra e o 
Departamento· Nacional de Segu

rança e Higiene do Trabalho. 

COMPLEMENTAÇãO DAS OBRAS DE 

CONSTRUÇAO DO PRÉDIO DA DE
LEGACIA REGIONAL DO TRABA

LHO EM SAO PAULO 

RECUPERAÇAO DO PRÉDIO DA DE
LEGACIA REGIONAL DO TRABA

LHO EM GOlAS 

CONSTRUÇãO DA SEDE DA DELE

GACIA REGIONAL DO TRABALHO 
NA PARAíBA 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

REEQUIPAMENTO DO SE R V IÇO 
ATUARIAL 

• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 500.000 

20.000 80.000 

250.000 

749.810 1.077.950 

3.200 

3.200 

3.200 

9.250 

9.250 

9.250 

500.000 

100.000 

872.550 

9.250 

9.250 

9.250 



·----~--~---~--~~--~--~----------~---~--~~~·~· L·------

PROGRAMA: COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA 

AD:MINISTRAÇAO ............................................................ . 
ORG(UITZAÇAO AGRARIA .................................................... . 
COLONizAÇÃO ...•............................................................ 
ESTUDOS E PESQUISAS .................•..................................... 

TOTAL ................................................................... . 

órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

TOTAL . . ..................... . 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

COORDENAÇÃO DA POL~CA DE 
REFORMA AGRARIA 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
BRASILEffiO DE REFORMA 
AGRARIA 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMEN
TOAGRARIO 

• • o • o ••• o ••• • • o • o o o • o • o ••• o • o " •• o • o •• o 

SUBPROGRAMA: ORGANIZAÇÃO AGRARIA 

DISCRThfiNAÇÃO DE TERRAS E RE
GULAErrZAÇAO DE TrrULOS DE 
DOMíNIO 

1968 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1969 
14.967.000 
37.537.000 
39.140.000 

8.100.000 
39.400.000 
47.384.000 

19'70 
8.070.000 

41.400.000 
56.307.000 

219.000 
91.863.000 94.884.000 105.777.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

14.967.000 8.100.000 8.070.000 

10.500.000 8.000.000 8.000.000 

600.000 20.000 20.000 

3.867.000 80.000 50.000 

14.967.000 8.100.000 8.070.000 

35.520.000 34.100.000 35.500.000 

22.200.000 21.300.000 22.800.000 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO BRASILEIRO DE RE
FORMA AGRARIA 

MINISnRIO DO INTERIOR 

TOTAL . . ........ · · · · · · · · · · · · · · 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 
GRUPO EXECUTIVO PARA AS TER

RAS DO SUDOESTE DO PARANA 

Projetos 

CADASTRAMENTO E TRmUTAÇAO 
DE IMóVEIS RURAIS 
Realização do cadastramento dos 
imóveis rurais, cadastramento dos 
arrendatários, parceiros, lançamen
to e cobrança do impôsto territOrial 
rural 

PROMOÇAO AGRARIA 
Trabalhos de implantação nas áreas 
de demonstração dos centros comu
nitários, constituição de capital das 
companhias de promoção agrária, 
bem como suprimentos às coopera
tivas em tôdas as áreas prioritárias 
da Reforma Agrária, Revisão dos 
módulos e valor da terra nua 

ASSISftNCIA TÉCNICA MATERIAL 
E FINANCEIRA AO COOPERATI
VISMO A CARGO DA SUPERIN
TENDmJCIA DO DESENVOLVI
MENTO DO NORDESTE 

SUBPROGRAMA: COLONIZAÇÃO 

COLONIZAÇAO DE GLEBAS NAS ZO
NAS DAS MISSOES E DO CHOPIM 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.020.000 2.200.000 2.200.000 

9.300.000 10.600.000 10.500.000 

2.017.000 5.300.000 5.900.000 

2.017.000 5.300.000 5.900.000 

37.537.000 39.400.000 41.400.000 

34.500.000 39.450.000 47.170.000 

100.000 100.000 100.000 
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órgãos e Unidades 

INSTITUTO BRASILEIRO DE RE
FORMA AGRÁRIA 

INSTITUTO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO AGRÁRIO 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDl:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDl:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDi;NCIA DO DESENVOL
VIMENTO DO NORDESTE 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DOS NúCLEOS 
DE COLONIZAÇAO 
Criação e reorganização dos Distri
tos e núcleos nas áreas prioritárias 
e nas faixas de fronteiras 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E 
EMANCIPAÇAO DOS NúCLEOS DE 
COLONIZAÇAO 

IMPLANTAÇAO DE NúCLEOS DE 
COLONIZAÇAO 
Desenvolvimento dos trabalhos de 
implantação de novos núcleos colo
niais nos Estados do Pará, Minas 
Gerais, Paraná, Goiás, Piauí· e Ter
ritórios do Amapá e Rondônia. 

PLANO DE COLONIZAÇAO DO DIS
TRITO FEDERAL 
Demarcação de núcleos rurais 

PROGRAMAS DE COLONIZAÇAO 

INSTALAÇAO DE NúCLEOS PIONEI
ROS 

PROJETO DE COLONIZAÇAO NO ES
TADO DO MARANHAO 

AÇAO COMUNITARIA E APOIO A 
PROGRAMAS DE TREINAMENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

29.000.000 27.250.000 34.300.000 

4.900.000 6.300.000 4.200.000 

500.000 5.800.000 8.570.000 

480.000 425.000 379.000 

480.000 425.000 379.000 

4.160.000 7.509.000 8.758.000 

3.009.000 3.558.000 

600.000 

2.300.000 3.200.000 3.800.000 

100.000 500.000 600.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDitNCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL . · ...................... . 

MINISHRIO DO INTERIOR 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

MANUTENÇÃO DAS C O l. ô N I AS 
AGRíCOLAS E NúCLEOS COLO
NIAIS 

ASSISrnNCIA A COLóNIAS E Nú
CLEOS COLONIAIS 

INSTALAÇÃO DE NúCLEOS COLO
NIAIS 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

LEVANTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS A CARGO DA SUPE
RINTEND~CIA DO DESENVOL
VIMENTO DO NORDESTE 

PROGRAMA: COM~RCIO 

ADMINISTRAÇÃO ...................................................... , ..... . 

l\1ETRO LOG IA ·. ·. _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

SEGUROS E CAPITALIZAÇÃO ....•............................................ 

PROMOÇÃO .................................................................. . 

TOTAL ................................................................... . 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

990.000 700.000 700.000 

70.000 

100.000 100.000 100.000 

39.140.000 47.384.000 56.307.000 

219.000 

219.000 

219.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

129.500 1.376.583 808.460 
2.197.000 2.385.000 2.370.000 

100.000 150.000 200.000 
2.000.000 1.814.000 1.902.000 

4.426.500 5.725.583 5.280.460 
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órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISTmiO DA INDúSTRIA E DO CO
MmCIO 

TOTAL . . ..................... . 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE RESTAURANTE 
Construção do Restaurante do Par
que Municipal do Gama 

SERVIÇOS DE ~SSE PúBLICO 

Construção de bancas de jornais, de 
engraxates e de sanitários 

CONSTRUÇAO DE MERCADOS 
Construção de supermercados, mi
cromercados e mercados de feira-li
vre e de produtores 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO DO COMlm.CIO 

Compreendendo o Departamento 
Nacional do Comércio e o Departa
mento Nacional do Registro do Co
mércio. 

CONSTRUÇAO, EM REGIME DE 
CONWNIO, DE PAVILHõES PARA 
EXPOSIÇõES E FEIRAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.251.583 700.960 

1.700 

250.750 128.860 

999.133 572.100 

129.500 125.000 107.500 

49.500 45.000 27.500 

80.000 80.000 80.000 

129.500 1.376.583 808.460 



órgãos e Unidades 

MINISTtRJO DA INDOSTRIA E DO CO
MtRCIO 

INSTITUTO NACIONAL DE PESOS E 
MEDIDAS 

SUBPROGRAMA: METROLOGIA 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DO SISTEl\IA 
METROLóGICO 
Auxilio aos órgãos Estaduais de Me
trologia, mediante ajuda técnica e 
fornecimento de equipamentos e 
instalações. 

FORMAÇAO DE NúCLEOS REGIO
NAIS PARA ARQUEAÇAO DE TAN
QUES 
Instalação de núcleos na Guanaba
ra, Bahia e Rio Grande do Sul para 
atender à demanda crescente dos 
serviços de arqueação de reservató
rios de produtos líquidos. 

INSTALAÇAO DE LABORATóRIOS 
DE TERMOMETRIA E DENSIME
TRIA E DE MEDIDAS Eli&TRICAS 

INSTALAÇAO E EQUIPAMENTO DA 
SALA ESPECIAL DESTINADA AOS 
PADRõES NACIONAIS DE PESOS 
E MEDIDAS 

CONSTRUÇAO DO ANEXO DO INS
TrrUTO NACIONAL DE PESOS E 
MEDIDAS 

INSTALAÇAO DE POSTOS DE AFE
RIÇAO DE COMINHOES E VA
GõES-TANQUES 

NCr$ ile 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.197.000 2.385.000 2.370.000 

700.000 650.000 650.000 

50.000 50.000 50.000 

290.000 300.000 320.000 

40.000 40.000 

270.000 250.000 

160.000 160.000 220.000 



~·~------~-- -_,_,- -·-- ~· ~----~--

órgãos e. Unidades 

TOTAL . . ..................... . 

MINISURIO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

EQUIPAMENTO PARA AFERIÇAO DE 
BALANÇAS RODOVIARIAS 
Aquisição de caminhões especial
mente equipados para o contrôle de 
balanças rodoviárias. 

REEQUIPAMENTO DO SISTEMA DE 
BALANÇAS FERROVIARIAS 
Aquisição de novas balanças e equi
pamentos para substituição e am
pliação da capacidade de pesagem 
de vagões. 

INSTALAÇAO DE LABORATóRIOS 
PARA MEDIDAS LINEARES, DE 
SUPERFíCIE, VOLUME E MASSA 
Aquisição de equipamentos e instru
mentos de medida de alta precisão. 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 

INSTALAÇAO DO GABINETE FOTO
GRAFICO 

SUBPROGRAMA: SEGUROS E CAPITALIZAÇÃO 

SEGURO DE CRIIDITO A EXPORTA
ÇAO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

210.000 140.000 140.000 

150.000 135.000 120.000 

380.000 400.000 400.000 

257.000 200.000 180.000 

40.000 

2.197.000 2.385.000 2.370.000 

100.000 

100.000 

100.000 

150.000 

150.000 

150.000 

200.000 

200.000 

200.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDI:NCIA DA ZONA 

FRANCA DE MANAUS 

TOTAL . . ..................... . 

SUBPROGRAMA: PROMOÇÃO 

Projetos 

ELABORAÇAO, ACOMPANHAMENTO 

E AVALIAÇAO DO PLANO DffiE

TOR DA SUPERINTEND:ImCIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 

ARMAZÉNS 

PROMOÇAO DE PROJETOS DE IN

TER~SSE DA ZONA FRANCA DE 

MANAUS 

PROGRAMA: COMUNICAÇÕES 

ADMINISTRAÇAO ............................................................ . 

POSTAIS-TELEGRAFICOS ................... -'---" ............................... . 

TELECOMUNICAÇõES . · ....................................................... . 

SISTEMAS ESPECIAIS ........................................................ . 

TOTAL .......•.......•..•..••..•....•.........•.....•....•.•••...•........ 

1968 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 1.814.000 1.902.000 

270.000 54.000 72.000 

150.000 180.000 250.000 

1.580.000 1.580.000 1.580.000 

2.000.000 1.814.000 1.902.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1969 1970 

17.922.800 21.481.250 21.375.937 

16.215.000 11.080.000 19.931.000 

32.908.570 39.309.275 46.918.631 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

68.046.370 72.870.525 89.225.568 



--------
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. ........__ 

órgãos e Unidades 

MINISHRIO DAS COMUNICAÇõES 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E 

TELP:GRAFOS 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

TOTAL . . ..................... . 

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇõES 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E 

TELP:GRAFOS 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO PARA 
A CENTRAL TELEGRAFICA 

CONSTRUÇAO DE ALMOXARIFA
DOS, GARAGENS E OFICINAS 

REEQUIPAMENTO DE PRÉDIOS DE 
DmETORIAS REGIONAIS 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS DE DI
RETORIAS REGIONAIS 

PONTE ROLANTE PARA O PARQUE 
DE TELECO~CAÇõES 

IVJECANIZAÇAO DA CONTABILIDA
DE 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO TELEFóNICO URBANO E 
INTERURBANO 

PARQUES DE SERVIÇOS DO DEPAR
TAMENTO TELEFóNICO URBANO 
E INTERURBANO 

SUBPROGRAMA: POSTAIS-TELEGRÁFICOS 

CONSTRUÇAO DE CENTROS DE 
TRIAGEM POSTAL E ENTREPOS
TOS DE MALAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

17.400.000 20.950.000 20.920.000 

11.880.000 14.000.000 16.000.000 

1.000.000 

520.000 1.630.000 

2.000.000 2.720.000 2.120.000 

2.000.000 2.600.000 2.800.000 
522.800 531.250 455.937 

42.800 

170.000 98.540 

120.000 106.250 113.700 

360.000 255.000 243.697 
17.922.800 21.481.250 21.375.937 

16.215.000 11.080.000 19.931.000 

2.000.000 2.500.000 6.308.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o . o 

MINISHRIO DA AERONÁUTICA 

Projetos 

SISTEMA DE TRANSPORTE - RE
CUPERAÇAO E AMPLIAÇAO 
Recuperação e aquisição de novas 
viaturas que integrarão a frota de 
furgões destinad~ ao intercâmbio 
entre o Centro de Triagem Postal 
e Agências distribuidoras 

MECANIZAÇAO DOS SE R V IÇO S 
POSTAIS 
Sistema completo de Transporta
doras para malas postais e conjun
to de máquinas eletrônicas para en
cabeçamento, carimbação e sepa
ração de correspondência nos Cen
tros de Triagem e Entrepostos de 
malas 

AQUISIÇAO DE IMóVEIS E CONS
TRUÇAO DE AG2NCIAS POSTAIS
TELEGRAFICAS 

SUBPROGRAMA: TELECOMUNICAÇõES 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DE CO~CAÇOES DE PROTE
ÇAO AO VOO 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DE CO~CAÇOES DA FORÇA 
AMEA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1o950o000 3o250o000 3o700o000 

9o235o000 3o100o000 5o300o000 

3o030o000 2o230o000 4o623o000 

16o215o000 11o080o000 19o931o000 

1.203o400 . 2o820o000 2o025o000 

500o000 850o000 955o000 

703o400 1o970o000 1o070o000 
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órgãos e Unidades 

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 
DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E 

TELl:GRAFOS 

Projetos 

CENTROS E ESTAÇõES TRAJ.'l"SMIS
SORAS E RECEPTORAS 
Reaparelhamento e ampliação dos 
centros e estações transreceptoras 
de serviços radlotelefone e radlote
légrafo para o interior e capitais do 
Pais. 

CENTROS DE RETRANSMITSSAO DE 
MENSAGENS 
Reaparelhamento e ampliação de 
centros de retransmissão de Men
sagens, inclusive obras de adapta
ção 

ESTAÇõES COSTEIRAS 
Instalação de· equipamentos radio
telegráficos e radlotelefônicos com 
terminais e obras civis destinadas 
a comunicações de telefonia e tele
grafia com os navios 

SISTEMA SECUNDARIO TRONCO 
SUL 
Prosseguimento e conclusão da linha 
tronco sul de ondas portadoras, in
clusive obras civis e aquisição de 
equipamentos e cabos de interligação 

EXPANSAO DO SISTEMA DE TELE
COMUNICAÇõES 
Ampliação da rêde telegráfica, cons
trução de linhas e dutos, aquisição 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

20.102.970 21.436.000 28.160.000 

3.750.000 4.231.000 12.000.000 

2.342.000 1.070.000 813.000 

500.000 2.061.000 1.100.000 

300.000 889.000 1.270.000 

1.000.000 2.400.000 2.435.000 



órgãos e Unidades Projetos 

e lançamento de cabos de teleco
municações 

PLANO NACIONAL DE TELEX 

Ampliação do serviço de telex, me
diante aquisição e instalação de no
vas direções de centrais de telex, in
clusive obras 

INSTALAÇAO E AMPLIAÇAO DO 
SERVIÇO DE TELEGRAMAS FO
NADOS 
Aquisição de equipamento para 
transmitir da central de recebimen
to ao destinatário, telegramas pelo 
telefone 

AMPLIAÇAO DO LABORATóRIO DE 
TELECO~CAÇOES 

Expansão do laboratório destinado a 
calibrar e aferir os equipamentos do 
DCT e da indústria privada, objeti
vando a expedição de certificados 
de qualidade 

INSTALAÇAO DO SERVIÇO DE TE
LEFOTO 
Serviço de "fac-simile" para tôdas 
as Capitais dos Estados, principal
mente transmissão de fotografias 
dos noticiários nacionais e interna
cionais 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.282.000 2.722.000 1.851.000 

300.000 1.290.000 800.000 

45.000 69.000 90.000 

36.000 38.000 37.000 
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órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TE
LECOMUNICAÇOES 

Projetos 

INSTALAÇAO DE ENERGIA ELÉTRI
CA NA RÊDE RADIO 
Aquisição e instalação de grupos 
eletrógenos para a rêde rádio 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

PLANEJAMENTO DO SISTEMA NA
CIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 
Levantamento da situação atual no 
Setor de Telecomunicações, estabe
lecendo um Plano Dlretor de Tele
comunicações e um Plano de im
plantação das rêdes e troncos prio
ritários do Sistema, no Pais 

PARTICIPAÇAO DO BRASU. NO 
INTELSAT 
Participação brasUelra nas despesas 
em forma de condomínio, com o IN
TELSAT, tendo em vista o acôrdo 
firmado em 19 de agôsto de 1964, 
que estabelece o regime provisório 
para um Sistema Comercial Mun
dial de Comunicações por Satélite 

INSTALAÇAO DA RIIDE DE FISCA
LIZAÇAO 
Aquisição de imóveis destinados às 
delegacias e postos de escuta, bem 
como equipamento técnico para a 
instalação da rêde 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

550.000 1.466.000 1.964.000 

260.000 260.000 350.000 

437.970 340.000 

1.300.000 1.400.000 1.650.000 

1.710.860 2.000.000 1.416.400 



órgãos e Unidades Piojetos 

INSTALAÇAO DAS DELEGACIAS RE
GIONAIS 

SISTEMA PROVISORIO DE MONI
TORAGEM-ESCUTA 

_ Serviço móvel de radiogoniometria 
para fiscalizar a emissão de sinais 
de telecomunicações 

SERVIÇO MOVEL MARíTIMO 
Estudos técnicos que permitem a 
elaboração de um Regulamento 
Brasileiro de Serviço Móvel Maríti
mo, inclUindo especificações técni
cas e equipamentos 

SERVIÇO MÓVEL AERONAUTICO 
Estudos técnicos para estabeleci
mento ·de um Regulamento Brasi
leiro ·de Serviço Móvel Aeronáutico, 
incluindo especificações técnicas e 
equipamentos 

RADIODIFUSAO EM FREQ~CIA 
MODULADA 
Estudos técnicos complementares 
para a elaboração do Plano Nacio
nal de Canais de Radiodifusão em 
freqüência modulada 

PLANO NACIONAL DE RADIO 
Estudo técnico para a elaboração 
de normas reguladoras de radiodi
fusão no País 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

19&8 1969 1970 

645.000 

244.140 366.210 100.000 

100.000 

100.000 

60.000 

140.000 
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órgãos e Uniclades 

MINISHRIO DO EXfRCITO 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE-

DERAL 

Projetos 

PROGRAMAÇAO A SER DEFnUDA 
EM FUNÇAO DOS PLANOS AINDA 
EM ELABORAÇAO 

REAPARELHAMENTO DA RÊDE DE 
RADIO FIXA 
Modernização e padrorUzação de 
equipamentos. 

REEQUIPAMENTO DA RÊDE DE FO
NIA DO COMANDO MILITAR DA 
AMAZONIA 
Estabelecimento de um sistema· de 
comunicações para proteção da na
vegação aérea e fluvial na Amazô
nia. 

REEQUIPAMENTO DO LABORATó
RIO DA DIRETORIA DE COMUNI
CAÇOES 

CONSTRUÇAO DE ESTAÇõES TELE
FONICAS E CENTROS DE RECEP
ÇAO 
Estações telefônicas Norte,- do Cru
zeiro, Sobradlnho, Gama e Centro 

CONSTRUÇõES DE RmES TELEFó-
NICAS . 
Rêdes telefônlcas do Cruzeiro, So
bradinho, Gama, Taguatinga, Plano
Pllõto e Asa Norte 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 ·1969 1970 

1.500.000 

833.790 

1.600.000 

2.283.000 

2.000.000 

1.060.000 1.560.000 1.960.000 

400.000 

40.000 40.000 40.000 

7.062.200 10.990.875 11.016.031 

3.000.000 2.742.500 2.407.606 

1.639.200 3.048.500 2.605.065 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDENCIA DA REGiif.O 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô
NIA 

TOTAL . . ..................... . 

MINISURIO DA JUSTIÇA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

INSTALAÇAO DE EQUIPAMENTOS E 
CABOS-TRONCOS 

Equipamentos automáticos, cabos, 
troncos e equipamentos complemen
tares 

IMPLANTAÇAO DE SISTEMAS DE 
COMUNICAÇõES 
Interligação entre as capitais da 
Amazônia e Brasília 

CONSTRUÇAO DE LINHAS TELEFO
NICAS E TELEGRAFICAS 

LIGAÇAO EM UHF ENTRE ARARAN
GUA E SAO JOAO DO SUL 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
RADIOTELEGRAFICOS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
ESTAÇOES DE RADIO 

SUBPROGRAMA: SISTEMAS ESPECIAIS 

TELECOMUNICAÇOES NO DEPAR
TAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.423.000 5.199.875 6.003.360 

3.040.000 2.462.400 3.717.600 

2.500.000 2.000.000 3.000.000 

300.000 307.400 537.600 

100.000 

40.000 55.000 60.000 

100.000 100.000 120.000 

32.908.570 39.309.275 46.918.631 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 



PROGRAMA: DEFESA E SEGURANÇA 

ADMINisTRAÇÃO ............................................................ . 
PLANEJJU.mNTO E COORDENAÇÃO .......................................... . 
DEFESA TERRESTRE ................................ · ........................ . 
DEFESA NAVAL ....................................•......................... 
DEFESA AÉREA ..........................•.................................... 
SEGURANÇA DE FRONTEIRAS .............................................. . 
SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA ..................................... . 
CASAS CORRECIONAIS .................. : . .................................. . 
SEGURANÇA PúBLICA ....................................................... . 
TREINJU.mNTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ................•........ 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL 

órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

EQUIPJU.mNTOS E MATERIAL PER
MANENTE 
Aquisição de equipamentos para o 
Gabinete do Secretário de seguran
ça e Delegacias de Policia, de Me
nores e Postos Policiais 

CONSTRUÇAO DE EDIFíCIOS 
Construção dos edifícios da Secre
taria de segurança Pública e de ou
tros órgãos desta Secretaria 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'10 

4.194.822 
3.225.000 

89.282.960 
99.692.130 
93.272.741 
2.450.000 
5.084.610 

412.000 
1.483.099 
2.854.950 

100.000 
302.052.312 

4.762.697 
975.000 

90.718.000 
99.549.000 

105.112.000 
2.450.000 
1. 794.636 

238.000 
681.726 

5.389.495 
130.000 

311.800.554 

6.243.922 
915.000 

101.404.000 
108.210.000 
107.876.300 

2.450.000 
1.093.853 

175.640 
944.096 

2.033.291 
160.000 

331. 511.107 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'10 

1.194.822 2.262.697 2.743.922 

7.581 460.532 672.719 

1.187.241 1.802.165 2.071.203 



órgãos e Uniclacles 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 

TOTAL 

PRESID~NCIA DA REPOBLJCA 
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIO

NAL 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS AR
MADAS 

TOTAL . . ..................... . 

MINIST~RIO DO EX~RCITO 

Projetos 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DO DEPARTAMENTO DE POLíCIA 
FEDERAL EM BRASfLIA 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE POLíCIA .FEDERAL 

CONSTRUÇAO DE DELEGACIAS RE
GIONAIS 

SUBPROGRAMA: PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REFORMA 
DA ESCOLA SUPERIOR DE GUER
RA 

REEQUIPAMENTO DO ESTADO
MAIOR 

LEI DO SERVIÇO MILITAR - LEI 
N.o 4.375, DE 1964 

SUBPROGRAMA: DEFESA TERRESTRE 

OBTENÇAO DE EQUIPAMENTOS lN
. DIVIDUAIS 

NCr$ de 1968 
Apllcações no Triénio 

1968 1969 1970 

3.000.000 2.500.000 3.500.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

2.000.000 1.500.000 1.500.000 

1.000.000 

4.194.822 4.762.697 6.243.922 

3.225.000 

90.000 

70.000 

815.000 

2.250.000 

3.225.000 

975.000 915.000 

100.000 100.000 

60.000 

815.000 815.000 

975.000 915.000 

89.282.960 90.718.000 101.404.000 

3.300.000 



órgãos e Unidades Projetos 

MATERIAL DE COMUNICAÇÕES DE 
CAMPANHA 
Prosseguimento do Plano de Reequi
pamento de Material de Comuni
cações da Campanha pela coloca
ção de encomendas nas indústrias 
militar e civil. 

AQUISIÇAO DE VIATURAS MILITA-. 
RES 
Reequipamento do sistema de trans
portes do Exército com viaturas pro
duzidas pela indústria nacional se
gundo as especificações militares. 

AQUISIÇAO DE VIATURAS ADMI
NISTRATIVAS 
Suprimento de viaturas para trans
porte de pessoal e usos especiai3, 
adaptadas às condições de opera
ção do Exército 

AQUISIÇAO DE :MATERIAL DE MO
TOMECANIZAÇAO 

RECUPERAÇAO DE VIATURAS 
Readaptação de carros de comba
tes e viaturas blindadas, considera
das econômicamente recuperáveis. 

IMPORTAÇAO DE SUPRIMENTOS 
GERAIS 
Suprimento para os equipamentos • 
recebidos através do Acôrdo de As
sistência Militar. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.875.000 9.000.000 11.885.000 

12.616.000 17.000.000 20.000.000 

3.400.000 4.820.000 5.019.000 

4.500.000 5.000.000 6.000.000 
964.360 1.400.000 2.150.000 

651.600 5.321.000 5.973.000 



órgãos e Unidades Projetos 

IMPORTAÇAO DE VIATURAS BLIN
DADAS 
Pagamento das cotas de amortiza
ção da importação de carros blin
dados efetuada em 1967. 

EQUIPAMENTO DAS INSTALAÇõES 
DE MOTOMECANIZAÇAO 
Equipamento dos parques de moto
mecanização para a manutenção 
eficiente de viaturas e recuperação 
econômica das viaturas usadas 

MAPEAMENTO DO TERRITóRIO 
NACIONAL 
Confecção de 100 fõlhas topográfi
cas por ano, cobrindo 1/6 do Terri
tório Nacional mediante o aprovei
tamento das fotografias aéreas ob
tidas através do Acõrdo Misto BRA
SIL-EUA. 

REEQUIPAMENTO DE INSTALAÇõES 
DE ARMAMENTO E MUNIÇAO 

AQUISIÇAO DE ARMAMENTO, MA
TERIAL óTICO E DE DIREÇAO DE 
TIRO 

AQUISIÇAO DE MATERIAL DE EN
GENHARIA 
Reposição de estoques e substitui
ção de equipamentos desgastados. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.269.000 1.221.000 1.173.000 

1.862.000 1.500.000 2.200.000 

654.000 399.000 360.000 

520.000 677.000 768.000 

360.000 2.000.000 3.000.000 

5.000.000 5.500.000 7.000.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

AQUISIÇJí.O DE. MATERIAL DE IN
TEND:ImCIA 
Provimento de equipamentos, insta
lações e material permanente, atra
vés da Diretoria de Material de In
tendência 

EXPANSAO DO CENTRO DE PRO
CESSAMENTO DE DADOS DO 
EXÉRCITO E CRIAÇAO DE CEN
TROS DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS DE En&CITOS E AREAS 
MILITARES 

REEQUIPAMENTO DA ACADEMIA 
MILITAR DE AGULHAS NEGRAS 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA DE 
COMANDO DO ESTADO-MAIOR 
DO EXmCITO 

ACORDO DE ASSIST:ImCIA MILITAR 
EQUIPAMENTO DAS ORGANIZA

ÇõES MILITARES 
Aquisição de equipamentos diversos 
para as instalações das Organiza
ções Militares. 

CONSTRUÇAO DE QUARTÉIS 
Construção de novos aquartelamen
tos previstos pelo Plano de Reorga
nização e Rearticulação das Fôrças 
Terrestres. 

AQUISIÇAO DE ANIMAIS 
Manutenção da capacidade opera
tiva das unidades hlpomóveis, até a 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

7.101.000 4.800.000 4.800.000 

2.370.000 3.570.000 

10.000 10.000 

28.000 27.000 
3.714.000 4.265.000 5.517.000 

4.300.000 4.700.000 500.000 

10.900.000 9.500.000 10.500.000 

189.000 180.000 180.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE FERNAN

DO DE NORONHA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

sua transformação em unidades me
canizadas. 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA INSTALAÇõES DE REMON
TA E VETERINARIA 

AMPLIAÇAO, MELHORAMENTO E 
CONSERVAÇAO DE QUARTÉIS 

Obras de adaptação decorrentes da 
execução do Plano de Reorganiza
ção e Rearticulação de Fôrças Ter
l'estres 

REAPARELHAMENTO DE FABRICAS 
E ARSENAIS 

Reposição e ampliação do parque 
Industrial do Exército para possibi
litar a execução dos diversos pro
gramas de fabricação estabelecidos 
pela Dlretoria de Fabricação e Re
cuperação. 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS 

Reaparelhar e modernizar os servi
ços burocráticos das diversas Dlre
torias do Exército. 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

82.000 85.000 85.000 

17.125.000 9.500.000 9.500.000 

1.600.000 1.180.000 1.002.000 

202.000 212.000 175.000 

98.000 50.000 10.0GO 

89.282.960 90.718.000 101.404.000 



órgãos e Unidades 

MJNIST~RJO DA MARINHA 

--- - ---- ------

SUBPROGRAMA: DEFESA NAVAL 

Projetos 

REPAROS DOS MEIOS FLUTUANTES 
E AERONAVES 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DE 
ARA TU 

Prosseguimento das obras na Base 
Naval objetivando o aproveitamen
to a curto prazo do dique sêco e ofi
cinas. 

Rl'l.:DE DE TRAFEGO MARiTIMO 
Obras de reparo e ampliação na rê
de de comunicações da Marinha de 
Guerra; aparelhamento de estações 
rádiogoniométricas e execução de 
programa de aquisição, fabricação e 
desenvolvimento de equipamentos 
eletrônicos. 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DO 
RIO DE JANEffiO 
Prosseguimento de obras prioritá
rias, componentes da Base Naval: 
Depósito de Combustíveis, Arsenal 
de Marinha, Imprensa Naval, Dire
toria de Engenharia, Base Almiran
te Castro e Silva, 1.~ Distrito Naval 
e Edifício Administrativo. 
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NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

99.692.130 99.549.000 108.210.000 

6.060.000 5.966.820 2.969.660 

4.240.000 

4.118.000 5.835.000 6.330.000 

1.220.000 1.315.000 642.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DE 
NATAL 
Construção de cais de contenção; 
dragagem do canal de acesso ao 
pôrto; urbanização de área aterra
da e reequipamento de oficinas. 

CONSTRUÇAO DA BASE NAVAL DE 
VAL-DE-CAS 
Obras de aparelhamento e amplia
ção do cais; construção de porta 
batel e de carreira para construção 
de pequenas embarcações, obras de 
urbanização. 

BASE AERONAVAL DE SAO PEDRO 
D'ALDEIA 
Prosseguimento de diversas obras 
na Base Naval, construção de edifí
cios administrativos, implantação 
de rêde de distribuição de energia 
elétrlca, construção de hangar, al
moxarifado, rêde de abastecimento 
d'água, oficinas e edifícios diversos 
do parque de manutenção da Base; 
construção de acostamento, pista de 
acesso, pátio de estacionamento e 
instalação de iluminação da pista 
de pouso; construção de aiojamen
Íos; diversas obras de urbanização 
na área da Base; construção de ins
talações para o Centro de Instrução 
e Adestramento Aeronaval. 

~~---·--

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

85.450 1.345.000 1.750.000 

341.840 3.355.000 3.850.000 

1.077.220 3.880.000 3.923.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CENTRO DE REPAROS NAVAIS DE 
TACARUNA 
Expansão do pôrto de Recife: re
cuperação e ampliação do cais, obras 
de urbanização e atêrro, em convê
nio com o Ministério dos Transpor
tes. 

OBRAS NAS INSTALAÇÕES DA DI
RETORIA DE ARMAMENTO DA 
MARINHA 
Prosseguimento da recuperação e 
ampliação das edificações que com
põem a rêde da Diretorla de Arma
mento da Marinha. 

INSTALAÇõES PARA A FORÇA DE 
FUZILEIROS DA ESQUADRA 
Prosseguimento das obras de cons
trução de alojamentos e edificações, 
ga!pões e urbanização para a Fôrça 
de Fuzileiros da Esquadra, no Esta
do da Guanabara. 

INSTALAÇõES PARA A FORÇA DE 
FUZILEIROS NAVAIS 
Prosseguimento da construção de 
edificações, alojamentos, galpões, 
urbanização e equipamento com
plementar, para as Fôrças Regio
nais de Fuzileiros Navais, sediadas 
em Brasilla, Rio de Janeiro, Belém 
e Manaus. 

NCrf de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.928.000 5.272.000 

248.100 584.000 509.000 

450.000 

3.475.000 2.550.000 2.580.000 



órgãos e Unidades Projetos 

OBRAS NAS EDIFICAÇõES DOS 
SERVIÇOS DE INTEND:Il:NClA DA 
MARINHA 
Obras de recuperação e ampliação 
das edificações destinadas aos ser
viços administrativos e ao abaste
cimento da Esquadra e demais orga
nizações da Marinha. 

TRAFEGO SIGILOSO 
Substituição gradual das máquinas 
manuais cifrantes, e decifrantes. 

AMPLIAÇAO E RENOVAÇAO DE MA
QUINARIA DA IMPRENSA NAVAL 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
PARA BASES E UNIDADES NA
VAIS 
Dotar as bases, estabelecimentos de 
reparos e unidades navais, de equi
pamentos e ferramentas imprescin
díveis à manutenção de máquinas e 
motores. 

AQUISIÇAO DE HELICóPTEROS 

OBRAS DE ALTERAÇAO DE CASCOS 
E DE MAQUINAS NOS NAVIOS DA 
1\-IARINHA DE GUERRA 
Alterações em navios da Marinha 
de Guerra, estudadas pela Diretoria 
de Engenharia e aprovadas pelo Es
tado-Maior da Armada. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 

32.400 46.080 38.400 

38.800 427.100 427.100 

10.000.000 10.000.000 

13.440.000 20.375.840 

3.665.000 3.700.000 
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órgãos e Uniclades Projetos 

MICROFILMAGEM DE DOC_(JMEN
TOS 
Aquisição de equipamentos e im
plantação do processo de microfil
magem de documentos, a fim de li
berar espaço útil no Arquivo Geral 
da Marinha. 

COMANDO NAVAL DE MANAUS 
Instalação do Comando Navai de 
Manaus: construção de Cais Flu
tuante, Saneamento de llO.OOOm2, 
construção de edifícios diversos. 

VIATURAS TERRESTRES COMUNS 
VIATURAS TERRESTRES ESPECIAIS 

CONSTRUÇAO DE PARQUES DE MA-
NUTENÇAO DE VIATURAS 
Obras nos parques de manutenção 
de viaturas do Rio de Janeiro e de 
Brasília. 

CONSTRUÇAO NAVAL 
Colocação de encomendas para 
construção em estaleiros nacionais, 
de material flutuante para renova-

. ção do equipamento atualmente uti
lizado pela Marinha de Guerra, Re
cursos externos, neste e em outros 
Projetos a definir. 

EMBARCAÇõES DE APOIO 
Construção, no País, de embarca

·- - ções de pequeno- porte,. a fim de 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

160.000 70.000 

920.000 1.700.000 4.000.000 

1.200.000 2.585.000 2.818.000 
1.818.000 1.176.000 

1.350.000 1.800.000 

46.400.000 19.016.000 21.104.000 

3.600.000 15.583.000 14.875.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL . . ....•................• 

MINISTtRIO DA AERONÁUTICA 

Projetos 

atender às necessidades de apoio 
logístico da Esquadra, Fôrças e Ser
viços . 

.MUDANÇA DE CICLAGEM NA GUA
NABARA 

SUBSTITUIÇAO DE CIRCUITOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

DISTRmUIÇAO DE ENERGIA EU:
TRICA NO CAIS NORTE DO AR
SENAL DE MARINHA DO RIO DE 
JANEIRO 

FABRICAÇAO DE MUNIÇAO 
COORDENAÇAO DOS SERVIÇOS AD

MINISTRATIVOS OPERACIONAIS 

SUBPROGRAMA: DEFESA A~REA 

AMORTIZAÇAO E FINANCIAMENTO 
DE AERONAVES E SEUS EQUIPA
MENTOS 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DE AERONAVES 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DAS ORGANIZAÇOES DA FORÇA 
.M:REA BRASILEIRA 
Aquisição de máquinas, motores, 
aparelhos, diversos equipamentos, 
instalações e materiais. 

-----------

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.700.000 

54.000 

58.000 
2.680.000 

18.293.320 

99.692.130 99.549.000 108.210.000 

93.272.741 105.112.000 107.876.300 

54.790,310 64.000.000 64.000.000 

13.600.000 15.000.000 16.000.000 

2.170.000 2.300.000 2.500.000 
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órgãos e .Unidades 

TOTAL • • •.•.•..••.•.•..•..••.• 

Projetos 

AQUISIÇAO DE VIATURAS, SEUS 
SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 

MATERIAL BÉLICO, SUPRIMENTOS 
E EQUIPAMENTOS 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DE INTEND:mN'CIA 
Aquisição de equipamentos de cozi
nha, de oficinas de confecção de 
uniformes, de máquinas de conta
bilidade e outros suprimentos de 
Intendência para as organizações 
do Ministério. 

OBRAS NAS ORGANIZAÇõES DA 
FORÇA .AÉREA BRASILEIRA 

CONSTRUÇAO DA ESCOLA DE AE
RONAUTICA 
Prosseguimento das obras de cons
trução da nova Escola de Aeronáu
tica, em Pirassununga, no Estado 
de São Paulo. 

OBRAS NO CENTRO TÉCNICO DE 
AERONAUTICA 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSA
MENTO DE DADOS 
Aquisição e instalação de equipa
mentos destinados à ampliação do 
sistema de computação eletrônica 
do Ministério 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

1.500.000 1.800.000 2.160.000 

750.000 950.000 1.150.000 

6.029.340 5.414.000 5.468.300 

9.773.791 10.254.000 9.844.000 

3.360.000 3.569.000 4.224.000 

599.300 725.000 930.000 

700.000 1.100.000 1.600.000 

93.272.741 105.112.000 107.876.300 
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SUBPROGRAMA: SEGURANÇA DE FRONTEIRA 

NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

MINIST~RIO DO INTERIOR 2.450.000 2.450.000 2.450.000 

SUPERINTENDRNCIA DO DES.I!N- COLONIAS MILITARES DE FRON-
VOLVIMENTO DA AMAZONIA TEIRA 400.000 400.000 400.000 

Assistência às colônlas de Olapoque 
e Tabatlnga. Criação de colônlas no 
Território de Rondônia e no Estado 
do Amazonas 

COMISSlf.O ESPECIAL DÃ FAIXA DE 
FRONTEIRAS REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 50.000 50.000 50.000 

Aquisição de equipamento e mate-
rial permanente. 

OBRAS E SERVIÇOS PARA SEGU-
RANÇA DE FRONTEIRA 2.000.000 2.000.000 2.000.000 

TOTAL . . ....................•. . .................................... 2.450.000 2.450.000 2.450.000 

SUBPROGRAMA: SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 350.000 350.000 350.000 
REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA-

CIONAL DE lNFORMAÇOES 350.000 350.000 350.000 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 10.000 10.000 10.000 
REEQUIPAMENTO E OBRAS DE AM-

PLIAÇAO DA DIVISAO DE SEGU-
RANÇA E lNFORMAÇõES 10.000 10.000 10.000 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 11.000 10.000 10.000 
EQUIPAMENTO DA DIVISAO DE SE-

GURANÇA E. INFORMAÇõES 11.000 10.000 10.000 



órgãos e ~niclades 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISTÉRIO DA INDOSTRIA E DO CO
MÉRCIO 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

M!NISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

MINISTÉRIO DA SAODE 

Projef.os 

REEQUIPAMENTO DA DIVISAO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

POLíCIA MILITAR E CORPO DE 
BOMBEffiOS 
Equipamento e reequipamento da 
tropa e dos Serviços da Policia Mi
litar e Corpo de Bombeiros 

CORPO DE BOMBEffiOS 
Construção de Postos, Unidades de 
Incêndio e outras Instalações do 
Corpo de Bombeiros 

REEQUIPAMENTO DA DIVISAO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

REEQUIPAMENTO DA DIVISAO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

INSTALAÇAO DA DIVISAO DE SE
GURANÇA E INFORMAÇõES 
Equipamento e Instalação da Divi
são no nôvo prédio do Ministério em 
Brasilla. 

REEQUIPAMENTO DA DIVISãO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.664.100 1.260.936 

14.400 20.000 

4.199.700 1.240.936 

450.000 

1.920 

1.920 

18.000 

18.000 

3.000 

3.000 

20.000 

20.000 

6.000 

6.000 

30.000 

30.000 

100.000 

100.000 

20.000 

20.000 

532.958 

20.0(10 

512.958 

6.000 

6.000 

30.000 

30.000 

125.000 

125.000 

21.200 

21.200 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVI
D~NCIA SOCIAL 

MINISnRIO DOS TRANSPORTES 

TOTAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
TERRITóRIO FEDERAL DE RON

DôNIA 

MINISnRIO DA JUSTIÇA 

TOTAL • . ..•.•...•••••••.•••••• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA DIVISAO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

REEQUIPAMENTO DA DIVISAO DE 
SEGURANÇA E INFORMAÇõES 

..................................... 
SUBPROGRAMA: CASAS CORRECIONAIS 

CONSTRUÇAO DE PRESíDIOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
COLONIA PENAL DE SANTO AN
TONIO 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 
PENITENCIARIO DO DISTRITO 
FEDERAL 

SUBPROGRAMA: SEGURANÇA POBLICA 

OBRAS E CONSTRUÇõES 
Construção do Quartel de Serviços 
de Radiopatrulha, Postos Policiais 
e Delegacias. 

~----------:·· - ,-~~-~-~.~_------,- -----~---- -~-----,---;---
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NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

690 1.800 2.800 
-
690 1.800 2.800 

5.900 5.900 5.900 
--

5.900 5.900 5.900 

5.084.610 1. 794.636 1.093.858 

282.000 68.000 60.640 

282.000 68.000 60.640 

120.000 150.000 100.000 

120.000 150.000 100.000 

10.000 20.000 15.000 
--

10.000 20.000 15.000 

412.000 238.000 175.640 

1.023.099 91.726 329.096 

773.739 91.726 329.096 
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órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON
DONIA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Projetos 

EQUIPAMENTO DOS SE R V IÇO S 
TÉCNICOS E PERICIAIS E DE PO
LICIA JUDICIARIA 

CONST.RUÇAO DE DELEGACIAS E 
XADREZES 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PúBLICA 

CONST.RUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
DELEGACIAS E XADREZES 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA PúBLICA 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 
NACIONAL DE TRANSITO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

249.360 
450.000 570.000 605.000 

40.000 60.000 70.000 

60.000 80.000 85.000 

150.000 180.000 200.000 

200.000 250.000 250.000 
10.000 20.000 10.000 

--
10.000 20.000 10.000 

TOTAL. 1.483.099 681.726 944.096 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PREFEITURA DO DISTRlTO FE
DERAL 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER
MANENTE 
Aquisição de equipamento para o 
Setor de Seleção e Aperfeiçoamento 
do Pessoal Policial e Administrati
vo e da Junta do Serviço Militar de 
Brasília 

OBRAS E CONSTRUÇõES 
Construção do Instituto de Psico
técnica, Quartéis, Academia e Esco
la de Policia 

112.950 1.030.495 808.291 

22.950 

90.000 1.030.495 808.291 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA JUSTIÇA 

MINIST~RIO DA MARINHA 

Projetos 

CONSTRUÇAO.DA ACADENUA NA
CIONAL DE POLíCIA DO DEPAR.
TAMENTO DE POLíCIA FEDERAL 
EM BRAStLIA 

CONSTRUÇAO DA ESC O L A DE 
GUERRA NAVAL 
Prosseguimento da construção da 
Escola de Guerra Naval na Guana
bara. 

AMPLIAÇAO E APARELHAMENTO 
DO CENTRO DE INSTRUÇAO AL
MIRANTE WANDENKOLK 

AMPLIAÇAO DA ESCOLA DE ARTí
FICES 
Construção de edifícios onde fun
cionarão as Escolas de Artífices e 
de Torpedos, Minas e Bombas. 

AMPLIAÇAO E APARELHAMENTO 
DO CENTRO DE INSTRUÇAO AL
MIRANTE TAMANDARJ!: 
Construção de alojamentos e salas 
de aula e aqulslção de equipamen
tos. 

RECUPERAÇAO E AMPLIAÇAO DA 
WIDE DE ESCOLAS DE APRENDI
ZES DE MARINHEIROS 
Obras nas Escolas de Aprendizes de 
Marinheiros de Alagoas, Bahla, Es-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.000.000 1.500.000 1.000.000 

1.000.000 1.500.000 1.000.000 
1.742.000 2.859.000 230.000 

1.200.000 

96.000 850.000 

400.000 

662.000 

346.000 679.000 130.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

pirito Santo, Pernambuco, Santa 
Catarina e Ceará. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

TOTAL . 

RECUPERAÇAO, AMPLIAÇAO E APA
RELHAMENTO DA ESCOLA NA
VAL 100.000 

2.854.950 

268.000 

5.389.495 

100.0!JO 

2.038.291 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

TOTAL . . ....................•• 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

REAPARELHAMENTO DO CAMPO 
DE PROVAS DA MARAMBAIA 

PROGRAMA: EDUCAÇÃO 

AD:MINISTRAÇAO ...............••.•.•....•...•...•......................•.•.• 
ENSINO PRIMARIO ........•......•......••..•...••.•...............•.........• 
ENSINO SECUNDÁRIO ...•....•..••...•.•...•.. · ..•..•...•.................•..•• 
ENSINO SUPERIOR ..•.•......•..••..•..••.•.•••••..•........................• 
ENSINO DE EXCEPCIONAIS ..•..•..••......•..•••.•..•..•.................••• 
ENSINO TÉCNICO-PROFISSIONAL .•.••....•.••.•.......••.................... 
ENSINO SUPLETIVO ..........•.••....•.........•...•....................•...• 
ASSISTÉNCIA A EDUCANDOS ..................•.............................. 
DIFUSãO CULTURAL ..•.•....•..•••.•..........•..••....•..•.......••..•....• 
EDUCAÇAO FíSICA E DESPORTOS ...........•.................•............• 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ..•..•.................• 
ESTUDOS E PESQUISAS ..............•.•......•.•..........•......•........... 

TOTAL .........................•.............••..........................• 

100.000 

100.000 
100.000 

130.000 

130.000 
130.000 

160.000 

160.000 
160.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 
4.883.010 

4SA14.000 
57.799.300 

137.503.654 
659.000 

30.533.880 
1.500.000 

50.411.841 
17.462.200 
1.372.368 
2.459.000 
2.381.000 

352.379.253 

1969 
3.258.750 

53.000.688 
50.994.918 

168.225.880 
204.000 

26.488.482 

34.585.000 
16.103.640 
1.129.000 
1.499.000 

14.622.800 
370.112.158 

1970 
3.387.640 

54.433.387 
53.740.783 

182.026.290 
244.000 

30.338.564 

43.480.700 
18.456.683 

470.000 
1. 730.800 

21.150.200 
409 .459. 04 7 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Pl'ojetos 

REEQUIPAMENTO DE DIVERSOS 
ORGAOS 

. Compreedendo o Conselho Federal 
de Cultura, o Conselho Federal de 
Educação, o Departamento de Admi
nistração, o Departamento Nacional 
de Educação, a Comissão Nacional 
de Bôlsas de Estudo, a Diretoria do 
Ensino Comerciai e Inspetorias sec
cionais, a Diretoria do Ensino In
dustrial, a Diretoria do . Ensino 
Agrícola, a Diretoria do Ensino Se
cundário e a Casa do Professor, a 
Diretoria do Ensino Superior e o 
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos. 

OBRAS DIVERSAS A CARGO DA DI
VISAO DE OBRAS EM UNIDADES 
DO MINIST1:RIO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTOS 
DE OFICINA E POSTO DE LAVA
GEM E LUBRIFICAÇAO DE VEí
CULOS, EM BRASíLIA 

ELABORAÇAO DE PLANOS ESPE
CIAIS PARA O ENSINO AGRíCO
LA 
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NCr$ de 1968 
· Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

4.273.900 1.699.000 1.656.000 

1.333.900 549.000 506.000 

600.000 120.000 120.000 

40.000 30.000 30.000 

300.000 

.. 



órgãos e Unidades 

MINISnRJO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISnRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND"ENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 
TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RON
DôNIA 

TOTAL 

, ... ~-""'"''""··-·'•"""'""'"- ._......,~~~~~~t'frO.i±z-í?..,~~~~Fáfi"X:.:á.,"'tMi" r·r·•-•tj[t··· -·-"" 

Projetos 

CONSTRUÇAO DOS CENTROS FE
DERAIS DE EDUCAÇAO E CULTU
RA 

CONSTRUÇAO DA SEDE DA FUNDA
ÇAO EDUCACIONAL E CULTURAL 
DO DISTRITO FEDERAL 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS ADMI
NISTRATIVOS DA FUNDAÇAO 
EDUCACIONAL 
Construção de um prédio para al
moxarifado para a Secretaria de 
Educação e Cultura e conjunto de 
garagem e oficinas mecânicas para 
a Fundação Educacional 

REEQUIPAMENTO DOS ORGAOS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

COORDENAÇAO E FISCALIZAÇAO 
DOS PROJETOS DE EDUCAÇAO 

EQUIPAMENTO DOS ESTABELECI
MENTOS DE ENSINO 

CONSTRUÇAO DA CASA DO MESTRE 
Local de conferências do corpo do
cente 

CONSTRUÇAO DA CASA DO MESTRE 
Local de conferências do corpo do
cente 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 1.000.000 1.000.000 
341.490 114.750 241.640 

94.750 

63.750 86.250 

341.490 51.000 60.640 
267.620 1.445.000 1.490.000 

157.620 1.300.000 1.350.000 

100.000 120.000 130.000 
10.000 

25.000 10.000 
4.883.010 3.258.750 3.387.640 



órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI
NAS GERAIS 

SUBPROGRAMA: ENSINO PRIMARIO 

.Projetos 

EXPANSAO E APERFEIÇOAMENTO 
PROGRESSIVO DA Rm>E NACIO
NAL DE ENSINO PRIMARIO 

Projeto a ser executado através de 
convênios com as Prefeituras, para 
atendimento aos municípios, inclu
sive entidades particulares que 
mantêm ensino primário. 

CONSTRUÇAO DE ESCOLAS AO 
LONGO DAS FRONTEmAS 

Projeto de execução direta do Mi
nistério para construção de escolas 
primárias na faixa das fronteiras 
dos Territórios do Amapá, Rondô
nia e Roraima e através de convê
nios com as Secretarias de Educação 
dos Estados do Acre, Amazonas, Ma
to Grosso, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, ou com as Pre
feituras municipais dos menciona
dos Territórios e Estados. 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
ESCOLA PRIMARIA EXPERIMEN
TAL - UNIDADE V DO CENTRO 
PEDAGOGICO 

_______ , ____ _..-·----· -~--~-=-...:;:.:;.,-""~-:-~-.-.. ;,-;-. .r ..... ?--:~; ;._-:.:_:, .;_!._~=-..~--.- ·,_.-. ..---~ ,c-":!;.."":~-:Ei''i;_~;,,-~-~!-'-t~J-_:.::.._"-";,_,_,_.0~};, -;'-<-->'- · ,-,_ .;_; -·: , ____ ,. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

42.334.000 46.714.645 47.183.355 

42.184.000 44.184.000 44.184.000 

2.439.000 2.341.000 

150.000 91.645 658.355 

------~~-



órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDENCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDkNCIA DA REG/AO 
SUL 

SUPERINTENDkNCIA DO VALE DO 
SA.O FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL . • ••..••••...••......••• 
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Projetos 

CONSTRUÇAO DE ESCOLAS PRIMA
RIAS· 
Construção e equipamento de jar
dins de infância, escolas primárias 
e pavilhões de artes 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E 
EQUIPAMENTO DE ESCOLAS PRI
MARIAS . 

ASSISTíl:NCIA AS SECRETARIAS DE 
EDUCAÇAO 

CONSTRU(::AO, AMPLIAÇAO E EQUI
PAMENTO DE ESCOLAS PRIMA
RIAS 

MANUTENÇAO DE ESCOLAS RU
RAIS 

CONSTRUÇAO DE ESCOLAS PRIMA
RIAS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
GRUPOS ESCOLARES E ESCOLAS 
RURAIS 

CONSTRUÇAO DE JARDINS DE IN
FANCIA 

CONSTRUÇAO DE ESCOLAS PRI
MARIAS E SALAS DE AULA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.220.000 4.223.043 4.616.032 

2.220.000 4.223.043 4.616.032 

860.000 2.063.000 2.634.000 

105.000 368.000 494.000 

1;000.000 1.400.000 

100.000 

100.000 125.000 140.000 

105.000 70.000 70.000 

295.000 320.000 350.000 

30.000 30.000 

155.000 150.000 150.000 

45.414.000 53.000.688 54.433.387 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA AERONÁUTICA 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ENSINO SECUNDÁRIO 

Projetos 

OBRAS NA ESCOLA PREPARATóRIA 
DE CADETES DO AR, EM BARBA
CENA 
Prosseguimento, conclusão e início 
de diversas obras na Escola, tais co
mo alojamento de alunos, labora
tórios, auditório, instalações de 
água, esgotos, elétricas, etc. 

EXPANSAO PROGRESSIVA DA MDE 
DE ENSINO MÉDIO 
Construção e equipamento de Esco
las de Nível Médio, através de con
vênios das Secretarias dos Estados, 
Prefeituras Municipais e entidades 
particulares, com o objetivo de atin
gir as metas quantitativas e quali
tativas preconizadas pelo Plano Na
cional de Educação. 

MANUTENÇAO DA MDE DE ENSI.:. 
NO MÉDIO 

EQUIPAMENTOS DE OFICINAS DE 
GINASIOS ORIENTADOS PARA O 
TRABALHO 
Convênios para assistir supletiva
mente aos Governos Estaduais e es
colàs particulares, mediante ajuda 

-:------.--. ~--
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NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

509.500 479.200 389.300 

509.500 479.200 389.300 

51.886.000 47.860.000 51.060.000 

27.500.000 42.500.000 44.000.000 

19.440.000 

3.300.000 4.300.000 6.000.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA CATARINA 

Projetos 

financeira e técnica, objetivando a 
preparação adequada do estudante, 
de modo a permitir seu ingresso 
imediato na· vida profissional. 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL DI
DATICO PARA O ENSINO DE 
~CIAS EXPERIMENTAIS 
Fornecimento a estabelecimentos de 
ensino médio de materiais e equi
pamentos para laboratórios de 
ciências, física e química. 

FINANCIAMENTO A GINASIOS E 
COLÉGIOS SECUNDARIOS 

INCENTIVO A CRIAÇAO DE 1.a E 2.a 
SÉRIES GINASIAIS NOS GRUPOS 
ESCOLARES 

REEQUIPAMENTO DO COLÉGIO PE
DROU 

PROSSEGUIMENTO E ~MINO 

DAS OBRAS E EQUIPAMENTOS DA 
BmLIOTECA E AUDITORIO DO 
COLÉGIO PEDROU (INTERNATO) 

FORNECIMENTO DE MATERIAL DI
DATICO MEDIANTE REEMBOLSO 
PARCIAL 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO COLÉ
GIO DE APLICAÇAO 

CONSTRUÇAO DO COLÉGIO UNI
VERSITARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

NCr$ de 1968 

80.000 80.000 80.000 

100.000 200.000 200.000 

300.000 500.000 500.000 

380.000 280.000 280.000 

518.000 

120.000 

68.000 

80.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDI;NCIA DA REGIAO 

SUL 

SUPERINTENDI;NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

MINISHRIO DA MARINHA 

--- ----------~ 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA PRE
PARATóRIA DE CADETES DO 
EXÉRCITO 

REEQUIPAMENTO DOS COU:GIOS 
MILITARES 

CONSTRUÇAO DE GlNASIOS 
Construção e ampliação de ginásios, 
escolas normais e praça de esportes 

A~OS A ~ADES EDUCA
CIONAIS 

A~OS A ESCOLAS DE ENSINO 
~10 

CONSTRUÇAO DO COU:GIO AMA
PAENSE E DO GlNASIO FEMININO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTOS 
DE GlNASIOS 
Ginásios em Pôrto Velho, Guajará
:Mlrlm e Rondônia 

AMPLIAÇAO E APARELHAMENTO 
DAS lNSTALAÇOES DA ILHA DAS 
FLORES 

AMPLIAÇAO E APARELHAMENTO 
DO COlÉGIO NAVAL 

------------------ -- - -------------

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 - 1970 

50.000 34.000 

10.000 2.000 

40.000 32.000 
766.800 1.118.718 2.127.483 

766.800 1.118.718 2.127.483 

4.467.000 210.000 130.000 

1.900.000 

2.357.000 

20.000 40.000 

190.000 170.000 130.000 

170.000 1.277.000 

700.000 

577.000 



"-- "--~----~-

órgãos e Unidades 

" TOTAL . . ..................... . 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 
MINISnRIO DO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO-GERAL 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Projetos 

EQUIPAMENTO PARA UNIDADES 
DE ENSINO 

SUBPROGRAMA: ENSINO SUPERIOR 

CONSTRUÇAO DA SEDE PRóPRIA 
DA ESCOLA NACIONAL DE CU:N
CIAS ESTATíSTICAS DA F.I.B.G.E. 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA NA
CIONAL DE CU:NCIAS ESTATíS
TICAS DA F.I.B.G.E. 

EQUIPAMENTOS E INSTALAÇõES 
PARA O ENSINO DE ENGENHA
RIA AERONAUTICA NO INSTITU
TO TECNOLóGICO DE AERONAU
TICA, MEDIANTE ACORDO COM A 
USAID 

EQUIPAMENTO PARA EXPANSAO 
DO ENSINO DE METEOROLOGIA 

AUXíLIO PARA EQUIPAMENTO DE 
óRGAOS DA FUNDAÇAO GETúLIO 
VARGAS 

CONCESSAO DE BOLSAS DE ESTU
DOS PELA "CAPES" 

EQUIPAMENTOS PARA OS CENTROS 
NACIONAIS DE APERFEIÇOAMEN
TO 
Amortização de Financiamento. 

NCr$ de 1968 
Aplicações. no Triênio 

1968 1969 19'70 

170.000 
57.799.300 50.994.918 53.740.783 

242.000 160.000 90.000 

242.000 

160.000 90.000 

77.860 100.000 130.000 
135.510.794 164.859.474 178.113.0~1 

14.000 14.000 14.000 

70.000 70.000 70.000 

5.000.000 

780.000 1.250.000 1.250.000 



órgãos e Unidades Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS FACULDA
. DES DE FILOSOFIA 

MODERNIZAÇãO DOS ESTABELE-

-~--~--- --- ---

CIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR 
ATRAVÉS DA "CAPES". 

AUXíLIO PARA DESENVOLVIMEN
TO DO CENTRO BRASILEffiO DE 
PESQUISAS FíSICAS 

REEQUIPAMENTO DE UNIVERSIDA
DES E ENTIDADES DE ENSINO 
SUPERIOR 
Aquisição de Equipamentos medi
ante convênio com a República De
mocrática Alemã e República Popu
lar da Hungria. 

EXPANSAO DO ENSINO SUPERIOR 
E INCREMENTO DE MATRíCULAS 
Equipamentos, material permanen
te e construção. de novas salas. 

UNIVERSIDADES CATóLICAS 

Obras, equipamentos e incremento 
de matriculas: 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 
Universidade Católica de Minas Ge
rais 
Universidade Católica de São Paulo 
Universidade católica do Rio Gran
de do Sul 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

600.000 

4.500.000 4.350.000 6.100.000 

660.000 760.000 860.000 

6.000.000 11.000.000 10.000.000 

6.990.000 5.394.725 6.275.500 

1.500.000 2.000.000 

1.400.000 2.000.000 
800.000 1.000.000 

1.400.000 1.800.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

Universidade Católica de Pernam
buco 
Universidade Católica de Goiás 
Universidade Católica de Petrópolis 
Universidade Católica do Paraná 
Universidade Católica de Pelotas 
Universidade Católica de Salvador 
Universidade Católica de Campinas 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
SUPERIOR 

Obras e Equipamentos: 
Faculdade de Zootecnia de Uru
guaiana- RS 
Faculdade de Direito do Acre - Rio 
Branco 
Faculdade de Filosofia de Colatina 
-ES 
Faculdade de Direito da Fundação 

Gildásio Amado - Colatina - ES 
Fundação Universidade de Mato 
Grosso 
Faculdade de Direito de Campo 
Grande- MT 
Faculdade "Dom Aquino" de Filo
sofia, Ciências e Letras, de Campo 
Grande- MT 
Escola de Agronomia do IPUC -
Sete Lagoas - MG 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

1.500.000 
800.000 
700.000 
800.000 
800.000 
900.000 
700.000 

100.000 

100.000 

20.000 
70.000 

500.000 

40.000 

40.000 

100.000 

100.000 

2.000.000 
1.000.000 

900.000 
1.200.000 
1.000.000 
1.400.000 
1.000.000 

100.000 

100.000 

20.000 
50.000 

500.000 

40.000 

40.000 

100.000 

200.000 



órgãos e Unidades Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS FACULDA
DES DE FILOSOFIA 

MODERNIZAÇAO DOS ESTABELE
CIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR 
ATRAVÉS DA "CAPES". 

AUXíLIO PARA DESENVOLVIMEN
T0 DO CENTRO BRASILEIRO DE 
PESQUISAS FíSICAS 

REEQUIPAMENTO DE UNIVERSIDA
DES E ENTIDADES DE ENSINO 
SUPERIOR 
Aqulslção de Equipamentos medi
ante convênio com a República De
mocrática Alemã e República Popu
lar da Hungria. 

EXPANSAO DO ENSINO SUPERIOR 
E INCREMENTO DE MATRíCULAS 
Equipamentos, mater.lal permanen
te e construção. de novas salas. 

UNIVERSIDADES CATóLICAS 

Obras, equipamentos e incremento 
de matriculas: 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janéiro 
Universidade Católica de Minas Ge
rais· 
Universidade Católica de São Paulo 
Universidade Católica do Rio Gran
de do Sul 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

19ÇS 1969 1970 

600.000 

4.500.000 4.350.000 6.100.000 

660.000 760.000 860.000 

6.000.000 11.000.000 10.000.000 

6.990.000 5.394.725 6.275.500 

1.500.000 2.000.000 

1.400.000 2.000.000 
800.000 1.000.000 

1.400.000 1.800.000 



órgãos e Unidades 

·-··---------~~~~===== 

Projetos 

Universidade Católica de Pernam
buco 
Universidade Católica de Goiás 
Universidade Católica de Petrópolis 
Universidade Católica do Paraná 
Universidade Católica de Pelotas 
Universidade Católica de Salvador 
Universidade Católica de Campinas 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
SUPERIOR 

Obras e Equipamentos: 
Faculdade de Zootecnia de Uru
guaiana- RS 
Faculdade de Direito do Acre - Rio 
Branco 
Faculdade de Filosofia de Colatlna 
-ES 
Faculdade de Direito da Fundação 
Glldásio Amado - Colatlna - ES 
Fundação Universidade de Mato 
Grosso 
Faculdade de Direito de Campo 
Grande- MT 
Faculdade "Dom Aquino" de Filo
sofia, Ciências e Letras, de Campo 
Grande- MT 
Escola de Agronomia do IPUC -
Sete Lagoas - MG 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910 

1.500.000 2.000.000 
800.000 1.000.000 
700.000 900.000 
800.000 1.200.000 
800.000 1.000.000 
900.000 1.400.000 
700.000 1.000.000 

100.000 100.000 

100.000 100.000 

20.000 20.000 
70.000 50.000 

500.000 500.000 

40.000 40.000 

40.000 40.000 

100.000 100.000 

100.000 200.000 



órgãos e Unidades Projetos 

Sociedade Mantenedora da Faculda
de de Medicina de Campina Grande 
-PB 
Fundação Universidade Regional do 
Nordeste - PB 
Faculdade de Filosofia de Caruaru 
-PE 
Faculdade de Ciências Médicas de 
Pernambuco 
Faculdade de Odontologia de Per
nambuco 
Faculdade de Administração de Re
cife- PE 
Faculdade de Odontologia de Ca
ruaru - Pernambuco 
Faculdade de Direito de Caruaru -
PE 
Centro Uiüversitãrio de Brasllia 
(Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras e de Ciências Politicas e Eco
nômicas) 
Faculdade de Administração de Em
prêsas da Fundação Educacional do 
Alto Vale do Itajaí - se 
Faculdade de Ciências Econômicas 
de Blumenau - se 
Faculdade de Agronomia de Lajes 
-se 
Faculdade de Ciências Econômicas e 
Contãbeis de Lajes - SC 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 500.000 

50.000 80.000 

450.000 450.000 

100.000 150.000 

50.000 50.000 

100.000 100.000 

100.000 100.000 

50.000 50.000 

65.000 65.000 

50.000 50.000 

50.000 100.000 

50.000 50.000 



órgãos e Unidades 

FUNDAÇAO ESCOLA DE MEDICINA 
E CIRURGIA DO RIO DE JANEIRO 

FUNDA Ç A O UNIVERSIDADE DO 
AJ.fAZONAS 

Projetos 

Faculdade de Agronomia e Veteri
nária de Lajes- SC 
Instituto de Artes de Aracaju -
SCAS- SE 
Faculdade de Odontologia de Ser
gipe 
Faculdade de Direito em Cascavel 
-PR 
Faculdade de Direito do Piauí 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 
AQUISIÇAO DE IMóVEL 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 

CONSTRUÇAO DO INS~ DE 
FíSICA 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
QUíMICA 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
ENGENHARIA 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
MEDICINA 

ESTUDOS E PROJETOS ARQUITE
TONICOS DO CAMPUS UNIVERSI
TARIO 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
ANATOMIA E HISTOLOGlA 
URBANIZAÇAO E SANEAMENTO DO 

CAMPUS UNIVERSITARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

50.000 100.000 

30.000 30.000 

40.000 40.000 

50.000 50.000 
50.000 50.000 

500.000 500.000 600.000 
700.000 

1.500.000 600.000 1.000.000 

550.000 270.000 200.000 

525.000 301.000 

525.000 420.000 

370.000 700.000 

200.000 

200.000 90.000 

500.000 1.000.000 



órgãos e Unidades 

FUNDA Ç A O UNIVERSIDADE DE 
BRASILIA 

FUNDA Ç A O UNIVERSIDADE DO 
MARANHAO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE ENSINO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO 
DOS INSTITUTOS CENTRAIS DE 
CmNCIAS 

CONSTRUÇAO ·. E EQUIPAMENTO 
DAS OFICINAS DA FACULDADE 
DE TECNOLOGIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
FACULDADE DE CmNCIAS AGRA
RIAS - FAZENDA EXPERIMEN
TAL DO CERRADO 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS PA
RA PROFESSORES 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
BIOT§UO CENTRAL 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
PRÉDIO ·nA FACULDADE DE TEC
NOLOGIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTo DA 
GARAGEM CENTRAL E OFICINA 
DE MANUTENÇAO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
ALMOXARIFADO GERAL 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE ENSINO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO· CENTRAL DE CmN
CIAS FíSICAS E NATURAIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

370.000 500.000 500.000 

6.918.400 5.704.000 5.302.400 

315.000 315.000 

. 400.000 730.000 

660.000 

300.000 

1.140.000 

300.000 

260.000 

800.000 300.000 400.000 

1.559.166 2.637.900 3.675.600 



órgãos e Unidades 

FUNDA Ç A O UNIVERSIDADE DE 
SERGIPE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA
GOAS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

Projetos 

OBRAS DE RECUPERAÇAO DAS FA
CULDADES DE FILOSOFIA E 
ODONTOLOGIA 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 
OBRAS DA FUNDAÇAO 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE ENSINO . 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
P~IO DA FACULDADE DE 
CmNCIAS ECONOMICAS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
CENTRO DE PESQUISAS TECNO
LóGICAS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE QUíMICA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE FíSICA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE CmNCIAB BIOLó
GICAS 

CONSTR:UÇXO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE MATEMATICA 

URBANIZAÇAO DO CAMPUS UNI
VERSITARIO 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
MATEMATICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 100.000 100.000 

500.000 750.000 750.000 
500.000 1.500.000 1.500.000 

600.000 250.000 350 .. 000 

400.000 50.000 

497.000 

600.000 250.000 

600.000 200.000 370.000 

200.000 820.000 

280.000 

300.000 300.000 

1.770.000 1.200.000 1.400.000 

1.204.000 472.000 



NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

. 1968 1969 1970 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
GEOCmNCIA 1.270.000 1.173.000 532.000 

CONSTRUÇAO. DO PAVILHAO DE 
AULAS 500.000 551.000 

URBANIZAÇAO DO CAMPUS UNI-
VERSITARIO 146.000 284.000 250.000 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
FíSICA 30.000 1.344.000 1.708.000 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
QUíMICA 30.000 1.159.000 1. 733.000 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO SER-
VIÇO DE ENGENHARIA 192.000 27.000 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
CmNCIAS DA SA'ODE 190.000 500.000 500.000 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
ARQOI"rETURA 150.000 300.000 500.000 

CONSTRUÇAO · DO INSTITO'l'O DE 
BIOLOGIA - 1.048.000 1. 798.000 

CONSTRUÇAO DO PAVD..HAO DE 
AULAS DA ESCOLA POLITÉCNICA - 160.000 136.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE JANEIRO DE ENSINO 2.850.000 2.332.000 2.472.000 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E RESTAU-
RAÇAO DE IMóVEIS EXISTENTES 2.164.000 1.135.000 1.263.000 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
CENTRO DE TECNOLOGIA 10.681.000 14.252.000 7.226.000 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO 
DOS INSTITUTOS DE CmNCIAS 
BIOM':I>ICAS, BIOFíSICA E MI-
CROBIOLOGIA 7.299.000 15.188.000 5.354.000 



------~-=-----------------------~=========-----~==---==--======-==========~== 

órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEA
RA 

Projetos 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
CENTRO DE CmNCIAS MATEMA
TICAS E DA NATUREZA 

OBRAS DE CONCLUSAO E EQUIPA
MENTO DA FACULDADE DE AR
QOITE'rURA E URBANISMO 

URBANIZAÇAO E OBRAS GERAis 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE ENSINO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
ESCOLA DE ENGENHARIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
ESCOLA DE BIOLOGIA MARINHA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE QUlMICA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE MATEMATICA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
ESCOLA DE AGRONOMIA . 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
FACULDADE DE FILOSOFIA CmN
CIAS E LETRAS 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
MEDICINA 

DESAPROPRIAÇOES DE IMóVEIS 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 

INSTITUTO DE FíSICA 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 

INSTITUTO DE BIOLOGIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

2.500.000 2.500.000 5.500.000 

500.000 500.000 
1.800.000 2.000.000 5.000.000 

823.000 250.000 250.000 

1.037.740 1.008.380 '1'13.000 

300.412 671.598 68.750 

650.542 753.920 

463.100 - 376.780 

840.678 700.000 1.000.000 

169.000 

425.000 505.000 300.000 
180.000 180.000 180.000. 

'168.460 

495.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPI
RITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOlAS 

.-

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DO 
INS'riTO'IO DE GEOCmNCIA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

URBANIZAÇÃO DO CAMPUS UNI
VERSITARIO 

CONSTRUÇÃO DE PAVILHOES PARA 
FINS DIDATICOS 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO BIOMJ;":
DICO 

CONSTRUÇÃO DE RESERVATóRIO 
DE AGUA 

CONSTRUÇÃO DO PRWIO DA AD-
MINISTRAÇÃO CENTRAL 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 
OBRAS DE CONCLUSÃO DA FACUL

DADE DE DIREITO 
ESTUDOS, PROJETOS E PLANE.TA

MENTO DO CONJUNTO UNIVER
SITARIO 

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DO INS
TITUTO DE MATEMATICA E FI
BICA 

CONSTRUÇÃO DO PAY.nBAO DE 
·PEDIATRIA E OB&'rETRlCIA DA 
FACULDADE DE MEDICINA 

CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULA 
DO INSTITUTO CENTRAL DE PA
TOLOGIA TROPICAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

463.100 

800.000 950.000 950.000 

400.000 1.500.000 1.900.000 

2.302.632 3.160.000 3.040.000 

376.000 

378.000 151.200 

500.000 

1.005.511 1.000.000 1.200.000 

427.990 

200.000 200.000 100.000 

400.000 389.179 

350.000 125.000 

80.000 



----····- -·· 

órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMI
NENSE 

~------.... , .... ..._._._ .... ~ .. ~~-~==-----=='---'====================~============~~=~= 

Projetos 

CONSTRUÇAO DO LABORATóRIO 
DE MECANICA APLICADA DA ES
COLA DE ENGENHARIA 

CONSTRUÇAO DA GARAGEM E OFI
CINAS 

CONSTRUÇAO DE SALAS DE AULAS 
PARA A CADEIRA DE HEMATO
LOGIA E IDGIENE DA FACULDA~ 
DE DE FARMACIA E BIOQUíMICA 

CONSTRUÇAO DO LABORATóRIO 
DE ZOOTECNIA E FITOTECNIA 
DA ESCOLA DE AGRONO~ E 
VE'I'ERINARIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
LABORATóRIO DE AN~E DE 
SOLOS DA ESCOLA DE AGRONO
MIA E VE'I'ERINARIA 

CONSTRUÇAO DO PAVILHAO PARA 
MECANOGRAFIA, BmLIOTECA E 
AUDIOVISUAL DA ESCOLA . DE 
AGRONOMIA E VETERINARIA 

CONSTRUÇAO DE ARMAZÉM PARA 
CEREAIS E ALMOXARIFADO DA 
ESCOLA DE AGRONOMIA E VETE
RINARIA 

REPOSIÇAO DE MATERIAL NAS 
UNIDADES DE ENSINO 

CONSTRUÇAO DO C ENTRO DE 
CmNCIAS MÉDICAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio -

1968 1969 1970 

133.890 

99.010 

150.000 

77.070 

77.070 90.000 

90.060 

56.640 

404.372 413.000 413.000 

1.000.000 2.500.000 2.200.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ 
DE FORA 

Projetos 

Aparelhamento do Centro de Ciências 
Médicas 
Amortização de financiamento 

CONSTRUÇAO DO CENTRO TECNO
LóGICO 

APARELHAMENTO DO C ENTRO 
TECNOLóGICO 
Amortização de financiamento 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE ES
TUDOS GERAIS - INSTITUTOS 
DE FíSICA, MATEMATICA E GEO
CmNCIAS 

CONSTRUÇAO DO C ENTRO DE 
CmNCIAS HUMANAS 

AMPLIAÇAO E ADAPTAÇAO DA SE
DE DA REITORIA 

AMPLIAÇAO E ADAPTAÇAO DO 
PIU:DIO DO LABORATóRIO UNI
VERSITARIO RODOLPHO ALBINO 

CONSTRUÇAO DO PA~O DE 
AULAS DO LABORATóRIO UNI
VERSITARIO RODOLPHO ALBINO 

AQUISIÇAO DE IMóVEIS PARA EX-
PANSAO DO CENTRO TECNOLó
GICO 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

URBANIZAÇAO DO. CAMPUS UNI
VERSITARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

158.628 161.372 409.259 

715.000 2.785.000 2.760.000 

40.000 339.060 105.732 

1.000.000 850.000 430.000 

700.000 600.000 1.500.000 

512.000 

50.000 - 450.000 

200.000 - 225.000 

1.200.000 

1.000.000 800.000 1.000.000 

370.000 500.000 700.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI
NAS GERAIS 

Projetos 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE ES
TUDOS GERAIS 

CONSTRUÇAO DO CENTRO TECNO
LóGICO 

AMPLIAÇAO E ADAPTAÇAO DAS 
ATUAIS EDIFICAÇõES 

REEQUIPAMENTO DAS NOVAS UNI
DADES DE ENSINO E óRGAOS 
SUBORDINADOS A REITORIA 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
FORA DO CAMPUS 

~~ÇOES DECO~S DE 
AÇOES EXPROPRIATóRIAS 

CONCLUSAO DE OBRAS E EQUIPA
MENTO DO INSTITUTO DE CmN
CIAS EXATAS - PAVILHAO DE 
AULAS 

CONCLUSAO DE OBRAS E EQUIPA
MENTO DO INSTITUTO DE PES
QUISAS RADIOATIVAS - DIVI
SAO DE FíSICA 

CONCLUSAO DE OBRAS E EQUIPA
MENTO DO INSTITUTO DE PES
QUISAS RADIOATIVAS 

INSTALAÇAO DO ELEVADOR DA 
REITORIA 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
MECANICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

1.230.000 1.820.000 1.000.000 

400.000 590.000 . 1.000.000 

400.000 

1.077.466 1.100.000 1.300.000 

802.047 900.000 1.000.000 

400.000 400.000 600.000 

110.000 

119.200 

50.000 

80.000 

1.303.928 1.100.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DOS PRÉDIOS DO 
HOSPITAL DE VETERINARIA, LA
BORATólUO DE NUTRIÇAO ANI
MAL E INSTITUTO DE cmNCIAS 
EXATAS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INS'rrruTO DE CmNCIAS EXATAS 
- DEPARTAMENTO DE QUíMICA 

INSTALAÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE CmNCIAS POLtTICAS DO INS
TITUTO DE CmNCIAS HUMANAS 

URZANIZAÇAO DO CAMPUS UNI-
VERSITARIO 

AMPLIAÇAO E ADAPTAÇAO DOS 
IMóVEIS EXISTENTES 

OBRAS DE CONCLUSAO E EQUIPA
MENTO DO PRÉDIO DA ESCOLA 
DE ENGENHARIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
FAZENDA EXPERIMENTAL DA 
ESCOLA DE VE"rERINÁRIA 

ESTUDOS E PROJETOS DE PRÉDIOS 
A SEREM EDIFICADOS NO CAM
PUS UNIVERSITÁRIO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INS'rrruTO DE CmNCIAS BIOLó
GICAS 

EDIFICAÇõES A ·sEREM INICIADAS 
NO CAMPUS UNIVERSITÁRIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio . 

1968 1969 1970 

290.000 1.600.000 3.139.200 

871.600 

44.600 25.400 . 25.400 

642.072 400.000 600.000 

586.000 500.000 500.000 

75.000 150.000 200.000 

85.000 55.000 200.000 

"115.000 

500.000 700.000 

4.000.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO DE AMBULATóRIOS 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE DO-
CUMENTAÇAO Ml!:DICA 

AQUISIÇAO DE IMóVEIS 
ESTUDOS E PROJETOS DO INSTI

TUTO DE NEUROLOGIA E NEU
ROCffiURGIA 

REPOSIÇAO DE MATERIAL NAS 
UNIDADES DE ENSINO 

CONSTRUÇAO DA R1IDE DE ESGO
TOS, Ri!:DE HIDRAULICA, DISTRI
BUIDORA DE ENERGIA EUJTRI
CA, DA ESTAÇAO TRANSFORMA
DORA E DA CENTRAL TELEFONI
CA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
PRÉDIO DA ADMINISTRAÇAO 
CENTRAL 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INS"rrro·ro DE QUíMICA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
FACULDADE DE MEDICINA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE GEOCmN'CIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INS"riTOTO DE BIOLOGIA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
INSTITUTO DE FíSICA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

370.000 
690.000 

100.000 
150.000 

10.000 

302.000 

1.070.000 

452.000 

144.000 

276.000 

450.000 
2oo.ooo 

370.000 

400.000 

663.000 

400.000 

325.000 

60.000 

500.000 

300.000 

200.000 

400.000 
450.000 

200.000 

250.000 

400.000 

290.000 

73.000 

400.000 

700.000 

500.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA
RAtBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PA
RANA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER
NAMBUCO 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

CONSTRUÇAO DO INS~ DE 
QUIMICA 

CONSTRUÇAO DO INS~ DE 
FíSICA 

URBANIZAÇAO DA CIDADE UNI
VERSITARIA 

CONSTRUÇAO DO INS~ DE 
MATEMATICA 

CONSTRUÇAO DA ESCOLA DE EN
GENHARIA 

CONSTRUÇAO DO CENTRO TECNO
LóGICO 

CONSTRUÇAO DO INS~ DE 
CU:NCIAS BIOLóGICAS 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
MEDICINA 

CONSTRUÇAO DA ESC O L A DE 
AGRONOMIA E VETERINARIA 

CONSTRUÇAO DO CENTRO POLI
TÉCNICO 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DA UNIVERSIDADE . 

URBANIZAÇAO DA CIDADE UNI
VERSITARIA 

PROSSEGUIMENTO EXCLUSIVO 
DAS OBRAS JA INICIADAS DA CI
DADE UNIVERSITARIA (ENGE
NHO DO MEIO) 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 500.000 700.000 

581.000 154.000 

260.000 430.000 305.000 

100.000 300.000 400.000 

460.000 303.000 

200.000 400.000 

380.000 

300.000 

900.000 900.000 1.300.000 

400.000 315.000 525.000 

250.000 500.000 1.000.000 

446.000 1.200.000 1.400.000 
1.200.000 1.100.000 1.350.000 

300.000 230.000 180.000 

2.489.000 3.175.000 3.760.000 
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órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

Projetos 

URBANIZAÇAO DA CIDADE UNI
VERSITARIA 

REPOSIÇAO DE MATERIAL NAS 
UNIDADES DE ENSINO 

CONSTRUÇAO DA ESCOLA DE EN
GENHARIA 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
FARMACIA 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
ANTROPOLOGIA 

CONSTRUÇAO DO INSTITUTO DE 
BIOLOGIA MARINHA 

AMPLIAÇAO E :MECANIZAÇAO DA 
REITORIA 

CONSTRUÇAO DO NúCLEO DE EN
SINO E PESQUISAS AGROPE
CUARIAS 

AQUISIÇAO DE IMóVEL 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

CONCLUSAO DE OBRAS DA FACUL
DADE DE ODONTOLOGIA DE POR
TO ALEGRE 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DA ESCOLA 
DE ENGENHARIA - CURSO DE 
:MECANICA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO INSTI
TUTO ASTRONOMICO DA ESCOLA 
DE ENGENHARIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 

161.000 

455.000 

525.000 

110.000 

85.000 

30.000 

230.000 

500.000 

678.640 

110.000 

180.000 

600.000 

692.960 

80.000 

271.000 
500.000 

1.800.000 1.700.000 2.100.000 

250.000 75.000 

100.000 100.000 

55.000 15.000 



Órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA CATARINA 

Projeto& 

CONSTRUÇAO DO PAVILHAO DE 
MORFOLOGIA FLUVIAL DO INS
TrruTO DE PESQUISAS HIDRAU
LICAS 

URBANIZAÇAO DO CENTRO M1:DI
CO 

INSTALAÇAO DA FAZENDA EXPE
RIMENTAL EM GUAíBA 

URBANIZAÇAO DO CAMPUS UNI
VERSITARIO 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO PAVI
LHAO DE TECNOLOGIA QUíMICA 

ESTUDOS E PROJETOS DOS INSTI
TUTOS DE FíSICA, QUíMICA, MA
TEM ATI C A E RESTAURANTE, 
CENTRO RESIDENCIAL, BmLIO
TECA E DEMAIS PRÉDIOS A SE
REM EDIFICADOS, NO CAMPUS 
UNIVERSITARIO 

EDIFICAÇõES A SEREM INICIADAS 
NO CAMPUS UNIVERSITARIO 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

CONSTRUÇAO DO CENTRO TECNO
LóGICO - PAVILHAO DE ADMI
NISTRAÇAO 

CONSTRUÇAO DO CENTRO TECNO
LóGICO- ESCOLA DE ENGENHA
RIA 

N~ de lfl68 
Aplicações no Triênio 

1968 19&9 1970 

180.000 150.000 

654.159 725.000 800.000 

100.00.0 

50.000 800.000 175.000 

200.000 60.000 

80.000 150.000 

4.500.000 

1.365.000 1.800.000 2.500.000 

500.000 - 830.000 

440.000 90.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA MARIA 

Projetos 

URBANIZAÇAO DO CONJUNTO UNI
VERSITARIO 

CONSTRUÇAO DO PLANETARIO 
ESTUDOS E PROJETOS- PESQUI

SAS ARQOITEI'ONICAS 
AQUISIÇAO DE IMóVEIS 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 

FACULDADE DE AGRONOMIA E 
VETERINARIA NO ALTO VALE DO 
ITAJAt 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICUL
TURA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

APARELHAGEM óTICA DESTINADA 
A TODAS AS UNIDADES DE ENSI-. 
NO E PESQUISA 
Amortização de Financiamento 

DESAPROPRIAÇAO DE IMóVEIS 
CONSTRUÇAO DOS INSTITUTOS 

CENTRAIS 
CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 

BELAS-ARTES 
OONSTRUÇAO DO HOSPITAL DE 

CLíNICAS VE"I'ERINARIAS 
CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 

AGRONOMIA E VETERINARIA -
2.0 PRl!:DIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 500.000 500.000 
120.000 

10.000 
300.000 

250.000 250.000 

250.000 600.000 

400.000 

1.203.151 1.200.000 1.300.000 

160.000 160.000 160.000 

200.000 200.000 

700.000 1.150.000 1.156.000 

247.000 

150.000 150.000 296.000 

201.000 221.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA FEDERAL DE MINAS DE 
OURO PRP;TO 

ESCOLA CENTRAL DE NUTRIÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DE PERNAMBUCO 

Projetos 

URBANIZAÇAO DO CAMPUS UNI
VERSITARIO 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS RESI
DENCIAIS 

CONSTRUÇAO DO PRÉDIO PARA A 
ADMINISTRAÇAO 

CONSTRUÇAO DA ESCOLA POLI
~CA 

CONSTRUÇAO DE GARAGEM, OFI
CINA E ALMOXARIFADO 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
AGRONOMIA E VETERINARIA -
1.0 PR~DIO 

CONSTRUÇAO DA FACULDADE DE 
ENFERJ.\.fAGEM 

CONSTRUÇAO DO C ENTRO DE 
cmNCIAS BASICAS 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE 
CmNCIAS ~ICAS 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO DA_NOVA SEDE DA 

ESCOLA 
ASS~CIA~CA 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA-
DE 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL VETE
RINARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 

250.000 

100.000 

50.000 

10.000 

157.000 

140.000 

1.110.000 
400.000 

15.000 

200.000 

50.000 

200.000 495.000 

250.000 

300.000 300.000 

30.000 

175.000 

40.000 

245.000 552.000 

200.000 475.000 

200.000 435.000 

200.000 200.000 

800.000 800.000 

15.000 15.000 

140.000 150.000 
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órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE AGRONOMIA DA AMA-
ZDNIA 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DA IMPRENSA, BI
BLIOTECA E ADMINISTRAÇAO 

CONSTRUÇAO DO LABORATORIO 
DE ANATOMIA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

OBRAS DE COMPLEMENTAÇAO DOS 
PRÉDIOS N.Os 1 E 2 DO DEPARTA
MENTO DE TECNOLOGIA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REFORMA 
DO HOSPITAL VETERINARIO, 
CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DE 
ISOLAMENTO E DO BIOTÉRIO 

OBRAS DE CONCLUSA01 E ADAPTA
ÇAO DO PRÉDIO ANTERIORME!'l
TE DESTINADO AO HOSPITAL 
~ICO 

CONSTRUÇAO DO SISTEMA DE IN
FRA-ESTRUTURA DA ESCOLA 

INSTALAÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE HORTICULTURA 

REEQUIPAMENTO DA UNIVERSIDA
DE 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO DO CON~O DE 

QUíMICA AGRíCOLA E FISIOLO
GIA VEGETAL 

CONSTRUÇAO DO CON~O DE 
ZOOTECNIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 . 1970 

50.000 40.000 

50.000 

200.000 500.000 1.000.000 

200.000 100.000 

400.000 200.000 

150.000 100.000 

150.000 200.000 

100.000 

148.000 200.000 300.000 

10.000 30.000 10.000 

170.000 

240.000 250.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO NOR
DESTE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
CARLOS 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICUL
TURA DE LAVRAS 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 

PAVILHAO DE AULAS 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 

PAVILHAO DE BIOLOGIA E SANI
DADE VEGETAL 

AQUISIÇAO DE IMóVEL NA REGIAO 
AGRESTE PARA TRABALHOS 
AGRíCOLAS E ZOOTÉCNICOS 

PLANO DE EXPANSAO DE MATRí
CULAS 

REEQUIPAMENTODAEOOOLA 
CONSTRUÇAO DO PRÉDIO DA AD

MINISTRAÇAO 

CONSTRUÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE QUíMICA E TECNOLOGIA 

CONSTRUÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE ZOOTECNIA 

AQUISIÇAO DE IMóVEIS PARA EX
PANSAO DAS ATIVIDADES DA 
EOOOLA 

CONSTRUÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE AGRICULTURA 

CONSTRUÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA RURAL 

ABASTECIMENTO. ELÉTRICO E m
DRAULICO DA ESCOLA 

NCI'$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

153.000 90.000 150.000 

120.000 170.000 

90.000 60.000 

50.000 

5.000.000 

522.000 200.000 300.000 

131.000 

98.000 

150.000 150.000 27.000 

30.000 100.000 

250.000 

200.000 100.000 

100.000 
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órgãos e Unidades 

ESCOLA DE FARMÁCIA DE OURO 
PRETO 

FACULDADE DE DIREITO DO PIAUr 

FACULDADE DE MEDICINA DO 
TRIANGULO MINEIRO 

INSTITUTO ELETROT~CNICO DE 
ITAJUBÁ 

ESCOLA DE ODONTOLOGIA DE DIA
MANTINA 

ESCOLA DE FARMÁCIA E ODONTO
LOGIA DE ALFENAS 

FACULDADE DE DIREITO DE MATO 
GROSSO 

rrojetos 

CONSTRUÇAO DO DEPARTAMENTO 
DE CmNCIAS SOCIAIS E ECONó
MICAS 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO DO INSTITUTO FAR-

MAC11:UTICO E BIOLóGICO 

REEQUIPAMENTO DA FACULDADE 
OBRAS DE AMPLIAÇAO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO DA FACULDADE 
CONCLUSAO DE OBRAS DA BmLIO-

TECA CENTRO ACADll:MICO E LA
BORATóRIOS 

AQUISIÇAO DE IMóVEL 
ESTUDOS E PROJETOS ARQUITE

TôNICOS 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS PARA: 

ATIVIDADES ESCOLARES E TÉC
NICAS - ESTUDOS E PROJETOS 

AQUISIÇAO DE IMóVEL 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONCLUSAO DO PRÉDIO DA FA

CULDADE 

NCrf de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

80.000 

115.000 100.000 110.000 

20.000 28.000 39.200 

22.500 15;000 15.000 
30.000 

160.000 250.000 250.000 

150.000 
100.000 

20.000 

425.000 300.000 350.000 

13.000 
100.000 

18.000 15.000 18.000 

31.000 30.000 32.000 

80.000 15.000 15.000 

100.000 



órgãos e Unidades 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE UBER
LANDIA 

ESCOLA DE ENGENHARIA INDUS
TRIAL DE RIO GRANDE- RS 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

Projetos 

REPOSIÇAO DE MATERIAL NA ES
COLA 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
DEPARTAMENTO DE MECANICA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E EQUIPA
. MENTO DO DEPARTAMENTO DE 

QUíMICA 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 

DEPARTAMENTO DE FíSICA 

REEQUIPAMENTO DA ESCOLA 
CONSTRUÇAO DO REFEITóRIO E 

RESERVATóRIO DE AGUA 
CONSTRUÇAO DO PAVILHAO DE 

METALURGIA 
CONSTRUÇAO DE PRÉDIO PARA 

ATIVIDADES ESCOLARES E AD
MINISTRATIVAS 

CONSTRUÇAO DO PAVILHAO DE 
TECNOLOGIA MECANICA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REFOR
MA DO PAVILHAO DE REFRIGE
RAÇAO HIDRAULICA 

CONSTRUÇAO DO PAVILHAO DE 
FíSICA E ELETRONICA 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
MILITAR DE ENGENHARIA 

-;"". ~_:~;~_c::t.~"'. -:.__-:.~-;:~.,.-;"~--;--_- ;-::;:;:;·.~ ---=-· -~ --- _____ , --

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

175.000 35.000 

150.000 1.460.000 

68.000 

52.000 

30.000 

50.000 

81.000 

81.000 

104.000 

100.000 

50.000 

20.000 

15.000 

10.000 

802.000 

802.000 

55.000 

153.000 

485.000 

150.000 

50.000 

20.000 

821.000 

821.000 

--- ----

~ 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDI:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

MINIST~RIO DA SAúDE 

TOTAL . . ....................•. 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

ASSISnNCIA A ESCOLAS DE ENSI
NO SUPERIOR 

REEQUIPAMENTO DA FUNDAÇAO 
ENSINO ESPECIALIZADO DE SAú
DE PúBLICA 

SUBPROGRAMA: ENSINO DE EXCEPCIONAIS 

REEQUIPAMENTO·. DO INSTITUTO 
BENJAMIM CONSTANT 

EDUCAÇAO E REABILITAÇAO DE 
DEFICIENTES VISUAIS 
Concessão de auxílio material e fi
nanceiro através de convênios; 
aquisição e distribuição de mate
riais necessários ao desenvolvimen
to do programa. 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
NACIONAL DE EDUCAÇAO DE 
SURDOS 

REPAROS E ADAPTAÇõES NO PRÉ
DIO DO INSTITUTO NACIONAL DE 
EDUCAÇAO DE SURDOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1976 

832.000 1.500.000 2.000.000 

832.000 

760.000 

760.000 

1.500.000 2.000.000 

804.406 872.209 

804.406 872.209 

137.503.654 168.225.880 182.026.290 

659.000 

55.000 

250.000 

24.000 

330.000 

659.000 

204.000 

60.000 

120.000 

24.000 

204.000 

244.000 

70.000 

150.000 

24.000 

244.000 



órgãos e Unidades 

MINISn:RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: ENSINO n:CNICO-PROFISSIONAL 

Projetos 

EQUIPAMENTO DA RiiDE E ENSINO 
COMERCIAL 
Aparelhamento das unidades esco
lares de ensino técnico comercial, 
priorità.riamente as do Interior do 
País, visando a maior rendimento 
quantitativo e qualltativo do ensino 

AMPLIAÇAO DO PlU:DIO DO COU:
GIO COMERCIAL PROFESSOR 
CLóVIS SALGADO 

PR O MO ÇAO PROFISSIONAL DO 
TRABALHADOR ESTUDANTE 

PREPARAÇAO DE MAO-DE-OBRA 
INDUSTRIAL 

REEQUIPAMENTO DE ESCOLAS IN
DUSTRIAIS 
Equipamento para escolas Indus
triais e amortização de financia
mento do Leste Europeu. 

AUXíLIOS A G I NAS I OS INDUS
TRIAIS E ESCOLAS PROFISSIO
NAIS 

REEQUIPAMENTO DE OFICINAS E 
ESCOLAS INDUSTRIAIS 
Equipamentos para as oficinas e es
colas Industriais e amortização de 
financiamento do BID. 

--c•;-.-----~- :-·--<~- --.----.~~-~------- -

• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

26.459.510 23.615.150 27.657.282 

250.000 200.000 200.000 

350.000 150.000 

320.000 

5.000.000 900.000 1.000.000 

10.873.600 9.758.832 

9.840.000 

200.000 500.000 500.000 



------~-~~--~----~---~-·- _ _... _ _... --· .... --... 

órgãos e Unidades Projetos 

AMPLIAÇAO DA ruiDE DE ENSINO 
AGRíCOLA DO NORDESTE 

EQUIPAMENTOS PARA PREPARA
ÇAO DE TRATORISTAS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DE ALAGOAS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DO CEARA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DE MATO GROS
SO 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DO PARA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DA PARAíBA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI-
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DO PIAUí 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DE SANTA CA
TARINA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DE SERGIPE 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

350.000 300.000 200.000 

241.000 30.000 40.000 

228.000 250.000 500.000 

450.778 150.000 420.000 

100.600 240.000 340.000 

671.822 1.130.000 1.580.000 

210.000 210.000 460.000 

305.880 268.000 460.000 

130.000 180.000 370.000 

232.000 320.000 400.000 



órgãos e Unidacles Projetos 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA INDUS
TRIAL FEDERAL DO RIO GRAN
DE DO NORTE 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA T1:CNICA 
FEDERAL DO AMAZONAS 

OBRAS DE· AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA T1:CNICA 
FEDERAL DA BAHIA 

OBRAS DE CONSTRUÇAO DA NOVA 
SEDE E REEQUIPAMENTO DA ES
COLA TÉCNICA FEDERAL DE 
CAMPOS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA ~NICA 
FEDERAL DO ESPíRITO SANT() 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA ~NICA 
FEDERAL DE GOlAS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
PAMENTO DA ESCOLA T1:CNICA 
FEDERAL CELSO S U C K OW DA 
FONSECA 

AQUISIQAO DE IMóVEL, OBRAS DE 
AMPLIAÇAO E REEQUIPAMENTO 
DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
DE QUlMICA DA GUA..~ABARA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

699.500 654.500 1.080.000 

160.000 150.000 290.000 

128.600 144.500 315.000 

430.000 1.300.000 2.070.000 

282.000 263.000 550.000 

235.000 350.000 500.000 

181.000 240.000 440.000 

246.000 190.000 430.000 



órgãos e Unidades Projetos 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
p~ DA ESCOLA ~CA 
FEDERAL DO MARANHAO 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
p~ DA ESCOLA TÉCNICA 
FEDERAL DE MINAS GERAIS 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REEQUI
P~O DA ESCOLA TÉCNICA 
FEDERAL DE OURO PR~O 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI-
p~ DA ESCOLA TÉCNICA 
FEDERAL DO PARANA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
P~O DA ESCOLA TÉCNICA 
FEDERAL DE PELOTAS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E REEQUI
P~O DA ESCOLA TÉCNICA 
FEDERAL DE"PERNAMBUCO 

OBRAS DE CONSTRUÇAO DA NOVA 
SEDE E REEQUIP~O DA ES
COLA ~CA DE SAO PAULO 

DESENVOLVIMENTO DOS ESTABE
LECIMENTOS DE ENSINO AGRí
COLA 
Obras, instalações e equipamentos 
para Colégios e Ginásios Agrícolas 
visando a oferecer diferentes mo
dalidades de cursos capazes de 
atender às reais necessidades do 
meio ruraL 

--=--~=-:-::-;:-- : 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

258.580 320.000 450.000 

155.000 220.000 370.000 

227.000 510.000 '720.000 

94.000 220.000 245.000 

1'77.000 220.000 570.000 

157.500 310.000 430.000 

925.000 '710.000 960.000 

2.859.000 1.222.000 1.293.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL.DE MINAS 
GERAIS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA MARIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

MINISHRIO DO EX~RCITO 
TERRITóRIO FEDERAL DE FER

NANDO DE NORONHA 

M!NISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:ENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DOS ESTABE
LECIMENTOS DE ECONOMIA DO
MtSTICA 
Instalação e reequipamento dos Co
légios e Cursos de· Economia Do
méstica Rural. 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
COI&GIO TÉCNICO - UNIDADE 
ll DO CENTRO PEDAGóGICO 

OBRAS DE CONCLUSAO DO COLÉ
GIO TÉCNICO-INDUSTRIAL 

CONSTRUÇAO DE PR®IO PARA A 
ESCOLA DE CmNCIAS DOM:tSTI
CAS 

CONSTRUÇAO DE ESCOLA PROFIS-
SIONAL . 

CONSTRUÇAO DE GINASIOS IN
DUSTRIAIS E ESCOLAS RURAIS 

INSTALAÇAO DE CENTROS DE 
TREINAMENTO 
Instalação de Centros Diesel, de 
eletrotéenica, de marcenaria, de 
edificações e de estradas · 

AMPLIAÇAO, MANUTENÇAO E FUN
CIONAMENTO DO CENTRO DE 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

.1968 1969 1970 

165.000 220.000 

357.250 574.550 245A50 

5.000 

2.000 150.000 250.000 
25.000 40.000 10.000 

25.000 40.000 10.000 
796.721 547.232 127.396 

796.721 547.232 127.396 
2.089.549 2.123.000 2.371.000 

300.000 370.000 400.000 
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órgãos e Unidades 

SUPERINTEND:I:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTEND:I:NCIA DA REGIAO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

Projetos 

TREINAMENTO DA SUDAM PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA AMA
ZôNIA 

REESTRUTURAÇÃO DE ESCOLAS 
NORMAIS 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA AGRíCO
LA MANOEL BARATA 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE 
TREINAMENTO DE SANTAR~ 

ASSIS'mNCIA A CENTROS DE FOR
MAÇÃO PROFISSIONAL 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E EQUI
PAMENTO DE ESCOLAS INDUS
TRIAIS, AGRíCOLAS E NORMAIS 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DE 
CENTROS DE TREINAMENTO 
Cursos de Treinamento e . Aperfei
çoamento de professôres leigos em 
exercício 

CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO DE 
EDUCAÇAO 

CONSTRUÇÃO DO COL1:GIO CO
MERCIAL DO AMAPA 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS TÉCNI

CAS DE COmRCIO EM PORTO 
VELHO E GUAJARA-MIRIM 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

450.000 550.000 

93.000 121.000 

50.000 

150.000 200.000 250.000 

1.269.549 790.000 850.000 

100.000 

200.000 

10.000 

90.000 170.000 

GO.OOO 80.000 30.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA SAODE 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

SAODE 

TOTAL 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

TOTAL • . ..••...•.•...........• 

MINISnRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Projetos 

REEQUIPAMENTo DA ESCOLA DE 
ENFERMAGEM ALFREDO PINTO 

CONCLUSAO DO PRm>IO ANEXO A 
ESCOLA DE ENFERMAGEM AL
FREDO PINTO 

SUBPROGRAMA: ENSINO SUPLETIVO 

COOPERAÇAO FINANCEIRA COM "O 
MOVDMENTO DE EDUCAÇAO DE 
BASE" 

SUBPROGRAMA: ASSISnNCIA A EDUCANDOS 

AMPLIAÇAO E REAPARELHAMENTO 
DA OFICINA GRAFICA DA FUN
DAÇAO NACIONAL DE MATERIAL 
DE ENSINO 

FUNDAQAO NACIONAL DE MATE
RIAL DE ENSINO 
Equipamentos, material permanen
te, e instalação de depósitos e pos
tos de venda. 

CAMPANHA NACIONAL DE ALIMEN
TAÇAO ESCOLAR 
Obras, Equipamentos e Instalações 
para atender ao Desenvolvimento 
da Campanha. 

-- ... --c--.-.-.- -~-·~----------···~-~---

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'10 

1.163.100 163.100 172.836 

163.100 163.100 172.886 

1.000.000 
30.533.880 26.488.482 30.338.564 

1.500.000 

1.500.000 
1.500.000 

50.303.841 33.288.000 41.911.700 

320.000 100.000 100.000 

7.200.000 6.600.000 6.600.000 

7.000.000 950.000 1.500.000 
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órgãos e Unidades 

F U N DA Ç A O UNIVERSIDADE DE 
BRASíLIA 

FUNDA Ç A O UNIVERSIDADE DO 
MARANHAO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEA
RA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPí
RITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOlAS 

Projetos 

EXPANSAO DA "COMISSAO DO LI
VRO TÉCNICO E DO LIVRO Dl
DATICO" (COLTED). 
Aquisição e distribuição de livros 
para os niveis primários, médio e 
superior. 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
RESTAURANTE UNIVERSITARIO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
ALOJAMENTO PARA UNIVERSI
TARIOS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
RESID~CIA DOS ESTUDANTE!;! 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DA RESI
D.imCIA DOS ESTUDANTES 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
QUATRO PR~IOS PARA RESI
D.imCIA DE ESTUDANTES 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
RESTAURANTE E CENTRO SO
CIAL ESTUDANTIL 

CONSTRUÇAO DA RESID:fi:NCIA 
UNIVERSITARIA 

CONSTRUÇAO DA RESID:fi:NClA 
UNIVERSITARIA - ESCOLA DE 
AGRONOMIA E VETERINARIA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO PR~IO 
DO DEPARTAMENTO ESTUDAN
Tll. 

I' Cr$ de 1968 
Aplicações no Tr ·ênio 

1968 1969 . 1970 

32.704.000 23.379.000 26.546.000 

501.000 200.000 1.265.000 

50.400 500.000 800.000 

198.531 354.000 250.000 

200.000 

1.100.000 1.000.000 

476.70:> 

700.000 

309.110 

300.00:> 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA· 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA
RAIBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL. DE PER
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA CATARINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA MARIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Projetas 

CONSTRUÇAO DA RESIDÊNCIA DO 
ESTUDANTE UNIVERSITARIO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
CENTRO SOCIAL. ESTUDANTIL 

CONSTRUÇAO DA RESIDÍ:NCIA 
UNIVERSITARIA 

JNTEGRAÇAO DA COMUNIDADE 
UNIVERSITARIA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO E ADAPTA
. ÇAO DA ANTIGA FACULDADE DE 

FARMACIA PARA RESID:mNCIA 
UNIVERSITARIA 

CONSTRUÇAO DA RESIDi:NCIA 
UNIVERSITARIA DE PORTO ALE
GRE 

CONSTRUÇAO DO CENTRO SOCIAL 
DOS ESTUDANTES 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIO PARA A 
UNIAO UNIVERSITARIA 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DA RESI
DÊNCIA DO ESTUDANTE 

CONSTRUÇAO DA SEGUNDA RESI
D:mNCIA ESTUDANTIL E REFOR
MA . DA PRIMEmA - COLli:GIO 
TÉCNICOAGR1COLA 

CONSTRUÇAO DA RESID:mNCIA DO 
ESTUDANTE DE NíVEL SUPERIOR 

CONSTRUÇAO DA RESID:mNCIA ES
TUDANTIL 

--,--::--.-_---~-" ,_. ~..--·-· - -~ ·.l. 4,..,.., _, r.=-.-~-7=~..,........,.,....,....,.,...~--,.. - ,....,-------,-~--- ......,.--------

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

580.000 

220.800 200.000 

350.000 

200.000 

150.000 

110.000 

350.000 

125.000 

25.000 20.000 

200.000 

300.000 

220.000 . 120.000 
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ór«ãos e Unidades 

ESCOLA DE AGRONOMIA DO NOR
DESTE 

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTU
RA DE LAVRAS 

ESCOLA DE ENGENHARIA INDUS
TRIAL DE RIO GRANDE - RS 

FACULDADE ZOOT~CNICA DE URU
GUAIANA 

MINISnRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND~NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTEND~NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TOTAL 

Projetos 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA 
RESID2NCIA ESTUDANTIL 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO DA 
RESID2NCIA ESTUDANTIL 

CONSTRUÇÃO E EQUIPAI\mNTO DO 
CENTRO SOCIAL ESTUDANTIL 

CONSTRUÇÃO DA RESID2NCIA ES
TUDANTIL 

CONSTRUÇÃO DO RESTAURANTE 
ESTUDANTIL 

CONSTRUÇÃO DA RESID2NCIA E 
RESTAURANTE ESTUDANTIL 

ASSIST2NCIA A EDUCANDOS 

MANUTENÇÃO E CONCESSÃO DE 
BOLSAS, INCLUINDO PARA O 

ESTADO DO MARANHÃO - NCr$ 
100.000,00 

CONSTRUÇÃO DA CASA DO ESTU
DANTE 

CONSTRUÇÃO DA CASA DO ESTU
DANTE 

NCr$ de 1968 
. Aplicações no . Triênio 
1968 1969 1970 

95.000 

360.000 360.000 

144.000 

80.000 

10.000 

50.000 30.000 

108.000 1.297.000 1.569.000 

73.000 

1.247.000 1.559.000 

35.000 25.000 

25.000 10.000 

50.411.841 34.585.000 43.480.700 



órgãos e Unidades 

MINISTlRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SUBPROGRAMA: DIFUSÃO CULTURAL 

Projetos 

RESTAURAÇAO DO PATRIMONIO 
NACIONAL 
Obras a serem feitas através da Se
cretaria Executiva do Plano Nacio
nal de Cultura 

REEQUIPAMENTO DE DIVERSAS 
UNIDADES 
Compreendendo. a Biblioteca da 
secretaria de Estado, o Instituto 
Villa Lobos, o Instituto Nacional do 
Cinema, a Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, o 
Serviço Nacional do Teatro, o Ser
viço de Radiodifusão Educativa, o 
Instituto Nacional do Livro, a Bi
blioteca Nacional, o Museu Histó
rico Nacional, o Museu Imperial e 
o Museu Nacional de Belas-Artes. 

DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
BIBLIOTECARIOS NO PAIS 

INSTALAÇOES E EQUIPAMENTOS 
PARA A "FUNDAÇAO CENTRO 
BRASILEmO DE TV EDUCATIVA". 

AQUISIÇAO DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS PARA FORMAÇAO Dl!.. 
BANDAS ESTUDANTIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Tdênio 

1968 1969 1970 

13.972.200 11.413.500 14.408.100 

2.000.000 

629.000 702.500 701.000 

500.000 550.000 650.000 

500.000 300.000 300.000 

150.000 150.000 150.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

FINANCIAMENTO DA IMPORTAÇAO 
DE EQUIPAMENTO PARA PRODU
ÇAO CINEMATOGRAFICA 
o Instituto Nacional do Cinema fi
nanciará a Importação de equipa
mentos para produção de filmes 
nacionais. 

FINANCIAMENTO PARA PROMOÇAO 
E COMERCIALIZAÇAO DO FILME 
NACIONAL NO ESTRANGEmO. 
Projeto a ser executado pelo Insti
tuto Nacional do Cinema em con
vênio. 

PROJETO E EXECUÇAO DO MAU
SOLÉU DA PRINCESA ISABEL E 
E CONDE D'EU 

CONSERVAÇAO E RESTAURAÇAO 
DE BENS DO PATRIMONIO HIS
TóRICO E ARTíSTICO NACIONAL 

CONSTRUÇAO DO MONUMENTO A 
ESTACIO DE SÁ NO ESTADO DA 
GUANABARA 

DESENVOLVIMENTO DA CAMPA
NHA NACIONAL DO TEATRO 

Auxilios para obras, equipamentos e 
material permanente, Inclusive ao 
Teatro Nacional de Comédia e Con
servatório Nacional de Teatro. 

REEQUIPAMENTO DA RADIO EDU
CADORA DE BRAS1LIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 450.000 600.000 

150.000 225.000 337.500 

50.000 50.000 

2.o00.000 2.000.000 2.000.000 

40.000 

750.000 100.000 100.000 

130.000 100.000 100.000 



órcãos e Unidades Projetos 

RECUPERAÇAO DA RADIO SIRENA. 
DE LEOPOLDINA 

EQUIPAMENTO PARA DIVULGAÇAO 

DA MOSICA ERUDITA BRASILEI
RA 

EDIÇAO DA ENCICLOPÉDIA BRASI
LEIRA, DICIONARIO DA LíNGUA 
NACIONAL E OBRAS CULTURAIS 

ORGANIZAÇAO DE BIBLIOTECAS 
FOBLICAS NO TERRITóRIO NA
CIONAL 

DESENVOLVIMENTO. DA CAMPA
NHA NACIONAL DO LIVRO 

OBRAS DE MELHORAMENTO NO 
PRÉDIO DA BIBLIOTECA NACIO
NAL 

ELABORAÇAO DO PROJETO E INI
CIO DA CONSTRUÇAO DE EDIFl
CIO ANEXO A BIBLIOTECA NA
CIONAL 

RECUPERAÇAO DE PRÉDIOS DO 
MUSEU HISTóRICO NACIONAL; 
MUSEU DA REPOBLICA E MUSEU 
DA QUINTA DA BOA VISTA 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIO, ANEXO 
AO.MUSEU IMPERIAL, PARA FINS 
ADMINISTRATIVOS, DIDATICOS E 
CULTURAIS 

INSTALAÇAO DE AR CONDICIONA
DO NO MUSEU DE BELAS-ARTES 

---·-·------- -·-·- ----

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

60.000 50.000 50.000 

40.000 50.000 50.000 

310;000 103.000 103.000 

40.000 40.000 40.000 

350.000 

250.000 250.000 

200.000 5.000.000 

100.000 100.000 

70.000 70.000 70.000 



<:! , i'S?:--%· z. o __ c :.-;..,-: ç- ·-p.-z y..--w---~r-· 71 e· ZTF" ... 4 'CW#Y'·. "à" i.t5i1'3 rtt-· ~!liif&Szt'süTYWtffi' iiittMd-a.;<tike&:t{'t ..... ,. :u~átm-.·=;;t ' i'~ t->· Knnâiaii.ii"!X'i!.kik'J9'Pn:.;;i :r--<-:.1•4···· " -......... 

NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades f'rojetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

PARA PROTEÇAO DAS OBRAS DE 
ARTE 170.000 290.000 

CONSTRUÇAO DO TEATRO DE ARA-
CAJU, A CARGO DA BCAS- SER-
GIPE - 150.000 500.000 

INSTALAÇOES NO TEATRO "ALVA-
RO DE CARVALHO" EM FLORIA-
NóPOLIS - SANTA CATARINA - 20.000 20.000 

F U N DAÇÃO UNIVERSIDADE DE CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
BRAS! LIA BIBLIOTECA CENTRAL 3.298.000 2.740.000 264.0()0 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPl- CONSTRUÇAO DA BIBLIOTECA 
RITO SANTO CENTRAL - - 311.600 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DA 
BIBLIOTECA CENTRAL 447.200 500.000 500.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA- CONSTRUÇAO DA BIBLIOTECA 
RAIBA CENTRAL 530.000 500.000 500.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER- CONSTRUÇAO DA BIBLIOTECA 
NAMBUCO CENTRAL 1.008.000 1.008.000 1.396.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO OBRA DA RADIODIFUSAO UNIVER-
GRANDE DO SUL SITARIA - 65.000 65.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN- CONSTRUÇAO DA BIBLIOTECA 
TA MARIA CENTRAL 200.000 450.000 300.000 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL CONSTRUÇAO DA BIBLIOTECA 
DO RIO GRANDE DO SUL CENTRAL - 200.000 200.000 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 3.390.000 4.215.140 3.971.583 
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL CONSTRUÇAO DE AUDITóRIO PO"-

BLICO NO N"O"CLEO BANDEIRANTE 60.000 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 

BIBLIOTECAS - 140.000 140.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND'ENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO ÍJA~AMAZóNIA 

SUPERINTEND'ENCIA DA REGIAO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

CONTRmUIÇAO DA P.D.F. PARA A 
INSTALAÇÃO DO INSTITUTO HIS
TóRICO E GEOGRAFICO DO DIS
TRITO FEDERAL 

SETOR CULTURAL E ESPORTIVO 
DO EIXO MONUMENTAL 

Construção do auditório para Con
gressos e Pavilhão de Exposições; 
Centro de Orientação Psicopeda
gógico e prédio para audiovisual 

CONSTRUÇAO DO TEATRO NACIO
NAL 

BmLIOTECA NACIONAL DE BRASí
LIA 

MUSEU OFICIAL DA CIDADE 

CASA DE ARTE 

ERRADICAÇAO DO ANALFABETIS
MO NO MEIO RURAL E/OU RE
GIOES INTERIORANAS 

CRIAÇAO DE BmLIOTECAS AMBU
LANTES 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTOS 
DE BmLIOTECAS E MUSEUS 

' ~. ....,..,....... " .. -~~~~~-~~~~~--

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

330.000 

814.725 622.697 

3.000.000 522.915 1.124.386 

1.275.000 1.137.000 

1.062.500 947.500 

400.000 

100.000 475.000 77.000 

400.000 

30.000 

70.000 75.000 77.000 

17.462.200 16.103.640 18.456.683 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPl
RITO SANTO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA
RAIBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA MARIA 

ESCOLA DE FARMÁCIA DE OURO 
PRÊTO 

MINISHRIO DO INTERIOR 
TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO

NIA 

TOTAL . 

SUBPROGRAMA: EDUCAÇÃO ASICA E DESPORTOS 

Projetos 

AUXíLIOS PARA EQUIPAMENTOS 
DE ENTIDADES DESPORTTVAS 
AMADORISTAS 

CONSTRUÇAO DO CONJUNTO DES
PORTIVO 

CONSTRUÇAO DO GINASIO DE ES
PORTES 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DES
PORTTVO 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DES
PORTTVO 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DES
PORTTVO 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE EDU
CAÇAO FíSICA 

CONSTRUÇAO DO ESTADIO ALUí
ZIO FERREmA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.272.368 1.049.000 

200.000 100.000 

300.000 

238.368 

50.000 

174.000 

300.000 

10.000 

100.000 

100.000 

1.372.368 

300.000 

481.000 

50.000 

108.000 

10.000 

80.000 

80.000 

1.129.000 

410.000 

100.000 

300.000 

10.000 

60.000 

60.000 

470.000 

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA 
SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

1.000.000 500.000 500.000 
DEPARTA!JfENTO ADMINISTRATIVO 

DO PESSOAL CIVIL 
INSTALAÇAO DO C ENTRO DE 

APERFEIÇOAMENTO . 1.000.000 500.000 500.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND"CNCIA DO DESEN

VOLVIltfENTO DA AMAZONIA 

TOTAL . . ..................... . 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 
CONSELHO NACIONAL DE PESQUI

SAS 

Pro;jetos 

MANUTENÇAO DE CURSOS DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
DE ENSINO TÉCNICO COMERCIAL 

OBRAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CENTROS DE TREINAMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
PARA O MAGISTÉRIO SECUNDA
RIO 

EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS 
PARA FORMAÇAO E APERFEI
ÇOAMENTO DE INSTRUMENTIS
TAS, VOCALISTAS E SOLISTAS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO 
DOS CENTROS DE TREINAMEN
TO DO MAGISTÉRIO DO INSTI
TUTO NACIONAL DE ESTUDOS 
PEDAGóGICOS 

APERFEIÇOAMENTO DO CORPO 
DOCENTE PRIMARIO E M&>IO DA 
AMAZôNIA 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

REEQUIPAMENTO DO CONSELHO 
NACIONAL DE PESQUISAS E óR
GAOSSUBORDINADOS 

:=:::;::-.:~~<:-Z::.:...--=::~--:::;z;;:;:_:--:;::;_:.. ~--:-_-:::-:;:,.~-::::::;:;:;;,.-.:~;:.::;::--ccc. ,..,._-,.-,:.=.,..-"""~.,.,~~~---= 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.459.000 

750.000 

405.000 

4.000 

300.000 

609.000 

504.000 

5.000 

100.000 

390.000 

710.800 

603.800 

7.000 

100.000 

520.000 

2.459.000 1.499.000 1.730.800 

1.880.000 14.272.800 20.830.200 

568.000 700.000 700.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS 
A CARGO DA COMISSAO NACIO
NAL DE ATIVIDADES ESPACIAIS 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO INSTI
TUTO NACIONAL DE PESQUISAS 
DA AMAZONIA 

REEQUIPAMENTO DE CENTROS DE 
PESQUISAS 

CONSTRUÇAO DE BmLIOTECA, AU
DITóRIO E SALAS DE AULA NO 
INSTITUTO JOAQUIM NABUCO, 
DE PESQUISAS SOCIAIS 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 
JOAQUIM NABUCO, DE PESQUI
SAS SOCIAIS E DO SERVIÇO DE 
ESTATíSTICA DA EDUCAÇAO E 
CULTURA 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
DA HORA E DOS SERVIÇOS EQUA
TORIAIS 

ADAPTAÇõES NO PRÉDIO DO OB
SERVATóRIO NACIONAL 

PLANEJAMENTO, ESTUDOS E PES
QUISAS SOBRE O ENSINO SECUN
DARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 19'70 

1.162.000 2.772.800 4.330.200 

150.000 300.000 300.000 

10.500.000 15.500.000 

501.000 350.000 320.000 

80.000 20.000 

71.000 80.000 70.000 

200.000 200.000 200.000 

50.000 50.000 

150.000 

2.381.000 14.622.800 21.150.200 



PROGRAMA: ENERGIA 

ADMINISTRAÇÃO ............................................................ . 
GERAÇAO .................................................................... . 
TRANSMISSÃO ............................................................... . 
DISTRIBUIÇÃO · .............................................................. . 
PETRóLEO ................... : ............................................... . 
CO:MBUSTiVEIS SóLIDOS •••.••..•..•..•....•.••••••...•.•••....••........•..• 

TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ........................ . 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL 

órgãos. e Unidades 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND1:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE SEDE PRóPRIA, 
OFICINAS E ALMOXARIFADO DO 
DEPARTAMENTO DE FORÇA E 
LUZ 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE FORÇA E LUZ 

COORDENAÇAO E SUPERVISAO DOS 
PROJETOS DE ENERGIA 

.. NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.927.000 7.347.313 9.160.813 
262.961.000 315.847.000 342.767.000 

54.180.120 68.105.725 79.714.134 
18.782.954 10.636.715 9.119.352 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 
3.350.000 10.300.000 9.700.000 

250.000 330.000 1.070.000 
8.407.000 29.716.000 39.688.000 

557.958.074 688.182.753 757.619.299 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

78.000 

78.000 

787.313 2.060.813 

283.050 1.073.328 

504.263 

400.000 

400.000 

987.485 

400.000 

400.000 

·----- - --
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órgãos e Unidades 

MINJSnRJO DAS MINAS E ENERGIA 
· COMISSAO DO PLANO DO CARVAO 

NACIONAL 

CONSELHO NACIONAL DO PETRó
LEO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

REEQUIPAMENTO E APARELHA
MENTO 
Aparelhamento dos laboratórios de 
análises, dos serviços de radiocomu
nicações e administrativos. 

CONSTRUÇAO DO EDIF.tCIO-SEDE 
CONSTRUÇAO DO LABORATóRIO 

DE ANALISES 
INSTALAÇAO DO SERVIÇO RADIO

TELEGRAFICO 

AMPLIAÇAO E REAPARELHAMENTO 
Aquisição de equipamentos, inclusi
ve computador, em convênio com 
a USAID, e instalação de oficina 
gráfica central. 

R1!:DE DE TELECOMUNICAÇõES 
Instalação de rêde de transceptores 
para interligação dos serviços regio
nais dos Departamentos. 

CONSTRUÇAO DE SEDE DE DISTRI
TOS E ZONAS 
Construção das sedes de seis distri
tos e quarenta e oito zonas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.849.000 6.160.000 6.700.000 

120.000 500.000 500.000 

2.400.000 2.800.000 3.000.000 

550.000 

200.000 

2.129.000 2.000.000 1.900.000 

660.000 350.000 

200.000 200.000 200.000 

4.927.000 7.347.313 9.160.813 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO EX~RCITO 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS S~CAS 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS E SANEAMENTO 

SUPERINTEND:ENCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTEND:ENCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUBPROGRAMA: GERAÇÃO 

Projetos 

SUPRIMENTO DE FONTES DE 
ENERGIA 
Equipar com grupos motores-gera
dores as unidades de fronteiras, uni
dades isoladas e demais unidades 
militares. 

USINA HIDREISI'RICA DO QUEIMA
DO 

BARRAGEM DE BOA ESPERANÇA 
Construção da barragem da Usina, 
no Rio Parnaiba - MA, PI 

CONSTRUÇAO DE BARRAGENS 
Barragens de Pedras - BA e Cha
peeõzinho - se 
Barragens Eng. José Maia Filho, 
Itu, Jaguar! e Passo Fundo - RS 

CONSTRUÇAO DA USINA DA CA
CHOEIRA DE SAO DOMINGOS -
MT 

HIDREISl'RICA DO RIO CURUA
UNA 

HIDRELÉTRICA COARACY NUNES 
HIDREISI'RICA DO RIO DA CASCA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

. 250.000 218.000 251.000 

250.000 218.000 - 251.000 

4.600.000 

4.600.000 

38.246.000 46.429.000 39.896.000 

5.000.000 

5.000.000 7.000.000 8.000.000 

4.000.000 5.500.000 2.000.000 

542.000 

5.000.000 
5.000.000 
5.700.000 

7.000.000 8.000.000 
5.700.000 11.000.000 
5.500.000 

_ ··y __ ._ .. ..:i!i·;•--.;- ,_,_-rrfr?br ·:;_g.(-:.._:_;:;-::;gú=·-ttiQ"'-ifÔttfxf' ti ;.G~'i'itiZ\Ã§®··dtmbc tr-?=5 ""-~'irt" -&ó-·~§' .,~.--.-.-- >:.._;.,. . ..._d!i- rs . ._-__ - - t;n· ·ffie- 2 b1 -,;.~--U..õ ,..c -~"""""'"....-.. 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESE~

VOLV/lt!ENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDP:NCIA DA REGJAO 
SUL 

SUPERINTENDP:NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô
NIA 

Projetos 

TER~ICA DE BELÉM 
USINA NOVA DA ZONA BRAGANTI

NA 

CONSTRUÇAO DE PEQUENAS USI
NAS TÉRMICAS 
Estado do Amazonas 
Estado do Pará 

PROJETO COHEBE 

INSTALAÇAO DE GRUPOS GERADO
RES 

APROVEITAMENTO HIDREI.m'RICO 
DO RIO CANOAS 

BARRAGEM E USINA ·DE PASSO 
FUNDO 

BARRAGEM E USINA DE BENTO 
GONÇALVES NO RIO DAS ANTAS 

AQUISIÇAO DE GERADORES 

OPERAÇAO DE USINAS HIDRELÉ
TRICAS 

BARRAGEM DE TRÉS MARIAS 

HIDRELÉTRICA DE CORRENTINA 

MANUTENÇAO DE GRUPOS GERA
DORES 

INSTALAÇAO DE GRUPOS GERA
DORES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

19GB 1969 1970 

2.750.000 2.671.000 2.496.000 

1.500.000 3.100.000 

250.000 781.000 
1.359.000 1.801.000 

5.480.000 

530.000 

290.000 
600.000 

280.000 

1.590.000 2.800.000 

300.000 

100.000 
1.450.000 

800.000 

15.000 

500.000 

256.000 

600.000 
600.000 

400.000 

130.000 

800.000 

400.000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSÃO DO PLANO DO CARVAo· 

NACIONAL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

... _. 

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E 
ENERGIA ELt:TRICA 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

PARTICIPAÇAO FINANCEffiA NA 
SOTELCA 

PARTICIPAÇAO FINANCEffiA NA 
UTELFA 

PROJETO COHEBE 
PROJETO CURUA-UNA - CELPA 
PROJETO CEMIG 
PLANOS ESPECIAIS DE ENERGIA 

NOS ESTADOS, DISTRITO FE
DERAL E TERRITóRIOS DA 
UNIA O 

PROGRAMA DE ENERGIA A CARGO 
DOS ESTADOS, :MUNICÍPIOS, DIS
TRITO FEDERAL E TERRITóRIOS 
FEDERAIS 
Cota do Impôsto único sôbre Ener
gia Elétrica dos Estados, Municí
pios, Distrito Federal e Territórios 
da União para desenvolvimento do 
programa. 

PROGRAMA DE ENERGIA A CARGO 
DA ELETROBRAS 
Cota do Impôsto único sôbre Ener
gia Elétrica e refôrço para o Fundo 
Federal de Eletrificação. 

NCr$ de 1958 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

219.865.000 269.200.000 302.620.000 

8.170.000 5.000.000 5.000.000 

2.340.000 

2.000.000 
2.800.000 
2.000.000 

12.555.000 12.200.000 12.420.000 

90.000.000 132.000.000 145.200.000 

100.000.000 120.000.000 140.000.000 

262.961.000 315.847.000 342.767.000 

~-··· ~------'-·· :-· -- --~~ ~ :....:~;-~-- -- -~=:-~~ .... -~"':i.f.,~_::;:-_.::.::::;:;:~-<"'--.J"-·"·~"-•. ~:.,.,~>c.;._~·-·-~w.-~ià~--·'ti'·~'f-'i.íd~..,_~~jtr~~ .. -·~.3''"'~-.,i):,..,;.~ . .,=-.··~.ii'i- ·;;.""'.,....,;l.-.:._-'lo~~-~--~~,~-(, <-~' .• ~;t,-,., .. -~~-~,-,,.._:"~,."""--l.·' -·---·-.·-· -1.-=-·---- _.,- _,.,..~- - -.•. 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

MINIST~RIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE-

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDI!:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDI!:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUBPROGRAMA: TRANSMISSÃO 

Projetas 

ELETRIFICAÇAO RURAL 
Construção de 29. 500 Km de linhas 
de transmissão para eletrificação 
rural, a cargo do Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário 

CONSTRUÇAO DE SUBESTAÇõES 
Subestações abaixadoras e Trans
formadoras de distribuição e subes
tação geral de Brasília 

LINHAS DE TRANSMISSAO 
Linhas aéreas e subterrâneas de 
transmissão 

LINHAS DE TRANSMISSAO, CASTA
NHAL-CAPANEMA E CURUA-UNA
SANTARÉM 
Instalação de 160 Km de linhas e de 
subestações - PA 

SISTEMAS DE TRANSMISSAO 
Sistema COHEBE, inclusive subsis
tema Parnaíba 
Sistema CHESF 
Subsistema CENORTE 
Subsistema CELCA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

17.000.000 30.000.000 32.500.000 

17.000.000 30.000.000 32.500.000 

1.860.000 3.788.~25 5.833.334 

1.860.000 3.168.750 3.901.189 

619.775 1.932.145 

20.320.120 25.817.200 33.380.800 

1.700.000 1.500.000 

4.940.000 9.000.000 8.000.000 
8.721.120 

1.500.000 1.500.000 
1.500.000 1.500.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTEND~NCIA DA REGIAO 
SUL 

SUPERINTEND~NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSAO DO PLANO DO CARVAO 

NACIONAL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ÁGUAS E ENERGIA 

Projetos 

Subsistema IREC1!: - Subsistema 
CASA NOVA - Subsistema SIZAL 
- Subsistema ITABERABA - Sub
sistema ITARANTIN 
Outros sistemas 
Sistema TR1!:8 MARIAS 
Sistema BAHIA 

ELETRIFICAÇAO RuRAL 
Projetas para implantação de li
nhas de eletrificação rural 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
SISTEMAS DE TRANSMISSAO 
Obras e equipamentos para a ins
talação de linhas de transmissão e 
estações abaixadoras, através da 
CELESC, da CEMAT, da CEEE e da 
COPEL- SC, MT, RS e PR 

SISTEMAS CHESF (SUBSISTEMA 
l:REml E CASA NOVA) E BAHIA 
(sUBSISTEMAS BOQUIRA, PINDAt 
E SERRA DOURADA) 

ELETRIFICAÇAO RURAL 

CONSTRUÇAO DE L I N H AS DE 
TRANSMISSAO DA CELESC 
Construção de linhas de transmis
são em Santa Catarina. 

PROJETO CEMIG 
PROJETO CERNE 

NCI$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 
1.595.000 

814.000 

1.100.000 

2.150.000 
700.000 

15.000.000 

6.300.000 

1. 700.000 

3.000.000 

3.000.000 

1.000.000 

1.717.200 

2.600.000 
800.000 

8.500.000 

2.000.000 

3.000.000 

7.000.000 

2.000.000 

3.880.800 

4.000.000 
1.000.000 
8.000.000 

2.000.000 

5.000.000 5.000.000 
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órgãos e Unidades 

TOTAL . . ... : ................. . 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDfJ:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDfJ:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO.NORDESTE 

Projetos 

PROJETO CHESF 
Construção do Tronco Araras-Ba
nabuiú e subestação de Araras. 

PROJETO SOTELCA 
Linha de Transmissão Tubarão
Pôrto Alegre. 

SUBPROGRAMA, DISTRIBUIÇÃO 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
Rm>ES DE DISTRmUIÇAO 

ELETRIFICAÇAO RURAL 
Linhas básicas de transmissão para 
os núcleos rurais do Distrito Federal 

U.UMINAÇAO PúBLICA 
Dumlnação do Plano-Pilôto, Super
quadras, Quadras e Jardins 

OBRAS CIVIS DO SERVIÇO DE E.."l
GENHARIA 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE 
DISTRrnUIÇAO 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE 
DISTRrnUIÇAO: 
No sistema COHEBE 
No sistema CHESF 
No sistema BAHIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

4.500.000 1.500.000 1.000.000 

2.500.000 

54.180.120 68.105.725 79.714.134 

3.140.000 3.774.975 3.721.952 

2.900.000 2.900.725 2.900.086 
100.750 100.250 

603.500 570.016 

240.000 170.000 151.600 

15.642.954 6.861.740 5.397.400 

4.494.000 3.474.000 701.000 

2.959.000 
5.861.000 1.000.000 2.000.000 

280.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTEND:eNCIA DA REGIAO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

' 
TERlllTóRIO FEDERAL DE RONDO-

NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL • . •...•.•.•.•......•.•.• 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 

TOTAL • . ......•.........•....• 

Projetos 

· CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
SISTEMAS DE DISTRffiUIÇAO: 

Obras e equipamentos para a insta
lação de sistemas de distribuição 
através da CELEST, da CEMAT, da 
CEEE, e da COPEL - SC, MT, RS 
e PR 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
DISTRffiUIÇAO NO TERRITóRIO 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
DISTRffiUIÇAO 

EQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

SUBPROGRAMA: PETROLEO 

PARTICIPAÇAO DA PETRóLEO 
BRASILEmO S.A. NO IMPOSTO 
"ONICO SOBRE COMBUSTíVEIS E 
LUBRIFICANTES 
Exploração e desenvolvimento da 
produção 

N~de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.300.000 1.567.740 1.856.400 

100.000 130.000 150.000 

460.954 500.000 500.000 

188.000 190.000 190.000 

18.782.954 10.636.715 9.119.352 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 

205.100.000 245.900.000 266.400.000 
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órgãos e Unidades 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSÃO DO PLANO DO CARVAO 

NACIONAL 

SUBPROGRAMA: COMBUSTIVEIS SóliDOS 

Projetos 

FORMAÇAO DE ESTOQUE DE CAR
VAO 
Financiamento da estocagem tem
porária de carvão para manutenção 
dos níveis de produção. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.350.000 10.300.000 9.700.000 

350.000 500.000 500.000 

LAVRA E BENEFICIAMENTO DO 
CARVAO 3.000.000 

TOTAL . 

Projeto experimental para determi
nação dos equipamentos a serem 
adotados na mecanização da lavra. 

FINANCIAMENTO DA MECANIZA
ÇAO DA LAVRA 
Mecanização da lavra seletiva obje
tivando aumento da produtividade 
e concentração da mineração. 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDitNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TOTAL . . ..........•........... 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
CENTROS DE TREINAMENTO 

9.800.000 9.200.000 

3.350.000 10.300.000 9.700.000 

250.000 

250.000 

250.000 

330.000 1.070.000 

330.000 1.070.000 

330.000 1.070.000 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDENCIA DO DESEN

VOLVIM:[?NTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDENCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDENCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS. 

Projetos 

PROJETOS DE ENERGIA 

ESTUDOS HIDRELÉTRICOS 
Estudos de viabilidade para usinas 
hldrelétricas no Submédio e Baixo 
São Francisco, inclusive • usinas de 
ponta 

ESTUDOS HIDRELÉTRICOS 

Estudos . de viabilidade para usinas 
hldrelétricas no Submédio e Baixo 

· São Francisco, inclusive usinas de 
ponta 

APARELHAMENTO DE LABORATó
RIOS 
Equipamento para os laboratórios 
de Dosimetria, de Exame de Miné
rios e outros. 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E RA
DIOPROTEÇAO 
Equipamento para determinação 
das concentrações radioatlvas, gases 
e outras substâncias tóxicas. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.500.000 2.351.000 3.083.000 

211.000 283.000 

2.300.000 1.500.000 1.500.000 

200.000 640.000 1.300.000 

5.907.000 27.365.000 36.605.000 

701.000 2.000.000 2.000.000 

135.000 200.000 300.000 
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órgãos e Unidades l"rojetos 

AMPLIAÇAO DO INS'l"rl'UTO DE 
PESQUISAS RADIOATIVAS 

Instalação dos laboratórios de Me
talurgia Física, de Tratamento de 
Urânio e Tório e de Térmica. 

AMPLIAÇAO DO INSTITUTO DE 
ENERGIA NUCLEAR 

Construção e equipamento do Cen
tro Experimental de Materiais Nu
cleares- CEMAN e Edifício da Ad
ministração do Instituto. 

AMPLIAÇAO DO INS1'ITUTO DE 
ENERGIA ATOMICA 

Construção e equipamento do servi
ço de Processamento de Material 
Radloatlvo, do Serviço de Radlofar
mácia e do Setor de Térmica de 
Reatares. 

INSTALAÇAO DE CENTRO DE PRO
CESSAMENTO DE DADOS 

Cota de participação da CNEN na 
aqulslção de computadores, em con
vênio com a Universidade Federal 

de Minas Gerais. 

CONSTRUÇAO DO PRQTOTIPO DO 
REATOR DE POTtm"CIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

703.000 1.300.000 '1.500.000 

600.000 4.000.000 6.000.000 

1.530.000 4.000.000 6.000.000 

38.000 105.000 95.000 

9.760.000 12.710.000 



órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

TOTAL • . ......•......••...•.•• 

Projetos 

PESQUISAS ~CO-CIENTíFICAS 

Aprimoramento da tecnologia na
cional através das pesquisas reali
zadas pelos Institutos integrantes 
da CNEN. 

ESTUDOS E PROJETOS PARA CONS
TRUÇAO DA BARRAGEM "DE SO
BRADINHO E APROVEITAMENTO 
DO POTENCIAL HIDREI..m'RICO 
DO RIO JEQUITINHONHA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.730.000 6.000.000 8.000.000 

470.000 

8.407.000 29.716.000 39.688.000 

PROGRAMA: HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 

ADMINISTRAÇAO ..........•.......•...•••....•..•... · · · · · · •... · · · · · · · · · · · · · · • 

PLANOS GERAIS ...........•.•....•.•......•....•..••.......•.• • ......... • · · · • 

PLANOS ESPECíFICOS . . . . . . . . . . . . . . . • • • . ................................... . 

PLANEJ AMENTO URBANO •.•.•...•••••.••.••.•••.••.•••••. ' .....•..••••.••••• 

ESTUDOS E PESQUISAS ..............•••...•..•.•....••.•...........•......•.• 

TOTAL 

1968 

2.190.000 

19.227.000 

115 .412. 200 

600.000 

60.000_ 

137.489.200 

NCr$ de 1968 

Aplicações no Triênio 

1969 1970 

1.209.000 1.230.000 

13.908.000 23.332.000 

114.290.000 124.759.000 

450.000 550.000 

154.000 150.000 

130.011.000 150.021.000 

•
0 
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órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TOTAL . . ........•............. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

mmQ~~ODANOVACM 

CONSTRUÇAO DA SEDE DA SOCIE
DADE DE HABITAÇAO DE INTE
~SOCIAL 

EQ~AMENTO DA SOCIEDADE DE 
HABITAÇAO DE INTER~SSE SO
CIAL 

INTEGRALlZAÇAO DAS COTAS DE 
CMITAL DA PD.F. NA SOCIEDA
DE DE HABITAÇAO DE INTER~S
SE SOCIAL 

COORDENAÇAO DOS PROJETOS DE 
HABITAÇAO 

SUBPROGRAMA: PLANOS GERAIS 

SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 
DOS Nti"CLEOS RESIDENCIAIS A 
CARGO DA SOCIEDADE DE HABI
TAÇAO DE INTER~SSE SOCIAL 
Pavimentação e calçamento dos nú
cleos residenciais do Setor da In
dústria e Abastecimento. Invasão 
do !MI e outros 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.175.000 809.000 730.000 

2.160.000 652.000 699.000 

123.000 

34.000 31.000 

15.000 
15.000 400.000 500.000 

15.000 400.000 500.000 
2.190.000 1.209.000 1.230.000 

17.550.000 13.408.000 22.832.000 

1.200.000 



órgãos e Unidades 

MINISTtRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND-eNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TOTAL • 

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

PODER JUDICIÁRIO 

Projetos 

URBANIZAÇAO DO PLANO-PILOTO 
Arruamento, construção de estacio
namento, ajardinamento das super
quadras, pavimentação e oonstru
ção de obras de arte no Plano-Pllô- . 
to 

URBANIZAÇAO DAS CIDADES-SA
Ta.ITES E PARQUES DE ACAM
PAMENTO 
Arruamento e ajardinament-o das 
cidades-satélites, pavimentação e 
arborização das vias de acesso, 
construção do Parque Públloo e 
"play ground" em Sobradlnho 

PROJETOS EXPERIMENTAIS DE 
HABITAÇAO 
Financiamento para construção de 
residências, sendo 30% na Zona Ru
ral. 

SUBPROGRAMA: PLANOS ESPEClFICOS 

CONSTRUÇAO DE RESID:.ImCIAS, EM 
BRAStLIA 

CONSTRUÇAO DE RESID:.ImCIAS, EM 
BRAS!LIA, PARA O SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

12.964.000 10.285.000 15.302.000 

3.386.000 3.123.000 7.530.000 

1.677.000 500.000 500.00!) 

1.677.000 500.000 500.000 

19.227.000 13.908.000 23.332.000 

8.000.000 10.000.000 10.000.000 

8.000.000 10.000.000 10.000.000 
1.600.000 2.850.000 2.200.000 

950.000 1.100.000 
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órgãos e Unidades 

PRESID~NCIA DA REPOBLICA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

DO PESSOAL CIVIL 
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS AR

MADAS 

MINISHRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃOcGERAL 

MINISHRIO DA AERONAUTICA 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRASíLIA, PARA O SUPERIOR 
TRIBUNAL MILITAR 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRASíLIA, PARA O TRIBUNÁL 
FEDERAL DE RECURSOS 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRAS:tLIA, NO HOSPITAL DAS 
FORÇAS ARMADAS 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS A 
CARGO DA COORDENAÇAO DO 
DESENVOLVIMENTO DE BRASí
LIA 

RESID:ImCIAS PARA OFICIAIS E 
SARGENTOS 
Construção de residências em Bra

. silla, · Pirassununga, São Paulo e 
Mana tis. 

AQUISIÇAO DE RESID:ImCIAS PA
RA OFICIAIS E SARGENTOS EM 
CONV:ImiO COM AS CAIXAS ECO
NOMICAS 
Amortização de financiamentos de 
convênios com as Caixas Econômi- · 

·····~··"''"'" ·-·· ......................... _,,,_ .-.............. ·-.:;o,r;..._...,:; 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

600.000 900.000 100.000 
14.000.000 7.500.000 9.500.000 

1.000.000 500.000 500.000 

5.000,000 3.000.000 3.000.000 

2·.ooo.ooo 

6.000.000 4.000.000 6.000.000 
15.320.000 16.521.000 17.347.000 

1.820.000 1.000;000 1.000.000 

11.500.000 12.616.000 12.071.000 



órgãos e Unidades 

MINISTERIO DA AGRICULTURA 

" 

MINISTERIO DO EX~R(fTO 

TERRITóRIO FEDERAL DE FERNAN
DO DE NORONHA 

MINISTERIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

cas da Guanabara, São Paulo, Mi
nas Gerais, Paraná, Sta. Catarina e 
Rio Grànde do Sul. 

AQUISIÇAO DE APARTAMENTOS EM 
BRASíLIA- TRANSFER.1mCIA DO 
MINISTÉRIO 

CONSTRUÇAO DE RESID:Im"CIAS 
PARA PESSOAL DE ADMINISTRA
ÇAO DE AEROPORTOS E DO SER
VIÇO DE PROTEÇAO AO VOO 

CONSTRUÇAO DE RESID:Im"CIAS, EM 
BRASíLIA, MEDIANTE CONV:í!:NIO 
COM A CODEBRAS 

CONSTRUÇAO DE RESID:Im"CIAS, E~ 
BRASíLIA 
Para funcionários do Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Florestal 

CONSTRUÇAO E AQUISIÇAO DE RE
SID:Im"CIAS PARA OFICIAIS E 
SARGENTOS 

CONSTRUÇAO DE RESID:í!:NCIAS 

PLANO HABITACIONAL DA SOCIE
DADE DE HABITAÇAO DE INTE
R:í!:SSE SOCIAL 
Auxílio à SHIS para construção de 
habitações populares destinadas aos 

'_,--:-,-:;--::-.~~-:-::-.,._;_:::< ... ~::::~~&.~-;-~-~---;::-::,. ~--·--'.;'i_;-;:--.~-~-~:;::;.:-:::;-~.;, ~--~ ,,,.,.~_. .,_-_., ,, -Í - (--....">' .. ~ _.---_::---:-<-:-;-::":'" ;::: "':: ~::; 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.905.000 3.276.000 

2.000.000 1.000.000 1.000.000 
2.600.000 1.000.000 1.000.000 

2-.000.000 1.000.000 1.000.000 

600.000 

31.564.000 34.080.000 37.040.000 

31.497.000 34.000.000 37.000.000 

67.000 
9.039.000 

3.000.000 

80.000 40.000 
9.403.000 12.215.000 

1.851.000 
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órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA INDOSTRIA E DO CO
M~RCIO 

MINISnRIO DO INTERIOR 

Projetos 

servidores do complexo administra
tivo da P.D.F. 

CONSTRUÇãO DE RESID~CIAS 

PARA FUNCIONARIOS CIVIS E 
MILITARES 

OBRAS DA CATEDRAL DE BRASíLIA 

CONSTRUÇãO DE RESID:tl:NCIAS 
PARA OS FUNCIONARIOS DO MI
NIST:tl:RIO EM BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DE RESID~CIAS 

PARA FUNCIONARIOS DA FUNDA
ÇAO BRASIL CENTRAL 

CONSTRUÇAO DE RESID:l!:NCIAS 
PARA FUNCIONARIOS DA SUPE
RINTEND:l!:NCIA DO VALE DO SAO 
FRANCISCO 

CONSTRUÇAO DE RESID:l!:NCIAS 
PARA FUNCIONARIOS DO TERRI
TóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSTRUÇãO DE RESID:l!:NCIAS 
PARA FUNCIONARIOS DO TERRI
TóRIO FEDERAL DE RONDONIA 

CONSTRUÇAO DE RESID:l!:NCIAS 
PARA FUNCIONARIOS DO TERRI
TóRIO FEDERAL DE RORAIMA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.039.000 7.127.000 11.646.000 

780.000 

230.000 

200.000 

100.000 

100.000 

150.000 

425.000 569.000 

1.200.000 1.400.000 

1.200.000 

466.000 

106.000 

100.000 

120.000 

140.000 

1.400.000 

497.000 

147.000 

100.000 

120.000 

130.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA JUSTIÇA 

MINISnRIO DA MARINHA 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE. RESID:ImCIAS 
NOS TERRITóRIOS FEDERAIS, 
DESTINADAS AO MINISTÉRIO 
PúBLICO 

CONSTRUÇAO DE RESID:ImCIAS, EM 
BRASíLIA 

Para os Departamentos de Admi
nistração, de Policia Federal e de 
Imprensa Nacional 

CONSTRUÇAO E AQUISIÇAO DE RE
SID:!NCIAS 

Construção e aquisição de residên
cias junto às Bases e Estabeleci
mentos, localizados nos Distritos 
Navais, mediante convênios com as 
Caixas Econômlcas Federais. 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIO RESI
DENCIAL EM BRASíLIA 

Construção de. edifício de aparta
mentos, com 6 pavimentos na Asa 
Sul de Brasília, em convênio com a 
Caixa Econômica Federal de Brasí
lia. 

.. 

NCr$ de i968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.100.000 2.550.000 2.550.000 

100.000 50.000 50.000 

3.000.000 2.500.000 2.500.000 

27.409.200 25.520.000 28.210.000 

27.409.200 25.520.000 28.210.000 

1.200.000 800.000 

1.200.000 800.000 
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órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DO TRABALHO E PREVID~N
CIA SOCIAL 

TOTAL . . ..................... . 

MINISHRIO DO INTERIOR 

TOTAL . . ..................... . 

MINISHRIO DA FAZENDA · · 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE RESID~CIAS, EM 
BRASíLIA 

SUBPROGRAMA: PLANEJAMENTO URBANO 

PROJETOS E OBRAS DE URBANI
ZAÇAO NO TERRITóRIO FEDERAL 
DE RONDONIA 

PROJETOS E OBRAS DE URBANIZA
ÇAO NO TERRITóRIO FEDERAL 

·DE· RORAIMA 

.. • ....... • .............................. . 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

ESTUDOS E PROJETOS 

LEVANTAMEINTO AEROFOTOGRA-
MÉTRICO DO DISTRITO FEDERAL 

.......................................... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 

115.412.200 114.290.000 124.759.000 

600.000 

300.000 

300.000 

600.000 

60.000 

-

60.000 

60.000 

450.000 

200.000 

250.000 

450.000 

154.000 
--

90.000 

64.000 

154.000 

550.000 

300.000 

250.000 

550.000 

150.000 

85.000 

65.000 

150.000 



PROGRAMA: INDúSTRIA 

ADMINISTRAÇÃO ........•.•..................•..............................• 
METALúRGICA ..•.••. , •.........•...•..•.•..........................•...•..•. 
PRODUTOS ,AJ.:ll.mNTARES ..................•...•........•.................... 
NAVAL E AERONAUTICA ......................•.•..........................•.. 
MANUF A TUREffiA E OUTRAS .......•.............•........................... 
EXTRATIV A .......•.•....•...•...•................••....................•..... 
PROMOÇÃO ...•..................•..........................•..............••• 
ESTUDOS E PESQUISAS ..........••...............••••..........•.........•.•• 

TOTAL ..................................................................... 

órgãos e Unidades 

MINISURIO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

TOTAL . . ..............•....... 

--- --

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

INTEGRALIZAÇAO DO CAPITAL DA 
EMBRATUR 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇÃO 
Compreendendo a Secretaria da In
dústria, o Departamento Nacional 
da Indústria e o Departamento Na
cional da Propriedade Industrial 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.055.740 
14.000.000 
1.538.000 
2.280.000 
4.058.500 

231.000 
146.720.000 
21.588.900 

191.472.140 

1.045.500 
18.000.000 
8.600.000 

15.862.400 
1.376.000 

228.000 
126.300.000 
24.613.000 

196. 024. 900 

1.035.500 
19.000.000 
13.300.000 
33.667.000 
1.547.000 

108.000 
146.400.000 
24.461.850 

239.519.350 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.055.740 1.045.500 1.035.500 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

55.740 45.500 35.500 

1.055.740 1.045.500 1.035.500 
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órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSÃO DO PLANO DO CARVAO 

NACIONAL 

TOTAL . . ..................... . 

MINISTfRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TOTAL • . .......••............. 

SUBPROGRAMA: METALúRGICA 

Projetos 

PARTICIPAÇAO NO CAPITAL DA 
·usmA 

COMPLEXO CARBOQUíMICO -
SIDESC 
Aproveitamento de rejeito plrltoso 
para obtenção de enxôfre, ácido 
sulfúrico, óxido de ferro e fertlll
zantes. 

PARTICIPAÇAO FINANCEmA NA 
AÇOS FINOS PIRATINI 

SUBPROGRAMA: PRODUTOS ALIMENTARES 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
TERMINAIS PESQUEmOS 

APROVEXrAMENTO DE RECURSOS 
PESQUEmos 
Estudos, pesquisas e levantamentos 
para aproveitamento Industrial do 
pescado. 

........... -..... -.................... . 

N~ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969. 19'70 

1.000.000 3.000.000 3.000.000 

1.000.000 3.000.000 3.000.000 

13.000.000 15.000.000 16.000.000 

5.000.000 7.000.000 8.000.000 

.8.000.000 8.000.000 8.000.000 

14.000.000 18.000.000 19.000.000 

1.538.000 8.600.000 13.300.000 

520.000 6.500.000 11.000.000 

1.018.000 2.100.000 2.300.000 

1.538.0CO 8.600.000 13.300.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

TOTAL . 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

MINISHRIO DO INTERIOR 
FUNDAÇAO BRASIL-CENTRAL 
SUPERINTENDENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NJA 

TOTAL . . .......... o .. o ..... o .. 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: NAVAL E AERONAUTICA 

l'rojetos 

FOMENTO A INDúSTRIA DE FABRI
CAÇAO DE AERONAVES E SEUS 
EQUIPAMENTOS 

FOMENTO A INDúSTRIA DE MANU
TENÇAO DE AERONAVES E SEUS 
EQUIPAMENTOS 

. ................................... . 
SUBPROGRAMA: MANUFATUREIRA E OUTRAS 

FABRICAÇAO E CONTROLE DE Tí
TULOS E VALORES DA UNIAO A 
CARGO DA CASA DA MOEDA 

PROJETOS INDUSTRIAIS 
AUMENTO DE CAPITAL DA ARTEME 

E AMPLIAÇAO DA RWE DE CO
OPERATIVAS ARTESANAIS 

AMPLIAÇAO E EQUIPAMENTO DA 
OLARIA E DE SERRARIAS 

SUBPROGRAMA: EXTRATIVA 

PRODUÇAO DE CORRETIVOS DE 
SOLOS 
Montagem de uma usina para pro
dução de calcário em pó, com a ca
pacidade de 50 ton/dia 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

2.~~0.000 15.862.400 33.667.000 

2.0800000 15.642.400 3304170000 

200.000 2200000 2500000 
2.280.000 15.862.400 33.667o000 

308620500 

30862.500 
196.000 1.376.000 1.547.000 

106.000 147.000 

166.000 . 1.200.000 1.4000000 

30.000 700000 
4o058.500 1.376.000 1.547.000 

128.000 38o000 

128o000 38o000 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR 

TOTAL . . ..................... . 

MINISHRIO DA FAZENDA 
DIRETORIA DA DESPESA PVBLICA 

(ENCARGOS GERAIS) 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDÉNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTEND1:NCIA DO DESE:ol
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTEND1:NCIA. DA REGIAO 
SUL 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS USINAS DE 
MINERAÇAO 
Reequipamento das usinas de 
Cumuruxatiba, da Barra de Itaba
poana e Coraiva. 

SUBPROGRAMA: PROMOÇAO 

INTEGRALIZAÇAO DO CAPITAL DO 
BANCO DA AMAZONIA SA. 

FINANCIAMENTO A CARGO DO 
BANCO NACIONAL DO DESEN
VOLVIMENTO ECONOMICO 

FUNDO PARA INVESTIMENTOS 
PRIVADOS NO DESENVOLVIMEN
TO DA AMAZONIA 

PROGRAMAÇAO DE INVESTIMEN
TOS 
Estudos e levantamentos de merca
dos e promoção do artesanato. 

ASS:lS'n:NCIA A PEQUENA E Mi:DIA 
EMPReSAS INDUSTRIAIS 

ASSIST11:NCIA A PEQUENA E Mi:DIA 
EMPR'2SAS 

ASSIST1!:NCIA A PEQUENA E Mi:DIA 
EMPR'2SAS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

231.000 100.000 70.000 

231.000 100.000 70.000 

231.000 228.000 108.000 

118.000.000 125.000.000 145.000.000 

8.000.000 5.000.000 5.000.000 

110.000.000 120.000.000 140.000.000 

28.720.000 1.300.000 1.400.000 

27.000.000 

300.000 

20.000 

600.000 600.000 600.000 

400.000 300.000 400.000 



órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO~ 

RAIMA 

TOTAL . . .....................• 

MINISURIO DA AERONÁUTICA 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR 

MINISHRIO DA INDúSTRIA E DO CO
M~RCIO 

Projetos 

ASSIS'fiNCIA A PEQUENA E Mi:DIA 
EMPR~AS 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

SUPRDMENTO§ E EQUIPA~OS 
PARA O INSTITUTO DE PESQUI
SAS E DESENVOLVI~O 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 
DE AERONAVES E EQUIPAMEN
TOS 

USINA-PILOTO PARA PRODUÇAO 
DE AGUA PESADA 

PESQUISAS SOBRE A APLICAÇAO 
DE RADIOISóTOPOS NA INDúS
TRIA 
Aplicação de radloisótopos para in
cremento da produtividade indus
trial. 

PESQUISAS TÉCNlCO-C~CAS 
Pesquisas sôbre a produção de ele
mentos combustíveis, sintetização de 
óxido de perilo e extratibllidade ·de 
Urânio, Tório, e Nióbio. 

D~SENVOL~ TECNOLóGICO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

400.000 400.000 400.000 
145.720.000 126.300.000 146.400.000 

17.091.900 17.613.000 16.881.850 

1.647.900 2.900.000 3.760.000 

15.444.000 14.713.000 13.121.850 
1.200.000 3.520.000 4.030.000 

1.000.000 2.300.000 2.700.000 

200.000 480.000 430.000 

740.000 900.000 

3.297.000 3.480.000 3.550.000 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 



~..--.;~~-""""""""'"' ............... """"" .................. , .... ~-·=· ·."""""""""'-""'........ . . . . . . - . -~--~---~ 

órgãos e Unidades 

TOTAL . . ..................... . 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DO . INSTITUTO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA 
Compreedendo instalação de novos 
laboratórios e ~dades de experi
mentação 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO INSTI
TUTO NACIONAL DE TECNOLO
GIA EM BRAS1LIA 

PROGRAMA: POUTICA EXTERIOR 

ADMlliiSTRAÇAO ...............••.•..••••....•...••.•....•...•......•......•• 

REPRESENTAÇAO NO EXTERIOR ...................................•......... 

TOTAL o •••••• o ••••••••••••••• o • o •••• o o ••• o ••• o ••••• o •••• o o • o •• o •• o •• o • o ••• 

MINISHRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

CONSTRUÇAO DA SEDE DO MINIS
TÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIO
RES EM BRAS1LIA 
Construção do Palácio dos Arcos, do 
Edifício Administrativo e do Centro 
de Planejamento. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 -1970 

597.000 580.000 600.000 

700.000 900.000 950.000 

21.588.900 24.613.000 24.461.850 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.250.230 4.365.630. 4.208.900 

1. 705.255 

9.955.485 

4.200.000 

8.565.630 

4.600.000 

8.808.900 

8.250.230 4.365.630 4.208.900 

5.300.000 2.400.000 2.100.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL . . ..............•...•.•. 

MINISTl:RIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

TOTAL . . ..............•......• 

Projetos 

INSTALAÇAO DO MINIS'N:RIO EM 
BRAStLIA 
Equipamentos, instalações e mate
rial permanente, objetivando a 
transferência do Ministério para 
Brasília. 

MODERNIZAÇAO DO SISTEMA ME
CANIZADO DE CRIPTOGRAFIA E 
COMUNICAÇõES 

REEQUIPAMENTO DOS óRGAOS DE 
ADMINISTRAÇAO 

Compreendendo a Secretaria de Es
tado, as Missões Diplomáticas e as 
Repartições Consulares 

. ................................... . 

SUBPROGRAMA: REPRESENTAÇÃO NO EXTERIOR 

CONSTRUÇAO DE SEDE PARA ARE

PRESENTAÇAO DO BRASIL NO 

EX'I'ERIOR 

AQUISIÇAO DE !MOVEIS NO EXTE

RIOR 

-' :J'~· 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.170.000 

300.000 330.000 363.000 

1.480.230 1.635.630 1.745.900 

8.250.230 4.365.630 4.208.900 

1.705.255 4.200.000 4.600.000 

931.985 3.000.000 3.200.000 

773.270 1.200.000 1.400.000 

1.705.255 4.200.000 4.600.000 
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PROGRAMA: RECURSOS NATURAIS 

AD:MINISTRAÇAO ............................................................• 
PROSPECÇAO E AV ALIAÇAO ........•....................................•.... 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL 

órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:ENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

MINISURIO DAS MINAS E ENERGIA 
DEPARTAMENTO NACIONAL DA 
PRODUÇÃO MINERAL 

TOTAL . . ...................•.. 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:ENCIA DO DESEN

VOLVIMENTO CENTRO-OESTE 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

COORDENAÇAO DAS PESQUISAS DE 
RECURSOS NATURAIS 

REEQUIPAMENTO E INSTALAÇAO 
DE DISTRITOS 
Aquisição, construção e equipamen
to de 6 (seis) distritos regionais e 
ampliação da sede. 

SUBPROGRAMA: PROSPECÇÃO E AVALIAÇÃO 

LEVANTAMENTO E ESTUDOS lll
DROGEOLOGICOS E PESQUISAS E 
AVALIAÇAO DE JAZIDAS MINE
RAIS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 
1.140.000 

31.263.000 
4.128.000 

36.531.000 

870.000 
31.484.000 

5.535.000 
37.889.000 

911.000 
36.020.000 

6.550.000 
43.481.000 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.140.000 

1.140.000 

1.140.000 

350.000 

350.000 

520.000 

s2o:ooo 

870.000 

380.000 

380.000 

531.000 

531.000 

911.000 

135.000 1.144.000 1.550.000 

135.000 ·1.144.000 1.550.000 



órgãos e Unidades 

MINIST!;RIO DAS MINAS E ENERGIA 

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR 

COMISSÃO DO PLANO tJO CARVAO 
NACIONAL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AGUAS E ENERGIA 

• , .l, 

Projetos 

PROSPECÇAO DE MINl!:RIOS NU
CLEARES 
Localização de depósitos naturais 
de urânio, tório e outros elementos. 

PROSPECÇAO GEOLóGICA NA RE
GIAO_SUL 

Localização e ·avaliação de depósi
tos na faixa carbonífera do sul do 
País, em convênio com a ONU. 

LEVANTAMENTOS AEROFOTOGRA
~ICOS 

Execução de levantamentos aerofo
togramétricos pará àvallação de re
cursos hidricos . 

IMPLANTAÇAO DA RIDE DE POS
TOS HIDROLóGICOS 

Instalação de postos visàndo à cole
ta de informações hidrológicas, con
forine compromisSo assumido com a 

·UNESCo. 
AMPLIAÇAO DOS SERVIÇOS DE FO

TOGRAMETRIA 

Construção de hangar, aquisição de 
aeronaves, perfiÍógrafos e equipa
mentos diversos de fotogrametria. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

31.128,000 30.340.000 34.470.000 

800.000 1.000.000 1.800.000 

1.273.000 330.000 230.000 

244.000 880.000 740.000 

230.000. 500.000 1.000.000 

1.200.000 800.000 
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~~ 

órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL . . DA . · 
PRODUÇAO MINERAL 

TOTAL . 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERJNTENDI!:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

Projetos 

ELABORAÇAO DA CARTA GEOLó
GICA AO MILIONÉSIMO 
Sistematização cartográfica das in
formações geológicas relativas a to
do o território nacional. 

GEOLOGIA DE CAMPO E MAPEA
MENTO BASICO 
Detalhamento regional do mapea
mento geológico para identificação 
de depósitos minerais. 

PROSPECÇAO DE JAZIDAS MINE
RAIS 
Pesquisas geofislcas e geoquímicas 
em áreas de ocorrências minerais 
importantes para a avaliação das 
possibilidades económicas de explo
ração. 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

IMPLANTAÇAO E EQUIPAMENTO 
DE LABORATóRIOS EM BELÉM E 
MANAUS 
Laboratórios para atender os traba
lhos de aerofotogrametria, carto
grafia, petrografia, análises quimi
cas e tratamento mecânico 

PROSPECÇAO GEOQUíMICA DE MI
NERAIS CARENTES NO PAtS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

. 1968 1969 1970 

795.000 900.000 1.000.000 

3.080.000 3.490.000 3.900.000 

24.706.000 22.040.000 25.000.000 

31.263.000 31.484.000 36.020.000 

3.968.000 5.235.000 6.100.000 

1.150,000 1.135.000 1.080.000 

150.000 . 170;000 



órgãos e Unillades 

SUPERINTEND"gNCIA DO DESEN
. VOLVIMENTO DO NORDESTE 

MINJSnRJO DAS MINAS E ENERGIA 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

AGUAS E ENERGIA 

TOTAL . 

Projetos 

ESTUDOS GEOECONOMICOS DAS 
PRINCIPAIS AREAS DE GARIM
PAGEM 

AuxtLIO PARA PESQUISAS MINE
RAIS. 

LEVANTAMENTOS AEROFOTOGRA
M1:TRICOS E MAGNETO}.ttTRI
COS 

PESQUISAS DE RECURSOS MINE
RAIS 

BACIAS HIDROLóGICAS EXPERI
MENTAIS 
Estudos das características de cur
sos de água conforme "Plano Dlre
tor de Preservação, Controle e Uti
lização dos Recursos Hídricos". 

PROGRAMA: SAODE E SANEAMENTO 

AD MINISTRAÇAO ............................................................ . 

ASSIS'N:NCIA M:E:DICO-SANITARIA GERAL .....•...............•............. 

ASSIST~CIA HOSPITALAR GERAL ..........................•............... 

ASSIS~CIA ESPECIALIZADA ...........•...................••...........•.• 

CONTROLE E ERRADICAÇAO ................................................. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1MO 

320.000 300.000 450.000 

350.000 700.000 800.000 

650.000 1.000.000 

2.148.000 2.300.000 2.600.000 

160.000 300.000 450.000 

160.000 300.000 450.000 

4.128.000 5.535.000 6.550.000 

1968 
3.187.355 
9.300. 746 

46.282.994: 
16.520.251 
54.255.370 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1969 1970 
2.589.355 2.458.646 
8.918,246 

31.429.899 
16.316.001 
54.294.852 

9.863.031 
34.072.914 
14.916.083 
52.015.123 
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PROGRAMA: SAODE E SANEAMENTO 

FiSCAIJZAÇAO E INSPEÇAO 

ABASTECIMENTO DE AGUA .................. ~ ; ............................. . 

SISTEMAS DE ESGOTOS ..................................................... . 

SA.NEAl\mNTO GERAL ....................................................... . 

CONTROLE DE SOOAS E INUNDAÇOES ...............•........................ 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ..... , ................... . 
ESTUDOS E PESQUISAS ..................................................... . 

TOTAL 

órpos e Unidades 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE-

DERAL 

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos 

CONSTRUÇAO DA SEDE DA FUNDA
ÇAO HOSPITALAR DO DISTRfl'O 
FEDERAL 

REEQUIPAMENTO DOS ORGAOS DA 
SECRETARIA DE SAúDE 

EQUIPAMENTO DO DEPARTAMEN
TO DE AGUAS E ESGOTOS 

CONSTRUÇAO DE SEDES DO SERVI
ÇO DE LIMPEZA URBANA 
Construção das sedes no Plano-Pi
Iôto e nas cidades-satélite 

OBRAS CIVIS E EQUIPAMENTOS DO 
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

254.000 267.200 283.214 

97.280.984 115.172.700 129.574.560 

16.042.000 35.117.000 59.647.000 

859.000 2.073.000 1.456.000 

38.952.000 26.550.000 28.277.000 

153.000 98.580 104.495 

9.193.166 8.146.104 6.236.229 

291.280.866 300.972.937 343.904.295 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.732.000 2.034.000 1.870.000 

1.137.000 

323.000 

156.000 34.000 156.000 

94.000 216.000 322.000 

169.000 41.000 27.000 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:eNCIA · DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

MINISURIO DA SAúDE 

- -~-

· .. Projetos 

DESAPROPRIAÇAO DE IMóVEIS 
Desapropriação' de ârea no Estado 
de · Goiás piu:a · execução da barra
gem do Rio Descoberto. 

OBRAS CIVIS DO SERVIÇO DE 
.. AGUAS E ESGOTOS 

AUXILIO A FUNDAÇAO HOSPITA
LAR DO DISTRITO FEDERAL PA
RA CONSTRUÇAO DE UNÍDADES 
ADMINISTRATIVAS 

COORDENAÇAO E FISCALIZAÇAO 
DOS PROJETOS E ATIVIDADES DE 
SAúDE E SANEAMENTO 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS 
Compreedendo o Departamento de 

· Administração, o Conselho Nacional 
de Saúde, a Comissão Nacional de 
Alimentação, o Departamento Na
cional de Saúde, as Delegacias Fe
deraiS do Departamento Nacional 
de Saúde, o Serviço de Documenta
ção e o Serviço Nacional de Esta
tística da Saúde. 

CQNSTRUÇAO DA GARAGEM DE 
BRASíLIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

106.000 

270.000 149.000 

36o:ooo 1.4sa.ooo 

200.000 

200.000 

1.255.355 

555.355 

200.000 

555.355 

555.355 

95.000 

133.000 

588.6413 

588.646 
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órgãos e Unidades 

TOTAL . 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIO DESTI
NADO A CENTRALIZAR DIVERSOS 
ORGAOS. NA GUANABARA 

SUBPROGRAMA: ASSISTENCIA MEDICO-SANITARIA GERAL 
MINISHRIO DO EXERCITO 

MINISTERIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 
SUPERINTENDP:NCIA DA REGIAO 

SUL 

MINISHRIO DA SAúDE 
FUNDAÇAO SERVIÇO ESPECIAL DE 

SAúDE 

EQUIPAMENTO E INSTALAÇõES DE 
SAúDE 
Aumento da capacidade operacional 
dos Órgãos da Diretoria-Geral de 
Saúde. 

EQUIPAMENTO DO SERVIÇO SO
CIALMÉDICO 

CONSTRUÇAO DE POSTOS DE SAú
DE 
Construção e instalação de postos 
de Saúde em Braslândia e Crul!:eiro. 

EXPANSAO E MELHORAMENTO DE 
UNIDADES MÉDICO-SANITARIAS 

AMPLIAÇAO E MELHORAMENTO DE 
UNIDADES MÉDICO-SANITARIAS 

AMPLIAÇAO E MELHORAMENTO DE 
UNIDADES MÉDICO-SANITARIAS 

EQUIPAMENTO DE UNIDADES SA
NITARIAS E HOSPITALARES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

500.000 
3.187.355 

50.000 

50.000 

. . 
744.000 

5.000 

739.000 

2.330.000 

280.000 

2.000.000 

50.000 

6.176.746 

1.950. 746 

2.589.355 2.458.646 

. 50.000 50.000 

50.000 50.000 

4.000 4.000 

4.000 4.000 

2.524.000 3.706.000 

524.000 706.000 

2.000.000 3.000.000 

6.340.246 6.103.031 

1.950. 746 2.067.791 



órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
SAODE 

Projetos 

OBRAS DE RECUPERAÇAO NAS 

UNIDADES SANITARIAS E HOS

PITALARES 

.A.SSIS'mNCIA M1!:DICO-SANITARIA 

DE EMERG:eNCIA 
INSTALAÇAO DE UNIDADES BANI

TARJAS INTEGRADAS 

Suplementação de material perma
nente e equipamento em áreas ou 
regiões de ação sanitária integrada. 

REEQUIPAMENTO DE UNIDADES 

M1!:DICO-SANITARIAS EM ESTA

DOS E MUNICíPIOS 

Suplementação em equipamentos 
técnicos científicos. 

INSTALAÇAO E APARELHAMENTO 
DE LABORATORIOS DE SA'ODE 

PtmLICA 

Melhor aparelhamento dos labora
tórios estaduais. 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA.,. 

CIONAL DE EDUCAÇAO SANITA

RIA 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO DE 

SA'ODE DOS PORTOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no TriêDio 

1968 1969 1970 

1.000.000 1.060.000 1.123.600 

400.000 424.000 449.440 

775.000 821.500 870.790 

1.013.000 1.013.000 1.073.780 

550.000 583.000 

18.000 18.000 19.430 

270.000 270.000 286.200 



órgãos e Unidades 

TOTAL . . .....................• 

PRESIDENCIA DA REPOBLICA 
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS AR

MADAS 

MINIST~RIO DA AERONÁUTICA 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 

MINISHRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
FUNDAÇAO BSCOLA DE MEDICINA 

E CIRURGIA DO RIO DE JANEIRO 

Projetos 

MEI.HORIA DAS INSTALAÇOES NAS 
INSPETORIAS DE SA'ODE DOS 
PORTOS 
Obras e tnell1oraxnentos das ~e
tortas em todos os portos nacionais. 

SUBPROGRAMA: ASSISTENCIA HOSPITALAR GERAL 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DAS 
FORÇAS ARMADAS EM BRASíLIA 

SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
PARA AS ORGANIZAÇOES HOSPI
TALARES DA AERONAUTICA 

OBRAS NAS ORGANIZAÇOES HOS
PITALARES DA AERONAUTICA 

EXPANSAO DOS SERVIÇOS DO 
HOSPITAL DOS PESCADORES 
Sob coordenação da Superintendên
cia do Desenvolvimento da Pesca 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO HOSPI
TAL DE CLíNICAS G.AFFR.§: 
GUINLE 

CONSTRUÇAO DO CENTRO CIR"OR
GICO DO HOSPITAL DE CLíNICAS 
GAFFR§J GUINLE 

lkia-~r --o'· 'Y' - r, · -.J-~i- ~ ---

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

200.000 200.000 212.000 

9.300.746 8.918.246 9.863.031 

7.800.000 5.500.000 2.000.000 

7.800.000 5.500.000 2.000.000 

4.297.621 2.526.252 3.040.000 

727.621 500.000 700.000 

3.570.000. 2.026.252 2.340.000 

450.000 450.000 .450.000 
--

450.000 450.000 450.000 

7.056.786 5.782.945 5.845.890 

700.000 260.000 

350.000 



órgãos e Unidades 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALA
GOAS. 

UNIVERSIDADE FEDERAL' FLUMI
NENSE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MI
NAS GERAIS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PA
RAIBA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER
NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN

TA CATARINA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN

TA MARIA 

Projetos 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DAS 
CLtNICAS 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO HOSPI
TAL UNIVERSITARIO ANTONIO 
PEDRO 

CONCLUS~O . DO HOSPITAL DAS 
CLtNICAS 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL UNI
vERsiTARIO 

OBRAS DE AMPLIAÇAO• DO HOSPI

TAL DAS CLtNICAS, ANTIGO PE
DRO ll- INSTITUTO DE NEURO
CmURGIA, INSTITUTO I:)E CAR-: 
DIOLOGIA E .INSTITUTO DE ME

DICINA TROPICAL 

OBRAS DE CONCLUSAO DO HOSPI-
. -

TAL DAS CLíNICAS 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DAS 

CLíNICAS 

EQUIPAMENTO HOSPITALAR DES

TINADO AO HOSPITAL UNIVER

SITARIO 
Amortização de financiamento 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL UNI

VERSITARIO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.247.000 800.000 910.000 

1.120.000 500.000 1.200.000 

1.000.000 1.000.000 

1.000.000 800. 000 1. oco. 000 

380.000 275.000 210.000 

976.841 375.000 

800.000 1.400.000 680.000 

22.945. 22.945 45.890 

810.000 800.000 
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órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO EX~RCITO 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DE HOSPITAIS, 
POLICLíNICAS E OUTRAS UNIDA
DES 
Aquisição de equipamentos e mate
rial permanente para 28 hospitais, 
5 policlinicas, Instituto de Biologia 
e Laboratório Quimico-Farmacêuti- · 
co. 

AuxtLIO A FUNDAÇAO HOSPITA
LAR DO DISTRITO FEDERAL PA
RA CONSTRUÇAO E INSTALAÇAO 
DE NOVAS UNIDADES HOSPITA
LARES 
Inclui o Hospital de Base na Asa 
Norte e os hospitais de Planaltina e 
Taguatinga. 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO pE 
UNIDADES HOSPITALARES 
Inclui: Unidade Integrada de Saúde 
(Asa Norte), Hospital Rural do Nú
cleo Bandeirante, Hospital de Con
valescentes, Hospital S. Vicente de 
Paula, Unidade IntegradadoS.I.A. 

AMORTIZAÇAO DE EMPIU:STIMO 
Amortização de empréstimo em 
equipamento hospitalar concedido 
pelo govêmo da Alemanha OCiden
tal. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

3.900.000 1.400.000 1.500.000 

3.900.000 1.400.000 1.500.000 

4.462.000 3.402.000 8.191.000 

2.212.000 1.551.000 4.197.000 

2.000.000 1.551.000 3.694.000 

250;000 300.000 3oo;ooo 



órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:ENCIA DA REGIAO 

SUL 

SUPERINTEND:ENCIA DO V ALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

FUNDAÇAO NACIONAL DO 1NDIO 

MINISHRIO DA MARINHA 

Projetos 

AUXíLIO A ENTIDADES HOSPITA
LARES 

AMPLIAÇAO E EQUIPAMENTO DE 
HOSPITAIS 

AUXíLIO A ENTIDADES ml>ICO
HOSPITALARES 

AMPLIAÇAO DO HOSPITAL GERAL 
DE MACAPA E CONSTRUÇAO E 
EQUIPAMENTO DE POSTOS MÉDI
COS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
HOSPITAIS E POSTOS MÉDICOS 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
HOSPITAIS E POSTOS MJ!:DICOS 

CONSTRUÇãO DE HOSPITAL 

AMPLIAÇAO DO HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA GLóRIA 
Construção e equipamento de um 
anexo ao Hospital, com 7 pavimen
tos, no Rio de Janeiro. 

AMPLIAÇAO DA Rl!:DE HOSPITALAR 
Construção de quatro hospitais na
vais, com um total de 1.328 leitos, 
Laboratório Farmacêutico e Escola 
de Saúde. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910 

6.258:000 1.080.000 1.080.000 

50.000 

1.650.000 

3.523.000 

200.000 400.000 400.000 

225.000 250.000 260.000 

550.000 400:000 400.000 

60.000 30.000 2P.OOO 

1.110.000 

560.000 

550.000 



órgãos e Unidades 

MINISnRIO DA SAúDE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRA

Ç'AO 

TOTAL • . .............•........ 

Projetos 

PROGRAMAS ESPECIAIS DE ASSIS
~CIA M&>ICO-HOSPITALAR E 
M&>ICO-SOCIAL 

ASSIS~CIA M&>ICO-SOCIAL A 
INSTITOIÇOES CIENTIFICAS 
HOSPITALARES E PARA-HOSPI
TALARES 

Desenvolvimento da assistência hos
pitalar em diversas unidades da fe
deração. 

COORDENAÇAO E FISCALIZAÇAO 
DA CAMPANHA NACIONAL CON
TRA A TUBERCULOSE 

Intensificação da Campanha em to
do o Pais, com aquisição do mateqal 
necessário. 

MANUTENÇAO DE DISPENBARIOS 

Auxilio para as unidades dispensa
riais de Tuberculose em todo Terrl"" 
tório Nacional. 

OBRAS DE RECUPERAÇAO E RE
EQUIPAMENTO DE SANATóRIOS 

Melhoria das instalações de unida
des de combate à Tuberculose. 

,- .•. .C-'-"·-'~ -~·----- -~--' ··--~ 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

10.948.587 11.288.702 11.966.024 

2.805.000 2.973.300 3.151.698 

5.000.000 5.000.000 5.300.000 

500.837 530.887 562.740 

1. 712.750 1.815.515 . 1.924.446 

93o:ooo 969.000 1.027.140 

46.282.994 31.429.899 34.072.914 



órgãos e Uniilailes 

MINISURIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER

NAMBUCO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAN
TA MARIA 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: ASSISUNCIA ESPECIALIZADA 

Pro,ietos 

; . --

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO INSTI
TUTO DE PUERICULTURA DO 
NORDESTE. 

EQUIPAMENTO HOSPITALAR DES
TINADO AO HOSPITAL DE TISIO
LOGIA 
Amortização de financiamento. 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DE 
NEUROPSIQUIATRIA 

CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DE TI
BIOLOGIA 

AUXiLIO A FUNDAÇAO HOSPITA
LAR DO DISTRITO FEDERAL PA
RA CONSTRVÇAO E INSTALAÇAO 
DO HOSPITAL DE PSIQUIATRIA 

Construção de uma unidade hospi
talar isolada para tratamento de 
doentes mentais. 

CENTRO DE ORIENTAÇAO PSICO
PEDAGOGICA 
Instituto para cura psiquiátrica de 
inadaptações e deficiências físicas 
relacionadas a problemas psicológi
cos. 

NCr$ ile 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

483.904 572.514 325.227 

110.000 

13.904 12.514 25.027 

170.000 250.000 300.000 

300.000 200.000 

3.588.000 2.134.000 64.000 

3.468.000 2.006.600 

120.000 128.000 64.000 
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NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

MINISnRIO DA SAODE 12.448.347 13.609.487 14.527.056 

CAMPANHA NACIONAL DE ALIMEN-
TAÇAO SUPLETIVA 120.000 127.200 134.832 

Intensificação da campanha sob a 
coordenação da Comissão Nacional 
de Allnientação. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA COORDENAÇAO DOS SERVIÇOS DE 
CRIANÇA - óRGAOS CENTRAIS PROTEÇAO A MATERNIDADE E A 

INFANCIA 830.000 879.800 932.588 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA-
MENTO 46.000 46.000 48.760 

OBRAS DE ADAPTAÇAO DO INSTI-

TUTO FERNANDES FIGUEIRA 580.000 593.600 629.216 

Substituição da instalação hidráuii,. 
ca, instalação da casa de fôrça, re-
forma da cozinha geral e do refei-

tório 

REEQUIPAMENTO DAS DELEGA-

CIAS FEDERAIS 62.575 62.575 66.330 

Reequipamento de 7 delegacias en-

carregadas do serviço de assistênqia 
à criança. - . 

REEQUIPAMENTO DOS SETORFS 

~COS ESPECIALIZADOS DO 
SERVIÇO DE BIOMETRIA ~ICA 110.000 110.000 - -_ 116;600 



órPcls e Unidades 

SERVIÇO NACIONAL DO CANCER 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS - õRGAOS DEPENDEN
TES 

Projeto& 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO NA
CIONAL DO CANCERE DO INSTI
TUTO NACIONAL DO CANCER 
Dotar o SeJ:Viço e o Instituto de mo
demos equipamentos para combate 
ao câncer. 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO INSTI
TUTO NACIONAL DO CANCER 
Instalação de nova casa de fôrça, 
conclusão . das seções de citologia, 
radlolsótopos e banco de sangue. 

OBRAS DE AMPLIAÇAO OU EQUI
PAMENTOS PARA A Rm>E HOSPI
TALAR ESPECIALIZADA QUE CO
OPERA COM A CAMPANHA NA
CIONAL DE COMBATE AO CAN
CER 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO 
OBRAS DE RECUPERAÇAO EM ES

TABELECIMENTOS PSIQUIATRI
COS 
Prosseguimento e conclusão de obras 
em estabelecimentos psiquiátricos 
estaduais. 

REEQUIPAMENTO DE UNIDADES 
HOSPITALARES DE ASSIST1mCIA 
A PSICOPATAS 
Equipamentos n e c e s s á r 1 o s para 
uma assistência aos doentes ln-

NCr$ de 1968 
Apllcaçies no Triênlo 

1H8 1H9 IMO 

744.732 744.732 789.416 

500.000 500.000 530.000 

1.500.000 1.700.000 

100.500 100.500 106.530 

900.000 954.000 1.011.240 

564.740 564.740 598.624 
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órgãos e Unidades 

SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA 

Projetos 

ternados em hospitais especializa
-dos. 

EQUIPAMENTO DO PAVILHAO TÉC

NICO PERICIAL DO MANICOMIO 
JUDICIARIO HEI'rOR CARRILHO 

AMPLIAÇAO DO MANICOMIO JUDI
CIARIO HEITOR CARRILHO 
Obras de melhoramento e amplia
ção do manicômio. 

EQUIPAMENTO DO PAVILHAO MAS
CULINO DE TISIOLOGIA DA CO
LONIA JULIANO MOREIRA 
Pavilhão com capacidade para 200 
leitos. 

OBRAS DE RECUPERAÇAO DA CO
LONIA JULIANO MOREIRA 

EQUIPAMENTO DO PAVILHAO DE 
PRONTO-SOCORRO PSIQUIATRI
CO DO HOSPITAL PINEL 

OBRAS DE RECUPERAÇAO E EQUI
PAMENTO DO PRONTO-SOCORRO 
PSIQUL.\TRICO 
Recuperação e equipamento do 
Centro Pslquiâtrico Pedro n e do 
Pronto-Socorro Pslquiâtrico da Zo
na Norte 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DO INSTI
TUTO NACIONAL DE LEPROLO
GIA 

REEQUIPAMENTO DO SERVIÇO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1008 1009 1MO 

300.000 300.000 309.000 

2.000.000 2.120.000 2.247.200 

300.000 300.000 318.000 

2.950.000 2.756.000 2.921.360 

100.000 100.000 106.000 

1.800.000 1.387.540 1.470.792 

200.000• 212.000- 224.720 
107.800 107.800 114.268 



órgãos e Unidades 

TOTAL 

MINIST~RIO DO INTERIOR· 
TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO

NIA 

MINISHRIO DA SAODE 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE EN

DEMIAS RURAIS 

DEPARTA!tfENTO NACIONAL DE 
SAúDE 

Projetos 

REEQUIPAMENTO E INSTALAÇ..\0 
DE PREVENTORIOS 
Reequipamento e instalação de 30 
unidades integrantes da Campanha 
de Combate à Lepra. 

SUBPROGRAMA: CONTRõLE E ERRADICAÇÃO 

CAMPANHAS DE VACINAÇAO 

COMBATE AS ENDEMIAS EM TODO 
O TERRITORIO NACIONAL 
Aquisição de equipamento para in
tensificação do combate a diversas 
doenças. 

CAMPANHA DE ERRADICAÇAO DA 
MALARIA 
Intensificação da campanha em to
do o Território Nacional com aqui
sição de equipamentos necessários 
em convênio com a USAID. 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

CAMPANHA DE ERRADICAÇAO DA 
VARíOLA 
Vacinação em todo o Território Na
cional, de acôrdo com o compro-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910 

143.000 143.000 151.580 

16.520.251 16.316.001 14.916.083 

100.000 100.000 

100.000 100.000 

54.255.370 54.194.852 56.915.123 

5.880.000 4.912.800 4.921.368 

39.554.000 42.479.200 44.782.732 

2.330.000 770.000 816.200 

2.243.700 1.530.322 1.622.141 
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órgãos e Unidades 

SERVIÇO NACIONAL DE DOENÇAS 
MENTAIS 

SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA 

TOTAL . . ..................... . 

MINISTlRIO DA SAúDE 

Projetas 

misso com a Organização Mundial 
de Saúde. 

IMUNIZAÇOES CONTRA DOENÇAS 
TRANSMISSíVEIS 

CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA 
CAMPANHA NACIONAL DE SAúDE 
MENTAL 

MANUTENÇAO E CONTROLE DA 

CAMPANHA NACIONAL CONTRA 
A LEPRA 

Tratamento dos doentes nos locais 
onde se encontram visando a inter
romper a cadeia de contágios. 

SUBPROGRAMA: FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO 

SERVIÇOS DE PROTEÇAO A MA

TERNIDADE E A INFANCIA 

Pesquisas, campanhas educativas, 
combate à mortalidade materna e 
infantil sob supervisão do Departa
mento Nacional da Criança - ór
gãos Centrais. 

NCr$ de. 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.150.000 1.219.000 1.292.140 

2.000.000 2.120.000 2.247.200 

1.097.670 1:163.530 1.233.342 

54.255.370 54.294.852 57.015.123 

254.000 267.200 283.214 

220.000 233.200 247.192 



órgãos e Unidades 

TOTAL . 

MINISnRIO DA AGRICULTURA 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

MINISnRIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS CONTRA AS S~CAS 

Projetos 

REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES 
DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE 
Compreendendo o Serviço Nacional 
de Fiscalização da Medicina e Far
mácia do Laboratório Central de 
Contrõle de Drogas, Medicamentos 
e Alimentos e do Serviço Nacional 
de Fiscalização da Odontologia. 

SUBPROGRAMA: ABASTECIMENTO DE AGUA 

ABASTECIMENTO DE AGUA NO SU
DOESTE DO PARANA 
A cargo do Grupo Executivo para as 
Terras do Sudoeste do Paraná 

OBRAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 
Prosseguimento de diversas obras 
de abastecimento de água no Pla
no-Pilõto e nas Cidades-Satélite 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE 
ABASTECTh{ENTO DE AGUA: 
Minas Gerais 
Paraíba 
Pernambuco 
Pia ui 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triénio 

1968 1969 1970 

34.000 34.000 36.022 

254.000 267.200 283.214 

20.000 20.000 20.000 

20.000 20.000 20.000 

3.480.000 8.800.000 10.584.000 

3.480.000 8.800.000 10.584.000 

64.480.984 73.806.700 88.089.800 

940.000 
700.000 

1.410.000 
120.000 

300.000 
400.000 
750.000 
250.000 

300.000 
400.000 
750.000 
250.000 
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NCr$ de 19615 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

Rio Grande do Norte 1.500.000 300.000 300.000 
Outros 300.000 

PERFURAÇAO E APARELHAMENTO 
DE POÇOS 1.633.000 1.200.000 1.500.000 
400 Poços Públicos para abasteci-
mento de água de pequenos núcleos 
rurais 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE FUNDO DE FINANCIAMENTO PARA 
OBRAS E SANEAMENTO SANEAMENTO - FISANE 6.500.000 800.000 900.000 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME-
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ABl!STECIMENTO DE AGUA: 
Acre 500.000 500.000 600.000 
Alagoas 364.000 364.000 364.000 
Amapá 200.000 500.000 500.000 
Babla 600.000 600.000 900.000 
Ceará 4.000.000 3.000.000 3.500.000 
Espírito Santo 950.000 1.258.000 1.443.000 
Goiás 1.250.000 1.400.000 1.800.000 
Maranhão 593.000 593.000 593.000 
Mato Grosso 1.200.000 1.300.000 1.500.000 
Minas Gerais 7.000.000 6.000.000 6.000.000 
Pará 750.000 850.000 1.050.000 
Paralba 900.000 900.000 900.000 
Paraná 1.200.000 1.470.000 2.000.000 
Pernambuco 800.000 800.000 800.000 
Pia ui 700.000 700.000 700.000 
Rio de Janeiro 1.700.000 1.500.000 1.800.000 
Rio Grande do Norte 60.000 100.000 300.000 
Rio Grande do Sul 2.300.000 3.000.000 3.350.000 



órgãos e UnidadES 

SUPERINTENDgNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDgNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDgNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

Rondônia 
Roraima 

Projetos 

Santa Catarina 
São Paulo 
Sergipe 

CONSTRUÇAO DA ADUTORA DO 
CóRREGO DA VOADEIRA 
Obras e equipamento para o siste
ma de captação das águas do "Cór
rego da Voadeira". 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA 
Coaraci 
Manaus- AM 
Rio Branco - AC 
Culabá- MT 
Acre 
Amazonas 
Goiás 
Maranhão 
Mato Grosso 
Pará 
Rondônia 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA 
Fernando de Noronha 
Minas Gerais 
Bahia 

NCr$ de 19611 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

300.000 
500.000 

1.100.000 
580.000 
860.000 

300.000 

300.000 
500.000 

1.420.000 
1.100.000 

860.000 

200.000 

300.000 
500.000 

2.200.000 
1.500.000 

860.000 

1.000.000 1.000.000 1.400.000 
600.000 300.000 
400.000 300.000 
40.000 
40.000 50.000 100.000 

190.000 100.000 100.000 
40.000 200.000 250.000 
40.000 50.000 100.000 

250.000 200.000 250.000 
400.000. 150.000 

90.000 15.000 
300.000 1.298.000 2.271.000 

1.695.000 5.077.000 8.180.000 
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NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

Sergipe 480.000 1.422.000 1.126.000 
Alago as 720.000 974.000 1.278.000 
Pernambuco 1.680.000 4.525.000 7.495.000 
Paraíba 765.000 3.235.000 3.482.000 
Rio Grande do Norte 580.000 1.053.000 1.453.000 
Ceará 2.005.000 8.325.000 8.505.000 
Pia ui 435.000 820.000 1.030.000 
Maranhão 1.030.000 1.405.000 1.742.000 
outros, Inclusive estudos e aprovei-
tamimto de águas subterrâneas. 1.456.000 3.000.000 3.000.000 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS SIM-
PLIFICADOS DE SANEAMENTO 
PARA ABASTECIMENTO DE AGUA 1.000.000 
Comunidades com população infe-
rtor a 4.000 habitantes .. 

AUMENTO DE CAPITAL DA CAENE 1.230.000 
SUPERINTEND~NCIA DA REGIA O CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE 

SUL ABASTECIMENTO DE AGUA 400.000 524.700 1.108.800 
SUPERINTEND:ENCIA DO VALE DO CONSTRUÇAO, AMPLIAÇ~O E ME-

SAO FRANCISCO LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA 

Pernambuco 29o:ooo 250.000 2SO.OOO 
Bahla 1.310.000 1.000.000 1. 760.000 
Alago as - 800.000 650.000 
Sergipe 230.000 1.500.000 1.250.000 
Minas Gerais 900.000 778.000 1.229.000 
Goiás 100.000 
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órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

MINISURIO DA SAúDE 

TOTAL ....................... . 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE ADUTORAS: 
Alago as 
Sergipe 
Pernambuco 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
SISTEMAS -DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 

CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DE 
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 

ABASTECIMENTO DE AGUA A CAR
GO·DA FUNDAÇAO SERVIÇO ES
PECIAL DE SA'ODE P'OBLICA EM 
DIVERSOS ESTADOS 

ABASTECIMENTO DE AGUA A CAR.
GO DO DEPARTAMENTO NACIO
NAL DE ENDEMIAS RURAIS EM 
DIVERSOS ESTADOS 

SUBPROGRAMA: SISTEMAS DE ESGOTOS 

A~O A SOCIEDADE DE HABI
TAÇAO DE INTER.i!:SSE SOCIAL 
PARA OBRAS DA RttlE DE AGUAS 
PLUVIAIS 

' 

·"--- __ ._. __ , -·----""-·------,-

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 
500.000 
300.000 

488.102 

900.000 

500.000 500.000 

500.000 500.000 

600.000 600.000 

386.882 380.000 300.000 
29.300.000 32.546.000 31.180.760 

22.300.000 27.496.000 24.615.760 

7.000.000 5.250.000 6.565.000 
97.280.984 115.172.700 129.574.560 

4.362.000 9.604.000 13.465.000 

1.200.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS E SANEAMENTO 

Projetos · 

Inclui obras no Setor de Indústria 
e Abastecimento, na Invasão do 
IAPI e em outras favelas. 

AuxtLIO A FUNDAÇAO ZOOBOTA
NICA DO DISTRITO FEDERAL PA
RA OBRAS NA RIDE DE ESGOTOS 
Construção de rêde de esgotos nos 
parques Zoobotânico e Guará. 

OBRAS DE AMPLIAÇAO DE SISTE
MAS DE ESGOTOS 
Ampliação das estações de trata
mento e das rêdes de esgotos do 
Plano-Pilõto e Cidades-Satélite. 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ESGOTOS: 

Bahia 
Ceará 
Espírito Santo 
Goiãs 
Mato Grosso 
Minas Gerais 
Paraiba 
Paraná 
Pernambuco 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
São Paulo 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

36.000 26.000 23.000 

3.126.000 9.578.000 13.442.000 

10.680.000 25.513.000 46.282.000 

150.000 
200.000 200.000 
200.000 300.000 

180.000 230.000 330.000 
250.000 300.000 400.000 
480.000 600.000 970.000 
100.000 
210.000 280.000 420.000 
200.000 200.000 300.000 
200.000 450.000 500.000 

. 440.000 450.000 525.000 
70.000 220.000 . 280.000 

270.000 300.000 375.000 



órgãos e Unidades 

SUPERINTENDI!:NCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

SUPERINTENDI!:NCIA DÓ DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUPERINTENDBNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDi:NCIA DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO 

Projetos 

CONSTRUÇAO DA RWE DE ESGO
TOS DE ARAGARÇAS 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ESGOTOS: 
Culabá- MT 
São Luis- MA 
Rio Branco - AC 
Beiém -PA 
Manaus -AM 
Boa Vista - RR 
Pôrto Velho - RO. 
Macapá- AP 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E ME
LHORAMENTO DE SISTEMAS DE 
ESGOTOS: 
Minas Gerais 
Bahla 
Sergipe 
Alago as 
Pernambuco 
Paralba 
Rio Grande do Norte 
Ceará 
Piauí 
Maranhão 
Outros 

CONSTRUÇAO E MELHORAMENTO 
DE SISTEMAS DE ESGOTOS EM 
AREAS-PROGRAMA 

I 

~-=---.o..---"....o-----.......;....:-~. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 

400.000 200.000 200.000 
500.000 300.000 400.000 

200.000 400.000 
450.000 500.000 

100.000 
100.000 100.000 
100.000 100.000 
200.000 400.000 

200.000 174.000 1.047.000 
1.550.000 5.080.000 11.592.000 

400.000 755.000 1.201.000 
500.000 1.240.000 1.440.000 

1.000.000 4.464.000 6.456.000 
800.000 1.760.000 3.929.000 
150.000 1.309.000 1.737.000 
700.000 2.040.000 5.938.000 
500.000 1.156.000 1.961.000 
300.000 1.185.000 1.731.000 
400.000 

800.000 1.800.000 
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órgãos e Unidades 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

TOTAL 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND"RNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

MINISnRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

Projetos 

CONSTRUÇAO E AMPUAÇAO DE 
SISTEMAS DE ESGOTOS 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE ES
GOTOS 

CONSTRUÇAO DE SISTEMAS DE ES
GOTOS 

..................................... 

SUBPROGRAMA: SANEAMENTO GERAL 

SANEAMENTO DE AREAS EM BE
U:M (PA) E ITAQUI (SAO LUíS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

80.000 120.000 150.000 

200.000 250.000 250.000 

300.000 200.000 150.000 

15.042.000 35.117.000 59.647.000 

75.000 75.000 

- MA). - 75.000 75.000 

CONSTRUÇAO, AMPUAÇAO E RE
EQUIPAMENTO DE USINAS PARA 
TRATAMENTO DE LIXO 
Compreedendo ampliação e equipa
mento da usina· n.0 1 e construção 
de novas usinas rio Plano-Pllôto e 
na cidade satélite de Taguatinga. 

EXPANSAO DA FROTA DO SERVIÇO 
DE LIMPEZA URBANA 
Aquisição de viaturas, coletores, as
piradores, pás mecânicas e outros 
equipamentos especiais. 

DRAGAGEM DO LAGO DE BRAS~ 

859.000 1.998.000 1.381.000 

11.000 1.269.000 739.000 

488.000 368.000 320.000 

106.000 95.000 



·--------------

órgãos e Unidades 

TOTAL. 

MINISTERIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS E SANEAMENTO 

~ 

Projetos 

LABORATóRIO DE CONTROLE DE 
POLUIÇAO 
-Construção e equipamento de labo
ratório para contrôle da poluição 
das águas do lago e· cursos de águas 
represados, e estudo da corrosão 
das rêdes de esgotos e de abasteci
mento de água. 

SUBPROGRAMA: CONTROLE DE S~CAS E INUNDAÇOES 

- --·~· '-

DEFESA CONTRA EROSAO E INUN
DAÇOES 
Obras para defesa contra erosão e 
inundações nos seguintes Estados: 
Acre 
Amazonas 
Amapá 

·Para 
Maranhão 
Ceará 
Piauí 
Pernambuco 
Alago as 
Bahia 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Sergipe 
Espírito Santo 
Guanabara 

'_-=-:.· . ~--'" -~· . ......-

i 
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NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

360.000 255.000 227.000 

859.000 2.073.000 1.456.000 

38.952.000 26.550.000 28.277.000 

109.000 
202.000 200.000 400.000 
605.000 400.000 400.000 

. 1.265;ooo 800.000 800.000 
749.000 400,000 400,000 
900.000 600.000 600.000 
500.000 300.000 300.000 

1.900.000 1.200.000 1.200.000 
400.000 200.000 200.000 

1.392.000 1.000.000 1.000.000 
400.000 200.000 200.000 
400.000 200.000 250.000 
529.000 250.000 300.000 
436.000 300.000 300.000 
100.000 

"[ 
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NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projeto& Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

Rio de Janeiro 1.150.000 700.000 1.000.000 
Minas Gerais 2.610.000 1.500.000 1.500.000 
Goiás 480.000 300.000 300.000 
Mato Grosso 220.000 150.000 200.000 
São Paulo 1.625.000 900.000 900.000 
Paraná 1.600.000 1.000.000 1.300.000 
Santa Catarina 900.000 450.000 500.000 
Rio Grande do Sul 3.888.000 4.000.000 4.400.000 
Roraima 47.000 50.000 50.000 
Rondônia - - 50.000 

REGULARIZAÇAO DE CURSOS DE 
AGUA E APRO~AN.mNTO DE 
TERRAS 200.000 100.000 100.000 
Obras para regularização de curse:>~> 
de água e aproveitamento de-terras 
nos seguintes Estados: 
Pará 
Maranhão 370.000 200.000 200.000 
Ceará 316.000 100.000 100.000 
Rio Grande do Norte 594.000 500.000 550.000 
Paraíba 307;000 300.000 300.000 
Pernambuco 400.000 300,000 300.000 
Alago as 450.000 400.000 400.000 
Bahia 600.000 500.000 500.000 
Sergipe 343;000 300.000 300.000 
Espírito Santo 1.736.000 1.000.000 1.100.000 
Guanabara 1.623.000 1.000.000 1.000.000 
Rio de Janeiro 3.953.000 2.000.000 2.000.000 
Minas Gerais 510.000 1.200.000 1.250.000 
Goiás 100.000 50.000 50.000 



órgãos e Unidades 

TOTAL. 

São Paulo 

Paraná 

Projetos 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

DESAPROPRIAÇAO DE IMOVEIS 

----------------------------------- -- --

• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.700.000 1.300.000 1.377.000 
543;000 400.000 400.000 

1.400.000 1.000.000 1.000.000 

1.300.000 800.000 800.000 

100.000 

41.952.000 26.550.000 28.277.000 

SUBPROGRAMA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
MINISURIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDRNCIA DA REGIAO 
SUL 

MINISURIO DA SAODE 

TOTAL ...........•............ 

MINISURIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

CAPACITAÇAO DE PESSOAL EM 
SA'ODE PúBLICA 

FORMAÇAO DE PESSOAL ESPECIA
LIZADO PARA O SERVIÇO NACIO
NAL DE TUBERCULOSE 

SUBPROGRAMA: ESTUDOS E PESQUISAS 

CONSTRUÇAO E INSTALAÇAO DO 
LABORATóRIO CENTRAL 
Construção e equipamento de labo
ratório nos moldes do Instituto Os
waldo Cruz, compreendendo: Labo
ratórios de Bromatologia, Virologia, 
Bactereologia, Parasitologia e Mico-

60.000 
--
60.000 

93.000 98.580 
-

93.000 98.580 

153.000 98.580 

3.944.000 2.349.000 

2.264.000 2.136.000 
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104.~95 

104.495 

104.495 

190.000 
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órgãos e Unidades 

MINISURIO DO INTERIOR 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

OBRAS E SANEAMENTO 

SUPERINTEND"kNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA AMAZôNIA 

SUPERINTEND"kNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DO NORDESTE 

SUPERINTENDENCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

Projetos 

logia, Centro de Pesquisas Científi
cas, centro Cirúrgico Experimental, 
Oficina de Prótese e Ortótese, Pro
dução de soros e vacinas e Ensino 
Especializado. 

AUXILIO PARA CONSTRUQAO DO 
CENTRO DE PESQUISAS DO 1.0 

HOSPITAL DISTRITAL DE BRASt
LIA 

ESTUDOS DE ABASTECIMENTO 
DE AGUA 
Estudos para utilização do Rio Des
coberto no abastecimento de Brasí
lia, após o esgotamento da capac~
dade do sistema do Torto. 

ESTUDOS HIDROGRAFICOS 
Caracterização do regime hidroló
gico dos cursos de água do Distrito 
Federal. 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA
MENTO 

ESTUDOS PARA SANEAMENTO DA 
ILHA DE MARAJO 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA
MENTO 

ESTUDOS E PROJETOS DE SANEA-
MENTO • 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.200.000 

213.000 190.000 

480.000 

2.800.000 3.105.000 3.115.000 

1.200.000 3.000.000 3.000.000 

25.000 25.000 

1.400.000 80.000 90.000 

200.000 



órgãos e Unidades 

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR 

MINISTERIO DA SAODE 

--.:::-:.~ .. ~--· -·F ~~-- ,;- r:~_! ___ :---·----_:-;-:-.-~~7:-~~~~--:;.~-;--~_:.,..=:~-==~=-~-:=::::~~~~-

PrOjetos 

PESQUISAS SOBRE A APLICAÇAO 
DE RADIOISóTOPOS NA MEDICI
NA 

Desenvolvimento da. aplicação dos 
radloisótopos na cura de várias mo
léstias,. através de convênios com 
Universidades e Institutos. 

PESQUISA DAS ATIVIDADES HEMO
TERAPICAS PELA COMISSAO NA
CIONAL DE HEMOTERAPIA 

AVALIAÇAO E COORDENAÇAO DE 
PROGRAMAS DE SAúDE PúBLICA 
A CARGO DA SECRETARIA-GE
RAL 

PESQUISAS SOBRE O CANCER A 
CARGO DO SERVIÇO NACIONAL 
DO CANCER 

Aquisição de equipamentos para de
senvolvimento das pesquisas. 

PESQUISAS SOBRE A LEPRA A CAR

GO DO SERVIÇO NACIONAL DE 
LEPRA 

Realização de inquéritos e censos 
para avaliação da incidência da le
pra no País. 

NCr$ de 1968 
Apllcações no Triênio 

1968 1969 1970 

180.000 540.000 650.000 

180.000 540.000 650.000 

2.269.166 2.152.104 2.281.229 

17.600 18.656 19.775 

100.000 106.000 112.360 

10.469 90.000 95.400 

151.847 160.958 170.615 



órgãos e Unidades 

INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

TOTAL • . ••..••...•••••••.•.••• 

Projetos 

PESQUISAS BASICAS E APLICADAS 
PELO SERVIÇO NACIONAL DE TU
BERCULOSE 
Desenvolvimento das pesquisas com 
a participação de Universidades e 
Institutos. 

REALIZAÇAO DE PESQUISAS CIEN
TíFICAS 
Fabricação de produtos biológicos 
de aplicação preventiva e curativa. 

RECUPERAÇAO E AMPLIAÇAO DAS 
SUBUNIDADES DO INS'I'I'l'OTO 

OBRAS NO PAVILHAO DE ZOOLO
GIA 

REEQUIPAMENTO DO INSTITUTO 

PROGRAMA: TRANSPORTE 

AD:MINISTRAÇAO .........................•......................... · ..... ·. · ·. 
RODOVIARIO ..•...•.•........••..•.....•.•.....•..•....•...•..•.......••. • •• • 
FERROVIARIO ..............•.........•..•..•...•.........................•... 
MAR1TIMO E VIAS NAVEGAVEIS ...•.........••...•.•..•...•..........•...... 
AÉREO ...............•..•........•. · · · .•.•.••.. · · • · • · · • · · · • · · • · · · · · · · · · · • · · · · · 
PORTOS ..............•...•.............•...•..••.•...•.•.....•...••.........•. 
PROTEÇAO A NA VEGAÇAO .....•...........•.......••.•......•.•.............. 
ESTUDOS E PESQUISAS .....•..•....•......•......•......••.. • .............. . 

TOTAL ..•.....•..•...••..•.••...........•..........•.•...........•.•...... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

94.000 99.640 105.618 

850.000 901.000 955.060 

510.000 540.600 573.036 

300.000 
235.250 235.250 249.365 

9.193.166 8.146.104 6.236.229 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.967.530 
1.608.101.100 

220.562.000 
252.125.000 

54.089.000 
116.175.000 

13.714.900 
348.000 

. 2.267.081.530 

553.830 
1. 799.165.904 

234.066.000 
236.920.000 

47.089.552 
119.040.000 

11.104.000 
111.350 

2.448.050.636 

1.029.080 
1.864.655.035 

242.474.000 
239.239.000 

54.125.752 
127.280.000 

9.619.000 
113.700 

2.538.535.617 



órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

-.--·o:,- ~--. ·r·-- --~---•_..- __ : _,, ~~ :··· ·: .. ~: ___ _::;:-__ ·::.J'_.~ ~ --~-~~.::-_:~_-_-:-.r.----=-~--=--

SUBPROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 

Projetos. 

CONSTRUÇAO E INSTALAÇAO DE 
RECAUCHUTADORA 
Auxílios aos Transportes Coletivos 
de Brasília para construção de um 
bloco e instalação de uma recauchu
tadora de pneus para atendimento 
da frota. 

OBRAS DO PARQUE DE MANUTEN
ÇAO DA TCB 
Auxílios aos Transportes Coletivos 
de Brasília para prosseguimento das . 
obras do Parque de Mamitenção. 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DOS TRANSPORTES COLETIVOS 
DE BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DO EDIFíCIO-SEDE 
DO DER DO D.F. 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO DE ESTRADAS DE RODA
GEM 

CONSTRUÇAO DO PARQUE RODO
VIARIO 
Obras complementares para a ins
talação de órgãos de apoio aos ser
viçm; rodoviários executados pelo 
DER/D.F. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

1.500.500 382.500 852.750 

86.250 

86.250 127.500 189.500 

227.400 

200.000 

528.000 212.500 379.000 

e-c~~--,-,-·~ ------------------- -------------~-~-
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órgãos e Unidades 

MINISnRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDI:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DO NORDESTE 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

MINISnRIO DOS TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRA

ÇÃO 

TOTAL ....................... . 

MINISTERIO DA AGRICULTURA 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE GARAGENS 
Construção de garagens da T.C.B. 
nas Cidades-Satélite. 

COORDENAÇAO E FISCALIZAÇAO 
DAS ATIVIDADES E PROJETOS DE 
TRANSPORTES 

EQUIPAMENTOS DA OFICINA DE 
REPAROS 

. CONSTRUÇAO DA GARAGEM DO 
EDIFICIO-SEDE EM BRASiLIA 

INSTALAÇAO DE OFICINA-GARA
GEM EM BRASiLIA 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

DOCUMENTAÇAO E DIVULGAÇAO 

SUBPROGRAMA, RODOVIARIA 

PLANOS DE PATRULHAS MOTOME
CANIZADAS 

Criação de Patrulhas Motomecanl
zadas para ampliar e restaurar as 
estradas vicinais a cargo do Ins
tituto Nacional de Desenvolvimen
to Agrário. 

NCr$ de 196! 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

600.000 42.500 56.850 

150.000 55.000 60.000 

100.000 

50.000 55.000 60.000 

317.030 116.330 116.330 

100.000 

100.700 

104.000 104.000 104.000 
12.330 12.330 12.330 

1.967.530 553.830 1.029.080 
-

1.800.000 1.375.000 1.825.000 

1.800.000 1.375.000 1.825.000 
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NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetos Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910 

MINISURIO DA FAZENDA 3.419.100 5.703.504 10.630.765 
PREFEITURA DO DISTRITO FE~ AMPLIAÇAO DA FROTA DE TRANS-

DERAL PORTES COLETIVOS 310.500 544.000 505.018 
Auxílio à TCB para aquisição de 
veículos tipo monobloco para cir-
culação urbana, e 24 "ônlbus-rebo-
que" para atendimento às Cidades-
Satélite. 

CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E 
OBRAS DE ARTE 2.580.000 4.622.300 9.174.832 

ABRIGOS PARA PASSAGEIROS DE 
ONIBUS 72.000 68.000 79.590 

CONSERVAÇAO E MERLHORAMEN-
TO DAS RODOVIAS DO DISTRITO 
FEDERAL 150.000 171.704 229.500 

CONSTRUÇAO DE ESTRADAS RU-
RAIS 306.600 212.500 376.525 

CONSTRUÇAO DOS EDIFíCIOS ANE-
XO-NORTE E ANEXO-SUL DA ES-

.. TAÇAO RODOVIARIA - - 189.500 
ESTAÇOES TERMINAIS - 85.000 75.800 

Construção de estações de passagei-
ros rodoviários no Plano-Pilôto e 
Cidades-Satélite. 

MINISHRIO DO INTERIOR 77.246.000 70.254.400 44.505.320 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE CONSTRUÇAO DE RODOVIAS 
OBRAS CONTRA AS SECAS Canto do Buriti-Sãó Raimundo No- 2.200.000 

nato, Mogados de Ingazeira-car-
naúba-Flôres e Pau dos Ferros--
São Miguel--Caxias--Culabá. 
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órgãos e Unidades Projetos 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESEN- CONSTRUÇAO DA RODOVIA ARA-
VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE GARÇAS-XAVANTlNA-CACHIMBO 

SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN-
VOLVIMENTO DA AMAZôNIA CONSTRUÇAO DE RODOVIAS 

- BR-135 - TRAVESSIA DO RIO 
BACANGA 

- BElÉM/BRASíLIA 
- BR-156 -'- CALÇOENE/OIAPOQUE 
- BR-174 - MANAUS/CARACARAt 
- BR-364/236 - CUIABA - FRON-

TEIRA BRASll../PERU 
- BR-316 - GURUPI/SANTA INÊS 
~ BR-319 - MANAUS/HUMAITA 

SUPERINTENDi:NCIA DO DESEN- CONSTRUÇAO DE RODOVIAS (Rm}E 
VOLVIMEN'l'O DO NORDESTE RODOVIARIA BASICA DO NOR-

DESTE) 
BR 101, 116 E 232 
BR 101: NATAL-ESPLANADA 
BR 116: RUSSAS--SALGUEIRO 
BR 135: SAÓ LUfS-PERlTORó 
BR · 230: CAMPINA GRANDE-CAJA-' 

ZEIRAS 
BR 232: BELO JARDIM-SALGUEIRO 
BR 304: BOQUEIRAO DO CESARIO-

BR 226 
BR 316: SANTA JN1;:S-PICOS 
BR 343: LUIZ CORRM-PmiPmi 
BR 407: PICOS-PETROLINA 
APOIO T1!:CNICO E EXECUÇAO DE 

ACORDOS RODOVIARIOS 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1069 1970 

1.594.000 106.000 147.000 

1.500.000 
8.000.000 9.300.000 8.538.000 

500.000 530.000 560.000 
2.000.000 2.349.000 2.000.000 

5.000.000 5.900.000 5.000.000 
2.000.000 2.300.000 1.670.000 
5.000.000 5.700.000 4.670.000 

25.000~000 25.000.000 
3.485.000 5.500.000 
2.500.000 1.500.000 2.000.000 
1.200.000 1.000.000 i.500.000 

1.800.000 1.500.000 4.000.000 
4.000.000 2.500.000 4.000.000 

2.500.000 1.500.000 3.000.000 
3.800.000 1.000.000 2.000.000 

700.000 1.000.000 
800.000 800.000 1.500.000 

1.915.000 500.000 500.000 
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órgãos e Unidades Pl'ojetos 
NCr$ de 1968 

Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

SUPERINTEND~NCIA DA REGIÃO 
SUL 

SUPERINTEND~NCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO NÀCIÓNAL DE ES

TRADAS DE RODAGEM'' 

CONSTRUÇAO DA PONTE DO PAS
SO DE GOIQ-EN, SOBRE O RIO 
URUGUAI 

PONTES E PONTILHOES EM RODO
VIAS MUNICIPAIS 

CONSTRUÇAO E MELHORAMENTOS 
DE RODOVIAS 

CONSTRUÇAO DAS RODOVIAS MA
CAPA-CLEVELANDIA El MACAPA
MAZAGAO 

CONSERVAÇAO DE RODOVIAS 
CONSTRUÇAO DA RODOVIA GUA

JARA-MlRIM-VILA RONDONIA 
CONSTRUÇAO E MELHORAMENTOS 

DAS RODOVIAS DE ACESSO AS 
COLONIAS AGRíCOLAS 

CONSTRUÇAO DA RODOVIA SANTA 
FI:-TAIANO 

FORMAÇAO DE PATRULHA MECA
NIZADA 

CONSTRUÇAO E PAVIMENTAÇÃO 
BR-020 - BRASíLIA - FORTALEZA 

Divisa DF/GO - Divisa GO-BA 
Divisa GO-BA - Barreiras 
Fortaleza - CE-PI - Picos 
Picos - PI-BA - Barreiras 

BR-030 - BRASíLIA - CAMPINHO 
Formosa - Buritis - Campinho 

1.400.000 

350.000 
10.000 

200.000 

280.000 

212.000 

1.525.638.000 

1.300.000 

3.500.000 

·------· ----~-~·--~------------~~------

298.800 

222.800 320.320 

1.000.000 1.000.000 

350.000 450.000 

200.000 200.000 

200.000 200.000 

50.000 

250.000 250.000 

1. 721.833.000 1.807.694.000 

3.640.000 6.820.000 

5.000.000 5.000.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

BR-040 - BRASILIA - S. J. DA 
BARRA 
Belo Horizonte - Sete Lagoas 
Contõrno de Ouro Prêto 
Murlaé - Itaperuna 
Cardoso Moreira - Outeiro 

BR-050 - BRASILIA - SANTOS 
Cristalina - Divisa GO-MG 
Divisa GO-MG - Uberlândia 

BR-060 - BRASILIA - BELA VISTA 
Rio Verde - Jatai 
Jardim- Bela Vista 
Ponte sôbre o Rio Apa 

BR-101 - NATAL - OSóRIO 
Divisa RN-PB- João Pessoa 
Contõrno de Recife 
Maceió-Divisa AL-SE 
Ponte sôbre o Rio S. Francisco 
Entre Propriá - SE-AL - Colégio 

BR-235- ARACAJU- ITABAIANA 
Aracaju SE-BA - Esplanada 
Divisa AL-SE -Divisa SE-BA 
Feira de Santana -Divisa BA-ES 
Llnhares - Vitória 
Contôrno de Vitória 
Fazenda dos Quarenta - R. Bonito 
Santa Cruz - Divisa GB-RJ 
Divisa GB-RJ - Parati 
Santos SP-PR - Divisa 
Divisa PR-SC - Divisa 
Divisa SC-RS - Divisa - Osório 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

6.500.000 4.650.000 5.520.000 

1.500.000 2.960.000 1.000.000 

200.000 2.000.000 

97.670.000 93.240.000 74.650.000 
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NCr$ de 1968 
órgãos e Unidades Projetas Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

BR-116 - FORTALEZA - JAGUA-
RAO 75.090.000 66.890.000 24.710.000 
Fortaleza -Divisa CE-PE 
Divisa CE-PE -Divisa PE-BA 
Divisa PE-BA - Feira de Santana 
Ponte sôbre o Rio São Francisco 
Contômo de Feira de Santana 
Variante da Copel 
Estância Velha- São Leopoldo 
Rio Gravatai - Canoas 
Pelotas - Jaguarão 

BR-135 - SAO LUíS- GUANABARA 12.900.000 19.070.000 19.650.000 
São Lulz - Itaqui - Peritoró 
Peritoró - Presidente Dutra 
Ponte sôbre o Canal dos Mosquitos 
Montes Claros - Curvelo 
Cordisburgo - Sete Lagoas 
Gasômetro - Trevo das Missões 
Contômo de Três Rios 

BR-153 - TUCURU1 - ACEGUA 9.800.000 8.630.000 7.320.000 
Ceres- Jaraguá 
Fruta! - Ourinhos 
Melo Peixoto - Alto Amparo 
Estreito do Uruguai - Erechim 
Erechim - catanduvas 
Erechim - Passo Fundo 

BR-156- MACAPA- OIAPOQUE 1.174.000 2.400.000 2.600.000 
Macapá - Oiápoque 

BR-158- SAO Fa.IX- LIVRAMEN'-
TO 1.500.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

BR-163 - RONDONóPOLIS - S. MI
GUEL D'OESTE 
Rondonópolis - Campo Grande 
Campo Grande - Dourados 

BR-174 - MANAUS - BOA VISTA 
Manaus - Divisa AM-RR 
Divisa AM-RR - Boa Vista 

BR-222 - FORTALEZA - PIRIPIRI 
Fortaleza - Divisa CE-PI 
Divisa AM-RR - Boa Vista 

BR-226 - NATAL - ARAGUAtNA 
Santa Cruz - Currais Novos 
Presidente nutra - Põrto Franco 

BR-229 - CURRAIS - POMBAL 
Currais Novos - Divisa RN-PB -
Pombal 

BR-230 - CABEDELO - CAROLINA 
Campina Grande - Divisa PB-CE 
Divisa PB-CE - Mangabeira 

BR-232- RECIFE- PARNAMIRIM 
Recife - Salgueiro 

BR-242 - SAO ROQUE - PORTO 
ARTUR 
Argoim - Barreiras 

BR-259 - JOAO NEIVA - FELIX
LANDIA 
João Neiva - Colatina - Governa
dor Valadares - Gouveia - Curve
lo - Fellxlândia, inclusive o trecho 
Diamantina-Gouveia da BR-367 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.500.000 10.820.000 10.780.000 

1.677.000 7.100.000 9.400.000 

7.000.000 

3.000.000 6.840.000 7.820.000 

1.500.000 2.500.000 

8.200.000 16.170.000 20.770.000 

26.850,000 23.340.000 

8.000.000 8.000.000 

6.000.000 6.180.000 1.600.000 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-116 - FORTALEZA - JAGUA
RAO 
Fortaleza - Divisa CE-PE 
Divisa CE-PE -Divisa PE-BA 
Divisa PE-BA - Feira de Santana 
Ponte sôbre o Rio São Francisco 

· Contômo de Feira de Santana 
·variante da Copel 
Estância Velha - São Leopoldo 
Rio Gravatai - Canoas 
Pelotas - Jaguarão 

BR-135 - SAO LUíS- GUANABARA 
São Lulz - Itaqui - Perltoró 
Perltoró - Presidente Dutra 
Ponte sôbre o Canal dos Mosquitos 
Montes Claros - Curvelo 
Cordlsburgo - Sete Lagoas 
Gasômetro - Trevo das Missões 
Contômo de Tí-ês Rios 

BR-153 - TUCURUí - ACEGUA 
Ceres - Jaraguá 
Frutal - Ourinhos 
Melo Peixoto - Alto Amparo 
Estreito do Uruguai -· Erechim 
Erechlm -· Catanduvas 
Erechlm - Passo Fundo 

BR-156- MACAPA- OIAPOQUE 
Macapá - Oiapoque 

BR-158- SAO F&.IX -. LIVRAMEN'
TO 

~~~ ....... ~-----.:=-.... ------------·" ·-··· .... 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

75.090.000 66.890.000 24.710.000 

12.900.000 19.070.000 19.650.000 

9.800.000 8.630.000 7.320.000 

1.174.000 2.400.000 2.600.000 

1.500.000 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-163 - RONDONóPOLIS - S. MI
GUEL D'OESTE 
Rondonópolls ~ Campo Grande 
Campo Grande - Dourados 

BR-174 - MANAUS - BOA VISTA 
Manaus - Divisa AM-RR 
Divisa AM-RR - Boa Vista 

BR-222 - FORTALEZA - PIRIPIR1 
Fortaleza - Divisa CE-PI 
Divisa AM-RR - Boa Vista 

BR-226 - NATAL - ARAGU.AtNA 
Santa Cruz - Currais Novos 
Presidente Dutra - Pôrto Franco 

BR-229 - CURRAIS - POMBAL 
Currais Novos - Divisa RN-PB -
Pombal 

BR-230 - CABEDELO - CAROLINA 
Campina Grande - Divisa PB-CE 
Divisa PB-CE - Mangabeira 

BR-232- RECIFE- PARNAMIRIM 
Recife - Salgueiro 

BR-242 - SAO ROQUE - PORTO 
ARTUR 
Argoim - Barreiras . 

BR-259- JOAO NEIVA- FELIX
LANDIA 
João Neiva - Coiatina - Governa
dor Valadares - Gouveia - Curve
lo - Fellxlã.ndla, inclusive o trecho 
Diamantina-Gouveia da BR-367 

.......... -""" - ----- --

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

8.500.000 10.820.000 10.780.000 

1.677.000 7.100.000 9.400.000 

7.000.000 

3.000.000 6.840.000 7.820.000 

1.500.000 2.500.000 

8.200.000 16.170.000 20.770.000 

26.850·900 23.340.000 

8.000.000 8.000.000 

6.000.000 6.180.000 1.600.000 



órgãos e Unidades Projetos 

BR-262 - VITóRIA - CORUMBA 
Vitória - Divisa ES-MG 
Divisa ES-MG - Monlevade (BR-
381) 
Betim - Uberaba - BR-153 
Cil.mpo Grande - Aquldauana · 

BR-265 - MUBIA.l!: - SAO J. DO RIO 
PR.f:TO 
·Lavras- São João Del Rei 

BR-267 - LEOPOLDINA -· PORTO 
MUBTINHO 
Pôrto ,XV - BR-163 
Rio Brilhante - Pôrto Murtinho 
Leopoldina - Maripá 
Juiz de Fora - Baependi 

BR-277 - PARANAGUA - FOZ DO 
IGUAÇU 
Curitlba - Paranaguá 
Foz do Iguaçu 

BR-280 - SAO FRANCISCO DO SUL 
- D. CERQUEIRA 
S. F. do Sul - BR-116 

BR-282 - FLORIANóPOLIS - S. M. 
· D'OESTE 

Lages - S. M. D'oeste 
BR-285- VACARIA- SAO BORJA 

Vacaria - São Borja 
BR-290 - OSóRIO - URUGUAIANA 

Osório - Urugualana 
Ponte s/o Rio Santa Maria 

·~-,-:.,.,.,,.=~~.~-~-~-~. "=""---~- . ,_.,...., . .,....,.,~ ~-----· 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

56.310.000 49.950.000 24.950.000 

4.500.000 

14.900.000 20.520.000 11.350.000 

55.000.000 30.230.000 

2.000.000 

8.000.000 8.000.000 

8.000.000 14.150.000 15.860.000 

29.000.000 14.820.000 20.080.000 



órgãos e UnidadeS 
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Projetos 

BR-293 - PELOTAS - URUGUAIA
NA 
Pelotas - BR-116 - Livramento 

BR-304 - BOQUEIRAO DO CESARIO 
-NATAL 
B. do Cesário - Divisa CE-RN 
Divisa CE-RN - BR-226 

BR~316 - BELli:M -:=- _MACEIO 
Capanema - Divisa PA-MA 
Divisa PA-MA - Divisa MA-PI 
Ponte sõbre o Rio Parnaíba 
Terezina - Picos 

BR-317- BRAS!LtiA- LABREA 
BrasUéla - xapurt - R. Branco 

BR-319 - BERURI- GUAJARA-MI
R~ 
Põrto Velho - Manaus 
Abunã- Guajará-Mlrlm 

BR-324-~ REMANSO-SALVADOR 
Salvador - Matarlpe (2.a pista) 

BR-343-- LUIZ CO~- BERTÓ
LlNIA -
Luiz -corrêa - Piripiri - Campo 
Maior 

BR-364/236/319 - FRONTEIRA BRA
SIL-PERU-CUIABA 
Fr. BrasU - Pem - Culabá, trecho 

_ Rondonópolls - Alto Araguaia 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

900.000 

9.500.000 14.920.000 19.050.000 

9.000.000 22.020.000 32.360.000 

1.000.000 

1.700.000 2.980.000 3.680.000 

2.000.000 

2.300.000 3.070.000 3.320.000 

29.610.000 21.730.000 14.200.000 



órcãos e lJ'Diilacles - ProJetos 

BR-364 - PORTO VELHO - I.IMEJ
RA 
Cu1abá --- Àlto Arà,gUata 

- -Alio Araguaia-J'atai 
BR•365 - MONTES CLAROS - CA
N~SAOSIMAO 
Itultitaba -- C. S. Simão 

BR-369 -BOA ESPERANÇA - CAS-
CAVEL . 
Campo Mourão - Cascavel _ _ 

BR-373 - LIMEIRA - BARRACAO 
Três Pl.Jihelros - BR-158 

BR-377 - CARAZINHO - QUARAí 
Caràzlnbo - Cruz Alta 
Ponte Internacional - Quaraí 

BR-381 - GOV. VALADARES - B. 
PAULISTA 
Ipatinga - Governador Valadares 

BR-392 - PORTO LUCENA -PELO
TAS 

BR-116 -_ Canal São-GOnçalo 
BR-393 - CACHOEIRO DE !TAPE

MIRIM - MANILHA 
Teresópolls-- Além-Paraíba 

BR-407 - PICOS - PETROLINA 
Picos - Petrollna 

BR-452 - RIO VERDE - ARAXA 
Rio Verde- Itumbiara 

BR-455 - IPATINGA - BR-116 
Ipatinga - BR-116 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 .1970 

1.500.000 3.590.000 5.090.000 

1.000.000 1.000.000 

5.000.000 2.000.000 

1.500.000 2.740.000 5. 700.000 

400.000 2.000.000 

8.250.000 8.250.000 

1.000.000 

5.000.000 6.380.000 9.120.000 

5.410.000 13.070.000 

1.000.000 5.000.000 5.000.000 

5.000.000 2.000.00!) 
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órgãos e Unidades Projetos 

BR-462/116- RIO- SAO PAULO 
Rio - São Paulo 

BR-462 - RIO - ANGRA DOS REIS 
Volta Redonda - Angra dos Reis 

BR-464 - MAG:Ii: - SANTA CRUZ 
Magé - BR-135 
Trevo das Missões - Santa Cruz 

BR-467 - PORTO MENDES - CAS
CAVEL 

BR-468 - CURITIBA - JOINVJLLE 
Curltlba - Divisa PR-SC 

BR-469 - FOZ DO IGUAÇU - PAR
QUE NACIONAL 
Foz do Iguaçu - Cataratas 

BR-470 -ITAJAt-LAGOA VERME
LHA 
Blumenau - Curltlbanos - Cam
pos Novos - Lagoa Vermelha 

BR-471 - SOLEDADE -· CHUI 
Canal de São Gonçalo - Chuí 

BR-472- SAO BOR.JA- BARRA DO 
QUARAI 
São Borja- Barra do Quaraí 

BR-474 - BARBACENA - AIMORÉB 
Presidente Bernardes - Pôrto Fir
me 
Pôrto Firme - Guaraclaba 
Guaraclaba - Ponte Nova 
Ponte Noya - ruo casca 

NCr$ de 1968 
ApUcações no Triênio 
1968 1969 1970 

38.000.000 

1.000.000 

7.000.000 

1.400.000 

1.000.000 

8.000.000 

4.700.000 

2.000.000 

2.850.000 

1.000.000 
13.242.000 

. 3.180.000 

11.400.000 .. 

5.130.000 

3.000.000 

1.000.000 

5.324.000 

1.000.000 

3.090.000 

5.470.000 

3.000.000 



órgãos e Unidades 

· TOTAL o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

.Projetos 

BR-010 226/153- SANTA MARIA.
. A!i"APOLIS 
Santa Maria -·. . Anápolis <Belém
Brasilia> 

BR-487 ·- :MANGUINHOS -lLHA DO 
FUNDA O 
(Cidade Universitária) 

-DIVERSOS 

ENCARGOS DE FINANCIAMENTOS 

ESTUDos E PROJETOS, DESAPRO-
PRIAÇOES, SINALIZAÇAO, PRO
TEÇAO DE RODOVIAS E CONS
TRUÇAO DE EDIF:lCIOS 

SPB.STITUIÇAO DE RAMAIS FER
ROVIARIOS ANTI-ECONOMICOS 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
TO 

RESTAURAÇAO DE RODOVIAS 

COTA-PARTE DÓS ESTADOS NO IM
POSTO ."ONICO SOBRE COMBUSTí
VEIS E LUBRIFICANTES 

COTA-PARTE DOS MUNICíPIOS NO 
IMPOSTO úNICO SOBRE COM
BUSTíVEIS E LUBRIFICANTES 

NCrt ele 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

9o000o000 

1.500o000 

8o008o000 

126o650o000 

26o300o000 

15o500o000 

10o000o000 

208:6000000 

28o500o000 

15o500o000 

10o000o000 

323o800o000 

32o000o000 

36o900o000 45o500o000 48o500o000 

28o200o000 29o600o000 31o000o000 

68o200o000 60o480o000 64o520o000 

503o839o000 604o293o000 682:016o000 

131o208o000 157o368o000 170o504o000 

1.608o101.100 1. 799o165o904 1.864o655o085 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 

R"I:DE FERROVIARIA FEDERAL S.A. 

'''''''"'"""''""''"''"""" ,.~ •• ~ .~ ,, ........... lõo• ... ~~a 1101.-• ._ ~ "~ ~~~-z mn·rtetw-r·Hiõ&l pt· Ct?iru~~.i:J~ 

SUBPROGRAMA: FERROVIARIO 

Projetos 

MELHORAMENTO DE TRAÇADO 
Prosseguimento . do programa de 
construção · de variantes, visando à 
melhoria ·de traçados, com redução 
de rampas, aumento dos ralos de 
curva e alargamento de bitola. 

REMODELAÇAO · DA VIA PERMA
NENTE 
Remodelação da via, compreenden
do substituição e soldagem de tri
lhos,. substituição de dormentes, re
gulamentação do lastro, obras de 
drenagem e conservação da mfra
estrutura. 
Aquisição de 105. 000 toneladas de 
trilhos para diversas unidades de 
operação. 

APARELHAMENTO DE TERMINAIS 
Reaparelhamento, construção, am
pliação de pãtios e de desvios,· per
mitindo o cruzamento de composi
ção de grande comprimento .. 
Aquisição de guindastes de pãtio pa-

. ra manipulação de carga e atendi
mento a acidentes. 
Construção e . reforma de estações 
de di!ersas unida~es. d~ operação. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

220.562.000 234.066.000 242.474.000 

14.940.000 18.000.000 18.000.000 

27.355.000 45.525.000 48.080.000 

8.040.000 7.050.000 9.160.000 



órgãos e Unidades Projetos· 

COMUNICAÇõES, LICENCIAMEN'l'O, 
~CAÇAO E ~~ÇAO 
Prosseguimento da implantação da 
rêde de :radlotelefonla e comunica
ções por tele-impressores, interli
gando as unidades de operação. 
Montagem de controle centralizado 
de tráfego e reconstrução de tre
chos eletrificados .. 

MATERIAL RODANTE 
Aquisição de carros de passageiros 
e de vagões· de carga. 
Montagem de carros de aço para 
passageiros. 
Reconstrução de locomotivas elétri
cas e diesel-elétricas, carros de pas
sageiros e. vagões de carga. 
Modernização de unidades elétricas 
suburbanas. Complementação do 
programa de conversão de freios 
para o sistema de ar comprimido e 
padronização de engates, atenden
do no triênlo as estradas situadas 
no Nordeste. 

OFICINAS, DEPOSri'OS E POSTOS 
Construção, reforma e reaparelha
mento das oficinas de manutenção 
do material rodante e de tração. 
Reaparelhamento dos postos de 
abastecimento, manutenção e revi
são ao longo das Unhas . 

NCr$ de 1968 
Aplicações DO Triênio 
1968 1969 19'20 

8.200.000 11.000.000 18.000.000 

25.220.000 21.100.000 20.000.000 

2.070,000 5.000.000 6.050.000 
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órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ES
TRADAS DE FERRO 

· Projetos 

OLEODUTO 
. ConstruÇão de 5 tanques com capa

cidade unitária de 45.000 barris e 
montagem da segunda linha de cla
ros ligando o Pôrto de Santos a ci
dade de São Paulo. . . 

INVESTIMENTOS DIVERSOS 
Conclusão das obras do edifício-se
de e recuperação de ramais em di
versas unidades de operação. 

ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 
· Amortização dos compromissos as
sUmidos pela Rêde para compra de 

· trilhos • e aquisição· de locomotivas. 

CONSTRUÇAO po TRECHO ITAPE-
VA-PONTÁ GROSSA • 
Trecho Principal Sul, cortando os 
Estados de São Paulo e Paranã, com 
203 km. de extensão. Término pre
visto .para 1970. 

CONSTRUÇAO DO TRECHO PONTA 
GROSSA-ENGENHEIRO BLEY 
Trecho do Tro~co Principal Sul com 
87 qullômetros de extensão no Es
tado do Paranâ. 

CON~UÇAo DO TRECHO LÂGES
ROCASALES 
Trecho do TroncO Principal Sul com 
296 qullômetros de extensão, cor-

NCI'$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1910. 

2.000.000 2.000.000 2.000.000 

5.283.000 16.193.000 4.314.000 

35.600.000 21.500.000 34.900.000 

13.070.000 29.000.000 43.330.000 

10.500.000 5.449.000 

18.150.000 5.335.000 



órgãos e Unidades 

1 , 
' c 

, .• 

Projetas 

tanilo os F;stados de Santa Catari
na e do Rio Grande do Sul~ 

CONSTRUÇAO DO TRECHO ROCA 
BALES-MONTENEGRO 

Início do Tronco Sul, que entronca 
com a L-35 na estação de Roca Sa
lea. 

CONSTRUÇAO DO. TRECHO BRASí
LIA-PIRES DO RIO 

Chegada do Tronco Sul a Brasília, 
compreendendo obras de drenagem 
e construçé.n dos edifícios necessá
rios ao tráfego. 

CÓNSTRUÇAO DO TRECHO ARA
GUARI-uBERLANDIA 

Trecho constante do Tronco l:'rin
clpal Sul, com 55 km de extensão 
no Estado de Mínas Gerais, estando 
prevista sua conclusão no ano de 
1971. 

CONSTRUÇAO DA ESTAÇAO E PA
TIO· DE BRASíLIA 

CONSTRUÇAO DO TRECHO AGUA 

BOA-CIANORTE 

Trecho com 70 km de extensão, li
gando a zona agrícola do Norte do 

.Par'lná. · 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

•1968 1969 1970 

5.785.000 2.115.000 

7.295.000 

5.000.000 10.800.000 9.200.000 

1.400.000 2.000.000 2.600.000 

800.000 2.700.000 
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órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DO TRECHO MATA
DOURO-CAPITAO EDUARDO 

Trecho em fase de conclusão que 
visa a cortar a cidade de Belo Hori
zonte por uma zona não congestio
nada, com extensão de 14 km. 

CONSTRUÇAO DO TRECHO CERRO 
LARGO-SANTO ANGELO 

Ligação termiilal de fronteira com 
58 km. de extensão no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

CONSTRUÇAO DO TRECHO JUN
DIAPEBA-RmEIRAO PIRES · 

Ligação da E.F.C.B. com a E.F.S.J. 
Trecho componente do anel ferro
viário da cidade de São Paulo, sen
do sua finalidade imediata servir à 

COSIPA. 

UNIFICAÇAO E REMODELAÇAO DOS 

TRANSPORTES SUBURBANOS DA 

GUANABARA 

CONSTRUÇAO DO TRECHO TEREZI
NA-ALTOS-CRATEUS 

Componente do Tronco Circular do 
Nordeste, com uma extensão de 238 
km. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

2.000.000 

2.350.000 

5.500.000 7.977.000 

3.200.000 4.000.000 11.800.000 

4.200.000 3.300.000 4.000.000 



órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DO TRECHO CRUZ 
DAS ALMAS-SANTO ANTôNIO DE 
JESUS 
Ligação da V.F L.B. ao Pôrto de São 
Roque, com extensão de 61 km no 
Estado da Bahla. 

CONSTRUÇÃO DO TRECHO CA:MPI
NHO-UBAITABA-JEQUni 
Ligação com 215 k:ín de extensão no 
Estado da Bahla, destinada a ser
vir o Pôrto de Campinho. 

CONSTRUÇãO DO TRECHO JAPERI
TERMINAL MARfTIMO DE SANTA 
CRUZ 
Variante com 40 km destinada a 
atender a COSIGUA e portos em 
estudos na Baia de Sepetiba. 

CONSTRUÇAO DO TRECHO ROCA
BALES-PASSO FUNDO 
Trecho com 168 km no Rio Grande 
do Sul. 

CONSTRUÇAO DA VARIANTE DO 
PORTO DE ITAQUI 
Variante com 20 km no Est-ado do 
Maranhão, destinada a servir o Pôr
to de Itaquí e obras complementa
res. 

REEQUIPAMENTO DO DEPARTA
MENTO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 . 1969 1970 

1.ooo;ooo 1.ooo.ooo 

500.000 

750.000 

7.000.000 10.000.000 10.000.000 

1.5oo:ooo 

482.000 350.000 368.000 
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órgãos e Unidades 

DEPARTAMENTO. DE ADMINISTRA
ÇÃO 

ESTRADA DE FERRO TOCANTINS 

TOTAL . . ..................... . 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND:eNCIA DO VALE DO 

SÃO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AA!APA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDO
NIA 

Projetos 

ESTUDOS E PROJETOS 

DESAPROPRIAÇOES · 

CONV:Il:NIO COM O MINIST&IO DO 
EX§WITO PARA OPERAÇAO DA 
ESTRADA DE FERRO MADEIRA 
MAMO RÉ 

SERVIÇO DE TRANSPORTES FER
ROVIARIOS 

SUBPROGRAMA: MARlTIMO E VIAS NAVEGAVEIS 

APARELHAMENTO DE NAVEGAÇãO 
FLUVIAL 

Aquisição de embarcações fluviais
motores e material de manutenção 

REGULARIZAÇAO DO RIO SAO 
FRANCISCO E AFLUENTES 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
DE NAVEGAÇAO 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE 
NAVEGAÇAO 

REEQUIPAMENTO DOS SERVIÇOS 
DE NAVEGAÇAO 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

500.000 
200.000 

75.000 

97.000 

500.000 

75.000 

97.000 

500.000 

75.000 

97.000 

220.562.000 234.066.000 242.474.000 

935.000 1.200.000 2.300.000 

935.000 1,200.000 2.300.000 

1.095.000 700.000 800.000 

230.000 

350.000 400.000 400.000 

15.000 

500.000 300.000 400.000 



órgãos e Unidades 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 
COMISSÃO DE MARINHA MERCAN

TE 

·. __ , 

Projetos 

CONSTRUÇÃO DE SEDES DE CAPI
TANIAS E AG8NCIAS 
Construção de sedes de Capitanias 
e Agências- para atender às neces
sidades funcionais do Ministério da 
Marinha relacionadas à Marinha 
Mercan~ 

CONSTRUÇÃO DE 32 CARGUEffiOS 
DE LONGO CURSO 
Capacidade total de 353.950 TDW, 
estando as entregas assim progra
madas: 
1968 . . . . . . . . . . . . . . 57.350 TDW 
1969 . ............• 44.600 TDW 
1970 . ............. 72.000 TDW 
após 1970 .......... 180.000 TDW 

CONSTRUÇÃO DE 5 GRANELEffiOS 
DE LONGO CURSO PARA SóLI
DOS 
Capacidade total de 100.300 TDW. 
As entregas tem a seguinte progra
mação: 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . 54.300 TDW 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . 46.000 TDW 

CONSTRUÇÃO DE UM REBOCADOR 
DE ALTO MAR COM 2.200 BHP 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

394.000 510.000 480.01)0 

394.000 510.000 480.000 

249.700.000 234.510.000 235.659.000 

131.437.000 163.464.000 178.427.000 

39.526.000 13.568.000 

668.000 
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· órgãos e Unidades Projetos 

CONSTRUÇAO DE 24 CARGUEffiOS 
PARA NAVEGAÇAO DE CABOTA
GEM 
Capacidade total de 108.120 TDW. 
As entregas tem a seguinte progra
mação: 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . 38.720 TDW 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . 23.400 TDW 
1970 ............ ; .. 20.200TDW 

CONSTRUÇAO DE 2 GRANELEIROS 
DE CABOTAGEM PARA LtQUIDOS 
Capacidade total de 5.000 TDW, es
tando as entregas assim programa
das: 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . 2 . 500 TDW 
1969 • . . . . . . . . . . . . . . 2. 500 TDW 

CONSTRUÇAO DE 11 GRANELEffiOS 
DE NAVEGAÇAO INTERIOR PARA 
SóLIDOS 
Capacidade total de 4.000 TDW a 
serem entregues em 1968. 

CONSTRUÇAO DE 2 LANCHAS DE 
PASSAGEffiOS 
A serem entregues em 1969 para na
vegação no Rio São Francisco 

CONSTRUÇAO DE 5 CHATAS PARA 
GADO 
A serem entregues em 1968 para 
operação pela Cia. de Navegação 
da Bacia do Prata. 

o 0 U • 0 00 0 00 0.. ··- 0 •• R ................. .. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

45.216.000 33.376.000 23.580.000 

8.622.000 

1.623.000 

768.000 549.000 

523.000 



órgãos e Unidades 

DEPA.R.TAMENTO NACIONAL DE 
PORTOS E VIAS NAVEGAVEIS 

TOTAL • 

Projetos 

CONSTRUÇAO DE 6 REBOCADORES 
PARA NAVEGAÇAO INTERIOR 
Capacidade de 4:920 BHP, a serem 
entregues em 1968 

PROGRAMA DE NAVEGAÇAO INTE
RIOR 
A ser implementado no triênio para 
as Bacias do São Francisco, Prata 
e Amazonas e Bacia da Guanabara. 
Itapecuru - Mearim - Bacia do 
Parnaíba. Prevê-se a entrega de tô
das. as embarcações no periodo. 

REEQUIPAMENTO DA COMISSAO 

PLANOS EM ELABORAÇAO 

CONSTRUÇAO DE ECLUSAS E CA-
NALIZAÇAO DE VIAS INTERIO
RES 
Barragem Anel de D. Marco no Rio 
Jacui - RS; Eclusa da Barragem 
de Boa Esperança· no Rio Parnaí
ba - MA/PI e Canalização do Rio 
Tietê- BP. 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE 
PORTOS FLUVIAIS 

MELHORAMENTOS EM VIAS INTE
RIORES 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

2.462.000 180.000 

9.226.000 12.773.000 20.859.000 

285.000 

204.000 

300.000 300.000 

3.493.000 

4.600.000 5.300.000 3.000.000 

200.000 1.000.000 2.000.000 

4.340.000 4.000.000 4.000.000 

252.124.000 236.920.000 239.239.000 
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órgãos e Unidades 

MINISHRIO DA AERONAUTICA 

MINISHRIO DA AGRICULTURA 

MINISHRIO DA FAZENDA 
PREFEITURA DO DISTRITO FE

DERAL 

SUBPROGRAMA: MREO 

Projetos 

CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E RE
CUPERAÇAO DE AEROPORTOS 

CONTRIBUIÇAO FINANCEIRA DES
TINADA AO REEQUIPAMENTO 
DAS EMP~AS DE TRANSPORTE 
MUU:O COMERCIAL 

CONSTRUÇAO DE AEROPORTO IN
TERNACIONAL 
Estudo de Viabilldade e projeto de 
construção ou ampliação de um 
Aeroporto Intern.acional para gran
des aeronaves a jato. 

AEROPORTO DE MANAUS 
Estudo de viabilidade, projeto e am
pliação ou construção do Aeroport{) 
de Manaus. 

APRIMORAMENTO TÉCNICO DOS 
AEROPORTOS DE MAIOR DENSI
DADE. DE TRAFEGO 
Modernização e tecnlficação de Ae
roportos de tráfego mais intenso. 

CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO 
FRANCISCO BELTRAO 

PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DA 
ESTAÇAO DE PASSAGEIROS DO 
AEROPORTO DE BRASíLIA 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

52.216.000 45.289.552 52.306.752 

28.850.000 28.859.552 35.546.752 

16.650.000 8.000.000 8.000.003 

2.430.000 1.620.000 1.620.000 

100.000 2.500.000 2.500.000 

4.186.000 4.310.000 4.640.000 

20.000 

20.000 
750.000 

600.000 

30.000 

30.000 
425.000 

425.000 

35.000 

35.000 
379.000 

379.000 



órgãos e Unidades 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
SUPERINTEND"kNCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZóNIA 

SUPERINTEND"ENCIA DO VALE DO 
SAO FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DO AMAPA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDô
NIA 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO-. ' -

RAIMA 

TOTAL . . ..................... . 

MINISHRIO DO INTERIOR 
SUPERINTENDP:NCIA DO DESEN

VOLVIMENTO DA AMAZONIA 

Projetos 

AQUISIÇAO DE AERONAVE PARA A 
NOVACAP 

CONSTRUÇAO DE AEROPORTOS E 
CAMPOS DE POUSO 
Em Pedras Negras (RO), Daupós, 
Japurá e Tefé (AM) e Pôrto de Moz 
(PA) 

REPAROS E MELHORAMENTOS DE 
AEROPORTOS 

CONSTRUÇAO DE CAMPOS DE POU
SO 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES AÉREOS 

RECUPERAÇAO DOS AEROPORTOS 
DE VILA RONDôNIA E FORTE 
PRíNCIPE DA BEffiA 

CONSTRUÇAO DO AEROPORTO DE 
ABUNA 

RECUPERAÇAO DE AEROPORTOS 

SUBPROGRAMA: PORTOS 

RECUPERAÇAO E MELHORAMEN
TOS DE PORTOS 
Das cidades de Belém, Santarém, 
Manaus e São Luís 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 

1968 1969 1970 

150.000 
1.103.000 1.345.000 1.405.000 

800.000 850.000 900.000 

200.000 300.000 300.000 

20.000 15.000 15.000 

65.000 

60.000 70.000 

100.000 100.000 

18.000 20.000 20.000 

54.089.000 47.089.552 54.125.752 

3.700.000 1.320.000 1.800.000 

3.500.000 1.000.000 1.500.000 
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órgãos e Unidades 

SUPERINTEND:ENCIA DO VALE DO 
Sií.O FRANCISCO 

TERRITóRIO FEDERAL DE RO
RAIMA 

MINISHRIO DAS MINAS E ENERGIA 
COMISSií.O DO PLANO DO CARVÃO 

NACIONAL 

MINISHRIO DOS TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

PORTOS E VIAS NAVEGAVEIS 

Projetos 

CONSTRUÇAO E MELHORAMENTO 
DE PORTOS NO SAO FRANCISCO 

CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DO 
PORTO DE CARACARAí 

OBRAS DE MELHORAMENTO DOS 
PORTOS CARBONíFEROS 

PORTO DE ITAQUI - (MA) 
Construção e aquisição de equipa
mentos para o põrto. 

PORTO DE CAMPINHO 
Conclusão das Obras Portuárias e 
aquisição de equipamentos 

PORTO DE MUCURIPE - (CE) 
Estudos de viabllldade do pier pe
troleiro e do pôrto, dragagem, obras 
de recuperação e expansão e aqui
sição de equipamentos. 

PORTO DE RECIFE - (PE) 
Recuperação e expansão, estando 
prevista a. Instalação do Terminal 
Açucareiro para exportação de açú
car e melaço. 

PORTO DE MACEIO - (AL) 
Obras de proteção e expansão, dra
gagem e aquisição de equipamentos. 
Conclusão do Terminal Açucareiro. 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

140.000 

60.000 

280.000 

280.000 

300.000 300.000 

20.000 

112.195.000 117.720.000 125.480.000 

2.600.000 6.140.000 2.750.000 

1.000.000 1.000.000 1.000.000 

2.224.000 2.954.000 3.308.000 

8.130.000 11.260.000 12.140.000 

2.291.000 1.113.000 1.905.000 



órgãos e Unidades 

' -

... ~' -~ 
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Projetos 

PORTO ILHÉUS-MALHADO - (BA) 
Conclusão das obras portuárias . e 
aquisição de equipamentos. 

PORTO DO RIO DE JANEIRO- (GB) 
Recuperação, expansão, especializa
ção dos terminais e aquisição de 
equipamentos. 

PORTO DE SANTOS - (SP) 
Estudos de viabilidade, obras de ex
pansão, prolongamento do cais, es
pecialização dos terminais e aquisi
ção de equipamentos. 

PORTO DE PARANAGUA - (PR) 
Recuperação e expansão, especiali
zação de terminais e aquisição de 
equipamentos. 

PORTO DO RIO GRANDE - (RS) 
Recuperação, expansão, especializa
ção de terminais e aquisição de 
equipamentos 

OUTROS PORTOS- (MANAUS, BE
IJl:M, ICOARACY, NATAL, CABE
DELO, SALVADOR, ARACAJU, VI
TóRIA, ANGRA DOS REIS, NITE
Ról, ANTONINA, SAO FRANCIS
CO DO SUL, ITAJAt, IMBITUBA, 
PORTO ALEGRE, PELOTAS, FURO 
DO PARACUUBA, CAMETA, CO
RUMBA, CUIABA, LUIZ CORREIA, 

• 

NCr$ de 1968 
Aplicações no Triênio 
1968 1969 1970 

5.120.000 3.350.000 900.000 

13.545.000 14.380.000 17.760.000 

29.710.000 24.230.000 26.940.000 

6.840.000 15.120.000 10.620.000 

3.130.000 3.170.000 2.870.000 
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PARECERES 
PARECER 

N. o 292, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n_o 13, de 1966, que determina a apli
cação da correção monetária a cré
ditos objeto de ação judicial, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 

o Projeto de Lei do Senado n.0 13, de 
1966, manda apllcar a correção mone
tária, nos têrmos da Lei n.0 4.357, de 16 
de julho de 1964, aos processos judlclals, 
quando decorram de cobrança de quan
tias liquidas e certas (Cod. Proc. Clv., 
art. 298 ou executivo fiscal), a partir da 
sentença de primeira Instância. 

O executado poderá eximir-se da cor
ração se depositar o valor do débito em 
Juizo, em moeda corrente, ou se demons
trar responsabllldade do Juiz ou serven
tuárlos da Justiça na procrastlnação do 
feito. 

Determina a proposição que a Cor
regedoria expedirá Instruções aos Juizes 
dos coeficientes de atuallzação do valor 
da. moeda., além de lhe ser permitido 
regulamentar a. lei (a.rts. 6.0 e 8.0 ). 

EMENDA N.0 1- CCJ 

Suprimam-se os a.rts. 3.0 e 4.0 

o a.rt. 5. 0 prevê a. única. hipótese em 
que, nos têrmos do próprio projeto, ha
verá justificação para. eximir o devedor 
da correção. 

EMENDA N.0 2 - CCJ 

Ao parágrafo único do a.rt. 5.0 , subs
tituam-se as expressões: "Decidida co
mo" por "julgada." e "executado" por 
"exeqüente". 

EMENDA N.0 3- CCJ 

Ao art. 7.0 , in fine, substitua-se a pa
lavra "fõro" por "Juizo". 

EMENDA N.0 4 - CCJ 

Suprima-se o a.rt. 8.0 

Sal'a. das Comissões, 11 de. maio de 
1966 - Mllton Campos, Presidente -
Jefferson de Aguiar, Relator - Bezerra 
Neto - Gay da Fonseca - Menezes Pi
mente! - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N ,o 293, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre' o 
Projeto de Lei do Senado n.0 13, de: 
1966, que determina a aplicação da 
correção monetária a créditos objeto 
de ação judicial, e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Domício Gondlm 

Dispõe o projeto que as normas de 
correção monetária referidas no art. 7.0 

da Lei n.0 4.357, de 16 de julho de 1964 
(art. l.D), apllcam-se aos créditos sub 
judice, desde que sejam os referidos no 
a.rt. 298 do Código de Processo Civil, ou 
que decorram de execução de sentença 
por quantia certa ou de ação executiva 
fiscal. 

A incidência dos cálculos de atuali
zação monetária. (a.rt. 2.0 ) será proce
dida a. partir da sentença definitiva da 
primeira Instância, Incluindo os perto
dos resultantes de desrespeito aos pra
zos processuais. 

No caso da correção monetária. por 
mora na inobservância dos prazos pro
cessuais (a.rt. 3.0 ), poderá o devedor se 
eximir da correspondente penalldade, 
provando que o fato decorreu de desidla 
do Juiz, dos Auxil'ia.res de Justiça., do 
Ministério Públlco ou de representante 
da FS:zenda Pública. 

Comprovada a responsabilidade fun
cional referida (art. 4.0), serão apllca
das ao culpado as penalidades previstas 
no artigo 24 do Código de Processo Civil, 
sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei para os casos de má-fé. 
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Para evitar a correção ou suspender 
o seu curso, conforme êste se tenha ou 
não iniciado (art. 5.0 ), o interessado po
derá efetuar o depósito judicial da 
quantia· cobrada · em moeda corrente. 
Decidido como Improcedente a ação, por 
decisão passada em julgado (parágrafo 
único do art. 5.0 ), será efetuado o cál
culo da i:orreção monetária a favor do 
executado, que cobrará a quantia cor
respondente na execução de custas e 
demais elementos da decisão, levantan
do o depósito principal. 

A tabela de coeficientes de atualização 
que servirá de base aos cáiculos relacio
nados com a correção prevista no pro
jeto será, de conformidade com o artigo 
6.0 do mesmo, a que o Conselho Nacional 
de Economia faz publicar no Diário 
Oficial, no segundo mês de cada tri
mestre civil, e para vigorar durante o 
trimestre clvll seguinte. 
. Seguem .disposições complementares. 

Diz o texto justificador da propositura 
que a aplicação do sistema de atualiza
ção do valor do crédito pela correção 
monetária, que com êxito positivo vem 
vigorando a partir da Lei n.0 3.470, de 28 
de novembro de 1958, e melhorada pela 
Lei n.0 4.357, de 1964, pode e deve ser 
aplicada aos créditos civis e fiscais ajui
zados. 

A condição de divida liquida e certa 
dêsses créditos é neutralizada pela 
quase sempre injustificável demora no 
funcionamento da justiça .. 

A Comissão de Constituição e Justiça 
pronunciou-se sôbre a matéria em 11 de 
maio de 1966, sendo Relator o eminente 
Senador Jefferson de Aguiar, opinando 
que "o projeto poderá ser aprovado com 
algumas modificações.'~ E essas modifi
cações seriam justamente alcançadas 
através das quatro emendas que for
mulou. 

Nos paises de situação econômlca es
tável, a moeda não oscila de valor. Há, 
quando multo, desgaste mlnlmo dêsse 

valor, só mensurável na faixa de longo 
prazo. 

Os negócios, em tais países, são pro
cessados com base na expectativa de lu
cros que poderão ser modestos, sem que 
com Isso percam a significação em têr
mos financeiros. E, do mesmo modo, 
credores de qualquer espécie não podem 
considerar-se lesados, se o que têm a 
receber demora a ser pago. 

Um atraso de pagamento em áreas 
onde a moeda corrente seja o dólar, a 
libra ou o . escudo, por exemplo, pode 
representar contratempo - mas não 
significará, necessàriamente, prejuízo 
para o credor. 

No Brasn, porém, o quadro não é êsse, 
como ninguém Ignora. Em nosso Pais, 
sempre que uma pessoa física ou jurí
dica protela, a qualquer titulo, a liqui
dação de dividas, está auferindo lucro, 
decorrente da própria velocidade com 
que se vai operando o desgaste da moe
da. E o ônus dêsse lucro corre à conta 
do credor, o que não é justo que acon
teça, observamos. 

Tanto o problema existe, que a Lei 
n.0 4.357, de 16 de julho de 1964, origi
nária de Mensagem do Poder Executivo, 
resguardou sábia e prudentemente os 
interêsses da Fazenda Pública determi
nando que: 

"Os débitos fiscais, decorrentes de 
não reconhecimento, na data devida, 
de tributos, adicionais ou penalida
des, que não forem efetlvamente 
liquidados no trimestre clvll em que 
deveria ter sldo.;pago, terão o seu 
valor atuallzado•:monetàrlamente em ,, . 
função das variações do poder aqui
sitivo da moeda.·· nacional.'' 

Ora, tôdas as obrigações, em nosso 
entender, devem corresponder a direitos. 
O nível de uma legislação democrática 
é exatamente definido pela existência 
dêsse Imprescindível equllibrio entre di
reitos e deveres.· 
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O que o projeto visa é à urgente e 
justa defesa dos interêsses do cidadão, 
numa área em que a legislação perma
nece até agora estranhamente omissa, 
frente à evidência e à gravidade de um 
problema. 

O projeto não cria ónus financeiro 
para ninguém. Quando se apllca a cha
mada correção monetária a dividas ou 
salários, não se está promovendo sua 
elevação - deve ser Isso repetido, sem
pre - , mas, apenas, mantendo inalterá
vel sua expressão, em têrmos do poder 
aquisitivo do dinheiro. 

Nessa ordem de Idéias, opinamos pela 
aprovação do projeto, bem como das 
quatro emendas a êle oferecidas pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

t: o parecer. 

Sala das Comissões, em 28 de junho 
de 1966 - Attíllo Fontana, Presidente -
Domíclo Gondlm, Relator - Pedro Lu
dovico - J'osé Feliciano - Dix-Hult 
Rosado. 

PARECER 

N.0 294, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
Projeto de Lei do Senado n,0 13, de 
1986, que determina a apllcação da 
correção monetária a crédito objeto 
de açio judicial, e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O projeto de lei em tela, de autoria 
do nobre Senador Bezerra Neto, foi 
apresentado em 15 de abril de 1966 e 
recebeu pareceres favoráveis das doutas 
Comissões él.e Constituição e Justiça (ês
te acompanhado de 4 emendas) e de 
Economia. 

Vindo a esta Comissão em setembro 
do mesmo ano de 1966, e distribuído ao 
relator que êste subscreve, entendeu êle 
prudente solicitar a manifestação do 
Ministério da Fazenda sóbre a matéria, 
para que o Poder Executivo, por seus ór-

gãos competentes, dissesse das possíveis 
repercussões financeiras da proposição 
e sôbre elas emitisse suas sugestões. 

Grande foi a demora daqueles órgãos 
para satisfazer o pedido desta Comissão, 
pois somente a 12 de outubro de. 1967, 
S. Ex.a o Sr. Ministro da Fazenda nos 
devolveu o processo com os pareceres do 
Departamento Jurídico e do Departa
mento Económico do Banco Central da 
República. 

Achando-se, naquela data, o relator 
ausente do Pais, somente agora pode êle . 
cumprir seu dever, excusando-se da de- · 
mora na parte que é de sua responsa
bilidade - em outras palavras, o perío
do da Sessão Extraordinária, de 16 de 
janeiro a 22 ·de fevereiro, e o decurso do 
mês de março. 

Parece, entretanto, ter sido útU a 
consulta feita, pois os pareceres dos ór
gãos técnicos do Poder Executivo sufra
gam e apoiam o ])rojeto, havendo, so
mente, o Departamento Económico adu
zido considerações que já se acham 
atendidas, no processo, pela Emenda n.0 

1 da Comissão de Constituição e Justiça. 

Quanto ao mais, o projeto não apre
senta, aparentemente, repercussões ou 
efeitos de natureza financeira ou orça
mentária, escapando, à primeira vista, à 
esfera da competência desta Comissão, o 
exame de seu mérito, já apreciado pelas 
Comissões com atribuições especificas 
para tal análise. A redação da propo
sição mostra que ela tem por finalidade 
precipua estender "as normas da cor
reção monetária" "aos créditos sub judi
ce, desde que sejam os referidos no art. 
298 do Código do Processo CivU ou que 
decorram de execução de sentença por 
quantia certa ou de ação executiva fis
cal". Como se vê, refere-se e destina-se 
às causas e créditos sub judice quando 
as partes são pessoas físicas ou jurí
dicas de direito privado .. 

Em tais circunstâncias e em tais hipó
teses, não estando o Estado, suas autar-
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quias, ou entidades paraestatais, em 
cau:!a, nenhum efeito ou repercusão fi
nanceira decorre do projeto, pelo que 
somos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 
1968. - Argemiro de Figueiredo, Presi
dent~ Mem de Sá, Relator - Lobão 
da Silveira - Fernando Corrêa - Lean
dro Maciel - .José Leite - Carlos Lln
denberg - Pessoa de Queiroz - Manoel 
Villaça. 

PARECER 

N.o 295, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.o 21, de 1968 (n.0 960-B, de 
1968, na Casa de origem), que regula 
a microfllmagem de documentos ofi
ciais, ·e dá outras providências. 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 

o anteprojeto do Poder Executivo atri
bui fôrça probante aos microfilmes de 
documentos oficiais. 

Fazemos nossas as observações do no
bre Deputado Ulisses Guimarães, autor 
do parecer orar proferido como relator 
dessa matéria na Comissão de Consti
tuição. e Justiça, da Câmara, quando, 
apelando para o art. 133, do Código CI
vil, advoga a extensão da medida aos 
documentos particulares. 

Por que a limitação? 

· A reprodução fotostátlca foi autoriza
da como melo de prova aos documentos 
particulares. ll: o que se verifica no De
creto-lei n. 0 2.148, de abril de 1940. 

Devemos, portanto, a nosso ver, am
pliar a justa medida que a matéria go
vernamental propõe. 

Não houve as modificações sugeridas 
pelo Deputado Ulisses Guimarães, por
que o "prazo fatal" era chegado e qual
quer alteração levaria a Câmara a não 
apreciar o Projeto, por decurso de prazo. 

A mlcrofilmagem é usada há bastante 
tempo nos paises desenvolvidos. 

Bem andou o Sr. Ministro do Exército 
em defender tal uso para facilitar a 
consulta e o arquivamento de importan
tes documentos, gastando-se menos 
tempo e menos espaço. 

Somos pela aprovação do Projeto com 
as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 1 - CPE 

Art. 1.o - Fica autorizada, em todo o 
território nacional, a mlcrofilmagem 
de documentos particulares e oficiais, 
êstes de órgãos federais, estaduais e 
municipais. 

EMENDA N.0 2 - CPE 

" dos documentos mlcrofilmados, 
em Juizo ou fora dêle ... " 

EMENDA N.0 3 - CPE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2.0 do 
projeto: 

"Art. 2.0 - O Poder Executivo regu
lamentará, no prazo de noventa 
dias, a presente lei, Indicando as 
autoridades competentes, nas esferas 
federais, estaduais e municipais pa
ra a autenticação de traslados e 
certidões originárias de mlcrofilma
gem de documentos oficiais. 
§ 1.0 - O decreto de regulamenta
ção determinará, Igualmente, quais 
os cartórios e órgãos públicos capa
citados para efetuarem a m1crof11-
magem de documentos particulares, 
bem como os requisitos que a m1-
crof1lmagem reáJ:Izada por aquêles 
cartórios e órgãos públicos devem 
preencher para)erem autenticados, 
a fim de produzirem efeitos jurídi
cos, em juízo ou fora dêle, quer os 
microfilmes, quer os seus traslados e 
certidões originárias. 
§ 2.o - Prescreverá também o de
creto as condições que os cartórios 
competentes terão de cumprir para 
a autenticação de microfones rea-

.· •' 
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lizados por particulares, para pro
duzir efeitos jurídicos contra ter
ceiros." 

:S:ste, o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 4 de abril de 

1968. - Wilson Gonçalves, Presidente -
Aurélio Vianna, Relator - Mem de Sá 
- Mário Martins - Paulo Tôrres 
Carlos Llndenberg - José Leite. 

PARECER 
N. 0 296, de 1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 21, de 1968 (n.0 960-B/68, 
na Câmara). 

Relator: Sr. Benedlcto Valladares 
Com a Mensagem n.0 27, de 1968, o Sr. 

Presidente da República, na forma do 
art. 54, §§ 1.0 e 2.o, da Constituição, sub
mete ao Congresso Nacional, acompa
nhado de Exposição de Motivos do MI
nistro. de Estado da Justiça, projeto de 
lei que regula a mlcrofllmagem de do
cumentos oficiais e dá outras providên
cias. 

Dentre as razões constantes da Expo
sição de Motivos que Informa a referida 
Mensagem, destaca-se a inserta no se
guinte tópico, que dá a tônlca dos argu
mentos que amparam a Iniciativa gover
namental: 

"O Ministério do Exército considera 
de evidente tnterêsse para o con
junto da Administração pública, a 
possibilidade de se atribuir ao tras
lado e às certidões extraídas de ml
crofllmagem, fôrça proliante, bem 
como a de substituir os volumosos 
arquivos de documentos por arqui
vos menores, à base de mlcrofllma
gem." 

A proposição, que tem apenas caráter 
autorlzatlvo, está em concordância com 
a preceituação constitucional e alicer
çada na boa prática jurídica, a qual 
desde o advento do Decreto-lei n.o 2.148, 
de 25 de abril de 1940, vem sugerindo 
a adoção de soluções mais apropriadas 

ao problema de certidões, traslados, pú
blicas-formas e reproduções fotostáticas 
etc., tendo em vista a garantia de seu 
valor probante. 

Assim, no que tange aos aspectos de 
jurldlcldade e constitucionalidade, nada 
vemos que contra-Indique o acolhimento 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de março de 
1968. - Aloyslo de Carvalho, Presidente 
em exerciclo - Benedlcto VaDadares, 
Relator - Eurico Rezende - Carlos 
Llndenberg - Josaphat Marinho - FI-. 
Hnto Müller - Petrônlo Portela - Clci
domlr Mlllet - Edmundo Levl. 

PARECER 
N.0 297, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Ofício S-4/68, do Govêrnador do Es
tado de São Paulo, solicitando auto
rização para firmar convênio com o 
Banco Interamericano de Desenvol
vimento, no sentido de obrigar-se a 
subscrever, através do Departamento 
de Aruas e Energia Elétrica, ações 
nos aumentos de capital das Cen
trais El6tricas de São Paulo S.A. -
CESP, até o montante de NCr$ .... 
226.800.000,00 (duzentos e vinte e 
seis mllbões e oitocentos mil cruzei
ros novos), destinados à execução de 
obras e serviços relativos à constru-· 
ção da Usina Wdrelétrlca de Dha 
Solteira. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

O Senhor Governador do Estado de 
São Paulo, nos têrmos do art. 45, Inciso 
II, da Constituição do Brasil, solicita ao 
Senado Federal a competente autoriza
ção para que aquêle Estado possa firmar 
convênio com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, "no sentido de 
obrigar-se, perante o mesmo, a subscre
ver, através do Departamento de Aguas 
e Energia Elétrlca, ações nos aumentos 
de capital das Centrais El'étrlcas de São 
Paulo S.A. - CESP, até o montante de 
NCr$ 226.800.000,00 (duzentos e vinte e 
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seis mUhões e oitocentos mil cruzeiros 
novos), destinados à execução de obras e 
serviços relativos à construção da Usina 
Hldrelétrica de Dha Solteira". 

Em contraprestação, o Banco Intera
merlcano de Desenvolvimento, pelo con
trato de empréstimo n.o 146/0C-BR, de 
29 de jullho de 1967, se obriga a outor
gar, à Centrais Elétrlcas de São Paulo 
S.A., um empréstimo de até US$ •..... 
33.000.000 (trinta e três mUhões de dó
lares dos Estados Unidos da América) 
e até Llt. 625.000.000 (seiscentos e vinte 
e cinco milhões de liras Italianas). O ob
jetlvo desta operação é o financiamento 
parcial da execução do projeto de cons
trução da Central Hldrelétrlca de Ilha 
Solteira, no Rio Paraná, a ser utU!za
do na aquisição de bens e contratação 
de serviços, no Pais e no exterior, Inclu
sive na Importação de equipamentos de 
construção e peças de reposição até o 
montante deUS$ 10.000.000·.(dez mi
lhões de dólares americanos) pela fir
ma empreltelra das obras civis, Constru
ção e Comércio Camargo Corrêa S.A. 

O financiamento será pago em 31 pres
tações semestrais, Iguais e sucessivas, in
cluindo, além da parte correspondente 
à amortização do principal, os juros de
_vldos na mesma data, vencendo-se a 
primeira em 2 de julho de 1972 e a úl
tima em 2 de julho de 1987. os juros 
correspondem a 6 1/2% (seis e. melo por 
cento) ao ano sôbre os Sl!ldos devedores 
do principal, contados a partir da data 
dos respectivos desembôlsos. Além dos 
juros deverá ser paga uma Comissão de 
Serviço,. na razão de 1,1/2% (um e melo 
por cento) ao ano sôbre os saldos deve
dores da parte do empréstimo em liras 
Italianas, contada a partir da data dos 
respectivos desembôlsos e pagável nas 
datas estabelecidas para os juros, em 
moeda Italiana. Haverá, ainda, uma Co
missão de Compromisso, a ser paga à 
razão de 1% (um por cento) ao ano, sô
bre os saldos da parcela do empréstimo 
desembolsâvel em doláres; e na razão 

de 1,3/4% (um inteiro e três quartos 
por cento) ao ano, sôbre o saldo da par
cera desembolsâvel em liras Italianas. 

São condições, exigidas no contrato, 
para que o financiamento se efetue, que: 

1.0 ) a CESP ofereça garantias ao 
Banco; com o fim de provar que 
disporá de recursos suficientes 
para executar Integralmente o 
projeto da Dha Solteira; e 

2.0 ) a Mutuária obtenha do Govêr
no de São Paulo, seu aclonlsta 
majoritário, a aprovação, pela 
Assembléia Estadual, de uma lei 
provendo os recursos que o re
ferido Estado deve contribuir 
para a execução do projeto e 
autorizando o convênio com o 
Banco, no qual o Estado se obri
gue a fornecer ditos .· recursos, 
segundo o cronograma de inver
sões que seja acordado com o 
Banco. 

No que tange à autorização da As
sembléia Legislativa de São Paulo, a Lei 
Estadual n.0 9.840, de 11 de setembro 
de 1967, já preencheu tôdas as exigências 
contratuais, permitindo, inclusive, ao Es
tado outorgar, mediante convêndo, ao 
Banco Interamericano de Desenvolvi
mento - BID, as garantias habituais 
para a concretização do financiamen
to. 

A matéria foi detidamente examina
da pelo Banco Centrar da República do 
BrasU, que ordenou o seu registro, cujo 
"Certificado" de n.0 21/4282-776, encon
tra-se anexo ao processado. 

Falta, portanto, para que o convênio 
em aprêço seja.,flrmado, apenas o bene
plácito desta ·.êíisa, conforme determl-

.J .• ·~~ 

na a Constltulç~o da República. 
A vlabU!dade ;financeira da obra não 

apresenta dúvida. Aliás, cumpre salien
tar, todos os empreendimentos anterio
res, semelhantes ao presente, têm sido 
bem sucedidos. 

Face ao exposto e. tendo sido juntada 
documentação suficiente para esclare-
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cimento do contrato, opinamos pela con
cessão da autorização solicitada, nos têr
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

Autoriza o Govêrno do Estado de 
São Paulo a firmar convênio com o 
Banco Interamericano de Desenvol
vimento. 

Art. 1. 0 - lll o Govêmo do Estado de 
São Paulo autorizado a firmar convênio 
com o Banco Interamerlcano de Desen
volvimento, obrigando-se, perante o mes
mo, a subscrever, através do Departa
mento de Aguas e Energia Elétrlca, 
ações nos aumentos de capital das Cen
trais Elétricas de São Paulo S.A. -
CESP, até o montante de NCr$ ..... . 
226.800.000,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões e oitocentos mil cruzeiros no
vos), destinados à execução de obras e 
serviços· relativos à construção da Usi
na Hldrelétrica de Dha Solteira. 

Art. 2.0 - b valor do empréstimo que 
o Banco Interamerlcano de Desenvolvi
mento Econômlco se obriga a outorgar às 
Centrais Elétrlcas de São Paulo S.A. -
CESP, de acôrdo com o contrato de em
préstimo 146/0C-BR, de 29 de .junho de 
1967, publicado no Diário "Oficial do Es
tado de São Paulo", de 21 de julho de 
1967, não excederá de US$ 33.000.000 
(trinta e três m!lhões de dólares ame
ricanos) e de Lit 625.000.000 (seiscentos 
e vinte e cinco milhões de !Iras Italia
nas) e será totalmente aplicado no fi
nanciamento parcial da execução do 
projeto de construção da Central Hidre
létrlca de Dha Solteira, no rio Paraná, 
obedecidas,· dentre outras as condições 
seguintes: 

a) O pagamento do empréstimo a 
que se refere o artigo anterior 
será feito em 31 (trinta e uma) 
prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, lncluidos, além do 
principal, os juros, a comissão de 
serviços e a comissão de compro-

missas devidos na mesma data, 
vencendo-se a primeira prestação 
em 2 de julho de 1972 e a última 
em 2 de julho de 1987. 

b) Os juros corresponderão à taxa de 
6,1/2% <seis e melo por cento) 
ao ano sôbre os saldos devedores 
do principal, contados a partir da 
data dos respectivos desembolsos 
e devidos a partir de 2 de julho 
de 1972. 

c) A comissão de serviço correspon
derá à taxa de 1,1/2% (hum e 
melo por cento) ao ano sôbre os 
saldos devedores da parte do em
préstimo em !Iras italianas, con
tada a partir da data dos respec
tivos. desembôlsos e devidos a par
tir de 2 de julho de 1972. 

d) A comissão de compromisso será 
paga, nas mesmas datas esta
belecidas para os juros, em dóla
res americanos, à taxa de 1% 
(hum por cento) ao ano, sôbre o 
saldo da parcela do empréstimo, 
desembolsável em dólares e em 
!Iras italianas, à taxa de 1,3/4% 
(hum e três quartos por cento> 
ao ano, sôbre os saldos desem
bolsáveis nessa moeda. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua· publicação. 

Sala das Comlsões, em 3 de abril de 
1968. - Argemlro de Figueiredo, Presi
dente - Fernando Corrêa, Relator -
Pessôa de Queiroz - Aurélio Vianna -
Carlos Lindenberg - José Leite 
Leandro Maclel - Manoel Villaça -
Mem de Si. 

(O proteto de resolução sugerido pela 
Comissão de Finanças recebeu o número 
28, de 1968.) 
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PARECER 
N.0 298, de 1968 

da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Resolução n.0 

28, de 1968, da Comissão de Finan
ças, que autoriza o Govêrno do Es
tado de São Paulo a firmar convê
nio com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento para a execução de 
obras e serviços relativos à constru
ção da Usina Hidrelétrica de Dha 
Solteira. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
Pelo presente projeto, elaborado pela 

comissão de Finanças, é o Govêrno do 
Estado de São Paulo autorizado a fir
mar convênio com o Banco Interamerl
cano de Desenvolvimento, obrigando-se, 
perante o mesmo, a subscrever, através 
do Departamento de Aguas e Energia 
Elétrica do. Estado, ações nos aumentos 
de capital das Centrais Elétricas. de São 
Paulo S.A. - CESP, até o montante de 
NCr$ 226.800.000,00 (duzentos e vinte e 
seis milhões e oitocentos mil cruzeiros 
novos), destinados à construção da Usi
na Hidrelétrlca de Dha Solteira. 

o Banco Interamerlcano de Desenvol
vimento, também, ficará obrigado a ou
torgar às Centrais Elétricas de São Pau
lo S.A. - CESP, de acôrdo com o con
trato de empréstimo 146/0C-BR, de 29 
de junho de 1967, publicado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo de 21 de 
julho de 1967, um empréstimo cujo valor 
global não excederá de US$ 33. ooo. 000 
(trinta e três milhões de dólares) e de 
Lit 625.000.000 (seiscentos e vinte e cin
co milhões de liras Italianas), a ser to
talmente aplicado no financiamento 
parcial da execução do projeto de cons
trução da Central Hidrelétrlca de llha 
Solteira, no Rio Paraná. 

As letras a, b, c e d do artigo 2.0 do 
projeto, prescrevem as seguintes condi
ções contra tu ais: 

a) O pagamento do empréstimo se
rá feito em 31 <trinta e uma) 

prestações semestrais, iguais e 
sucessivas, incluidos, além do 
principal, os juros, a comissão de 
serviços e a comissão de compro
missos devidos na mesma data, 
vencendo-se a primeira prestação 
em 2 de julho de 1972 e a última 
em 2 de julho de 1987. 

b) Os juros corresponderão à taxa 
de 6,1/2% (seis e melo por cento) 
ao ano sôbre os saldos devedores 
do principal, contados a partir 
da data dos respectivos desem
bôlsos e devidos a partir de 2 de 
julho de 1972. 

c) A comissão de serviço correspon
derá à taxa de 1,1/2% (hum e 
melo por cento> ao ano sôbre os 
saldos devedores da parte do em
préstimo em liras Italianas, con
tada a partir da data dos res
pectivos desembôlsos e devida a 
partir de 2 de julho de 1972. 

d) A comissão de compromisso será 
paga, nas mesmas datas estabe
lecidas para os juros, em dólares 
americanos, à taxa de 1% (hum 
por cento) ao ano, sôbre o saldo 
da parcela do empréstimo, de
sembolsável em dólares e em li
ras Italianas, à taxa de 1,3/4% 
(hum e três quartos por cento> 
ao ano, sôbre os saldos desembol
sáveis nessa moeda. 

o mérito da operação já foi devida
mente apreciado pela Comissão de FI
nanças que, elaborou o presente pro
jeto, autorizando, nos têrmos constitu
cionais, a sua realização. ., .. ' 

o processo está i~~truido com os do
cumentos exigidos em lei (art. 343, !e
letras "a" e "b", do Regimento Interno 
do Senado) e obedece às normas cons
titucionais em vigor. 

Diante do exposto, estando o proces
so conforme as exigências legais e ten
do sido a operação julgada conveniente 
pela Comissão de Fin'anças, a Comissão l 

I 
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de Constituição e Justiça opina pela 
aprovação do presente projeto de reso
lução. 

Sala das Comissões, em 4 de abril de 
1968. - Milton Campos, Presidente -
Carlos Llndenberg, Relator - Aloyslo de 
Carvalho - Aurélio Vlanna - Edmundo 
Levl - Alvaro Maia - Josaphat Mari
nho - Argemlro Figueiredo - Wilson 
Gonçalves. 

PARECER 
N.0 299, de 1968 

da Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras 
Publicas e Povoamento, sôbre o Pro
jeto de Resolução n.0 28, de 1368. 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

De acôrdo com o disposto no art. 90-B 
do Regimento Interno, vem ao nosso 
exame o presente projeto de resolução, 
apresentado pela Comissão de Finanças, 
que autoriza o Govêrno do Estado de São 
Paulo "a firmar convênio com o Banco 
Interamerlcano de Desenvolvimento Eco
nómico, obrigando-se, perante o mesmo, 
a subscrever, através do Departamento 
de águas e Energia Elétrica, ações nos 
aumentos de capital das Centrais Elé
trlcas de São Paulo S.A. - CESP, até o 
montante de NCr$ 226.800.000,00 (du
zentos e vinte e seis milhões e oitocen
tos mil cruzeiros novos), destinados à 
execução de obras e serviços relativos à 
construção da Usina Hidrelétrica de Ilha 
Solteira" (artigo 1.o). 

2. A matéria é originária de pedido 
do Senhor Governador de São Paulo, 
formulado nos têrmos do art. 45, inciso 
II, da Constituição do Brasil, constante 
do Ofício S-4/68, dirigido ao Presidente 
do Senado Federal. Com o referido Ofí
cio, foi encaminhada a documentação 
legal julgada necessária nesses casos. 

3. A matéria, quanto ao seu mérito e 
aspecto jurídico constitucional, foi am
plamente examinada pelas doutas Co
missões de Finanças e de Constituição e 

Justiça, que opinaram pela sua aprova
ção, nos têrmos do presente projeto de 
resolução. 

4. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada hâ que possa ser oposto 
ao projeto. 

Muito ao contrário, tôdas as medidas 
que visem à melhoria das obras e ser
viços dos Estados, com evidentes bene
fícios para a sua população, só podem 
merecer a nossa concordância. .. 
5. Diante do exposto, opinamos pera· 
aprovação do presente projeto de reso
lução. 

Sala das Comissões, em 4 de abril de 
1968. - Alvaro Maia, Presidente em 
exercício - Adalberto Sena, Relator -
Manoel V!Uaça - Meneilies Pimentel -
Lobão da Silveira - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Sôbrc a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

1!; lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 322, de 1968 

Requeremos, na forma do Regimento 
Interno, sejam solicitadas ao Ministério 
da Agricultura, por Intermédio do Insti
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Flo
restal, o seguinte: 

a) quais as providências tomadas 
pelo Ministério da Agricultura em 
decorrência das graves denúncias 
do paisagista Roberto Burle Marx 
e dos botânicos Paulo Occioni e 
Aparício Duarte, segundo as quais 
vem o Jardim Botânico sofrendo 
crescente processo de destruição; 

b) em que data ocorreu o último 
levantamento florestal naquele 
centro de pesquisas científicas; 

c) que medidas estão sendo toma
das pela dlreção do Jardim Bo
tânico tendentes a preservar as 
espécies fitológlcas ali existentes; 
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d) se foram afastados e em que se 
fundou o atual D!retor do Par
que Fltológ!co da Gávea para de
mitir vários cientistas do Jardim 
Botânico com mais de 40 anos de 
pesquisas; 

e) quais os cientistas afastados; 
f) quais -as causas do desapareci

mento, no Jardim Botânico, de 
plantas e vegetais raros denun
ciado, reiteradas vêzes, pela Im
prensa? 

Justificação 

Depois das denúncias do paisagista 
Roberto Burle Marx, feitas ao Conselho 
Federal de Cultura e à Imprensa, secun
dadas pelas declarações Incisivas dos bo
tânicos Paulo Occ!on! e Aparício Duarte, 
e dos protestos de mais de trezentos alu
nos das cátedras de f!tolog!a das nossas 
Universidades contra a Impiedosa des
truição da qual vem sendo vítima o Jar
dim Botânico, era de se esperar que o 
Govêmo já tivesse adotado medidas 
enérgicas, no sentido de Impedir que 
quase dois séculos de Investigações sôbre 
as nossas riquezas vegetais não fôssem 
el!m!nados da história da cultura brasi
leira. 

O Jardim Botânico não é apenas um 
hôrto florestal, uma amostra da beleza 
e da opulência de nossa flora. 1!:, tam
bém, sobretudo, um centro de pesquisas 
cientificas, onde se faz· o levantamento 
florestal do Brasil, e se cuida de preser
var as espécies f!tológ!cas do Pais, vá
rias já sob ameaça de desaparecimento 
e perda total. Voltamos hoje a publicar 
matéria que comprova e documenta, de 
forma Irrecusável, ~ ação demolidora do 
Sr. Gil Sobral Pinto, d!retor do parque 
fltológlco da Gávea. Com as suas arbi
trariedades afastou êle, do Jardim Botâ
nico, cientistas com mais de 40 anos de 
pesquisas - tôda uma vida dedicada 
àquele centro de estudos -, a prova 
mais eloqüente do desaprêço pela inte
ligência e o saber. Em conseqüência, a 

destruição de tudo que já foi patrimôn!o 
cultural do Pais surge como diátese Ina
pelável. l!:ste o caso do Jardim Botânico. 

Arvores morrendo, coleções raras de
saparecidas, plantas e vegetais, na sua 
beleza e na· sua Inocência, estão sendo 
destroçadas, ante a omissão mais com
pleta, a cumpl!c!dade mais obtusa, sem 
que sequer se ouça, no . Congresso, uma 
voz que se levante para Impor ao Go
vêmo a defesa do magnifico patrimôn!o 
cultural do povo brasileiro que chegou 
a ser o Jardim Botânico. Será que nos
sa !nsens!b!l!dade moral congelou-se de 
tal. maneira que nem a Imolação de ár
vores Inocentes é capaz de mover a nos
sa justa Indignação? 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - Aurélio Vlanna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - O requerimento lido, nos têrmos 
do Regimento, não depende de apoia
menta ou del!beração do Plenário. Vai 
à publ!cação e, em seguida, será despa
chado pela Presidência. 

No expediente l!do, figura ofício da 
Câmara dos Deputados do dia 2 do mês 
em curso, encaminhando o. Projeto de 
Lei da Câmara n.0 42, de 1968 <n.o .... 
1.100/68, na Casa de origem>, que dis
põe sôbre o Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o triênio 1968-1970. 

A matéria será despachada à Comis
são de Finanças, perante a qual, nos têr
mos do art. 67, § 2.0 , da Constituição Fe
deral, deverá receber emendas . 

... '·( _. ·, 

Esta Pres!dênc!a:;iestabeleceu para a 
tramitação do Prdjeto o seguinte calen
dário, ouvida a Comissão de Finanças: 
4 de abril - leitura do projeto 
de 5 a 23 de abril - apresentação de 

emendas perante a Comissão 
até 6 de maio'- apresentação dos pa

receres 
até 8 de maio - publicação dos pare

ceres 
até 14 de maio - discussão do Projeto. 
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Há vários oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Raul 
Glubert1. 

O SR. RAUL GIUBERTI - (Lê o se
guinte · dJsclU'!Io.) Senhor Presidente, te
mos razões para crer que o· atual Go
vêmo está vivamente empenhado no de
senvolvimento do nosso Pais, aceleran
do a industrialização que o fará superar 
a fase de atraso em que ainda permane
ce. O nosso retardamento econômlco, que 
é motivo de Inúmeras conjecturas en
tre os sociólogos e suscita as mais varia
das Interpretações, já está provocando 
Impaciência em grande parcela do nos
so povo. A nova geração busca espon
tâneamente as escolas, as Universida
des e ai encontra as portas fechadas, por 
escassez de vagas. 

Os meios de que o Estado dispõe, para 
atender à clientela estudiosa, são !nade~ 
quados e Insuficientes. A oferta de em
pregos está Igualmente aquém da pro
cura. Em todos os ramos da atlvldade 
humana nota-se a mesma lnadequação 
e insuficiência. 

Todavia, é confortador verificar que o 
Govêmo não tem poupado esforços, pa
ra solucionar os múltlpios problemas com 
que se defronta. Por outro lado, nota
mos, também, que o desenvolvimento do 
Pais requer um planejamento agressi
vo, embora maduramente estruturado. 
Talvez seja êsse o fator, que ainda fal
ta. em nossos planos, para que sejam 
plenamente bem sucedidos. l!: preciso 
mais audácia nos nossos processos de
senvolvimentlstas, a fim de que possa
mos quebrar o circulo vicioso em que 
jaz o nosso Pais. 

Desejo nustrar as· minhas Idéias, com 
um fato bem caracteristlco: .. a produção 
cafeelra. Embora o café seja a maior 
fonte de nossa receita cambial, somente 
na atual década teve Inicio a sua Indus
trialização ou o fabrico do solúvel. A 
idéia do café solúver nasceu no Brasil, 
mas foi nos Estados Unidos que ela pri-

melramente se converteu em realidade. 
Foi lá também que se construira.m os 
primeiros aviões ou aparelhos mais pe
sados que o ar, aproveitando a desco
berta cientifica do nosso patriclo San
tos Dumont. Os americanos sempre se 
distinguiram pela audácia em seus em
preendimentos e essa. é uma das causas 
principais do extraordinário desenvolvi
mento do seu pais. Discordo, nesse par
ticular, do eminente sociólogo Max We
ber,- para quem a causa fundamental do . 
. progresso americano é a religião que im_
pera nesse pais, ou seja, o protestantis
mo. Não chegam a tanto as minhas con
vicções. 

Limlto-me a assinalar certas carac
teristlcas. do povo americano, ou seja, 
o seu espirita empreendedor, o desapêgo 
à rotina. e o genuino desejo de progre
dir e de usufruir mais amplamente os 
beneficios da cultura. 

Parece que em tempos idos fomos mais 
empreendedores no que tange ao café, 
pois o nosso Pais já figurou como o úni
co produtor de rublácea do mundo. A Po
litica que o conduziu a êsse estágio, com 
certeza, não estava isenta de coragem 
e decisão. Depois vieram os tempos dl
ficels, com a Introdução no mercado 
mundial do café africano e asiático. 

Na década de 30, surgiu no Brasn a 
descoberta do café solúvel, e mais uma 
vez os Estados Unidos nos-ultrapassaram, 
aproveitando a inovação. SOmente em 
1960 o Govêmo Brasllelro instituiu nor
mas e estimulou a instalação de fábri
cas do café Instantâneo. A essa altura 
a produção mundial de café já empre
gava. 6 mfihões de sacas no fabrico do 
solúvel. Isso prova, à saciedade, a gran
de aceitação que o instantâneo teve, nos 
paises c_onsumidores de café. 

Em 1951, os Estados Unidos absorviam 
cinco por cento do consumo total em so
lúvel; em 1956, a taxa atingiu a onze 
por cento e em 1961, a dezoito por cento, 
que é a taxa vigorante ainda hoje, com 
ligeiro decréscimo. 



-348-

A decisão dos industriais americanos, 
de empregar o "robusta" para a confec
ção do instantâneo, foi a causa dêsse 
retraimento do consumo popular, pois 
os cafés procedentes da Africa e Asla são 
inferiores em qualidade e sabor ao nosso 
arábica. 

Mas em outros paises consumidores de 
o:afé, como a Inglaterra e o Japão, a per
centagem do solúvel sôbre a importação 
é da ordem de 75 por cento e 60 por cen
to, respectivamente. 

A indústria do so!Uvel, desde que se 
inaugurou, não cessou de crescer, confor
me demonstram as estatisticas especia
lizadas. 

Somente permaneceu estacionária nos 
Estados Unidos, devido à má qualldade 
do produto oferecido aos consumidores, 
mas as pesquisas visando a aprimorar o 
seu fabrico com o aproveitamento inte
gral da matéria prima e a manutenção 
do seu sabor não cessaram. Os métodos 
atuais, conhecidos por Uofillzação, cor
respondem plenamente aos objetivos co
limados. Os enormes recursos financei
ros gastos nessas pesquisas revelam bem 
a confiança cio Govêmo e industriais 
americanos· no futuro do solúvel, nas 
amplas perspectivas, que se abreiJ!. no 
mundo para o seu crescente consumo. 

o ritmo trepidante da vida modema 
tende a superar velhos hábitos culiná
rios. Antigamente o café era torrado e 
moldo em casa; o café em pó alterou o 
processo rotineiro e tornou mais rápida 
a sua feitura. Do mesmo modo, o solú
ver conquistará a preferência do públi
co, pois o seu preparo representa grande 
economia de tempo. Para que a sua pe
netração no mercado consumidor se efe
tive, basta que o preço seja equivalente 
ao do café moldo e tenha o mesmo sa
bor. Os processos atuals de fabricação 
já garantem estas condições básicas. 

Ainda é escasso o consumo do café so
lúvel no Brasil. 

As poucas fábricas que se instalaram 
no Pais, prevalecendo-se dos incentivos 
oferecidos pelo me, foram custeadas pe
los recursos oriundos do café verde, e 
enfrentaram inicialmente grandes difi
culdades. Todavia, . expandiram-se ràpi
damente, em face de uma .conjuntura 
multo favorável. Um dos fatôres que as 
propiciam é a circunstância de que na 
confecção do solúv.el são aproveitados 
os cafés do tipo inferior, que não podem 
ser exportados, devido à. rigorosa sele
ção imposta pelo me. o aproveitamen
to industrial dêsse refugo se transfor
ma assim em novas fontes de renda. O 
produto brasileiro tem tido a melhor 
aceitação nos outros palses, mormente 
nos Estados Unidos, dada a qualldade 
superior da nossa rubiácea, em confron
to com o "robusta" da Africa ou Asia. 
Essa é a razão porque algumas indús
trias estrangeiras, temendo a concor
rência do nosso produto, desenvolvem os 
maiores esforços para que o mesmo fi~ 

que também sujeito ao confisco, que in
cide sôbre o café verde. 

ll:ste ano, as fábricas brasileiras deve
rão utilizar um mllhão de sacas de ca
fé sol'úvel. 

As condições do mercado, tanto inter
no quanto externo, são, pois, bastante 
favoráveis ao desenvolvimento e amplia
ção do parque Industrial do solúvel. A 
contribuição Incidente sôbre o café ver
de é que constitui um sério obstáculo, 
como também a ameaça da mesma na
tureza que pesa sôbre o solúvel. Se o 
Govêmo conseguir afastá-la e extinguir 
o confisco que onera o café verde, no
vas perspectivas .se. abrirão para o nos
so produto comum e· industrializado. 
Possuímos a melhor. matéria prima e a 
experiência nos inêiica o melhor cami
nho: resistir às pressões externas que de
sejam onerar e restringir a exportação 
do nosso produto . e alargar sem temor 
as nossas indústrias de solúvel. 

No Estado do ·Espírito Santo a poli
tica de erradicação de cafeeiro não foi 
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bem sucedida, pois gerou prejuízos e de
sestimulos aos nossos lavradores. Há 
cerca de duas semanas, desta tribuna, 
apresentei um quadro sumário da situa
ção ali vigorante, principalmente, no 
Norte. :S: notório que os produtores de ca
fé não têm tido a participação que . se
ria de justiça lhes atribuir na riqueza 
que promana do café. Essa é uma das 
distorções que cumpre ellm1nar, ao la
do de outras que já se tornam também 
crônlcas. Não me deterei, porém, na 
apreciação delas, por enquanto. Desejo 
apenas ressaltar que as dificuldades Ine
rentes ao cultivo do café no Espirita 
Santo, na presente conjuntura, podem 
ser sanadas com a Instalação, no norte 
do Estado, de uma fábrica de café solu
vel. uma lnlciatlva dêsse gênero cor
responderia aos legítimos lnterêsses dos 
produtores regionais e teria os melhores 
reflexos na economia nacional. 

~sse é o apêlo que faço às autoridades 
que têm o encargo de traçar as normas 
de politica cafeelra; aos dirigentes do 
IBC e, mais especificamente, ao Grupo 
de Trabalho que coordena a Instalação 
de novas Indústrias no Pais. Os lavrado
res têm lnterêsse na expansão do par
que Industrial, pois a exportação do so
lúvel contribui, também, para ·a expor
tação do café verde. No meu Estado 
existem tôdas as condições para que a 
Indústria do solúvel vigore e prospere. 
O nosso Pais não pode perder a posição 
de destaque que conquistou entre as na
ções produtoras de café. A Industriali
zação é o melo eficaz de manter a nos
sa posição no mercado Internacional e 
ampliar a sua Influência. :S: hoje corren
te dizer que o nosso solúvel age como 
um promotor de venda do café verde, 
graças ao sabor e aroma que são carac
terísticas do nosso arábica. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. Ex. a 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a focaliza, na tribuna 
do Senado, um problema substancial pa
ra a vida econômica do Pais. Não me 

canso de dar o meu aplauso e quase as
segurar a V. Ex. a que a Bancada do MDB, 
à. qual V. Ex.• não pertence, porque é 
uma das figuras mais destacadas e res
peitadas da ARENA, a bancada do MDB 
apóia Integralmente o discurso que 
V. Ex.• está formulando, não no lnterês
se econômlco-partldário, mas no senti
do de fortalecer um dos elementos es
senciais à economia do nosso Pais. V. Ex. a 
tem a nossa Inteira solidariedade. . . 

O. SR. RAUL GIUBERTI- Agradeço o 
aparte, eminente Senador Argemlro de 
Figueiredo. V. Ex.•, que é conhecedor 
profundo dos problemas que afligem o 
nosso Pais, está a par também dêste as
sunto, uma vez que participa, como nós, 
de uma comissão mista Incumbida de es
tudar a nova politica cafeeira. 

O Sr. Arremlro de Figueiredo - Mul
to obrigado a V. Ex.a 

O SR. RAUL GIUBERTI - Prossigo, 
Sr. Presidente. 

(Lendo.) 

Os lavradores esplrito-santenses po
dem e desejam contribuir para o forta
lecimento da economia cafeeira. 

Ainda recentemente solicitamos ao MI
nistério da Agricultura o exame da pos
slbWdade de estabelecer uma Indústria 
de leite em pó na região Sul, onde a pro
dução leiteira é a mais acentuada do 
Estado. 

Agora completamos as nossas suges
tões com a Instalação no Norte de uma 
fábrica de café solúvel, que seria notá
vel contribuição do Govêrno central ao 
progresso dessa unidade da federação. 

Já tinha eu elaborado estas notas, Sr. 
Presidente, quando deparei ontem com 
uma noticia no Jornal do Brasil, onde 
se lê que a direção do IBC pretende di
namizar a nossa política de exportação 
e conquista de novos mercados. Afirma 
o Sr. Carlos Alberto de Andrade Pinto, 
dlretor de Comercialização do IBC, que 
"pretende duplicar a atual participação 
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do Brasil no mercado japonês, ora de 
150 mil sacas anuais, ponderando, po
rém, que todo e qualquer aumento das 
nossas exportações · de café para essas 
áreas tem que ser feito em têrmos de 
café solúvel". 

Agora mesmo participamos juntamen
te com eminentes Senadores e Depu
tados de uma Comissão para estudos e 
reestruturação da política cafeelra, e um 
dos tópicos encara ·a necessidade que 
o Brasil tem de Industrializar o seu pró
prio café, ao Invés de exportá-lo para 
outros países onde é Industrializado. 

Essas referências abonam o meu pon
to de vista, ao defender a Instalação de 
uma fábrica de solúvel para o Estado 
do Espirita Santo, como medida justa e 
oportuna. (Muito bem!) 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pre
sidente, peço a palavra, como. Lider do 
Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari~ 
nho) - Tem a palavra, como Lider do 
Govêrno, o Sr. Senador Eurico Rezen
de. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder do Govêrno - Sem revisão do Ora
dor.) Sr. Presidente, de 'alguns dias· a 
esta parte, e,' naturalmente, com a solu
ção de continuidade decorrente dos úl
timos acontecimentos, misto de· estudan
tis, legitimamente, e de bademelros con
tumazes, a Imprensa vinha focalizando 
o episódio, que tomou o nome Antônio 
Romero Lago. Não faltou um conjunto 
de setores da Imprensa, do rádio, da te
levisão, que criticasse o Govêrno, por 
não haver descoberto a falsificação de 
nome que êsse caso exprime, não faltan
do, também, quem criticasse as autori
dades por haverem mantido, durante 
tanto tempo, o referido cidadão em pos
tos de repercussão administrativa neste 
Pais. · 

Começo por dizer, Sr. Presidente,· que 
quem Invento~ Antônio Romero Lago 
não foi nenhum dos dois governos da 

revolução. O farsante surgiu justamen
te, e teve a sua prosperidade funcional 
nos governos cuja atuação nefasta ao 
Pa,is justificaram o movimento civlco po
pular democrático de 31 de março de 
1964. . 

Hoje vou ler, para que conste dos Anais 
da Casa, o que de verdade existe a res
peito do. episódio Antônio Romero Lago. 
:S: a palavra oficial do Govêmo. 

(Lê.) 

"Com o objetlvo de apurar denúncias 
de fatos Irregulares que estariam 
ocorrendo no Serviço de Censura da 
Delegacia Regional do Departamen
to de Policia Federal no Estado da 
Guanabara o Dlretor-Geral do D.P.F. 
designou, em 8-11-1967, o Inspetor 
Chefe do Serviço de Diligências Es
peciais, acompanhado de urn Agen
te de Policia, para proceder a uma 
Investigação prel1mlnar sôbre as alu
didas Irregularidades. 
.Como fruto dessa slndlcâncla Inicial 
surgiram elementos que ensejaram 
a Instauração, por via de ato data~ 
do de 1.0 de dezembro de 1967, de 
uma Comissão Permanente, constl
tuida por um Inspetor e dois Agen
tes de Policia Federal, com a In
cumbência de apurar, em profundi
dade, o caso. 
De Informações oriundas de Oficial 
A-2 da Aeronáutica desconfiava-se, 
Já de há alguJn tempo, da verdadei
ra nacionalidade do sl; "Romero 
Lago", supondo-sé;- então, fôsse ela 
uruguaia, pois qiitFile o dava como 
natural da cldade''de Rivera, naque-
le pais. ·,::~.\ 

A acuidade do · Dlretor da Policia 
Federal de Segurança, que estabele
cendo conotação entre determinadas 
contradltorledades do Sr. "Romero 
Lago" ao se referir a relações de pa
rentescos seus .com as famillas Ro
mero e Lago, de Passo Fundo, levou
o a recomendar, ao Bel. Presidente 
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da Comissão instituída fizesse uma 
cuidadosa perqubição quanto à ver
dadeira individualidade do funcio
nário que, em decorrência dessa 
mesma investigação, fôra afastado 
preventivamente das funções de 
Chefe do Serviço de Censura. 

Obediente à recomendação, os mem
bros da Comissão levantaram, sem 
maior dificuldade, duas certidões de 
assentamentos relativos a Antônio 
Romero Lago: a primeira ravrada no 
Cartório do Oficial do Registro C1-
v11 Antônio Vianna de Lima, 7.• Cir
cunscrição da Guanabara, às fls. 55 
v., livro 326, sob n.0 72 .429, em .. 
17.8.1951, e a segunda, lavrada em 
29.11.1955, na a.a Circunscrição, 

· também da Guanabara, Cartório do 
Oficial Carlos Frederico Jouv1n, às 
fls. 54 v., Livro 496, sob n.0 126.607; 
numa como nascido a· 2.6.1921 e 
noutra a 2.6.1926, - em ambas fi
gurando o próprio como declaran
te e servindo como testemunl)as di
ferentes pessoas. 

Diante dessa dualldade de registras 
robustecidas ficaram as dúvidas, 
motivo pelo qual foi deslocado um 
Agente Federal para o Estado do 
Rlo Grande do Sul, onde procedeu a 
minucioso revantamento quanto à 
verdadeira identidade do investiga
do, inc!usive em relação a um de
terminado "Almerindo Godoy" que, 
de acôrdo com referência feita por 
um informante ao mencionado Ofi
cial da Aeronáutica, seria o verda
deiro nome e a real personalldade 
do afastado Chefe do Serviço de 
Censura. 
Assim foi que, no Cartório do Regis
tro Civll de Ary Necchy Salazar, na 
Comarca de São Borja, daquele Es
tado, obteve-se o registro de nasci
mento de "Hermelindo Ramires de 
Godo!s", referente a assentamento 
lavrado, em 20.6.1931, no Livro n.0 

1 "A", fls. 88 e verso sob n.0 167, 

dando-o como nascido a 20.9.1920. 
Do confronto dessa certidão com as 
duas extraídas na Guanabara infe
riu-se, de imediato, tratar-se de uma 
só e única pessoa, .posto que, de to
dos os registres, figuravam, na qua
llflcação do registrando, os mesmos 
prenomes, quer dos avós paternos 
como também dos matemos, .dife
renciando-se, naturalmente, o pa-

. . tronimlco ou apelido <nome de fa
milla) dos verdadeiros avós em rela
ção aos declarados nos assentamen
tos falsos. 

Já não pairava mais, a essa altura 
das investigações, nenhuma dúvida 
quanto à ilnlca personalldade de 
Hermelindo Godols e Homero Lago. 
Não obstante, nesta mesma diligên
cia e oportunidade, em presença do 
MM. Juiz de Direito da 1.• Vara da 
Comarca de São Borja, Fellpe Llno 
de Mcllo, Ary Necchy Salazar e Ju
venal Francisco de Vargas reconhe
ceram, mediante auto, como se tra
tando de Hermelindo Ramires de 
Godols e fotografia, a êles apresen
tada, de "Antônio Romero Lago". 

Estabelecido o vinculo e provada a 
mesma indivldualldade entre os dois 
nomes ut111zados pelo investigado, 
conheceu-se da sua condenação a 
20 anos de reclusão, como mandan
te <autor intelectuan do duplo cri
me de homicídio em que foram víti
mas Francisco Gonçalves da Silva e 
seu filho Domeles Gonçalves da Sll
va. 

Esclarecido ficou, também, que o 
mesmo, já sentenciado, no ano de 
1945, evadira-se da cadela pública 
de São Borja, rumando, como ago
ra velo de se apurar, para a Pro
víncia de Pousadas, na Argentina. 
Em Santana, neste mesmo pais, 
montou uma casa de artefatos de 
borracha. Em Encarnação, no Pa
raguai, estabeleceu-se com um ba
zar, tendo, após a sua fuga do Era-
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sU, percorrido vârlos paises da Amé
rica do Sul, até o ano de 1951, época 
em que retomou, indo residir na 
Guanabara, onde se registrou, en
tão, com o nome de "Antônio Ro
mero Lago". 

Coligida essa prova tôda, dentro do 
mais rigoroso sigilo, pois que eram 
conhecedores do andamento das in
vestigações apenas o Dlretor-Geral, 
o seu Chefe de Gabinete, o Dlretor 
da Policia Federal de Segurança e 
três ou quatro policiais do Depar
tamento de Policia Federal, dlreta
mente empenhados na elucidação do 
caso - determinou o Cel. Florlmar 
Campello a constituição de uma 
Terceira Comissão Permanente de 
Disciplina para formalizar o Pro
cesso, instrui-lo e sugerir medidas. 

Dentre estas, a Comissão solicitou a 
instauração de Inquérito Policial 
para a apuração da responsabilida
de penal do indiciado, tendo em vis
ta o elemento de prova carreado 
para o bojo dos autos e a própria 
confissão do acusado, só não o pren
dendo em flagrante, como prêso fo
ragido, face têrmos de um Oficio do 
Juiz de Direito Substituto da 1.• Va
ra de São Borja, declarando estar 
prescrita a pena e aquêle Juizo di
ligenciando a decretação da extin
ção da punibtlldade, uma vez não 
constate qualquer. causa interruptl
va. 
Acolhendo o pedido da 3.• Comis
são Permanente, o Dtretor-Geral do 
D.P.F. designou um Delegado da 
Policia Federal de investigações pa
ra presidir o .Inquérito Policial que 
corre paralelamente ao Processo 
Disciplinar, havendo jâ a autorida
de policial representado ao Juizado 
Federal, nesta Capital, encarecendo 
a prisão preventiva de Hermellndo 
Ramires de Godols, civtlmente regis
trado também como Antônio Rome
ro Lago, como incurso nas sanções 

dos arts. 299, 304 e 307 do Código 
Penal BrasUelro e em vista dos an
tecedentes do indiciado, que autori
zam a supor mais uma vez procure 
êle evadir-se à ação da Justiça." 

Então, Si:. Presidente, mais uma vez as 
acusações ao Govêmo, com relação a ês
te episódio, caem em cacos pelo chão. 

O Departamento de Policia Federal 
descobriu um crime e um farsante que 
desafiaram Governos sucessivos, que de
safiaram a sociedade de Brasilia, porque 
ninguém, neste Pais, poderia supor que 
Antônio Romero Lago pudesse ser alvo 
de alguma suspeita, jâ que a constante 
de tôda a sua vida foi o recebimento de 
homenagens e favores e de louvores. 

· Então, dai se baterem palmas a êste 
verdadeiro mUagre de investigação e de 
apuração realizado pela Policia Federal, 
que só os elementos passionalizados ou 
embotados na sua mâ fé podem negar. 

Uma outra critica que se fêz, Sr. Pre
sidente, foi a de que êle confessou ser 
foragido da Justiça e a Pollcla Federal 
não o prendeu. 

Mas acontece que, quando foi desco
berta a farsa, e na composição das in
vestigações, surgiu um oficio do juiz cri
minal do lugar onde se verificou o delito 
pelo qual Lago Ramirez foi condenado, 
dizendo que o crime estava prescrito e que 
la decretar a extinção da puntb1lldade. 

Então, seria a prâtlca de uma violên
cia, sujeitos os agentes da Policia Federal 
que a praticassem .~s. penas da lei, mas 
a Policia Federal estâ providenciando, e r? · , li 
é a derradeira· etapa do exemplar 

,., ).t~'.·.,...... -
cumprimento do. 'seu' :dever a prlsao pre-
ventiva do farsante.> 

~·' '. , .. 
:S:sse pedido foi formulado. Cabe ao Juiz 

Federal decretar ou não decretar a 
custódia preventiva. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, com 
êstes esclarecimentos, o Govêrno pede 
mais criticas à oposição, não do tipo des
ta, porque a resposta à distorção dos 
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acontecimentos é a serenidade de uma 
Investigação que surtiu efeito. para a 
honra e a dignificação da nossa Policia 
Federal. (Multo bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Adalberto Sena. 

O SR. ADALBER'l'O SENA - Sr. Pre
sidente, cedo, com multo prazer, o meu 
lugar ao nobre Senador Mário Martins, 
que é o orador seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (GUbertO Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MAR'l'INS- (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, muita gente, dentro de um di
reito próprio, não admite que possa ha
ver a influência de fôrças superiores aci
ma das fôrças humanas, das paixões in
dividuais ou coletlvas, capazes essas fôr
ças de influir em determinados momen
tos dlficels para a humanidade. Uns fin
gem que nelas acreditam. Outros, pilbll., 
camente, delas se desavêm. Mas a verda
de, Sr. Presidente, é que, mesmo para 
os incréus, mesmo para aquêles que não 
professam certos principias, volta e mela 
a humanidade recolhe exemplos da pre
sença dêsses podêres a conduzir os ho
mens ao caminho do bom senso e da ver
dade. 

v. Ex.a, como a Casa, tem lembrança 
de determinada época, relativamente re
cente, quando parecia que o mundo não 
encontraria solução para os seus males, 
para as suas atllções, para os perigos 
que o rodeavam, e a Igreja se viu priva
da da sua figura tutelar, que era o Pon
tiflce de então, respeitado dentro das 
crenças dos que seguiam a sua doutri
na, mas, de qualquer forma, ainda que 
admirado por muitos, sem uma lntluên- · 
ela decisiva, lrretorquivel em outras es
feras. 

Foi naquela ocasião, Sr. Presidente, 
que, reunindo-se o Vaticano e buscando 
o que sempre procuram nessas ocasiões, 

mais do que a sabedoria, a Inspiração di
vina, se movimentou no sentido de en
contrar o que chamavam um "Papa de 
Transição", ou seja, o Pontiflce. que Iria 
dar tempo à Igreja para respirar diante 
de tamanha perda e de tamanhas res
ponsabllldades. 

Na verdade, funcionou a sabedoria 
mas, acima da sabedoria, para surprêsa 
do mundo, como uma revelação para to
dos nós, o que tivemos foi a Inspira
ção divina. Então, aquêle que, por su,a 
Idade e ainda pela falta de credenciais 
Intelectuais, porque não se tratava de 
um dos doutôres da Igreja, aquêle que 
deveria ser um papa de transição, velo 
a ser, precisamente, o grande Pontifice, 
ou seja, o construtor da ponte entre os 
Irmãos desavindos, os lrmãoa.,separados. 
Desde então, com o advento de João 
XXIII, compreendeu o mundo que havia, 
na verdade, surgido uma fôrça que não 
poderia ter llm1tações terrenas. E obser
vávamos que a palavra de um homem, 
de um ~clão, já no tombar, já no ex
tinguir da vida, era precisamente a pa
lavra que chegava à mocidade, que mo
bilizava os moços, que atraia os que es
tavam distanciados da Igreja e agrupa
va aquêles que já não se reconheciam co
mo Irmãos. 

Vimos, nessa ocasião, o que foi chama
do o remoçamento da Igreja quando, na 
verdade, era a afirmação da vitalidade 
da Igreja a ponto tal que mesmo aquêles 
que combatiam a Igreja por sentimentos 
de reflexão Ideológica ou doutrinação sob 
a qual estavam formados, mesmo aquêles 
que representavam a área comunista, 
abriam suas portas para ouvir aquela 
voz, compreendendo que, enfim, havia 
chegado o grande pastor, o pastor que 
não se preocupava unicamente com as 
ovelhas do seu redil, mas que buscava, 
como ensinou o Grande Mestre, as ove
lhas tresmalhadas, que eram as que 
maior afeto, que mais de perto lhe fala
vam ao coração, as que mais necessita
vam da sua proteção,, das suas bênçãos, 
dos seus ensinamentos. 
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O Mundo, que .parecia então devorado 
pelo ódio, que parecia estar novamente 
numa luta irremediável entre Caim e 
Abel, começou a ter ouvidos para os en
sinamentos de dois mil anos, para os en
sinamentos que substituiam a pregação 
do dente por dente, do ôlho por ôlho. E 
passou a haver o que poderiamos nós, 
cristãos - católicos, considerar o gran:
de milagre, Mas aquêles que· não o são 
pelos menos admitiram que estávamos 
diante do caminho esperado que é o ca
minho ecumênico, o caminho do congra
çamento, não só das seitas separadas, 
das seitas adversas, mas até daqueles que 
nenhuma .seita formavam para combater 
tôdas as seitas. Todos nós devemos ter 
orgulho, · dentro de nós, êsse sentimento 
de que vivemos. um momento Inédito da 
humanidade, quando presenciamos êsses 
fatos, a figura dêste velho com a respon
sabllldade de trazer uma politica, uma 
doutrina, uma filosofia de 2.000 anos, sem 
dispor de um exército, sem dispor de ar
mamento na época da era atômica, 
anunciar, trazer a palavra do Sermão 
da Montanha, para mobillzar, congraçar 
os elementos desavindos e antagonizados. 

Houve, com sua morte, quem admitis
se que aquêle teria sido um episódio In
termitente, Incapaz de ter prosseguimen
to, e poderia parecer que isso Iria ocor
rer, quando vimos que mesmo aquêle.s 
que representavam as duas maiores po
tências, União Soviética e Estados Uni
dos, quando ·vimos despojado do poder 
Nlklta Krushchev, um lider que começava 
a palestrar, a .conversar, estender a mão 
ao Lider Kennedy, elos Estados· Unidos, 
da potência capitalista. 

Em pouco tempo a humanidade pensou 
que ficaria órfã, face ao desaparecimen
to de João XXIII, Jorih Kennedy e Nlkl
ta Krushckev,. três lideres que estavam 
em campos· diferentes, mas perseguindo 
um mesmo objetlvo, que era a paz uni
versal, o entendimento entre os homens, 
a abertura de coração, de homem para 
homem. 

·A Igreja novamente se reúne, nova
mente .se deixa levar pela sabedoria dos 
mestres, dos ·principes em Teologia, e vai 
buscar um atlvlsta, vai buscar aquêle 
que havia, durante tôda sua vida, Inde
pendente de ter sido grande Intelectual, 
ter sido, também, o grande peregrinador, 
o que subia morros, o que freqüentava 
favelas, o que era chamado o "Bispo dos 
Oper!Í.rios de Milão"; o homem que pro
curava contacto com os que sofriam, com 
os desprotegidos da sorte, com os desta~ 
vorecidos pela sociedade. 

E, nessa ocasião, com o desaparecimen
to das três figuras tutelares a que aludi
mos, não faltaram vozes, Sr. Presidente, 
dentro . da sua exacerbação, dentro da 
sua paixão, dentro do seu desvio, den
tro da sua cegueira, que viessem, até, 
apontar o nõvo Poritiflce, o nõvo constru
tor das pontes como um elemento de ori
gem comunista,· pregador não do· credo 
de Jesus, 11las do c.redo v.ermelho ... 

É claro que a Igreja, que os seus pen
sadores, que aquêles que acreditam na 
doutrina, que aquêles que professam, que 
seguem essa· grande filosofia, não s.e dei
xaram levar por essa campanha e con
tinuaram a considerar que o caminho que 
havia sido aberto por João XXIII esta
va sendo seguido, em passadas seguras, 
pelo seu sucessor. E continuaram, . nos 
vários Continentes, a saber que, quando 
os homens Iriam falhar, não falharia a 
doutrina daquele que se sacrificou · pa
ra que os homens se entendessem como 
Irmãos e não, como feras, se desenten-
dessem. · 

' . '' ·''; ;_ . . 
Velo uma série de . .acontecimentos, en

tre êles, culmlnandÔ ; com uma espécie 
do segundo crime ~no século, com uma 
espécie de herançà.:do Nazismo, face à 
agressão contra, um.' povo humilde de 16 
milhões de almas, contra o Vietname, no 
Sudoeste Asiático. ,·-..... 

Mas, então, a Igreja, jâ agora unida 
aos demais credos cristãos, e mesmo até 
a outras doutrinas 'que não nasceram, 
que não tiveram origem nas pregações 
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do Carpinteiro de Nazareth, as Igrejas 
entraram em comunhão, se entendiam, 
trocavam Impressões e assumiam posi
ção unida, sem dlsseruiões, nem vai
dades,·· nem paixões entre si. 

Então, a Humanidade compreendia que, 
multo embora o mundo continuasse divi
dido por doutrinas ideológicas, por inte
rêsses imperialistas, por interêsses de 
conquistas, por paixões politicas, havia 
a seu lado, contrapondo-se a êsse movi
mento, o grande exemplo das fôrças es
pirituais unidas em busca · do caminho, 
afinal, da redenção. · 

A guerra no Vietname prosseguia e as 
paixões, em seu cortêjo, aumentavam, as 
intervenções nos paises desprovidos de 
maiores possibWdades de autonomia, 
também se avolumavam, e o mundo pas
sou a ficar dividido entre nações podero
sas, que pertenciam ao "clube atômlco", e 
aquelas que se valiam exclusivamente de 
sua defesa ortodoxa, clássica, da defesa 
de quem se arma para não. ser agredido, 
mas jamais para agredir, e mais ainda 
se caracterizava a divisão entre os pai
ses ricos, que se enriqueceram quase 
sempre à sombra de muitos crimes, e as 
nações pobres, que ficaram dominadas 
.durante tanto tempo e sofriam os horro
res .das lutas económicas e comerciais, lu~ 
tas que não afloravam nas manchetes 
dos jornais, mas sufocavam todos os im
petos e anseios de progresso de ·cadà uma 
dessas nações que se rotulavam de sub
desenvolvidas. 

Até bem pouco, aquêles que acredita
vam . nas , suas convicções espirituais, 
continuavam orando e à medida em que 
se aproximava o Instante em que todos 
nós nos devemos voltar para render, 
com a alma ajoelhada, as nossas home
nagens, a nossa humildade .a quem se 
sacrittcou por todos nós, à medida em 
que se aproximavam as comemorações 
da Semana Santa, é ai, depóls de cru~ 
entos combates, dos mais terríveis · due
los, tanto de fogo como de palavras, que 
o mundo é surpreendido com o que a 

muitos pode parecer um milagre, de um 
velho politico, considerado como hábil 
politico, e;. para os seus adversários; co
mo um matreiro· politico, que ocupava 
e ocupa a Presidência de uma das maio
res nações da atualldade, . os . Estados 
Unidos, é nessa ocasião que a Humani
dade se surpreende com essa revelação, 
que parece fruto de um milagre, pelo 
.menos revelação ao próprio interessado 
mais dlreto, é a revelação de que o Pre
sidente Lyndon Johnson resolve, ape
sar de dispor de uma máquina eJeltoral 

· como aquela que serve sempre a um' Pre
sidente da República, resolve renunciar 
à candidatura de sua reeleição, por com
preender --' conforme anunciou - não 
seria justo, não seria digno, não seria 
decente que êle, para manter-se no car-. 
go, para renovar o exercício de mais um 
quadriênto, viesse· a ser ou continuar a 
ser o Presidente de uma nação dividida. 

O Presidente Johilson, a quem por vá;. 
rias vêzes, dentro , dos limites de minhas 
posslbntdades, tanto pessoais quanto 
geográficas, tenho · apresentado várias 
criticas, o Presidente Johnson resolve dar 
grandeza a seu cargo, e ao mesmo tem
po engrandecer. a si. mesmo, e anuncia 
que não desejaria, por um só dia, voltar 
a governar seu pais, desde que êle fôsse 
- ou os. seus, ou aquêles que com êle 
estão - fôsse o motivo, razão da divisão 
da casa norte-americana. 

Por . quê? Porque durante os últimos 
anos surgiu uma fôrça dentro do terri
tório americano que ninguém, até en
tão, haVia admitido ou suposto mesmo 
sua existência: a fôrça da mocidade, da 
mocidade que vem às ruas para condenar 
uma guerra de agressão, para condenar 
um sistema que estava desfigurando o 
prestigio e a Imagem da pátria norte
americana. 

Os constantes, repetidos e renovados 
movimentos dos moços tinham o senti
do de enf1·enta1· não apenas a critica 
dos governantes, mas também as leis. 
A sanção, para os que se recusavam a 
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participar de uma guerra, em que esta
ria empenhado o seu pais, fazendo co
mo têm feito centenas e mllhares dêles, 
rasgando a notificação de convocação 
mllltar, é implacável; pena de cadela, 
com cinco anos de trabalhos forçados. 

. Pois, Sr. Presidente, todos nós, uns de

. terminando visualmente, outros acom
panhando de longe, mas colhendo do
cumentação fidedigna, vimos como a 
mocidade foi firme no admoestar os di· 
rigentes de seu pais, a fim de que aquê
le crime não continuasse. Naquela oca
sião, após dols ou três anos de luta, ja
mais o Govêrno saiu fora de lei, jogando 
as tropas mUltares contra a mocidade! 
Apenas se limitava às normas de pronun- . 
clamentos tradicionais sem considerá-la 
lnlmlga da pátria, atentando contra aso
berania de seu pala, e que, dêste modo, 
deveria ser tratado como inlmlgo exter
no. De algum tempo para · cá, de um 
dia para cá, de umas horas para cá pre
tendem concretizar e fazer base de sua 
filosofia govemamental. 

Sr. Presidente, verifica-se, então, que 
êste politico, êste Chefe de Estado, que 
não se deixa levar pelo sentimentalis
mo, que não faz jogadas pueris, em ma
téria de politica, que não se deixa con
duzir por Impulsos sentimentais, uma vez 
que é estratificado numa longa vida pú
blica, habituado a lidar no debate par
lamentar como Lider dentro do Senado 
Norte-Americano - reconhece que esta
ria demais no · processo da politica de 
seu Pais e que a sua missão era ape
nas cumprir o seu mandato e não pen
sar em renová-lo para dividir a sua 
Pátria. Não se contentando com. lato, 
acaba de se pôr a serviço do clamor da 
mocidade, compreedendo que deveria ser 
um instrumento, uma ferramenta do 
que apelavam os moços. 

:S:stes não gritavam para não Ir à 
guerra, com mêdo de morrer, mas cla
mavam para não Ir à· guerra pela 
recusa formal de matar Inocentes em 
seus próprios lares. 

Então, além da renúncia, o Presidente 
Johnson anuncia a sua disposição de . 
Ir ao encontro do que êle considera o 
Inimigo virtual da sua posição, da sua 
gente, da sua Nação. Para quê? Não pa
ra levar o dedo no nariz dos chefes di
rigentes daquela Nação em luta, daque
les povos que estão sofrendo as agruras 
de uma ocupação mUltar, mas como Che
fe da maior Nação democrática, como 
Chefe da maior Nação do Mundo capi
talista, do Mundo Ocidental, levar a ten
tativa vis à v1s de um entendimento, de 
um diálogo, porque, afinal, surgiu den
tro de si, aquela fôrça superior, exigindo 
que fôsse, a qualquer custo, estabelecer 
um diálogo mesmo com os que estives
sem matando os seus compatriotas ou 
sendo mortos pelos seus compatriotas. 
Tôda vêz, no meú modo de ver - que, 
na vida dos povos, surgem fatos com 
grandeza e que. muitos dêles nos surpre
endem e nos levam a admitir que, por 
traz dêles, haja alguma fôrça sobrena
tural; Inspirando, conduzindo, criando a 
verdadeira estrada larga e clara, cada 
um de nós deve meditar sôbre lato e ver, 
até que ponto, cada um de nós está dls· 
posto, também, a abrir, um pouco, das 
suas convicções, das suas posições, re
nunciando a alguma coisa, sobretudo à 
vaidade, ao orgulho e, mais do que tudo, 
às Idéias de prepotência. 

Ora, Sr. Presidente, di ante de ·um 
exemplo tão atuaJ,, tão forte, tão expres.:. · 
alvo, que coincide, justamente, à época 
em que todos nós começamos a nos preo
cupar com . o recolh1mento espiritual, 
dentro de nossos lares, para a Indispen
sável meditação sôbre os nossos erros, sõ
bre nossos equllibrios, sôbre nossos pe
cados, sôbre nossos excessos devemos fa
zer um balanço do qli~ fizemos e do que 
deixamos de· l!azer, do que demos e dei
xamos de dar e, sobretudo, devemos 
fazer·· o rol do que temos colocado, 
como pedra, no caminho geral, quase 
sempre ou não poucas vêzes por motivos 
de vaidade, por ausência de humildade, 
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por uma espécie de impulso que vem 
em dias atrãs e que vai também nos 
conduzir. 

Ora, Sr. Presidente, nesta ocasião, pela 
tradição brasileira, todos nós, neste pe
riodo recordamos o maior crime jã co
metido contra a humanidade, hã cêrca 
de dois mll anos, pois sentimos a neces
sidade de dar contas intimas, sem tes
temunhas, a quem conseguiu reformu
lar a face do mundo, fazer com que to
dos tivessem um lugar ao sol, onde não 
houvesse eleitos nem escravos, onde não 
houvesse privifegiados a não ser seu sen
tido moral pela contribuição à humani
dade. Nesta ocasião, d~ànte dêsses exem
plos, recolhamo-nos dentro de nós mes
mos, e olhemos o que se passa em tômo. 
Ai, por muito que a população, que a 
famUia brasileira venha rezando, por 
muito que aos Céus se dirijam as preces 
mais ardentes e sinceras da alma nacio
nal, nós verificamos que, ainda desta vez, 
estamos desamparados, ainda estamos 
um tanto órfãos, se procedermos a um 
confronto com o que estã acontecendo 
com a população dos Estados Unidos, fa- · 
ce aos dois gestos do Presidente John
san. 

o que vemos, quando nos encaminha
mos para a semana das trevas e da 
paixão? o que vemos é, inconcebivelmen
te, sem que ninguém tenha condições pa
ra explicar, todo um poderio mUltar, ar
mado, tôda uma estrutura mWtar arma
da, tôda uma mãquina mWtar armada, 
que foi feita para defender a Nação con

. tra o inimigo externo, tomar-se presen
te, no sentido de aterrorizar, de atemo
rizar as famllias e os jovens. 

Devo declarar, em reconhecimento da 
verdade, que, até aqui, no que se rela
ciona com as fôrças realmente tradicio
nais, mUltares, do Brasil, ou seja, o Exér
cito, a Marinha e a Aeronãutica, salvo 
passiveis e Isolados incidentes, na ver
dade, até aqui, só hã o aparato, o apa
rato seguido da ameaça. 

Então, a Cidade-Estado que. eu re
presento e que tem a honra de ter v. 
Ex.a, Sr. Presidente, como um dos seus 
mais dignos representantes, nesta Casa, 
estã, neste momento, como se fôsse uma 
praça de guerra. 

Assim, tal aparato se toma presente 
nas ruas, exclusivamente, porque tôdas 
as igrejas e tôdas as paróquias do Rio 
de Janeiro abrem suas portas e bada
lam os seus sinos de bronze para con
vocar aquêles que deveriam rezar e cho
rar pela alma de um estudante assassi
nado por uma policia desarvorada. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a vai
me permitir interromper o seu pastoreio 
ecumênlco ... 

O SR. MARIO MARi'INS - Entre ove
lhas hã sempre lugar para a ronda dos 
lobos. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . para que 
eu focalize o pastoreio politico partidã
rio. Devo dizer que a casa, em têrmos 
de unanimidade, apreciou e aplaudiu o 
pronunciamento de V. Ex.• na sua fasci
nante viagem oratória do Vaticano até 
o Presidente Lyndon Johnson. Ai V. Ex.a 
deveria ter encerrado o seu discurso, por
que assim como os homens devem apro
veitar certas oportunidades para morrer, 
alguns oradores devem aproveitar o en
sejo para encerrar os seus discursos. 
V. Ex.• não pode, não deve censurar a 
vigilância das Fôrças Armadas Federais 
na Guanabara. Estou surprêso. A não ser 
que V. Ex.•, quando todos os jornais ma
nifestam o seu pessimismo, no sentido de 
que, hoje, na Guanabara, após os Ofi
cias Religiosos, poderiam ocorrer acon
tecimentos sinistros, no instante em que 
v. Ex.• reconhece, e .todo o Pais reco
nhece, que a policia do Estado da Gua
nabara manteve e se mantém impoten
te para conter as manifestações, só lou
vores deve merecer o Govêmo que colo
ca, não em atitude agressiva mas em ati
tude de vigilância, as Fôrças Armadas 
em beneficio da ordem pública e, sobre
tudo, da tranqüllldade da familia ca-
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rloca. Tenho a impressão de que V. Ex.• 
ficará sàzinho com essas manifesta
ções ou então V. Ex.• formule um apêlo 
ao Govêmo Federal, e eu o transmitirei, 
no sentido de que mande recolher as 
Fôrças do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica aos quartéis e V. Ex.• fica
rá com a responsabWdade dêsse apêlo 
pelo que possa acontecer. 

O SR. MARIO MARTINS - Antes de 
dar uma resposta · ao que considero o 
miolo da 1Jitervenção de V. Ex.•, gosta
ria de me valer dessa intervenção para 
relembrar o último debate que tivemos, 
quando V. Ex.• resolveu considerar-se 
não digo insultado, mas, pelo menos, 
atingido por uma. frase minha que pre
tendia da.r a V. Ex.•, foram essas as pa
lavras ditas então, êsse pa.pel de querer 
conduzir, tutelar, dirigir seus colegas que 
não são subordinados, nem liderados de 
V. Ex.• Quando V. Ex.•, no Inicio da. sua. 
Intervenção, diz que chegou o momento 
em que o oràdor deve para.r, deve Ir a.té 
aqui e dai em dia.nte não, digo que real
mente, V. Ex.• tem certa. vocação, certa 
queda para determinado papel, que se 

. não chega a. ser desairoso, não é dos 
mais nobWtantes. 

Assim, apenas quero registrar que não 
houve intenção, náquela. .oportunidade, 
de acusa.r V. Ex.• de ser uma espécie de 
cerra-fila. civil, dentro de pátios, de con
dutor de gmaslanos,. intema.dos ou não. 
Mas que V. Ex.• tem essa tendência, essa 
vocação que acabo de confirmar, que não 
sei se terá boa acolhida na área de 

mos pela frente, neste instante. Não ha"' 
via colocado nenhuma pedra. em minha. 
funda para a.tlrar em quem quer que 
fôsse; apenas estava fazendo um retra
to panorâmico, demonstrando que, neste 
momento, enquanto os Estados Unidos, 
que estão empenhados numa guerra 
contra o que consideram, realmente, um 
inimigo dos seus interêsse, da sua naclo
lida.de, dão um passo dessa. ordem, de 
desprendimento, de atitude, de humil
dade, de inteligência, o que vemos, o 
que assistimos aqUI entre nós? 

Ouvimos do Comandante do I Exérci
to - na. hora em que os sinos replca.m 
chamando os fiéis, para rezar pelos seus 
mortos - a palavra de a.meaça, de 
ameaça concreta, que, tenho certeza, 
não seria sustentada. pelo chefe dêsses 
oficiais. 

Quero demonstrar que, nesta hora, o 
que me anima e talvez deve, também, 
bater no peito do nobre Vlce-Lider · do 
Govêrno, é a Intenção de procurar um 
melo, uma medida, um caminho para 
uma. conversa leal, onde ninguém tenha 
que se submeter a ninguém. Uma con
versa. de··brasUelro para brasileiro, en
tre aquêles que são Govêrno, os que não 
o são e os que não pretendem ser. 

No momento em que pretendemos vo
tar ·o recesso do Congresso, a suposição 
é para que ca.da·um de nós reúna ·sua 
famWa, seus fUhos sob seu teto, e man
tenha acesa, flamejante aquela chama 
que e à única ·Importante numa comu
nidade, a. comunhã'ô.i:de sêres que pen

V .. Ex.•, mas, na nossa, nós não aceita- sliín e que agem e &~;harmonizam para o 
mos e multo menos eu. bem comum. Mas, pensando na. hlpóte-

Voltemos ao conteúdo, à medula do se de- entrar em recesso para cumprir 
pronunciamento, da intervenção do no- êste ritual, que é tradição, que é .uma 
bre Vlce-Lider do Govêrno. Até aqui,· ao.. obediência religiosa, em atenção ao sen
que me parece, eu me vinha 11m1tando a··: tlmento que cada um de nós deve ter 
fazer quase que uma fotografia à dis- neste momento, ::ri'ão me sinto tranqül
tância do que se refere aos aconteclmen- :. lo,,.por{muito crente que seja, por mui
tos mundiais, uma retrospectiva de uns to.; que espere dos podêres divinos -
e de outros, com· minha objetlva, ten- e creio que outros colegas se encontram 
tando me acompanhassem numa visão na mesma situação - calmamente te
panorâmica dos acontecimentos que te- char um dos Podêres da República e ir 
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para. minha casa e, de repente, sentir 
que está faltando a. única janela, ou a 
principal delas, pela qual pode respirar, 
receber o sol a. Nação Bra.sileira.. 

Compreendemos que, nos dias sagra
dos, devemo-nos desprender das coisas 
terrenas. Mas, gostaria. de invocar o que 
ocorreu, há L 900 anos, numa quinta
feira., justamente quando aquêle que es
perava. velassem por êle, zelassem por 
êle os que lhe eram mais chegados, que 
eram. os seus discipulos, seus a.póstolps, 
êstes dormiam. Como dizia. o poeta bra.
sUeiro - "Até Pedro dormia!" 

O · que não podemos é dormir, cochi
lar, dar as costas à Nação, no momento 
em que ela não se sente segura. Hoje, 
como há '1.900 anos, há uma espécie de 
fôrça romana, cultivando pensamentos 
análogos do poder militar, da presença 
da. lança, da. afirmação da espada para 
servir aos césares, qua nada tinham e 
nada têm com os problemas que são do 
povo e que não são de César. 

Acho, Sr. Presidente, e esta é a. razão 
maior de minha presença na tribuna 
neste instante; No momento em que va
mos estudar a aprovação, a preparação, 
a elaboração de proposição que vénha a 
fechar o Congresso por determmado nú
mero de dias, para que possamos convi
ver com aquêles que para aqui nos man
daram; em momento tão sagrado que não 
venhamos a incorrer naquele êrro que, 
antes, os próprios Apóstolos não tiveram 
como dêle. se livrar, ao sucumbirem di
ante da fraqueza de um cansaço, deixan
do indefeso, precisamente, aquêle a quem 
êles queriam preservar e servir como a 
ninguém. 

· Vimos, Sr. Presidente, que depois dês
se eclipse· da guarda, dos que estavam 
incumbidos de zelar pelo sono de quem 
tinha grande missão, vimos que êsses ho
mens, por fôrça. de um milagre, analfa
bertos quase todos, adquiriram - con
forme dizem e temos como fé, os Livros 
Sagrados - por inspiração, por Inter
venção, por presença do Espirita Santo, a 

capacidade de dialogar, de argumentar 
até em llnguas que êles jamais supunham 
existissem; e mesmo os incréus, os nega
dores, aquêles que jamais admitem co
mo verdade a palavra da Biblia, todos 
êsses consideram que, realmente, houve 
um milagre - o de analfabetos, em da
do momento, passarem a discutir em vá
rios idiomas e deixarem inscrito em tra
dição oral, e sairem em peregrinação en
tre os que êles chamavam gentios, para 
a sua conversão ao seio do Senhor. 

Seria. muita pretensão de ~assa parte, 
de Senadores e Deputados, querermos fa
zer um confronto com aquelas figuras e 
os compromissos que as animavam, que 
conduziram e marcaram aquelas perso
nalidades. Dentro, porém, da responsabi
lidade menor que temos, de, como repre
sentantes do povo, zelar pelo sono do 
povo, pela tranqüilidade do povo, para 
que o povo não seja. prêso, não seja. es
pancado, e não se façam mártires dentro 
dêsse povo, deveremos estar presentes, 
ainda. que unicamente para manter ace
so êste fogo que está invocando o nosso 
compromisso. 

·Creio, Sr. Presidente, que dentro de al
gumas horas, se o povo da minha terra 
merecer a graça de Deus de não vir a ser 
desamparado, de não vir a ser deixado 
nas mãos de quem, em determinado mo
mento, poderá explodir, e vir com aque
la fúria dos césares, como hordas, apenas 
em busca de uma afirmação, porque não 
pode ser desafiado por crianças e sua 
autoridade não pode sofrer nenhum 
atentado, ainda que seja apenas o aten
tado da expressão de um olhar, menos 
do que uma simples frase, quero crer 
que, se não formos desamparados, o mo
mento está a exigir de todos nós, dos que 
estamos em diferentes campos e nos con~ 
flitamos em palavras, em objetivos, em 
posições, quero crer que o momento exige 
que encontremos algo capaz de trazer 
tranqüllldade à fam!lla brasileira. 

Sr. Presidente, sei dos passos que v. Exa 
vem dando neste sentido, e espero ye-
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nham a frutificar ainda na tarde de ho
je, antes que tudo esteja perdido, antes 
que tudo fique tarde demais. Sei tam
bém que, com os passos que V. Ex.a e o 
Presidente da Câmara dos Deputados es
tão dando silenciosamente, procurando 
mob111zar figuras exponenciais que es
tão acima das competições do momento, 
para levar ao Govêrno e às partes desa-

. vindas a palavra de bom senso, a auto
dade do patriotismo, sei que com êsses 
passos poderiamos encontrar, afinal, a 

. poss1b111dade de uma retomada não só de 
· paz, de desenvolvimento, como de con

graçamento. 
O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 

V. Ex.a um aparte? 
O SR. MARIO MARTINS- Pois não! 
O Sr. Eurico Rezende - Permita-me 

que discorde. Não há correntes digla
diando-se, desavindo-se com o Govêrno 
Federal. Absolutamente. V. Ex.a está 
dando tintas inadequadas, e formulan
do evidente exagêro. O que houve foi 
apenas· isso: um protesto estudantll que 
degenerou em confllto, na área do Go
vêrno da Guanabara, de vez que o estu
dante tombou, sem vida, varado por uma 
bala de policial daquele Estado. J!i, pelo 
Pais, então, eclodiram movimentos de so
lidariedade àquele protesto, e de repulsa 
àquela violência que foi praticada. Ago
ra, yolr V. Ex.• manifestar sua confiança 
em que frades maiores estão operando, ai, 
e terão que agir hoje, por essas horas, 
antes que seja tarde demais! - então, 
Isto é que é intranqülllzar a Nação. Mas 
a Nação continuará tranqülla, porque ês
se episódio há de passar, e V. Ex.a há de 
concordar - e ai, ingresso na sua tese 
ecumênlca - a Semana Santa será uma 
espécie de esponja sentimental, que há
de acabar êsse Investimento que multa 
gente está explorando por ai. De modo 
que eu contesto, com tôda franqueza 
cordial, a afirmativa de V. Ex.a de que 
terá que ser feita alguma coisa, nessas 
próximas horas, antes que fique tarde 
demais. Isto, absolutamente, não corres
ponde à realidade dos fatos. O Preslden-

te da República é um homem de tempe
ramento humano, de vocação democráti
ca, de tolerância aplaudida, e êste episó
dio que aconteceu, ou outros episódios da 
mesma natureza que poderão acontecer, 
não porão, absolutamente, o Pais em pe
rigo. As autoridades estão cumprindo o 
seu dever de vigilância e o trabalho na
cional prossegue, em tôdas as frentes e 
em tôdas as oficinas. 

O SR. MARIO ·MARTINS - Sr. Pre
sidente, finalizo. Mas, não quero deixar, 
mesmo por uma questão de correspon
der à elegância do nobre Lider do Go-

. vêmo, de dar pelo menos algumas con
testações às suas palavras. Aquelas que 
êle coloca como imagem principal, e cha
ma a "esponja do sentimentalismo". Do 
quadro das recordações das Trevas e da 
Paixão, o que me vem à memória é outra 
esponja: quando o Mártir diz que tem 
sêde, o Centurião leva-lhe a esponja de 
fel aos lábios. 

O povo não quer, na hora em que tem 
sêde de justiça, que lhe estendam a es
ponja de fel; na hora em o.ue está exan
gue, que o seu corpo seja dilacerado, co
mo o foi; e não quer que suas Igrejas 
sejam Invadidas e sob a nave central, 
na presença do Cristo, sejam tlroteados 
jovens por policiais sicários que ali pene
traram exclusivamente para fazer valer 
uma autoridade que, dêste tipo, nós não 
respeitamos. 

Entretanto, Sr. Presidente, numa hora 
em que, digo, nos devemos apertar as 
mãos, não sou em quem Irá trazer cacos 
de vidros para êste apêrto que considero 
indispensável, paralque se busquem, entre 
nós mesmos brasileiros, fôrças para en
contrarmos uma Clareira capaz de nos le
var à tranqüllldade e; ao mesmo tempo, 
à retomad~J da Democracia e do desenvol
vimento. Não estamos querendo disputas 
para que rÕlem cabeças, para que calam 
dos cargos âquêles que os estão usurpan
do à reveiii{da Nação. 

O que pretendemos, nesta fase, é que, 
pelo menos/.·. não se agrave a situa-
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. ção quando um senão, um nada poderá 
levar o Pais a uma explosão, a uma con
flagração irremediável. 

Dl.zla eu, Sr. Presidente, que, neste mo~ 
mente, mais do que nunca, pelas infor
mações que tenho, está a Nação Brasllel:
ra de olhos voltados pará êste Congresso 
tão distante, em região tão longlnqua 
para o povo brasileiro que vem acompa
nhando a ação dos homens dos dois par
tidos, da ARENA e do MDB, no interêsse 
de não permitir que se avolumem, que 
cresçam, que desaguem em caudais terri
vels, as ocorrências que, em face da in
consciência de alguns - e admito que 
à revelia ou diante da omissão das prin
cipais autoridades, estão-se desenvolven-· 
do. 

Dai, textualmente, trazer a V. Ex.• o 
pensamento de que deveriamos êste ano 
reduzir o periodo em que fecharemos esta 
Casa para nos dirigirmos aos nossos la
res. Ainda que não façamos discursos, te
nhamos, pelo menos, a oportunidade de 
estarmos vigilantes e levar ao povo a sen
sação de que não estará à mercê daqueles 
que estão lançando ameaças, dos que es
tão arrastando esporas pelo asfalto e pa
ralelepípedos, de que não estão à mercê 
das lagartas que cruzam as ruas das me
trópoles, porque há em Brasilla, nas duas 
Casas do Congresso, reunidos aquêles 
que mereceram os votos do povo, que, 
com sua presença, com sua prudên
cia, com sua advertência, com sua vigi
lância, estão cumprindo com o dever que 
é, no momento, impedir dissensões para 
que o Brasil não caminhe para o desastre. 

Sr. Presidente, dizia eu que desejava 
louvar a ação de V. Ex.• e do Presidente 
da. Câmara dos Deputados, esperando 
que ainda, na tarde de hoje, possamos 
anunciar à familla brasileira algo capaz 
de lhe dar uma segurança maior, para 
uma tranqüll1dade completa, para que 
possa, voltada para si mesma, dar um 
balanço nos seus erros, nos seus equívocos 
e nos seus pecados e, ao mesmo tempo, 
se renovar para uma vida melhor e pa-

ra a Pátria para a qual desejamos dias 
melhores. 

·O Sr. AdalbertO Sena - Permite 
V. Ex.• um apàrte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com pra
zer. 

O Sr. Adalberto Sena - Estou sentin
do, Senador Mário Martins, o quanto fui 
sensato e fellz em ceder-lhe a minha 
vez de falar nesta Sessão. Ao fazê-lo, não 
me dispus apenas a um gesto de cortesia 
ou a uma dellberação, tomada no 1nterês
se do nosso Partido. o que fiz foi ofere
cer ao Senado uma dádiva preclosisslma 
- o ensêjo de ouvir um dos mais bellls e 
sensatos dircursos já proferidos nesta Ca
sa. Meus parabéns a V. Ex.• e meus' para
béns também a mim mesmo, .por ter tido 
a felicidade de ouvir que V. Ex.•, no seu 
discurso, Incidiu em assuntos de que eu 
iria tratar, e de que tratarei na próxima 
oportunidade. 

O SR. MARIO MARTINS - Fico gra
to e altamente comovido com as palavras 
de V. Ex.• a propósito de minha pessoa. 
Aproveito para registrar e chamar a 
atenção dos colegas para o fato de que, 
como v. Ex.• diz, muitas das coisas a 
que me estou referindo, são preclsamen~ 
te o que estava motivando V. Ex.• a uma 
Intervenção. 

Não há mérito nenhum em minhas pa
lavras. O que há é que estou plenamen
te convencido de que êste é o sentimen
to em cada um de nós, nesta Casa como 
na Câmara dos Deputados ou onde hou
ver um brasileiro consciente, amante de 
sua pátria. Uns poderão fazê-lo com mais 
brilho ou com mais ardor, como é o meu 
caso. Mas, a verdade é que todos estamos 
preocupados, porque nós não estamos 
aqui apenas para votar projetas, sancio
nar determinadas atitudes, carimbar 
mensagens. Estamos aqui para refletir 
um estado de alma. E quando V. Ex.• 
vem, com essa pureza d'alma, trazer uma 
palavra amiga, que seria quase uma con
jugação daquilo que V. Ex." pensa e eu 
penso e expresso, devo dizer que o que 
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V. Ex.a está sentindo também está sen
tindo qualquer Senador da ARENA, mes
mo o Líder do Govêrno, Senador Eurico 
Rezende, porque, acima do que chamamos 
ARENA e MDB, acima de todos casos epi
sódiCOil partidários, acima de tudo Isso, 
desejamos servir melhor ao nosso Pais, 
o que desejamos na verdade, é ser uma 
ferramenta construtora da realização dos 
anseios da alma brasllelra. 

O que falta em mim, mais que em to
dos aqui presentes, é essa candura eom 
que V. Ex.a fala neste momento; o que 
nos falta é vir ao microfone e dizer que 
não estamos produzindo o que teríamos 
que produzir, para que o Brasll retomasse 
os seus dias tranqüilos, para que hou
vesse, para a mocidade brasllelra, segu
rança de que ela não continuará a ser 
tratada como transviada, como marginal, 
como criminosa. O que a mocidade dese
ja é que levemos a ela o Brasil Inteiro, 
sem estar subjugado, sem ser satelltlzado, 
a qualquer outra Nação. O Brasil e a mo
cidade brasllelra esperam da nossa ge
ração que não nos coloquemos a serviço 
de nenhum pais, não fiquemos à mercê 
das Intervenções de qualquer Nação, que 
não permitamos seja o Brasll dividido em 
capitanias, que a nossa dignidade desa
pareça, que o poder clvll seja esmagado, 
encurralado. O que a mocidade deseja é 
que nós, que recebemos um Br'asll limpo 
e livre, a ela· entreguemos êste Brasll 
Igualmente limpo e livre, para que eter
namente ·seja limpo e livre o Brasil. 
(Muito bem! PaliÍlas.) 
. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari

nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Llndenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Sr. 
Presidente, está reunido, desde ontem, 
em Curltlba, no Estado do Paraná, o II 
Congresso Nacional do Café, para dis
cutir e estudar assuntos referentes a ês
se produto, não só na parte propriamente 
de produção, como de exportação, comer
cialização e todos os problemas, enfim, 
que Interessam ao café brasileiro, sem 
dúvida ainda o maior produto agrícola de 

nosso Pais. Ali compareceram e estão 
reunidos não só S. Ex.a o Sr. Presidente 
da República, como os Exm.0s Senhores 
Ministros de Estado, os órgãos que tra
tam da cultura e comercialização do café 
e ainda os representantes dos Estados 
produtores, representantes da lavoura, do 
Comércio e da Indústria cafeelra. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Senho
res Senadores, os jornais noticiam, e es
pecialmente o Jomal do Brasil, que 
o Sr. Presidente do IBC, Sr. Calo de Al
cântara Machado, teria recebido, no dia 
lO dêste mês, um documento: (lê) 

"Preparado pelo Departamento Eco
nômico da Autarquia, no qual é feito 
um minucioso . exame do transcurso 
da produção, distribuição e comer
cialização da safra 67-68, a fim de, 
com base nesses dados, dar anda
mento aos preparativos para o nôvo 
esquema politlco-econômico da sa
fra 68-69 que ora se inicia. 
O Presidente do IBC não tem ln
tenção de fazer grandes alterações 
na politica de comercialização da sa
fra atual, mas procurará fazer com 
que o plano da safra 68-69 seja ca
paz de baixar o indlce de descapita
lização da lavoura e, segundo os téc
nicos da Autarquia, o Sr. Alcântara 
Machado mostra-se preocupado, ain
da, com· a . descontinuidade do pla
no de erradicação de cafezais, que 
poderá provocar no Brasil o proble
ma da superprodução dentro de dois 
anos." 

Quer dizer que o Presidente do IBC no 
momento tem as três preocupações: o re
gulamento de embarques, ou seja, o es
quema politlco-econômico da safra 1968-
1969; a descapitalização da lavoura; e a 
erradicação dos cafezaiS. 

Sr. Presidente, ante a oportunidade da 
reunião do II Congresso Nacional do Ca
fé, e a organização do esquema politlco
econômlco da safra 1968-69, temos a es
perança de que essa conjugação de esfor
ços, ou seja, do Congresso e mais da pre-
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paração do esquema econômlco da safra 
a se Iniciar, sejam corrigidos certos erros 
que vêm prejudicando a comercialização 
do café, em detrimento de Estados, como 
o Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro. É que, Sr. Presidente, certas me
didas até agora tomadas, que chamamos 
de discriminação, têm prejudicado lrre
mediàvelmente os Estados citados, empo
brecendo a lavoura e a própria região. 

Jâ tivemos oportunidade, aqui,' de fa
lar. sôbre a erradicação dos cafezais, que 
trouxe ao Espírito Santo a maior redu
ção de renda de todos os tempos, cuja 
repressão elimina as iniciativas do Go
vêrno do Estado e todos os planos do 
Govêrno, que não tem renda para se 
manter. 

Tenho em mãos cópia de um ofício que 
o Sr. Governador do Estado, no dia 1.0 

de fevereiro dêste ano, mandou ao Sr. 
Secretârio Executivo do GERCA, que é 
um dos órgãos do Instituto Bra~ileiro do 
Café, justamente encarregado da erradi
cação e da diversificação das lavouras. 
Por êle, verificamos que houve a erradi
cação desordenada, mas não a compen
sação, ou seja, a diversificação das la
vouras, prometida. 

Diz o Governador: 
"De conformidade com o pronuncia
mento de V. s.a por ocasião da visita 
com que nos honrou em 13 de outu
bro de 1967 e com as orientações que 
recebemos do GERCA e nos entendi
mentos ma n t 1 dos desde então, 
estamos . encaminhando anexo o 
Projeto Pages 01 - Renovação da 
Cafeicultura Caplxaba, enquadrado 
dentro do Programa Articulado do 
Govêrno do Espírito Santo, visando o 
desenvolvimento do Estado. 
Esperamos que, nos têrmos em que 
foi formulado, o Projeto da Secreta
ria de Agricultura do Estado do Es
pírito Santo venha a ser também 
o projeto do GERCA para o Estado 
do Espírito Santo. 

Temos sentido em diversos setores 
de opinião certa estranheza e in-
compreensão pelo fato de o presen
te Projeto de Renovação· suceder, 
pouco mais de um ano decorrido, ao 
Programa de Diversificação 66-67. 
Estamos cônscios de que essa estra
nheza e essa Incompreensão jamais 
teriam guarida no corpo técnico do 
GERCA e multo menos em V. s.a, na 
qualidade de principal Inspirador do 
Projeto de Renovação. Permitimo
nos, portanto, tecer algumas consi
derações sôbre êsse tema: 
l.a - Constitui objetivo do GER

CA como órgão responsâvel 
pela racionalização da cafei
cultura, não o simples equilí
brio estatístico da produção e 
demanda do café, mas êsse 
equilíbrio conjugado à melho
ria da produtividade e quali
dade do café; 

2.a- o primeiro Programa do GER
CA, elaborado sob a égide de 
V. s.a, preconizava Inclusive a 
condução simultânea da erra
dicação e da renovação (pre
visão de 2. 400.000 ha de erra
dicação e 400. 000 ha de reno
vação, conforme o "Programa 
de Racionalização da Cafei
cultura Brasileira" de 1962); 

s.a - mesmo o Comunicado n.o 
25-66 do Instituto Brasileiro 
do Café (29.6.66) que desen
candeou o último Programa 
do GERCA, não Ignorou o ob
jetlvo global de racionaliza
ção ao admitir que "atingido 
o objetlvo de contlngencla
mento no máximo em junho 
de 1968, deverâ ser Iniciado, 
se necessário, programa de In
tensificação de produtivida
de e melhoria de qualidade 
em âreas ecologicamente ade
quadas, de forma a atender à 
demanda externa e Interna 
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estimada para o qülnqüênio 
de 1970-75". 

4.a - o pensamento do Govêrno do 
Estado, ao aceder com a efe
tlvação do Programa 66-67 de 
Erradicação, não foi o de re
nunciar à Cafeicultura, tanto . 
que o "Programa de Diversifi
cação no Espírito Santo" ela
borado pelo mc-DAC em no
vembro de 1966 e submetido à 
apreciação pessoal do Gover
nador do Estado, incluiu em 
suas projeções: "uma meta de 
15% da área liberada como In
tensificação da renovação na 
Zona Alta, em compensação à 
erradicação na Zona Baixa" 
(pág. n.o 4.2/15). 

s.a - A escala atingida pela última 
erradicação (180.000 ha efetl
vamente aprovados), ultra
passando tôda previsão e sur
preendendo .todos os setores, é 
responsável pela liberação de 
no minimo 90.000 trabalhado
res <correspondendo a cêrca 
de 210. 000 pessoas) e pela re
dução da safra estadual ao 
n1ais baixo nível de que se 
tem noticia nas últimas déca
das (600.000 sacas, descontados 
os remanescentes e os proce
dentes de MG - PR., segundo 
estimativas recentes). Se os 
aspectos negativos da erradi
cação ultrapassaram as previ
sões do Programa de Erradi
cação, deve, por coerência, 
antecipar o advento dos as
pectos positivos do Programa 
de Renovação. 

Recentemente a Resolução n.0 83 .... 
(17 .11.67) ·do Conselho Deliberativo do 
GERCA, recomendando à Secretaria Exe
cutiva Incitar os estudos ligados à produ
tividade das lavouras remanescentes, re
conheceu a necessidade da Renovação 
da Cafeicultura mesmo em têrmos nacio
nais. 

(Lendo.) 

"Para o Estado do Espírito Santo, que 
jamais contribuiu para a superpro
dução do Pais que participou com 
40% da área total erradicada em 
66-67, que enfrenta presentemente 
uma crise econômlca sem precedentes 
e que vê esboroarem-se, uma a uma, 
suas perspectivas de desenvolvimen
to - a Renovação da Cafeicultura 
não é apenas necessária. 11: Impera
tiva e urgentíssima." 

E, assim, continua S. Ex.a o Governa
dor, dando ao Sr. Secretário-Executivo do 
GERCA seu ponto de vista e apresentan
do um projeto organizado pela Secreta
ria de Agricultura sob a direção do Téc
nico Guilherme Plmentel Filho, para a 
melhoria da cafeicultura no Espírito San
to, nas zonas ecologicamente apropria
das, a fim de que possam, desta manei
ra, restabelecer sua economia. 

Sr. Presidente, lendo êsse documento e 
alguns números estatísticos oficiais que 
também trouxe aqui, sôbre a produção do 
Espírito Santo, quero, neste instante çm 
que se reúne o 2.° Congresso Nacional do 
Café, quero fazer algumas considerações 
para deixar clara a situação em que se 
encontra aquêle Estado. Na mesma si
tuação estão os Estados de Minas Gerais 
e Rio de Janeiro, no que concerne às dis
criminações a que me tenho referido. 

Nas noticias vindas do Rio de Janeiro, 
lemos também o seguinte: 

"Ao afirmarem que houve multa es
peculação em tôrno da politica de 
erradicação dos cafezais Improduti
vos, disseram os técnicos do IBC que 
há quase paralisação do plano de 
erradicação nos últimos seis meses 
e mais a utllização··de sistemas dos 
mais avançados de ·adubagem da ter
ra. e podagem, principalmente nos 
Estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo, poderão provocar o oneroso 
problema da superprodução cafeelra 
dentro de apenas dois anos." 
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Ao lado desta noticia, surgiu também 
ontem, no mesmo Jornal do Brasil, o se-

. gulnte tópico: 
"Os defensores da erradicação siste
mática dos cafêzals de produção In
ferior, sob a liderança do Sr. Leóni
das Bórlo, contestam as Informações 
alarmistas de alguns setores sôbre a 
posslb111dade de vir o Brasil a não 
atender seus compromissos Interna
clonais, devido à queda da produção 
cafeelra. 
O Sr. Leônldas Bórlo considera com
pletamente Infundadas as afirmati
vas de que a produção cafeelra ten
de a diminuir nos próxltnos anos. 
Ao contrário, as Informações Indu
zem à previsão certa de que a pro
dução de café no Brasil tende a cres
cer dentro de dois anos. 
A produção de café no Espirita San
to, devido ao uso de métodos moder
nos de erradicação, está em fase 
ascensional e é passivei que o Pais, 
nos próximos dois anos, venha a de
frontar novamente problema de su
perprodução. 
A reação dos velhos cafêzals, atingi
dos pelo processo de erradicação, co
mo a poda das plantações e o uso ra
cional de adubos, tem sido espanto
sa, esclarece o Sr. Bórlo. 
Por Isso, teme que os atuals respon
sáveis pela politica cafeeira Incor
ram no risco de se deixarem envol
ver pelas lamentações dos produto
res, voltando a estimular a produ
ção, ou melhor, a superprodução." 

O Sr. Leônidas Bórlo, antigo Diretor do 
me, responsável pela erradicação de
sordenada que Implanta a miséria em 
nosso Estado, dá-nos a Impressão de que 
- não sei por que motivo - tomou de 
empreitada o Espirita Santo, para ver se 
acaba com a sua lavoura de café ou, 
talvez mesmo, com o próprio Estado, fa
zendo-o voltar a território. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os pla
nos para melhoramento e renovação dos 
cafêzals, embora diga o Senhor Bório 

que a poda e adubação das velhas la
vouras do. Espirita Santo estejam pro
vocando a sua rápida renovação e o au
mento da produção, só agora, no dia 1.0 

de fevereiro, o ·Governador do Estado as 
enviou ao me, assinalando o seguinte: 

"Não será demais enfatizar essa ur
gência, considerando que, para for
mar dez mil hectares previstos para 
1968, (mudas de seis meses, plantio 
nas águas de outubro e novembro, 
semeio em maio) desde março do 
corrente, várias. providências deve
rão ser tomadas para aquisição de 
materiais e organização de serviços 
técnicos, ampla divulgação do Pro
grama, etc." 

Devo assinalar, aqui, que a 21 de mar
ço telegrafei ao Sr. Secretário Executivo 
do GEReA, Indagando qual a solução da
da ao plano apresentado pelo Govêmo 
do Espirita Santo a 1.0 de fevereiro, po
rém não tive resposta até hoje. 

Ora, Sr. Presidente, se nem começou 
ainda, por parte do IBC e por parte do 
Estado, por falta de recursos, o programa 
de melhoramento das lavouras em luga
res apropriados, não é possivel que já 
tenha produzido os resultados que apon
ta o Sr. Leônldas Bórlo, prevendo até 
que êste trabalho no Estado do Espírito 
Santo iria concorrer para o aumento da 
produção brasfieira e conseqüente su
perprodução. 

Já afirmei, aqui, várias vêzes, que o 
Espirita Santo absolutamente não con
correu, de forma alguma, para. a. .super
produção de café no Brasil. Basta citar 
a Estatistica do próprio me que afirma 
que de 1938 a 1943 a produção média do 
Brasil foi de 17 milhões e 645 infi sacas 
e, no mesmo período, a produção do Es
pírito Santo foi de 1 mfihão e 577 mn sa
cas. E assim vai, de 1948 a 1953, 16 mi
lhões produziu o Brasil, 1 milhão e 700 
mil sacas produziu o Espirita Santo; de 
1963 a 1967 foram 24,2 milhões de sacas 
produzidas pelo Brasil, e pelo Espirito 
Santo, 1 mUhão e 553 mil sacas. 
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Assim, a produção média espírito-san
tense, de 1938 a 1967, foi de 1 milhão 
804 mil sacas, enquanto a produção bra
sileira, no mesmo período, subiu de 17 
milhões para 23,2 milhões de sacas. To
mando-se ano por ano, verifica-se que 
a produção do Espírito Santo estêve es
tacionária, enquanto a produção brasi
leira aumentou em 43%. 

' De modo que de forma alguma pode o 
Espírito Santo no passado ou no presen
te ser responsabllizado pela superpro
dução do café brasileiro, mas também 
não pode ficar na situação em que se 
encontra, de d1!1culdades financeiras, 
sem a assistência necessária do Govêr
no Federal e, muito menos, por parte do 
IBC, para a diversificação de sua lavou
ra. 

Por outro lado, ainda o próprio Secre
tário-Geral do IBC, em carta a mim di
rigida, diz o seguinte: 

"Por outro fado, somos de parecer 
que a cultura ideal para o Estado do 
Espírito Santo serâ, por futuro pro
longado, o café, que não tem substi
tuto económico nessas regiões. Uma 
cafeicultura bem orientada, à base 
dos atuals conhecimentos agronó
micos, terá condições de restabele
cer situação económica razoável pa
ra as grandes áreas do Espírito San
to. Especialmente por esta razão, o 
nosso Parecer é no sentido de que a 
verba disponível destinada a esta
belecimento de uma Estação Experi
mental no Espírito Santo seja apli
cada em áreas que possam servir à 
nova cafeicultura e, assim, ofe~ecer 
os elementos técnicos Indispensáveis 

· para sua futura orientação." 

O técnico, aliás, de grande nomeada, 
Dr. Walter Lazarlnl, entende, pois, que o 
Espírito Santo não pode abrir mão da 
cultura de café e sim tratar de a fazer 
nos lugares próprios, dentro da técnica 
modema, para que, em menor área, se 
tenha maior produção, e café de melhor 

qualidade, o que é perfeitamente reali
zável. 

Acontece que alguns técnicos do IBC 
querem lnexpllcàvelmente que o Brasil 
deixe de produzir o café chamado "café 
Rio", café de paladar diferente dos cafés 
finos de São Paulo, para produzir, ape
nas, cafés finos. 

Essa OJ.'Ientação corresponde a êrro 
grave, condenado não apenas por mim, 
mas, também por homens que cuidam 
do assunto, especialistas que dêle vivem 
e que dão claras explicações de modo 
a que qualquer pessoa leiga possa enten
der. 

Diz, num oficio, também dirigido ao 
Presidente do IBC, em junho de 1967, o 
Sr. Presidente do Centro de Comércio de 
Café do Rio de Janeiro, Ialdi Reis dos 
Santos: 

"Dentre os erros da politica cafeel
ra seguida nos últimos anos, um dos 
mais deploráveis é o tratamento dis
pensado aos cafés do Grupo n (Rio 
Zonal. Tratamento severo e Injusto, 
partiu êle do pressuposto de que são 
cafés de qualidade Inferior. Ora, o 
que distingue os cafés do Grupo II 
de todos os demais cafés, produzidos 
aqui ou no exterior, é o paladar (sa
bor) da bebida. Os hâbltos de consu
mo fazem com que o consumidor se 
oriente no sentido de desejar aqui
lo que está habituado a Ingerir. A 
comprovação dêste fato é fácil: bas
ta oferecer um café de bebida suave, 
do Sul de Minas ou da Alta Magia
na, a quem está habituado ao pala
dar dos cafes de bebidas "Rio Zona". 
A reação é certa: o consumidor ha
bitual dos cafés de gósto Rio vai 

· achar o café suave simplesmente de
testável." 

Esta preferência do consumidor na
clonai de certas regiões do Pais pelo ca
fé de bebida Rio também se observa em 
vários países que o consomem de longa 
data. lll curioso o b s e r v a r que Isto 
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acontece em países de alta renda "per 
capita", não apenas nos países onde o 
poder aquisitivo da população é menor. 
Não se trata, pois, de uma questão de 
preço. Assim, o café de bebida Rio tem 
a preferência do consumidor da vasta 
área dos Estados Unidos, a abastecida 
pelo Pôrto de Nova Orleans. A renda 
"per capita" dessa região é igual à dos 
países de maior renda na Europa. Entre 
os europeus, a Dinamarca, a França, a 
Bélgica; a Itália, a Grécia e a Iugoslá
via mostram acentuada preferência pelos 
cafés de bebida "Rio Zona". Na América 
Latina, essa preferência se manifesta 
justamente nos países de maior renda 
"per caplta", a Argentina, o Chlle e o 
Uruguai. Também o mesmo se observa no 
Oriente Médio. 

A razão desta preferência é que as ca
racterísticas próprias dos cafés de be
bida "Rio Zona" produzidos nos Estados 
do Espírito Santo e Rio de Janeiro e na 
Zona da Mata do Estado de Minas Ge
rais, não são encontradas em nenhum 
outro café produzido aqui ou em qualquer 
outra parte do mundo. Além disso, ao 
eontrário dos cafés suaves (softs), então 
não são substituíveis por cafés de outros 
países. Pode-se, quando muito, fazer um 
"blend" com pequenas quantidades de 
"robusta". A adição de quantidade maior 
já iria diluir o sabor pronunciado que se 
procura na bebida "Rio Zona". 

Sôbre o assunto posso adiantar mais 
alguma cousa. Como disse, há pouco, o 
paladar é que define a preferência do 
comprador. O que está acontencendo 
com os nossos cafés do tipo II é que es
tamos constantemente perdendo os mer
cados. Porque as zonas ou regiões a que 
alude, o Presidente do Centro do Comér
cio qe Café, nos Estados Unidos, Argen
tina e Uruguai, não encontrando facili
dades para comprar nossos cafés, passam 
a comprar o robusta café africano sem 
gôsto, misturando pequenas quantidades 
de café bom, do soft, para fazer uma be
bida parecida com a bebida rio-zona, 

causando prejuízos ao nosso País e prin
cipalmente ao Espírito Santo. A verda
de é que o Brasil vem perdendo os mer
cados dêsse café, em favor dos cafés 
africanos. 

Poderia, ainda, continuar, explicando 
a posição dos cafés do grupo n, mas é 
assunto já exaustivamente discutido. 
Prefiro reduzir um pouco o tempo que 
tomarei do Senado e falar sôbre as dis
criminações que vem fazendo o me há 
muito tempo com relação aos cafés do 
Grupo I e também os do Grupo n valem 
vida alguma, os cafés do grupo n são 
cafés de menor preço, mais baixos, porém 
exportamos todo êle, quando temos esto
que para fornecer. Não tenho dúvida al
guma de que, no fim dos últimos meses 
dêste ano, irá faltar no mercado o café 
do grupo n, porque as safras do Espírito 
Santo, Minas e Estado do Rio serão mul
to pequenas, o estoque está saindo e não 
haverá café para suprir o mercado. 

Iremos entregar êsses mercados ao ca
fé africano. Entretanto, o mais deplorá
vel é a situação em que os Regulamen
tos do IBC colocaram a produção do Gru
po ll. Foi estabelecido pelo Govêmo, 
através do me, confisco cambial que é 
em verdade um tributo, e não pode dei
xar de ser encarado assim, no valor de 
vinte e dois dólares e meio, para cada 
saca de café exportada. Mas acontece 
que o café do Grupo I, que paga vinte e 
dois dólares e meio por saco exportado 
tem preço bem mais elevado do que o 
café do Grupo n, que paga o mesmo con
fisco, isto é, vinte e dois dólares e meio 
por saca, tendo preço muito menor, bem 
menor. Acontece ainda que os preços va
riam de pôrto para pôrto. Os cafés do 
Grupo I e também os do Grupo II valem 
multo mais nos portos de Santos e Pa
ranaguá do que nos portos do Rio e Vi
tória. Assim, pois, a diferença para maior 
do confisco cambial é multo mais acen
tuada no Rio e Vitória do que nas de
mais praças exportadoras. 
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Que se cobre o confisco cambial. Po
rém o justo, o lógico, o certo é que seja 
percentual êsse confisco, como aliás se 
procede com o cacau, cujo confisco é de 
15%. 

Acontece, então, que os produtores do 
Espírito Santo e de Minas pagam uma 
taxa muito mais elevada do que aquêles 
outros que têm um preço muito maior. 
Quer-me parecer, até, que esta discrimi
nação colide com o estabelecido no art. 
21 da Constituição, que veda à União ins
tituir tributo que não seja uniforme em 
todo o território ou que importe em pre
ferência a Estado ou Município. Ora, se 
por um produto no Espírito Santo se pa
ga muito mais do que por um produto 
no Estado de São Paulo, tal situação não 
pode continuar, em face da própria 
Constituição e dos prejuizos que vêm 
causando ao Espirita Santo e à lavoura 
de Minas Gerais e do Estado do Rio. o 
que acontece é o seguinte: as lavouras 
mais pobres e não responsáveis pela su
perprodução estão sendo castigadas pe
lo que não fizeram e subvencionando as 
mais ricas e que promoveram a super
produção. Já tivemos oportunidade de, 
falando sôbre erradicação, nos referirmos 
a quantidade de árvores erradicadas no 
Pais. No Paraná, foram erradicadas .. 
124.117.000 árvores de café; em São 
Paulo, 54.200.000; em Minas, 123.000.000; 
no Espírito Santo, 218. 807. 000 cafeeiros. 
Esta, está visto, foi a região mais preju
dicada, a que sofreu a maior erradica
ção, reduzindo sua produção que era de 
1.800.000 sacas em média para 600.000, 
no ano passado. 

:S:ste ano, calcula-se que deva atingir, 
possivelmente, a um milhão de sacas. 

A atual safra é considerada muito boa, 
face às chuvas normais e porque o ano 
anterior não foi propicio à lavoura. Em 
relação ao café é assslm; num ano a sa
·fra é grande e no outro ano é pequena, 
mesmo quando o tempo é normal. 

De modo que, com êsses comentários 
que representam, também, um grito de 

angústia, um pedido de justiça, espero 
que, através estudos feitos no Paraná, e 
com as reais preocupações que afilgem 
e devem afligir ao sr. Presidente do Ins
tituto Brasileiro do Café sejam corrigi
das as falhas apontadas e outras que 
não me ocorrem no momento. · 

Não pretendo favores nem privilégios 
para nosso Estado, mas, apenas justiça, 
preços justos, Igualdade de taxação, ou 
seja, de confisco cambial, corrigindo-se 
as Injustiças e discriminações existentes 
entre um Estado e outro. 

Mais· ainda, Sr. Presidente, o Senhor 
Bório e alguns técnicos do IBC profeti
zam que, dentro de dois anos, o Brasil 
estará, novamente, produzindo café em 
grande quantidade, provocando, por con
seguinte, a superprodução. 

:S: possivel que isso aconteça, pela pro
dução de outros Estados, porém no Es
pirita Santo, não ocorrerá, por não ter o 
Estado mais condições para tal. Não 
existindo terras novas ou terras em ma
ta para plantações futuras, só irão re
cuperar suas lavouras aquêles que tive
rem condições financeiras e técnicas, pa
ra isso, porque, hoje em dia, não mais 
havendo matas, a formação ou restaura
ção de cafezais é muito mais dispendio
sa. Têm de ser tratados dentro da técni
ca, com adubação, poda, lnsetlcldas, etc., 
sendo assim, uma lavoura mais ·do que 
plantação extensiva, sem técnica, obede
cendo apenas à rotina antiga, porém em 
terras novas. 

A outra preocupação do Presidente do 
IBC é a descapltallzaçii.o da lavoura. 

Acho que S. s.a tem inteira razão, por
que assistimos à descapitalização comple
ta da lavoura, em todos os Estados, no
tadamente no Espirlto Santo, onde a 
produção per capita, conforme os últi~ 

mos dados, caiu, de 258,70 cruzeiros no
vos no quatriênlo 51-55 para 226,90, de 
56-60, chegando em 60-65, a 199,20. 

Estou certo, embora não disponha de 
dados estatistlcos do ano passado, a pro-
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dução per capita deve ter baixado mais 
ainda. O próprio Governador do Estado 
já tem afirmado, várias vêzes, que, hoje, 
a produção per capita do Espírito Banto 
é a menor do Brasn, bem menor, inclu
sive, do que a da Amazônia. 

Babemos, igualmente, que todo produ
to primário, ou seja, produto oriundo da 
lavoura ou extrativo, nos últimos anos 
tem caído de preço. 

Os mercados internacionais têm força
do a baixa das cotações das mercadorias 
primárias produzidas na lavoura ou as 
extratlvas, inclusive de produt<vJ nobres, 
como o café e o cacau. 

Posso falar, com experiência própria, 
com referência ao cacau. Não sou plan
tador de café, mas planto cacau. Há cêr
ca de 31 anos, comecei a plantar e a tra
balhar, em terrenos que eram mata, e, 
portanto, venho acompanhando por'in
terêsse o assunto, principalmente o mer
cado cacaueiro. 

Há 12 anos aproximadamente, vendia
mos cacau ao preço de 60 centavos a 11-
bra-pêso. Há três anos, êsse preço ficou 
reduzido de 9 a 10 centavos. Se algum 
dos Srs. Senadores cuida também da la
voura do cacau pode confirmar. Foi 
preciso que o Govêmo Federal subven
cionasse a produção cacauelra, para que 
não houvesse verdadeiro encUhamento 
ou débàcle, na Bahla, no Espírito San
to, onde há plantações de cacau. Atual
mente, está em tômo de 24 centavos a 
libra-pêso representando - é verdade -
maior importância em cruzeiros do que 
aquela que recebíamos há 12 anos passa
dos. Porém, se falarmos em têrmo de dó
lares, ainda estamos com preço multo 
menor do que o de há 12 anos. 

Contudo, não só Isso tem contribuído 
para a descapitalização da lavoura. Ou
t.ros fatôres concorrem, especialmente nl
guns que enunciarei. 

Os produtos Industrializados, de que 
também os homens da lavoura precisam, 
desde roupa, ferramentas e máquinas, 

até sabão, insetlcldas e tantos outros ti
veram alta multo maior do que a corres
pondente aos produtos da lavoura. 

Dou um exemplo: em 63, adquiri um 
trator Ford pelo preço de NCr$ 2.200,00 
ou dois mUhões e duzentos mn cruzeiros 
velhos. Dois anos depois, êste mesmo 
trator custava NCr$ 8.000,00 (oito mi
lhões de cruzeiros antigos). 

Atualmente, fui informado de que a 
mesma máquina já vai para os quinze 
mfihões e mais. Se nós compararmos os 
preços das ferramentas mais comuns, co
mo enxadas, pás, facões e outras, iremos 
sentir a elevação do preço na mesma 
proporção. Então, o lavrador que com um 
saco de mfih9 ou de café comprava de
determinadas ferramentas, precisava de 
dez, doze e quinze sacos para comprar 
a mesma ferramenta. Porém, ainda há 
mais, e isto corresponde às providências 
do Govêmo de 1964 a esta parte, crian
do, quase de um jato, uma série enor
me de encargqs para a lavoura, do
brando ou triplicando os que já exis
tiam. E eu posso dizer, perante o Senado 
da República, qual a situação, calcando 
meus informes na publicação que trouxe, 
feita pela Federação de Agricultura do 
Estado do Rio de Janeiro. 

São os seguintes: o ICM, que varia en
tre Norte e Nordeste e Centro-Sul de 
15% sôbre o valor das mercadorias, a 
18%. 

Antigamente, era o impôsto de Ven
das e Consignações que incidia também 
sôbre os produtos agrícolas, mas, num 
valor multo menor, multo mais accessí
vel, embora fôsse em cascata, como cha
mam hoje os economistas. 

Então, estabeleceram: 15% na zona 
Centro-Sul e 18% na Norte e Nordeste, 
encarecendo de uma só vez todos os pro
dutos, inclusive para nossa manutenção. 

Se nós Imaginarmos em têrmos de qui
los ou de sacos, verificaremos que quem 
produz cem sacos de mfiho, farinha, fei
jão, arroz ou qualquer outro terâ que en-
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tregar ao fisco 18 sacos de m!lho ou 15, 
conforme a região. A carga é para de
sanimar. 

A seguir, outro !mpôsto que também 
os lavradores pagam, embora !nd!reta
mente: ·!mpôsto sôbre combustivel; vem 
depois o INDA, com 1% sôbre os salá
rios. 

O lmpôsto terltorial que é cobrado pe
lo INDA para ser pago ao mRA; depois, 
a ELETROBRAS, !mpôsto único sôbre 
combustive!s e previdência sôbre consu
mo. O fundo rural na base de 1% sôbre 

, as vendas, seguro obrigatório, !mpôsto 
cambial de café, mais precisamente, o 
confisco cambfal de que fale!, na base 
de 22 dólares e melo por saca de café, 
correspondendo no Espirita Santo a .. 
64,68% do valor do produto. Ora, produ
zir, e só no confisco, fora os outros 1m
postos, ficar apenas com 35,32% de seu 
produto, é multo duro. 

Tem mais o Fundo de Reaparelhamen
to do Banco Nacional do Desenvolvimen
to Econôm!co para quem paga lmpôsto 
de .renda, além de m!l cruzeiros novos. 

Sôbre o cacau há também o confisco 
cambial da ordem de 15%. Vêm a!ncla 
outros mais: Impôsto de Renda; percen
tagem variante e ind!reta do ICM sôbre 
serviços e consumos !nd!spensáve!s, e, por 
fim, as taxas mun!c!pa!s, o !mpôsto sin
dical patronal e o lmpôsto sindical dos 
empregados que é pago também pelo la
vrador-proprietário, mee!ros, ou que no
me tenha. 

Tudo Isto, Sr. Presidente, deve realmen
te estar preocupando não apenas ao Sr. 
Presidente do me, mal! a todos aquêles 
que têm, neste Pais, responsab!l!dades 
pelo seu futuro e pela sua sobrevivência 
como NJlção livre e soberana. 

Multas vêzes me ponho a pensar .que a 
continuarem as coisas como vão, sem que 
sejam tomadas as providências necessá
rias, a fim de que possa o lavrador con
tinuar trabalhando e produzindo para 
alimentar a nós outros, que moramos 

na cidade, chegaremos à situação de ter 
que Importar para podermos sobreviver, 
para nos alimentarmos. 

Ainda outros fatores concorrem não só 
para a descapitalização da lavoura, a meu 
ver, como para o êxodo rural'. 1!: que os 
trabalhadores nas cidades têm tóda as
sistência, pelo menos teoricamente, e na 
prática ela já vai sendo, realmente, mul
to bem montada, em face do que tem o 
trabalhador rural, inclusive a parte ha
b! tac!onal. 

Entendo que o homem que trabalha 
na cidade precisa, rl!almente, dessa as
sistência, mas não podemos descurar do 
Interior, de dar assistência àqueles que 
vivem !solados, lutando contra as intem
péries, contra os insetos, contra a poli
ela e contra o fisco, contra tóda sorte de 
d!f!culdades, contra a chuva e contra o 
sol, sem meios de educar conveniente
mente os filhos, para uma vida melhor, 
sem assistência médica e social, que, se 
existe, é precariss!ma, repito, não podem 
continuar esquecidos, antes que seja tar
de demais. Por tudo isso é que o homem 
do campo sente-se tentado a voltar sua 
atenção para as cidades, para as gran
des capitais, onde seus parentes já pro
curaram abrigo, e são êsses mesmos que 
vão buscá-los no interior e trazê-los pa
ra as cidades, formando-se, assim, uma 
população cada vez maior nas cidades, e 
cada vez menor no interior. E como re
sultado chegaremos a ponto de não têr
mos nem aUmentos para nós mesmos, ci
tadinos, por falta de quem os cultive. Os 
braços param de produzir aUmentos, po
rém, as bôcas continuam precisando dê
les. 

Com estas considerações, confesso mi
nha esperança de que a conferência que 
está havendo hoje no Paraná, e que du
rará até o dia 6, encontre solução para 
os problemas não apenas do café, mas 
da lavoura, em geral, porque, pràt!ca
mente, o lavrador do café mantém tam
bém lavouras de cereais, de capital Im
portância. Só assim, é que poderemos, 
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amparando os homens do campo, conti
nuar vivendo nas cidades e assistindo 
ao progresso industrial do Brasil. 

Ninguém se iluda, como dizia a mim 
um roceiro, há pouco tempo, que "saco 
vazio não fica em pé". Queria êle di
zer que quem está com a barriga vazia 
não pode trabalhar. 

Os homens da lavoura são aquêles que 
nos dão êsse alimento. Mas êles poderão 
desesperar pela falta de assistência como 
vem acontecendo com alguns. Mas, se 
o desânimo fôr coletivo, o que aconte
cerá? 

Sr. Presidente, embora um discurso 
maçante como êste ... 

O Sr. Mem de Sá - Não apoiado! 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
possa trazer certa canseira, sei, estou 
certo de que todos os meus pares têm o 
mesmo pensamento que eu, desejosos, co
mo estamos todos de servir aos nossos 
Estados, e servir ao Brasil. 

O Sr. Mem de Sá- Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Com 
prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Peço licença para 
discordar, pela primeira vez, de V. Ex.a 
O discurso de V. Ex.11, multo longe de 
ser cansativo, é extremamente Interes
sante e, sobretudo, extremamente útil'. 
V. Ex.11 reiterou, como é preciso fazer 
constantemente, verdades duras, conhe
cidas e que precisam ser encaradas pa
ra a correção necessária. De modo que o 
discurso de V. Ex.a foi ouVIdo pelos que 
se acham presentes, neste Plenário, com 
encanto. Não aparteei V. Ex.n, porque só 
poderia interrompê-lo para apoiar, o que 
estou fazendo agora. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço a V. Ex.n, Senador Mem de Sá, 
a .honra que me concede sua interven
ção. Mas, digo que as coisas muito repe
tidas tornam-se maçantes, cansativas. 
Com referência à lavoura do nosso País, 

nós, que nos interessamos por êsses pro
blemas, temos de continuar repetindo 
sempre, até que as autoridades tomem 
providências nesse setor, a fim de que 
tenhamos alimentos para o povo brasi
leiro. Muito obrigado a V. Ex.a 

o Sr. José Gulomard - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a se refere a medidas 
que são necessárias. Acredito que V. Ex.a 
deve ter ouvido, e os jornais todos es
tão publicando, que se pensa na Isen
ção do ICM para a lavoura. 

Se não me engano, quando V. Ex.8 se 
referiu a êste fato, talvez não o mais 
significativo, de qualquer maneira; re
presenta uma contribuição das que V. 
Ex.a pretende para a lavoura do interior 
de nosso Pais. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Pro
positadamente, Sr. Senador José Gulo
mard, não me referi à Isenção a que alu
de o nobre colega, porque estava acom
panhando a trajetória das discussões e, 
até hoje, a Informação que obtive é que 
se pretende isentar apenas os produtos 
hortigranjeiros, que sempre foram Isen
tos, pelo menos, no Estado do Espirita 
Santo. Pretende-se excluir do ICM ape
nas êstes produtos. O grosso da produ
ção, ou seja, aquela de que mais care
cem os brasileiros e a humanidade, que 
são os cereais e a carne, êstes continua
rão com a Incidência do ICM. Esta a 
informação que obtive ainda ontem. Sem 
êles não haveria progresso. Sou contra 
os exageros e a falta de assistência àque
les que mais merecem. 

Agradeço o aparte de V. Ex.a, que é 
também interessado na solução do pro
blema, não só dadas as necessidades de 
seu Estado, como . também as do nosso 
Pais. Muito obrigado a V. Ex." (Muito 
bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

José Gulomard - Oscar Passos -
Milton Trindade - Lobão da Silvei-
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ra - Achilles Cruz - Sebastião Ar
cher- José Cândido- Dlnarte Ma
riz- Manoel Vlllaça - Pereira Di
nlz - Rui Palmeira- Arnon de Melo 
- Leandro Maciel - Dylton Costa 
- José Leite - Josaphat Marinho 
- Carlos Lindenberg - Aarão 
Steinbruch - Vasconcelos Tôrres -
Milton Campos - Benedlcto Valia
dares - Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano - Fer
nando Corrêa - Filinto Müller -
Milton Menezes - Guido Mondin -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Pedro Ludovl· 
co) - Sôbrc a mesa, requerimento de 
informações que vai ser lido pelo Sr. 
1.o-secretárlo. 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 323, de 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno, re
queiro a Vossa Excelência determinar 
providências no sentido de ser encami
nhado ao Excelentisslmo Senhor Mlnis· 
tro da Educação, o seguinte pedido de 
informações: 

1.o - Qual o número de Escoras de 
Agronomia e Veterinária em 
funcionamento. 

2.o -Quais as que foram criadas 
por Lei e ainda não foram 
Instaladas. 

s.o - Quais as que se encontram fe
chadas. 

4,o - Onde estão localizadas. 
s.o- Qual o número de.alunos, ma

triculados nas referidas Esco
las, nos últimos 4 (quatro) 
anos (65-66-67-68). 

6.o -Quais as verbas destinadas à 
manutenção, pessoal, custeio, 
etc., de cada uma dessas Es
colas. 

rz.o - Qual o número de diplomados 
nos últimos 3 (três) anos, 
(65-66-67). 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - José Feliciano. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Pedro Ludovi
co) - o requerimentO lido não depende 
de deliberação do Plenário. Será publi
cado e, em seguida, despachado pela 
Presidência. 

Sôbre a mesa, requerimento de dispen
sa de publ1cação para imediata dis
cussão de Redação Final, que vai ser lido 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

ll: lido e aprovado· o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.o 324, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 14, de 1968 (n.0 845-B/67, 
na Casa de origem), que dispõe sôbre 
medidas financeiras referentes à arre
cadação da Divida Ativa da União, ju
ros de mora nos débitos para com a Fa
zenda Nacional e dá outras providên
cias. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - JolltÍ FeUclano. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Em conseqüência da aprovação 
do requerimento, passa-se imediata
mente à apreciação da redação final. 

o Sr. 1.0 -Secretário vai ler a redação 
final. 

ll: lido o seguinte 
PARECER 

N.0 300, de 1968 
da Comissão de Redaçio, apresen

tando a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.o 14, de 1968 (n.0 845-B/67, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão de Redação apresenta a 

redação final das emendas do Senado ao 
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Projeto de Lei da Câmara n.0 14, de 1968 
(n.o 845-B, de 1967, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre medidas financeiras re
ferentes à arrecadação da Divida Atlva 
da União, juros de mora nos débitos 
para com a Fazenda Nacional, e dá ou
tras provldê~clas. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - José FeUciano, Presidente -
Lobão da SUvelra, Relator - Edmundo 
Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 300, de 1968 

Redação final das emendas do Se
·nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 14, de 1968 (n.0 845-B/67, na Ca
sa de origem), que dispõe sôbre me
didas financeiras referentes à arre
cadação da Dívida Atlva da União, 
juros de mora nos débitos para com 
a Fazenda Nacional, e dá outras pro
vidências. 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 3-CF) 
Ao art. 1.0 , ll 

Após a expressão 
" ... , bem como ... ", 

acrescente-se: 
". . . aos Subprocuradores-Gerals da 
Repúbllca, ... " 

EMENDAN.0 2 

(Corresponde à Emenda n.o 1-CF) 
Suprima-se o parágrafo único do ar

tigo 1.0 

EMENDA N.0 3 

· (Corresponde à Emenda n.0 2-CF) 
Ao § 2.0 do art. 9.0 

Dê-se a seguinte redação: 
"§ 2.0 - Até a definitiva instalação, 
em Brasilla, do órgão central; da 
Procuradoria-Geral da Fazenda· Na
cional, as percentagens depositadas 
no Distrito Federal serão somadas 
às referentes ao Estado da Guana
bara, para efeito de rateio entre os 

Procuradores da Fazenda Nacional 
lotados nas Procuradorias, naquelas 
Unidades federativas." 

EMENDA N.0 4 
(Corresponde à Emenda n.0 4-CF) 

Acrescente-se ao projeto o seguinte 
artigo: 

"Art. - São revogados o art. 2.0 

e seus parágrafos, do Decreto-Lei 
n.o 231, de 28 de fevereiro de 1967, 
e revigorado o item IV do art. 27 do 
Decreto-Lei n.0 147, de 3 de feverei
ro de 1967, sendo êste acrescido do 
seguinte item: 
V - Assistente Juridico do Mlnls

tério da Fazenda admitido, 
mediante prova de habWtação 
ou concurso, antes da vigência 
dêste Decreto-Lei." 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Em discussão a redação final. 
<Pausa.) 

Nenhum Senador desejando fazer uso 
da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à Câ
mara dos Deputados. 

Designo, para acompanhar na Câma
ra o projeto, o Sr. Fernando Corrêa, Re
lator da matéria na Comissão de Fi
nanças. 

Sôbre a mesa, requerimento de dispen
sa de publicação, que será lido pelo Sr. 
1.o.secretárlo. · 

1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 325, de 1968 

Nos têrmos dos arts., 211, letra p, e 
315, do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para Imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 33, de 1968 



- 374 -· 

(n.0 975-B/68, na Casa de origem), que 
concede isenção dos impostos de impor
tação e sôbre produtos industrializados 
para equipamentos importados pelo 
Companhia Estadual de Telefones da 
Guanabara - CETEL. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - O Sr. 1.0 -Secretário procederá à. 
leitura da redação final. 

I!: lido o seguinte: 

PARECER 

N.o 301, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 33, de 1968 (n.0 

975-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Lei da Câ
mara n.0 33, de 1968 (n.0 975-B/68, na 
Casa de origem), que concede isenção 
dos impostos de importação e sôbre pro
dutos industrializados para equipamentos 
importados pela Companhia Estadual de 
Telefones da Guanabara - CETEL. 

Sala das Sessões, em 4 de março de 
1968. - José Feliciano, Presidente -
Lobão da SUvelra, Relator - Edmundo 
L e vi. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 301, de 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 33, de 1968 (n,0 •••• 

975-B/68, na Casa de origem), que 
concede Isenção dos Impostos de im
portação e sôbre produtos industria
Uzados para equipamentos importa
dos pela Companhia Estadual de Te
lefones da Guanabara - CETEL. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - I!: concedida isenção dos 
l.lnpostos de importação e sôbre produ-

tos industrializados para os equipamen
tos constantes da Guia de Importação 
n.0 DG-67/3477, de 30 de janeiro de 1967, 
e licença de Importação D0-67/8310 -
8090, de 18 de dezembro de 1967, emiti
das pela Carteira de Comércio Exterior 
do Banco do BrasU S.A., importados pe
la Companhia Estadual de Telefones da 
Guanabara - CETEL. 

Art. 2.0 - A isenção concedida não 
abrange o material com similar nacio
nal. 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.a - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a re
dação final queiram ficar sentados. 
(Pausa.) · 

Está aprovada. 

O projeto irá à . sanção. 

Há sôbre a mesa outro requerimento, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

I!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 326, de 1968 

Nor têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315, do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 15, de 
1968 (n.0 67-A/68, na Casa de origem), 
que aprova o texto do Decreto-Lei n.o 
351, de 7-2-68, que dá nova redação ao 
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art. 3.0 do Decreto-Lei n.o 111, de ..... . 
24-1-67. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - O Sr. 1.0 -Secretário vai proce
der à leitura da redação final. 

:S: lido o seguinte: 

PARECER 

N. 0 302, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 15, de 1968 
(n.0 67-A/68, na Casa de origem), 
que aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 351, de 7 de fevereiro de 1968, 
que dá nova redação ao art. 3.o do 
Decreto-Lei n.0 111, de 24 de feve
reiro de 1967. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão de Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Decreto Le
gislativo n.0 15, de 1968 (n.0 67-A/68, na 
Casa de origem), que aprova o texto do 
Decreto-Lei n.0 351, de 7 de fevereiro de 
1968, que dá nova redação ao art. 3.o do 
Decreto-Lei n.0 111, de 24 de janeiro de 
1967. 

Sala das Sessões, em 4 de abrir de 
1968. - José Feliciano, Presidente -
Lobão da Silveira, Relator - Edmundo 
Levl. • 

ANEXO AO PARECER 

N.o 302, de 1968 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n.0 15, de 1968 (n.0 

67-A/68, na Casa de origem)~ 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 58, parágra
fo único, fia Constituição Federal, e eu, 

· · · · · · · · · · · · · · · · .................. , Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

Aprova o texto do Decreto-Lei, n.0 

351, de 7 de fevereiro de 1968, que 
dá nova redação ao art. 3.o do De
creto-Lei n.0 111, de 24 de fevereiro 
de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. único - :S: aprovado o texto do 
Decreto-Lei n.0 351, de 7 de fevereiro 
de 1968, que dá nova redação ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 111, de 24 de janei
ro de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovl· 
co) - Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, para. discus
são, dá-la-ei como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Há outro requerimento que vai ser li
do pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

:S: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 327, de 1968 

Nos têrmos dos aits. 211, letra p, e 
315, do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.o 27, de 1968, que 
aposenta LYDIA DAS DORES MA'ITA, 
Enfermeira, PL-7, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 
1968. - José Feliciano. 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder 
à leitura da redação final. 

ll: lido o seguinte 

PARECER 
N.o 303, de 1968 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 27, de 1968, que aposen
ta Lydia das Dôres Matta, Enfermei
ra, PL-7, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

A Comissão Dlretora apresenta a re
dação final do Projeto de Resolução n.0 

27, de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 

Aposenta Lydia das Dôres Matta, 
Enfermeira, PL-7, do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo únlc·o - ll: aposentada, nos têr
mos dos artigos 100, f 1.0 e 101; item I, 
allnea "a", da Constituição do BrasU, 
combinados com os artigos 349, da Re
solução n.0 6, de 1960 e 1.0 da Resolução 
n.o 16, de 1963, mais a gratificação adi
cional a que faz jus, a Enfermeira, PL-7, 
do Quadro da Secretaria do Senado, 
Lydla das Dôres Matta. 

Sala da Comissão Dlretora, em 3 de 
abril de 1968. ~ GUbertct Marinho 
PedrG Ludovico - Dlnarte Mariz 
Aarão Steinbruch - Cattete Pinheiro -
Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Pédro Ludovi
co) - Em decorrência da deliberação do 
Plenário, passa-se à discussão e votação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a re

dação final queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovada. O projeto irá à pro
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 19, de 1968 
(n.0 956-B de 1968, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Senhor Pre
sidente da República, que dá nova 
redação ao artigo 3.0 do Decreto-Lei 
n.O 210, de 27 de fevereiro de 1967, 
que estabelece normas para o abas
tecimento de trigo, sua Industriali
zação e comercialização e dá outras 
providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 240, 

de 1968, da Comissão 
- de Projetos do Executivo. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Irá à sanção. 

ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 19, de 1968 

Dá nova redação ao art. 3.0 do De
creto-Lei n.0 210, de 27 de fevereiro 
de 1967, que estabelece normas para 
o abastecimento de trigo, sua indus
trialização e· comercialização, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 3.0 do Decreto-Lei nú
mero 210, de 27 de fevereiro de 1967, que 
estabelece normas para o abastecimento 
de trigo, sua industrialização e comer-

I 
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ciallzação, e dá outras providências, pas
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - As operações de compra 
e venda de trigo estrangeiro, Inclu
sive farinha, serão realizadas com 
exclusividade pelo Govêrno Federal, 
através da Carteira de Comércio Ex
terior do Banco do BrasU S.A., como 
seu agente, na forma do que dispõem 
o Item IV do art. 86 do Decreto nú
mero 42.820, de .16 de dezembro de 
1957, e os arts. 14 e 88 da Lel número 
5.025, de 10 de junho de 1966. 

Parágrafo único - As Importações 
de farinha de trigo e derivados se
rão realizadas, nos têrmos dêste ar
tigo, somente quando esgotada a ca
pacidade lndustrlallzadora do parque 
moagelro existente no território na
clona!." 

Art. 2.0 - Esta Lel entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as cUsposlções 
em contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovl· 
co): 

Item 2 
Discussão, em turno único do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 20, de 1968 
(n.0 957-B de 1968, na Casa de ori
gem), de lnlciatlva do Senhor Pre
sidente da República, que altera o 
1 2.0 do artigo 26 da Lei n.o 4.239, 
de 27 de junho de 1963, que aprova o 
Plano Dlretor do Desenvolvimento 
do Nordeste para os anos de 1963, 
1964 e 1965 e dá outras providências, 
tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n,0s 

270 e 270-A, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Em cUscussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto q u e l r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto val à sanção. 

!!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 20, de 1988 
(N,• 957·8/88, na Casa de orlrem) 

. Altera o 112.0 , do art. 28, da Lei nú
mero 4.239, de 27 de junho de 1983; 
que aprova o Plano-Dlretor do De
senvolvimento do Nordeste para os 
anos de 1963, 1964 e 1965, e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O 1 2.0 , do art. 26, da Lei nú
mero 4.239, de 27 de junho de 1963, pas
sa a ter a seguinte redação: 

"§ 2.o - A execução das obras e 
serviços, referidos na alinea "a" dês
te artigo, observado o dlsposto no 
parágrafo seguinte, ficará a cargo 
da SUDENE, ou, mecUante convênio, 
a cargo de outras entidades ou ór
gãos federais, ou, na lmposslbWda
de da atuação dêstes, a cargo de en
tidades ou órgãos estaduais." 

Art. 2.0 - O art. 26 da citada Lel nú
mero 4.239, de 27 de junho de 1963, fica 
acrescido dos seguintes parágrafos: 

"11 6.0 - A execução dlreta pela 
SUDENE se restringirá às regiões 
onde não fôr possivel a atuação de 
outros órgãos ou ·entidade~ federais 
ou estaduais. 

11 7.0 - A celebração dos convênios, 
que objetlvem a execução alucUda 
neste artigo, independerá de quais
quer formalidades, ressalvadas . as 
que, a critério do Superintendente 
da SUDENE, sejam consideradas ne
cessárias para comprovar a qualida
de do representante do órgão ou en
tidade conveniente." 
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Art. 3.0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publ!cação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR .. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co): 

Item3 
Discussão, em turno único do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 22, de 
1968 (n.0 961-B de 1968, na Casa de 
origem), de !nic!at!va do Senhor 
Presidente da Repúbl!ca, que auto
riza o Poder Executivo a permutar 
imóvel de propriedade da União com 
a Associação Leopoldina Juvenil, na 
Cidade de Pôrto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 

241.e 242, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese

jar fazer uso da palavra, encerrare! a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação.· 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projéto vai à san
ção.· 

:1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 22, de 1968 

(N.0 961-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a per
mutar lnlóvel de propriedade da 
União com a Associação Leopoldina 
Juvenil, na Cidade de Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica autorizado o Poder 
Executivo a permutar o imóvel situado 

na Rua Dr. Timóteo, n.0 639, em Pôrto 
Alegre, Rio Grande do Sul, de proprieda
de da União, por outro local!zado na Rua 
Portugal n.0 973, na mesma cidade, de 
propriedade da Alssoc!ação Leopold:!na 
Juven!l, sem ânus para a Fazenda Na
cional. 

Art. 2.0 - Destina-se êsse imóvel à re
sidência oficial do Comandante da V 
Zona Aérea, devendo o Ministério da 
Aeronáutica tomar as providências ne
cessárias a essa permuta, junto ao Ser
viço do Patr!môn!o da União. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publ!cação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co): 

Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 25, de 
1968 (n.0 966-B de 1968, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Pre
sidente da Repúbl!ca, que autoriza 
a Comissão do Plano do Carvão Na
clonai a transferir o serviço públl
co do abastecimento de água à Ci
dade de Cr!c!úma para a responsa
billdade da Prefeitura Municipal da 
mesma localidade, e dá outras pro
vidências, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n,os 

238 e 239, de 1968, das Comissões 
- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem.peça a palavra pa
ra a discussão, dou-a como encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. Irá à sanção. 
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ll: o ·seguinte o ·projeto· aprovado: 

.PROJETO DE LEI.DA .. CA~A. . . ' . ' 

.N,o·!5,·de 1968 .. :: ... 
....... ·;· 

(N.0 966-B/68, na Casa de oii~em) .. . . .. . ...... ·. ·. 

Autoriza· a ·comissão do ·Plano do 
Carvão Nacional a tr'arisférlr o· ser
viço · púbUeo· ·do. : ~bast~clDi~h~ de ;· ... :. . . . ' . . .... '• .·-~ ' -··: .. 
agua a Cidade de Crlciuma para a . . ... ' .. ,., . , .. 

. .· responsabWdade da Pr.!lfei~r4 .. ,Mu-
nicipal da mesma. iocal~ade;·: ~ dá 
outras. providências. · .. : .. : ~- :. 

.. : ·-·. 
o Congresso N ai:ioiial de.crêta :· .' · 

. ' ' . ' . 
.trt. 1.o ...; o serviço público de abaste

cimento. de água à Cidade de Cl'lciúma, 
Estado de.· Santa. ca~ln.a,. or.a. admlhis
trado pela Comissão do Plano .do. Ca.rvão 
Nacional CCPCAN), poder~ se~. tra~sfe
~do à . jurisdição da .Pref.eit~râ ':Múpici
p'àl. de Crlciúma · ou do Govêrrio · 4ô. Es
tado ciê santa catarlna, ; ., .. ,. · '·. 

· Parárrafo · único - · · A ·transferência 
a que se refere êste artigo serli; feita de 
acôrdo com· convênio ·celebrado :entre a 
CPCAN e a Prefeitura ou•eritre a CPCAN 
e o· Govêmo do Estado. ·· · 

. A.rt •. 2.0 ~O .Convênio·. dlsp6râ ~ôbre a 
transferênciá para o· dolriiil1o ·da .Prefei
tura '?U do ~tado.do:acér\io ,de_ bens,. mó
veis, diretament~ . vlnculadp~ .· ao!. :~~ryiço. 

Parárrafo único ·- Na transmissão es
tarão· incluidos os .direitos e obrigações 
concernentes ao serv.lço o.u .'llos·benll. nê-
le empregados.. . ... 

· Art. 3.0 ·.:.. ·o ·convênio· ·poderá estabe
lecer normas pàra os· servldorés:·federais, 
ora ein ·exercício· i:io serviço; paro> que 
fiquem à disposição da ·prefeitura Muni
cipal de crlciiíma · ou :ao Estado dé San-
ta Catarina; · · · · · · . •'. . 

Àrt. 4.0 __: Esta Lei. entra em .vigqr na 
• ' •• • ' ....... ·... ••••· j, 

. data de sua publicação. . . , .. 
. . .. . .. ' ... ' 

Art. 5.0 ·..;;.. .Revogam-se. as disposições 
em contrário.· , . · · : .... 

"' O · SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi-
co): 

·nem··s . . •' ·. 

· . ·:Discussão, . em turno·: único,· do· Re
. querimento n.o 144, de 1968,: de au
toria do Senador Cattete Pinheiro, 

. solicitando a .transcrição, nos Anais 
'do. Senado, das .homenagens presta

. das à :memória~ do Dr. Isaac B~own 
por ocasião da Inauguração de seu 

. ~ retrato. na sala da Secretaria-Geral 
· · da. Presidência Jio . Senado F:ederal, 

tendo · 
, PARECER FAVORAVEL, sob n.o 264, 

. de 1968, da ComiSsão ·. . . · 

- de Constituição e .Justiça. · 

E~ :discussão .. CP~1lsa.') . · · 

Não · havendo quem peça a · palavra, 
dou' a discüssão como encerrada. 

. ~ Estã., em· vot.ação. 
. . . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer . sentados. :·(Pausa;) 

Está àprovado. Será feita a transcri-
ção 'solicitada. · · 

PRONUNCIAMÉNTOS FEITOS POR 
. OCASIAO DAS .HOMENAGENS PRES-
.TADAS.A' MEMóRIA DO DR; ISAAC 
BROWN; .. NA ::OPORTUNIDADE . DA 
INAti:GuRAÇAO DE SEtr. RETRATO 
NA SALA DA SECRETARIA-GERAL 

·· ·DA PRESIDl!:NCIA ·DO SENADO FE
DERAL, QUE SE PUBLICA NOS T:m&
<MOS 'DO REQUERIMENTO N'O'MERO 

· 144, DE 1968, DE AUTORIA DO SR. SE-
, I , . ' 

· ·NADOR CATI'l!I'TE PINHEIRO. · .·.· 

..• ' 
"0. SR.' . PRESIDENTE (!Wou~a An-
drade) ,.- Tem a . palavra o nobre 
Senador .'Guido Mondin. . . ., 

. . . . 

. O SR. GUIDO MONDIN - Sr. ·Pre
sidente, meus ·Caros, uma·· página, 

·. ·apenas, para quem faz jus a muitas 
: ... pâgtnas; ' 

·: · Acontece ·que êste retrato tem uma 
·. história. 
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Isaac Brown perseguia, . como nin
guém, um preceito evangélico. Para 
êle não bastava cumprir o dever. Era 
pouco para o seu espirlto. abrangen
te de Infinito. :S:le venceu' ·a. segunda 
mUha, a escalàda Integral da vida. 
Não sei quantos, entretanto, ultima

. mente, lhe surpreendiam o cansaço. 
Um dia lhe telegrafei de Pôrto Ale
gre.' Um sonho mau punha-me ln
quietO,· -Em meú regresso,· ·referindo-

. se ·ao meu -telegrama, dlsse~me· que 
· · não era- chegada a hora da aposen-

tadoria. · 

Esperei outra oportunidade: · Era 
numa noite de veto. Brown errou 
duas vêzes numa simples soma. Re
peti, então, o apêlo, que me foi res
pondido com um sorriso em que· ha
via amargura, ~a,nsaço e . ressentida 
aquiescência. E . velo outra noite. de 
veto. O trabalho Ignorado e esgotan
te estendia-se na madrugada. · Sái-

. mos juntos e foi que então falou: 
' . . . 

"Acabe :com: .a sua.preocupação. Ago• 
ra eu aceito a. aposentadoria.". .. 
No dia seguinte, pedi, n~rvosameJ:l
te, ao. fotógrafo. que obtivesse uma 

· foto de Brown. Bem que êle soubes
se, delà eu ·raZia ·um retratO a ·óleo. 
!4eu ·_plano ·era o de lnaugurâ-lo no 
. dia ·em que o Plenário aprovasse a 

· Resolução de sua ·aposentadoria. 
... ' . 

. :Mas,· a. vida não ·esperava. ~udo se 
precipitou,. mal· ·tendo · o _fotógrafo, 

. nesse entretempo, oportunidade ·pa
ra . uma .fotografia que foi apanha
da, opaca e dispersa, do ;fundo, do 
Plenário. Não )louve tempo para ou
tra. O pintor teve de usar. a: prÓpria 
rotina, . onde se Imprimiam admira
ções Indeléveis que a objetlva mecâ
nica não alcançara. Quatro dias após 
a morte, a .tela estava concluida, co
mo se desesperadament'e buscasse fi
xar a Imagem fislca evanescente. 

Essa, a história. Aqui está. o retrato 
que ofereço ao Senado. Dou à · ofe-

renda um cunho multo pessoal, mas 
não. peço perdão por Isso, _porque sei 
que são muitos os que estão a fazê
lo comigo. 'São os que guardam Isaac 
Brown na sua admiração. Os. mortos 
sàmente morrem deflnltfvamente 
quando morrer ·o· último dos. que os 
conservaram vlvos em , seu coração. 
Então, Isaac Brown prossegue, . vivo, 
porque nós ainda estaJPos vivos. 

.. Não olhem o retrato pelo que· possa 
expressar em semelhança· ou · em 
arte. Olhem-no como uma · mensa
gem, que ai . se desliga· de qualquer 
autoria. Se quiserem, olh.em-no co
mo um panfleto, tendente a· produ
zir Inquietações .e Indagações . no 
tempo.-. ·· .. 

· ·'Nós passaremos.• O retrato,· porém; 
· fteará. · · · · ·· . .. 

A11Íu!Íi dia,· no. transcurso dos tem~ 
·. pos, citante dêle · alguém pergunta
. rã: ,;,_;; E êste J:ioniêm; · quêm ·foi?. Não 
faltará a Informação, que . mesmo· o 

· pal01'· dos anos. conservará.,-Fol. êle 
· .um llomem-indlce.. Teve dimensões 
. de p~otótlpo, de pa1'8!1lgma . .De:u tu~ 

. ·.do de si. :Superou-se na perfeição 
com que, pelo trabalho lnlmltável, 
consagrou-se à Casa que amou e pe

)a _qual 'pâgou o· süpremo tributo. Os 
que o acusavam de · absorvente não 

. . , . I, . ·, .. , , ' 

vlam que êle tinha olhos para outros 
' olhos, ouVidos para ' outros ouvidos; 

' · Foi ·dlliliêncla para os esqueclmen, 
: tos; · foi · serei.Udade, constãncla :. per
manência ·e exatldão em. horas dlfi· 
cels. Encarnou a perfectibilidade 
funcional na vlgilla Incansável e 1m-

.. perturbável de tõdas as providências. 
. l)'m esteta. no planejariiento, um vlr

. tuoso. na execução,., Na discrição de 
. um C\)mportamentO Impecável, seu 

espirlto observador e critico, de rara 
profundidade, colhia màtertal opu
lento · das manifestações humanas 
que deliraram ao seu redor. Conser~ 
vou-se humilde, uma· figura de se
gundo plano, êle que er:a o escrinlo I 

I 
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para todos os recursos.· Os que pre
ferem os. gelatinosos e maleáveis 

. · consideravam-lhe a aparência, ·sem 
ver-lhe o fundo em que imperava 
uma solicitude-feita de senso, .de ló-

. glca, de racionalismo e coerência. 
Um carâter 'sem' jaça para 'a. com
preensão de· caracteres seinélhantes, 
. ResgatO com esta oferta ao Senado 
a :divida que 'contrai comigo mesmo. 
:Não o fiz no vencimento· fixado, mas 

" . talvez a mora correspondente se te
". n:ha traduzido nas':lágrlmas que·· em

bargaram minha despedida, diante 
do. corpo. que descia à tumba ,para 
o ignoto ócio da aposentadoria. que 
Déus lhe. deu. · · 

' ' 

" · O SR. PRESIDENTE (Moura Andra
. -de) ...:.. Srs; Senadores, .srs. Funcio

. nários, Famllia de Isáac Brown, ês
te é um dos últimos atos que pratico 

··.como Presidente do ·Senado. -Imagi
nem· todos ·com· que profurida emo-

. ção eu o faço. . 

· · .. · :rn:corporo ao patrimlin1o .~o Senado 
, ·a doação·. que,. acabamos 'de receber 
... do eminente. Senador G~ido "Mondin 

. ' e Incorporo ao mais valioso patri-
,· · ·. "mônlo do. ~nado aquela imagem que 
· pela admiraÇão, pela gratidão e. pela 

sáudade.lá. sê achava Incorporada a 
.nassa alina .. (Palmas.) 

(Descerra~se o retrato.) 

A ceriDilinlà 'fÓl a mala singela pos
. Slver e corresponde b_em à. _personall
. dade do nosso' homenageado; · 

' . . . I , . • . ' 

Temos de voltar ao trabalho, como 
'· ~ .. êle não cessáva de regressá r. · . ' . 

· . Multo. obrigadÔ." . 
' ' . . . ' ' . ' 

' ·O SR. PRESIDENTE 
co): . 

Item .. 6 

' ' 

(Pedro Ludovi-
' ... 

..... •' 

Discussão em turno único,. do Re
.. querimento n.0 153, d'e 1968, · pelo 

qual o Sen:hor ·Senador Duarte Fi
lho solicita, nos . têrmos do· artigo 

212, letra y, do Regimento Interno, 
transcrição nos Anais do Senado do 
discurso pronunciado pelo Sen:hor 
Tarso· Dutra, Ministro de Estado da 
Educação e Cultura · do Brasll, na 
Sessão inaugural realizada em 15 de 

•. fevereiro de 1968, da Quinta· Reunião 
do Conselho . Cultural Interamenri
cano, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob ri,o· 260. 

de 1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

: Em, discussão o requerimento. 
Não: havendo quem peça a palavra, 

dou a discussão como encerrada. 
Em ~otaÇ~ o requerimento: ·· 

, os· Srs. Senadores que o aprqvam 
queiram .permanecer sentados. . (Pausa.) 

''Esté. aprovado. Será feita a transcri-
Ção'; solicitada. . 

.-:' 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
' . .. ' . 

,TARSO-DU'J;'RA, MINISTRO.DE ESTA-
. DQ DA EDUCAÇAO E CULTURA DO 

. BR~IL, l'{A _SESSAO INAUGURAL DA 
QUINTA, . REUNIAO DO: CONSELHO 
CULT-URA L INTERAMERICANO, 

.. REALIZADA EM 15 DÉ FEVEREmo 
DE 1968 ~ ... 

., "Rei:ebô dos Senhores:chefes das De-
.'· · legações das ·Repúblicas Americanas, 

'com um sentimento misto de alegria 
·e preocupação, a lncumbênciá de fa
:lar em seu· nome, neste momento, 
numa mensagem de ·agradecimento 
ao Govêrno Venezuelano. A alegria 

· deriva· da alta distinÇão que êssa 
mandato encerra para o meu País; 
a · preocupação vem· da dificuldade 

· · do: encargo, que só aceito na segu
rança ·de que as ·altas Inspirações 
que· hoje aqui nos identificam, ha
verão de conduzir-me sob as . simpa
tias, a confiança e a solidariedade 
que os meus pares. me demonstram . 
A fraternidade americana é o con
dão de ·nossa atmosfera de traba
lho. Aqui viemos imbuidos dos mes-
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mos conceitos e, acima de tudo, ani
mados dos mesmos ideais. E aqui 
nos encontramos todos no selo de 
uma nobre nação do Nôvo Mundo, 
ao longo de cuja história o dlfí
cll será escolher as demonstrações 
de desprendimento, e· de devotamen
.to à causa americanista, .tantos são 
os exemplos, tantas foram'. as opor
tunidades em· que a .Venezuela sou
be indicar aos povos irmãos. do con
tinente e a tôdas as· naçÕes· do uni
verso, o valor de sua gente, a fibra 
de seus heróis, a elevação de seus 

, · propósitos, de continua superação·.so
cial, moral. e cultural. No panteon dos 
pró-homens do. Hemisfério Ociden
tal, coube à Venezuela à . privilégio 

.! · sublime, entre todos, de· ser o berço 
de um dos vultos exponenciais ·não 
.apenas da América, mas .. da própria 
humanidade. E quem conhece.a evo
lução da vida nacional ·venezuela-

. na, a gênese de seu' povo; à~ essência 
de sua voéação humanitiiria, a in
tegridade de sua fomuii;ão nioral, 

' chegará fàcllmente à 'conclusão de 
que Sunão Bolivar não nesceú. neste 
pais; por'um''àcáso qualquer, mas por 

· : fôrça il:e úma predestinaÇao provi
dencial. A sutil combinação de uma 
sé~ie imponderável de fatôres espi
rituais e morais. justificou e conti
nuará sempre a justificar o orKunto 

' . ' ' ' . 
com que os venezuelanos,. ontem, hoje 
e amanhã, reverenciaram, -reveren

' ciam e. reverenciarão o.wito impar, a 
.. personalidade altiva e .nobre para 

· ··quem o ideal· era uma norma de vida 
e uma motivação de ' luta - . ,tudo 
aquilo . que caracteriza· a figura pro
fética, a hombridade, a: estlri>e' mo
ral, a llnhagem de bravürá, a devo

. ção cívica . do grande . homem da 
América e do .em!Ílente cidadão do 
mundo, que foi o Libertador. 

. Reunimo-nos, aqui, como soldados e 
operários de .uma politica de inte
gração; que. me seja permitido, as
sim,. saudar,. antes de mais nada, o 

povo venezuelano, na pessoa de seu 
·vulto mais representativo, mas as
sinalando, como o faço agora·,., que 
·Simón .Bolivar, .simbolo e pioneiro 
da integração, é tão nosso, da. Amé
rica, quanto da Venezuela; e que rei
vindicamos .sua presença em . nosso 
património· moral coletivo. como de 
alguém que tivesse transposto os li
mites das nações e se. houvesse co
locado numa cunll àltanelra, como 
um autêntico herói. do Nôvo . Mundo. 

' ' ' 

Senhor Presidente, Senhores. Dele
.. gados: 

Acorremos todos a · êst~ certame 
perfeitamente conscientes· das ·pro
porções de nossos cometimentos e 
das graves responsabllldades que pe
sam sôbre nós. Somos mandatários 
munidos de procurações de têrmos 
bem definidos .. O que nossos paises 
e a América inteira -:-:poderia mesmo 
·dizer o mundo- esperam de nós, te
mo-lo bem patente na carta de ma
rear pela qual nos devemos orientar 
aqui,· a Declaração dos Presidentes 
da América, firmada em :Punt~ dei 
Este, em 14 . de. abrll ·.do. ano. , passa
. do, DeclaraçãÇl que .não é • apenas 
mais um documentO .~uma longa sé-

.. rie d!l 'documentos, :mas que repre
. senta;· de mánelra efetlva, uma. pro
clamação · da solidaried'ade entre 
nossas Nações ·e de .sua decisão .de 
alcançar plenamente "a ordem so
. clai l!vré; . justa e denuicrátlca· que 
exigem os povos do Continente". 

,·. ' . 

A linguagem dêsse documento não 
toleraria . viéssemos ·até aqui . para 
debates acadêmicos ou para compo
sições d!latórias. ·os povos da ·Amé

. ca mandaram-nos até Maracay coin 
uma expectativa que nos cumpre 
honrar em todos os sentidos e ·que 
não poderemos defraudar em ne
nhum. instante. Os .trabalhos· prepa
:ratórios desta reunião do conselho 
Cultural Interamericano são os es
forços de um grupo de abnegados ser-
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vidores da idéia continental que nos 
cabe ut111zar ao máximo de seu ren
dimento. Somos parte,·. não nos es

. queçamos, do processo de trànsição 
da Organização dos Estados Ameri
canos,. dos princípios morais e po-

.... liticos. que. a informaram no passa
. do, para um. estágio futuro em que 

. as conquistas' da ciência e da tecno
logia da idade do . i!. tomo venham a 
ser atetivamerite postas ao serviço 
do trabalho,. da cultura, do bem-es
tar e da felicidade de todos os ho
mens e de tôdas as · mulheres da 
América. Tocar-nos-á estudar e pro
curar corrigir os desníveis culturais 

·· ·que existam na nossa familla de na
ções - e importa principalmente que 
saibamos fazê-lÔ miin estôrço de to-

' dos e de cada uril, numa inspira
ção coletiva que se funde n·a· fra
ternidade, na unidade de propósi
tos, na solidariedade de planos e na 
harmonia de ação. Não poderemos 
de forma alguma admitir a hipótese 
de insucesso nesta oportunidade 
única que a estrutura juridica da vi
da americana nos oferece. 

As principais autoridades educacio
nais da América, hoje aqui congre
gadas, têm diante de ·si meta espe
cialissima, que devem atingir com 
os instrumentos orientadores da téc
nica, da educação, da ciência, da 
cultura, enfim, dos setores que lhes 
estão afetos nos governos que inte
gram. 

Temos, todos, noção realista das ta
retas que nos foram entregues. Não 
nos falta entusiasmo para atacá-las. 
E a qualidade dos homens que aqui 
vejo reunidos permite-me formular 
o voto confiante de que o Nôvo 
Mundo receberá de nossa Reunião 
idéias criadoras e planos substan
tivos, que resultarão em beneficio 
de .todos os países integrantes da 
Organização dos Estados America
nos. 

Com muitas. coisas contamos para a 
boa marcha•dos nossos debates.·Mas 
os Delegados ·dos Estados amertca
nos, pela minha voz, desejam: expres~ 
sar que o êxito de nossos trabalhos 
decorrerá, em muito, dêste cordia
lissimo e fraternal clima em que nos 
encontramos, sob o · céu acolhedor 

· da Venezuela, diante das sagradas 
águas atlânticas do Caribe;. nestà 
terra que foi berço de gênios e de 
heróis, no seio dêste povo rico de 
luminosas qualidades cívicas e ani
mado das mais arraigadas convie- : 
ções de sol!dariedade humaria e de 
grandeza moral. . .. 

j • . . • . • • 

Por tudo isso, pela compreensão e 
pelo carinho, pela abundância de al
ma, e pela cooperação, pelo entu
siasmo e pela fraternidade, pelos 
braços abertos e pelos corações vi
brantes, deixo aqui, pelo alto inter
médio de V. Ex.", Sr. Pre'sidente, os 
agradecimentos de quantas delega
ções hoje aqui se reúnem. 

:S:ste é realmente o cenário privlle
giado para grandes decisões. Que 
Deus nos ajude e nos inspire na ca
minhada que vamos encetar e nos 
permita oferecer, ao fim de nossos 
trabalhos, aos povos do Nôvo Mun
do, aquUo que êles esperam, diria 
mesmo, aquUo que êles exigem de 
nós, para seu progresso e sua tel!ci
dade, em beneficio de nossa famí
lia de Nações e para proveito de tô
da a humanidade." · 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludovi
co) - Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. Há um .orador inscrito, que é o no
bre Senador Aurélio Vianna, a quem dou 
a palavra. (Pausa.) 

Não está presente. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar mais fazer uso da palavra. vou 
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encerrar a Sessão, lembrando aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional es
tará reunido hoje, às 21 horas · e 30 
minutos, para a apreciação de vetos pre
sidenciais. 

· Nadâ inals havendo que tratar, decla
~o encerrada a presente Sessão, desig
nando para a .. de amanhã, no horário 
regimental, a seguinte 

. '· 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, ·em turno único,.· da re
dação final (oferecida. pela Comis
são de Redação, em seu Parecer n.O 
284, de 1968) do Projeto de Resolu
ção n.0 · 22; de 1968, que suspende a 
execução do art. 5.0 do Decreto-Lei 
n.o 322, de 7 de abril de 1967. 

2 

· DlscÜssão, em ségundo · turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 5, de 
1968, de autoria do Sr.· Seriailor Jo
saphat Marinho, que estende aos de-

. · pendentes do empregado não optan
te pelo Fundó de Garantia do Tem
po de servli;ó o 'direito assegurado 

·pelo artigo li.0 da Lei n:o 5:I07, de 
'13 éie setembro de 1966, tendo 
PAREcERES, sob n.os 213 e 214, de 

1968, das Comissões · . . 

. - de·. Constltlllção e Justiça, pela 
.constitucionalidade e jurldlclda
de; e,. 

- de Legislação Social, favorável. 

Está encerrada a· Sessão. 

(Encerra-se a Sess.ao à8 11 horas e 20 
. minutos.) 

. ',' 



39.8 Sessão .da 2.a Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 
em 5 de abril ·de 1968 

PRESID&NC:U. DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores:.· 

Adalberto Sená- _: josé Guiomard 
-...:. Oscar· Passos -'- Alvaro · Maia ..:;_ 
Arthur Virgillo - Manoel V1llaça _:. 
Argem!ro de Figueiredo -: Aloysio 
de Carvalho - Auréllo Vianna ..:... 
Gilberto Marinho - Milton Cam
.pos - Nogueira 'da Gama - José 
Fellclano - Pedro Ludovico - Be
zerra. Neto. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho).- A lista de presença acusa o com
parecimento de 15 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aber
ta a Sessão_. Vai ser lida a Ata. 

. o sr, 2.0-Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão. anterior, que é 

. sem debate aprovada. . 

O Sr. 1;0-Secretádo lê o segu~te 
EXPEDIENTE 

·oFlCIOS 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS . 

. .. . 
Submetendo à revisão do Senado. autó

grafos dos seguintes projetOs:' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
' . . . . ,. . 

N. i) 43, · de 19ÍI8' 
(N.• 3.651-C/66, na orl1em) 

Regula a apresentação e o uso dos 
documentos de identificação pes
soal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Não será licito a nenhuma 
pessoa física ou ,jurldica, quer de direi-

to público ou privado, reter de outros 
os. seguintes documentos de -identifica
ção,· ainda que apresentados sob :forma 
de públicas-formas ou fotocópias auten
ticadas: certidão de registro 'Civil, ti tu- . 
lo de· eleitor, carteira de identificação, · 
certificado de reservista, carteira profis
sional, certidãO de casamento, certidão 
de naturalização e carteira modêlo 19 
.(dezenove). 

Parágrafo único - Quando exigida a 
qualquer cidadão, brasileiro nato ou na
turalizado ou estrangeiro, a apresenta
ção dos · documentos relacionados neste 
artigo,· quem os exigir fará copiar dos 
mesmos os elementos de· identificação 
qu.e .Julgar necessário, devolvendo, em 
seguida, os documentos . apresentados'. 

. Art; z.~ - Somente à ordem dos ór
gãos do Poder Judiciário os documentos 
referidos no artigo anterior poderão ser 
retidos.' ' ' ' 

Art. 3.0 - O responsável direto. pelá 
pessoa jur!dlca de direito público ou pri
vado que retiver de alguém os documen
tos relacionados no· art. 1.0 ficará sujei
to.,às penas de 1 <um) a 3 <três) me
s~.s ~e pri_são ·ou multa de NCf$ ·0,50 · a 
NCr$ 3,00,. na conformidade do artigo 5.o 
da Lei n.0 3.688, de 2 de outubro de 1941. 

· Art; 4.0 - O Poder Executivo· regula
mentará ·a presente· Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da da
.ta de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições 
ein contrário. 

(A. Comissão de Constituição · e Jus
tiça.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 44, de 1968 

(N,o 1,082-B/62, na origem) 
Reajusta a pensão especial conce

dida a Nicolau Janrô, ex-extranu·· 
merário-diarista do Arsenal de Ma·. 
rinha do Rio de Janeiro. . · ' 

o Congresso .Nacional decre~a: 

. Art •. 1.0 . :--Fica .majorada para· o va
lor .mensal correspondente ao .. malor. sa~ 
lãrio•mlnlmo vigente no Pais·:a :pensão 
especial de NCr$ 6,72 (seis .cruzeiros. no~ 
vos. e setenta e dois centavos)', concedi
da· ·pe~a Lei' n.O 4.420, de 29 de. setem• 
bro de 1964, ao ex-extranumerário-dia~ 
rlsta Nicolau Janrô, do Arsenal de Mari
nha do Rio de Janeiro, do Ministério da 
Marinha. 

. Art. 2.0 .-. As.despesas.decorrentes da 
presente Lei. correrão à conta .da dota·
ção. orçamentária- do .Ministério da Fa
zenda. destinada ao pagamento .de :pen
sionistas ·.da União.. · 

Art. a; o ...,. A pensão a que s~ ·r~fere ·~~.: 
ta Lei, no . caso de' falecimento do be;. 
n'eflclárlo, ' será assegurada, a· pártlr 'da 
data dessa' ocorrência, à· sua espôsa; ·, 

Art. 4.0 - Está. Lei entrara em vigor 
na data de sua publicação. · · · · 

. ·Art. 5.0 ...,. Revogâm~se a~ disposições 
em contrário. 

(A Comisscio de' Finanças.) 

éomunic~ção do pnlnunclamentO dá cã~ 
: mara. sôbre emendas. ilo Senado e re
.. Diessa dé proposição à sanção: 

. . . ' 

-'\ 
·- N.0 ·01473, de 4 do corrente mês.-.. ' ' . ·-·' ... 

.. .. ,,·-•• 11 

com· ·referencia à aprovaçao das 
emendas do Senado. ao ProjetO de 
Lei n.0 418-B/59, na Câmarà, e n~0 

· 102/63, no Senado, que cria Juntas 
de Conclllação e Julgamento, e .dá 
outras providências. ~roj~to .~nvla
do à sanção em 4-4-68. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, comunicação que 
será lida. pelo Sr. 1.0 -Secretárlo .. 

' . ' . 

ll: lida a seguinte 
' ... , 

. . .. COMUNICAÇAO 
. • 'J• ' ,. 

·Sr. Presidente: 

Comunico, para os devidos fins, que 
me· ausentarei 'do Pais por cêrca .de vinte 
dias, a.:partlr.:do :próximo dia .15 do cor
ren~e. mês, a fim de Integrar a Delega
Ção do senado no Grupo :Brasileiro que 
partiCipará; 'no Senegal - · Dakar, da 
reunião do . Conselho : da União. Inter-
pÚlanientar.· · · 

.. ' 

. :Aproveito o ensejo para renovar a V. 
Ex. a, meus protestos ·de elevada· estima 
e consideração. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 1968 • 
~ Wilson Gonçalves. : , · 

0 Slt. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - o expediente l!do vai à pubu.:. 
câção.··· 

A PresldêncÍa recebeu respostas . aos 
seguintes Réquerlmentos de· Informa-
. . ... ; ... •' ' ' . 
ções: ; . .. . .. 

- 65/68, de autoria 'do Senador Vas
.,. · concelo'S Tôrréii, · envlàda pelo MI

nistério: .das Relações Exteriores; 

- N.0 161/68, qe __ aut9ria do Senador 
Aarão Stelnbruch.- enviada pelo MI

'· · · nistério. ·do Interior; ·, : . 

- N.0 196/68, de autoria do Senador 
Llno de Mattos, . enviada pelo MI,. 

., ·uistério do Interior: 

Há orad~res fnscrlt~s:· 
Tetn · ~ .p,~Ía~ra o Sr. Senàdor Dlnarte 

. . . . . . "' ~.;;.. 

Mariz. (Pausa.) · · " 

... s .. Ex.a não.está presente.·. 
• M ' '• • • ' 

· Tem a .. ·palavra o Sr. Senador Carlos 
Llndenberg. (Pausa.) 

Também· S. Ex."' não está presente; 

·Tem· a palavra o Sr. Senador Aurélio 
V!anna ... · 
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O SR. AURWO VIANNA ·~ .(Sem ·re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, . nesta. ·luta pela democratlza·
ção ·plena de nosso Pais, luta que· já le
vou . ao sacrifício alguns jovens, fomos 
abalados por dois acontecimentos que 
enlutaram o mundo Inteiro .. e o nosso 
País, particularmente.·. 

O primeiro é o falecimento de um jor
nalista de qualidades excepcionais. Dêle 
poderíámos discordar, admirando, sem
pre, a leveza . do seu. estilo, a maneira 
como transmitia· o seu 'pensamento, a 
cultura·· ímpar, o· seu lnterêsse em Te
solver problemas que desafiavam a· ca
pacidade dos governantes ... 

· Assis Chateaubrland deixou saudades 
no Brasil Inteiro. o seu nome já havia 
ultrapassado as .fronteiras .da nossa Pá
tria. Professor, diplomata, agricultor, foi, 
antes de tudo, jornalista; VIveu: e mor
reu j ornallsta .. Dizia-se do seu estilo ln
confundível: .se o· estilo revela o homem, 
o de .Assis Chateaubrland plenamente· o 
revelava. 

Sr. Presidente, não me vou deter na 
análise dêste admlráv_el vulto da cultu
ra brasileira, que acabamos de perder. Jã 
há. requerimento formulado pelá nobre 
Seriadór pela Paraíba, _Argemiro de FI
gueiredo, no sentldó 'de que preste o 
Senado. as homemige~s a que faz jus 
Assis Chateaubriand. Vou esperar, .por
_tanto, o momento em que ·ouviremos, em 
nome do MDB, 'em .nome da ARENA e 
em nome_ do. Senado, .a voz de Argemiro 
de Figueiredo que, com maestrla, tra
çar;i o perfil do Ilustre morto e apresen
tará' as condolências à família, princi
palmente à família da Imprensa livre 
do nosso Pais. 

O mundo também foi abalado com o 
assassínio frio do pastor negro Luther 
King, prêmio Nobel da Paz. Equipara-se 
aquela figura à de John Kennedy e à de 
Abraham Lincoln. Não há exagêro nes
sa afirmativa. Se Lincoln lutou e mor
reu na defesa da Integração racial nor-

te-americana, Infelizmente o racismo, 
a segregação racial continua naquele 
admirável país. E depois dêle surgiram 
diversos campeões lntegraclonlstas, mas 
nenhum dêles superou a figura daquele 
notável homem de côr que foi Luther 
King. Equipara-se a sua figura ao cam
peão das liberdades Indianas, GandlÍ!. A 
sua bandeira era a da pacificação da 
familla · norte·-americana, pela evolução, 
pela palavra de paz contra a violência, 
contra a desordem. As grandes marchas 
de negros ·norte-americanos, acompa
nhadas de multidões de brancos, já Im
presSionados pela desagregaÇão que· se 
notava no seu Pais, eram chefiadas por 
Luther King. · 

Inimigo da violência, as multidões o 
seguiam. O mundo reconheceu o seu va
lor, quando lhe fol concedido o Prêmio 
Nobel da Paz, honra máxima. que qual
quer .um, neste mundo, qualquer esta
dista desejaria. receber. ·. . 

· Sr. Presidente, se o Brasil Inteiro cho
ra um estudante,· o assassinlo frio de um 
jovem, que comoveu e ainda comove. a 
Nação Inteira, · comovida também ficou 
esta nação humanista .com a noticia da 
morte de Assis Chateaubriand e da. mor
te, pela violência, do pastor :riegro nor-
te-americano. · · 

Que o sangue do jovem brasileiro e o 
do negro norte-americano sirva de adu
bo à planta das liberdades democráticas, 
sirva para a união dos homens em tôr
no dos grandes princípios que valorizam 
a criatura, feita à Imagem e semelhança 
da própria Divindade. 

Tenho a certeza de que o Senado Fe
deral, unânlmemente, presta homena
gem . póstuma a êsses três cidadãos do 
mundo, que se sacrificaram ou foram 
sacrificados .por princípios. Todos ama
vam a liberdade; todos amavam a De
mocracia, defendiam-na, todos êles, à 
maneira de cada qual. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, es
peramos que os detentores do Poder, em 
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qualquer parte da terra, entendam, com
preendam, sintam a tragédia do mundo, 
Irrequieto e inconformado, .apresentem 
soluções, realizem programas que ve
nham ao encontro dos anseios de todos 
os povos. 

. Abrindo os jornais de hoje, do Rio 
de. Janeiro,· sentimos náuseas diante da 
b_rutalldade,_ da violência contra sacer
dotes, contra populares, contra jovens, 
contra a própria Imprensa, contra êsses 
repórteres heróicos, destemidos que, no 
cumprimento do dever, procuravam le
var ao Pais e. ao mundo noticias .verda
deiras, legitimas, dos acontecimentos que 
ali se desenrolavam, na uossa Guan.a
bara. 

Sr. Presidente, que reflitam os podero
sos, que reflitamos todos nos aconteci
mentos que são universais, para uma no
va tomada de posição. Danton Jobim, 
que ao lado doutros jornalistas tão bem 
vem Interpretando os últimos aconteci
mentos, num artigo, que revela um_gran
de coração e uma pena de mestre, anall
sa.os últimos fatos da vida dêste.Pais, da 
Guanabara,. e manifesta a sua esperan
ça de ·que o equllibrio, o bom senso e a 
lucidez predominem agora, porque está 
provado e comprovado que a.nossa· ju
ventude não deseja o derramamento do 
sangue de ninguém. Portou-se, vejo-o pe
la leitura de todos ·os jornais- O Globo, 
Correio da Manhã, Diário de Noticiai, 
'CJitima Hora - todos os jornais que con
seguimos ler, hoje - com aquela bràvu
ra civlca que não provoca, com aquela 
bravura natural do mõÇo que se revela 
no .Idealismo, na defesa de principlps. · . . · ~, ~·rt~· 

Então, os responsáveis pela ordem e 
pelo desenvolvimento do Pais, pa'ri!cu
larmen te os lideres mlll tares esclareci
dos., têm, agora, como· verificar que,. da 
parte da mocidade, não existe qualquer . . 

perigo, porque o que ela deseja, deseja-o 
através de uma luta pacifica, embora 
firme, e há de consegui-lo, hoje ou ama
nhã. 

Sr. Presidente, as homenagens do Mo
vimento Democrático Brasileiro às figu
ras desaparecidas - do Pastor negro 
Luther King e do grande jornalista per" 
nambucano, brasileiro, Internacional, As
sis Chateaubriand - e as nossas home
nagens à juventude, pela maneira como 
se portou, sem .provocar, cumprindo seu 
dever e dando um testemuliho do seu 
esclarecimento e da sua compreensão 
dos 'problemas nos quais está mergulhado 
o nosso Pais. (Multo bem!) · · · 

O SR. PRESIDENTE . (GUberto Mari
nho) - Com a palavra o Senador Mário 
Martins. (Pausa.) 

Não está presente. 
. Com a palavra o Sr. Senador Arthur 

Virgilio. 
O SR; ARTHUR VIRGlLIO - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há para todos nós, no dia de 
hoje, vários motivos de grande tristeza, 
de· acabrulihamento, ·de pesar. -Faleceu 
um grande jornalista, fundador de uma 
poderosa cadela de emissoras de rádio, 
televisão e jornais. Homem de notável 
cultura e extraordinário talento, que dei,. 
xou um traço marcante na vida intelec
tual e jornallstlca dêste l'als, com atlvl
dades diversificadas, em vários setores, 
-·jornalista, diplomata, homem de em
prêsa, homem de pensamento; por mais 
,que. possamos discordar de posições as
sumidas, durante sua longa atlvldade 
pública, pelo jornallstà e . Embaixador 
Assis Chàteaubriand, ninguém lhe pode
rá negar, . no entanto, êsses valõres que 
marcam a personalidade, que formam 
um nome na história de um pais e que o 
projetam para o futuro, mesmo discuti
do, mas como exemplo. E Chateaubriànd 
foi, 1rrecusàvelmente, Sr. Presidente, Úl'll 
dêsses homens.·.'. 

Atuando na Imprensa, até nos últimos 
momentos de sua existência· alilda dita
va os seus artigos com absoluta e plena 
lucidez, ao abordar os problemas que 
afetam a vida desta nação ou que Inte
ressam à comunidade mundial. 
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Presto, Sr. Presidente, .inicialmente; es
ta homenagem à memória · do grande 
morto, não:me estendendo porqu~ já há 
requerimento que transforma a Sessão 
em homenagem a êsse lutador· da im
prensa . e · da cultura,. feito· pelo nobre 
Senador Argemiro· de Figueiredo, e . a 
Martin Luther ·King, em requerimento 
feito por mim, na oportunidade de cuja 
discussão · usarei . novamente a tribuna. 

· Outro fato,· Sr. Presidente, que nos 
constrange, nos entristece, nos ·magoa, 
nos fere profundamente,· é abrir os jor
nais de· hoje do Estado da Guanabara 
e ler e ver o que ocorreu naquela cidade
Estado. 

ll: iamentável, Sr.· Presidente, que as 
nossas máis caras tradições, que os nos
sos mais arraigados fundamentos sen
timentais estejam sendo, nesta· hóra, 
desprezados . e pisoteados. . 

Em Recife, belegulils invadiram uma 
igrejá para alvejar moços que ali esta
vam 'conversando com o Arcebispo .ria 
busca . de uma solução pacifica para os 
desentendimentos entre estudantes e au
toridades no Estado de Pernambuco .. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, o espe
.táculo da Guanabara foi de bestialida
de, de hediondez, quando, sem qualquer 
motivo, sem qualquer provocação, sem 
que 'os· estudantes dessem. ensejo a re
pressão,' cavalarlanos da Policia Militar 
investiram contra tudo e contra todos, 
não .com o .objetivo de dispersar mani
festaÇões, não com o propósito de man
ter a ordem, mas tão simplesmente pa
ra espaldeirar, para ferir, ,para humilhar, 
: Todos os jornais, sem exceção de um 
só, condenam os abomináveis aconteci
mentos. ·· 

Mesmo aquêles órgãos que ·apóiam· :o 
Govêmo, que lhe' dão cobertura, como, 
por exemplo o Jornal do Brasil, estão 
verberando, estão condenando, estão 
profligrarido as violências 1nomináveis, 
Sr. Presidente, que ocorreram no Estado 
da Guanabara. · 

Um repórter do Jornal do Brasil, por 
exemplo, como repórteres de outros jor~ 
nais, .no exercicio legitimo da sua mis~ 
são de informar, do seu dever profissio
nal, foram quase trucidados por êsses 
homens que se deixam levar pelo ódio, 
pelo rancor, pelo desejo de vindita em 
que se lançaram ontem contra a pacifi~ 
ca .população do Estado da Guanabara. 

· Sr. Presidente, não sei até onde que
rem. levar êste pais, não sei até que pon
to pretendem contribuir para a desunião 
que jé; está imperando, não sei se êsses : 
grupos minoritários que estão atuando, 
que estão dominando e que estão ln~ 
fluenciando desejam que esta Nação se 
conflage, para transformá-la num cam
po· de luta fratricida e irracional. Não 
sei, Sr. Presidente, mas a verdade é que 
estão fechando tôdas as portas para o 
entendimento. Estão abrindo fossos 
imensos para a compreensão, evidencian
do o propósito de manter o Pais assim, 
ora paralisado pela inquietação, ora pa
r~ado pelo mêdo, .ora dividido em 
disputas que nada produzem, que nada 
reiLuzam, a não ser a parallsação do tra
bauio: útil do povo braslleiro. 
· E, nesse levantamento de comportas, 

Sr. Presidente, poderão abrir uma opção 
que os homims sensatos não desejam. Po
derão colocar a todos nós diante de uma 
escolha: ou Trebllnka ou o gueto de Var
sóvlL Porque, Sr. Presidente, há de che
gar o.momento em que o povo irá esco
lher se.·. verá. esmagadas tôdas as suas 
liberdades, todos os seus . direitos, com 
.a pàs~lvldade dos judeus de Trebllnka ou 
se perderá êsses direitos, se perderá es
sas llberdades como os judeus do Gueto 
de 'Vanióvia: na luta, que poderá pelo 
menos, produzir algum resultado. 

' \' . 
Sr. Presidente, muitos de nós têm pro

curado colaborar não colocando lenha . ., . ' 

na fogueira, fazendo pronunciamentos, 
contatOs, apelando para um entendimen
to, para o bom senso, para a compreen
são dos responsáveis pelos destinos dêste 
Pais. 
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Mas êsses apelos têm sido em· vão. O 
que houve na Guanabara é uma .demons
tração disso, Sr. Presidente; Os moços 
se: condllZiram com Irrepreensível com
postura nas manifestações. de: pesar pe
lo colega que tombara. trucidado mlse
ràvelmente no restaurante do Calabou
ço. Foram a. um ato piedoso e cristão 
exorar pela alma dessa vitima jovem 
que não poderá prestar os serviços que 
desejava a esta· nação, pelo esfôrço que 
despendia, pobre, quase sem recursos, 
lavando chão, lavando pratos para po
der preparar~se Intelectualmente . e ser
vir. ao País. Pois &sse atO de piedade 
cristã, ·num pais que é · ó maior entre 
as riações católlcas . do mundo, êsse àto 

· de piedade cristã provocou aquelas· ce
nas de vandalismo, de violência, de es
tupidez e de brutalldade que os jornais 
registraram hoje em inúmeras e· Inúme
ras páginas. Há aqui, por exemplo, no 
Jornal do Brasil, uma cena absoluta
mente degradante: um facínora armado 
pela sociedade, um sicário, transformado 
em defensor da lei e da ordem, a plsotear 
uina moça caída ao chão; cenas que re
voltam, que Indignam, que aviltam nos
sos foros de país clvillzado, cenas que 
nos rebaixam no Exterior, e nos cÓlocam 
na posição das subnações, das sub-rà
ças, dos subpovos que vivem sob o àrbi
trlo · da fôrça, da: prepotência,· da estu
pidez. E calar diante disto, não é possí
vel. Se não querem ouvir protestos, ter~ 
minem com a prepotência· e· o Império 
da violência; se não querem' ouvir cri
ticas, retomem·· o diálogo com aquêles 
que têm o direito de parlameritár com o 
Govêrno, de clamar pelas suas re~ndl
cações, de pedir· por direitos seu~ e que 
são legítimos. Se . não querem protestos 
e críticas que redemocratlzem de vez ês
te Pàís, acabem com a farsa de falar 
em llberda.de, em direitos do homem e, 
do mesmo passo, manter a nação sob um 
clima que não aproveita a ninguém e que 
apenas causa atraso, desconfiança e de
sunião. 

Sr. Presidente, declarei que não con
correria .. com palavras e .a tos para o a
cirramento da .crise. Tenho usado desta 
tribuna apenas para apreciar .. a. conjun~ 
tura nacional. Tenho-me esforçado para 
ser comedido nas minhas apreciações. 
Mas não posso; sem fugir de ·mtm mes
mo, sem receber uma repreensão de mim 
mesmo, não posso silenciar diante dessas 
cenas. de bestialidade, que ocorreram na 
Guanabara, contra estudantes, contra a 
população Indiscriminadamente, contra 
profissionais da Imprensa . no exercício 
e no cumprimento do. seu dever. profls, 
slonal. · · · · 

Virão outras notas: é o movimento co
munista Internacional articulado. Virão 
outràs expllcações: os estudantes esta
vam açulados por agitadores profissio
nais. Mas, se êsses que falam essa lin
guagem, Sr. Presidente, sabem que é as
sim, estão convictos disso, por que não 
prendem logo os agitadores profissionais, 
já Identificados certamente pelo SNI, 
Impedindo-os de participar ela agitaÇão? 
Por que não dão o nome dêsses agitado
res; não coíbem a sua atuação, a fim de 
que êles não deformem as manifestações 
justas da nossa mocidade?. 

. Não, Sr. Presidente, o que se deu, o que 
se está verificando, é que, desgraçada·' 

. mente, as nossas 'Fôrças Formadas · se 
deixaram Impressionar, de boa-fé, por 
uma campanha sublilnlnar, que dominou 
êste Pais, dando a ·impressão de êle en
contrar-se quase a sucumbir rias garras 
do comunismo Internacional.· · ·· 

Alguns atos Insensatos, reconheço, do 
Go'vêrno que fol.:'depôsto, algumas .me
didas pratlcadas.~;que provocaram dls
simsões no selo das classes armadas con
tribuíram também para tudo Isso. Então 
Sr. Presidente, aquêles que detêm pri
vilégios Ignominiosos, em· detrimento do 
progresso dêste Pais e do bem-estar do 
seu povo; os que vivem na fortuna e na 
riqueza, à custa do sofrimento de mi
lhões e milhões de brasileiros, · estão 
usando a pantera do comunismo para a 
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manutenção de suas . posições privilegia,
das. 

E vêem comunismo em tudo. Quando 
o estudante· quer:· um Calabouço mais 
higiênico, e .. comida mais: farta; é comu
nismo; quando o operário protesta con
tra o arrõcho salarial que o faz ver seus 
dependentes morrerem à mingua de re
cursos, é comunismo; quando o lavrador 
se revolta contra o. regime semifeudal 
em .. que vive, é comunismo; quando o 
funcionário, que também já não restáte 
ma.is às pressões da elevaÇão do 'custo 
de vida, se revolta, é comunismo. 

Os privilegiados, a minoria privilegia
da não se. sensibillza com êsses quadros 
que nos cercam: crianças que · se. criam 
nas ruas, apenas para o crime. ou para 
a morte. precoce; marglnallzaÇão de mi
lhões ·de ·brasileiros t1·ansformados em 
pêso morto, . que ··não contribuem, não 
participam do nossó estôrço pelo desen
volvimento; porque .. a maioria dêles não 
conhece, sequer, o que seja regime mo-
netário. . . 

Os privilegiados não se sensibWzam 
com isso. Têm mesa farta, esbanjam 
no 1hxo, · tripudiam sôbre ·a miséria, na 
exacerb'a,ção ' dos gastos, e se julgam 
tranqilllos. Fellzes e tranqüllos. Mas, até 
quando; até quando a massa sofredora 
suportará êsse estado de coisas? Até 
quando a .. maioria tolerará ver~s.e espe~ 
zinhada em seus direitos, em suas prer
rogativas sôbre o trabalho, até quando? 
-Ninguém sabe. Sr. Presidente. Não·sei 
para onde nos estão conduzindo ·os acon
tecimentos. Poderá vir, amanhã, uma 
medida de fôrça, dessas que já estão sen
do .anunciadas: estado de sitio, ato ins
titucional ou Ditadura sem ·máscara. Po
derão dominar os anseios e as aspirações 
dêste povo, pela violência e .pela fôrça. 
Terão cometido um crime que a Hls~ória 
irá registrar, e terão plantado-a semente 
da divisão, . de resultados imprevisíveis 
neste Pais .. 

Notem, os homens com responsablllda
de, as transformações que estão ocorren-

do no Vaticano; assinalem a atual.posi~ 
ção da·Igreja; .vejam os rumos que a tra
dicional. Igreja de Jesus Cristo está to
mando no mundo. Já não como no passa
do, à mesa do dono de escravos, enquan": 
to aquêles sêres humanos apodreciam 
nas senzalas; já não se regalando e con
fraternizando com os que exploravam o 
trabalho· humano; já não. pactuando 
com o egoísmo que permitiu, ao longo 
dos anos, e · continua permitindo, que 
homens transformassem outros homens 
em sêr:Vós.' A Igreja, hoje, pela· a~ação: 
de João Xxl:n "e ·PaUlo ·VI, retomou os 
seus· principias· e os seus fundamentos. 
Hoje é· a: Igreja: que prega, realmente, a 
doutrlria do doce Rabino da Gallléla; é a 
IgÍeja de pés descalços pelas estradas, 
a pregar o' ainor e a salvação das àlmas, 
mas também a se preocupar 'com a fo
me, a miséria e a desgraça que. a cer
cam: . 
· l!l a Igreja dêsses Papas que estão ter

minando éom a pompa, com a riqueza~ 
com o luxo; que éstão, a par da pregação 
espiritual, olhando o lado social do pro
blema do homem que ·não pode, em· ver~ 
da~e. ser desprezado . 

É por que, Sr. Presidente? Porqlie, ou ~ 
Igreja agiria. ·assim ou perderia a ·c.on
fiança dos seus fiéis; ou procura atrair 
para o seu rebanho essas ovelhas sofre
dora's, ou deixaria que elas se ·juntas
sem aos que acenam com a melhoria das 
condiÇões de vida, mas com o esmaga~ 
menta de tôdas as liberdades. 

l!l um exemplo que provoca ilações, que 
provoca meditações, que deve servir de 
norte para ·a conduta dos · ll.oinens que 
têm funÇões. de responsab111dade neste 
Pais. · .. 

Sr.-Presidente, morreu o jovem Edson 
Luís, 17 · anos apenas . - a ·idade .de 
meu fllho ··mais nôvo. Há uma mãe em 
Belém do Pará,. mulher pobre, humilde, 
chorando essa morte. Está a Nação, por 
inteiro,. traumatizada ante a hediondez 
do crime: Mas não querem ver, e, afron~ 
tosamente, colegas daqueles que foram 
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os assassinos dêsse môço têm cobertura 
para provocar as cenas que ontem ocor
reram no Estado da Guanabara. 

Sr. Presidente, como declarél, estou 
procurando conter-me. · 

O Sr. .Josaphat Marinho .;....; Permite-
me V. Ex.• um aparte? · 

O SR. ARTBUR VmGíLIO ...;. . · Com 
multo prazer: ' .. ,. . 

O Sr • .Josaphat Marinho - :11: evidente 
que, 'ao condenar as brutais violências 
ontem verificadas no Rio de Janeiro, v. 
EX:~• fala em nome de quantos não ád
mltem .·se pratique o crime em nome. da 
ordem: Mas o que ontem .se verificou ~a 
Guanàtiara é .. tanto . mais · desprezivel 
quanto se caracterizou pela vlo~êncla ln
discriminada, coino uma forma de. c~
vard1a torpe. 
· O. SR. ARTBUR VmGíLIO.- Violên

cia que ressaltei, eminente Senador Jo
saphat Mariilho,. ainda .há .pouco, ao 
mostrar ao Senado uma fototirafla publi
cada no ·Jornal. do BrlisU, ná qual apa
récé · mna jovem atirada ao ·chão,· plso
teada pelos cavalarianos .ciá policia mi~ 
lltar, hoinens que dão a impressão de 
não serem filhos, não serem pàis ( Ho
mens qué dão a Impressão de. estarem 
domina(los por um ódio vesânico, ,Irracio
nal, que lhes tira tôda e qualquer êaraé~ 
teristlca hrimanál . Homens qué eu . -
sem q~alquer mêdo de estar avançando 
no· conceito - classificaria dé · verdadél~ 
roa'· facinoras; · e que recebem· dinheiro 
do contribuinte, como se defensores fôs~ 
sem da sociedade 1 
'·'Mas, Sr. Presldénte, mais uma vez, fa

Ço 'apêlo ao entendimento e à. paz\~:Esta 
Naçao não pode contlmiar vivendo êsse 
estado de coisas! Não pode admitir' que 
esta desunião se aprofunde; .. que a 1uta 
seja acirrada, que o pais se transforme 
num verdadeiro • campo de batalhai A 
fôrça poderá dominar, mas não aviltará 
o povo. Aviltará, ·sim, aquêles que a usa
rem. Poderão Implantar a ditadura, mas 
o .povo e a Nação, que são eternos, con
tinuarão, enquanto que os ditadores fi-

carão marcados lndelêvelmente, na His
tória. 
· Meditem sôbre Isso e busquem as au
toridades soluções dentro da. compren
são, do entendimento, da humildade, que 
não diminui ninguém, sobretudo quan
do o humilde é aquêle que ·tem a fôrça. 
Já há cinco vitimas· destas -lutas, cinco 
brasileiros que tombaram estupidamen
te. 

· Basta; Sr. Presidente; Isso deve coni.o
ver, deve tocar a riós, de senslb1lldade 
cristã ou mesi:no àqueles . que lião . são 
cristãos ou ateus: Foi uma morte ingló
ria, uma morte sem motivos, morte· que 
apenas envlleceu uma sociedade que ·se 
afirma cristã e ocidental. 
. Busquemos o entendimento. Nós, da 

Oposição, estamos dispostos. a lssÓ. On~ 
tem, ainda antes de sabermos da Idéia 
dessa chamada comissão· de· Alto Nivel; 
eu exortava o eminente colega. Sem\dor 
Mem de Sá a que, com. sua· auto'rfdàde 
de democrata, de ex-Ministro e de . Se;, 
nador, buscasse os têrmos de um enten~ 
dlmento. · · · 

. ';Nós; da Oposição, darlamos coberturl;\ 
·a 'mov1mentos desta natureza. Hôje 'já. 
os jornais· noticiam· a Idéia da foi'n11iç~o 
de uma Camisão de alto nivel, lll);e~a~ 

. da por pérsona.Udades do máls .alto con~ 
celto, néiita Nação, em tlUSCÍI. de uin'én.:. 
tendimento suscetivel de· fâzér. ce~sar · ~s~ 
te divórcio entre Gcivêrrio. e ·estudante~; 
e, já. agora,· entre (Jovêmo e póvo: ..... 

. ' . ' ' . . '· . " . ·' . 
. E hoje, Sr. Presidente, Isto é .o que .eu 

des!ljO .... 
r;~:: • 

Não gostarei c!e>voltar a esta tribuna 
para lamentar outras ·mortes, outros 
Edson'·tuis. Não gostarei de ocupar es· 
ta alta tribuna · do Senado, com· a voz 
embargada pela emoção,: triturado pela 
tristeza; esmagado pela· mágóa; paré." vir 
proferir palavras de sentimento, por
que outros jovens patriclos · nossos te
nham tombado nas ruas por falta 'desta 
compreensão, dêste entendimento, dêste 
diálogo. 
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O Sr. Mem de Sá - Permite-me v. 
Ex.•. um aparte? (Assentimento do· ora
dor.) Uma. coisa é certa e .quero defini
la Independentemente da análise. dos 
acontecimentos. dêsses últimos dias, sem 
àtrever-llle a entrar no mérito de julgar 
responsabllldades. Uma coisa é certa é 
V .. Ex.11 'está acentuando multo bem: 1m
põe-se de uma forma urgente, lmperatl
và, · que o Brasil entre no ambiente 
de' entendimento, de ··harmonia, de dlá~ 
logo . e de ' compreensão. o que, sobre
tudo, me preocupa e me conturba o · es
pirita é verificar êsse fôsso, êsse abismo 
que se cava entre as novas e as velhas 
gerações. Os moços de hoje, infelizmen
te, não querem mais ter entendimento 
com as gerações anteriores, mesmo com 
aquêles que como V Ex.11, com tanta 
energia e· com tanta veemência, estão 
combatendo o· Govêmo em face das Vio
lências por êles sofridas. 2 preciso, a meu 
ver, um esfôrço coletlvo do. Govêmo so
bretudo das· mais altas autoridades; 
a começar pelo Presidente da Re
pública e pelo Ministro da Justiça, com 
os politlcos, com os lideres. dos diversos 
Ílartldos, com os Intelectuais, com os :Pro
fessôres. li: preciso um esfôrço conjunto 
para que as cenas dessas últimas . se
manas tenham côbro, tenham fim;. Es
tôu com mais de sessenta anos e ago
ra mesmo conversava com os Senadores 
FWnto_ Müller e Aloyslo de Carvalho ciue, 
como eu; militam em politica há ·màls 
de. quarenta anos; sõl:ire fatos semelhan
tes, ·Igualmente deploráveis, Igualmente 
revoltantes, perpetrados em 1922; 1924, 
1930 e 11132, por tôdas essas décadas. Mas 

' ', ' - J 

não é possivel que o Brasll contlnul aln~ 
da usando os mesmos métodos que eu 
sofri quando tinha 17 anos e que v. Ex,& 
também sofreu quando tinha essa idade. 
li: preciso- que o Brasil retome o seu de
senvolvimento, pelo menos em matéria 
de paclfiÔação de espirltos e de preces~ 
sos de condução dos problemas da mo
cidade brasileira. Penso que para êsse 
objetlvo não pode haver partidos. De
vemos cerrar os braços e atacar precon-

celtos facciosos, para pensar . apenas no 
dest!Ílo que aguarda êste Pais, com uma 
mocidade que desperta· desesperada, en
volta nas. mais negras e Violentas rea
ções de .vingança e de tentativa de re
solver os problemas por outros meios que 
não os da lei, da compreensão e da de
mocracia. Para essa finalidade, V. Ex.11 
terá o apoio, · estou certo, de. todos os 
homens bem. formados,. de todos os-lide
res bem intencionados dêste Pais. · 

O :sa. ABTIIUR VIRGíLIO - V. Ex.11 : 

honra meu discurso com seu aparte, com 
essas observações, que não revelam, mas 
reafirmam o homem de sensib1lldade, n 
homem de visão que o Senado respeita, 
estima e admira. (Multo bem!) 

Em verdade, não podemos conceber ·o 
retômo. a êsses métodos a que V. Ex. a 
se referiu; e que eram os de-1922, 1924 e 
1930, métodos que foram. sentidos por V. 
Ex.8 ' e que. não foram sentidos por mim, 
repito, porque, durante o Estado Nôvo, 
estê-ve . à . .frente. do. Govêmo do ·Amazo
~-·.um democrata, o meu hoje:· colega 
Senador Alvaro Mala, que permitiu que 
eu,: entre muitos, desafiasse :a ditadura. 
Mas poderia ter sofrido por. causa dêsses 
métodos, dêsses processos, . se o· inter
ventor. fôsse outro. Mas, quantos jovens 
n.e.ste. Pais não. o _sofreram? Quantos jo
vens_,neste _Pais, pomo V. Ex,11, ao ma
nifestar o seu anseio de llberdade, ao 
profllgar aquilo que consideravam erra
do e, às :vêzes, com os excesaos prÓprios 
~a imaturidade da. juventude, quantos 
.não . foram plsoteados. pela cavalaria, 
quantos não foram espadelrados, quan
tos não foram até trucidados· e mortos? 

Sr., Presidente, o .fecho. do meu· dls-
1 ' ' • 

curso•s_erá a reafirmação dêsse apêlo. So-
mos homens de responsabilidades. Não 
desejamos e não queremos a permanên
cla dêste clima, que não,' aproveita ao 
Pais, ao séu progresso ou ·ao seu desen
volvimento e à paz social. ' . 
. ' . . ' . ' . . . 

Mas que . meditem mais ainda sôbre 
Isto aquêles que têm o poder na mão e 
que, até .agora, ao que tudo indica, pa-
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rece que julgam que a fôrça será a únl~ 
ca solução, quando a fôrça .não conduzi~ 
rá a nada, .só permitirá estas· tristes. ce~ 
nas, só paralisará o nosso progresso, só 
fará a desunião que talvez seja fatal pa~ 
ra os destinos da Pátria BrasUeira; 
· Sr. Presidente, com estas palavras en~ 

cerro . minhas considerações, protestan~ 
do contra o que houve na Guanabara, 
condenando aquelas· arbitrariedades e a 
hediondez : do comportamento da Poli~ 
ela 1'4111tar e, ao mesmo tempo, corivo~ 
cando a .todos para o entendimento, para 
a harmonia, para a paz. (Multo bem! 
Palmas.) · · 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mar!~ 
nho) - Téin ·a palavra o Simador Dinar~ 
te Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ _;_ Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, apenas dois mlnu~ 
tos para . ler . um documento que ach:> 
oportuno seja· conhecido da· Casa. Tra~ 
ta;.se de um :cartão dirigido pelo Mli'ils~ 
tro do Exército a um funcionário ·desta 
Casa. li: à Ministro do Exército que assim. 
se dirige ·a ''um .funcionário do ·senado, 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Flguelre~ 

do, Vlce-Dlretor Geral Legislativo do Se-
nador Federal: · · 

"Aqui vai o meu abraço de agrade~ 
. cimento pelo seu artigo no "Correio 
· BrazUlénse". Li-o com a maior aten
ção, inclusive por tratar-se de assun
to do meü interêsse. E observo, com 

·. prazer, que o Sr. apreciou ·e comen~ 
tou o que eu disse no Senado; com 
a. sinceridade e aprêÇo que à Casa 

· me merece; ao Mhlistro e a mim 
· pessoalmente. 
·Abraça-o, multo agradecido, . o seu 
admirador,....: Aurélio de Lyra Tava~ 

:res." .. · · · I 

Sr. Prêsidente, achei. por bem . pedir 
dois minuteis de atenção•' desta Casa, pa~ 
ra a leitura dêste documento, numa hora 
em que tanto. se fala da agressividade 
das autoridades constltuidas, porque re
pousa exatamente a ordem. públlcà sôbre 
a responsabllldade quase que dlreta do 

homem que manda êste cartão tão ·ex
pressivo e cordial a um funcionário des~ 
ta Casa,· fazendo alusões ·tão gratas a 
todos nós, que ·aqui servimos: 

Achei por bem, sr. Presidente, ·que .á 
Casa tomasse .conhecimento dêsse 'do·
cumento, para ·· que também a História 
registre o espirita democrático das au~ 
torldades constituidas,. na pessoa daque
le que dirige o seior tricumbidq da or~ 
dem públl~a em ·nosso ·~ais. Realmente, 
S. Ex.8 , o. Sr .. Ministro do .Exército, com~ 
prova 'ser um homem democrata, quando 
se refere a esta . Casa nos têrmos que 
acabei .de1er. · 

. Não podia o· Chefe. do Exército, nesta 
ocasião, dar maior demonstragão: de 
aprêço ao Senado da .Repúbllca, embora 
lndlretamente· e .. por isso ·mesmo ·mais 
significativamente, do.· que dirigir-se a 
um.·funcionárlo, para agradecer o. artigo 
por êste escrito sôbre sua ·visita a. esta 
Casa; Não poderia S. Ex. a ·tocar mats·de 
perj;o nossa senslbllldade, do :.que desta 
maneira,. tão grata para todos nós; · · 

· · sr: Presidente, tenho a impressao de 
que: cumpri um . dever para. com o. se.:. 
nado. . .... 

Na hora .das paixões, na hora· em que 
os nàttCiárlos. dós Jornais servem de ban
deira para tudo, na liora em que, ao ln- • 
vocar os 'acontecimentos mals testemu,. 
nhados, recorrer-se 'à leitura dos jornais, 
nesta. hora está aqui á palavra do Che~ 
fe . do Exército,· demonstrando ·. o aprêço 
que .·tem . por esta Casá. Baseados nesta 
palavra, podemos. verificar. o · exagêrci .ria 
maneira de 'julgar do partido ·da Opo~ 
stÇão," em i:elàção ào atual Gcivêrno dD. 
:RepÜbllca.· ·· ···· · · 

. · li: o: chefe' do· Exército, é o seu Minls
. trà, é o homem encarregado da ordem 
públlca; neste . Pais, que aqui já estêve, 
honra'rtdO' esta Casa com a sua presença 
e 'trazendo, nas suas palavras, uma espé
cie ·de ânimo para aquêles que estavam 
deiicrentes do 'sistema democrático, que 
novamente se manifesta de maneira a 



-395-

não deixar dúvida sôbre sua fé na demo
cracia. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
rendo ao . Exército braslleiro, na pessoa 
do seu chefe, do seu Ministro, as home
nagens que todos os bons patriotas dêste 
Pais devem render em horas como estas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Há requerimento sôbre a mesa, 
de autoria do Sr. Senador Argemlro · de 
Figueiredo, e subscrito por numerosos 
Srs. Senadores. 

1!: Ilda o seguinte 

REQUERIMEN'l'O 
N.o 328, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, nos têrmos do art. 212, II, 

letra e, do Regimento Interno, a inser
ção em Ata de um voto de profundo pe
.3ar pelo falecimento, ocorrido ontem, do 
ex-Senador. Assis Chateaubriand, figura 
de remarcada projeção nos meios politi
cas e culturais do Pais. 

Jornalista de méritos incontestáveis, 
diplomata, professor unlversltário e ho
mem de emprêsa, o Uustre paraibano que 
tanto honrou esta Casa, deve merecer
nos tôdas as homenagens que ora reque
remos. Requeiro, ainda, se faça o Senado 
representar, nos seus funerais, por uma 
Comissão Especial de três membros. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 1968. 
- Arremlro de Flpelredo - FWDto 
Müller - Gllberto Marinho - Dlnarte 
Mariz - Oscar Passos - Nopelra da 
Gama - Pessoa de Queiroz - Eurico 
Rezende - Manoel Villaça - Aloyslo 
de Carvalho - Josaphat Marinho - José 

> • 
Guiomard - Mem de Sa - Adalberto 
Sena. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -o requerimento lido depende da 
votação de apenas 17 Srs. Senadores. 

Tem a palavra, para encaminhar a vo
tação,· o primeiro signatário, autor do re
querimento, Sr. Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- (Lê o seguinte discurso. Para encami
nhar a votação.) Sr. Presidente, já é do 
conhecimento de V. Ex.11 e de tôda a Na
ção . a noticia do falecimento de Assis 
Chateaubriand. N"ao venho traçar a bio
grafia ·do grande morto. E nem me 
seria passivei· fazê-lo sem um prévio 
estudo de sua vida, que foi um des~ 
dobramento. complexo de atividades as 
mais variadas, dificels, portanto, de ar
rolar, numa seqüêncla lógica, para de
finir o rumo, o pensamento e a ação 
de um gênio. Jornallsta, não me se
ria diticll marcar-lhe a personaUdade, 
se a êsse setor de atlvidade êle houves
se dedicado o seu aperfeiçoamento, des
de os seus primeiros escritos de ensaio 
até o aperfeiçoamento técnico. e cienti
fico dos conhecimentos, que seriam sufi
cientes para enaltecê-lo, com justiça, e 
alçá-lo à glória da lmortaUdade. Mas, 
não o encontramos apenas nesse ângulo 
de trabalho, que, por si só, consome a vi
da de um. homem forte e normal, absor
vendo-lhe todo o potencial de atlvidades 
criadoras. Realmente, sr. Presidente, en
quanto vemos Assis Chateaubriand su
bir, sem igual, nas atlvldades jornallstl
cas, escrevendo, sem parar, sôbre aconte
cimentos do Pais e do mundo, fundando 
jornais, criando a poderosa cadela dos 
Diários Associados, montando estações 
de rádio nas grandes capltals dos Esta
dos e até em cidades do interior dêstes, 
ficamos atônltos, sem saber deflnl~lo, 
quando o encontramos, liderando com 
sabedoria e esfôrço, lnlelatlvas outras, da 
mals impressionante slgnifleação, mas, 
ao mesmo tempo, diversas e até antagô
nlcas, com a vida gloriosa de um jorna
Usta. 
· 1!: assim que êle junta ao trabalho do 

jornallsmo a atlvidade pelo desenvolvi
mento da Aviação em todo o território 
nacional, abrindo campos de pouso, fun
dando aeroclubes, doando aviões e co
mandando essa campanha que empolgou 
a Nação e se coroou do mais completo 
êxito. Ai, porém, não ficou o Homem, Sr. 
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Presidente. Sem abandonar as ativida
des anteriores, o jornalista indómito e 
insuperável, o chefe da expansão avia
tória, atira-se à luta pelo desenvolvi
mento da economia nacional, estudan
do os nossos problemas, em todos ·os se
tores, combatendo êrros e distorções, en
trando em minúcias e detalhes, que só 
os economistas de grande porte poderiam 
conhecer e sentir. Adiante,· Sr. Pre
sidente, lá está o Assis politico, liberal, 
democrata, arguto, lutando com bravu
ra espetacular pela vitória dos seus prin
cípios, sempre luminosos e verdadeiros. 
Não é só. :S:le é também agricultor e pe
cuarlsta. Lavra os campos, mecaniza a 
lavoura, irriga as terras, combate as pra
gas, seleciona os rebanhos, numa atlvida
de de plonelrlsmo exemplar, que supera 
o esfôrço e a capacidade técnica dos ór
gãos especializados do govêrno. Mas, adi· 
ante, Sr. Presidente, lá está o Senador, 
tempestuoso e brilhante, marcando a sua 
passagem pelo Senado da República. E 
não fica ai. o Assis apaixonado, arreba
tador, luminoso, que honrou o Senado, 
passa a ser o Embaixador singular, se
reno, nobre, dinâmico,· representando o 
Brasll na velha e gloriosa Inglaterra. 

O Homem tinha vocação para tudo, 
Sr. Presidente. E em tudo era malar que 
os outros. Confesso a V. Ex. a que não 
sei defini-lo. :S:le não era um homem 
normal porque tinha a anormalidade dos 
gênios. Mas, transcendia da categoria dos 
gênios: para ser um gênio singular. 

Há na humanidade gênios que engran
deceram as ciências, as letras e as artes. 
Cada um, porém, ocupando um setor de 
atividades e iniciativas. Assis combatia 
em tôdas as frentes. Agitava todos os 
problemas. Era, ao mesmo tempo, politi
co, jornalista, agricultor, economista, fi
nancista, diplomata. E nesse tumulto de 
atividades complexas e contraditórias, 
como pode.r defini-lo, Sr. Presidente? 
Bem que êle poderia nos ter deixado êsse 
subsidio, definindo a sua própria perso
nalidade. 

Foi um gigante. do pensamento e da 
ação. Neste Pais, ninguém o excedeu na 
passagem pela vida. Era paraibano. Mas 
logo. nos roubaram a glória de possui-lo 
para incorporá-lo ao património da gran
deza nacional. 

Na última etapa ·de sua vida, hemi
plégico, falando com dificuldade dramá
tica, movendo-se numa cadeira de ro
das, ainda nesa fase, Sr. Presidente, As
sis Chateaubriand foi diferente dos ou
tros homens. 

Lutava contra a morte com bravura 
espetacular e comovedora. E venceu a 
morte em várias investidas da molés
tia que o fulminou. Escreveu até o fim. 
E como morreu escrevendo, talvez que 
êle gostasse, se ouvir me pudesse, que 
eu concluisse esta homenagem com a 
maio:r; singeleza, dizendo apenas: a Pá
tria perdeu o jornalista Assis Chateau
briand. (Muito bem! Multo bem!) 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presi
dente, peQo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra, o nobre Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Para en
caminhar a votação ..;.. Sem reVisão do 
orador.) Sr. Presidente, nesta hora, de 
luto nacional e, na oportunidade em que 
se encaminha a votação do requerimen
to de autoria do eminente Senador· Ar
gemiro de Figueiredo, desejo, com since
ridade e igual emoção, expressar o sen
timento da ARENA e do Govêrno Fede
ral. 

Assis Chateaubriand, depois de úm · 
longo e Iluminado sofrimento, no dorso 
de oito anos de lutas desesperadas, in
gressou no reinado das sombras eternas. 

Não seria possível, assim, no pouco 
tempo regimental, fazermos um relato
e isto seria sempre imperfeito se o ten
tássemos, em virtude da diversificação e, 
mais do que isto, da multiplicação as
sombrosa dos ângulos da sua personali
dade - das facetas .. do seu destino e, 

, I 

I 
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sobretudo, das constantes afirmações da 
sua vida e da sua obra. 

A crônica do seu merecimento e a his
tória do seu valor se cifraram e se en
grandeceram na etapa e nas oficinas do 
méritO. Tornou-se êle conhecido, no 
panorama cultural dêste Pais, através 
de aplaudido e memorável concurso pú
blico que o colocou no altiplano-de uma 
universidade. Vimo-lo, depois, Sr. Presi
dente, e dai por diante a nossa geração 
é testemunha, no pioneirismo e na cam
panha, em prol da implantação de aero
clubes, marcando e descortinando uma 
era de grande benemerência, na profis
são e no ·aprendizado aeronáutico, faci
litando o desenvolvimento dos· meios de 
transporte, principalmente no lntenor 
do Brasil. 

Contemplando o seu esfôrço benemé
rito e a sua pertinácia comovente na 
luta que desenvolveu, luta também mar
cada e dignificada pelo pioneirismo, em 
favor da seleção e do aperfeiçoamento 
dos nossos tipos de café e, com Isso, se 
esforçando para melhoria dos padrões 
da nossa economia nos mercados do 
mundo. 

Vimo-lo, depois, no estimulo, na con
quista e na criação de um verdadeiro pa
trimônlo artistico nacional. Pôde êle 
oferecer o seu trabalho apostolar ao por
tentoso Museu de Arte Moderna de São 
Paulo, obra sua e motivo de orgulho 
para todos os brasileiros. 

Mas o peregrino não descansaria ja
mais e, numa variação surpreendente, 
dando provas, mais uma vez, como se 
outras tantas não bastassem, da sua ln
quietação patriótica, em obséquio do de
senvolvimento nacional, extrapola êle as 
fronteiras do seu próprio convívio pro
fissional e percorre o mundo. E de vá
rios países drena recursos técnicos e re
cursos flanceiros para o fomento da a
gropecuária brasileira. 

Mas, se a sua Inteligência sempre pal
pitou e se manifestou vigorosa, o seu 
coração, num paralelismo que há de me-

recer sempre o respeito da nossa Histó
ria, se traduziu no amor ao próximo, nas 
lições da solidariedade humana, da assls
.têncla social e da filantropia, espalhan
do por êste Pais postos de puericultura 
que marcaram época e que tiveram, so
bretudo, o dom de substituir e de com
pensar a ausência governamental na 
geografia lnteriorana desta Pátria. 

Assistimos, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, à vitória do seu Idealismo, vitória 
traduzida nesta verdadeira universidade 
de Informação, de comunicação e de di
vulgação que é a imensa cadela dos Diá
rios e Emissoras Associados que, pràti
camente, cobrem tóda a geografia dêste 
País de dimensões continentais. 

Vimo-lo e sentimo-lo Senador da Re
pública pelo Estado do Maranhão e no
tamos, Sr. Presidente, nós que, na épo
ca, vivíamos na cativante prov1nc1a do 
Espírito Santo, pelo noticiário das colu
nas da imprensa, pelas vozes do rádio e 
imagens da televisão, que a sua atUação 
parlamentar teve como caracter1stica 
fundamental uma autenticidade de ati
tudes que podem ser Igualadas, mas que 
não podem ser superadas porque os seus 
pronunciamentos quaisquer que fôssem 
as implicações e conseqüênCias da criti
ca, do protesto ou de elogio, baseavam-se 
exclusivamente na. espontanledade, na 
lealdade e no vigor Imbatível das suas 
próprias convicções, pouco Importando 
que êle vivesse cercado e batido pelo 
tornado da difamação, da Injúria e da 
calúnia. E pôde recolher, no seu admi
rável currículo, a certeza e o orgulho de 
haver participado, como representante 
do Govêrno brasileiro, de um episódio 
singular na vida do mundo civillzado, 
que foi a coroação da Rainha da Ingla
terra. E lá soube projetar, engrandecida, 
a Imagem do nosso pais, pelo seu talento, 
pela sua inteligência e, sobretudo, pelo 
seu desejo ardente de servir à sua terra 
e à sua gente. 

Assistimos a tudo isto, Sr. Presidente, 
na vida e no desdobramento do destino 
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e da obra de Assis Chateaubrland. Mas 
não assistimos nunca ao seu descanso, 
porque aquêle guerreiro jamais teve re
pouso, jamais teve sono, e, em tõda a 
sua vida, foi um Lider autêntico. Nas 
proximidades da morte conduzia-se com 
heroismo - reconfortado, por certo, não 
apenas pelas bênçãos dos céus, pelo ges
to espiritual dos. seus familiares e dos 
seus amigos, mas, sobretudo, pela certeza 
mil vêzes bendita do dever exemplar
mente cumprido - tôda ve1o que surgia 
o grosso das crises a ameaçar sua saú
de; mas, quando havia o adiamento da 
tempestade, um sorriso lhe aflorava aos 
lábios. Dava admirável lição de otimls
mo e de alegria de viver. 

Quero dizer que foi uma vida útil ao 
seu povo e a sua Pátria e que .tõdas as 
homenagens à sua memória podem ser 
multas, . podem ser tantas, mas serão 
sempre poucas para coroar e para enal
tecer o seu valor e os impulsos de sua 
benemerência pa trlótlca. 

Deus guarde sua alma, porque a Pá
tria agradecida conservará seu nome e 
sua memória! (Multo bem! Multo bem!) 

· O SR. EDMUNDO .. LEVI - Sr .. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE CGUberto Marl· 
nho) - Tem a palavra V. Ex.• 

O Sr. EDMUNDO LEVI- (Para enca· 
minhar a votação - Sem revisão do ora
dor.) Sr.' Presidente, há homens com 
os quais podemos dizer que sempre se 
concorda, dos quais muitas vêzes pode
mos discordar, mas que nunca podemos 
deixar de admirar. ·chateaubrland foi 
um dêsses vultos extraordinários, que 
provocam, na passagem em· que esten
dem a sua atlvldade, contrastes de opi
niões, clloques de julgamento, mas que 
sempre despertam, de inimigos e adver
sários, a admiração que todos sentem 
pelos grandes realizadores. 

A sua vida multimoda atingiu até o 
Amazonas, e, neste instante, em que tô· 

da a Pátria manifesta o sentimento por 
essa perda irreparável, creio seria opor
tuno, como já o fêz o eminente Senador 
Arthur VIrgUlo, que a voz do Amazonas 
também expressasse a dor, a mágoa e o 
pesar de todos quantos lá, no longinquo 
Estado, habituaram-se a discordar ou a 
concordar, mas sempre a admirar Assis 
Chateaubrland. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com essas minlmas palavras, quero tes
temunhar à Nação o sentimento · do 
Amazonas· pela perda que tõda a Pátria, 
na sua unanimidade, acaba de sofrer. 
(Multo bem!) 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE CGUberto Marl· 
nho) .;_ Tem a palavra o Sr. Senador 
Nogueira da Gama.· 

O SR. ]\lOGUEIRA DA GAMA - (Para 
encaminhar a. votação. - ·• Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, poucas palavras devo proferir neste 
momento, também em homenagem ao 
grande jornalista brasileiro, Assis Cha
teaubrland, ontem falecido em São Pau
lo. 

· Eu faço, Sr. Presidente, certo de que 
represento o povo do meu Estado, as 
classes laboriosas da indústria, do co
mercio e da lavoura de Minas Gerais, 
onde êle, pela sua ação múltipla e dlnA
mica, sempre atuou. da maneira a mais . 
proflcua para. o. progresso e .o desenvol
vimento do meu Estado. 

Disse o nobre Senador Argemiro de Fi
gueiredo que Assis Chateaubrland, pelas 
grandes obras que realizou em nosso pais, 
incorporou-se ao"'· patrlmônlo nacional. 
Não é demais, entretanto, que eu pro
cure realçar a grande contribuição que 
deu êle ao Estado de Minas Gerais, onde 
hoje, vemos as marcas da sua ·ação em 
vários campos das nossas atlvlclades pro
gressistas. Não apenas no jornalismo, 
mas também no que se refere à indústria, 

• 

' . 
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à produção e ao comércio, Assis Chateau
brland se vinculou ao progresso de Mi
nas Gerais de tal modo que, recentemen
te, a Federação· das Indústrias do meu 
Estado, Inaugurando sua:nova sede, teve 
ensejo de homenageá-lo; dando o seu no
me a êsse edlficlo, em .solenidade à qual 
compareceu e, por Intermédio de um dos 
seus Intermediários, proferiu discurso. 

Sr. Presidente, em principio de janei
ro do corrente ano, foi-me dado encon
trar Assis Chateaubrland numa das cida
des históricas do meu Estado, onde pro
curava o clima, a tranqüllldade, as mon
tanhas para repousar dos seus males e 
buscar um pouco .de lenitivo para suas 
dores. Foi um espetáculo, Sr. Presiden
te, que se gravou no meu espirita de ma
neira verdadeiramente impressionante. 
Encontrei-o em Congonhas do Campo, 
cidade histórica de meu Estado, plena de 
recordações do velho passado das artes 
de Minas Gerais, religiosidade do nosso 
povo, dos impulsos· libertários . do povo 
mineiro, desde os tempos da Inconfidên
cia Mineira. Naquela cidade existe o :Mu
seu dos Passos e os Profetas do Aleijadi
nho, que ainda se erguem, até hoje, no 
alto da Igreja de Matosinhos. 

Foi ali, naquela cidade, recanto misti
co e de gloriosas tradições, que encontrei 
pela última vez o Embaixador Assis Cha
teaubrland Bandeira de Melo. 

Todos sabem como êle vivia nos últi
mos tempos, sentado numa cadeira de 
rodas, semiparalltico, sem poder usar da 
palavra, que lhe fugira, manifestando seu 
pensamento por melo de sinais traduzi
dos pelos auxiliares que o acompanha
vam. 
· Procurou conversar comigo, Sr. Presi
dente,. e explicou-me então que buscara 
Congonhas do Campo em procura de um 
pouco de energia para o seu espirlto tão 
sofredor, para o seu espirita que não se 
rendia ainda à enfermidade que o aba
lava. Guardo dêsse encontro Indelével 
recordação, repito, porque, vendo Assis 
Chateaubrland naquela cadeira de rodas, 

falar por melo de balbúcles, tive a Im
pressão que estava diante de um grande 
espirita, de uma grande fôrça humana, 
prêsa dentro do seu próprio corpo, lu
tando para sobreviver à desgraça que se 
abatera sôbre o seu organismo. 

E assim, neste momento em que o Se
nado presta .justas · homenagens a essa 
grande figura que por aqui passou, dei
xando rastros brilhantes de sua trajetó
rla, eu me levanto para, associando-me 
nestas homenagens, em nome do povo 
e das classes de · Minas Gerais, pedir a 
Deus pelo espírito dêsse grande brasi
leiro, cuja vida foi uma constante luta 
no terreno das atividades úteis e provei
tosas para o progresso de nossa Terra! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -Em votação o requerimento. 

Os Sra. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o · Requerimento. 
O . SR. PRESIDENTE (GUIÍerto Mari

nho) -Após o último e supremo com
bate, Assis Chateaubrland entrega sua 
mortal vestidura à terra que tanto amou, 
como o soldado antigo se despoja da rude 
luta, de sua trabalhada armadura e de 
sua velha e boa espada, ao tombar ven-
cido por fôrças superiores. · · · 

Resta-lhe a sua glória; ante ela se in
clinam todos. 

Chateaubrland nada deve à sua épocà, 
nem à sua cena. 

Foi um dos cérebros mais poderosos 
que o Brasil já produziu, e em todo tem
po e em todo lugar êle teria desprendido 
suas asas· de condor e palrado nas al
turas. 

Há horas da vida em que os homens 
e os povos devem fixar sua atenção em 
existências contemporâneas e próximas, 
dignas de ser consideradas, porque de 
seus atributos cardlals podem extrair-se 
lições sem esperar o tardio juízo da His
tória. 
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Devemos recolher êsses ensinamentos 
com tanto maior cuidado, quanto mais 
árduo é .o momento que atravessamos. 

Assis Chateaubrland amou a politica 
com paixão. A poucos dias de sua mor
te, seus temas proferidos, elaborados em 
tômo de pensamento que não podia a
fastar eram os que guardavam pertinên
cia com a politica e com a marcha dos 
assuntos de interêsse público. Com êles 
se. animava e esquecia os tormentos fisi
cos. Baixou ao túmulo sem que o aban
donassem suas preocupações com o de
senvolvimento da Nação, a sorte de suas 
Instituições e o destino de nossa demo
cracia. 

A politica o absorveu como uma pa
triótica exteriorização do desejo de ser
vir, mas também soube compreender que 
a politica não é tudo na vida de um ho
mem, nem de um povo. 

Jornalista de renome Internacional, 
professor de Direito, humanista, parla
mentar brllhantlsslmo, embaixador, ca
pitão de Indústria, membro da Academia 
Brasileira de Letras, criador de Museus 
de· Arte, 1ncentivador de extraordinárias 
campanhas de âmbito nacional em todos 
os campos da ativldade . humana, evi
denciou sempre um luminoso taliuito 
criador que ralava a genialidade. 

E teve o mérito de plasmar uma gera
ção de homens que recouieram seu 
exemplo e suas dlretrlzes. Um sentido 
progressista do mundo e da vida e uma 
concepção ética da democrácla, foi a 
mensagem que transmitiu a seus segui
dores. 

Sua vida foi de ação e de luta; tinha 
em sua panóplia tôdas as armas, mas 
sua Inteligência preferia lnvarlàvelmen
te a clava hercúlea a cujos golpes tem
veis saltavam em pedaços os mais só
lidos escudos. 

Tudo quanto constitui nosso progresso 
nos últimos tempos deve multo ·a Cha
teaubriand. 

Por tudo que foi a figura do homem 
excepcional, do lutador Intrépido, recebe 
hoje uma glorificação ainda maior de 
que não faltaram em vida a Assis Cha
teaubrland. (Pausa.) 

A · mesa designa para representar o 
Senado nos funerais de Assis Chateau
brland os Srs. Senadores Argemlro de 
Figueiredo, Carvalho Pinto e Moura An
drade. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser .lido pelo 1.0 -Secretário. 

:S: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 329, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos do art. 212, II, 
letra "e", do Regimento Interno, a lnser
. ção em Ata de um voto de profundo pe
sar pelo falecimento do Dr. Martin Lu
ther King, que se destacou como grande 
lider campeão da causa de integração 
racial. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 1968. 

- Arthur Virgílio - Filinto MüJler ..;. 
GUberto Marinho _;.. AuréHo Vianna -
Dinarte Mariz.- Mem de Sá - José 
Guiomard. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Em votação o requerimento. 

O SR. AR'tBVR VIRGtLIO - Sr. Pre
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN·TE (GUbert.o Mari
nho) -Tem a palavra o nobre Senador 
Arthur Vlrgillo, para encaminhar a vo
tação do requerimento. 

O SR. ARTBUR VIRGtLIO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
luta pela liberdade e pelos direitos da 
pessoa humana, ao longo da história dos 
povos, tem deixado Incontáveis márti
res. Alguns dos lideres de campanhas 
revolucionárias, de movimentos reformis
tas, de transformações sociais e politi-
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cas tombaram, antes de verem consa
grada e vitoriosa a obra pela qual pre
liaram. 

Ontem, mais um mártir desta luta tom
bou. assassinado na cidade de Memphis, 
nos Estados Unidos. Em conseqüência. 
do esfôrço despendido desde os vinte 
anos de idade, quando se rebelou contra 
a desunião que, em decorrência do ódio 
racial estava a dividir os filhos dos Es
tados Unidos da América do Norte, o 
pastor protestante negro Martin Luther 
King já não pertence a êste mundo. Ho
mem pacifista, que se considerava dlsci~ 
pulo de Gandhi, que pregava a erradi
cação do problema social americano em 
têrmos de paz, de congraçamento e de 
amor; pastor protestante que pregava a 
Biblla e Via, naquele versículo do Ser
mão da Montanha que falava na vitó
ria dos mansos e dos justos, o motivo de 
orientação de sua luta, Martin Luther 
King foi imolado por êsse ideal. 

.1!:, Sr. Presidente, como disse ao falar 
ainda há pouco, motivo de grande tris
teza para quantos se revestem de sen
timentos humanos e cristãos, para quan
tos desejam o entendimento entre todos 
os povos e tôdas as raças, êsse trá
gico · evento. E êle terá, não há dúvida, 
conseqüências Imprevisíveis na grande 
Nação do Norte, pelo agravamento da 
crise que já desune aquêle povo, pela 
Instigação à violência no revlde, que, 
certamente, os seus .irmãos de côr irão 
ter, pela violência de que foi vitima o 
seu grande lider. 

Prêmio Nobel da Paz, com várias con
decorações do Govêmo norte-america
no e de entidades cívicas daquele Pais; 
nome mundialmente acatado e respeita
do, essa morte está certamente como
vendo ·todo o mundo. Nosso .Pais, onde 
Impera uma democracia racial, Pais que 
não entende a divisão em decorrência de 
epidermes; êste Pais onde a miscigena
ção que aqui se processa está a criar uma . 
raça nova e diferente, nosso Pais admi-

ra Luther King, e lamenta profunda
mente o acontecimento. 

Vim à tribuna, Sr. Presidente, para 
manifestar minha emoção, o meu pesar, 
a minha tristeza e a minha dor mes
mo, por êsse infausto acontecimento, por 
essa terrivel tragédia que abalará os Es
tados Unidos e que está repercutindo em 
todo o mundo. E pedir que o Senado 
preste esta homenagem ao grande lider 
negro norte-americano, fazendo inscre
ver na Ata dos nossos trabalhos de hoje 
um voto de pesar, e fazendo-se, de acôr
do com a decisão da Mesa, e até pelo 
seu Ilustre Presidente, representar nos 
funerais. (Multo bem!) 

O SR. MEM DE SA - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Màri
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Mem de Sá. 

O SR. MEM DE SA - (Para. encami
nhar a votação - Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, desejo associar-me, 
de forma expressa, à homenagem presta
da pelo eminente Senador Arthur Vlrgi
lio. Penso, como s. Ex. a e, por certo, como 
todos os demais Senadores e como todos 
os homens de consciência livre no mun
do, que o episódio de ontem, nos Esta
dos Unidos, é dos que marcam uma das 
horas mais graves e mais trágicas da 
própria história daquele País, com reper
cussões não só nêle, como, possivelmen
te, em todo o mundo. 

Eu queria dizer que falo também, e 
quero falar porque me considero não a
penas um grande admirador,· mas um 
·amigo da América do Norte e dos ameri
canos do norte. l!: que Sr. Presidente êles 
têm uma capacidade excepcional para 
se fazerem desamados, quando não odia
dos. Porque se tomaram extremamente 
poderosos, êles são mal-queridos de tôda 
a Humanidade, em geral. 

Eu faço parte da minoria que apren
deu a ver naquela Nação e naquele povo 
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qualidades excepcionais, a par de defei
tos também lncomuns. Mas, quero assi
nalar, para chegar ao meu objetivo, as 
virtudes que eu encontro nos Estados 
Unidos como conjunto. Penso que nunca 
houve, na mstória da Civilização, uma 
nação tão generosa quanto aquela. Por 

. duas vezes empenhou-se em guerras uni
versais e por duas vêzes a sua Interven
ção foi decisiva para o desfecho dessas 
guerras. Em menos de melo século, 
os Estados Unidos passaram da categoria 
de nação devedora para a categoria 
de nação credora e nunca houve na his
tória do mundo uma nação tão altamen
te credora das demais nações 
quanto os Estados Unidos. ll:les, antes de 
1914, remetiam juros e lucros para a Eu
ropa. A partir de 1918 eram os maiores 
credores da Europa. Abriram mão de 
todos os seus créditos, não os cobraram, 
e não os cobraram apenas dos aliados. 
Foram além, socorreram os Inimigos der
rotados, com uma assistência material 
como jamais foi conhecida na história 
do mundo. 

Em 1949, a história se repete. Os Esta
dos Unidos sustentaram a Segunda Guer
ra Mundial. Foi com a fôrça e o poder 
econômlco norte-americano, que o mun
do pôde vencer o nazismo. Não tenha
mos dJivlda a êste respeito. 

Os exércitos, a aviação, as armas mais 
poderosas jamais conhecidas só puderam 
ser forjadas, porque sairam de uma na
ção que acumulara uma potência eco
nômlca Incomparável e, sem esta potên
cia econômica, aquelas armas não teriam 
sido produzidas e, provàvelmente, o Ideal 
de um maniaco fanático teria prevale
cido sõbre o resto da humanidade. 

Vitoriosos na guerra, os Estados Uni
dos salvaram a Europa do caos econó
mico, socorreram a Alemanha, permi
tindo o famoso milagre alemão, através 
de muitos bilhões de dólares, remetidos 
através do mundialmente famoso Plano 
Marshall. 

Ao Japão, que nutre contra os Esta
dos Unidos o justo e o legitimo protesto 
de haver sofrido a mais hedionda agres
são das bombas atómicas, ao Japão, os 
Estados Unidos socorreram dando-lhes a 
reestruturação da economia e mais uma 
reforma agrária que permitiu o nôvo sur
to da economia Japonêsa, surto lnigua
lado no mundo, até hoje, surto que está 
permitindo àquele Pais oriental manter 
uma taxa de crescimento de 10% ao ano. 

São, portanto, os Estados Unidos uma 
Nação generosa e, nunca nenhum outro 
pais procedeu dessa forma para com os 
aUados e Inimigos derrotados. 

Admiro-os, ainda, pelo seu poder In
ventivo,· pela sua capacidade criadora, 
pelo que há de revolução na IDstória da 
América, tão bem assinalada por pensa
dores e filósofos. Admiro-os pelas suas 
universidades, que são, hoje, as melho
res do mundo, pela sua capacidade· de 
absorver talentos e colaboradores sem 
Indagar da sua procedência chamando
os de todo o mundo; mobilizar, pagando, 
todos os homens com talentos e com ca
pacidade de contribuir para a prospei'i
dade americana e, através dela, para a 
prosperidade mundial. · 

Graças a essas virtudes e qualidades, 
aquêle Pais atingiu, em melo século, um 
grau de desenvolvimento e de poder eco
nómico como jamais se conheceu na His
tória. 

A Inglaterra pode dizer que· possuia 
um Império onde o Sol jamais se punha. 
Mas êsse Império Inglês do século XIX, 
em têrmos económicos, era um pigmeu 
ao lado. do potencial de riqueza que os 
Estados Unidos da América do Norte a
cumularam em cinco décadas. 

No ano passado, o produto nacional 
bruto americano bateu tódas as marcas 
conhecidas, atingindo a 780 milhões de 
dólares, o que deu uma renda média, 
per caplta, de 3. 500 dólares. 

Há pobreza nos Estados Unidos. Entre
tanto, são considerados pobres nos Es-
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tados Unidos aquêles que têm renda In
ferior a mU dólares por ano e esta parte 
da população não atinge a 9%. 

Os que estudam e perscrutam o futuro, 
através dos dados existentes, mediante 
êsses processos de extrapolação e de In
vestigação analitica e matemática, pre
vêem que, a. continuar êsse ritmo, no fim 
do· século a. renda per caplta. do norte
americano chegará a sete mil dólares, 
e não. mais haverá pobreza naquele pais. 

Com a. média. de vida humana acima. 
de noventa anos - e êsse é o ponto a. 
que desejo chegar - a meu ver todo 
êsse potencial, tôda esta Imensidão de 
riquezas Incomensurável e jamais vista, 
todo êsse Império portentoso apresenta. 
uma. fissura., que o ameaça de decadên
cia Imediata, e o ameaça. de uma. deca
dência. tão rápida. quanto foi a sua as
censão. Essa fissura, essa fenda no gi
gante está precisamente no ódio racial. 

Estranho, curioso, paradoxal! Aquêle 
pais que, em conjunto, se porta para. 
com os Inimigos de guerra com tanta. 
generosidade, é o pais que, Internamen
te, registra o maior indice de violência, 
de crueldade e de sangue. l!: o pais dos 
mais espantosos crimes, talvez das na
ções civWzadas aquela em que o maior 
número de chefes-de-estado foram até 
hoje assassinados. 

Mas, acima dessa violência. que há 
dentro do seu povo, uns com os outros, 
a. par de uma cordialidade no trato, de 
uma. amistosidade no convivia, que dei
xa o observador perplexo e confuso, a 
par de tudo, o que é profundamente gra
ve e, a meu ver, irremediàvelmente gra
ve, é o ódio de raças. 

Por sete vêzes já visitei aquêle pais. 
A primeira delas em 1944, e a última. no 
fim do ano passado. Pude verificar, de 
forma cada vez mais alarmante, a es
calada - que é a palavra da moda - da 
marcha do ódio racial na nação do He
misfério Norte. 

A primeira vez que lá estive foi em 
fins de 1944 e cheguei no dia da última 
reeleição de Franklin Delano Roosevelt. 
Nessa ocasião passei por uma experiên
cia. tão curiosa que não me furto de 
narrá-la. aos colegas. Fazia. uma. viagem 
de Virginia. a Washington e os trens .es
tavam superlotados, porque se estava em 
plena guerra. :Imprensado dentro de um 
vagão (que pareciaum comboio da Cen
tral do Brasil, para o subúrbio) verifi
quei que no vagão seguinte havia. apenas 
quatro ou cinco pessoas; não tive dúvi-· 
da, fui para lá e me sentei tranqüila
mente. Dai a pouco percebi que as cinco 
pessoas sentadas eram "colored people", 
como êles se chamam, e um dêles se le
vantou e me disse: "Senhol', êsse vagão 
é só para prêtos." Eu disse: "Estou ven
do. Mas sou de um pais em que nãà se 
admite nem se compreende a discrimi
nação racial. No meu pais os prêtos e os 
brancos podem se sentar nos mesmos 
vagões, é por Isso que estou sentado aqui 
sentindo-me tão bem como se estivesse 
no outro." :S:le respondeu: -"No seu pais 
o Sr. poderá continuar usando o mesmo 
vagão, mas aqui não. Aqui o vagão de 
branco é só para. branco, e o de prêto é 
só de prêto. Faça o favor de 1r para o 
outro vagão." Isto em 1944. Naquela épo
ca não havia violência racial nas ruas, 
e o prêto, sentia-se por tôda a. parte, 
era. o homem humilhado e dominado. 
Nos bondes, que ainda havia naquela 
época, e sobretudo nos ônibus, só podiam 
sentar nas últimas filas. Nos cinemas, só 
nos que fôsses para. colored people, e 
assim a seguir. 

Aquêles sentimentos sufocados ·por 
tantos anos, afinal, explodiram, e explo
diram na tragédia que estamos sentindo 
e presenciando de alguns anos a. esta 
parte. 

É preciso proclamar e reconhecer que 
há uma larga parcela de brancos, nos 
Estados Unidos, que envida os maiores 
esforços para apagar essa chaga da 
civlllzação norte-americana e para pra-
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ticar o Evangelho de Cristo entre bran~ 
cos e prêtos. 

Um dos próceres, talvez o mais alto 
de todos, o maior de todos, nesta campa~ 
nha de pacificação, e amor fraterno en~ 
tre brancos e prêtos foi John Kennedy 
e· estranhamente êle morreu, e estranha~ 
mente até hoje não se sabe bem porque 
e por quem foi morto. Mas não é impos~ 
sivel, não é absurdo vincular a morte de 
Kennedy a esta fracção da sociedade 
americana que é profundamente racista, 
reacionária e fascista. 

Depois da campanha dos direitos ci~ 
vis, cuja vitória se deve a :Kennedy e a 
Luther King, que era o líder negro do 
movimento, depois da vitória dos direi~ 
tos civis, ainda estranha f! paradoxal~ 
mente a violência recrudesceu. Quando 
tudo parecia indicar que a conquista do 
direito concorresse para sedar os ódios 
e para amainar as paixões, estas irrom~ 
peram com violência até então desco~ 
nhecida e, de quatro a cinco anos, cada 
verão é mais trágico, no arrolamento 
de incêndios, de depredações, de espan
camentos, de passeatas e de mortes em 
tôdas as cidades dos Estados Unidos. 

Inicialmente se dizia que no Sul é que 
havia o·. ódio, e, realmente, no Sul há 
maior concentração de negros e, em con~ 
seqüêncla, maior concentração da luta .. 
Mas, no ano passado, Igual violência se 
registrou na California e mesmo nas ci~ 
dades do Norte, onde poucos são os ne
gros e onde predomina, como por exem~ 
pio em Massachusetts, uma população 
universitária, liberal e esclarecida. Mes
mo lá, os episódios sangrentos já se tor
naram lugar qomum no noticiário da 
imprensa. 

Havia, entretanto, uma esperança: era 
a ação do grande líder negro, o Pastor 
Luther King. :a:ste era o homem que ain
da tentava, sàzinho,- porque Kennedy, 
da parte dos brancos, já estava morto -
a. façanha hercúlea de exterminar essa 
onda de sangue e brutalidade. Era a vo:~. 

ainda ouvida por uma parcela substan
cial da população negra. Era o lider que 
ainda Inspirava confiança na parcela 
dos prêtos que esperavam dias melhores 
através do convivio, senão fraterno, pelo 
menos humano. 

Luther King, porém, ontem encontrou 
a bala dum fanático racista e foi fazer 
companhia ao seu parceiro de cruzada, 
John Kennedy. 

Bem se pode dizer que, na luta entre 
o amor e ódio, o ódio prevaleceu e está 
prevalecendo. 

:a:Ie foi o campeão do amor, morto 
pelo ódio. 

E a impressão que se tem, Sr. Presiden
te, é que· talvez não sejam totalmente 
absurdas as previsões do Apocalipse de 
São João, porque parece que o mundo 
todo está começando a ser dominado 
pelas bestas famosas dos· sonhos mistl
cos do grande profeta. 

:a: .luta brutal, lnsana, lncompreensivel 
na China; é a luta no Vietname; são 
as perturbações por todo o mundo. 

E é de notar que não é só no Brasil que 
se registram os episódios deploráveis, re
voltantes, tão dignos de criticas e de con
denações como nos últimos dias. 

Na Itália, uma universidade católica 
foi depredada. Na Suécia, a Suécia flor 
da civilização ocidental, o pais de maior 
progresso social, de mais paz social; o 
pais que há quarenta anos não conhece 
uma greve, na .Suécia os estudantes se 
rebelam e são também contidos violenta
mente pela policia. Na Alemanha, na Es
panha e na América Latina, como é da 
sua dolorosa e trágica História. Na Afrl
ca, no Congo, na Rodêsla, a brutalidade 
da Africa do Sul, com um dos racismos 
mais bestiais que se pode imaginar. E 
agora também nos Estados Unidos, o pais 
da mais alta civ111zação. 

Estaremos nos aproximando do fim 
do mundo? 
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Nos Estados Unidos as greves se ca
racterizam pelo pacifismo, são movimen
tos que quase fazem rir o visitante ou 
turista, pela ordem Impecável. O pro
testo do grevista consiste apenas em 
desf!lar diante do estabelecimento a que 
pertence, com grandes cartazes, pregados 
no peito e nas costas, condenando o pa
trão que não atende as suas reivindica
ções. E a policia mantém a ordem à dis
tância. Nos comícios é dada Inteira li
berdade de palavra e a policia só inter- · 
vém se alguém pretender perturbar a 
tranqüil!dade dos oradores e a seguran
ça do direito de protesto. 

Pois num pais de tanta ordem, de tan
to respeito aos direitos humanos, o ódio 
racista o faz baixar e o faz degradar-se 
à condição da República Sul-Africana, 
da Rodésia, de Angola e do Congo I E os 
norte-americanos, todo-poderosos, os ho
mens que estão na vanguarda da Ciên
cia. e da Tecnologia, os homens que es
tão conquistando o espaço e agora des
vendando o fundo do mar, que estão na 
vanguarda da Eletrônica e da Cibernéti
ca, êsses mesmos homens se tomam tão 
selvagens, tão primitivos, tão primários 
como os negros antropófagos que ainda 
existem nas regiões mais atrasadas da 
Africal · 

Martin Luther King era um negro que 
queria redimir não apenas a sua raça, 
queria redimir o seu povo, a sua nação 
dessa mancha negra - porque esta é que 
era negra - a mácula do ódio na c1v1-
11zação americana. Luther King se batia 
menos pelos seus irmãos de côr, do que 
pelo Evangelho de Cristo e pela civUiza
ção . americana e ocidental. 

lll justo, portanto, que o Senado re
verencie nêle · uma das mais altas ex
pressões de idealismo e de luta pela dig
nidade da pessoa humana e pela frater
nidade do convívio entre os homens. Ê 
justo que o Senado preste homenagem · 
a êste Imenso lider, que foi um dos maio
res do Século XX. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Em votação o requerimento. 
(Pausa,) 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa,) 

Está aprovado. 

A Mesa está certa de que o pesar 
que aca.ba de ser expressado pelo 
Plenário do Senado da República, pe
la palavra dos eminentes senadores Ar
thur V!rgillo e Mem de Sá, traduz o sen
timento nacional, homenageando a me
mória do extrênuo lidador da causa dos 
direitos civis, Martin Luther King, que 
sela agora com o derramamento do seu 
sangue generoso, com o extremo sacrifí
cio de sua grande vida, a sorte de sua 
nobre luta que há de em breve produzir 
seus almejados frutos, para honra do 
povo americano. (Pausa.) 

A Presidência deferiu hoje os seguintes 
Requerimentos de Informações: 

- N.0 322/68, de autoria do Senador 
Aurélio Vianna, enviado ao Minis
tério da Agricultura; 

- N.0 323/68, de autoria do Senador 
José Feliciano, enviado ao Minis
tério da Educação e Cultura. 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Edmundo Levi - Lobão da Silvei
ra - AchUes Cruz- Sebastião Ar
cher - Sigefredo Pacheco - Mene
zes Pimentel - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Pereira Diniz -
Pessoa de Queiroz - Dylton Costa 
- José Leite - Eduardo Catalão ·
Josaphat Marinho- Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - L!no de 
Mattos - João Abrahão - Filinto 
Müller - Milton Menezes - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -A lista de presença acusa o com
parecimento de 35 Srs. Senadores. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comis
são de Redação, em seu Parecer n.o 
284, de 1968) do Projeto de Resolução 
n.0 22, de 1968, que suspende a exe
cução do art. 5.0 do Decreto-Lei n.o 
322, de 7 de abrll de 1967. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está.. encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, independente 
de votação, nos têrmos do art. 316-A, do 
Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

l!: a seguinte a redação final apro
vada: · 

PARECER 

N.0 284, de 1988 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 22, de 1988, . que sus
pende a execução do art. s.o do De
creto-Lei n.0 322, de 'J de abril de 
196'7. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação fl. 
nal do . Projeto de Resolução n.o 22, de 
1968, que suspende a execução do art. 5,o 
do Decreto-Lei n.0 322, de 7 de abrll de 
1967. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1968. -. Leandro Maciel, Presidente -
Nogueira da. Gama, Relator - Mem de 
Sá.. 

ANEXO AO PARECER 

N.0 284, de 1968 

Reclação final do Projeto de Reso
lução n. 0 22, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal a
provou, nos têrmos do art. 45, n.o IV, da 
Constituição Federal, e eu, ............ , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO. 

SuSpende a execução do art. s.o do 
Decreta-Lei n.0 322, de 'J de abril de 
1968. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - li: suspensa por inconstltu
clonalldade, nos têrmos da decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Federal, pro
ferida em 23 de agôsto de 1967, nos autos 
do Recurso Extraordinário n.o 62.739, do 
Estado de São Paulo, a execução do art. 
5.0 do· Decreto-Lei n.0 322, de 7 de abril 
de 1967. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Marl· 
nbo): 

ltem.2 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 5, de · 
1968, de autoria do Sr. Senador Jo
saphat Marinho, que estende aos de
pendentes do empregado não-op
tante pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço o direito assegura
do pelo artigo 9.0 da Lel n.o S.107, 
de 13 de setembro de 1966, tendo 

. ·' 

PARECERES,' sob n,oa 213 e 214, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicade· . . 

- de Legislação Social, favorável. 
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Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum. dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, dá-la-ei como en
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mentos para que o projeto seja subme
tido a votos, é o mesmo dado como de
finitivamente aprovado, independente de 
votação, nos têrmos do art. 272-A do 
Regimento. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

Jl: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 5, de 1968 

Estende aos dependentes do em
pregado não-optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Seniço o di
reito assegurado pelo artigo 9.0 da 
Lei n.0 5.017, de 13 de setembro de 
1966. 

Art. 1.0 - O valor da conta vinculada 
do empregado não-optante pelo Fundo 
de . Garantia do Tempo de Serviço, e 
que vier a falecer, será pago pelo banco 
depositário, em quotas iguais, aos res
pectivos dependentes, habWtados peran
te o Instituto Nacional de Previdência 
Social. 

§ 1.o - O pagamento será feito 
com a comunicação do Instituto Nacio
nal de Previdência Social, que mencio
nará a data do óbito, os nomes dos de
pendentes habWtados e, quando houver 

menores, a data do nascimento de cada 
um dêles. 

§ 2.o - Ficará retida, à disposição 
do Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço, vencendo juros, à taxa vigorante 
na data do falecimento do empregado, 
com a correção monetária, a quota atri-

. bufda a dependente menor, até que ·com
plete dezoito anos, salvo autorização ju
dicial para o respectivo levantamento. 

§ s.o - Decorridos dois anos do 
falecimento do empregado, e não haven
do dependentes habWtados, o montante 
da conta vinculada reverterá a favor do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
na forma do disposto no parágrafo úni
co do art. 9.0 da Lei n. 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, e das normas conse
qüentes. 

Art. 2.0 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Está esgotada a matéria da Or
dem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou en
cerrar a Sessão, designando para. a pró
xima, no dia 8 de abril, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

· TRABALHOS DAS COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sll8são às 17 horas e 
10 minutos.) 



. 40.a. Sessão da 2.a Sessão Legislativa da 6.a Legislatura, 

em 8 de abril de 1968 

PRESIDaN'CIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Alvaro Mala - Edmundo Levl ;_ 
Arthur Virgillo - Milton Trindade 
- Lobão da Sllvelra - Sebastião Ar
che.r - Manoel Vlllaça - Argemlro 
de Figueiredo- Pessoa de Queiroz
Josaphat Marinho - Carlos Linden
berg - Eurico Rezende - Auréllo 
Vianna - Gllberto Marinho -No
guelra da Gama - Llno de Mattos 
- José Feliciano - Pedro Lu
dovico -- Flllnto Müller - Milton 
Menezes - Guido Molidln - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - A llsta de presença acusa o 
comparecimento de 24 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aberta 
a Ses~ão. Val ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Não há expediente a ser lido. 

Há vários oradores Inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Au· 
réllo Vianna. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Mário 
Marlns. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Arthur Virgíllo. 
(Pausa.) 

Também S. Ex." não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Milton 
Trindade. · 

O SR. MILTON TRINDADE - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Se· 
nhores Senadores, ausente, por motivos 
clrcunstanclals, da memorável sessão 
em que esta augusta Casa, na palavra 
e na emoção dos seus llustres e emi
nentes Senadores prestou merecida e 
justa homenagem a um grande brasi
leiro, dos mais destacados da vida na
cional contemporânea, e que, por dois 
Estados a honrou com o seu talento, 
com a sua flama e a brasllldade das 
suas· campanhas, sinto-me no dever -
membro que sou da imensa "familla 
associada", de participar da emoção dos 
meus llustres pares, com a minha pa· 
lavra de respeito, saudade e admiração 
pelo mais extraordinário jornalista em· 
presarial de todos os tempos: Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira de 
Melo. 

E ao fazê-lo, quero valer-me dessa 
oportunidade para outro dever lndecll· 
nável e honroso: o de expressar pro
funda. gratidão e reconhecimento a V. 
Ex.11, Sr. Presidente e aos eminentes Se· 
nadores que subscreveram o requeri· 
menta do nobre Senador Argemlro Fl· 
guelredo, para que esta llustre Casa, 
num preito de justiça, tributasse ao 
grande vulto, que deixando a vida ter
rena, ingressou na imortalidade do re
conhecimento nacional, as homenagens 
que multo confortaram e senslblllzaram 
a grande familla "Associada". 

I 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, Assis 
Chateaubriand: Francisco de Assis Cha
teaubrland Bandeira de Melo, a quem 
não seria simples mercê se o Brasil lhe 
provesse os funerais com as honras de 
Chefe de Estado. Assis Chateaubriand 
Dlretor-Presldente Nacional dos · Diá
rios, Rádios e Televisões Associadas, ou 
simplesmente, dos "Associados", como já 
nos acostumamos a ser tratados pelo ca
rinho de todos os nossos le.itores, ou
vintes e telespectadores que vão de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste do Brasil, 
milhões de homens e mulheres, nacio~ 
nals e. estrangeiros, a chorarem conosco 
o desaparecimento fislco dêste admirá
vel condutor de homens e de máquinas. 
Um líder, Sr. Presidente, Srs. Senado
res; um gula; um Chefe, que não lide
rou, não guiou nem chefiou com o efê
mero prestígio de tantos poderosos -
a prazo fixo. Antes, bem ao contrá
rio, multo ao contrário, Assis Chateau
brland plantou com as próprias mãos a 
semente que seria depois árvore fron
dosa pela vida inteira, e foi êle o pri
meiro e sempre mais imediato zelador 
dessa obra ímpar na América Latina, 
garantidora ao nosso Pais do galardão 
de possuir a mais vasta, mais operante 
e mais prestigiosa e moderna rêde de 
comunicações que a América do Sul já 
conheceu. 

Como Superintendente dos Associados 
no Estado do Pará, onde tive a ventura 
de. nascer, que tenho a honra .momentâ
nea de representar nesta Casa, mas aci
ma de tudo como brasileiro, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, devo salientar 
que a condição marcante da obra de 
Assis Chateaubriand é esta circunstân
cia altamente significativa: Jornais, Re
vistas, Emlssôras de Rádio e Televisão 
brasileiras; material humano brasileiro; 
capital brasileiro! Entretanto, apesar 
desta marca nitidamente auriverde, não 
são poucos e não menos estimáveis são 
os braços e os cérebros que, nascidos 
em outros países, se fizeram brasileiros 
pelo espirita e pelo coração e conosco 

ajudaram os Associados de Assis Cha
teaubriand, a vencerem os limites pá
trios e ecoarem pelo mundo; sem, toda
via (e aqui o nosso orgulho máximo), 
jamais nos afastarmos, um mínimo que 
fôsse, das características inarredàvel
mente brasileiras. 

Confirmando essa brasilldade sadia e 
sem agressividades; Srs. Senadores, aqui 
está o outro aspecto dominante da per
sonalidade de Assis Chateaubriand: ser
tanejo pelo nascimento, fêz-se sertanis
ta pela vida inteira, tendo como preo
cupação constante o Nordeste,~ que to
dos sabemos tão sofrido, e onde está a 
sua "pequenina e heróica" Paraíba, e 
nesta em seu Umbuzeiro, agora cidade, 
mas simples vilarejo, quando lá nasceu 
Francisco de Assis Chateaubrland Ban
deira de Melo, aos 5 de outubro de 1892. 
ll:sse paraibanismo acompanhou-o sem
pre, desde menino, até quando, já ra
paz, se Impunha pelo talento e pelo tra
balho, e até depois, já homem público 
consagrado, quando o seu caminho de 
predestinado fê-lo enfrentar ou apoiar 
vultos nacionais dos mais destacados: aos 
25 anos de idade, o jovem advogado ca
tedrático de Direito por concurso, Assis 
Chateaubrland chegava ao Rio de Ja
neiro, então Capital da República, para 
enfrentar, no Supremo Tribunal Fe
deral, como advogado contrário e por 
tantos títulos notável o grande parai
bano Epitácio Pessoa; isto era no ano 
de 1917. Depois, na arrancada cívica 
de 1930, quando ainda não completara 
40 anos de existência, já era um llder, 
que aos 21 se fizera redator-chefe do 
"Estado de Pernambuco"; e em 1930 
Assis Chateaubrland não teve dúvidas 
em seguir sua vocação de revolucioná
rio democrático e jogou a própria sorte 
aliando-a de outro notável para!bano, 
Jão Pessoa, o protomártlr da Segunda 
República. Foi ao Rio Grande do Sul , 
antes sofrendo detenção em Florlanó
polis pelas fôrças governistas, que lhe 
aprisionaram o avião, mas conseguindo 
evadir-se com o apoio de outros jovens 
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lideres da revolução que viria a triunfar 
de 3 a 24 de outubro de 1930. Dois anos 
adiante, eis Assis Chateaubriand en
frentando o caudilho Chefe da Aliança 
Liberal, aquêle misto de presidente e di
tador que Assis ajudara a galgar à Ma
gistratura Suprema da Nação, a quem, 
todavia, retirou o apoio quando o Pais 
clamou pelo restabelecimento da sua 
Constituição, em 1932. Esta indepen
dência e coerência de atitudes custou
lhe o empastelamento e expropriação de 
"0 .Jomal" e um exlllo, para que poste
rior reconclllação lhe devolvesse o órgão 
lider dos "Associados"; reconcillação, é 
preciso frizar, porque o próprio Vargas 
se convencera da ilegalidade do ato con
tra o jornal e da Injustiça da sua ati
tude contra o politico. 

Dai . para além, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mtnuciar o que foi a luta 
Ininterrupta de Assis Chateaubriand 
seria Impraticável no prazo de que dis
pomos, nesta tribuna, e também porque 
a palavra autorizada de outros repre
sentantes nesta Casa, e o necrológio pe
la Imprensa já. o fizeram, terminarei, 
portanto, lembrando que ao pranteado 
jornalista, advogado, escritor, parlamen
tar, historiador e · diplomata, nós, da 
Amazônia, nós, do Pará, tinhamos co
mo '!l1l1 sabor fraternal de amazônida 
e de paraense; tais as ligações com o 
setentrião brasileiro, Inclusive pela as
cendência fam111ar e jornalistica: neto, 
filho e sobrinho de Intelectuais e politl· 
cos de projeção nacional e histórica; e 
seu pai, Francisco Chateaubriand Ban
deira de Melo, tem o nome ligado à Im
prensa do meu Estado natal, pois fêz 
jornalismo pelas colunas do .Jornal de 
Notícias, então circulando em Belém. 
Hoje, Chateaubriand Filho confirma a 
existência do seu nome Ilustre nas ofi
cinas do pensamento paraense, deixando 
A Província do Pará, a Rádio Marajoa
ra e a TV-Marajoara, prósperos, concei
tuados e populares, sendo de destacar 
que o órgão-lider dos Associados no Pa
rá, A Província do Pará, é um dos jor-

nais mais antigos do Brasil, fundado em 
1876, e, por consenso unânime, tido co
mo um dos mais .avançados e bem feitos 
para a época, sendo seus repórteres e 
redatores e colaboradores znuitos nomes 
que Iriam para a metrópole conquistar 
as !áureas da Imortalidade e do mais 
alto renome literário nacionais, como 
êle, Assis Chateaubriand, taznbém. 

O Sr; Adalberto Sena - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Pois 
não! 

O Sr. Adalberto Sena - Senador 
Milton Trindade, compartilho, inteira
mente, dos conceitos de V. Ex.a sôbre a 
vida e a obra de Assis Chateaubriand. 
Como brasileiro, nada mais quero acres
centar ao que foi dito nesta Casa, ln· 
clusive por um dos eminentes membros 
do meu Partido. Mas devo dizer · a v. 
Ex.a, e faço questão de incorporar ao 
seu discurso a znant!estação minha, por 
uma divida de gratidão que, nos últi
mos tempos, Isto é, antes da znorte de 
Assis Chateaubriand, o Estado do Acre 
tem para com êle. Todos sabem que, há 
muitos anos, o Acre não dispõe de lm· 
prensa livre: todos os jornais do Acre 
ou são do Govêrno ou seguem a ·sua 
orientação mais ou menos disfarçada. 
Entretanto, Assis Chateaubriand, ou, 
para melhor dizer, os "Diários Associa· 
dos" têm um projeto de fundação de 
um jornal livre no meu Estado, ou me- . 
lhor, na Capital do meu Estado. Sei que 
tôdas as providências no sentido, Inclu
sive, da aquisição de casa, material, e 
a escolha do pessoal que vai dirigir êsse 
jornal Espero, portanto, que a inspira
ção de Chateaubriand não znorra, con
tinue mesmo no além a se fazer sentir 
naquela terra, para que tenhamos êsse 
grande bezn da liberdade de Imprensa. 

O SR. MILTON TRINDADE - Emi
nente Senador Adalberto Sena, não 
houve m~smo nenhum setor da viela 
nacional a que Assis Chateaubrland não 
tivesse honrado, emprestando-lhe a sua 

I 
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contribuição patriótica e nenhum Esta
do da Federação que não figurasse nos 
seus elevados planos de Integração ple
na da unidade espiritual. da Nação. Po
de o Acre estar certo de que os conti
nuadores da obra e dos Ideais de Assis 
Chateaubriand concluirão os trabalhos 
iniciados para fincar a bandeira "Asso
ciada" no solo glorioso do mais nôvo Es
tado do Brasil. 

(Lendo.) 
E fol a energia criadora e recrladora 

de Assis Chateaubriand que Inoculou no 
velho órgão de Imprensa o sangue vi~ 
tal, para que A Província do Pará, 
depois que sofrera um segundo desapa
recimento, ressurgisse definitiva e tri
unfantemente a 9 de fevereiro de 1947, 
até hoje conservando-se para a frente e 
para o alto dentre a grande família 
"associada" e na honrosa e estimulante 
consideração da Intelectualidade, do 
mundo oficial e do povo do Pará. 

Eu diria, Srs. Senadores, que o pre
destinado brasileiro que agora tento, em 
rápida síntese, relembrar e retratar com 
as tintas da saudade e da gratidão, gi
gante que nem a Idade nem a doença 
venceram e que só cedeu à fatalidade 
física de que nenhuma criatura humana 
pode escapar, Chefe, Amigo e Compa
nheiro exemplar e raro, cuja estatura 
moral e intelectual era o mais singu
lar contraste com a estatura física, êste 
gigantesco Francisco Assis Chateaubri
and Bandeira de Melo, o mais adorável 
"jagunço" que o Brasil já nos legou, jor
nalista desde ginasiano, aos 14 anos de 
Idade, nasceu de um consórcio entre o 
Livro e a Tipografia, viveu como filho 
predileto do Talento e da Glória, para, 
agora, perpetuar-se, merecida e destaca
damente, na melhor e mais comovida 
lembrança da Pátria, que êle tanto 
amou, serviu e enalteceu, dentro e fora 
de nossos limites. 

Se não é de esperar que o justo julga
mento dos homens jamais lhe falte -
jamais! - sempre que lhe evocarmos as 
beneméritas Campanhas: Nacional de 

Aviação; da Redenção da Criança; dos 
Beija-flôres, dos Cafés Finos, do algo
dão, da recuperação dos solos e, como 
um pródigo Mecenas agropecuário, a se
mear fazendas e Museus de Arte, igual
mente nos consola, na dor atual. do seu 
desaparecimento material, a certeza de 
que, sob uma bênção especial do Su
premo Criador dos homens e das cou
sas, repousa, agora, serena e satisfeita 
por todo o Bem que praticou, a alma 
bonissima de Francisco Assis Cb.ateau
briand Bandeira de Melo. (Muito bem!) 

O SR. EURICO REZENDE - Pela or
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Eurico. Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela ordem) 
- Sr. Presidente, parece-me que no .úl
timo dia da semana transata houve 
uma aquiescência . tácita da parte da 
Bancada da Maioria, no sentido de se 
quebrar, em benefício de solicitação fei
ta, a tradição de se guardar plenamen
te os dias da Semana Santa e, por via 
de conseqüência, não haver Sessão no 
Senado. Mas vejo, Sr. Presidente, que o 
Plenário, em têrmos de número regi
mental para sustentação dos trabalhos, 
está despovoado. Nestas condições, pe
diria a V.Ex.11 procedesse à verificação 
necessária e, se fôsse o caso, declarasse 
encerrada a Sessão. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 
. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari

nho) -Tem a palavra, pela ordem, o Sr. 
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, ao abrir a Ses
são, V. Ex.a declarou a presença de 13 
Srs. Senadores na Casa. Compareci à 
Mesa e me Inscrevi para falar. Era o 
meu propósito, e é, manifestar desta tri
buna, no primeiro dia após o ato de ar
bítrio do Ministro da Justiça, o protesto 
necessário diante da violência praticada 
através da portaria ministerial do dia 5. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Permita V. Ex.& uma interrup
ção. Há quorum na Casa e no Plenário 
para darmos seqüência aos nossos tra· 
balhos. Solicitaria ao Senhor Senador 
Josaphat Marinho que formulasse a sua 
questão de ordem, ou, se desejasse con· 

. tinuar a fazer uso da palavra, que se 
·valesse de sua inscrição, já que é o ora
dor imediato na lista da Hora do Ex· 
pedlente da presente Sessão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sen· 
do o orador imediato, já não tenho 
questão de ordem a formular. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Josaphat Marinho, quarto orador ins· 
crlto para a Sessão de hoje. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a 
sabedoria popular, que quase nunca er
ra, ensina que quem não sabe rezar, 
xinga a Deus. Foi o que fêz o Ministro 
da Justiça na ignominiosa Portaria com 
que pretendeu cassar o funcionamento 
da Frente Ampla e estrangular a liber· 
dade de informação da imprensa. 

A portaria encerra um êrro juridlco, 
encerra um êrro politico e um êrro de 
perspectiva ou de previsão. 

A portaria encerra um êrro jurídico, 
porque ·é manifestamente inconstitucio· 
nal. A Frente Ampla era um movimento 
em curso que não se havia corporifica
do propriamente numa organização. Re· 
conhece-o mesmo o Ministro da Justiça, 
ao assinalar, num dos fundamentos do 
ato arbitrário, que se trata de "movi
mento de ação politica". De outro lado, 
d nota oficial com que, durante o ano 
de 1967, a Frente Ampla declarou seus 
objetivos, fil'ava exatamente essas fina
lidades: 

"A Frente Ampla constitui-se num 
movimento popular e nacionalista, 
com os seguintes propósitos funda· 
mentais: 
1 - União dos braslleiros para a: 

pacificação do Pais e para a 

normalidade do processo demo
crático; 

2 - Retomada da politica de de
senvolvimento nacional com 
expansão do mercado interno 
pelo aumento da produção e 
dos salários; 

3 ,;_ execução de politica externa 
soberana, apenas subordinada 
aos objetivos da Nação brasi· 
leira; 

4 - política de defesa das riquezas 
nacionais; 

5 - Ampliação das conquistas so
ciais, sobretudo, para maior 
participação dos trabalhadores 
na política econômica e social; 

6 - preservação da autenticidade 
da cultura brasileira e apoio 
aos professôres e estudantes na 
luta pela ampliação da educa
-ção nacional, para liberdade e 
o progresso do povo." 

Como se vê, a Frente representava um 
movimento, e um movimento com obje
tivos nitidamente lícitos e compatíveis 
com a ordem vigente, não obstante a 
precariedade desta e de seu funciona
mento. 

Se fôsse organização, rigorosamente 
representaria o exercício do direito de 
associação. Se, na condição de movi
mento, o Ministro da Justiça não lhe 
poderia cassar o funcionamento por ato 
de arbítrio, ainda menos poderia fazê
lo considerando-a como associação. 

l!: que, nos têrmos do Art. 150, § 28 
da Constituição de 1967, 

"l!: garantida a liberdade de asso
ciação. Nenhuma poderá ser dissol· 
vida senão em virtude de decisão 
judicial". 

Vale dizer, portanto, que, se o Go
vêrrio, considerando um movimento, não 
podia extinguir a Frente Ampla, por ato 
de arbítrio, por igual, não poderia fazê
lo se a declarasse uma associação. Mas 
nem como associação nem como movi-
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mento, poderia cassá-lo sumàrlamente, 
ainda por efeito de outra norma da 
Constituição; é a que está no § 8.0 do 
mesmo Art. 150: · 

"l!: livre a manifestação do pensa
mento, de convicção politica ou fi
losófica e a prestação de informa
ção sem sujeição à censura." 

Para baixar o ato que praticou, era 
preciso, como dêle mesmo ressalta, que 
o Govêmo Ignorasse a Constituição, que 
Impôs ao Pais. 

Se, porém, reconhecida como orga,. 
nlzação de fato, a Frente Ampla só po
deria ser declarada extinta, ainda as
sim, por processo regular, dados os têr
mos lrrestritos da Constituição. A Cons
tituição não distingue entre associação 
perfeitamente configurada e associação 
de fato; diz que é assegurado o direito 
de associação, e que nenhuma pode ser 
dissolvida senão mediante decreto judi
cial Nenhuma! l!: o têrmo amplo da 
Constituição. 

Só a obtusidade, o espirita de violên
cia, a mesquinhez poderiam conduzir à 
declaração sumária de cessação do fun
cionamento da Frente Ampla. 

Tanto maiS estranhável, tanto mais 
condenável a medida quanto ela Invoca, 
na tentativa de supressão das garantias 
do povo brasileiro, o renascimento dos 
caducos Atos Institucionais e Comple
mentares. Nessa Invocação, o Govêmo 
desrespeita a si mesmo, esquece os com
promissos assumidos perante a Nação. 

Ninguém, neste Pais, Ignora que, no 
dia em que se despedia do poder, o Pre
sidente Castello Branco assinalava que, 
naquele instante, cessava o período re
volucionário e ingressava a Nação na 
linha da legalidade constitucional. E, no 
dia seguinte ao em que tomou posse, o 
àtual Presidente da República anunciou 
que, com a vigência da Constituição de 
1967, desaparecia ou cessava o período 
propriamente revolucionário. 

A que título, então, hão de ser Invo
cados os Atos Institucionais e Comple-

mentares, quando ainda se sabe que, ao 
remeter o projeto de Constituição ao 
Congresso, o Presidente da República 
assinalou que o fazia exatamente para 
que fôssem Institucionalizados os princi
pias da Revolução e lhes fôsse dada uni
dade? 

O que, agora, entretanto, se quer fa
zer, ludibriando a Nação e o Congresso, 
é restaurar a vigência dos atos revolu
cionários que a própria Revolução se
pultou! 

Mas se é enorme o êrro jurídico, ainda 
maior é o êrro politico. Mesmo' que a 
cautela do apêlo à decisão judicial não 
fôsse indispensável juridicamente, ainda 
assim deveria proceder o Govêmo, para 
evitar a incursão na área perigosa do 
arbítrio politico. Tanto mais convenien
te seria o procedimento cauteloso, por
que os objetlvos da Frente Ampla eram 
lícitos, como já os enumerei e o demons
traram vários pronunciamento dos seus 
elementos, e de figuras expressivas In
tegrantes do próprio Partido que apóia 
o Govêmo. 

O Ministro da Justiça declara, com a. 
tranqüllidade de quem desconhece as 
leis e os fatos que cassava o funciona
mento da "Frente Ampla" por seus fins 
espúrios. 

Ora, Sr. Presidente, precisamente nes
ta Casa, uma das mais eminentes figu
ras da ARENA, o Sr. Senador Filinto 
Müller, em discurso proferido no prin
cipio de 1968, fêz essa observação, que 
deve ser posta em relêvo: 

"Eu dizia" - frisou S. Ex.a - "em 
declaração ao grande vespertino O 
Globo, que precisamos deixar de 
preocupar-nos com a "Frente Am
pla", porque ela é composta por um 
grupo de homens que têm direito de 
se congregar e se unir para pregar 
suas Idéias. Pode ser que o façam 
de forma contundente, de forma 
agressiva, excessiva. Mas perante a 
Constituição cada um responde pe
los excessos praticados. Não se pode, 
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pelo fato de um grupo de brasilei
ros constituir a "Frente Ampla", 
transformar essa "Frente" num 
fantasma que ameace a Integridade 
do Pais, a estab111dade das Institui
ções. Se nós estivermos organizados, 
como Partidos, não daríamos a me
nor importância a essa Frente. Mas, 
se não tivermos o juizo de nos or
ganizarmos, ela se pode transfor
mar em grande fôrça .neste Pais." 

Aqui fala o politico sensato, o homem 
habituado às refregas da vida pública, 
e não o jurista estranho aos contrastes 
do pensamento, na efervescência dos 
embates politlcosl 

o homem expediente conclui pela le
gitimidade do funcionamento da Frente 
Ampla, e até reconhece que se tinha 
ela condições de crescer, não era porque 
constituísse um perigo para a Nação, 
mas pela deb111dade dos Partidos orga
nizados, inclusive do Partido do Govêr
no. Porém, o êno do Ministro da Justi
ça, revelando, ao mesmo tempo, a con
tradição existente na declaração do Go
vêrno, é maior quando investindo con
tra a Frente Ampla, faz esmaecer, se 
ainda é possível fazê-lo, a própria fi
sionomia do regime perante o estran
geiro, a qual o Sr. Ministro Magalhães 
Pinto procurou tingir em côres de gran
deza e de ·sabedoria. 

:d: que, Sr. Presidente, a titulo de jus
tificar o funcionamento de uin regime 
livre no Pais, o Sr. Ministro Magalhães 
Pinto, falando em ·Paris, assim se ma
nifestou, em noticia publicada em o 
Globo de 1.0 de fevereiro de 1968: 

"A Frente Ampla está, no momento, 
fazendo a sua propaganda politica, 
fato. que é normal e parte de um 
sistema democrático. O Govêrno per
mite a sua existência ao lado dos 
partidos politlcos, o que constitui 
uma prova do liberalismo do regi
me." 

Vê-se, portanto, que enquanto o Sr. 
Ministro do Exterior, também um ho
mem experimentado, procurou resguar-

dar a fisionomia politica do regime, 
o Ministro da Justiça destrói· tudo isso 
no desespêro do arbítrio, como se fôsse 
macaco em loja de louça. 

Mas a gravidade do êrro praticado 
ressalta da condenação geral do ato pela 
Imprensa, e que reflete, confessadamen
te, o pensamento de áreas do próprio 
Govêrno que não querem passar por ob
tusas e insensatas. 

Ainda ontem o jornal O Estado de São 
Paulo assim assinalava: 

"A decisão de dissolver a Frente 
Ampla está sendo qualificada como 
um êrro politico sem conseqüências 
práticas, adotada em reunião a que 
só tiveram acesso os Srs. Ministros 
milltares e o Sr. Ministro da Justiça 
e com irreparável desprestígio para 
os comandos da ARENA." 

Se esta, porém, é a noticia, mais cla
ra, mais viva, mais forte é a opinião do 
jornal, que não é órgão antl-revolucioná
rio, mas um dos grandes instrumentos 
da Imprensa brasileira que lutaram pelo 
Movimento de 1964. 

l!: dêste teor o editorial de O Estado 
de São Paulo, em alguns de seus pontos 
essenciais: 

"A Portaria baixada pelo Sr. Minis
tro da Justiça, colocando fora da 
Lei a chamada Frente Ampla, é bem 
uma demonstração de completo des
norteamento das. autoridades, dian
te da. gravidade da conjuntura que 
o Pais atravessa. Realmente, cabe 
perguntar, que efeitos práticos po
derá produzir uma medida legal di
rigida contra um movimento que 
não tinha existência legal?" 

E, adiante: 
"Para nós, a estranha Portaria do 
Sr. Ministro só tem uma explicação. 
Lançando mão dêsse paliativo, S. 
Ex.a quis dar uma satisfação aos 
milltares mais radicais que vêm fa
zendo intensa pressão para que o 
Govêrno adote medidas de exceção, 
indo, inclusive, à decretação do es
tado de sítio". 
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E o Correio da Manhã, confirmando a 
impressão geral, salienta, . num de seus 
tópicos politicas: 

"Uma destacada figura do Govêrno 
considerou, ontem, a Portaria do 
Ministro da Justiça que proscreveu 
a Frente Ampla, como a coisa "mais 
inepta" que poderia ter "saído" da 
cabeça de um agente do "Poder Pú
blico." 

A Imprensa interpretou, Sr. Presiden
te, a generalidade da opinião, e até de . 
representantes da ARENA. 

Mas, a Portaria zombou do próprio 
Presidente da República. Reconhece a 
existência da Frente Ampla, que seto
res do próprio Ministério antes negavam 
e procuravam, até, não levar a sério. 
Agora, a Portaria reconhece a existência 
do movimento, e o condena, quando o 
Presidente da República, em carta re
cente, de janeiro dêste ano, dirigida ao 
Deputado Rafael de Almeida Magalhães, 
assim se pronunciava: 

"Reconheço realm.ente, caro Dr. Ra
fael, concordo que a Frente Ampla 
não tem condições de galvanizar . o 

· Brasil." 

Ora, se, segundo a palavra o Chefe do 
Ministro da Justiça, de seu superior hie
rárquico, ou seja, do Presidente da Re
pública, a Frente Ampla não tinha con
dições de galvanizar a opinião pública 
do País, por que cassar-lhe o funciona
mento? Por que suprimir-lhe as atlvl
dades? Por que declará-la de fins espú
rios? Por quê, Srs. Senadores? Por 
mêdo da opinião do Pais. 

Assim é porque, ainda nos últimos 
dias, nos graves acontecimentos, sobre
tudo na Guanabara, o que tôda a Nação 
apurou é que êste é um Govêrno sem 
povo. Enquanto permanecia na solidão 
do poder, desprezado pela comunidade 
nacional, o Govêmo só conseguia man
ter-se guardado pelas tropas regulares. 
Não houve um órgão, uma Instituição 
ldônea, um movimento que lhe empres
tasse solidariedade. Nem era possível fa-

zê-lo, porque, enquanto o povo e seus 
filhos sofriam, os dominadores se di
vertiam, distantes do centro dos acon
tecimentos, em banquetes. e festas. 

A Portaria, em suma, agrava ou alon
ga ·a crise, sem alcançar os fins previs
tos. Do ponto de vista do Govêrno, é um 
ato de contradição politica. Afirma o 
que foi negado' e nega o que foi reco
nhecido. Proclama a existência da Fren
te Ampla, que antes recusou e, ao mes
mo tempo, nega a legitimidade d~i! seus 
fins, demonstrada pela manifestação 
paCifica realizada em praça pública e 
confessada até por ilustres próceres da 
ARENA. 

Do ângulo politico geral, a Portaria é 
um ato de falsa firmeza, é manifestação 
de segurança simulada. 

o que o Govêrno experimentou nos 
últimos dias foi o desprêzo do povo, o 
divórcio entre os dirigentes e os dirigi
dos. Apurou, enfim, que no Brasil não 
havia Govêrno, mas dominadores. O que 
se instituiu foi o domínio de uma casta, 
que pretende manter-se no poder, re
cusando ao povo o soberano direito de 
escolher os seus governantes. 

A experiência dêsses dias fêz com que 
o Govêrno cavalgasse em disparada,. 
ainda para mais longe do povo. 

Mas a verdade é que se o Govêrno se 
exasperou, nós não perderemos a cons
ciência dos nossos direitos. Ruy Barbo
sa disse um dia que a injustiça pode 
Irritar-se, porque é precária; a verdade 
não se Impacienta, porque é eterna. 
Nesta luta presente, estamos ao lado do 
povo brasileiro, que é o permanente, 
contra o Govêrno, que é o transitório. 
Defendemos as prerrogativas soberanas 
do povo: o seu direito de associar-se, de 
reunir-se, de pensar, de manifestar-se, 
dlretamente ou através da imprensa. 

O Sr. Arthur Virgílio - Permite V. 
Ex.11 uma intervenção? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. 
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O Sr. Arthur Virgílio - V. Ex.a sabe 
que não Integro o movimento da Fren
te Ampla, embora tenha mantido con
versações com um dos seus lideres, o 
ex-Deputado Renato Archer. Sôbre o 
movimento, não cheguei a conversar 
com o ex-Governador Carlos Lacerda; 
·apenas falei com S. Ex. a duas vêzes,' 
ào telefone: uma, quando Internado no 
Hospital dos Servidores, êle manifestou 
a sua preocupação pelo meu estado de 
saúde; . outra, quando, pelo Natal, lhe 
retribui o gesto, apresentando-lhe voto 
de Boas Festas. Mas estou inteiramente 
de acõrdo com a tese que V. Ex.a de
fende: ou há. liberdade de organização, 
de reunião, ou deixa de haver Democra
cia. Isso é lnlludlvel. E essa Portaria do 
Ministro fere, mortalmente, êsse princi
pio democrático da liberdade de asso
ciação. Agora, o que considero estranho 
é que homens da categoria de V. Ex.11, 

de Nestor Duarte e de Martins Rodri
gues, com um passado de luta sempre 
pela liberdade e pela democracia, pos
sam ser considerados suspeitos a qual
quer regime de liberdade. O que tam
bém me impressiona profundamente é 
que homens que sempre se colocaram 
atrás do Sr. Carlos Lacerda, nos movi
mentos em que S. Ex.11 fêz ao longo de 
sua vida pública, usando .sempre o mes
mo e imutável estilo, quer contra Getú
lio Vargas, quer contra Dutra, quer con
tra Juscelino Kubitschek ou contra 
João Goulart, aquêles homens que sem
pre se colocaram atrás de Carlos Lacer
da, aproveitando-se do seu talento ine
gável, do seu poder verbal inexcedível, 
hoje o considerem "bademeiro" e quei
ram silenciar a sua voz. v. Ex.a e o se
nado são testemunhas de que fui um 
adversário· intraQsigente do ex-Gover
nador Carlos Lacerda. Por conhecer-lhe· 
o estilo, eu usava das mesmas armas, 
mas jamais alguém me ouviu, aqui no 
Senado, pedir que fõsse sUenciada a voz 
dêsse opositor politico; ao .revés, quan
do Deputado, na Câmara Federal, pro
testei, num aparte ao discurso do Depu
tado Herbert Levy, se não me engano, 

então, Presidente da União Democráti
ca Nacional, quando Impediram o Sr. 
Carlos Lacerda de ocupar as estações de 
rádio. Acho que democracia é Isto; em
bora eu possa discordar da forma mais 
total de um adversário, não posso admi
tir que .o silenciem, que o impeçam de 
falar, de se manifestar. E foi essa sem
pre a orientação que dei aos meus pro
nunciamentos e às lutas que tenho tra
vado com aquêles que são meus oposi
tores. Estou de pleno acôrdo com v. Ex.a 
Essa portaria representa mais uma 
ameaça às já precárias condições demo
cráticas de que dispõe o povo brasilei
ro. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Agra
deço a V. Ex.11 o aparte. Sou, também, 
um homem tranqüilo. Não fui corre11-
gionário do ·Sr. Carlos Lacerda. A ver
dade, entretanto, é que tõda a Nação 
observa que aquêles que o acompanha
ram, quando estava no poder, abando
naram-no, por fraqueza ou por mêdo, 
quando êle Ingressou no ostracismo. 
Mas, na hora em que êle ingressou no 
ostracismo, os que não são acomodados, 
os que não estão acocorados, os que não 
são covardes, os que não são tímidos, não 
recusam estender-lhe as mãos, para 
acompanhá-lo na luta em favor do pro
cesso de redemocratlzação e de desen
volvimento do Pais. 

Nenhuma Nação cresce seguindo os 
medrosos. Somente progride pelo ímpe
to dos que têm a energia de defender 
seus princlplos, sobretudo nas horas de 
crise e de dificuldade. 

A portaria não pôde atingir pessoal
mente o Sr. Carlos Lacerda, nem pôde 
- o que está nos seus .pressupostos não 
declarados - negar o pi:óprlo direito de 
reunião. Buscou atingir :à "Frente Am
pla", no curso de uma crise politica para 
a qual seus elementos não concorreram, 
dlreta nem indlr~tamente. !!: por Isso que 
se diz que o ato é um ato de falsa fir
meza, é um ato de dissimulada segu
rança. 
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Mas, se o ato envolve um êrro jurldl
co e um êrro politico, é :tremendamente 
revelador de um êrro de perspectiva e 
de previsão. 

Em politica, sobretudo, nada se deve 
fazer sem atentar nas conseqüências. 
Isto é o certo, para evitar atos Inócuos. 
Na politica, todo procedimento inconse
qüente é condenável, porque despresti
gia a autoridade. 

Ora, a "Frente" - já o disse a princi
pio - antes de ser um nome, é um mo
vimento de opinião. 

Proibida a designação, o movimento 
prossegue, pelos meios licitos, pois ne
nhuma portaria cassa o direito de pen
sar. 

Só os regimes de ditadura, Srs. Se
nadores, desprezam a fôrça da Inteli
gência. Dêles, porém, zomba a inteligên
cia, que não é prisioneira de regula
mentos. (Muito bem! Muito bem! Pal· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marl· 
nho) - Tem a palavra o Senador Au
rélio Vianna. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - (Sem re· 
visão do orador.) Sr. Presidente, a 
atitude do Sr. Ministro da Justiça a 
muitos surpreendeu, não a todos. A nós 
do MDB, como Partido, interessa subs· 
tanclalmente o ato do Sr. Ministro da 
Justiça que, através de uma simples 
portaria, desrespeita, a nosso ver, a 
Constituição Federal em pleno vigor. 

Os Atos Institucionais tiveram têrmo 
quando da Constituição de 1967. Vigo· 
rando a Constituição, aquêles Atos, todos 
êles, ficaram sepultados. Não se pode 
entender como ressurgir êles, com tôda 
fôrça e vigor revolucionário, depois do 
advento da Constituição de 1967. 

Sr. Presidente, aceitando-se a tese que 
os Atos Institucionais estão vivos e po· 
'dem produzir efeitos, então continua
mos no regime do arbítrio e a Consti
tuição passa a plano secundário, como 
se existência não tivesse. 

A Frente Ampla é apenas um aspecto 
da questão que interessa, como argu
mento. O mentor e orientador prin
cipal da Frente não foi alcançado. Con
tinua com plenos direitos para executar 
o seu pensamento, para se comunicar 
com o povo, para se comunicar com a 
massa. 

Se os objetlvos da portaria foram o 
de silenciar o ex-Governador da Gua
nabara, êsses objetivos não foram al
cançados, segundo aquêles que :mais se 
preocuparam estudando a portaria do 
Sr. Ministro da Justiça. 

Mas a resposta àquela portaria foi 
dada pelo Sr. Presidente da República, 
no discurso que pronunciou na Assocl~
ção Brasileira de Imprensa: 

(Lendo.) 
"Gratlssima para mim é esta opor
tunidade de conviver algumas horas 
com os homens que fazem e coman
dam a imprensa livre de nosso Pais. 
Entre fazer e comandar há uma pe
quena distância; e se a ela me re
firo é para assinalar a circunstância 
de me encontrar diante de profis
sionais autênticos que não encaram 
a Imprensa como indústria - em
bora da natureza do empreendi
mento industrial ela se revista cada 
vez mais em nosso tempo -, mas 
principalmente como forma de par
ticipação na vida pública e até na 
missão de legislar, aplicar as leis na 
distribuição da justiça e governar, 
no sentido mais amplo desta pala
vra. 
Mas entre comando e liberdade não 
há distância, pois aludo a noções 
que se completam e integram, entre 
vós e de um modo geral, pela neces
sidade natural de se distinguir o li-

. vre do arbitrário. 
Dizem-me que restabeleço, com mi
nha presença nesta Casa, a tradição 
do comparecimento de Chefes de 
Estado à ABI. Ainda que não esti
vesse arrimado no exemplo de ante-
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cessares meus, que trouxeram à As
sociação Brasileira de Imprensa o 
testemunho do aprêço ao duro tra
balho dos homens de jornal, aqui 
estaria para começar a tradição e 
bendizer o ensejo dêste convivia, que 
me permitiu ouvir o belo discurso do 
vosso presidente e me permitirá di
zer-vos como prezo e como entendo 
vossa missão, fundada na primeira 
das quatro liberdades de Roosevelt: 
a liberdade de palavra e expressão. 

MISSAO DA IMPRENSA 
Entendo-a como complemento da 
missão. · de governar. Pelas grandes 
vozes do nosso passado, como pelos 
acontecimentos mais importantes de 
nossa História moderna e recente, 
tomamos a decisão de ser uma Na
ção livre e de viver em democracia." 

Sr. Presidente, querer uma nação li
vre e viver numa democracia, em ple
na democracia, é o desejo de todos os 
brasileiros conscientes, conseqüentes, li
vres, libertos do mêdo e do. temor. Mas, 
entre dizer e garantir essa liberdade de 
imprensa, de livre manifestação do pen
samento, do direito de reunião, há uma 
diferença imensa. Nós estamos diante de 
conceitos de liberdade, de conceitos de 
democracia. Quais os conceitos do Go
vêrno da· livre manifestação do pensa
mento de reunião? 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AUBiLIO. VJANNA - Com 
grande prazer, E.'Ccelência. 

O Sr. .Tosaphat Marinho - Note V. 
Ex.a que, secundando o roteiro da por
taria absurda, um Consultor Jurídico do 
Ministério da Justiça fêz declarações fi
xando os critérios de prisão em flagran
te dos parlamentares. Não é mais a lei, 
não é o Ministro. Já é um Consultor Ju
rídico que se julga no direito de espa
lhar também suas ameaças! 

O SR. AURJ1:LIO VIANNA - Sr. Pre
sidente, é isto que vem caracterizando 
o atual período de govêrno. 

Todos falam como se autoridade ti
vessem, todos opinam como se . pudes
sem opinar, no sentido de interpretarem 
a lei, de interpretarem a Constituição, 
de fazê-la efetivamente obedecida. Dai 
as incongruências que nós notamos e as 
razões por que estamos lendo e vamos 
continuar a ler, para que fique nos Anais 
do Congresso Nacional, o pronuncia
mento do Presidente da República. Por
que mais adiante S. Ex.a fala no impé
rio da lei, da Constituição. 

(Lendo.) 

"A imprensa nos ajudou nessa deter
minação e nos ajuda ainda hoje a não 
abandoná-la na medida em que nos 
traz, dia a dia, os ecos, os anseios, 
os temores e as aspirações da opi
nião nacional". 

São reconhecidas essas aspirações? 
São tomados em consideração êsses te
mores? Os ecos e os anseios e os temo
res e as aspirações da op!n1ão nacional 
são levados em consideração? Respon
de-nos o próprio povo brasileiro, os últi
mos acontecimentos que se vêm desen
rolando no nosso Pais, e estamos quase 
crendo, à revelia, muitos dêles, do pró- · 
prio Presidente da República. 

"Não nos enganamos quanto às di
ficuldades de captar a opinião, para 
conhecê-la em sua expressão verda
deira e por ela orientar a nossa 
obra de govêrno. Há muitas formas 
de mistificá-la e distorcê-la, para 
induzir a êrro o governante. Na era 
da comunicação de massas, não ig
noramos haver até uma ou várias 
técnicas de "fazer'' · a opinião, de 
formá-la e deformá-la, de simular 
estar sendo ela refletida quando às 
vêzes está sendo apenas traída e 
violentada por meios poderosos de 
manipulação. Mas é preciso buscá
la com paciência, pertinácia e fer
vor, procurando distinguir a misti
ficação da verdade, desprezando as 
nuanccs para melhor identificar o 
que de fato é nela fundamental e, 
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ao mesmo tempo, trabalhando para 
Informá-la e esclarecê-la, com boa 
fé e lealdade." 

Para Isto é preciso que haja liberda
de e que seja garantida a liberdade exis
tente. Haja liberdade! 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a. 
desdobrou um tema em perfeita conso
nância com a tese daquele que foi, em 
vida, e continua, depois de morto, sen
do um nosso mestre· nas pugnas da in
teligência. Lembre-se de que João Man
gabelra, numa das convenções da es
querda democrática, num dos maiores 
discursos que já 11, de pensamentos po
líticos, no Pais, acentuou que uma opi
nião, por si só, por mais absurda que 
seja, pode varar todos os limites do êrro 
mas não alcança, jamais, o limite do 
crime. O que o Govêrno está querendo é 
coibir o direito de opinião. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Continua 
sendo um· nosso mestre, e eu, um. dos 
seus mais humildes discípulos, continuo 
vivendo à sombra das suas palavras, das 
suas opiniões, dos seus conselhos. 

Assim falou João Mangabeira, no 
grande discurso a que V. Ex.8 se referiu. 

Aquêle gênio trouxe rumos para nós 
que, ainda hoje, fazem vibrar ,o nosso 
coração e a nossa alma, despertando a 
nossa Inteligência. 

Quem não se lembra daquelas pala
vras, creio que do Hino da Independên
cia: "Liberdade, Liberdade, abre as asas 
sôbre nós, nas lutas, nas tempestades, 
para que ouçamos a tua voz ... " 

Quando menino, quantas vêzes, na es
.cola primária, cantei êste Hino belo que 
nos ensina a cultuar e a cultivar a 
planta da liberdade. 

Liberdade! ll: preciso que haja liber
dade. ll: preciso que a liberdade seja ga-

rantida, que o diamante bruto tenha o 
lapidário e passe a encantar os olhos e 
a servir de motivo para apreclaçãcr do 
Belo. 

Sr. Presidente, continua o Marechal 
Costa e Silva: 

"Até por ser difícil discernir, de Ime
diato, entre a malícia e a noticia, 
entre a verdade nua e a mentira 
bem vestida pelas técnicas moder
nas do jornalismo escrito e falado, 
o Governante não se arrogará. o di
reito de calar pela violência o ór
gão que lhe parece estar fugindo à 
nobreza do seu papel." 

Enquanto Isto, jornalistas foram pre
sos, foram banidos; repórteres, no uso 
do seu direito de transmitir ao povo os 
acontecimentos, os grandes aconteci
mentos que modificam ou traçam rumos 
novos para os povos, para os países, fo
ram violentados no seu direito legítimo 
de informar. · 

· Entre o desejar e o fazer, a diferença 
é Imensa. Entre o desejar fazer e o po-
der fazer, enorme a diferença! · 

Dá-nos a entender o Sr. Presidente da 
República que deseja seja assim, mas 
que há um poder tremendo que o Im
pede de garantir aquilo que, no seu dis
curso, reconhece e tenta assegurar. 

E um pais, qualquer que seja êle, vai 
mal, quando as palavras do chefe da 
Nação não se. casam bem com os a tos, 
praticados ·de sua orde~ ou por seus 
aux!liares Imediatos, porque, entre o es
pírito de todo discurso do Chefe da Na
ção e o ato do Sr. Ministro da Justiça, 
há um hiato, há um vale profundo, há 
uma abertura Imensa, e a Nação, em 
perplexidade, lê. o ato do Ministro e to
ma conhecimento do discurso daquêle 
que o escolheu para seu auxiliar d!reto. 

(Lê.) 
"ll: difícil, por vêzes, escapar aos 
movimentos de impaciência e !ncon
form!smo ante as formas ostensivas 
de falseamento da verdade ... " 
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Nós sentimos que é difícil, porque, 
nultas vêzes, nós poUtlcos somos tam
bém lncompreendldos pela Imprensa. 

Multas vêzes, se falamos, cobre as 
nessas palavras um silêncio tumular. 
Demônlos são transformados em san
tos, e santos são transformados em de
nônlos. Mas, como democratas, achamos 
que é - (lendo) 

"preciso pagar êsse tributo para co
lher os benefícios gerais da exlstên
ela de uma Imprensa livre no Pais. 
O presidente Kennedy costumava, em 
tais situações, deixar simplesmente 
de ler o jornal que enveredava pelo 
caminho da mentira e da campa
nha pessoal. Ao representante de um 
matutino de Nova Iorque, que pas
sara. a atacâ-lo Injusta e slstemàtl
camente, quando lhe perguntou "co
mo estava" em relação a êsse matu
tino, respondeu o grande democrata, 
na Casa Branca: 
-Lendo menos e gostando mais ... " 

Lendo menos e gostando mais. :S: o 
caso. 

(Lendo.) 

"E hã o caso do Papa Adriano, desa
conselhado sàblamente a submergir 
no !l'lbre um pasquim. Segundo o 
Padre Manuel Bernardes, houve em 
Roma antigamente um alfaiate, cha
mado Pasqullo ou Pasqulno. Irreve
rente e talentoso, e como tinha 
acesso às casas dos Príncipes e car
deais, do multo que sabia fazia epi
gramas que circulavam ràpldamen
te, fustigando maus costumes ou fe
rindo pessoas Importantes pelo gôs
to da :frase espirituosa. Sua morte 
foi um aUvlo para as vitimas de sua 
mordacidade, que, no entanto, não 
sossegaram completamente, pois nos 
jardins da casa de Pasqulno foi de
senterrada uma estâtua de gladia
dor, em cujas costas passaram outros 
críticos, anónimos, a afixar novos 
epigramas, logo chamados "pas
quins". Como a maioria dêles se di-

rigla contra Adriano, o Papa mani
festou a Intenção de mandar remo
ver a estãtua e lançâ-la no Tibre. 
Mas um certo Lulz Suesseno demo
veu-o, com êste conselho sâblo: 
-·senhor, O Pasquim é da espécie 
de rãs, que de baixo da ãgua coaxam 
mais. 
Pasquins existem e creio que exis
tirão sempre, mas nem a respeito 
dêles se pode pensar que suprimi
los ou sllenclâ-los pela fôrça cons
titua solução para o problema das 
distorções a que se submeta a liber
dade de Imprensa. Estão sujeitos a 
dois tipos de sanções: aquelas de
terminadas claramente pela lei e a 
mais severa de tôdas, que é da pró
pria opinião pública, cuja tendên
cia entre nós é desprezâ-los e del
xâ-los morrer de morte natural." 

Mas desejãvamos, Sr. Presidente, que 
essas palavras fôssem transformadas em 
ratos pelos auxiliares do Governante, do 
Chefe Supremo da Nação, que não vêm 
assim procedendo, quando ameaçam e 
quando ferem, quando ameaçam e quan
do perseguem, quando ameaçam e to
lhem a liberdade do homem e do clda~ 
dão naquilo que lhe é mals sagrado. 

Aplique-se êste conceito à existência 
dos movimentos de opinião, neste Pais, 
e a tese é perfeita; completa em si 
mesma. 

Repito o que disse no Inicio dêste pro
nunciamento: a preocupação nossa, dos 
democratas do MDB, não é com o as
pecto da questão, não é com o secundã
rlo em si, é com o principal, é com o 
que gera a Inquietação, o lnconformlsmo. 

!l: o que nos preocupa agora. :S: a exe
cução da vontade do Govêrno, através 
de órgãos lnâbels. Despreza-se a Consti
tuição, afasta-se a Constituição, até 
mesmo os Decretos-leis, para se legislar 
sôbre os problemas da liberdade a que 
se refere o Presidente da República, 
através de simples e mera portaria. E é 
multo mais perigoso o legislar-se atra-
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vés de portarias do que mesmo de de
cretos-leis, porque a portaria tem o sa
bor e o cheiro da insenslb1l1dade e da 
irresponsab1l1dade. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. AURiLIO VIANNA - Com todo 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Veja V. 
Ex.8 a diferença entre um Govêmo de
mocrático, seguro de sua. autoridade e 
de seu destino e a instab1l1dade de um 
Govêmo de arbitrio. Veja o que ocorre, 
agora, no Brasil e relembre aquilo que . 
ocorreu nos Estados Unidos e a que sem
pre me reporto. Nas horas de dificul
dade, na Presidência Roosevelt, em ple
na guerra, os trabalhadores das indús
trias de carvão entraram em greve. A 
greve se expandiu e se alongou. A tal 
ponto se expandiu e se alongou, que o 
Congresso Americano, por ato regular, 
autorizou o Presidente da República a 
suspender o exerciclo do direito de gre
ve. Não obstante o ato legislativo, ape
sar de estar a nação em guerra e, em
bora se tratasse de greve num dos se
tores básicos da economia, o Presiden
te Roosevelt não se ut1l1zou da medida 
de exceção e argütu que, no dia em que 
a democracia americana precisasse sus
pender direitos para manter-se, já não 
era um regime de livre garantias. 

O SR. AURiLIO VIANNA - Esperou 
a lei, esperou pela lei para tomar aque
la posição de grande e Imensa respon
sabilidade, que é da própria optntão pú
blica, cuja tendência, entre nós, é des
prezá-los e deixá-los morrer de morte 
natural. 

Aplica-se êsse principio à existência 
dos Partidos politicas. Por que foram to
dos êles destruidos? Por que não se es
perou o julgamento da opinião pública 
para que morressem de morte natural 
aquêles que não tivessem programas que 
empolgassem o público e que o levasse 
a uma posição definida e clara, no cam
po do apelamento devido? · 

Sr. Presidente, foram eliminados to
dos êles e criou-se a crise politica no 
Pais, Isto é, agravou-se a crise politica 
no Pais, deixando-se a mocidade, a ju
ventude, os operários, os profissionais 
liberais, sem vez, sem oportunidade de 
tomarem parte direta, no processo po
litico brasileiro, no processo de desen
volvimento dêste Pais. 

Sr. Presidente, continua o Chefe da 
Nação: 

"Grandes e pequenos jomals, res
peitáveis, que tenham noção exata 
da importância de sua missão na 
Democracia modema, hão de estar 
atentos, contudo, para a estreita co
nexão existente entre o Direito à Li
berdade e o dever da responsabili
dade." 

Nós compreendemos que o Estado de
mocrático e, por extensão, qualquer Es
tado, tem direito de defender-se. Quan
do uma greve deixa de ser pacifica e os 
componentes da greve ultrapassam as 
suas prerrogativas e, em reconhecendo 
os seus direitos, Ignoram o direito de 
terceiros e passam à violência, à des
truição, à desordem, ao aniquilamento 
de vidas, ao derramamento de sangue 
dos seus semelhantes, o Estado inter
vém, o Estado democrático por excelên
cia. 

Enquanto se mantém o povo em ati
tude reivindicatória, mas, dentro da lei, 
pacificamente, o próprio Estado demo
crático tem o dever de lhe assegurar, ao 
povo, aquêle direito que é justo, que é 
certo, que é natural. 

O próprio Agamemnon Magalhães, 
quando tratava de direito de greve, di
zia: - :S: natural, lndepende da lei es
crita, eclode no momento de eclodir, 
não há. quem impeça. 

Sr. Presidente, os direitos do povo bra
sileiro não são reconhecidos, estão sen
do postergados inàbllmente. A Impres
são que se tem é de que não há um co
mando supremo do qual emanem as de
terminações. Há uma infinidade de co-
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mandos, os grandes comandos e os pe
tlts, pequenos comandos, e as ordens se 
chocam de tal maneira que aquêle es
tado de incompreensão e quase anarquia 
se revela através das contradições, das 
incongruências que todos observamos. 

·(Lendo,) 

"Embora a imprensa, no dizer de 
Machado de Assis, seja como a lança 
de Télefo e cura as feridas que faz, 
ela não pode ferir · 1ridlstintamente, 
como espada em. mão' de bêbedo, pois 
acabaria golpeando-se a si mesma. 
Assim como a fôrça exercida sem as 
llmltações da lei, a liberdade prati
cada sem o contrapeso dignificante 
da responsabllldade acaba desenca
minhando-se para os desvãos do 
banditismo e do crime. 

Não vos falo de assunto estranho às 
vossas cogitações pessoais, multo 
menos à vossa história. Emito con
ceitos que poderiam ser repetidos 
pelo !lustre Presidente desta Casa, 
Professor de !!:ti c a e jornalista dos 
mais notáveis que já apareceram em 
nossa imprensa. A ossembléia-Geral 
da ONU, reunida em Paris em 1948 
para aprovar a Declaração Univer
sal dos Direitos do Homem, consa
grou o principio segundo o qual "to
do. Individuo tem direito à liberda
de de opinião e expressão, o que Im
plica o direito de. não ser persegui
do pelas suas opiniões e de buscar, 
receber e difundir, sem consideração 
de fronteiras, as· informações e . as 
idéias, por qualquer meio de expres
São que seja." Mas em Genebra, no 
mesmo ano, uma conferência das 
Nações Unidas sôbre a liberdade de 
expressão e Informação completou 
aquêle principio com êste outro: "O 
direito à liberdade de expressão In
clui deveres e responsabllldades e 
pode, em conseqüência, ser submeti
do a sanções, condições ou restri
ções claramente definidas por lei, 
notícias falsas ou deformadas, que 

prejudiquem as relações amistosas 
entre os povos e Estado". 

O império da lei! Outra coisa não 
vimos defendendo. A lei, votada por um 
Congresso democrático, representativo 
da vontade do povo que o elegeu; a lei 
a que todos se sujeitam, a que todos se 
subordinam, para cumpri-Ia, para obe
decê-Ia, para executá-Ia, todos, sem dis
tinção, governantes e governados, civis 
e mllltares, todos! E a lei, onde está a 
lei, que não é citada para as medidas de 
exceção que se vêm tomando? !!: estra
nho êsse fato. 

Repito, estão ou não estão sepultados 
os Atos Institucionais? Os professôres de 
Direito Constitucional, os Intérpretes da 
Constituição já se vêm manifestando. 
Até, sôbre a portaria, se a noticia é ver
dadeira, já se manifestou o próprio Lí
der da ARENA, o Senador F!llnto Mül
Ier, quando se surpreendeu com o ato 
do . Sr. Ministro da Justiça e teceu co
mentários, que jornais transmitiram, pa
ra conhecimento do povo brasileiro. 

(Lendo.) 

"Dificuldades de · natureza técnica 
Impediram a aplicação dêste prin
cipio no plano internacional, sem 
que sua fôrça e valldade possam ser 
postas em dúvida no plano interno 
de cada pais. A responsab111dade é a 
outra face da liberdade. Não somen
te a completa, como lhe dá beleza e 
condições de perpetuidade. A Asso
ciação de Imprensa do Estado de 

·. Nova Iorque inscreveu em seu Códi
go .de l!:tica, redigido em 1923, esta 
bela sentença, que expllca a vitall
dade e a fôrça moral da Imprensa 
norte-americana: "O jornallsmo de
ve ser .leal à comunidade, ao Estado 
e à N,àção". 
O crescimento dos meios técnicos e 
a própria evolução do jornal como 
veiculo, de eficácia cada vez maior, 
da comunicação social, tiveram co
mo contrapartida o agigantamento 
da responsab111dade do j ornallsta. 
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Acentuar êsse fenômeno de ocorrên
cia Indiscutível é comentar convos
co um dos vossos problemas Inter
nos e também reconhecer e louvar a 
Importância do vosso papel na va
riedade contemporânea, de vossa 
missão na democracia do nosso 
tempo. A maneira como se compor
ta a Imprensa, de um modo geral, 
em face das tentativas que se fazem 
nestes últimos dias para utilizar a 
impetuosidade ingênua da juventu
de, e lançar o Pais na desordem é a 
prova mais recente de que estais de 
fato preparados para corresponder 
à grandeza dessa missão ... " 

Mas - repito - entre palavras e 
atos, qual a concordância que estamos 
encontrando? Quando foram espaldel
rados os jornalistas na Guanabara, 
cumprindo seu dever de Informar e, ln
formando, formar a opinião pública, pa
ra, à base de fatos concretos, lrretor
quíveis, poder julgar? Por que foram Im
pedidos de fazê-lo, de cumprir sua mis
são? 

Sr. Presidente, há uma distorção cla
ra, há um desentendimento claro, há al
guma coisa que desarmoniza a própria 
família revolucionária que comanda. Há 
choques visíveis na Interpretação do fe
nômeno social,. na Interpretação da lei. 

(Lendo.) 
" . . . e acentua em mim a fé que 
deposito, não apenas na imprensa, 
mas na . perenidade do sistema de
mocrático de Govêmo." 

Felizmente, o Sr. Presidente da Repú
blica manifestou a sua fé, não apenas na 
Imprensa, mas na perenidade do siste
ma democrático entre nós. 

Nós temos esta fé, Sr. Presidente, de 
muitos anos. "0 Govêrno do povo, pelo 
povo, e para o povo" é eterno, é imor
tal. 

Escreveu alguém, não me lembro 
quem, esta frase tão significativa: "A 
mais Inglória das mortes, seria a morte 
da Liberdade." Ela não morre, ela está 

entranhada na Democracia, faz parte 
dela, do sistema. E é por Isto que as di
taduras se estabelecem durante anos, 
durante décadas e, depois, acontece o 
que está acontecendo na Polônia, na 
Tchecoslovâqula, e está acontecendo no 
mundo Inteiro. Aquilo que parecia ter 
desaparecido ressurge na alma , da ju
ventude, do povo e dos militares, porque 
ninguém nasceu senão para ser livre, 
embora que a liberdade com responsa
b111dade seja um grande princípio, que 
Informa a vida de todos os poyas. 

Sr. Presidente: 

(Lendo.) 

"Creio na imprensa livre porque ela 
nos ajudou a conquistar a Indepen
dência, a fazer, a Abolição, a reali
zar o sonho republicano e a com
pletá-lo em 1964, quando estêve 
ameaçada a nossa República em 
seus fundamentos políticos e mo
rais." 

Foi a imprensa que nos ajudou e que 
nos vem ajudando - não há dúvida ne
nhuma quanto a Isto - a manter a 
chama viva da liberdade numa demo
cracia plena e responsável. 

f?r. Presidente: 

(Lendo.) 

"Creio na Imprensa livre porque 
creio na liberdade em si mesma, co
mo o maior de todos os bens conce
didos ao homem na terra. Creio na 
imprensa livre porque não creio ha
ver entre os homens fôrça maior do 
que o pensamento em sua ânsia de 
manifestação, quando procede das 
fontes do bem e da necessidade do 
progresso do espírito." 

São frases rooseveltlanas, frases que 
têm sentido para nós democratas, de
mocratas legítimos. Frases que gostaría
mos, sinceramente, se consubstancias
sem em atos praticados pelos aux111ares 
dlretos de S. Ex.", o Presidente da Repú
blica. Frases que deveriam ser a sua car
tilha, uma espécie de evangelho políti-
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tlco, e que deveriam ser postas em prá
ilca. E se o fizesse, o Sr. Presidente da 
:República teria, ao certo, o apoio da Na
~ã.o, de todo o povo brasileiro. 

Afirmou certo jornal da Oposição que, 
~e não fôsse a intervenção das Fôrças 
.Armadas, particularmente do Exército 
:Brasileiro, nos últimos acontecimentos 
ela. Guanabara, teria havido ali um mas
:sa.cre de conseqüências imprevlsivels. !!: 
Êste o papel das Fôrças Armadas de um 
l'a.is democrático. 

E, soubemos, posteriormente, pela mes
Jila Imprensa, pela Imprensa livre de 
mosso Pais, que os órgãos competentes 
da. Segurança Nacional, da Segurança 
l'úbllca, os órgãos militares, estavam 
e~npenhadisslmos no descobrimento das 
:lll>ticlas veiculadas por certa polícia sô
JJre o comportamento dos estudantes, 
pois, es11as notícias, essas Informações 
~:~ã.o se casavam multo bem com a rea
lldade que as próprias Fôrças Armadas 
federais observaram naqueles lutuosos 
acontecimentos. 

Cl>ntlnua o Sr. Presidente da Repú-
blica, para terminar: 

"Creio na Imprensa livre, porque 
confio na opinião pública por ela 
refletida -, como vetor de orienta
ção dos ·homens que governam, sin
ceramente empenhados na promo
ção do bem comum. 
Creio na Imprensa livre, porque 
também creio que .a liberdade seja 
capaz de gerar, naqueles que o des
frutam, o sentimento da responsa
bilidade, sem o qual seria, ela pró
pria, aviltada na prática dos abusos 
e comprometida no cometimento dos 
desatinos contrários à paz, à esta
bilidade e ao progresso moral da so
ciedade. 
Creio na Imprensa livre, porque 
acredito no Império da lei, da justi
ça e da ordem, dentro de cujas 
fronteiras cada cidadão há de re
gular a sua liberdade pelos limites 
de liberdade dos demais cidadãos. 

Creio na i m p r e n s a 11 v r e, na 
mesma medida em que não creio se 
deixe ela dominar pelos interêsses 
de pessoas e de grupos, colocados 
acima dos interêsses da pátria. 
Creio na imprensa livre, em suma, 
porque não vacilo em minha fé na 
democracia, da qual nos dá ela o 
sinal mais caracteristico de presen
ça, funcionamento, superioridade e 
afirmação." 

Sr. Presidente, terminando essa leitu
ra, que dispensa mais comentários, 
quando se fala na imprensa livre com 
tanto entusiasmo, com tanto fervor. 
Imprensa livre sem Parlamento livre, 
Parlamento livre sem direito de reunião, 
plenamente assegurado, sem direito de 
opinião plenamente garantido, impren
sa livre não é, Parlamento livre não 
existe. Há condicionamentos. 

E agora, Sr. Presidente, certo de que. 
o nosso Partido, cujo Gabinete Executi
vo Nacional foi convocado para apreciar 
os últimos acontecimentos, agirá com 
aquêle equllíbrlo que é uma das carac
teristlcas dos homens que o compõem, 
não cedendo e não concedendo favores 
que Impliquem em capitulação, esperan
do que o Sr. Preslden.te da República, 
melhor Informado, possa colocar na prá
tica aquelas suas palavras que repre
sentam um compromisso perante o Bra
sil, perante os outros povos do mundo, 
perante a História, desejamos que o diá
logo se restabeleça, o diálogo democrá
tico. Que Govêmo e povo, por atitudes 
concretas daquele, se entendam. 

Desejamos agora homenagear a im
prensa livre do Brasil, ot Jornal do Co
mércio de Recife, que. completou ante
ontem mais um ano de. existência, e que 
é dirigido, orientado, há mais de qua
renta anos, por essa figura de homem 
de pensamento, varão, que poderemos 
qualificar de Plutarco, que é o Senador 
Pessoa de Queiroz. . 

Trata-se de um jornal que nunca ce
deu à violência, que sofreu reveses du-
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rante sua longa vida, que foi fechado, 
ameaçado de fechamento por governos 
discricionários, mas que continua como 
luzelro da liberdade no grande Estado 
do Nordeste, republicano e altivo, que é 
o "Leão do Norte", o Estado de Pernam
buco. 

Sr. Presidente, marcamos a nossa po
sição, mais uma vez contra o arbítrio, 
contra a violência, contra as medidas 
antidemocráticas adotadas ao arrepio da 
Lei e da Constituição, para proclamar
mos, de nôvo, que o "MDB" não deseja 
a desordem, não deseja a anarquia, não 
deseja a agitação, e que se mantém fiel 
aos postulados do seu programa, conti
nuando a defendê-los, correndo todos os 
riscos e apoiando tôdas as medidas que 
venham trazer tranqüllidade, paz e se
gurança a todo o povo brasileiro. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presiden
te, peço a palavra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Tem a palavra, como Líder, o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Senhor 
Presidente e Srs. Senadores, ouvimos, na 
tarde de hoje, dois pronunciamentos: um 
da eminente Senador Josaphat Mari
nho e outro, de autoria do Sr. Senador 
Aurélio Vlanna. 

Quanto a êste último, decorrido em 
têrmos de comentário a discurso do Sr. 
Presidente da República, ontem profe
rido na Associação Brasileira de Im
prensa, Interpretou fielmente, mais do 
que o pensamento, o propósito e a dlre- · 
triz do Govêrno Federal, que é o de res
guardar a liberdade de Imprensa. 

Mas, as considerações aqui trazidas 
pelo eminente Senador baiano, marca
ram tão-sômente a sua coerência e a sua 
ausência de solução de continuidade, na 
prevenção política e na distorção inter
pretativa diante da conduta do Poder 
Executivo. 

A resposta da Bancada do Govêrno, 
então, incidirá, tão-sômente, sôbre a ca
tlllnária que foi apenas uma noticia, e 
não causou surprêsa nenhuma, desen
volvida pelo nobre representante da 
Bahla. E vou demonstrar que S. Ex.a 
tanto se apaixonou e tanto mais se pas
slonallzou, que seu discurso chegou ao 
extremo de vulnerar a harmonia dos Po
dêres no setor de relações do Poder Exe
cutivo com o Poder Judiciário. 

· A resolução baixada pelo Sr. Ministro 
da Justiça, ôbviamente depois de ouvido 
o Sr. Presidente da República, foi ta
chada de Ilegal e de lnconsti tuclonal. 
Pelo nome portaria entende S. Ex.a que 
não se pode versar questão daquela mag
nitude através de uma nomenclatura tão 
corriqueira. 

Sabemos, Sr. Presidente, e sabe o Go
vêrno, que é multo difícil no meio das 
paixões generalizadas, inclusive no espí
rito de pessoas que deveriam ser res
ponsáveis, que é multo difícil combater 
a baderna neste Pais. 

Se, por um lado, temos a certeza mal
dita, por outro lado, temos a convicção 
bendita e consoladora de que o Govêrno 
combaterá a anarquia, e o fará nos li
mites exclusivos da lei e da Constitui
ção. 

O titulo de portaria é uma denomina
ção que reponta da previsão constitu
cional. Jl: sabido que o Sr. Presidente 
da República esclarece e oferece as eta
pas necessárias ao cumprimento das 
leis, através de decretos e de regula
mentos. E da parte do sr. Ministro de 
Estado essa tarefa é prevista no Art. 87 
do Comando Constitucional que reza ln 
verbls: 

"Art. 87 - Além das atribuições que 
a Constituição e as leis estabelece
rem, compete aos Ministros: 
' o ••••• o • o ••••••• ' • o • o ••••••••••• o o • 

II - expedir Instruções para a exe
cução das leis, decretos e regula
mentos;" 



-426-

Então chegamos à conclusão de que, 
na escalada apenas do ensino primário, 
ou um pouco mais além, e numa inter
pretação da rotina e do obvio, podere
mos compreender que as instruções mi
nisteriais têm três tipos de instrumen
tos: a portaria, a circular e o aviso. E o 
Sr. Ministro da Justiça, ao baixar aque
las disposições, o fêz através de portaria 
constitucionalmente permitida. 

Sr. Presidente, em nenhum ponto a 
portaria ministerial refoge do contexto 
da lei e da arcada da Constituição. 

Ela invoca, objetlvando, através do es
clarecimento e da orientação, o seu fiel 
cumprimento, o Ato Institucional n.0 1, 
art. 10, de 9 de abril de 1964, o Ato Ins
titucional n.O 2, art. 15, n.O II, de 27 de 
outubro de 1965, e o Ato Complementar 
n.0 1, art. 1.0, n.O I, de 27 de outubro de 
1965. 

Não Inova,· não legisla, não deturpa, 
porque a portaria se baseou, exclusiva
mente, naqueles dispositivos legais e ins
tl tuclonais. E êsses lnstrumen tos legais 
e Institucionais da Revolução tiveram a 
sua convalescença e a sua segurança e, 
portanto, a sua validade, esculpidas na 
Constituição Federal. 

O artigo 173 dispõe: 
"Ficam aprovados e excluídos de 
apreciação judicial, os atos pratica
dos pelo Comando Supremo da Re
volução de 31-3-1964." 
Se a matéria se esgotasse no caput 

do dispositivo constitucionai reproduzi
do, daria ensejo a muita controvérsia e 
a multa confusão de caráter interpreta
tivo. Mas, ao escalonar as especificações 
daquela medida assecuratória dos pro
cessos e dos principies revolucionários 
absorvidos pela jovem Carta, o Congresso 
estabeleceu: 

"assim como: (art. 173) 

III - os ates de natureza legislati
va expedidos com base nos ates ins
titucionais e complementares, refe
ridos no Item I." 

Ninguém pôs em dúvida, Sr. Presiden
te, que aquêles ates são de natureza le
gislativa. E, inexistlndo dúvida .nessa 
área, a perenidade daqueles mesmos atos 
está assegurada em mandamento cons
titucional expresso, peremptório. 

O Ato Institucional n.0 2, que passou 
a compor, não apenas a fundamentação, 
mas também a parte resolutlva da por
taria, estabelece: 

"Art. 16 - A suspensão de direitos 
politicas, com base neste Ato e no 
art. 10 e seu parágrafo único do Ato 
Institucional de 9 de abril de 1964, 

. além do disposto no art. 337 do Có
digo. Eleitoral e no art. 6.0 da Lei 
Orgânica dos Partidos, acarreta si
multâneamente: 
•••••••• ' •••••• o • o ••••• o •••• o •• o o .... 

III - a proibição de ativldade ou de 
manifestação sôbre assuntos de na
tureza politica." 

Por sua vez, o Ato Complementar n.0 

1, que também tem a sua Invocação na 
portaria em referência, dispõe: 

"Art. 1.0 - Constitui crime a infra
ção do disposto no item III do art. 
16 do Ato Institucional n.0 2: 
Pena: de 3 meses a 1 ano de deten
ção. 

§ 1,0 - Quem, de qualquer modo, 
concorrer para o crime, incide na 
mesma pena." 

A portaria ministerial, com base e fun
damentação naquelas disposições de ca
ráter legislativos Incorporadas à Cons
tituição, diz que: 

"O Poder Executivo resolve: 
I- Proibir, em todo o território na
cional, manifestações, reuniões, co
miclos, desfiles, passeatas ou o exer
cício de quaisquer atlvidades de na
tureza politica pela chamada "Fren
te Ampla": 
II - Determinar às autoridades do 
Departamento de Polícia Federal, em 
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estreita colaboração com as autori
dades estaduais, que; 
a) efetuem a prisão em flagrante 
delito de todos quantos sejam en
contrados violando a proibição ln
serta no art. 16, Item m, do Ato 
Institucional n.0 2, de 27 de outu
bro de 1965, combinado com o dis
posto no Ato Complementar n.0 1. 
da mesma data; 
b) procedam à apreensão de livros, 
jornais, periódicos ou quaisquer pu
blicações, que divulguem manifesta
ções sõbre assuntos de natureza po
litica por todos quantos estejam le
galmente impedidos de fazê-lo, In
clusive da denominada "Frente Am
pla"; 
c) promovam a imediata Instaura
ção de Inquéritos policiais contra os 
que estiverem praticando êsses atos, 
bem como dos responsáveis pelos ór
gãos de divulgação, tendo em vlsta, 
especialmente, o disposto no art. 38 
do Decreto-Lei n.0 314, de 13 de 
março de 1967, e demais preceitos 
dessa lei." 

Ora, Sr. Presidente, ninguém neste 
Pais, sob pena de Injuriar a Inteligên
cia mals elementar, pode negar, a não 
ser de má-fé, ou então por lnterêsse po
litico desvairado, que a Frente Ampla 
foi neste Pais um acampamento de cas
sados e de comparsas de cassados, ob
jetlvando uma mesma politica e uma 
mesma finalidade. 

Negar êsse fato não é deixar de ser 
politico, é agir com desonestidade de ln
. terpretação. li: um fato material, do
cumentado. 

Com relação ao !!der não cassado, é 
público e notório, através de sua obses
são, de sua dellnqüêncla verbal, de sua 
linguagem predatória e, principalmen
te, por uma frase sua que absorveu ~a 
gíria bem brasileira: - ":t!:sse Governo 
não emplaca 1969." 

Com relação às figuras mais proemi
nentes dêste Pais, e que tiveram seus 

direitos proscritos, há dois documentos, 
com suas assinaturas, apostas com a tin
ta nanqulm das suas convicções e dos 
seus propósitos: o "Pacto de Lisboa", e 
o primeiro "Pacto de :Montevidéu". E só 
não foi assinado o segundo "Pacto de 
Montevidéu" porque o Sr.· Leonel Brl
zola, apesar de proscrito, teve vergonha 
na cara! 

Então, Sr. Presidente, como se negar 
que houve uma comparsarla de cassa
dos e· não cassados neste Pais, para der
rubar o regime e roubar o Govêrno atra
vés da agitação, da baderna das ruas, da 
pregação da violência - capitaneada, 
Sr. Presidente, esta pregação, por um 
homem que tem tido uma espécie de 
orgulho, uma espécie de vaidade, de co
lecionar quedas de governos e derroca
da de Presidentes? 

Se se tratasse de um elemento capaz 
de, pelas armas constitucionalmente po
liticas, alcançar os designlos da sua pre
gação, o Govêrno não teria nenhum de
ver a cumprir, nenhuma obrigação a 
executar em beneficio da paz pública, 
da tranqüllldade da famflla brasileira e 
da segurança das Instituições democrá
ticas e representativas. 

Mas, Sr. Presidente, formou-se um 
acampamento, Integrado pelos Srs. Car
los Lacerda, João Goulart e Juscelino 
Kubltschek de Oliveira, assessorados por 
um segundo time, multo aguerrido e que 
não se conforma de· modo algum em 
procurar aquêles que, obviamente, não 
tiveram seus direitos politlcos suspen
sos, a fronteira legitima; que são as li
des partidárias. 

Sr. Presidente, foi dito, aqui, que a 
Constituição de 1967 não permite a pre
valência da portaria ministerial. Esta 
opinião não é apenas, hoje, um atenta
do às regras mais elementares de exe
gese, é até mesmo uma censura clara, 
senão mesmo um desrespeito ao Poder 
Judiciário que, com as suas relações 
com o Poder Executivo, está tendo a sua 
harmonia ultrajada e violentada. 
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O Sr. Ministro da Justiça, ao enten
der que a competência residual daque
les atas institucionais e, daquele ato 
complementar existe, não o fêz por in
terpretação própria. Foi buscar no Po
der Judiciário a interpretação serena, 
lltlparcial e lsen ta. 

Quando o Govêmo, no triste episódio 
de profanação de memórias, confinou o 
j()rnalista Hélio Fernandes, vários cir
calos oposicionistas, senão mesmo a sua 
unanimidade, bradaram, proclamando a 
iztconstituclonalldade daquela medida. O 
qae fêz o Govêmo? Remeteu a questão 
ao exame da Justiça Federal da Gua
llabara e. lá o eminente Juiz Evandro 
G11eiros Leite ofereceu a seguinte con
dliSão, ao examinar a espécie: 

(Lendo.) 

"Nestes têrmos, e de acôrdo, em par
te, com o que foi requerido pela dou
ta Procuradoria da República às fls. 
71, letra a, julgo por sentença e con
firmo a Portaria Ministerial n.0 •• 

179-B, de 20-7-67, para manter a im
posição da medida de segurança 
prevista no art. 16, n.0 IV, letra c 
do Ato Institucional n.0 2, no Art. 
173 da Constituição de 1967, mas de
terminando ao Sr. Ministro da Justi
ça que fixe o prazo de duração da 
medida nos limites da lei e promo
va a remoção do paciente para loca
lidade conveniente, onde possa. fixar 
residência e _prover aos meios de sua 
manutenção e da sua familla, às 
suas próprias custas, sob a vigilân
cia da autoridade federal do lugar 
onde ficar, e para qu.e . não possa 
permanecer, transitar ou voltar a 
residir na Guanabara, enquanto per
durar a medida." 

Conseqüentemente, aquela punição, 
traduzida em domicilio coacto, previsto 
oos Atos Institucionais e no Ato Com
plementar, em que se baseia a Portaria 
Mnisterial, ora em discussão, teve a sua 
coiJstltuclonalidade reconhecida pelo Dr. 
Juiz Federal da Guanabara. 

A matéria, em grau de recurso, velo 
ter ao calenda Tribunal Federal de Re
cursos e, ali, num debate amplo e num 
julgamento memorável, decidiu o Poder 
Judiciário: 

"Não se confunde a vigência de uma 
lei institucional com o efeito resi
dual do que nela, está disposto no 
tempo. Pode, assim, o Govêmo fixar, 
aos cassados, domicilio determina
do." 

Então, Sr. Presidente, fico em dúvida. 
O Sr. Senador Josaphat Marinho, com a 
sua elegância parlamentar e com o seu 
agressivo balizamento bibliotecário, além 
de procurar confirmar as aplaudidas 
tradições culturais da Bahla imortal, diz 
naquele microfone que a Constituição de 
~967 sepultou definitivamente ou como 
diria Shakespeare, matou, definitiva
mente, as Implicações e as medidas le
gislativas dos atas institucionais e do 
Ato Complementar em cujas disposições 
se Inspirou o Govêmo Costa e Silva para 
baixar essa Portaria, por intermédio do 
Sr. Ministro da Justiça. ~ uma voz res
peitável, porém, Isolada. 

Por outro lado, o Tribunal Federal de 
Recursos, cujos Membros talvez não se
jam tão cultos como o é o Senador Jo
saphat Marinho, diz que a competência 
residual prevalece, afirmando: 

"Pode, assim, o Govêmo fixar, aos 
cassados, domicilio declarado." 

Fico em dúvida, Sr. Presidente. For
ma-se no meu>.espirito uma controvérsia 
e um torveliribô de emoções contraditó
rias. Não sei: se, em nome de exercicios 
de afetos particulares e, apenas parti
culares, dou razão ao dlscipulo de João 
Mangabelra, ou não sei se, como advoga
do que sou e colega de S. Ex.11, devo aca
tamento e respeito ao Poder Judiciário. 

O Govêrno não baixou esta Portaria 
porque quis baixá-la. Baixou-a para 
combater a subversão; baixou-a para 
esmagar a baderna; baixou-a para bo~ 
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tar criminosos e seus comparsas na ca
dela. Baixou-a, principalmente, porque 
teve o consentllllento interpretativo e, 
mais do que interpretativo, decisório de 
um Tribunal com jurisdição em todo o 
território nacional. 

Trazemos, Sr. Presidente, para êste de
bate, a opinião do Tribunal Federal de 
Recursos que afirma ser legítima, ser le
gal a adoção das medidas previstas na 
Portaria Ministerial. 

E o Sr. Senador Josaphat Marinho e 
tôda a sua equipe não testemunha a opi
nião, sequer, de um Juiz substltut.o da 
geografia, da llllensa geografia dêste 
Pais. 

O Govêmo, Sr. Presidente, está com a 
opinião judiciária e o Sr. Senador Josa
phat Marinho está com a opinião po
lítica, com a opinião da desordem, com 
a opinião da baderna, com a opinião da 
anarquia. 

Enquanto, Sr. Presidente, êsse acór
dão, que transitou em julgado, não fôr 
elidido ou não fôr modificado, é oportu
no que se lembre até que o Código de 
ttica dos advogados não permite que os 
profissionais do Direito o critiquem, pu
blicamente, principalmente no ambiente 
parlamentar. O advogado que assllll ope
ra está ferindo o Código de :S:tica dos 
advogados. 

Sr. Presidente, disse, no inicio das mi
nhas considerações, que é muito difícil, 
neste Pais, combater a badema, mas a 
baderna será combatida. Começará pela 
punição dos cassados, que não podem 
exercer atlvldade política alguma, como 
está proclamado pela imparcialidade, 

· pela Isenção e pela majestade do Poder 
Judiciário. E a punição virá também, 
Igualmente pela Interpretação do Poder 
Judiciário, sôbre aquêles que com êle se 
acumpliciarem para servir à mazorca e 
para desservir ao País. E não será. ne
nhuma medida arbitrária porque, no 
conjunto de medidas legislativas revolu-

clonârias, cuja validade foi proclamada 
pelo Poder Judiciário, está o Ato Com
plementar n.0 1, que, repetllllos, dispõe: 

"Constitui crime a infração do dis
posto no item 3 do art. 16 do Ato 
Institucional n.o 2." 

li: o artigo que proíbe aos cassados e 
aos proscritos desenvolverem atlvidades 
políticas. 

"Pena: de 3 (três) meses a 1 (um) 

ano de detenção." 

Pena bem brasileira, Sr. Presidente, 
porque, se fôsse soviética, a exacerbaçã~ 
seria um fato. 

Diz o parágrafo 1.0 : 

"Quem, de qualquer modo, concorre 
para o crime, incide na mesma pe
na." 

:S: a teoria monista, já consagrada em 
nosso Código Penal, art. 25: 

"Quem, de qualquer modo, concor
re para o crime, incide nas penas a 
êle comlnadas." 

Então, Sr. Presidente, se um não cas
sado prestigia a atividade politica de 
um elemento cassado, participa e inte
gra o mesmo condominio criminoso, por 
via de conseqüência, recebe a mesma pe
na. 

Aliás, na Doutrina, na Hermenêutica 
do Direito Penal moderno, não mais exis
te a figura do co-autor, nem do cúmplice. 
Todos são autores diante da lei e têm 
o mesmo tratamento penal. 

Sr. Presidente, gostaríamos que a hon
rada Oposição, ao revés de adotar inter
pretações de sentido meramente politi
co, de natureza tão sàmente eleitoral a 
serviço da badema, recorresse ao Poder 
Judiciário, como fêz o Govêrno Costa e 
Silva, no episódio Hélio Fernandes, sub
metendo seu ato, Inicialmente, à apre
ciaÇão do Juiz Federal e, depois, condu
zindo-o ao Egrégio Tribunal Federal de 
Recursos. 
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Se o Poder Judiciário entender que 
não é válida essa Portaria, que ela causa 
erosão no arcabouço constitucional do 
Pais, o Govêmo da Revolução que, no 
acatamento à Justiça, solta até Miguel 
Arraes e outros célebres dellnqüentes 
brasileiros, responderá, com seu respeito 

· e acatamento, à decisão do supremo In
térprete das nossas leis. 

O Govêrno, Sr. Presidente, não ouve, 
apenas, a opinião politica do "MDB". 
Esta não Influirá no centro das suas de
cisões e na sua conduta, porque,· cifra
da, exclusivamente, no lnterêsse de tu
multuar êste Pais, de realizar agitações, 
de !lerturbar o trabalho administrativo 
de um Govêrno que vem saneando o 
País, no campo moral e na área econô
mlca. 

Traga a Oposição, Sr. Presidente, como 
traz o Govêrno, neste Instante, a op1n1ão 
da Justiça. 

Estamos certos de que essa opinião não 
será trazida porque o que Interessa ao 

"MDB", em regime de concubinato com 
a extinta "Frente Ampla" é distrair a 
atenção do Govêrno para temas mera
mente políticos, enquanto o Govêmo Irá 
perseverar na conquista do aperfeiçoa
mento das nossas Instituições democrá
ticas, na defesa rlg!da da liberdade e, 
sobretudo, na tranqüllidade da famllia 
brasileira. (MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mar!· 
nho) - Não há mais oradores Inscritos. 

A palavra está franqueada aos Srs. Se
nadores. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DAS COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a SeBI4o àa 17 horas e 
25 minutos.> 



41.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 

eED 9 de abril de 1968 

PRESID2NCIA DO SR. GILBERTO MARINHO 

As 14 horas .e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro Mala - Edmundo Levl -
Arthur Vlrgillo - Milton Trindade 
- Lobão da Silveira. - Dlnarte Ma
riz - Manoel Vlllaça - Argemiro 
de Ji'lguelredo - Carlos Llndenberg 
- Eurico Rezende - Aurélio Vlanna 
-Gilberto Marinho- Nogueira da 
Gama - José Feliciano - Guldo 
Mondln - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho.) -A lista de presença acusa o com
parecimento de 18 Srs. Senadores. Há 
número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 

· é aprovada sem debates. 

O Sr. to-secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Comunicando haver negado sanção a 
projeto de lei, nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N. 0 110, de 1968 

(N,o 174/68, Da Or!Kem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que, no uso das atribuições 
que me conferem os artigos 62, § 1.0 , e 83, 
item III, da Constituição, resolvi negar 

sanção ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

1.813-B, de 1964, (no Senado n.0 76/67), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério da Fazenda, o crédito és: 
pecial de NCr$ 600.000,00 (seiscentos 
mil cruzeiros novos), destinado à re
gularização de despesas do pessoal da 
Fundação Brasil Central, por julgá-lo 
inconstitucional, em face dos motivos 
que passo a expor. 

O projeto de lei em exame teve sua 
origem em mensagem de 4 de março 
de 1964, antes, portanto, do advento da 
Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, 
que em seu artigo 7.0 adotou a norma 
encampada pela Constituição Federal de 
1967, art. 64, I 1.0 , alinea "f1' , segundo 
a qual é vedada nas leis orçamentárias 
ou na sua execução: "a abertura de cré
dito especial ou suplementar sem pré
via autorização legislativa e sem Indica
ção da receita correspondente." 

Por outro lado, adotou também a Co~s
tituição, em seu art. 66, o principio de 
que: ~·o montante da despesa autoriza
da em cada exerciclo financeiro não po
derá ser superior ao total das receitas 
estimadas para o mesmo periodo." 

Destarte, não havendo sido lndlcaaa 
a exigida fonte de receita corresponden
te ao crédito especial, que se pretende 
autorizar, teria êle que ser coberto com 
o aumento da despesa fixada para êsse 
exercicio, vulnerando as disposições 
constitucionais supracitadas. 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, 
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os quais ora submeto à elevada apre
ciação dos Senhores Membros do Con
gresso Nacional 

Brasil!a, em 5 de abr!l de 1968. - A. 
Costa e Sllva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério da Fazenda, o cré
dito especial de NCr$ 600.000.00 
(seiscentos . mil cruzeiros novos), 
destinado à regularização de despe
sas de pessoal da Fundação BrasU 
CentraL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 11: o Poder Executivo autori
zado a abrir, ao Ministério da Fazen
da, o crédito especial de NCr$ 600.000,00 
(seiscentos mil cruzeiros novos), destina
do à regularização de despesas de pes
soal da Fundação Bras!l Central, já efe
tuadas e não incluidas no auxilio con
signado ao Orçamento para 1964. 

Art. 2.0 - A aplicação dos recursos de· 
que trata o art. 1,0 será feita pela Fun
dação Bras!l Central, a qual se obrigará 
a comprovar as despesas ao Tribunal de 
.Contas da União, através do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra. em vigor na 
data. de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

De agradecimento de 'comunicações re
ferentes ao pronunciamento do Con
gresso sôbre vetos presidenciais 

- N.0 111/68, (n.0 de origem 175/68) -
de 8 do corrente mês, com refe
rência. ao veta ao Projeto de Lei 
n.O 14/67 (C.N.), que dispõe sôbre 
o efetlvo do Corpo de Oficiais da. 
Ativa da Fôrça Aérea Brasileira em 
tempo de paz - mantido o veto 
pelo Congresso; 

- N.0 112/68 (n.o de origem 176/68) -
de 8 do corrente mês, com refe-

rêncla ao veto ao Projeto de Lei n.o 
13/67 (C.N.), que cria a. Superin
tendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste (SUDECO) e 
dá outras providências - veto 
mantido pelo Congresso; 

- N.0 113/68 (n.0 de origem 177/68) 
- de 8 do corrente mês, com refe-
rência ao veto .ao Projeto n.0 16/67 
(C.N.), que autoriza a. instituição 
da "Fundação Nacional do tndlo" e 
dá outras providências - veto 
mantido pelo Congresso. 

OFlCIO 
DO SR. MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRmUNAL FEDERAL 

Encaminhamento de cópia de acórdão 
referente à inconstitucionalidade de 
decreto-lei 

- N;0 134, de 4 do corrente mês -
com referência. ao acórdão proferi
do pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da Petição de Habeas
Corpus n.0 45.232, do Estado da 
Guanabara., declarando a. inconsti
tucionalidade, em parte, do art. 48 
do Decreto-Lei n.0 314, de. 13 de 
março de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - A Presidência recebeu resposta 
ao seguinte Requerimento de Informa-
ções: ,, 

.::.) 
- N.0 6/68, de autoria do Senador Ar

thur Virgilio, encaminhado pelo Mi
nistro das Relações Exteriores (Avi
so n.0 G/DAM/11/550, de 5-4-68). 

Como decorrência.. de entendimento 
com a Mesa. da Câmara dos Deputados 
sôbre a. comunicação de 3 do corrente, 
do Senhor Senador. Pessoa de Queiroz, 
fica extinta a Comissão de que era Pre
sidente. 

; . ~ ' 
Sôbre a mesa, ·requerimento de 11-

cença que será l!do. pelo Sr. 1.o.secre
târio. 
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l!: lldo o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 330, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, nos têrmos do que dispõem 
o art. 38, § 1.o, da Constituição e o art. 
42 do Regimento Interno, licença para 
tratamento de saúde, pelo prazo de 125 
(cento e vinte e cinco) dias, a partir 
de 5 de abril do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1968. 
- João Abrabão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari~ 
nho) - Por falta de quorum, o requeri~ 
menta lido deixa de ser votado nesta 
oportunidade. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimento de auto
ria do Senador Eurico Rezende. 

l!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 331, de 1968 

Ex.mo Sr. Presidente do Senado Fe
deral: 

O Senador signatário, nos têrmos do 
regimento, depois de atendidas as forma
lidades pertinentes, vem requerer a 
transcrição nos Anais da Casa do di
curso pronunciado pelo Exm.o Sr. Pre
sidente Costa e Silva, na sede da Asso
ciação Brasileira de Imprensa, por oca
sião das comemorações pelo transcurso 
do 60.0 aniversário de fundação da con
ceituada entidade. 

Brasílla, 9 de abril de 1968. - Eurico 
Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Figurará na Ordem do Dia da 
próxima Sessão. 

' 
Sôbre a mesa, requerimento que vai 

ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

l!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 332, de 1968 

Nos têrmos do art. 212, alinea g, do 
Regimento Interno e de acôrdo com as 
tradições da Casa, requeiro não . se rea
lizem sessões do Senado nem haja ex
pediente na sua Secretaria, nos dias 10, 
11 e 12, por se tratar de dias santifica
dos, da mais alta significação para os 
sentimentos do povo brasileiro. 

· Sala das Sessões, em 9 de abril de 1968. 
- Eurico Rezende - Argemiro de Ft~ 
gueiredo - Guido Mondin - Adalberto 
Sena. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Para de~ 
claração de voto) - Desde que houve 
entendimento entre as lideranças da Câ
mara e do Senado sôbre êsse assunto, 
Sr. Presidente, eu não poderei votar a 
favor do requerimento. 

Era minha declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Mari
nho) - Sôbre a mesa, requerimento de 
informações que será lido pelo Sr. 1.o. 
Secretário. 

l!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 333, de 1968 

Sr. Presidente do Senado Federal. 

Requeiro a Vossa Excelência sejam so
licitadas ao Poder Executivo, através dos 
Ministérios do Exército e dos Transpor
tes, as informações abaixo: 

a) Quando serão efetivamente ata
cadas as obras de construção do 
trecho rodoviário entre Abunã 
(Rondônia) e Rio Branco (Acre)? 

b) Segundo as previsões do Govêr
no, quando é esperada a conclu
são dessas obras ou, pelo menos, 
a fase a partir da qual o trânsi
to possa ser ensejado em condi
ções satisfatórias? 
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c) Após a conclusão referida, está 
pràticamente prevista, sem solu
ção de continuidade, o prossegui
mento do plano rodoviário com 
vistas à ligação da Capital do 
Acre com a cidade de Cruzeiro 
do Sul? 

Justificação 

Formulo o presente requerimento pelo 
desejo de atender à indagação a mim 
feita por pessoas e grupos sociais do 
Acre, vivamente interessadas em tais fa
c111dades de transportes indispensáveis 
para o progresso da região e para a In
tegração, em unidade geoeconômlca, dos 
dois vales constituintes daquele Estado. 

Nesse particular, ninguém ali desco
nhece, nem subestima, os atuals esfor
ços do Exército, mas as anteriores pro
messas do Govêmo justificam os receios 
e a Insatisfação dos acreanos, ao sedes
vanecerem as suas expectativas de rea
lizações a prazo menos longo .. E tanto 
mais indagam e reclamam, quanto estão 
a ouvir freqüentemente noticias de inau
gurações de trechos rodoviários noutros 
pontos do Pais, cujas condições lhes pa
recem muito menos dramáticas. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1968. 
- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - O requerimento lido será publi
cado e, em seguida, despachado pela 
Presidência. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 
Brasllla, 9 de abril de 1968. 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do Pais, 
a partir de 16 do corrente mês, no de
sempenho de missão do Senado Federal. 

Atenciosas saudações. - Aurélio Vian
na. 

Brasilia, 9 de abril de 1968. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que me ausentare! do País 
dentro de poucos dias, a fim de, no de
sempenho de missão com que me dis
tinguiu o Senado, participar de reunião 
da União Interparlamentar. 

Atenciosas saudações. - Eurico Re
zende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - Não há mais expediente a ser 
lido. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presiden
te, peço a palavra como Lider do Go
vêmo. 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) -Tem a palavra o Lider do Govêr
no, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Líder - Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, apenas algumas palavras, 
ditadas pelo dever e pelo prazer. 

Vive hoje a Imprensa um dia de mar
cante significação, traduzida no decur
so de mais um aniversário do Jornal do 
BrasU, 

li: uma trajetória cifrada em 77 anos 
de atlvldades Incessantes, de aperfei
çoamento continuado, tanto na parte 
técnica, quanto· na parte de informa
ção e da diVulgação. 

Para nós, principalmente, que compo
mos a representação popular, datas dessa 
natureza e dêsse conteúdo repercutem, 
em nosso espirita e em nossa consciên
cia, como uma certeza consoladora de 
que a Imprensa é um dos instrumentos 
vigorosos, senão mesmo '·lmpresclndiveis 
das Instituições representativas. Sempre 
que, no curso de nossa História, se gol
pearam as instituições democráticas, a 
imprensa foi a primeira vítima, pelo 
cerceamento das suas franquias e das 
suas prerrogativas. E tóda vez que se a
tentou contra a liberdade de Imprensa, 



-435-

o Congresso Nacional e tôda a imensa 
geografia parlamentar do Pais se trans
formaram na tôrre de ressonância dos 
mais ,justos e veementes protestos. 

O Jornal do Brasil tem sido uma jor
nada de afirmação democrática; tem si
do uma trincheira inabalável, lntranspo
nivel, no cumprimento da sua tarefa de 
servir ao regime politico e, também, com 
a sua pertlnâcla, energia e firmeza, as 
grandes obras do nosso desenvolvimen
to cultural e econômico. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, e 
destacando que na jornada ciclópica e 
cfvlca do Jornal do Brasn atuaram :1 
inteligência e o patriotismo de grandes 
vultos, dos maiores vultos do jornalis
mo brasileiro, como Rui Barbosa e o 
Conde Pereira Carneiro; desejo, em no
me da bancada do Govêrno - e acredi
to que represento o pensamento unâ
nime desta Casa - gravar nos Anais 
do Senado os nossos votos gratulatórios 
pelo auspicioso evento que hoje se co
memora, que hoje se exalta e que hoje 
se celebra, de envolta com os ardentes 
votos para que aquêle jornal, paladino 
da liberdade e do engrandecimento do 
Brasil, prossiga, sempre e sempre, em 
tôdas as ocasiões e em quaisquer cir
cunstâncias, na prestação do melhor ser
viço público. (Multo bem! Maito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (GUberto Mari
nho) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Aurélio Vlanna, como Lider do MDB. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- (Como Lí
der. Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, aniversariou o 
Jornal do Comércio, de Recife, dirigido 
pela Inteligência fecunda do Senador 
Pessoa de Queiroz e que se constitui no 
grande defensor das liberdades públicas 
no Nordeste e no campeão das lutas pe
lo desenvolvimento naquela grande re
gião do nosso Pais. E aniversaria agora 
o Jornal do Brasil, outro paladino das 
liberdades democráticas, que não silen
cia quando as ameaças toldam os céus 

de nossa Pátria, noticiando sempre os 
fatos que despertam a nacionalidade e 
levando nosso Pais pela senda da or
dem, para a meta final de sua trans
formação em grande potência, liberta 
do mêdo, do subdesenvolvimento e do 
atraso. 

Enviamos também, nós, da Oposição, 
as nossas felicitações aos dois aniversa
riantes - o Jornal do Comércio, do Re
cife, e o Jornal do Brasil, do Rio de Ja
neiro. 

São ambos multo mais nacionais: do 
que regionais. Quando se exprimem, é a 
voz do povo brasileiro que se faz ouvir, 
reivindicando, afirmando, solicitando, 
exigindo. 

O Sr. Manoel Villaça - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURil:LIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Manoel VUlaça - Senador Auré
lio Vlanna, V. Ex. a focaliza duas eta
pas do jornalismo brasileiro: uma, na 
antiga Capital da República, o Estado 
da Guanabara, e, outro, no Nordeste, em 
Recife, Capital de Pernambuco. Sou in
teiramente solidário com as palavras 
antes pronunciadas pelo nobre Lider do 
Govêrno, o eminente Senador Eurico Re
zende, e, agora, por V. Ex.a, quando 
destaca e focaliza multo bem o papel 
dessas duas organizações da imprensa 
e o serviço prestado por ambas à Demo
cracia e à grandeza nacional. Realmente, 
o Jornal do Brasil, pela sua repercussão 
de âmbito nacional, é multo mais conhe
cido, multo mais lido, multo mais res
peitado, mas para nós, do Nordeste, ho
mens acostumados àquela região sofri
da, o Jornal do Comércio nos toca mais 
de perto, nos sensibiliza pela luta que 
vem mantendo através de muitos e mui
tos anos pelo engrandecimento e pela ln
corporação da economia nordestina ao 
grande plano de soergulmento nacional. 
O Jornal do Comércio, de Recife, dirigido 
como V. Ex.o. bem destacou, pelo nosso 
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nobre e ilustre colega Pessoa de Queiroz, 
representa, para os homens do Nordeste, 
um baluarte da democracia, de equlli
brlo e de bom senso. Porque o que falta 
sobretudo a êste Pais, nos momentos 
mais dlficels de sua vida, sempre foi 
uma dose bem regular de bom senso. 
E ao Jornal do Comércio e ao Jornal do 
Brasil, felizmente, não tem faltado êsse 
bom senso, que deveria ser a tônlca de 
tôdas as atitudes e pronunciamentos dos 
politicas e homens de Estado do Brasil. 
De modo que, ao focalizar essas duas 
etapas do Jornal do Brasil e do Jornal 
do Comércio, quero salientar que o que 
toca mais de perto aos sentimentos de 
todos os nordestinos, principalmente de 
todos os brasileiros, é que êsses dois ór
gãos da imprensa primam pela conduta 
do bom senso, que devia ser sempre a 
linha de conduta de todos os brasilei
ros. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - O aparte 
de V. Ex. a, Senador Manoel Vlllaça, está 
incorporado ao nosso pronunciamento 
como se fôra um marco a trazer um 
apoio decisivo à tese que estamos defen
dendo. 

Realmente, ambos os jornais têm uma 
longa história de lutas pela liberdade. 
Sabemos o quanto sofreu o Jornal do Co
mércio, durante e logo depois da Re· 
volução de 1930. Suas portas foram cer
radas, o jornal destruido. Houve quem 
dissesse, pulverizado. Nãr;J ficou u'a má
quina que não sofresse a violência da 
destruição das massas enfurecidas. 

O Sr. Manoel Villaça - Isto é verdade. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Podemos 
dizer do Jornal do Comércio, do Recife, 
o mesmo que se dizia da Fênlx lendá
ria: ressurgia das próprias cinzas, mais 
forte, mais disposta à luta, mais coe
rente com o seu passado, na defesa, in
transigente, de princípios eternos, que 
são os principias que informam a perso
nalidade dos homens e dos Estados li
vres. 

Poderíamos dizer o mesmo da longa 
história de herólsmo, pontilhada de fel
tos maravilhosos, na defesa dos grandes 
princípios do jornal do Conde Pereira 
Carneiro. 

Associamo-nos às palavras que aqui 
foram proferidas e desejamos que os 
dois grandes gigantes da Imprensa bra
sileira continuem na sua trajetória, de
fendendo as liberdades fundamentais do 
homem e do cidadão, a harmonia da fa
milla brasileira, o desenvolvimento po
lítico, econômlco e social da Pátria co
mum. 

O Sr. Mem de Sá - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Com 
grande prazer, Senador Mem de Sá. 

O Sr. Mem de Sá - Para não precisar 
vir à tribuna, peço perdão a V. Ex. a de 
secundar sua brilhante oração. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - :S: uma 
honra! 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.11, como o 
Senador Eurico Rezende, P.stá falando 
por todo o Senado. Os apartes, a rigor, 
seriam dispensáveis. Por outro lado, pa
rece-me Imperativo de consciência tor
nar expresso meu apoio, minha integral 
solidariedade ao que V. Ex. a está afir
mando, ao que há pouco o Senador Eu
rico Rezende proclamou e ao que com 
tanta precisão asseverou em aparte o 
nobre Senador Manoel Vlllaça. 

Hoje é, realmente, um grande dia do 
Brasil, porque é um grande dia para a 
liberdade do Braslll :S:sses dois jornais 
realmente representam a liberdade do 
Brasil. :S: certo, e eu não seria capaz de 
negar, que atravessamos~dlas tumultuá
rios, confusos, em que:-:as Instituições 
por vêzes periclitam, e que tem havido 
excesso de poder, e muita ação e rea
ção deplorável para a clvllização bra
sileira. Mas, com tudo isto, honra seja 
feita aos dirigentes da Revolução de 64, 
que têm preservado, apesar de uma le-
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gislação draconiana, a liberdade de im
prensa. O Jornal do Brasil e o Jornal 
do~~ Comércio são dois verdadeiros baluar
tes da causa da imprensa, da causa da 
liberdade, da causa da opinião públi
ca. O Jornal do Brasil faz, hoje, 77 anos 
e é talvez dos melhores jornais que se 
publicam hoje no mundo ocidental. Dos 
que eu conheço da América Latina, da 
América do Norte e mesmo da Europa, 
há tão bons quanto êle, não há melho
res. 1!: um jornal que tem na sua história 
dois dos maiores vultos da nacionalida
de, Rui Barbosa e Joaquim Nabuco, é 
um jornal que tem sabido honrar êsses 
verdadeiros patronos da nossa cultura, 
da nossa independência e do principio 
sacrossanto da liberdade de imprensa. 
O Jornal do Comércio é, como bem acen
tuou o nobre Senador Manoel Vlllaça, o 
grande órgão do Nordeste. E, para nós 
do Sul, que o conhecemos menos de per
to, êle é hoje o jornal de um colega, do 
nosso querido e admirável companhei
ro Senador Pessoa de Queiroz. É sem 
dúvida um jornal que mostra as poten
cialidades do Nordeste, que mostra que 
o Nordeste só não é o que nós deseja
mos que êle seja por causa dos maus 
governos que tem tido. Porque uma re
gião que produz um jornal como aquêle 
mostra que tem homens capazes de rea
lizar o desenvolvimento, a civilização e 
o progresso. Portanto, congratulo-me 
com o discurso de V. Ex.a e me associo 
às homenagens aos dois grandes jornais 
da liberdade e da democracia brasilei
ra. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.11 um aparte? 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Com pra
zer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Ex.a presta homenagem justíssima a dois 
órgãos da imprensa brasileira, conforme 
salientou o eminente Senador Mem de 
Sá. V. Ex.a e o eminente Senador Eurico 
Rezende, na qualidade de Líder do Go
vêrno, estão representando não o pen-

sarnento pessoal, que por sl só já multo 
vale na opinião nacional, mas o pensa
mento de todo o Senado da República. 
Ninguém recusa seu voto e sua solida
riedade à manifestação de louvor na da
ta do aniversário de dois órgãos da maior 
importância na imprensa nacional O 
Jornal do Brasil, como bem 'se salientou, 
tem sua vida assinalada em tôdas as 
grandes crises nacionais, na traj etória 
de defesa, com coragem e com bravura, 
da liberdade e da democracia, pugnan
: do pelos interêsses reais do povo.. }is 
vêzes, ferindo o pensamento ou a aiua
ção do Govêrno, mas nunca alterando 
a conduta que se traçou para seu desti
no de penetração nas camadas sociais 
do Brasil. l!lsse grande j ornai, V. Ex. a 
tem razão em homenagear e não que
ria que V. Ex.a concluisse seu discur
so sem render minha homenagem pes
soal e minha solidariedade ao brilhan
te discurso que pronuncia. Quanto ao 
Jornal do Comércio, nordestino como 
sou, não hesito em dizer, também, 
que é talvez o órgão líder da imprensa 
nordestina e um dos maiores órgãos da 
imprensa nacional, e da própria América 
Latina. O Jornal do Comércio tem pene
tração imensa em todo o Nordeste Brasi
leiro. Todos o lêem, e o povo, muitas 
vêzes, se orienta pela linha traçada pe
lo importante órgão da imprensa do Nor
deste. Coisa singular, Senador Aurélio 
Vlanna, foi dita por um dos apartean
tes. O eminente Senador Pessoa de Quei
roz, que V. Ex.11 conhece, de perto, é o 
Dlretor dêsse órgão da nossa imprensa. 

É homem leal ao partido a que está 
integrado, o MDB. Poderia ser parcial, 
como é na vida politica brasileira, e fa
zer de sua imprensa, o Jornal do Comér
cio, o órgão divulgador também do pen
samento do partido e revelador dos sen
timentos dêle próprio, Senador Pessoa 
de Queiroz, cujos sentimentos politico
partidários são razoáveis, justos, hones
tos e bem intencionados. Mas, o Jornal 
do Comércio, pela linha que lhe impri-
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miu o próprio Senador Pessoa de Quei
roz, mantém imparcialidade singular. 
Não tem partido politico, e estuda os 
assuntos politicas, sociais, econômicos ~ 
financeiros, com imparcialidade tal, que 
não deixa nunca transparecer que o seu 
Diretor é homem parcial na politica do 
Brasil.: Quem o lê, pertença a qualquer 
partido politico ou a qualquer corrente 
de opinião do Pais, sente nesse órgão di
reção segura, correta e leal em defesa 
dos princípios verdadeiros da democra
cia, da liberdade e do desenvolvimento 
do Pais. Assim, pessoalmente, dou êste 
testemunho como nordestino, em rela
ção ao Jornal do Comércio e, como bra
sileiro, não posso deixar de reconhe
cer mérito idêntico no grande Jornal do 
Brasil que, como V. Ex.a tem dito, é 
guardião das liberdades públicas e da 
democracia, que defendemos com ardor. 

O SR. AUR!LIO VIANNA- Assim, 
Sr. Presidente, em agradecendo os apar:
tes que ornam o nosso pronunciamento, 
enviamos daqui, e sabendo que . é o Se
nado que se manifesta, o nosso voto de 
congratulações, de aplausos os mais sin
ceros e justos aos diretores supremos do 
Jornal do Comércio, na pessoa do Sena
dor Pessoa de Queiroz, e do Jornal do 
Brasil, na pessoa da Condessa Pereira 
Carneiro, levando êsses votos de aplau
sos à redação, aos colaboradores dos dois 
órgãos da imprensa brasileira, na certe
za que o Senado tem de que os dois jor
nais continuarão batalhando com o des
temor que todos lhes reconhecemos e na 
defesa das causas justas, principalmen
te daquela liberdade rooseveltiana de o 
homem viver na face da terra sem mêdo. 
(Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari· 
nho) - As palavras de exaltação ao 
Jornal do Brasil e ao Jornal do Comércio 
que acabam de ser proferidas pelos emi
nentes Srs. Senadores Eurico Rezende, 
Aurélio Vianna, Manoel Vlllaça e Arge
miro de Figueiredo traduzem, como mui-

to bem salientou o Sr. Senador Mem de 
Sã, o sentimento de todo o Senado. 

A extraordinária influência· de o Jor
nal do Brasil sôbre os grandes setores da 
população e o seu papel decisivo na for
mação de uma opinião pública esclare
cida evidenciam o quanto pode a im
prensa livre de um pais democrático. E 
serve de paradigma ao jornalismo pôsto 
realmente a serviço do povo. 

o Jornal elo Brasil teve o mérito de 
compreender, desde a sua fundação, a 
transformação que Iríamos viver, que, 
para nossa sobrevivência como nação 
soberana, teríamos de empreender deci
dida e aceleradamente o caminho que 
conduziu outros povos aos seus atuais 
padrões de progresso e bem-estar. Que 
nos cabe realizar em nosso solo a com
plementação econõmica, baseada num 
desenvolvimento pleno de recursos agrá
rios e Industriais. E devemos assimilar, 
também, os avanços da ciência e da téc
nica contemporâneas e alcançar a ele
vação do nível de vida de tõda a nossa 
população, com a conseqüente expansão 
da produção nacional. 

Sob a égide dêsses principios, o Jornal 
do Brasil lutou e venceu. 

Ao ensejo do 77.0 aniversário do Jor
nal do Brasll, saudamos as figuras ilus
tres da Condessa Pereira Carneiro, de 
Nascimento Brito, Bernardo Campos, 
Sette Câmara e Alberto Diniz e a to
dos os seus valorosos colaboradores da 
direção, redação e oficina, verdadeira 
elite formada por nomes destacados da 
vida intelectual do Pais e profissionais 
do mais alto valor, que fazem daquele 
grande jornal uma das mais altas tribu
nas do pensamento da Nação e um dos 
mais autênticos intérpretes das aspira
ções do povo brasileiro. 

Por outro lado, o vitorioso órgão diri· 
gido pelo eminente Senador da Repúbli
ca e insigne j ornallsta, Francisco Pes
soa de Queiroz, vem cumprindo, brilhan
temente, os objetivos que Inspiraram o 
seu aparecimento,. tomando-se não ape-
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nas um grande servidor da causa do de
senvolvimento nacional, mas também um 
pioneiro do jornalismo moderno,· a cujo 
espirita renovador muito deve a nossa 
imprensa. 

O Jomal do Comércio soube impor-se 
à opinião pública e conquistar-lhe a ad
miração e o devotamento, pela firmeza 
e elevação com que se tem dedicado à 
defesa dos reais .e superiores interêsses 
de nossa Pátria e de nossa gente. 

Tendo a seu serviço nos postos de dl
reção, de redação, de administração e na 
oficina, verdadeira elite formada por no
mes destacados da vida intelectual do 
Pais, e profissionais categorizados, o Jor
nal do Comércio continua a sua marcha 
vitoriosa, ampliando cada vez mais sua 
penetração nas camadas populares do 
Brasn. 

Com essas palavras, a Mesa do Sena
do se associa às manifestações do nus
tre Plenário, de regozijo pelo aniversá
rio dêsse autêntico intérprete das aspi
rações do povo brasUeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) - Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURtLIO VJANNA (Não foi re
visto pelo orador.) - Sr. Presidente, se
rei breve. Todo o Pais se encontra per
plexo diante do ato praticado pelo Sr. 
Ministro da Justiça que, através de por
taria, fere, a nosso ver, principias que a 
Constituição do Brasn estabelece. E, por 
isso, não podemos, Sr. Presidente, deixar 
de nos pronunciar, de dar nossa opinião 
sôbre advertências atribuídas ao Depu
tado Federal Clóvis Stenzel, que, segundo 
jornais de responsabllldade, é porta-voz 
de mllltares politicas. 

Qual é a advertência do Sr. Deputado 
Clóvis Stenzel, da ARENA do Rio Gran
de do Sul? A quem dirige sua fala? Qual 
o objetlvo das suas palavras ameaçado
ras? Adverte dos perigos que atravessa 
a Nação Brasileira e que poderão culmi
nar com a destruição do próprio siste
ma. 

A democracia, para S. Ex.a, segundo 
estampa o Correio da Manhã, de hoje, 
correrá o risco de cair, embora o Govêrno 
não deseje tal coisa, se o MDB encam· 
par a pregação da Frente Ampla. 

Não aceitamos advertências, principal
mente de quem não tem autoridade pa
ra tanto! 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

. 0 SR. AUR~LIO VIANNA- O M.D.B. 
tem a sua llnha de independência pró
gramática, que o Pais inteiro reconhe
ce. A Frente Ampla tem uma llnha de 
ação, dela própria, peculiar daquele mo
vimento. Se não a hostlllzamos, porém, 
não éramos hostilizados, mas havia in
dependência completa de ação, tanto que 
a Frente Ampla não absorveu o M.D.B., 
nem o M.D.B., partido politico reconhe
cido por lei, registrado na Justiça Elei
toral, também, jamais absorverá a Fren
te Ampla. 

Com grande prazer, dou o aparte a 
V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer a 
v. Ex. a que não li, ainda, e, por via de 
consequência, obviamente, não intrepre
tei as declarações do Sr. Deputado Cló
vis Stenzel. Devo dizer que não acredi
to que o MDB vá operar em têrmos de 
biombo para a "Frente Ampla" nêle ins
talar o acampamento da subversão. Não 
acredito! A liderança do MDB tem-se 
comportado à altura do equllibrio poli
tico que deve presidir as ações dos nossos 
homens públicos. Mas devo dizer que o 
Sr. Deputado Clóvis Stenzel tem autori
dade para debater o assunto, como tem 
qualquer representante do povo. S. Ex.a, 
que é um jovem de. grandes virtudes cívi
cas, e enobrecido por uma cultura aplau
dida e enaltecida, por um espírito pú
blico que ninguém lhe nega, tem a prer
rogativa de participar do debate de tô
das as questões politicas. Qualquer re
presentante do povo ou, melhor, qual
quer cidadão, pode manifestar o seu pon-
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to de vista e, no dorso dessa manifesta
ção, expender as suas apreensões em fa
vor do regime democrático .. 

O SR. AURl'íLIO VIANNA - Não lhe 
negamos o direito de debater. Não lhe 
negamos o direito de se pronunciar. O 
que lhe negamos é o direito de nos ad
vertir, de nos ameaçar, como se tivesse 
autoridade-e será que tem?-de ani
quilar o MDB, de destruir o Movimento 
Democrático Brasileiro, de levá-lo ao si
lêncio dos sepulcros, ao silêncio dos tú
mulos. 

Nós não dissemos uma palavra, uma 
sequer, de restrição ao direito de o De
putado Clóvis Stenzel pronunciar-se nes
te País sôbre qualquer assunto do seu in
terêsse particular ou público, mas não 
aceitamos provocações. 

Não estamos negando o nosso passado 
e as nossas atitudes politicas e públicas, 
em face do fechamento da Frente Am
pla. 

A nossa atitude hoje foi a nossa ati
tude de ontem. Somos coerentes. O MDB 
jamais se filiou à Frente Ampla, e esta 
ao MDB. Nem a Frente Ampla era ins
trumento e agente do MDB, nem o Par
tido oposicionista jamais o foi da Fren
te Ampla. 

O Sr. ArgemÍro de Figueiredo - Per
mite-me V. Ex.11 um aparte? 

O SR. AURl'íLIO VIANNA - Todo o 
País conhece êsse fato. Agora, o que não 
podemos é trair os princípios que estão 
no nosso programa; o que não pode
mos é trair aquêles direitos que esta 
Constituição, que não subscrevemos, ga
rante ao homem e ao cidadão brasileiro 
- o direito de reunião pacífica, o di
reito de ir e vir, o dkeito de o homem 
e os grupos humanos proclamarem suas 
idéias, transmitindo-as ao povo brasi
leiro. 

Isto é diferente! 
Quando temos afirmado que somos 

contra a anarquia e a subversão, a afir-

mativa não vem de agora. Nasceu com o 
próprio Partido, com o próprio Movi
mento Democrático Brasileiro. 

Com grande prazer, Senador Argemiro 
de Figueiredo 1 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se
nador Aurélio Vianna, estamos ouvindo, 
com a devida atenção e respeito, o dis
curso que V. Ex.11 pronuncia nesta tar
de. V. Ex.11 está bem certo de que suas 
palavras não representam um pensa
mento pessoal, mas, na verdade, inter
pretam bem o sentimento, o pensamen
to do nosso Partido. As palavras de V. 
Ex.a são as palavras do MDB. Disse bem 
o nobre Colega ao declarar, com ênfase, 
que os homens do MDB não aceitam nem 
admitem ameaças. 

Se a intenção dêsse Deputado (a quem 
não tenho a honra de conhecer) foi mo
dificar a ação do MDB, transmitindo 
ameaças ou fazendo, pela imprensa, a
meaças em nome de seu Partido ou em 
nome do Govêmo, engana-se S. Ex.a A 
nossa atitude tem sido de moderação, de 
defesa de nossos princípios, defesa da 
democracia, defesa dos direitos indivi
duais, assegurados pela própria Consti
tuição revolucionária. Neste caminho 
nunca hesitamos em marchar; temos 
palmilhado esta estrada e continuare
mos palmilhando sem temor de amea
ças. Muita gente pode confundir a nos
sa moderação com timidez. Aqui há ho
mens vividos, homens habituados a tô
das as lutas e crises politicas da vida so
cial do Brasil, homens que não sabem 
recuar, que meditam antes de tomar 
atitudes, meditam para agir com segu
rança, com serenidade, com energia, com 
acêrto. Mas, tomada a atitude, nem ês
se Deputado, nem o seu respeitável Par
tido, nem o próprio Govêmo, com tôdas 
as suas fôrças, enquanto esta Casa esti
ver aberta, nos farão recuar daquilo que 
que constitui a ideologia, .o programa do 
nosso Partido. 1!: um programa reconhe
cido pela lei, pautado na lei, um pro
grama clarividente, em que estão foca-
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lizados todos os problemas sociais, eco
nômlcos e financeiros do País; um pro
grama apoiado pelo Poder Judiciário, re
conhecido pelo Tribunal Eleitoral e de
vidamente registrado. De modo que dês
te programa, que está sob a égide · da 
própria Constituição revolucionária, não 
nos afastaremos, quaisquer que sejam as 
ameaças, e venham de onde elas vierem. 
Não, Senador. A moderação do nosso 
Partido, que é a moderação do Senado, 
a moderação da própria ARENA, não 
significa, para nenhum de nós que com
pomos ambos os Partidos, covardia, te
mor, recuo diante daquilo que achamos 
justo, certo, patriótico e legal. A outra 
parte do discurso lmportantlssímo que 
V. Ex. a pronuncia neste instante é a que 
se refere ao MDB e às suas relações com 
a ARENA. Se é certo que V. Ex. a de
clarou, de comêço, que não aceitáva
mos restrições à nossa liberdade, nem a
ceitávamos ameaças, é certo também que 
não admitimos confusões. Sabe o País 
inteiro que a Frente Ampla é uma or
ganização que tem os seus responsáveis 
conhecidos, ostensivos, em todo o Pais. 
Sabe a Nação inteira e sabe o Senado 
que o MDB é um partido organizado, co
mo disse, dentro da lei e com êste pen
samento de ordem e de revitalização da 
Democracia em todo o Pais. Quando V. 
Ex.a salienta que os dois partidos não 
têm um objetivo comum, não significam 
a mesma organização, V. Ex. a o faz com 
segurança e com acêrto. Na verdade, o 
MDB é um partido legalmente reconhe
cido, tem as suas responsab111dades, o 
seu programa de ação e a Frente Ampla, 
data venia, é uma organização de cará
ter diferente, não é prõprlamente um 
partido político, mas tem uma ação de 
arreg1mentação popular, sob a responsa
bil!dade de figuras notáveis dêste País. 
Não há confusão entre as duas organiza
ções. Não somos responsáveis pela orga
nização, nem Invocamos a responsabi
lidade de homens da Frente Ampla pa
ra servir de arrimo a atas porventura 
praticados ·pelo nosso partido ou por 

qualquer de seus componentes. Do mes
mo modo, nenhuma responsab111dade te
mos por atas praticados pela Frente Am
pla. Quaisquer que sejam êsses atas, não 
poderemos ser responsáveis, dlreta ou 
lndiretamente, por aquilo que fôr pra
ticado no ângulo dessa organização so
cial e política do Pais. Somos fôrças 
Inteiramente diferentes. A portaria a que 
os jornais têm feito referências pode ser, 
por nós ou por nossos companheiros, 
analisada sob o aspecto legal e no das 
garantias e dos direitos individuais. Sob 
o aspecto constitucional de garantia de 
liberdade de reunião pode ser analisa
da em tese, mas nunca como quem de
fende atas praticados pelo nosso Parti
do ou por qualquer dos nossos compa
nheiros. Não, nós nada temos com a 
Frente Ampla e nem poderemos ser res
ponsab111zados por qualquer ato pratica
do por essa organização ou por seus com
ponentes. Essa declaração nós a fazemos 
para separar o joio do trigo. Não é com 
timidez que falamos. Não é para nos 
isentarmos de responsab111dade perante 
a opinião nacional que fazemos essa de
claração, porquanto, mesmo com relação 
à Frente Ampla, não podemos culminar, 
se a lei foi executada como a Interpreta 
a Imprensa do País. Não podemos cul
minar e teremos que protestar, neste 
caso, contra a violação das garantias 
e dos direitos Individuais, se a repres
são vier contra a lei e contra a Consti
tuição. Assim, V. Ex.a, nas suas palavras, 
queira, por obséquio, salientar que não 
é em seu nome pessoal que está produ
zindo a sua brilhante oração. É em nome 
do partido que V. Ex. a lidera com tanto 
brilho, tanta elegância, tanto espirita 
público e tanta lealdade parlamentar e 
política. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. Pre
sidente, nobres Senadores, quando pro
testamos contra o ato do Sr. Ministro da 
Justiça, fazêmo-lo conscientemente, na 
certeza de que estamos defendendo, no 
protesto feito, princípios da mais legí-
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tlma cêpa democrática. E salienta-se 
que, no próprio selo da agremiação sl
tuaclonista, vozes se vêm levantando, fa
zendo reparos profundos àquela atitu
de, àquele ato, não propriamente por
que proscreveu da vida pública uma en
tidade que vinha atuando sob a compla
cência, com a permissão das autorida
des governamentais do Pais. 

Sr. Presidente, se o objetlvo do de
putado gaúcho é nos levar à negociação 
dos prlnciplos que estabelecemos no nos
so programa, equivoca-se S. Ex.a Não 
nos afastaremos daqueles principias. 

Justiça o MDB faz aos principais li
deres da Frente Ampla: nem o Sr. Car
los Lacerda, nem o Sr. Juscelino Kublts
·chek de Oliveira, nem o Sr. João Goulart 
jamais se pronunciaram em nome do 
Movimento Democrático Brasileiro, como 
também jamais exploramos os seus no
mes, jamais exploramos o seu prestigio 
politico para nos engrandecermos, para 
nos elevarmos, para nos entendermos, 
para fazermos proselitismo no Pais. Em
bora não nos confundíssemos, cada qual 
se respeitava. Era êste Q ponto de vista, 
era esta a nossa posição e também era 
esta a mesma posição tomada pelo mo
vimento que acaba de ser fechado pela 
portaria do Sr. Ministro da Justiça. 

Não é ·a· primeira provocação que nos 
fazem. Outras surgirão. Ou para nos a
presentarem como um partido acovar
dado, diante do ato praticado pelo Sr. 
Ministro da Justiça, ou então, para que, 
provocados, nos apresentássemos como 
Dom Quixote, atacando e vibrando cuti
ladas no vento. Não nos desequilibra
mos. Os companheiros do MDB que per
tenciam à Frente Ampla têm hoje a aco
lhida que semP,re tiveram. 

O Sr. Dlnarte Mariz - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURtLIO VIANNA - Pois não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a im
pressão de que V. Ex.a está :fazendo uma 
análise, embora moderada, um pouco 

distanciada do que reputo realmente o 
intuito do Govêrno, quando o seu MI
nistro da Justiça baixou a portaria a que 
V. Ex.a está aludindo. o objetivo de S. 
Ex.a foi colocar dentro da lei os aconte
cimentos que estavam ameaçando a or
dem pública no Brasil. Se fizermos uma 
análise fria, correta - sou insuspeito 
para falar, porque fiz certas objeções à 
politica do Govêrno passado - se fizer
mos essa análise, encontraremos duas 
figuras que futuramente serão destaca
das pela maneira com que lutaram -
um lutou multo e o outro está lutando 
agora - para manter a democracia nes
te País. O Govêrno do Marechal Castello 
Branco e o atual não têm feito outra 
coisa senão manter o regime democrá
tico dentro do Brasil. Quando o Ministro 
da Justiça toma medidas acauteladoras, 
o faz com essa mesma finalidade. Por
que V. Ex. a sabe que um Pais sem or
dem, intranqüllo, sem estabilldade, é um 
País que não serve à nacionalidade. A 
responsabilldade é exatamente do Govêr
no, e foi êste o pensamento do Sr. Mi
nistro ao tomar medidas de precaução 
que pudessem evitar que nosso Pais vies
se até para a luta armada, desencade
ando-se mesmo uma guerra civil entre 
nós. E é o de que estamos ameaçados. 
Pois bem, nobre Senador, êsse, a meu 
ver, foi o pensamento do Govêmo. 
Em segundo lugar: V. Ex.a se referiu 
ao Deputado gaúcho Clóvis Sten
zel. Tenho a impressão . de que êle não 
teve outro intuito, na sua declaração, se
não o de convocar o.M.D.B. para a aná
lise dos acontecimentos e para, também, 
como tenho feito desta tribuna, convo
car todos os brasileiros. com responsa
billdade politica, nesta-:hora, para anali
sar, arredando a palxã!) politica e, em 
multas ocasiões, .até, digamos, um pouco 
de sentimento pessoal, porque muitos es
tão feridos com o Movimento Revolucio
nário. O que êle fêz, na minha opinião, 
foi colocar, realmente, a agremiação po
litica a que V. Ex.n pertence para, jun
to com a ARENA, poder assegurar ao 
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País ambiente de tranqüilidade, de or
dem, porque só com isso poderemos al
cançar a sobrevivência do regime demo
crático em nosso País. :Glste, o meu pen
samento; êste, o pensamento do Deputa
do gaúcho; êste, tenho a impressão dP. 
que é o pensamento do meu Partido; êste 
é o pensamento do homem que nos li
dera politicamente, que é o Marechal 
Arthur da Costa e Silva, Presidente da 
República .. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Como o 
nobre Senador, estou analisando as pala
vras atribuídas ao Deputado Clóvis Sten: 
zel. E são as palavras que revelam o 
pensamento dos homens. 

As palavras do Deputado Clóvis Sten
zel não revelam outro. pensamento senão 
aquêle que aqui se encontra traduzido 
no Correio da Manhã: ameaça o "MDB"; 
tenta traçar rumos para o partido a 
que S. Ex.11 não pertence, e arroga-se 
no direito de opinar sôbre os destinos 
do sistema politico que vige no Pais, di
zendo do que acontecerá se o "MDB" 
não tomar a conduta que S. Ex.11, na 
advertência, aconselha. Como se fôsse
mos menores, órfãos, que precisássemos 
de mentores! 
·Quando V. Ex.11 declarou que estamos 

ameaçados de uma guerra civil, quase 
que eu vejo nas palavras de V. Ex.11 uma 
contradita às declarações do Chefe do 
Govêrno, de que não há necessidade de 
medidas de exceção ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Até hoje, não 
foi necessário. 

. · O SR. AURtLIO VIANNA - ... para 
que a ordem se mantenha no Pais. Mas 
eu me admiro multo do pensamento do 
Deputado Clóvis Stenzel, porque, nesse 
mesmo jornal, na mesma página, há de
clarações atribuídas ao Deputado José 
Carlos Guerra, do seu Partido, ARENA, 
quando S. Ex.11 garante que o programa 
da Frente Ampla, no Recife, no próxi
mo dia 22, será cumprido normalmen
te. No entanto, êsse Deputado, o gaúcho, 

não adverte aquêle outro, o de Pernam
buco. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.• está 
equivocado. :ll:le adverte a todos os que es~ 
tão identificados com o sistema da Fren
te Ampla, que nós classificamos de sub
versivos. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Sr. Pre
sidente, estou, agora, me referindo às 
palavras, ao pronunciamento do ilustre 
Deputado Clóvis Stenzel, e procurando 
não marcar a nossa posição, mas rea
firmá-la. A nossa luta, pela in~tauração 
de um sistema democrático de· govêmo, 
amplo e autêntico, continua. 

O Sr. Eurico Rezende - lll o que está 
aí, Excelência. 

O SR. AURtLIO VIANNA - Continua 
a nossa luta, para que outros partidos 
políticos surjam. Só quando houver poss1-
b111dade da criação de muitos partidos, 
poderemos falar em . democracia ampla, 
pois tôda a Nação reconhece que, se exis
tem dois partidos politicos neste Pais, 
êsses dois partidos foram criados artifi
cialmente e êsses partidos não podem 
abrigar no seu selo aquela coletlvidade 
que foi banida da vida pública do· Bra
sil e que vive dentro do Brasil sem ter 
os seus direitos politlcos cassados. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permita-me V. 
Ex.11 Faz o nobre Colega referência -
como há pouco - à Constituição, à Lei 
Eleitoral. Então, entende V. Ex.11 seja 
agora ... 

O SR. AURtLIO VIANNA - Deve ser 
transformada . 

O Sr. Dinarte Mariz - ... deva ser 
transformada ... 

O SR. AURtLIO VIANNA - E para ser 
transformada, é preciso que a Constitui
ção seja alterada, seja reformada, seja 
modificada. 

O Sr. Dinarte Mariz - Espero que, 
quando V. Ex. a tiver realmente conse
guido para o seu Partido a maioria do 
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povo .brasileiro, V. Ex. a então reforme a 
Constituição e o sistema vigente. No re
gime democrático, o partido majoritário 
é que encaminha ao povo as soluções 
que em nome do povo êle toma. l!: o caso, 
estamos legislando em nome da maio
riS. do povo brasileiro. E quando V. Ex. a 
atingir essa maioria, através das umas, 
V.· Ex.• poderá realmente impor ao Pais 
um regime diferente do que foi ditado 
por uma Revolução que contou com o 
apoio da maioria do povo braslleiro. 

O SR: AURtLIO VIANNA ~Mas quem 
disse. a V. Ex.a que nós o estamos im
pondo? Quem foi que disse a V. Ex.• 
que estamos pretendendo impor a nossa 
vontade ao Govêmo? Se V. Ex.as da 
ARENA não têm esta fôrça, quanto mais 
nós da Oposição. 

O Sr. Dinarte Mariz - Nós somos 11-
. derados pelo govêmo! 

O. SR. AURI!:LIO VIANNA - Nós sa
bemos disto, perfeitamente. Sabemos, 
perfeitamente, que não existe aquela 
completa independência. E eu me con
gratulo com V. Ex. a por reconhecê-lo. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.• me 
permite um aparte? (Assentimento do 
.orador.) V. EX.• faz grave injustiça, 
perfeitamente elidida, quando diz que 
não temos . capacidade para impor, ao 
Poder Executivo, a nossa vontade! 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Ora, não 
.mesmo! ... · 

O Sr. Eurico Rezende - Não se trata 
. de Impor a nossa. vontade. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Respondi 
ao. aparte_. . 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a, que 
defende o regime democrático, deveria. 
riscar do dicionário de debate a palavra 
"imposição". 

O SR. AURI!:LIO VIANNA - Logo a 
mim vem V. Ex. a dizer isto? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a me 
concedeu o aparte e há de me permitir, 

mercê da sua tolerância, complementá
lo. V. Ex.a, quando faz esta afirmativa, 
data venia., o faz, apenas, usando a pa
lha das palavras e eu vou responder a 
V. Ex.a com o grão dos fatos. Em pleno 
processo de cirurgia revolucipnária, o 
saudoso Presidente Castello Branco re
meteu para o Congresso Nacional um 
Projeto de Constituição, realmente auto
ritária; quem o alterou, colocando em 
têrmos irreconheciveis, foi a ARENA. 

Faça V. Ex.a um confronto entre a 
proposta governamental da Constituição 
com o resultado apurado no Congresso 
Nacional e V. Ex.a não perseverará nes
ta injustiça à ARENA. Foi a vontade da 
ARENA, foi o debate da ARENA, foi a 
inspiração da ARENA e o voto majoritá
rio da ARENA que transformaram um 
projeto de conteúdo discricionário numa 
Constituição verdadeiramente democrá
tica. :S:ste é um fato concreto. Estou res
pondendo a V. Ex.a com um documento 
nacional que passa a brigar vitoriosa
mente com as palavras de v. Ex.a, 
quando sustenta que o Executivo impõe 
a sua vontade à maioria parlamentar. 

O SR. AURiLIO VIANNA - Apenas 
v. Ex. a, por vias obliquas, respondeu ao 
aparte do Senador Dinarte Mariz. V, 
Ex.11 está chamando à colação - com 
a permissão de V. Ex. a - o seu nobre 
colega. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a está 
querendo fazer intriga doirada, mas nós, 
aqui, estamos vacinados, inclusive, con
tra a cólera ... 

O SR. AURiLIO VIANNA - Não, eu 
não modifico o meu pensamento. 

V. Ex. a, nem ninguém, nesta ou na 
outra Casa do Congresso Nacional, me 
pode acusar de ter alterado meu pen
samento ou modificar minhas palavras, 
quando das poucas vêzes em que usei do 
direito de fazer a revisão dos meus dis
cursos. Nunca, jamais! Eu mesmo reco
nheci, desta tribuna, o papel decisivo 
do nobre Senador Daniel Krieger, ao en-
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frentar aquelas fôrças a que V. Ex.a se 
refere, que queriam impor ao Pais uma 
Constituição discricionária. Creio que as 
palavras são estas mesmas, estão no 
aparte de V. Ex." · 

O Sr. Eurico Rezende. - De fato. 

O SR. AURl'!:LIO VIANNA - Naquela 
ocasião, levantou-se o velho companhei
ro de Flôres da Cunha e Oswaldo Ara
nha, como liberal democrático que sem
pre o foi, para, em conjunto com o :MDB, 
através da sua liderança, conseguir ~ 
modificação do Capitulo dos Direitos e 
Garantias Individuais. E eu, mais do 
que ninguém, se! da sua luta, dantesca 
mesmo, para fazer prevalecerem, peran
te o poder revolucionário, encarnado na 
pessoa do ex-Presidente Castello Bran
co, os principias que, em nome do Con
gresso Nacional, S. Ex.a defendia. 

Realmente, naquele Instante, houve 
grandeza. Mas, não há grandeza quando 
o partido de V. Ex.a. advoga, por exem
plo, o voto vinculado. Ai não· há gran
deza. 

O Sr. Eurico Rezende - Por que não 
há grandeza? 

O SR. AURl'!:LIO VIANNA - Porque 
fugiu da responsabilldade de restaura
ção de partidos politlcos. V. Ex.a. sabe 
que, se os jornais que eu li contam a 
verdade sôbre os acontecimentos, o pró
prio Presidente da ARENA se vem opon
do ao voto vinculado e, não acredito que, 
desta vez, seja diferente. 

o Sr. Eurico Rezende- Vem-se opon
do à vinculação total. S. Ex.a, o Sena
dor Daniel Krieger, é favorável à vin
culação parcial, em têrmos de candida
to a deputado estadual e deputado fe
deral. Contra a vinculação total eu me 
Insurjo e acredito que o Senado todo se 
insurja também. 

O SR. AURl'!:LIO VIANNA - Sr. Pre
sidente, nobres Senadores, em sintese: 
não sairemos da rota que nós próprios 
traçamos, nós do M.D.B. 

Para o estabelecimento da ordem de
mocrática, sempre contou e conta a 
ARENA conosco. 

Nunca negamos apoio a quem quer 
que fôsse que estivesse capacitado para 
uma luta de Instauração do pluripartl
darlsmo, neste Pais, porque vimos de
fendendo a tese de que a agitação, que 
se processa no Pais, que tem cunho so
cial, politico e econômlco, Incluindo-se 
as reivindicações dos universitários e dos 
trabalhadores, dos estudantes em geral, 
é fruto da marginalização de um grupo 
Imenso de brasllelros do processo poli
tico, do processo democrático. Sábemos 
que milhares de braslleiros pleitearam o 
voto do povo, através dos partidos exis
tentes, aos quais estavam vinculados, e, 
hoje, um grupo insignificante pode dis· 
putar eleições neste Pais. E para se can
didatarem, ainda vão depender de pe
quenos grupos que têm o poder·de co
mando nas duas agremiações em cada 
Estado e em cada Município. 

A marginalização é o afastamento vio
lento da vida pública do Brasll de mi
lhares e milhares de jovens, de homens 
de meia idade, ·do povo em geral e causa 
essa revolta, e é por isto que nem o Par
tido de V. Ex. a tem o apoio do povo, 
nem o nosso. Há restrições. 

Quando, nessa luta estudantll, de Nor
te a Sul, inúmeros moços se manifesta
ram contra os dois Partidos, o seu pro
testo não era prôprlamente contra a 
existência dêles, mas porque os dois fo
ram participantes, os dois não tiveram 
fôrças, não quiseram, ou se um quis, o 
outro não, que se propiciasse ao Pais a 
oportunidade da criação de diversos par
tidos que pudessem acolher a nossa ju
ventude. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a im
pressão de que V. Ex. a está elaboràndo 
em equivoco. Os estudantes se conven
ceram de que vêm êles sendo explorados 
pelos políticos; tôda vez que surge uma 
reivindicação dos estudantes, os politl-
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cos aparecem para tirar partido. Então, 
êles chegaram à conclusão de que os ho
mens públicos do Pais pouco têm feito 
pela classe estudantil. Tôda vez que os 
estudantes vêm à rua ou se agitam para 
conseguir ·a que chamam suas relvlndlca
ções, aparecem os polltlcos e querem ser 
os donos do movimento. Dai, a meu ver, 
êsse afastaménto dos estudantes. :alles se 
julgam, de certa maneira, explorados 
pelos politicas, o que faz não aceitarem 
a opinião dêles e que tem concorrido 
para aumentar a agitação no melo .. es
tudantil. 

O SR. AUR1'i:LIO VIANNA- Se V. Ex.11 

situa a questão nesses têrmos, se os po
litlcos não permitem, através de uma 
Constituição que êles elaboraram e vo
taram, que os moços participem da vida 
politica do .Pais, disputando o voto do 
povo, é ·mesmo para que os estudantes 
se decepcionem. - Estão decepcionados, 
porque sabem que os politlcos, que ti
veram o poder de elaborar e votar. a
quela . Constituição, criaram empecilhos 
tais e tamanhos à criação de novos par
tidos, de multes partidos políticos nes
te Pais, que êles foram abandonados às 
feras. · 

O Sr. Dlnarte Mariz - Perdoe-me V. 
Ex.a Mas é .uma exploração que se faz 
aos estudantes querendo lncompatilizâ
los· e éhamâ:-los a combater a Consti
tuição. 

.. O SR. AUR1'i:LIO VIANNA - E os es
tudantes se rebelam, por causa dessa ex
ploração que· os politlcós fizeram. Que
rem apenas que êles sejam instrumen
tos; ·querem apenas usâ-los ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas quem os 
fêz instrumentos ni\o fomos nós, a mala
ria do Congresso. 

O SR. AURI'l:LIO VIANNA - . . . para 
galgarem postos no Executivo Municipal 
ou Federal. Dai a sua rebellão; não 
querem ser explorados dessa maneira. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.11 estâ 
chamando os estudantes a uma luta con-

tra a Constituição. Não deixa de ser uma 
forma de explorâ-losl 

O SR. AURi!:LIO VIANNA - Estamos 
de acôrdo. V. Ex.as, quando estavam na 
U.D.N., lutavam com afinco pela refor
ma da Constituição daquele tempo e a
presentaram, muitas vêzes, proposições 
reformistas; Reformar uma Constituição 
é democrâtico. Em todos os países do 
mundo, em todos êles, os políticos pug
nam para que as Constituições, quando 
se transformarem em corpos estâticos, 
sejam dinamizados, porque hâ ciclos de 
clvlllzação, hâ descobrimentos que modi
ficam até mentalidades. Tanto assim é 
que foi proposta e uma nova Constitui
ção substituiu a anterior: a de 91 desa
pareceu e em seu lugar velo a de 37, que 
não chegou a ser votada, como espúria; 
o povo a classificou de "Polaca"; e a 
Constituição de 46 jâ foi substituída. O 
velho é sempre substituído ·pelo novo .
isso é conhecido. 

Sr. Presidente, termino reafirmando a 
nossa posição e desejando que aquêle 
discurso feito na "ABI" pelo Sr. Presi
dente· da República, Marechal Arthur da 
Costa e Sllva, sirva de meditação para 
os seus auxiliares e que S. Ex.11 trans
forme aquelas palavras em fatos, em 
àtos .. Tenho certeza de que, para essa 
transformação, terâ o ·apoio de todos a
quêles que amam e vem lutando pela de
mocracia neste pais. (Multo bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Oscar 
Passos. 

O SR. OSCAR PASSOS- (Lê o seguin
te discurso.) Sr. Presidente, recebi, na 
semana passada, cópia da denúncia o.
presentada à Assembléia · Legislativa 
acreana contra o Governador Jorge Ka
lume, por crime de responsabllldade. 

São 11 !tens que alinham irregulari
dades de todo tipo, tais como: 

- descalabro reinante na Companhia 
Agrícola do Acre ·..:... CIA - CRE - da 
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qual o Govêrno estadual é o maior aclo
nlsta. Segundo a denúncia, exlste um 
descoberto de mais de 200 mll cruzei
ros novos, sem que o Govêrno tome pro
vidência alguma, além da emissão de 
cheques sem fundos em grande número, 
alguns pagos pelo próprio Govêrno, com 
verbas que deviam ter outra destinação; 

- Inúmeros adiantamentos llegals, de 
muitas dezenas de milhares de cruzei
ros novos, a pessoas estranhas à admi
nistração e até a firmas comerciais; .. 

- desvio de 30 cabeças de gado de 
raça, adquiridas pelo Govêrno do Es
tado, para a fazenda de propriedade de 
um sócio do Sr. Governador; 

- contrato Uegal com uma firma de 
planejamento, que recebeu adiantados 4 
mll cruzeiros novos e posteriormente ou
tras parcelas, sem que tenha prestado 
nenhum serviço; 

- dispensa da cobrança de multas 
de impostos devidos por uma firma, be
neficiada, além disso, com alguns adi
antamentos; 

- autorização para invasão de uma 
propriedade privada, o Seringal Linha 
Velha, pelo Secretário de Justiça e Segu
rança, para distribuir os lotes e explorar 
a madeira; 

- exploração do trabalho dos presos 
da Colônia Penal de Rio Branco, sob 
a responsabllldade do Secretário de Jus
tiça e Segurança, sem que a renda cor
respondente tenha. sido recolhida e con
tabUlzada; 

- apropriação lndébita de borracha · 
pertencente ao Banco da Amazônia, no 
Município de Xapuri, e tentativa de pri
são do gerente local daquele Banco, que 
pediu a apreensão judicial da mercado
ria. 

A denúncia, Sr. Presidente, tem uma 
característica da mais alta significação: 
foi apresentada pelo Deputado Eloy 
Abud, Integrante da ARENA acreana, 
homem da mais alta linhagem partidá-

ria naquele Estado, pois foi líder do Go
vêrno revolucionário na Assembléia, du
rante o ano de 1966.e Presidente da mes
ma Casa Legislativa em 1967, eleito pela 
maioria arenlsta acreana. 

Jã no ano passado, creio que em maio 
ou junho, o Deputado Eloy Abud desen
tendeu-se com o Governador e amea
çou denunciá-lo para obter a sua des
tituição. 

Procurando amparo na bancada esta
dual do .MDB, respondemos-lhe que 
não apoiaríamos manobra politica algu
ma, mas que se houvesse provas da deso
nestidade do Governador, daríamos o 
nosso voto para. punir a corrupção. 

As provas não foram apresentadas e 
as fendas abertas no dispositivo da Are
na do Acre foram obturadas pela ação 
pessoal do nobre Senador José . Gulo
mard, que pessoalmente harmonizou os 
seus liderados. 

A harmonia, entretanto, não poderia 
resistir à ambição de mando de alguns, 
que se desentenderam, agora, de forma a 
mals extremada, por causa da eleição do 
Presidente da Assembléia, para 1968. 

Burlado nas suas pretensões, pela 
manobra eficiente· do Governador, atra
vés do seu Secretário de Justiça e Se
gurança, o candidato derrotado, Deputa
do Eloy Abud, resolveu desengavetar a 
documentação que possuia e aprczc~t~u 
a denúncia a que estou referindo. 

Trata-se, em verdade, de uma briga 
em familla. Os fatos são conhecidos há 
multo, por todos os . personagens da co
média atual, que estavam, entretanto, 
presos a interêsses pessoais ou ocasionais 
e, por Isto, não agiram, como o dever 
lhes Impunha. 

A denúncia foi agora apresentada, por
que o denunciante contava, no momen
to, com o apoia público da maioria da 
bancada da Arena, cujos integrantes fi
zeram, sôbre o episódio, pronunciamen
tos candentes através da rádio difusora 
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do Govêrno, vedada sistemàtlcamente 
aos membros do MDB. O Governador 
conseguiu, entretanto, recompor seu dis
positivo politico na Assembléia e a de
núncia foi julgada improcedente. 

Não morremos de amores nem pelo 
Sr. Jorge Kalume, cuja ação politica, 
em: todo o Estado, tem a única finalida
de de nos esmagar, nem pelo Sr. Eloy 
Abud. 

Entre os dois, ficamos com a defesa 
da moralidade administrativa. 

Por isso, no selo da Comissão mista 
que examinou a denúncia, votamos pelo 
seu recebimento, para que a matéria 
merecesse exame mais acurado, mais 
profundo dos documentos e provas, a fim 
de permitir o julgamento criterioso e 
isento de paixão. 

Poderiamos encerrar aqui as nossas 
considerações, Sr. Presidente, baixando o 
pano sôbre esta comédia, se não :tõsse 
imperioso ressaltar algumas circunstân· 
elas, que dão ao episódio uma Importân
cia maior do que a decorrente de uma 
simples briga em familla. Jll a razão da 
minha presença nesta tribuna. 

Assim, é de assinalar que o denuncian
te é conivente nas Irregularidades que só 
agora. aponta. lille próprio confessa que 
conhecia certos fatos irregulares desde 
dezembro de 1967. Não tomou, entretan
to, o caminho que a moral administrati
va lhe impunha. Mas é de ressa.ltar, 
também, que, comenaal como foi até 
aqui, . do Govêrno Estadual, conhece os 
fatos apontados na denúncia, que, por 
isto mesmo, deveriam ser minuciosamen- · 
te apurados. Afinal, para a Arena êle 
não é um desclassificado. Jll elemento da 
maior projeção política, participante de 
todos os conc111ábtilos, conhecedor de to
dos os meandros da atual administração. 

Por tudo isto, entendemos que a de
núncia devia sofrer um exame acurado, 
para isentar o governador de qualquer 
suspeita que hoje pesa, sem dúvida, sõ
bre a sua cabeça. Em vez de zelar pela 

reputação do seu Govêrno, o Sr. Jorge 
Kalume preferiu transformar a denúncia 
numa questão politica e venceu êste lan
ce da luta. 

Jll de assinalar, também, Sr. Presiden
te, que Irregularidades Idênticas às de
nunciadas e confessadamente praticadas 
pelo Governador, tais como adiantamen
tos a particulares e até a firmas comer
ciais, deram causa ao processo a que 
ainda responde o ex-governador do Acre, 
Sr. José Augusto Araújo, que durante o 
seu govêrno, truncado pela revolução, 
fêz. adiantamentos a fornecedores, cor
respondentes a mercadorias já entregues 
e até mesmo a funcionários, como foi o 
caso do nosso ex-colega, Senador Gold
wasser Santos, também processado por
que recebeu adiantamentos sõbre venci
mentos atrasados de quase um ano. 

o atual Governador confessa, na sua 
defesa, que fêz os adiantamentos, quali
ficados por êle de "mero pagamento par
cial de débito". Em outros tópicos, o Go
vernador declara que fêz "pagamentos 
antecipados". 

Ora, se houve crime nos adiantamen
tos feitos pelo ex-governador do Acre, 
também há no que pratica o atual Go
vernador. Se assim não :tôr considerado, 
tem-se de chegar à conclusão de que há 
uma regra de moral, a ser aplicada aos 
adversários e outra, para os mesmos fa
tos, aplicável aos adeptos da revolução. 

Devemos ainda ressaltar que a denún
cia constante do Item XI diz respeito à 
apropriação 1ndéb1ta de borracha, no 
Munlciplo . de Xapuri, e à tentativa de 
prisão do gerente . local do Banco da 
Amazônia, que pediu. a apreensão judi
cial da mercadoria. '" 

Jll a confirmação da denúncia que nós 
fizemos, desta tribuna, no dia 26 de ja
neiro do corrente ano, baseados em re
lato minucioso do aludido gerente. Na
quela ocasião o eminente Senador José 
Guiomard acusou-nos de facciosos, de 
injustos, de estarmos deturpando os fa-



-449-

tos e analisando-os com visão unilate
ral. 

Agora, entretanto, é tÍm correligioná
rio de S. Ex.8 , dos mais chegados aos 
segredos do partido, com o conhecimen
to de que o livre trânsito, de que dispõe, 
nos gabinetes e nas repartições, lhe asse
gura, que afirma, na denúncia, que o 
Governador fêz aquisição llicita de cêr
ca de 6 toneladas de borracha, desviadas 
do seu destino legal, que é o Banco da 
Amazônia e que, além disso, "abusando. 
do poder de que se acha investido", man
dou prender o gerente dêsse estabeleci
mento bancário. 

Não endosso, nem encampo as acusa
ções do Deputado Eloy Abud, que todos 
esperávamos fôssem apuradas para puni
ção do culpado ou desmoralização do 
gratuito acusador. 

O M.D.B. llmlta-se a assistir ao es
petáculo, no qual só Interferirá se esti
verem em jôgo a tranqüllidade do povo 
acreano, o atendimento das suas neces
sidades e a lisura dos negócios públicos. 

O que desejamos é que a administra
ção acreana se volte resolutamente pa
ra a solução dos graves problemas do 
povo. 

O que desejamos é que o :M.D.B. seja 
respeitado como partido politico legal
mente constituldo e que possa livremen
te exercer sua ação junto ao eleitora
do, sem as limitações e pressões exer
cidas pelos poderosos, a mandado ou com 
a conivência do Sr.· Governador. Não 
pleiteamos, nem aceitaremos cargos na 
administração estadual, mas não nos 
conformaremos com a discriminação 
odiosa, que vigora atualmente, entre 
adeptos do Govêrno e seus adversários, 
quando uns têm direito a tudo e outros 
nem mesmo merecem o respeito, que as 
leis asseguram e a condição humana 
Impõe. 

Meu partido está neutro entre as duas 
facções da Arena, que se dlgladlam no 
Acre, .desde meados do ano passado e 

que dificilmente encontrarão o cami
nho da harmonia, porque já chegaram 
aos Insultos pessoais, estando agora. ca
da uma empenhada em arrolar fatos e 
juntar comprovação para as Irregulari
dades e a corrupção, de que· uma acusa 
a outra. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V, 
Ex.8 um aparte? 

O SR. OSCAR PASSOS- Com todo o 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Deséuipe in
gressar na "paróquia" do Acre, eu que 
não me chamo Manoel e não moro em 
Niterói. · 

O SR. OSCAR PASSOS - l!: lamentá
vel que o "vigário" esteja ausente. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.8 não 
dá a necessária dimensão política ao 
eminente Senador José Guiomard. a. 
Ex.", em têrmos de prestigio eleitoral, 
não é vigário ... 

O SR. OSCAR PASSOS - l!: cardeal. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . é arce
bispo, há multo tempo. Mas, ingresso no 
seu pronunciamento em virtude de uma 
afirmativa no sentido de que o MDB está 
neutro nessa controvérsia. Devo lembrar 
a V. Ex.8, principalmente tendo em vis
ta minha qualidade de advogado, que 
Rui Barbosa, expressando conceito lapi
dar, disse certa vez: "Entre o Direita .c 
o crime, não pode haver neutral1dade". 
Se V. Ex.8 entende que existe a prática 
de ato iliclto, não deve responder a êsse 
desafio com a neutralidade que, na hi
pótese, seria conivência. Mas, como V. 
Ex.a argúi a posição de neutro, é por
que, faço justiça a V. Ex.8 , não está ha
vendo nenhuma prática de ato Uiclto 
de parte do Governador do Acre. 

O SR. OSCAR PASSOS - Nobre Sena
dor, nós nos colocamos exatamente den
tro do conceito lapidar de Rui Barbosa 
a que V. Ex.a se referiu. Estamos neutros 
quanto à questão politica, à agitação po
litica que o nobre Deputado Eloy Abud, 
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correligionário de V. Ex. a, está queren
do fazer desde mala ou junho do ano 
passado .. E nos mantivemos neutros, por 
considerarmos Isto briga de familia. Mas 
está. no texto do meu discurso - e V. 
Ex.11 comprovará, se me der a honra de 
lê-lo após publicado - quando julgar
mos estar em jôgo o atendimento das 
necessidades do povo e a causa do ser
viço público, Interferiremos. Foi o que 
opinamos ... 

O Sr. Eurico Rezende - São palavras 
absolutórias · do Governador. 

O SR. OSCAR PASSOS - ... Na Co
missão Mista, onde éramos, como sem
pre fomos no Pais, minoritários. 

O Sr. Eurico Rezende - A culpa é do 
povo. 

O SR. OSCAR PASSOS - E V. Ex.•s, 
que eram majoritários, não aprovaram, 
por questão politica, a denúncia do seu 
próprio correligionário. Nós queriamos 
que se apurasse a denúncia e não pude
mos fazê-lo. 

Somos neutros na questão politica -do 
ano · passado, quando o Deputado Eloy 
Abud quis atingir o Governador, mas 
não . podemos ser neutros com relação 
à denúncia de Irregularidades ou cor
rupção. Temos que chegar até onde a 
lei nos permite; que é a. Comissão Mista, 
onde se concluiu que a respoilsabllldade 
por tudo que houve cabe .exclusivamen
te aos correligionários de V. Ex.11 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.11 per
mite um aparte? . 

O SR. OSCAR PASSOS - Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - Não conheço 
o episódio, mas vejo, desde logo, que há 
multa politica. :S: o que deflui das pala
vras de V. Ex.a 

O SR. OSCAR PASSOS - Multo mais 
do partido de V. Ex.a do que do meu. 

O Sr. Eurico -Rezende- Então, se há 
presença da conveniência politica de 
facções em jôgo, de logo, deve-se exa
minar, em· primeiro lugar, a pessoa do 
Governador. Conheço o ex-Deputado 
Jorge Kalume, hoje Governador do Acre. 
Tenho de S. Ex.11 as melhores referên
cias, Inclusive de adversários seus. O fato 
de estar um correligionário da ARENA 
contra o Governador é corriqueiro, em 
todos os Estados, porque o artificialis
mo partidário colocou no mesmo partido 
tendências e conveniências que se atri
tam. De modo que, tanto na ARENA, 
como no MDB, há ausência de auten
ticidade. 

Mas devo dizer a V. Ex.11 que, no seu 
percurso pelo Parlamento Nacional, o 
Deputado Jorge Kalume deixou uma tra
jetória de honradez e de espirita pú
blico. 

O SR. OSCAR PASSOS - Nós não es
tamos longe de um entendimento. Isto 
também consta do meu discurso, nobre 
Senador, quando digo que não endossa
mos · as acusações do Deputado Eloy 
Abud. Esperávamos apenas que elas fôs
sem rigorosamente apuradas, para que o 
culpado fôsse punido e o gratuito acusa
dor desmoralizado. 

O Sr. Eurico Rezende·- Mas V. Ex.11 

há de convir que isso é: um processo de 
lmpeacbment. O recebimento da denún
cia, por si só, Implica, e automàtlcamen
te, no afastamento do Governador. En
tão, deve-se examinar com grande cui
dado a primeira etapa,. ,que é declsória, 
porque .. o afastamento .... do Governador 
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causa perplexidade e preju!zo à Admi
nistração públlca, sem se. falar na pé
turbação em todo o Estado, com as suas 
lmpllcações e conseqüências danosas. 1!: 
multo comum acusar-se uma Comissão 
Mista, para efeito de· apuração de res
ponsab111dade do Governador, que não se 
querer apurar. Quando, porém, o sim
ples recebimento da denúncia determi
na o afastamento do Governador, é pre
ciso que haja aquêle principio de certe
za, previsto em nossa codificação pe- · 
nal. 

O SR. OSCAR PASSOS - Mais uma 
vez, V. Ex.a concorda comigo. Quer di
zer, transformou-se Isto em questão po
litica. Assim foi feito no Acre, e, por 
Isso, a denúncia foi arquivada. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, não foi 
a maioria da Comissão que opinou pelo 
arquivamento? 

O SR. OSCAR PASSOS - O Partido 
de V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende- Sim! A.malo
rlal 

O SR. OSCAR PASSOS - (Lendo.) 
Nossa neutralidade, porém, não significa 
omissão nem transigência, mas revela a 
decisão que assentamos, de só intervir -
e Intervir decisivamente - quando esti
ver em perigo o bem-estar do povo ou 
quando a açãf:) do Govêrno puser em ris
co as. garantias Individuais, inclusive a 
nossa liberdade de manifestação politi
ca, dentro da ordem e da lei. (Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: José Gulomard- Sebastião Ar

cher - Llno de Mattos - F111nto 
Müller ..:.. Milton Menezes. 

O SR PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COMISSOES 

Nada mais havendo que tratar, de
signo para a Sessão ordinária do dia 15 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 330, de 1968;: de au
toria do Sr. Senador João Abrahão, 
solicitando licença para tratamento 
de saúde, pelo prazo de 125 (cento 
e vinte cinco) dias, a partir de 5 
de abril do corrente ano. 

z 
Discussão, em turno único, do Re

querimento n.0 331, de 1968, de au
. torta do Sr. Senador Eurico Re
zende, que requer a transcrição, nos 
Anais da Casa, do discurso pro
nunciado pelo Exm.o Sr. Presidente 
Costa e Silva, na sede da Associação 
Brasileira de Imprensa, por ocasião 
das comemorações pelo transcurso 
do 60.0 aniversário de· fundação da 
conceituada entidade. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 102, de 1967, 
de autoria da Comissão Dlretora, 
que aposenta, por Invalidez, Ruy 
Ribeiro Cardoso, Oficial Legislativo 
PL-5, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, . tendo 
PARECER, sob n.0 269, de 1968, da 

Comissão 
- de Constituição e Justiça pelo 

arquivamento. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas.) 



42.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa da 6.8 Legislatura, 

em 15 de abril de 1968 

PRESID~CIA DO SR. GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham
ae presentes os .srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Achilles Cruz - Slgefredo Pache
co - Manoel VWaça - Argemlro de 
Figueiredo - Aloysio de Carvalho -
Carlos Llndenberg - Aurélio Vian
lla. - Fernando Corrêa - Bezerra 
Neto - Attillo Fontana - Guida 
Mondin. 

() SB. PRJ:SIDENTE (Guldo Mondin) 
- A. lista de presença acusa o compa
recimento de 13 Srs. Senadores. Há nú
mero regimental. Declaro aberta a Ses
são. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

.EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 
C011111nicaçã.o de veto a projeto de lei, 

nos seguintes têrmos! · 

MENSAGEM 
N.o 115, de 1988 

(N.• 188/68, na orlsem) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Co11gresso Nacional: 

t'enllo a honra de comunicar a Vossas 
E:xcelências que, no uso das atribuições 
q11e me conferem os artigos 62, § 1.o, e 83, 
III, da Constituição, resolvi vetar par
cialnlente o Projeto de Lei da Câmara 
n..o 4.462F/62, (Senado 37/68) que altera 

o Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dá ou
tras providências. 

Incide o veto sõbre os seguintes dis
positivos do Projeto em referência: 

1 - Artigo 6.0: "Ressalvada a cria
ção dos 8 cargos em comissão providos 
segundo o I 2.0 , do art. 95 da Constitui
ção, a nomeação dos cargos Isolados de 
provimento efetivo, bem como nos de 
carreira, excetuados os acessos consigna
dos no art. 255, da Lei n.0 1. 711, de 1952, 
bem assim o provimento por readapta
ção ou transferência de funcionários do 
próprio Quadro do Tribunal Federal de 
Recursos, efetlvos e em gõzo de estabi
lidade, ou o aproveitamento dos rema
nescentes servidores "FT" (temporários) 
possuidores de estab111dade estatufda no 
art. 177, 1 2.0 , da Constituição, será efe
tuada nas classes singulares ou Iniciais 
mediante concurso público de provas, 
vedada a nomeação interina, nos têrmos 
do art. 108, do Decreto-lei n.0 200, de 
1967. 

RAZOES 
A expressão "bem assim o provimen

to por readaptação ou transferência de 
funcionários do próprio Quadro do Tri
bunal Federal de Recursos, efetivos e 
em gõzo de estab11ldade, ou o aprovei
tamento dos remanescentes servidores 
"FT" (temporários) possuidores de esta
b11ldade esta tu! da no art. 177, § 2. 0 , da 
Constituição", fere, frontalmente, os 
principias constitucionais inscritos no § 
l.o, do artigo 95 ("A nomeação para car
go público exige aprovação prévia em 
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concurso público de provas ou de pro
vas e títulos") e no § 1.0 , do artigo 99 
("Ninguém pode ser efetlvado ou adqui
rir establl1dade, como funcionário, se 
não prestar concurso público"). Assim, e 
lmposslbllltado de me opor apenas à ex
pressão acima transcrita, em conseqüên
cia do disposto no artigo 62, § 1. o, in 
fine, da Constituição, resolvi vetar Inte
gralmente o. mencionado artigo 6.0 

2 - Artigo 10: "Caberá ao Presidente 
do Tribunal Federal de Recursos aplicar 
o disposto no art. 11, da Lei 4.345, de 
1964, modificado pelos arts. 7.o, da Lei 
4.863, de 1965, e 5.0, do Decreto-lei 81, 
de 1966, regulamentado pelo Decreto n.0 

60.091, de 1967 ." 

RAZOES 

A permissão contida no artigo para se 
submeter o pessoal do Tribunal Federal 
de Recursos ao regime de tempo inte
gral e de dedicação exclusiva contrária 
os superiores interêsses da Administra
ção, visto acarretar considerável au
mento de despesa, constituir preceden
te Indesejável que se abriria aos demais 
Tribunais, além de agrava~. ainda mais, 
o desnível existente de retribuição pe
cuniária entre o funcionalismo federal. 

3 - Artigo 12: "0 saldo existente no 
Banco do Brasil no dia 31 de dezembro 
de cada exercício financeiro, destinado a 
pagamento de precatórias continuará 
no exerciclo seguinte à disposição do 
Tribunal, mediante solicitação por ofi
cio ao referido Banco pelo Presidente do 
Tribunal." 

RAZOES 

A prorrogação de saldo orçamentário 
de um exercício financeiro para viger 
em outro contrapõe-se ao principio da 
anualidade orçamentária, expressamente 
consagrado no artigo 63 da Constitui
ção. A êsse princípio, a própria Carta 
Magna somente admite a exceção pre
vista no § 5.0 , de seu artigo 65, relativa 
a créditos especiais e extraordinários, o 
que não se configura na espécie. 

São !sses os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em cau
sa, os quais ora submeto à elevada apre
ciação dos Senhores Membros do Con
gresso Nacional 

Brasilia, em 10 de abril de 1968. -
A. Costa e Sllva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
Altera o Quadro do Pessoal da Se

cretaria do Tribunal Federal de Re
cursos e dá outras provldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O Quadro do Pessoal da Se

cretaria do Tribunal Federal de Recursos 
passa a vigorar de acôrdo com a tabela 
anexa e demais disposições desta lei. · 

Art. 2.0 - São transformados, no 
Quadro do Pessoal da Secretaria do Tri
bunal Federal de Recursos, os seguintes 
cargos: 

I- mantidos os mesmos simbolos: 
a) quando vagar: 
1) isolados em comissão: 

2 de . Diretor de Divisão, 
simbolo PJ-O, atualmen
te Vice-Diretor-Geral e 
Subsecretário, isolados de 
provimento efetivo; 

6 de Diretor de Serviço, 
simbolo PJ-1, atualmen
te de Igual denominação, 
isolado de provimento efe
tlvo; 

1 de Chefe de Portaria, sim
bolo PJ-3, atualmente 
Porteiro, isolado de provi
mento efetivo; 

1 de Médico, símbolo PJ-3, 
atualmente de igual de
nominação, isolado de 
provimento efetlvo; 

b) automáticamente: 
1) Isolado em comissão: 

1 de Dlretor-Geral, símbo
lo PJ, atualmente de igual 
denominação, Isolado de 
provimento efetivo; 
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2) de carreira: 
20 de Auxiliar de Portaria, 

simbolo PJ-7, atualmente 
Ajudante de Porteiro, iso
lado de provimento efetl
vo; 

1 de Telefonista, símbolo 
PJ-12, atualmente Auxi
liar de Conservação, Clas
se PJ-12, de carreira; 

. li - com alteração de simbolos: 
a) quando vagar: 

1) de carreira: 
4 de Auxiliar de Conserva

ção, simbolo PJ-12, atual
mente de igual denomi
nação, de carreira, classe 
PJ-11; 

b) automâtlcamente: 
1) de carreira: 

'1 de Oficial Jud1clârio, sim
bolo PJ-3, atualmente de 
Igual denominação, de 
carreira, classe PJ -6; 

1 de Oficial Jud1clârio, sim
bolo PJ-4, atualmente de 
igual denominação, de 
carreira, classe PJ-6; 

Art. 3.0 - São extintos no Quadro do 
Pessoal da ·secretaria do Tribunal Fe
deral de Recursos: 

a) quando vagar: 
1 cargo ~e. Auxiliar de Por

taria, símbolo PJ-7, com a 
criação concomitante de 1 
Auxiliar de Portaria, sim
bolo PJ-8, a fim de reti
ficar a estrutura da nova 
carreira; 

b) automàtlcamente: 
1 função gratificada de Se

cretârio da Presidência, 
símbolo 3-F; 

1 função gratificada de Se
cretârio do Dlretor-Geral, 
símbolo 3-F; 

Art. 4.0 
- São criados no Quadro do 

Pessoal da Secretaria do Tribunal Fe
deral de Recursos os seguintes cargos: 

I) isolados em comissão: 
1 de Dlretor de Secretaria 

do Conselho da Justiça 
Federal, simbolo PJ-O; 

4 de Diretor de Serviço, 
símbolo PJ-1, destinados 
aos serviços criados de Ta
quigrafia, Orçamento e 
Material do Tribunal Fe
deral de Recursos e para 
o do Conselho da Justiça 
Federal de 1.a Instância
Administrativo; 

2 de Assessor Judiciârio, 
simbolo PJ -2, para o Ga
binete da Presidência e do 
Diretor-Geral; 

1 de Administrador de Edi
ficlo, simbolo PJ -3, para 
a supervisão do prédio do 
Tribunal Federal de Re
cursos, exigida a capaci
dade técnico-profissional 
para o desempenho da 
função, a ser preenchido 
com a inauguração do nô
vo Imóvel em construção; 

li- isolado de provimento efetlvo: 
1 de Auxiliar de Blbliotecâ

rio, simbolo PJ -3; 
2 de Contador, s i m b o 1 o 

PJ-5; 
m - de carreira: 

1 de Oficial Judlciârio, sim
bolo PJ-3; 

1 de ;Pficial Jud1ciârio, sim
bolo PJ-4; 

1 de Oficial Judiciârio, sim
bolo PJ-5; 

··. 1 de Oficial Judlciârio, sim
bolo PJ-6; 

· ·. 2 de Auxiliar Judiciârio, 
· · símbolo PJ-7; 

· · · 2 de Auxiliar Judiciârio, 
símbolo PJ -8; 

1 de Auxiliar de Portaria, 
símbolo PJ-8, com a extin-



-455-

ção quando vagar de 1 de 
Auxiliar de Portaria, sim
bolo PJ-7, a fim de corri
gir a estrutura da nova 
carreira; 

1 de Auxiliar de Conserva
ção, símbolo PJ-12; 

1 de Telefonista, símbolo 
PJ-11; 

1 de Telefonista, símbolo 
PJ-12; 

§ 1.0 - A criação do cargo de Di~ 
retor da Secretaria do Conselho da Jus
tiça Federal, privativo de bacharel em 
Direito, de 1 (um) cargo de Diretor de 
Serviço, bem assim de 2 (dois) cargos 
de Contador, de 4 (quatro) de Oficial 
Judiciário, 4 (quatro) de Auxiliar Ju
diciário e 1 (um) de Auxiliar de Conser
vação, destina-se ao funcionamento da 
Secretaria do Conselho da Justiça Fe
deral de l,IL Instância em obediência ao · 
disposto no art. 13, do Decreto-Lei 253, 
de 1967, que regulou a Lei n.O 5.010, de 
1966. 

§ 2.0 - O Serviço de Datilografia e 
o de Legislação e Jurisprudência pas
sam a denominar-se, respectivamente, 
Serviço de Mecanografia e Serviço de 
Jurisprudência e da Revista, cabendo a 
supervisão dêste a um dos Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos, que será o 
Diretor da Revista. 

§ 3.0 - A direção do Serviço de Ta
quigrafia será provida por um Taqui
grafo. 

Art. 5.0 - O pessoal da Revista do 
Tribunal Federal de Recursos - "T.F.R. 
- Jurisprudência", com exceção do Se
cretário, que será escolhido dentre os 
funcionários do Quadro da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos, ba
charéis em Direito, será. subordinado, 
nas relações de emprêgo, ao regime da 

. Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único - Salvo o pessoal su
balterno, é condição para o preenchi
mento de cargos técnicos ser acadêmico 
de Direito. 

Art. 6.0 
- Ressalvada a criação dos S 

cargos em comissão providos segundo o 
§ 2.0, _do art. 95, da Constituição, a no
meaçao nos cargos isolados de provi
mento efetivo, bem como nos de-carrei
ra, excetuados os acessos consignados 
no art. 255, da Lei n.o 1. 711, de 
1952, bem assim o provimento por rea
daptação ou transferência de funcioná
rios do próprio Quadro do Tribunal Fe
deral de Recursos, efetivos e em gõzo 
de estab111dade, ou o aproveitaménto dos 
remanescentes servidores "FT" (tempo
rários) possuidores de estab111dade esta
tuida no art. 177, I 2.0 , da Constituição 
será efetuada nas classes singulares o~ 
iniciais mediante concurso público de 
de provas, vedada a nomeação interina 
nos têrmos do art. 102 do Decreto-lei 
n.0 200, de 196'7. 

Art. 7.0 
- Constituem .carreiras prin

cipais a de Oficial Judiciário em rela
.ção à de Auxiliar Judiciário; a de Auxi
liar de Portaria em relação à de Auxi
liar de Conservação, bem assim os car
gos isolados de Taquigrafo-Revisor re
lativos à carreira de Taquígrafo. 

Art. 8.0 
- Os atuais cargos Isolados de 

provimento efetivo de Ajudante de Por
teiro, símbolo PJ-'7, que voltam a deno
minar-se Auxiliar de Portaria, bem co
mo o de Telefonista, símbolo PJ-11, pas
sam a constituir-se em carreira, rees
truturada a mesma consoante tabela 
anexa. 

Art. 9.0 - Os cargos em comissão de 
que se ocupa esta Lei, salvo os de Dlre
tor-Geral, Administrador de Edifício e 
Médico, serão providos por funcionários 
do respectivo Quadro, escolhidos livre
mente pelo Presidente do Tribunal. 

Art. 10 - Caberá ao Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos aplicar o 
disposto no art. 11 da Lei 4.345, de 1964, 
modificado pelos arts. '7.0 , da Lei 4. 863, 
de 1965, e 5.0 do Decreto-lei 81, de 1966, 
regulamentado pelo Decreto n.o 60.091, 
de 1967. 
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Art. 11 - A despesa de NCr$ ....... . 
203.640,00 (duzentos e três mil seiscen
tos e quarenta cruzeiros novos), decor
rente da execução da presente Lei, a 
vlger de março a dezembro de 1968, cor
rerá por conta do saldo existente no 
atual Orçamento da União, Lei n.0 ••• 

· 5.373, de 6 de dezembro de 1967, na for
ma abaixo: 

Anexo 4 - Poder Judiciário 
4. 02.00 - Tribunal Federal de Recursos 

Categoria Econômica: 

3 . o. O. o - Despesas Correntes 
3 . 2. O. o - Transferências Correntes 
3.2 .3.0 - !nativos 

01.00- Pessoal Civil NCr$ 203.640,00 
Cuja importância acima fica automàti-

camente transferida para a Categoria 
Econômica: 
3.0.0.0- Despesas correntes 
3.1.0.0- Despesas de Custeio 
3 .1.1. o - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e Vantagens Fi
xa NCr$ 203.640,000 

Art. 12 -O saldo existente no Banco 
do Brasil no dia 31 de dezembro de ca
da exerclclo financeiro, destinado a pa
gamento de precatórlos, continuará no 
exerclclo seguinte à disposição do Tri
bunal, mediante solicitação por oficlo ao 
referido Banco pelo Presidente do Tri
bunal. 

Art. 13 -Esta Lei vigora a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

TABELA A QUE SE REFERE O ART •. 1.0 DO PROJETO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS -SECRETARIA- QUADRO DE PESSOAL 

Situação Atual Situação Nova Aumento 

I) Cargos Isolados em Comissão 

1 Diretor-Geral PJ Isol. efet. 1 Diretor-Geral PJ comissão 
1 Vice-Dir.-Geral PJ-O " " 2 Diret.-Divlsão PJ-O " 
1 Subsecretário PJ-O " " 1 Dir. de Secretaria 

Cons. Just. Federal PJ-O " 1 
6 Dir. de Serviço PJ-1 " " 10 Dir. de Serviço PJ-1 " 4 

2 Asses. Judiciário PJ2 " 2 
l Porteiro PJ-3 " " 1 Admln. de Edifícios PJ-3 " 1 

1 Chef. de Portaria PJ -3 " 
1 Médico PJ-3 " 

Subtotal 8 
II) Cargos Isolados de Provimento Efetivo 

1 Arquivista PJ-2 " " 1 Arquivista PJ-2 Isol. efet. 
1 Blbllo~ecário PJ-2 " " 1 Bibliotecário PJ-2 " " 
1 Aux. Bibliotec. PJ-3 " " 2 Aux. Blbllotec. PJ-3 " " 1 
4 Taquigr. revisor PJ-2 " " 4 Taquigr. revisor PJ-2 " " 
1 Médico PJ-3 " " 2 Contador· PJ-5 " " 2 
1 Mecanógrafo PJ-5 " " 1 Enfermeiro: PJ-6 " " 
1 Enfermeiro PJ-6 " " 1 Eletricista PJ-6 " " 
1 Eletricista PJ-6 " " 

20 Ajud. Porteiro PJ-7 " " 
1 Telefonista PJ-11 " " 

Subtotal 3 



-457-

Situação Atual Situação Nova Aumento 

m> Cargos de Carreira 

15 Oficial Judiciário PJ-3 carreira 23 Oficial Judie. PJ-3 carreira 1 (+7) 

21 Oficial Judiciário PJ-4 " 23 Oficial Judie. PJ-4 " 1 (+1) 
22 Oficial Judiciário PJ-5 " 23 Oficial Judie. PJ-5 " 1 
30 Oficial Judiciário p.T-6 " 23 Oficial Judie. PJ-6 " 1 (+8) 

24 Aux. Judiciário PJ-'J " 26 Aux. Judlclár. PJ-7 " 2 
24 Aux. Judiciário PJ-8 " 26 Aux. Judiclâr. PJ-8 " 2 
8 Taqulgrafo PJ-3 " 8 Taqulgrafo PJ-3 " 
8 Taqulgrafo PJ-4 " 8 Taqulgrafo PJ-4 " 

19 Aux. Portaria PJ-7 " -(-1) 

18 Aux. de Portaria PJ-8 " 19 Aux. Portaria PJ-8 " - <+ll 
19 Aux. de Portaria PJ-8 " 19 Aux. Portaria PJ-9 " 
12 Aux. Conservação PJ-11 " 8 Aux. Conserv. PJ-11 " -(-4) 

4 Aux. Conservação PJ-12 .. 8 Aux. Conserv. PJ-12 " 1 (-5) 

2 Telefonista PJ-11 " 1 

2 Telefonista PJ-12 " 1 

Subtotal 11 

TOTAL 22 

IV) Funções Gratificadas 

1 Secretário da Presidência 3-F 

1 Secretário do Diretor-Geral 3-F 

OBS. - 1 cargo de carreira de Auxiliar de Conservação PJ-12 transformado em 

cargo de carreira de Telefonista, PJ -12 

"' cargos de carreira de Oficial Judiciário PJ-6 transformados em cargos 

de carreira de Oficial Judiciário, PJ -3 

1 cargo de carreira de Oficial Judiciário PJ -6 transformado em cargo 
de carreira de Oficial Judiciário, PJ -4 

8 cargos de carreira de Oficial Judiciário, PJ-6 extintos com essa trans
formação 

1 cargo de carreira de· Auxiliar de Portaria, PJ -7 a ser extinto quando 
vagar com a criação concomitante de 1 cargo de Auxiliar de Portaria 
PJ-8. 
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Restituição de autógrafo de projetos de 
lei sancionados: 

- N.0114-68 (n.o de origem 187-68), de 
10 do corrente mês - Projeto de Lei 
n.0 .9-68 (CN), que Institui, em caráter 
temporário, a licença extraordinária, 
e dá outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.413, de 
10-4-68). 

- N.0 116-68 (n.o de origem 189-68), de 
10 do corrente mês- Projeto de Lei 
n.0 967-B-68 na Câmara, e n.0 31-68, 
no Senado, que concede estimulas fis
cais às indústrias de celulose, de pas
ta mecânica e de papel em geral e dá 
outras providências. 

OFlCIOS 

DO SR. MINISTRO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES 

- N.0 DCET/DEOc/DAl/12/550.0/85), de 
· 8 do corrente mês, em que agradece a 
comunicação referente à promulgação 
do Decreto Legislativo n.0 8, de 1968. 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 

Submetendo à revisão do Senado autó
grafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 45, de 1968 

(N.0 1.061-B/&8, na origem) 

Altera o § 1. 0 . do. art. L 0 e alinea 
"c" do art. 6.!1 da Lei n.0 5.365, de 1.0 . 

de dezembro de 1967, que cria a Su
perintendência do Desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste (SUDECO), e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O § 1.o do art. 1.o da Lei 
n.0 6.365, de 1.o de dezembro de 1967, 
que cria a Superintendência do Desen
volvimento da Região Centro-Oeste 
(SUDECO), e dá outras providências, 
passa a ter a seguinte redação: 

"§ 1. 0 - A área de a tuação da 
SUDECO compreende os Estados de 
Goiás e Mato Grosso e o Território 
Federal de Rondônia." 

Art. 2.0 - A alínea "c" do art. 6.0 de 
citada Lei passa a ter a seguinte reda
ção: 

"c) Estados de Goiás e Mato Grosso 
e Território Federal de Rondônia." 

Art. 3°- A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão de Projetas do Exe
cutivo.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 46, de .1968 

(N.• 1.081-B/68, na origem) 

Dispõe sôbre a aplicação aos Es
tados e Municípios das normas rela
tivas às licitações previstas no 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve
reiro de 1967, que dispõe sôbre a 
organiza.ção da Administração Fe
deral, estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aplicam-se aos Estados e 
Municípios as normas relativas ;às lici
tações para as compras, obras, serviços 
e alienações, previstas nos arts. 125 e 
144, do Decreto-lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
organização da Administração Federal, 
estabelece dlretrlzes para a Reforma 
Administrativa e dáoutras providências, 
atendidas as modalidades contidas nesta 
Lei. 

Art. 2.0 - Os limites estabelecidos nos 
§ § 5.0 e 6.0 do art. 127 do Decreto-Lei 
n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967, para 
as várias formas de llcltação, serão fixa
dos em lei estadual. 

Art. 3.0 - Os prazos de que trata o 
art. 129 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de 
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fevereiro de 1967, poderão ser produzi-
dos à metade. · 

Art. 4.0 :..... Respeitado o disposto nes
ta Lei, os Estados poderão legislar suple
tivamente sôbre a matéria, tendo em 
vista as peculiaridades regionais e lo
cais, nos têrmos do § 2.0 do art. 8.0 da 
Constituição Federal. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Art. 5.0 -Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões ãe Projetos ão E:tecuiivo 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 47, de 1968 

(N.0 l.OBO·B/68, na orlrem) 

Modifica dispositivos da Lei n.0 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, que 
dispõe sôbre a politica econômlca da 
borracha, regula sua execução, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os arts. 14, 15, 28, Itens V 
e VI, 29, Item IX, e 30 da Lei n.0 5.227, 
de 18 de janeiro de 1967, que dispõe 
sôbre a politica econômlca da borracha, 
regula sua execução, e dá outras provi
dências, modificada pelo Decreto-Lei 
n.0 164, de 13 de fevereiro d~ 1967, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 14 - As borrachas vegetais e 
químicas nacionais ou de procedên
cia estrangeira adquiridas pela su
perintendência da Borracha desti
nam-se a: 
a) formação do Estoque de Reserva 

de borrachas vegetais ou quími
cas, previsto no art. 15 desta Lei, 
nas condições, quantidades e 
tipos determinados pelo Conse
lho Nacional da Borracha; 

b) venda, no Pais e no exterior, 
mediante preços e normas Igual
mente estabelecidos pelo Conse
lho Nacional da Borracha. 

Parágrafo único - A Superinten
dência da Borracha estabelecerá o 
sistema de venda e distribuição das 
borrachas nacionais ou Importadas." 
"Art. 15 - 1!: criado um Estoque de 
Reserva, constituído de borrachas 
vegetais brutas e beneficiadas, na
clonais ou de procedência estran
geira, e de borrachas químicas Im
portadas, de propriedade da União, 
mediante recursos por esta forneci
dos, consoante se estipula nesta Lei. 

§ 1,0 - O Estoque de Reserva de que 
trata êste artigo terá c.omo limite 
mínimo um volume de borrachas 
vegetais nacionais ou de procedên
cia estrangeira equivalente a 4 
(quatro> meses de consumo, para 
cujo cálculo se tomará como base a 
média verificada durante os 12· (do
ze> meses Imediatamente anteriores. 
§ 2.0 - O referido Estoque será for
mado, mantido e movimentado pela 
Superintendência da Borracha, con
forme as normas para tal fim bai
xadas pelo Conselho Nacional da 
Borracha. 
§ 3.0 - Para formar e manter o 
Estoque de Reserva, no volume esta
belecido no § 1.0 , a Superintendên
cia da Borracha, enquanto perdurar 
a escassez da produção de borracha 
nacional, terá a exclusividade da 
Importação de borrachas vegetais e 
quimlcas necessárias a cobrir o de
ficit que comprovadamente ocorrer. 
§ 4. 0 - Os lucros e perdas decor
rentes de quaisquer operações rela
tivas ao Estoque de Reserva serão 
levados, respectivamente, a crédito e 
débito do Fundo Especial a que se 
refere o art. 40 desta Lei. 
§ 5.0 - A diferença liquida para 
mais entre o custo da borracha Im
portada de qualq~er categoria e o 
preço de venda ao consumidor de
verá ser aplicada, preferencialmen
te, na hevelcultura, nas áreas de 
fronteira, na Amazônia Ocidental, 
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na. conformidade de normas apro
vadas pelo Conselho Nacional da 
Borracha." 
''A.rt. 28 - .... o o ••••••• o • o •••••••• 

V - fixar os preços de venda das 
borrachas vegetais de produ
ção nacional e da borracha 
vegetal de procedência es
trangeira adquiridas pela Su
perintendência da Borracha; 

Vl - fixar os preços de venda das 
borrachas químicas de pro
dução nacional e de · proce
dência estrangeira adquiridas 
pela Superintendência da Bor
racha; 

''Art. 29- ........................ . 
IX - efetuar operações de compra 

e venda de borrachas vegetais 
e quimlcas da produção nacio
nal e a exclusividade da im
portação de borrachas vegetais 
e quimicas, produzidas no 
exterior, e necessárias ao con
sumo da Indústria brasileira, 
dentro do que dispõe a pre
sente Lei." 

"Art. 30 - Integrarão o Conselho 
Nacional da Borracha: 
a.) .o Ministro da Indústria e do Co

mércio, que o presidirá; 
b) um representante do Ministro do 

Planejamento e Coordenação Ge
. ra.l; 

c) um representante do Banco Cen
tral do Brasil; 

d) um representante do Banco da 
Amazônia s.A.; 

e) um representante do Ministério 
do Interior; 

f) um representante do Ministério 
da. Agricultura; 

g) um representante do Estado-
Maior das · Fôrças Armadas. 

§ 1.0 - O Presidente terá, além do 
seu voto pessoal, o voto de desem
pate. 

§ 2.0 - Sendo o seu Presidente . o 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
consideram-se de sua responsab1llda
de, para os efeitos do art. 117, Item I, 
alinea b, da Constituição Federal, 
as deHberações do Conselho Nacio
nal da Borracha. 

§ 3,0 - As decisões do Conselho Na
cional da Borracha obrigam também 
·os órgãos federais, inclusive autar
quias e sociedades de economia mis
ta, no que se refere à execução 
desta. Lei." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(.As Comissões de Serviço Público Civil 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 48, de 1968 

(N.• 910-B/68, na orl1em) 

Reajusta os vencimentos dos fun
cionários das Secretarias da Justiça 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -Ficam majorados de 20% 
(vinte por cento), a partir de 1.0 de ja
neiro de 1968, os valôres ·dos símbolos 
de retribuição dos funcionários dos Qua
dros das Secretarias da Justiça. do Tra
balho em todo o Pais, atualmente em 
vigor. 

Art. 2.0 -Para os !nativos das Se
cretarias da Justiça do Trabalho, a ma
joração a que se refere o artigo 1.0 será 
calculada na forma. da Lei n.0 2.622, de 
18 de outubro de 1955. 

Art. a.o - O salárlo-familla passará a 
ser pago na base de NCr$ 12,00 (doze 
cruzeiros novos) mensais por depen
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei, fica 
o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar às dotações próprias 
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da Justiça do Trabalho, nos tênnos da 
demonstração por unidade a seguir: 

4.05.01- TRmUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Despesas Correntes 
Despesas de custeio 
Pe!ISOal CivU 

Vencimentos e vantagens fixas ......• 898.400,00 
Despesas variáveis c/pes. civil ....... . 8.200,00 906.600,00 

Transferências Correntes 
!NATIVOS . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334.000,00 
Salário-familla •................• o... 10.200,00 344o200,00 1.250.800,00 

4o05.02 - TRmUNAL REGIONAL po TRABALHO E JUNTAS DE OONOILIAÇAO 
E JULGAMENTO DA 1.a REGIAO o · 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal CivU 

Vencimentos e vantagens fixas o o .. o o.. 1.206.000,00 
Despesas variáveis c/pes. civil ....... o 13.600,00 1.219.600,00 

Transferências Correntes 
!NATIVOS . o o o. o. o .. o ..... o. o o .... o. o o 
Salário-familia o o . o •.• o o o .. o .. o o o . o o . o 

73o200,00 
22.200,00 95o400,00 1o315.000,00 

4o05.03 - TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE OONOILIAÇAO 
E JULGAMENTO DA 2oa REGIAO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal CivU 

Vencimentos e vantagens fixas ...... o 1.896o600,00 
Despesas variáveis c/peso civil o o .. o o o o 20 o 000,00 1. 916.600,00 

Transferências Correntes 
INATIVOS '78.800,00 
Salârlo-familia .................... , . , 34. 000,00 112.800,00 2. 029.400,00 

4o05o04 - TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE OONOILIAÇAO 
E JULGAMENTO DA 3.a REGIAO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas .. o o o o .. 
Despesas variáveis c/peso civll o o o o o o o 

996o600,00 
23.600,00 1.020.200,00 
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Transferências Correntes 
!NATIVOS ........................... . 
Salário-família ...................... . 

33.000,00 
29.800,00 62.800,00 1. 083. 000,00 

4.05.05- TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇãO 
E JULGAMENTO DA 4.a REGiãO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas ....... . 
Despesas variáveis c/pes. clv11 ...... . 

Transferências Correntes 
!NATIVOS ........................... . 
Pensionistas ......................... . 
Salário-famllia ...................... . 

1. 268.000,00 
318. 000,00 1. 586.000,00 

22.000,00 
1.200,00 

23.600,00 46.800,00 1. 632. 800,00 

4.05.06- TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇãO 
E JULGAMENTO DA s.a REGIAO 

· Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas ...... . 
Despesas variáveis c/pes. civil .... ~ .. . 

Transferências Correntes 
!NATIVOS ........................... . 
Pensionistas ......................... . 
Salário-familia ..................... . 

578.600,00 
46.200,00 624.800,00 

39.800,00 
2.600,00 

20. 000,00 62.400,00 687.200,00 

4.05.07- TRmUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇãO 
E JULGAMENTO DA 6.a REGIAO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas ....... . 
Despesas variáveis c/pes. civii ....... . 

·Transferências Co1-rentes 
!NATIVOS ........................... . 
Salário-família ...................... . 

414.000,00 
14.000,00 428.000,00 

22.200,00 
7.200,00 29.400,00 457.400,00 
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4.05.08- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇAO 
E JULGAMENTO DA 7.a REGIAO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas ....... . 
Despesas variáveis c/pes. civil ....... . 

Transferências Correntes 

!NATIVOS ........................... . 
Pensionistas ......................... . 
Salário-família ...................... . 

316.000,00 
3.000,00 319.000,00 

26.000,00 
200,00 

2.000,00 28.200,00 347.200,00 
. . . 

4.05.09- TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO E JUNTAS DE CONCILIAÇAO 
E JULGAMENTO DA 8.a REGIAO 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal Civil 

Vencimentos e vantagens fixas ....... . 
Despesas variáveis c/pes. civil ....... . 

Transferências Correntes 

!NATIVOS ..................... · · · ·. · · 
Pensionistas - ....................... .. 
Salárlo-familia ...................... . 

Art. 5,0- o crédito suplementar de 
que trata o artigo anterior terá vigên
cia até 31 de dezembro de 1968. 

Art. 6.0 - A despesa resultante da 
aplicação da presente Lei será coberta 
com a arrecadação decorrente da eleva
ção das aliquotas de que trata o art. 8.0 

e seu parágrafo único da Lei n.0 5.368, 
de 1.o de dezembro de 1967. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Serviço Público Civil 
e de Finanças.) 

299.800,00 
20.200,00 320.000,00 

14.800,00 
400,00 

1.020,00 16.220,00 336.220,00 

TOTAL ........ NCr$ 9.139.020,00 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 49, de 1968 
(N.• 907·8/68, na origem) 

Reajusta os vencimentos dos fun
cionários da Secretaria do Tribunal 
Federal de Recursos. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam majorados de 20% 
(vinte por cento), a partir de 1,0 de ja
neiro de 1968, os valôres dos símbolos de 
retribuição dos funcionários do Quadro 
da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos, atualmente em vigor. 

Art. 2.0 
- Aplica-se aos !nativos da 

Secretaria do Tribunal Federal de Re-
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cureos a majoração a que se retere o 
art. 1.0• 

Art. 3.0 - o salário-familia passará a 
ser pago na base de NCr$ 12,00 (doze 
cruzeiros novos) mensais por depen
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei, fica 
o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar às dotações próprias 
do Tribunal Federal de Recursos, até o 
llmite de NCr$ 935.000,00 (novecentos e 
trinta e cinco mU cruzeiros novos) e 
com vigência até 31 de dezembro de 
1968. 

Art. 5.0 - A despesa, a que se refere 
o artigo anterior, será coberta com a 
arrecadação decorrente da elevação das 
aliquotas de que trata o art. 8.0 e seu 
parágrafo único da Lei n.O 5.868, de 1.0 

de dezembro de 1967. 

Art. 6,0 -Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. {As Comtss6es de Serviço Público Civil 
e de Finanças.) 

PBOJE'rO DE LEI DA CAMARA 
N.o 50, de 1968 

(N.• 959·8/88, na orlcem) 

Reajusta os vencimentos dos ser
vidores da Justiça MUltar. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1;0 - Ficam majorados de 20% 
(vinte por cento), a partir de 1.o de 
janeiro de 1968, os valôres dos símbolos 
de retribuição dos funcionários dos Qua
dros da Secretaria. do Superior Tribunal 
M111tar e dos Cartórios das Auditorias 
da Justiça Militar, atualmente em vigor. 

Art. 2.0 - Para os !nativos da Justiça 
Militar, a majoração a que se retere o 
art. 1.0 será de 20% (vinte por cento), 
calculada na forma da Lei n.0 2.622, de 
18 de outubro de 1955. 

Art. 3.0 - O salário-familla passará a 
ser pago na base de NCr$ 12,00 (doze 
cruzeiros novos) mensais por depen
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei, fica 
o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar às dotações próprias 
da Justiça Mllltar, até o limite de NCr$ 
1. 842.715,00 (um milhão oitocentos e 
quarenta e dois mil setecentos e quinze 
cruzeiros novos) e com vigência até 31 
de dezembro de 1988. 

Art. 5. 0 - A despesa, a que se refere 
o artigo anterior, será coberta com o 
aumento da arrecadação decorrente da 
elevação das aliquotas de que trata o 
art. 8.0 e seu parágrafo único, da Lei 
n.0 5.388, de 1.0 de dezembro de 1967. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

{As Comtss6es de Serviço Público Civil 
e de Finanças.) 

PROJE'l'O DE LEI DA CAMARA 
N.o 51, de 1968 

(N.• 908•B/8S, na orlcem> 

Reajusta os vencimentos dos fun
cionários das Secretarias do 'l'rlbu
nal Superior Eleitoral e 'l'rlbunals 
Regionais Eleitorais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam majorados de 20% 
(vinte por cento), a partir de 1.0 de ja
neiro de 1968, os valôres dos símbolos de 
retribuição dos funcionários dos Qua
dros das Secretarias do Tribunal Supe
rior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, atualmimte em vigor. 

Art. 2.0 - Para os !nativos das refe
ridas Secretarias a majoração a que se 
refere o art. 1.0 será, também, de 20% 
(vinte por cento), calculada na forma 
da Lei n.0 2.822, de 18 de outubro de 
1955. 
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Art. 3.0 - O salârio-familia passará 
a ser pago na base de NCr$ 12,00 (do
ze cruzeiros novos) mensais por depen
dente. 

Art. 4.0 - Para atender às despesas 
decorrentes da aplicação desta Lei é 
aberto ao Poder Judiciário - Justiça 

Eleitoral o crédito suplementar de 
NCr$ 5.896.800,00 (cinco milhões, oito
centos e noventa e seis mil e oitocentos 
cruzeiros novos), para refôrço das do
tações correspondentes ao orçamento 
Geral da União referente ao exercício 
de 1968, Subanexo 3.04.00, a saber: 

PODER JUDICIARIO 

3.04.00 - JUSTIÇA ELEITORAL 

01 - TRmUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e Vantagens fixas ....................... . 
02. 00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes · 
3.2.3.0- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Familia .................................... . 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5-Pessoas ....................... ; .......... : .......... . 

02 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal CivU .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ........................................ . 
3.2.5.0- Salário-Familia ................................... .. 

02 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal CivU 

01. 00 - Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3. 2. 9. o - Transferências correntes 

3.2.3.0 - Inativos 
01. o o - Pesso'al Civil ...................................... · ... . 

3.2.5.0 - Salário-Familia .................................... . 

278.000,00 
10.000,00 

105.000,00 
9.200,00 

1.000,00 

46.000,00 
3.000,00 

7.000,00 
3.200,00 

54.000,00 
3.000,00 

84.000,00 
2.200,00 
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04- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

3. O. O. O - Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0 - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ...................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0 - Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01.00- Pessoal Civil ........................ : .. ............. .. 
3.2.5.0- Salário-Familla ..................................... . 

05 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 

3.0.0.0 -Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ...•................... 
02. 00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0 -Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil .................... , . ; ................. .. 
3.2.5.0 - Salário-Familla . . ................................... . 

. 06 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 
FEDERAL 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3.1.1.1- Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ...................... .. 
02.00 -Despesas variáveis e/Pessoal Civil ..................... . 

3.2.0.0 -Transferências Correntes 
3.2.3.0- Inativos 

01.00 ,_ Pessoal Civil ........................................ :. : 
3.2.5.0 - Salário-Familla ..................................... ".'. 

07- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESP:tRITO 
SANTO 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

' 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0 -!nativos 

01.00 - Pessoal Civil .......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Famíl!a ..................................... . 

264.000,00 
4.000,00 

50.000,00 
10.000,00 

157.000,00 
7.000,00 

131.000,00 
8.400,00 

81.000,00 
3.000,00 

17.000,00 
5.200,00 

67.000,00 
3.000,00 

9.000,00 
2.200,00 
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08- TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIAS 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal C!v!l 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................. .. 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Família ..................................... .. 

09 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DA GUANABARA 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0 - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil ................... .. 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Família .................................... .. 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas ..................................... ,', ...... . 

10 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil ..................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Família ...................................... . 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas ............................................. . 

11 - TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. o - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. oo - Pessoal Civil ......................................... . 
3 . 2. 5. O - Salário-Família . . ................................... . 

65.000,00 
3.000,00 

67.000,00 
2.400,00 

632.000,00 
4.000,00 

594.000,00 
18.200,00 

1.000,00 

76.000,00 
5.000,00 

16.000,00 
4.600,00 

1.000,00 

49.000,00 
3.000,00 

31.000,00 
2.200,00 
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04 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. o - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ...................... . 
02.00 -Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0 -Transferências Correntes 
3.2.3.0 -!nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3 . 2 . 5. O - Salário-Familla . . ................................... . 

05 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 

3. o. o. O - Despesas Correntes 
3 .1. o. o - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 -Vencimentos e vantagens fixas ...•................... 
02. oo - Despesas variáveis e/Pessoal Clvll .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01. 00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salár!o-Familla ..................................... . 

06 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 
FEDERAL 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3.1.0.0- Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ...................... .. 
02.00 -Despesas variáveis e/Pessoal Civil ..................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3 .2.3.0 - Inatlvos 

01.00 - Pessoal Civil .......................................... . 
3.2.5.0- Salár!o-Familla ...................................... . 

07 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESP:lRITO 
SANTO 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0 -Transferências Correntes 
3.2.3.0- Inatlvos 

01. 00 - Pessoal Civil .......................................... . 
3.2.5.0- Salárlo-Familla ..................................... . 

264.000,00 
4.000,00 

50.000,00 
10.000,00 

157.000,00 
7.000,00 

131.000,00 
8.400,00 

81.000,00 
3.000,00 

17.000,00 
5.200,00 

67.000,00 
3. 000,00 

9.000,00 
2.200,00 

(\ 
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I 
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08 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIAS 

3.0.0.0 -Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. O - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 -Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil ................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0 -!nativos 

01.00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Família ..................................... .. 

09 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA GUANABARA 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. o - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3. 2. O. O - Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Famil1a .................................... .. 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas ............................................ .. 

10- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02.00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil ..................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ........................................ .. 
3.2.5.0- Salário-Família ...................................... . 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas ............................................. . 

11 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. O - Despesas de Custeio 
3 .1.1. o - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00- Vencimentos e vantagens fixas ...................... .. 
02. 00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0 - Transferências Correntes 
3.2.3.0- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3 . 2. 5. O - Salário-Família . . ................................... . 

65.000,00 
3.000,00 

67.000,00 
2.400,00 

632.000,00 
4.000,00 

594.000,00 
18.200,00 

1.000,00 

76.000,00 
5.000,00 

16.000,00 
4.600,00 

1.000,00 

49.000,00 
3.000,00 

31.000,00 
2.200,00 
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20 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE 
DO SUL 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Civil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ...................... . 
02 . 00 - Despesas variá veis e/Pessoal Civil ..................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0--:- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ........................................ .. 
3.2.5.0- Salário-Fam!lla .................................... .. 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas .............................................. . 

21- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA 
CATARINA 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. o .:..... Despesas de Custeio 
3 .1.1. o - Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Clvil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ....................... . 
02 • 00 - Despesas variá veis e/Pessoal Civil .................... . 

3.2.0.0- Transferências Correntes 
3 .2.3.0 - Inativos 

01. 00 - Pessoal Civil .......................................... . 
3.2.5.0- Salário-Familla .................................... .. 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2,9.5 - Pessoas . . ........................................... . 

22- TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SAO PAULO 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. o. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 
3 .1.1.1 - Pessoal Clvil 

01.00 - Vencimentos e vantagens fixas ..................... . 
02. 00 - Despesas variáveis e/Pessoal Civil ................... . 

3.2.0.0- Transferências ~orrentes 
3.2.3.0- !nativos 

01.00 - Pessoal Civil ......................................... . 
3 . 2 .4. o - Pensionistas . . ...................................... . 
3.2.5.0- Salário-Familla ..................................... . 
3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2 .9.5 - Pessoas . . ........................................... . 

23 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 

3.0.0.0- Despesas Correntes 
3 .1. O. o - Despesas de Custeio 
3.1.1.0- Pessoal 

182.000,00 
5.000,00 

46.000,00 
5.800,00 

1.000,00 

119.000,00 
4.000,00 

26.000,00 
5.600,00 

1.000,00 

716.000,00 
22.000,00 

67.000,00 
34.000,00 
21.600,00 

1.000,00 
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3 .1.1.1 - Pessoal Civil 
01.00 -Vencimentos e vantagens fixas ...................... . 63.000,00 

4.000,00· 02.00- Despesas variáveis e/Pessoal Civil .................... . 
3.2.0.0- Transferências Correntes 
3.2.3.0 -!nativos 

01.00 __, Pessoal Civil ........................................ . 11.000,00 
4.600,00 3.2.5.0- Salário-Familia ..................................... . 

3.2.9.0- Diversas Transferências Correntes 
3.2.9.5- Pessoas ............................................. . 1.000,00 

Art. 5.0 - Nos têrmos do art. 36, item 
I, do Decreto-Lei n.0 199, de 25 de feve
reiro de 1967, o Tribunal de Contas da 
União tomará conhecimento da abertura 
do Crédito Suplementar de que trata esta 
Lei, à vista de sua publicação no Diário 
Oficial da União, e adotará automàtica
mente as medidas legais atinentes ao 
assunto. 

Art. 6.0 - Com fundamento no art. 70 
do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve
reiro de 1967, a Diretoria da Despesa 
Pública, a Contadoria-Geral da Repú
blica, ambas do Ministério da Fazenda, 
e o Tribunal Superior Eleitoral ficam, 
desde logo, hab111tados a tomar as pro
vidências cabíveis para. que o Crédito 
Suplementar, objeto· da presente Lei, 
possa ser ut111zado para sanar as Insu
ficiências verificadas nas dotações cor
respondentes aos Elementos de Despe
sa anteriormente citados, obedecidos os 
limites constantes do art. 4.0 • 

Art. "1.0 - A despesa a que se refere 
o art. 4.0 será coberta com o aumento 
da arrecadação decorrente da elevação 
das alíquotas de que trata o art. 8.0 e 
seu parágrafo única da Lei n.0 5.368, de 
1.o de dezembro de 1967. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 9.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comissões de Serviço Público Civil 
e ele Finanças.; 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- O expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu resposta aos 
seguintes Requerimentos de Informa
ções: 

. - N,0 1056/6"1, de autoria do Senador 
· Lino de Mattos, enviada pelo Mi~ 

nistro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 283, de 8 do cor
rente mês); 

- N.o 118/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro das Comunicações <Aviso 
n.0 165, de 8 do corrente mês); 

- N.o 132/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro das Comunicações (Aviso 
n.o 164, de 8 de do corrente mês); 

- N.0 165/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi
nistro das Comunicações, <Aviso n.0 

179, de 9 do corrente mês) ; 
- N.o 225/68, de autoria do Senador 

Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro da Aeronáutica (Aviso n.0 

37/GM-5/156 R, de 8 do corrente 
mês). 

(Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 
Brasília, 9 de abril de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do País, 
a partir de 30 do corrente mês, no de
sempenho de missão do Senado Federal. 

Atenciosas saudações. - Carlos Lin
denberg. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Há orador Inscrito. 

Tem a palavra o nobre Senador Attí
lio Fontana. 

O SR. Ai'TtLIO FONTANA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, designado pelo Senado para 
participar, em companhia de outros Srs. 
Senadores, do II Congresso do Café, 
realizado em Curitiba, tive a honra de, 
no Inicio da Sessão solene, ser solicitado 
a fazer uso da palavra. Anunciei, ali, 
a presença de uma Comissão de Sena
dores designada para representar esta 
Casa naquele importante conclave. 

Fui, Igualmente, honrado pelo Sr. Go
vernador do Estado de Santa Catarina, 
para representá-lo naquela reunião. 

O Congresso teve pleno êxito, pois ali 
compareceram os lideres da cafeicultu
ra, da industrialização do café, da ex
portação, do comércio, enfim, todos · os 
lideres dessa Importante atlvidade em 
nosso Pais. 

Compareceram, também, os Srs. Minis
tros da Indústria e do Comércio, do Pla
nejamento e dos Transportes, bem como 
os Srs. Secretários da Agricultura dos 
Estados produtores de. café. 

Foi apresentado um número elevado 
de teses sôbre os problemas relativos ao 
café, destacando-se os estudos a respei
to de providências que devem ser toma
das para melhorar .a qualidade do nosso 
principal produto. Foram apresentadas 
também, teses com referência à indus
trialização do café solúvel, setor que 
está desenvolvendo-se ràpld1Ullente e 
que trará, ao nosso ver, um certo desafô
go, porque o Instituto Brasfielro do Café 
mantém um grande estoque que se não 
for industrializado se perderá. 

A tese relativa ao preço mínimo foi o 
ponto alto, sem dúvida, daquele concla
ve. Em regra geral, pelos estudos apre
sentados, pretende-se um aumento 

substancial do preço atualmente fixado, 
mas creio que o Govêrno não poderá 
atender a tais pretensões, na sua tota
lidade. 

Certamente será corrigida a desvalo
rização da moeda, porque os cafeiculto
res enfrentam dificuldades com o alto 
custo de tudo quanto necessitam com
prar para manutenção e preparo dos 
cafés. E, conseqüentemente, é de justiça 
que lhes seja reaj'ustado o preço daque
le produto. 

Houve inúmeros debates. O Sr. Minis
tro da Indústria e do Comércio pronun
ciou um importante discurso. Parece que 
foi multo feliz nas suas considerações e 
pensamentos expostos, tendo os cafei
cultores percebido que, da parte do Go
vêrno, existe a maior boa vontade, para 
atender tanto aos produtores, como 
aquêles que industrializam o café em 
nosso Pais. 

Esperamos, pois, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o n Congresso do Café 
traga nova colaboração, como, sem dl'1-
vida, trará, para que possamos dispor, 
no futuro, de cafés finos, que facilita
rão a conquista de mercados, bem como 
de café soll'1vel em maior quantidade, 
porque existem paises, como a Rússia, 
o Japão e outros, que não estão familia
rizados com o café em grão para pre
pará-lo ao nosso sistema, mas aceitam 
bem o café soll'1vel. E a tendência, de 
acôrdo com o desenvolvimento e eleva
ção do padrão de vida dos povos, é in
cluir o consumo de café e, no caso, o 
café soll'1vel será mais fàcllmente con
sumido em tais países, que estão fora 
do Convênio Internacional do Café. 

Como dizíamos, elevação do padrão de 
vida, maior número de turistas que 
visitam países que não estão familiari
zados com o café, tudo Isso faz com que 
aumente o número de pessoas que con
somem o café solúvel. 
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Assim, Sr. Presidente, nestas rápidas 
palavras nos desincumbimos da missão 
que nos foi confiada e esperamos que o 
café continue, no presente e no futuro, 
o sustentáculo de nossa economia e for
necedor, como sabemos, de aproximada
mente cinqüenta por cento :de nossas 
preciosas divisas. Certamente, os verda
deiros cafeicultores, aquêles que habi
tam suas glebas, suas fazendas, seus 
sitias, com fac111dade poderão produzir 
melhor café, e para o qual, sem dúvida 
nenhuma, alcançarão melhor preço. 

Queremos agradecer a confiança que 
foi depositada na Comissão que repre
sentou o Senado naquele conclave e 
aguardamos os resultados que todos nós 
desejamos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Edmundo Levl - Arthur Virgíllo 
- Milton Trindade - Sebastião 
Archer - Petrônlo Portela - José 
Ermirio - José Leite - Vasconcelos 
Tôrres - Mârio Martins - Gilberto 
Marinho - Lino de Mattos -
Filinto Müller - Milton Menezes -
- Mello Braga - Mem de Sá. 

O SR., PRESIDENTE (Guido Mondln) 
- Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 330, de 1968, de au
toria do Sr. Senador João Abrahão, 
solicitando licença para tratamen
to de saúde, pelo prazo de 125 (cento 
e vinte e cinco) dias, a partir de 
5 de abrll do corrente ano. 

A matéria está em votação. Não ha
vendo quorum, no momento, fica adiada 
para a próxima Sessão. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 331, de 1968, de auto
ria do Sr. Senador Eurico Rezende, 
que requer a transcrição, nos Anais 
da Casa, do discurso pronunciado 
pelo Exmo. Sr. Presidente Costa e 
Silva, na sede da Associação Brasi
leira de Imprensa, por ocasião das 

. comemorações pelo transcurso : dp 
60.0 aniversário de fundação da con
ceituada entidade. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores de
seja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

A votação fica adiada, por falta de 
quorum. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 102, de 1967, 
de autoria da Comissão Diretora, 
que aposenta, por invalidez, Ruy Ri
beiro Cardoso, Oficial Legislativo 
PL-5, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 269, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pelo 
arquivamento. 

A Presidência, tendo em vista o pare
cer da Comissão de Constituição e Jus
tiça, que é pelo arquivamento, nos têr
mos do Art. 47 n.0 26 do Regimento In
terno, declara prejudicado o projeto, re
metendo-o ao Arquivo. 
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É o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.o 103, de 1968 

Aposenta, por invalidez, Ruy Ri
beiro Cardoso, Oficial Legislativo, 
PL-5, do Quadro da Secretaria do 

Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo iínico - É aposentado a partir 
do dia 24 de novembro de 1967, de acôr
do com os arts. 100, item I, e 101, item 
I, letra b, da Constituição Federal com
binados com os arts. 340, item m, e 341, 
m, da Resolução n.O 6, de 1960, e a Re-

solução n.0 JP, de 1963, o Oficial Legis
lativo, PL-a, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Ruy Ribeiro Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 
- Está finda a Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 

Nada. mais havendo que tratar, convo
co os Srs. Senado.res para uma Sessão ex
traordinária, amanhã, às 10 horas, com 
a Ordem do Dia consistindo de traba
lhos de Comissões. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 10 
mtnutos.) 
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